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Quando publicámos a Década de AntoDio Bocarro, dêmos conta da 
resolução tomada pela Segunda Classe da Academia de mandar transcre- 
ver da coUecção conservada no Archivo Nacional da Torre do Tombo com 
o titulo de Documentos remettidos da índia, aquelles que pertencessem ao 
período decorrido desde o governo de Ayres de Saldanha até ao fim do 
vice-reinado de D. Jeronymo de Azevedo. Com esta publicação ficavam já 
reunidos alguns, materíaes para preencher a lacuna que existe entre a ul- 
tima Década de Diogo do Couto e a obra de Bocarro, e haveria mais al- 
guns elementos para a critica do escripto doeste ultimo com relação ao 
governo de que trata. 

Os documentos que se referem ao mencionado período, acham-se nos 
primeiros nove livros dos sessenta e dois existentes no Archivo Nacional. 
Na impressão deram três tomos, o primeiro dos quaes é o que hoje publi- 
cámos, devendo apparecer os seguintes com pequenos intervallos, depois 
de concluidos os competentes Índices e summaríos. Na sua organisação 
fomos um pouco minuciosos, por entendermos que sem este auxilio uma 
coUecção de documentos que tratam de tão diversos assumptos, sería me- 
nos útil para quem precisasse de fazer investigações, sem deixar comtudo 
de economisar o tempo. Os que trabalham sabem perfeitamente apreciar 
o pequeno sendço que n'isto lhe prestámos. 

Poderíamos fazer numerosas considerações a respeito dos documen- 
tos publicados n'estes três tomos, em que ae encontram espécies muito 
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aproveitáveis para a historia de uma época digna, sob tantos aspectos, de 
estudar-se. 

Al guerra feita ás nossas colónias pelos bollandezes e inglezes, que 
nos consideravam hespanhoes, e portanto inimigos, depois da nossa anne- 
xação â monarchia castelhana, daria occasião a largas reflexões. 

Poderíamos commentar favorável ou desfavoravelmente a adminis- 
tração da justiça e da fazenda, as providencias contra erros inveterados, 
a organisação de tríbunaes, o governo e defesa das praças, e até documen- 
tos que uma ou outra vez, apesar da agitação da época, se occupam de 
sciencia, especialmente da náutica e geographica; emfím documentos para 
a historia civil, politica, militar e ecclesiastica. 

Entendemos porém que o não devíamos fazer, deixando para o li- 
vro ou para as Memorias académicas, que são logar mais apropriado que 
um prologo, qualquer estudo ou trabalho que possa basear-se nos docu- 
mentos d'esta ou de outra collecção, e esmerando-nos na rigorosa trans- 
cripção dos documentos e na sua escrupulosa conferencia, no que julgá- 
mos interpretar bem o pensamento da Classe, quando nos honrou com 
este encargo. 

Daremos pois noticia da collecção, que se compõe, como dissemos, 
de sessenta e dois livros in-folio ordinário, comprehendendo documentos 
originaes e copias authenticas. Quando tratávamos de a examinar, achá- 
mos já feito o estudo pelo nosso erudito consócio o sr. A. C. Teixeira de 
Aragão, que o inseriu no tomo 3.® (moedas da índia) da sua Descripção 
geral e histórica das moedas, etc, que proximamente vae sair dos prelos 
da Imprensa Nacional. 

Sabia-se em Goa a respeito d'estes livros, ipie haviam sido requisi- 
tados á secretaria do governo geral para a metrópole, com outros livros 
e papeis de diversas corporações, pela carta regia de i O de fevereiro 
de 1774. 

Só em 21 de abril de 1777 remetteu a secretaria da índia para o 
reino os caixotes com sessenta volumes, segundo dizia, comprehendendo 
os annos de 1606 a 1651 com falta dos de 1647 e 1650. 

Na secretaria do governo em Goa eram estes livros denominados 
Livros das monções, por serem aquelles em que se colligia a correspon- 
dência expedida do reino pelas armadas que partiam em épocas deter- 
minadas. Compõe-se de 240 volumes a collecção que ficou em Goa, e con- 
servou até 1866 á mesma denomiilaçao, 'posto que já imprópria. 
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Havendo os livros chegado a Lisboa, ordenou o ministro da mari- 
nha Martinho de Mello e Castro, em 2 de março de 1778, que se entre- 
gassem ao guarda-mór da Torre do Tombo, João Pereira Ramos de Aze- 
redo Coutinho, que os recebeu em 7 de abril, verificando-se então que 
eram sessenta e dois, e não sessenta. 

Ultimamente» examinando-se os livros em relação ás datas, viu-se 
que além dos annos completos de 1605 a 1651, ha ainda alguns docu- 
mentos avulsos até 1699. 

O resultado d'este exame acha-se exposto n'um mappa, que o nosso 
consócio juntou â sua já mencionada obra, e que por isso deixámos de 
transcrever. 

Como dissemos, os nove primeiros livros correspondem aos três to- 
mos que a Academia fez imprimir. Bem desejaríamos que a Classe enten- 
desse determinar a impressão dos restantes, cpie posto que pareça volu- 
mosa, muito diminuiria, devendo ehminár-se aquelles de que ficaram 
outras vias na índia, publicados pelo nosso fallecido consócio Cunha Ri- 
vara no Archivo Portuguez oriental e n'outros escriptos. Seria um vahoso 
serviço, até porque os livros, como quasi todos os que vêem da índia, 
já conteem o gérmen da destruição, e poder-se-hia continuar este traba- 
lho cumulativamente com as cartas de Âffonso de Albuquerque, de que 
temos impressas mais de vinte folhas. 
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TCNáO I. 



PÃO. 

Lisboa — Carta régia ao vice-rei D. Martim Affonso de Cas- 
tro. Recommenda-lhe as obras e provimento da fortaleza de 
Moçambique e de todas as mais do Estado da índia 1 

Lisboa — G. R. ao mesmo, sobre o levantamento da gente 
prota de Geylào que sorvia com D. Jeronymo de Azevedo, e so- 
bre a necessidade de fortiíicar Columbo e os fortes circumvi- 
zinhos, para se impedir o commercio dos bollandezes com 
aquella ilha, etc 8 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Trata do bom acolhimento feito 
pelo schá da Pérsia aos frades de S. Agostinho; recommenda 
que se inste pela restituição da ilha de Bahrem, e dá varias or- 
dens a respeito de negócios de Ormuz 11 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Participa-lhe que se envia n'esse 
anno maior armada para a índia, por se entender que era alli 
necessária: e recommenda-lhe a protecção aos bispos e aos re- 
ligiosos para que se empreguem activamente no augmento das 

christandades d'aquelle Estado 16 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Pede-lhe informação dos serviços 
de Filippe de Brito do Nicote na tomada do porto de Sirião no 
reino de Pegú. e da fortaleza e alfandega que alli fez; do es- 
tado em que se acha o negocio da conquista da ilha de Sun- 
diva por Domingos de Carvalho e Manuel de Mattos, e das 
qualidades de Manuel Godinho de Heredia, que promettia a 
descoberta de novas terras no Sul 23 

B 
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Março 6 Lisboa — Carla régia ao vice-rei D. Martim Affonso de Cas- 
tro. Ordena que se faça armada de navios ligeiros para guarda 
da costa do Malabar; que se cohibam as violências dos capitães 
de Damão e se cuide do resgate de sessenta soldados que estão 
na corte do Equebar. Manda tirar devassa de um motim de 
soldados da armada de Martim Affonso de Mello, e que se re- 
metta para o reino a petição dos moradores de Ormuz, que 
pretendem para aquella fortaleza o titulo de cidade, etc 26 

Março 6 Lisboa — C. R. ao mesmo. Gommunica-lho a instituição do 

tribunal e conselho da índia para expedição e exame dos ne- 
gócios d^aquelle Estado. Ordena que se collijam em livros to- 
das as provisões de justiça, governo e fazenda, e se envie o 
traslado d'elles para o reino, assim como um livro do rendi- 
mento e despeza, caderno dos navios e seus provimentos, e as 
plantas das fortalezas. Recommenda que se fabriquem navios 
para serviço do Estado, se faça pólvora e se funda artilheria; 
que se cohibam as desordens dos capitães das fortalezas, e se 
concluam as tercenas em Goa para varar as galés 29 

Março 6 Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que aproveite 

e alimente a discórdia do Equebar com seus filhos. Pede in- 
formação das razões que teve Ayres de Saldanha para demolir 
a fortaleza do Morro de Chaul. Ordena-lhe que ajude o rei de 
Melinde e o da ilha de Pemba, e que conserve boa correspon- 
dência com o Samorim e com o rei de Porca. Trata de negó- 
cios relativos ao rei e reino de Cochim, e faz algumas adver- 
tências a respeito de Xarifão Maluco, capitão de Pondá e go- 
vernador das terras do Hidalcão 34 

Março (?) Lisboa — C. R. ao mesmo. Determina o numero de desem- 
bargadores que devem servir na Relação de Goa; que haja ou- 
vidores letirados nas fortalezas de Ormuz, Sofala, Cochim, Diu 
e Malaca. Manda observar a provisão que prohibe aos vice-reis 
irem mais de uma vez por mez à Relação, para não influirem 
nas decisões. Trata dos visitadores enviados ás fortalezas, do 
ouvidor geral e superintendente da alfandega de Ormuz, da 
prisão de Francisco da Silva de Meneses, capitão mór para a 
guarda das naus da China, e da prisão do capitão de Ormuz D. 
Pedro Coutinho. Ordena que se proceda a respeito da desobe- 
diência de Lourenço de Brito na sua ida aos Rios de Cuama, 
e que se tire nova residência a Nuno da Cunha, capitão que foi 
de Sofala. Provo sobre os abusos commettidos no resgate e 
captiveiro dos gentios do Japão 39 

Março 22 Lisboa—- C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que dô ás naus da 
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Novembro 23 



Novembro 28 



Novembro 29 
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viagem da iDdia regimento para a torna-viagem com certas 
condições para a segurança das mesmas naus. Recommenda- 
Ihe que mande para o reino na armada daquelle anno e dos 
seguintes, alé ordem cm contrario, dez ou doze pipas de sali- 
tre, e o cobre que puder obter para fundição de artilheria. . . 
Lisboa — Carta régia ao vice-rei D. Martim Affonso de Cas- 
tro. Ordena que dos i80 mil cruzados, que vão para a carga 
da pimenta, não seappliquo cousa alguma para outra despeza. . 



43 



45 



Lisboa — C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que faça a mercê que 
julgar justa a Francisco do Souto, mestre dos carpinteiros da 
Ribeira de Goa 46 

Lisboa — G. R. ao mesmo. Encarrega-lhe que procure com- 
por a contenda entre a confraria de S. Miguel de Goa e a da 
Misericórdia 46 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Remette-lhealeide 18 de março 
de 16<J5, pela qual prohibe o coramercio e residência dos es- 
trangeiros na índia e mais terras ultramarinas, e recommenda- 
Ihe a sua execução com as restricções que as circumslancias 
aconselharem 47 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Eslranba-lhe que não mandasse 
nas naus d*aquelle anno o salitre que devia remetter todos os 
annos para o reino, como lhe fora ordenado. Determina que 
informe sobre o requerimento de Balthazar de Azeredo, pro- 
vedor da casa da pólvora de Goa, que pede ordenado 48 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Pede informação sobre a preten- 
são da camará de Goa de ser confirmado o provimento do oflS- 
cio de escrivão da mesma camará a Bartholomeu Soares de 
Góes, e de lhe ser dado o habito deChristo. Confirma as mer- 
cês feitas por Ayres de Saldanha a uma filha de Belchior Dias 
da Cruz e a D. Maria^ sobrinha do rei de Ampaza 49 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Ordena-lhe qne lance o imposto 
de um ou meio por cento sobre as fazendas despachadas na 
alfandega de Ormuz, como o lembrara D. Pedro Coutinho, ca- 
pitão d*aquella fortaleza, para se fortificar a cidade; e que re- 
metta uma planta de toda a ilha e da fortaleza no estado em 
que está e com os accrescentamentos que se lhe devam fazer. 
Determina-lhe novamente que procure obter a restituição da 
ilhadeBahrem; que informe sobreocumprimento do contrato 
feito com o rei de Ormuz Mir Firruxà, e sobre outros negó- 
cios relativos áquelle reino e aos capitães da fortaleza, etc. . . . 51 
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Lisboa — Carla régia ao vice-rei D. Marlim Aflfonso de Cas- 
tro. Faz longas considerações sobre o estado da conquista da ilha 
de Geylão, de que era capitão geral D. Jeronymo de Azevedo, e 
ordena que se discuta este negocio em conselho, fazendo-se exe- 
cutar o que for resolvido. Espera receber copia da devassa a 
respeito do procedimento dos capitães d^aquella conquista. . . 67 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Ordena-lbe que se dedique par- 
ticularmente ao governo e administração da fazenda. Provo 
sobre desordens no pagamento de dividas velhas, irregulari- 
dades do tribunal dos contos, tenças concedidas pelos vice- 
reis, presentes que os reis da índia mandavam ao de Portugal, 
alfandegas de Malaca, Ormuz, Goa e Diu, e sobre a carga e 
partida das naus para Portugal. Determina que o vedor da fa- 
zenda envie todos os annos os cadernos da receita e despeza 
do Estado; que as pagas das praças a mais aos capitães das 
fortalezas se arrecadem do vice-rei que as auctorisar, e que 
não se concedam aos vedores de Goa e Cochim mais homens 

que os permittidos pelo regimento 62 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que ouça de novo 
Duarte Brandão de Lima condemnado por entrar em Cochim, 
contra o regimento, indo em 1605 por capitão mór de 10 na- 
vios à costa do Malabar 69 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Louva a administração da jus- 
tiça. Ordena que se não augmente o numero de desembarga- 
dores na Relação de Goa. Provê sobre o abuso de se nomearem 
ouvidores geraes, sem serem desembargadores. Manda que se 
publiquem e cumpram todas as provisões regias idas do reino. 
Confirma a ordem para os vice-reis não serem juizes das in- 
trancias dos cargos. Trata da nomeação de ouvidor para a 
China, e das irregularidades com que se tiram as residências 
dos capitães das fortalezas. Faz advertências a respeito das 
residências do capitão de Moçambique Sebastião de Macedo, de 
Nuno da Cunha e Lourenço de Brito, e sobre as desordens de 
Gonçalo Rodrigues Caldeira^ capitão de Barcelor, e Thomé 
Affonso Guedes, capitão que foi de Cranganor, e sobre o pro- 
vimento de quatro varas de meirinhos cada três annos pela ca- 
mará de Goa. Prohibe novamente ao capitão de Malaca e a 
quaesquer pessoas, que vendam roupas ou outras fazendas aos 
jaós senão a troco de drogas. Manda tirar devassa sobre a ar- 
ribada a Goa da armada do capitão mór Álvaro de Carvalho, 
que ia para as partes do Sul, e sobre o consentimento para 
irem a Meca umas naus 70 
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Lisboa — Carta régia ao vice-rci D. Martim Âffonso de Cas- 
tro. Recommenda-lhe que conserve a boa harmoDia com o 
Idalcão, o rei de Banguel, o Âvantapanaique e o Âda Ra- 
jao; que apresse as obras da egreja e feitoria de Calecut e 
satisfaça o pedido do Samarim de não se darem cartazes 
para Meca a naus de Cochim ou de Cananor. Trata do rei 
de Porca, do de Bisnagar, que favorece nas suas terras os 
padres da companhia; da ida dos hollandezes a Masuli- 
patão ; das fortalezas que o rei de Travancor faz na fronteira 
de Coulão, e das perseguições do rei de Jafanapatâo contra 
os seus vassallos que seguem o christianismo. Responde ao 
pedido de uma tença que o príncipe de Cochim requeria, 
e determina o que se deve fazer a respeito do procedimento do 
rei de Cochim. Provê sobre a ilha de Pemba e a pretensão do 
rei de Melinde àquella ilha. Confirma a mercê de uma tença 
a D. João de Menezes, íilho de Mamede Xá e neto do Meale, 
que cedeu ao Estado as terras de Salsete e Bardez 73 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Provê sobre a pretensão de Mir 
Firruxá, rei de Ormuz, e sobre a de seu irmão Turruxá, que 
queria vir a Portuga] tratar do seu direito áquelle reino. Re- 
fere-se ao auxilio pedido pelo Bombareca para tomar Baçorá 79 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que proteja os 
prelados e os religiosos para que não afrouxem na propagação 
da fé. Pede uma relação das residências de frades com o nu- 
mero de habitantes, rendas que teem e serviços que prestam à 
christandade. Trata da transferencia da Sé de Ângamale para 
a fortaleza de Cranganôr; da creação do bispado de Meliapor 
e nomeação do bispo Fr. Sebastião de S. Pedro. Ordena que 
se paguem os ordenados devidos a D. Luiz Cerqueira, bispo 
do Japão. Dá algumas ordens a respeito da extincção do semi- 
nário dos franciscanos em Cranganôr, da falta de missaes, 
psalterios e breviários na egreja de Cochim, e sobre as fre- 
guezias da ilha de Goa e suas adjacentes não deverem ser pa- 
rochiadas por frades, mas por clérigos portuguezes. Recom- 
menda-lhe que faça concluir as obras do hospital de Goa, e pro- 
videnceia sobre a excessiva mortalidade que ali ha. Trata da 
mudança do coUegio de Yaipicota para Cranganôr, do recolhi- 
mento das donzellas em Goa, do seminário de Macau, e das 
christandades de Timor, Solor, Cochinchina, Pérsia, China, e 
da Serra de S. Thomé 80 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que se informe 
do estado das fortalezas, da sua fortificação e presidios, e que 
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dô -as providencias necessárias a esse respeito, especialmente 
para a fortaleza de Moçambique, aiigmentando-Ihe a guarni- 
ção para prevenir alguma surpreza dos hollandezes. Pede a 
planta do forte da Aguada na barra de Goa, do da Ponta de 
Gaspar Dias, e do que se vae construir em Nossa Senhora do 
Cabo. Dá! varias ordens a respeito da fortificação de Malaca, 
Macau, Cochim, Damão e Chaul e sobre outros objectos de in- 
teresse militar » 90 

18 Lisboa. — Carta régia ao vice-rei D. Martim Affonso de Cas- 
tro. Approva-lbe a resolução de passar com armada ás par- 
tes do Sul para repellir d*ali os hollandezes. Trata dos soc- 
corros que se tem podido mandar do reino. Recommenda 
que se contiune a dar mesa aos soldados emquanto não 
embarcam nas armadas. Ordena que as cartas e papeis 
expedidos da índia venham em diíTerentes vias em todas as 
naus ; que se entreguem todas as cartas às pessoas a quem 
S. M. escreve, e saiba-se porque nao foi entregue por Garcia 
de Mello a que era dirigiila ao rei de Porca. Pede copia de to- 
das as provisões e regimentos que houver no Estado da índia. 
Manda que se pague à camará de Chaul o empréstimo que fez 
a Ayres de Saldanha. Trata da licença que pediam D. Filippe 
de Ceitavaca e D. João de Cândia para virem a Portugal. De- 
clara que os votos do conselho do Estado são consultivos. Re- 
fere-se á corresponden^^ia dos christãos novos de Malaca com 
os hollandezes. Communica a nomearão do secretario do Es- 
tado Francisco de Sousa Falcão. Supprime o oflicio de corre- 
tor-mór da pedraria. Ordena que se vigie o mar emquanto as 
naus estiverem nas barras de Goa e Cochim, para evitar al- 
guma surpreza dos hollandezes; que se guarde o promettido 
ao bispo de Angamale sobre a protecção aos christãos de S. 
Thomé. Trata do procedimento de Luiz Pereira de Lacerda no 
desempenho da embaixada que levou ao Schá; do embaixador 
que este envia; dos inconvenientes da saída dos reales para 
Cambaia e Balagate; dos privilégios da camará de Goa; da 
formalidade que se deve guardar com a mesma e com os mis- 
teres quando forem juntos á presença do vice-rei, e de algu- 
gumas providencias sobre bens de órfãos 100 

23 Lisboa.— -C. R. ao mesmo. Faz mercê a Filippe de Brito da 
capitania da fortaleza de Sirião por elle ganha, com a terça 
parte do rendimento da sua alfandega. Recommenda que se 
proveja sobre a conquista de Pegú e ilha de Sundiva 111 

26 Lisboa. — G. R. ao mesmo. Gommunica-Ihe a nomeação de 
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Jeronymo Pedroso de Brito para vedor da fazenda, levando 
regimento do cargo il2 

26 Lisboa — Carta régia ao vice-rei D. Martira Affonso de Cas- 
tro. Recommenda-Ihe que nomeie Salvador Pereira da Silva, 
se lhe parecer assim conveniente, capitão mór da armada de 
fustas que vae acudir ás desordens do Masulipatao 113 

27 Madrid — C. H. ao mesmo. Recommenda-lhe que ajude 
a conquista de Ceilão, visto haverem melhorado as circum- 
stâncias para esse fim com a morte do tyranno D. João de 
Cândia; que mande para lá a gente que poder, dos christãos 
de S. Thomé e portuguezes casados, distribuindo terras na 
ilha a alguns; que procure que haja uma armada de seis fustas 
para correr a costa da ilha, e que o bispo de Cochim vá para 
Columbo 113 

27 Madrid — C. R. ao mesmo. Ordena que por intervenção dos 
religiosos de Santo Agostinho residentes na Pérsia, se participe 
ao Schá que fallecera o seu embaixador que vinha ao Papa, e 
que o secretario da embaixada fora depois assassinado por um 
seu companheiro - 118 

27 Madrid — C. R. ao mesmo. Approva a nomeação de Fran- 
cisco Rebcllo Rodovalho para vedor da fazenda de Malaca e 
provedor da armada do Sul, otc 115 

27 Madrid — C. R. ao mesmo. Manda que se augmen te a guar- 
nição de Moçambique, se lhe remettam quatro esperas gran- 
des para defender a entrada de ambas as barras; que se fa- 
çam algumas obras de defesa, e se restabeleça a armada de 
guarda costa. Determina que se envie áquella fortaleza um 
desembargador de confiança para tomar a residência de Sebas- 
tião de Macedo e averiguar se elle teve culpa das presas que 
os hollandezes ali fizeram 116 

27 Madrid — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que dé provi- 
dencias para obviar aos inconvenientes apontados pela camará 
de Goa, da saída dos reales para Cambaia, sem comtudo pre- 
judicar o commercio de roupas. Ordena que trate com o arce- 
bispo e o chanc^ller do modo de evitar o prejuízo que os ór- 
fãos teem nos seus bens, por suas mães ficarem cabeças de ca- 
sal; manda que se execute a lei publicada recentemente sobre 
a liberdade dos japonezes» e que se respeitem os privilégios 
da camará de Goa, etc 118 

27 Madrid — C. R. ao mesmo. Manda que se cumpram todos 

os regimentos relativos aos capitães das fortalezas e defesa das 
mesmas ; que se enviem ali annualmente pessoas de confiança 
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para tomarem informação a esse respeito, e se proceda contra 
08 capitães que se acharem culpados Ii9 

27 Madrid — Carta régia ao vice-rei D. Martim Â&bnso de Cas- 

tro. Ordena-lhe que permittindo-o as circumstancias doEstado, 
auxilie o árabe Cide Bombareca, que pretende tomar ao turco 
a cidade de Baçorá, onde promette dar-nos fortaleza e alfandega i21 

27 Madrid— C. R. ao mesmo. Trata do procedimento do Idal- 
cão, e da má visinhança que nos faz Xarilao Maluco, capitão 
de Pondá; da pretensão da rainha de Olaia contra a fortaleza 
de Mangalor; da má fé do rei de Cananor; da boa harmonia 
com o Samorim; do peso da pimenta que o rei de Porca offe- 
rece nas suas terras; da nau hollandeza que foi aMasulipatao 
onde deixou gente com dinheiro e feitoria para comprar rou- 
pas para resgate das drogas do Sul; da alUança secreta do rei 
de Cochim com o de Travancor, e do intento que tem o rei 
de Jafanapatão de estorvar a conquista de Ceilão 121 

27 Madrid— C. R. ao mesmo. Ordena que continue por três 
annos o direito de franquia da cidade de Goa, emquanto se 
não decide a questão pendente a esse respeito 123 

27 Madrid — C. R. ao mesmo. Permitte-lhe que dô licença para 
recolher ao reino ao Doutor Simão Soares de Carvalho, prove- 
dor mór dos defuntos e juiz dos feitos da coroa. Ordena-lhe que 
não nomeie para legares de lettras, especialmente para a Re- 
lação, quem não seja approvado pelo Desembargo do Paço, e 
que não sirvam na mesma Relação pessoas com beneficio ou 
dignidades na sé ou no arcebispado; e recommenda que se 
evitem os abusos no tomar as residências dos capitães e ouvi- 
dores das cidades e fortalezas 124 

27 Madrid— C. R. ao mesmo. Manda continuar a obra do re- 

colhimento das donzellas de Goa, suspendcndo-se entretanto 
a do mosteiro de freiras, e proseguir com actividade na con- 
strucção do novo hospital. Trata do desamparo dos soldados 
que chegaram à índia no anno de 1605 e providcnceia para 
que se não repita semelhante caso. Âpprova o pagamento que se 
fez ao collegio de Cranganor, e remette uma carta para o prín- 
cipe de Cochim, a quem faz mercê de mil xerafins por uma vez 126 

27 Madrid — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que com o pa- 
recer do arcebispo D. Fr. Aleixo de Menezes, supprima o se- 
minário de Cranganor dos religiosos de S. Francisca), pas- 
sando os alumnos para o collegio que veio de Vaípicota; e 
manda satisfazer alguns pedidos do bispo de Cochim 128 

27 Madrid— G. R. ao mesmo. Ordena-lhe que faça restituir á 



XVll 



1607 PAG. 

cidade de Chaul a artilheria que tirou dos seus baluartes para 
um galeão que mandou de soccorro, quando os hollandezes 
foram à barra de Goa, e determina que se cuide na fortifica- 
ção da mesma cidade de Chaul, que se lhe pague o empréstimo 
feito a Ayres de Saldanha, e que se trate da guarda da costa 
de Surrate, para* estorvar o commercio aos hollandezes 129 

Janeiro 27 Madrid— Carta régia ao vice-rei D. Martim AíTonso de Cas- 
tro. Communica-lhe os transtornos que tiveram as naus vin- 
das da índia para Lisboa, e a impossibilidade da partida da 
armada para a índia no anno antecedente. Esperando que já 
estará nas partes do Sul, recommenda-lhe a construcçao de 
fortaleza no Achem, e julga necessário fazer fortes nos estrei- 
tos de Sabão e Sincapura 130 

Janeiro 27 Madrid — C . R. ao mesmo. Sobre o procedimento do rei de Co- 

chim, queixas que faz de João Gomes Fayo, capitão de Cran- 
ganor, razõos que este dá para se desculpar, e sobre outros ne- 
gócios de Cochim, franquia da cidade de Goa, e o cartaz que 
esta pretende para enviar uma nau a Meca 132 

Janeiro 27 Madrid — C. R. ao mesmo. Sobre a morte de D. Filippe, rei 

de Pemba, pretensão do rei de Melinde áquella ilha, e direito 
que pode ter á mesma D. Estevam, filho do fallecido 133 

Janeiro 27 (?) Madrid — C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que voltando da 

expedição do Sul, deixe n'aquelles mares armada suiBciente 
para guerrear os hollandezes, encarregando a capitania mór 
da mesma a André Furtado de Mendonça, ou a quem julgar 
mais a propósito 134 

Janeiro 27 (?) Madrid — C. R. ao mesmo. Sobre a prisão de D. Fernando 

Modeliar, enviado de Ceylão para Goa pelo capitão d^aquella 
conquista D. Jeronymo de Azevedo 136 

Janeiro 27 (?) Madrid — C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que faça pagar aos 

religiosos pontualmente as ordinárias que lhe tenham sido 
concedidas por provisões regias, ou dos vice-reis, excepto as 
do tempo do governo de Ayres de Saldanha 136 

Janeiro 29 Lisboa — C. R. ao mesmo. Sobre a pretensão do licenciado 

Julião de Campos Barreto, que requer licença para recolher 
ao reino 137 

Janeiro 30 Lisboa— C R. ao mesmo. Communica-lhe a partida da ar- 
mada de que é capitão mór D. Jeronymo Coutinho, a quem 
não se deu regimento para a torna-viagem, devendo recebel-o 
na índia 137 

Janeiro 30 Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe os negócios da 

conquista de Ceylão, para onde nomeia vedor da fazenda An- 
TOMO I. G 
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tao Vaz Freire, e manda que se faça tombo das terras que alli 
se fossem conquistando. Trata da licença para recolher ao reino 
pedida por Simão Soares de Carvalho, desembargador da Re- 
lação de Goa e juiz dos feitos da coroa e fazenda, e do incon- 
veniente de haver ecclesiasticos na mesma Relação. Concede 
o cargo de escrivão da fazenda de Cochim a André de Lima 
Pereira a pedido do bispo de Angamale, e o de escrivão da 
alfandega de Diu a André de Resende a pedido do rei de Co- 
chim. Ordena que se remetta a devassa das culpas de Paulo 
de Carvalho, que foi enviado para Portugal, onde está preso; 
que se suspenda a nomeação de capitão ordinário para Macau, 
e se tire devassa sobre a venda de officios na índia 138 

Lisboa — Carta régia ao arcebispo primaz D. Frei Aleixo de 
Meneses. Envia-lhe a correspondência, de que abrirá uma das 
vias, e remetterá outra ao vice-rei, se este houver passado ao 
Sul, como determinava fazer 142 

Lisboa— C. R. ao vice-rei D. Martim Affonso de Castro. Re- 
mette-lhe além das vias assignadas pelo vice-rei de Portugal, 
outras com a assignatura regia, por terem chegado a Lisboa 
antes da partida das naus 142 

Lisboa— C. R. ao mesmo. Envia-lhe a 4.* e 5.' vias com 
alguns documentos que accresceram ás três primeiras, entre 
os quaes vae um breve sobre a jurisdicção das ordens milita- 
res 143 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Tratado levantamento da ilha do 
Pemba; do estado da conquista do Decan e do reino do Meli- 
que depois da morte do Equebar; das desordens do reino de 
Cambaia e prejuizos que d'ahi resultaram aos mercadores da 
índia e ás alfandegas de Goa e Diu; das providencias para a 
segurança das fortalezas de Onor, Barcelor, Mangalor e Cana- 
nor, em razão de andar Avantapanaique nas terras do Canará 
c>om um exercito; das contendas dos capitães de Damão com o 
rei Choutea por causa das rendas dos choutes; da ida de uma 
nau de hollandezes a Hasulipatão, e protecção que lhes dá o 
rei Cotta Maluco; das boas relações com o rei de Bisnagar; do 
mau procedimento do rei de Travancor com a christandade do 
seu reino; das pazes com o rei de Cochim e das suas queixas 
e pretensões; da boa correspondência com o Samorim; de al- 
guns pedidos de D. Filippe, rei das ilhas de Maldíva, e dos 
recontros com Surrurcão, governador das terras do Melique. 
(Com este documento acham-se mais cinco, datados de 20 e 
24 de janeiro de 1632, dos quaes consta que o conde de Li- 
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nhares ofiéreceu uma armada a D. Filippe para ir ás suas 
ilhas, e a resposta que este deu.) 144 

Lisboa — Carta régia ao vice-rei D Marti m AlTonso de Cas- 
tro. Concede que se conclua o mosteiro de Santa Mónica, pro- 
hibindo que haja outro convento de freiras na índia. Manda 
que nada se innove a respeito do uso dos palanquins fecha- 
dos, contra que se representou. Trata da entrega da admi- 
nistração dos hospitaes aos padres da companhia; dos con- 
servadores das ordens religiosas e das militares, e da cura das 
parochias de Salsete e Bardez. Determina que do primeiro 
dinheiro que render a alfandega de Cochim se desempenhe 
a prata das suas egrejas^ empenhada pelo bispo para comprar 
duas naus que foram soc^orrer Malaca. Provê sobre interes- 
ses das egrejas e christandades de Angamale, Solor e Hendé, 
Maluco, Amboino e Malaca, etc 155 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Sobre o estado da conquista de 
Ceylão, e providencias que se teem tomado e devem tomar para 
a sua administração, etc 161 

Lisboa — C. R. ao. mesmo. Provê sobre a nomeação de capi- 
tão mór e mais capitães da armada de Diu. Trata da ida dos 
hollandezes a Surrate, e de quanto convém estorvar-lhes alli 
o commercio. Lembra novamente as necessidades que pade- 
cem os soldados idos do reino. Ordena que se tire 'devassa do 
motivo que teve D. Luiz Lobo para queimar junto a Manar o 
galeão do que era capitão. Manda que se restrinja a jurisdic- 
ção dos capitães de Cranganor em matéria de guerra. Trata da 
desordem de Chaul de cima entre portuguezes e gente da terra, 
sendo capitão da fortaleza AíTonso de Monroy, o qual fora 
preso, e se andava livrando; da urgência de reconstruir a for- 
taleza de Barcelor; do bom serviço que prestou o capitão da 
mesma, Luiz de Mendonça, para se estabelecerem boas relações 
com Avan ta panai que, e dos abusos dos capitães de Malaca fa- 
zendo-se monopolistas das mercadorias que vão àquella praça . . 164 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Provê sobre as renuncias de car- 
gos e a falta de algumas formalidades em patenfes e alvarás. 
Acha conveniente que acompanhem sempre o Schá dous reli- 
giosos, emquanto anda fora de Aspão, onde elles teem mos- 
teiro, e ordena que se lhes dô todo o necessário. Trata do 
pagamento de tenças a viuvas e órfãos; da perda das fortale- 
zas de Amboino e Tidore, e recuperação doesta ultima; da 
pretensão de Francisco Paes, provedor mór dos contos de Goa; 
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do despacho das intrancias dos cargos; da prohibíção de levar 
canela a Ormuz, e dos soldados que receberam para a jornada 
do Sul e não embarcaram ou fugiram. Manda cohibir o abuso 
dos secretários do Estado exigirem uma peça voluntária dos 
capitães das fortalezas pelo bom despacho dos seus negócios. 
Determina a forma do pagamento dos presidies das aldeias de 
Baçaim, e pede informação sobre o accrescentamento de orde- 
nados que o bispo e cabido de Malaca requerem 169 

4 Lisboa — Carta régia ao vice-rei D. Martim Affonso de Cas- 

tro. Refere as informações mandadas por Filippe de Brito 
de Nicote, capitão da fortaleza de Sirião, sobre aquella con- 
quista e a do reino de Pegú, e a paz que o mesmo Filippe de 
Brito fez com o rei de Arracão, cedendo este a ilha de Sundiva 
e a terça parte do rendimento da alfandega de Chatigão. Trata 
das relações de Sião com os hollandezes e da importância de 
se conservar a posse da ilha de Sundiva, e fazer-se fortaleza 
nas terras de Martavão, sendo talvez possivel por este meio es- 
torvarão rei deSiãoque admitta hollandezes no seu reino, etc. . 173 

15 Lisboa — C. R. ao mesmo. Trata do direito de um porcento 
concedido para a fortificação á cidade de Goa e ás mais do Es- 
tado. Ordena que se não emancipem órfãos na Índia, sem te- 
rem 25 annos. Provê sobre algumas queixas da camará de 
Goa contra a Relação, e contra os vexames que o povo recebe 
dos rendeiros das rendas reaes, especialmente do rendeiro dos 
mantimentos. Manda que se pague á cidade de Coehim o que 
se lhe ficou devendo da viagem da China, concedida para for- 
tificação; que se attenda ao que allegar no litigio com a cidade 
de Goa, sobre o direito de um por cento que n'esta pagam as 
fazendas do Sul, e que se não criem cargos novos era Coehim 
contra os seus privilégios e posse. Attende os pedidos de Chaul 
e Columbo para obras de fortiticação, e as representações da 
camará de Diu sobre diversos objectos; e recommenda a vigia 
da sua fortaleza e a emenda dos abusos que se commettem na 
alfandega 178 

23 Madrid — G. R. ao mesmo. Prohibe qualquer género de coq)- 
mercio aos religiosos que se occupam na missão do Japão. 
(Revogou-se em parte esta prohihição, como consta da lem- 
brança junta á carta.) 186 

23 Madrid— C. R. ao mesmo. Manda que se dô ordem ao ca- 

pitão de Macau para enviar munições ao governador das Fi- 
lippinas, quando as pedir, advertindo que o navio que levar 
este aviso ou a^^ munições, nao transporte nenhumas mercado- 
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rias, conforme a rigorosa prohibição de todo o commercio com 

as índias occidentaes 186 

Lisboa — Carta régia ao vice-rei D. Martim Affonso de Cas- 
tro. Recommenda o cumprimento de todas as ordens para a 
defesa e provimento das fortalezas, especialmente da de Mo- 
i^^mbique, prevenindo-a contra algum ataque dos hollandezes ; 
tí lembra a urgência de concluir a fortificação de Cochim. Trata 
da aliiança entre o rei de Cochim e o de Travancor sobre duas 
fortalezas que este fez fronteiras á de Coulão; das providen- 
cias para a segurança das naus nas barras de Goa e de Co- 
chim; do abuso dos capitães, oificiaes e marinheiros tomarem 
dinheiro a responder a risco do casco das naus; e provê sobre 
a aguada das armadas na torna-viagem da índia 187 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Prohibe que o dinheiro mandado 
para a carga da pimenta se empregue n^outra qualquer cousa. 
Trata do abuso no aforamento das rendas do bangue, sabão, 
etc., de Chaul; do aforamento dos mandovís; do rendimento 
da alfandega de Ormuz; do ordenado do arcebispo governador 
na ausência do vice-rei; da prisão dos oíBciaes da casa da 
moeda de Goa, por baterem moeda mais baixa do que manda 
o regimento; dos bares de cravo e noz que se davam aos capi- 
tães de Goa nas naus que iam a Maluco e Banda; das minas 
de Sofala e seu arrendamento; dos presentes enviados pelos 
reis da índia ao de Portugal, concedidos por mercê aos padres 
da companhia, e abusos que d'ahi vieram; e do subsidio que 
se dá aos mesmos religiosos em Damão, e a seis que se diz es- 
tão estudando árabe em Diu. Ordena que fa^ casar com pes- 
soas de qualidade as órfãs mandadas do reino. Pede informa- 
ção sobre certas liberdades de caixas e de escravos forros de 
direitos na casa da índia concedidas a algumas pessoas. Manda, 
que os capitães das fortalezas não façam compras nem vendas 
de cousas pertencentes á fazenda real, e que a camará de Da- 
mão não faça acórdãos para despesa da mesma fazenda, além 
do que está ordenado para presidies. Provê sobre o exercício 
de alguns officios de fazenda, e sobre direitos nas alfandegas 
de Goa e Cochim, etc 191 

Madrid — G. R. ao conde vice-rei. Provê sobre o exercício 
dos desembargadores da Relação de Goa ; sobre a prohibição dos 
vice-reis irem mais de uma vez por mez à Relação, e sobre a 
jurisdicção dos ouvidores. Trata dos inconvenientes dos capi- 
tães de Coolão e Cranganor sentencearem por si todas as causas 
sem appellaçao; das ouvidorias daf ilhas e. terras de Bardez, 
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Salsete e Taná; do provimento de logares na Relação; do re- 
gisto das provisões idas do reino; das contestações da camará 
com a Relação, e dos privilégios dos cidadãos de Goa. Manda abo- 
lir a lei antiga de prisão por dividas, e tomar residência aos fei- 
tores que tenham servido de capitães mais de dois mezes. Ordena 
que se cumpram os assentos tomados em Relação; que não se 
proveja o oflScio de catual de Goa; que não se altere nada 
quanto aos juizes dos órfãos; que se castiguem os crimes de 
resistência ou ferimento commettidos contra desembargadores 
ou ouvidores das fortalezas; e que as alçadas se mandem á 
custa dos delinquentes. Trata mais do juramento em juizo dos 
christãos da terra; da prohibição do concilio provincial de de- 
ferir juramento aos mouros e gentios segundo os seus ritos; 
da folha corrida aos providos em cargos pelos vice-reis; dos 
homiziados empregados nas armadas ; e determina que se acuda 
á damnificação das prisões, etc 203 

Março 4 Lisboa — Regimento dado a D. João Forjaz Pereira, conde 

da Feira, vice-rei da índia, sobre a armada e mais cousas re- 
lativas às partes do Sul e fortaleza de Malaca 210 

Março 8 Lisboa — Carta régia ao vice-rei. Pede informação sobre os 

direitos das ancoragens devidos ao conde da Vidigueira, D. 
Francisco da Gama, almirante da índia 213 

Março 10 Lisboa — C. R. ao vice-rei. Manda dar embarcação e ajuda 

de custo ao licenceado António de Barros, para voltar para o 

reino 214 

Madrid — C. R. ao conde vice-rei. Envia-lhe o alvará que es- 
tabelece ordenado a André Furtado de Mendoça 215 

Madrid — Alvará de ordenado a André Furtado de Mendoça, 

nomeado capitão mór das partes do Sul 215 

Lisboa — Regimento ao licenceado Gaspar Jorge do Couto 
para a sua viagem á índia, sobre as observações da agulha de 
marear ordinária e certeza da fixa, etc 216 

Março 16 Lisboa — C. R. ao vice-rei. Recommenda-lhe os negócios de 

Ormuz, da fortaleza do Bandel e da ilha de Bahrem. Trata da 
conveniência de proteger em Ormuz os arménios que nego- 
ceiam em seda e ruibarbo; e ordena que havendo occasião, dê 
auxilio a Cide Bombareca, que pretendia tomar Baçorá, onde 
offerecia fortaleza e metade do rendimento da alfandega 218 

Março 18 Madrid — C. R. ao mesmo. Manda-lhe que pague na índia 

uma ajuda de custo a André Furtado de Mendoça 221 

Março 20 Lisboa — Regimento para a navegação de D. João Forjaz 

Pereira, conde da Feira, indo por vice-rei da Índia 222 
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Marco 21 Lisboa — Regimento a D. João Foijaz Pereira, conde da 

Feira, que ia por vice-rei á ladia, sobre a conquista de Mo- 
nomotapa 225 

Março 24 Lisboa — C. R. ao mesmo. Determina que a despeza para os 

arranjos do embarque dos vice-reis, quando vão a alguma em- 
preza, não corra por mão de qualquer particular, mas pelos 
oflQciaes competentes; que as tonças concedidas sem informa- 
ção regia saiam dos 30:000 cruzados que os vice-reis teem 
para distribuir annualmente, e que estes não façam mer- 
cês aos capitães mores e mais capitães das naus. Trata do 
vedor da fazenda de Cochim; das quitas aos rendeiros; dos 
abusos na Ribeira grande e na das Galés ; da forma por que 
se deve fazer a despesa por ordem do vice-rei, e da aggres- 
sâo de Mauro da Rooba contra o licenciado Antão de Mesquita. 
Manda que se proteja a justiça ; que se tire informação dos 
abusos commettidos nos Rios de Cuama na arrecadação dos 
bens dos defuntos, e que as naus da carga da pimenta par- 
tam juntas de Goohim. Trata mais das pretensões de D. Fi- 
lippe, rei das ilbas de Maldiva, e do facto de ser derribada e 
despedaçada a estatua de D. Vasco da Gama, levantada n'uma 
praça de Goa. Recommenda-lhe que se informe da violência 
commettida por João Gomes Faio, capitão de Cranganor, que 
foi de dia e à força tirar o vigário da prisão» onde fora reco- 
lhido por ordem do bispo de Angamale. Ordena que se nomeie 
um escrivão para acompanhar Antão Vaz Freire a Ceylão, 
onde vae fazer o tombo da fazenda real, etc 230 

Março 26 Lisboa — G. R. ao mesmo. Ordena que se enviem dois re- 
ligiosos de Santo Agostinho para residirem junto ao Schá, e 
manda que as naus expedidas para o reino tragam na torna- 
viagem aguada suificiente para não tocarem na ilha de Santa 
Helena, nem n^outro porto. Remette as bulias para Fr. Do- 
mingos Torrado, bispo de annel do arcebispado de Goa 237 

Março 26 Lisboa — C. R. ao mesmo. Manda que seja cercada de mu- 

ralhas a cidade de Macau; que se informe do abuso de esta- 
rem na matricula mais soldados dos que verdadeiramente 
andam no serviço; que, passando por Moçambique, procure 
saber que gente branca é a que Brás Telles disse existir na 
ilha de S. Lourenço; que faça construir 4 galeões cada anno 
do porte dos de Inglaterra, para melhor sarvirem na guerra 
do Sul. Trata de algumas ordens dadas no anno antecedente 
a respeito de CeylãOi e para se fazer e enviar uma relação dos 
conventos da índia. Gonoede-lhe mais dez mi! cruzados além 
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dos trinta mil para despender em mercês. Determina a ordem 
em que devem ser providos n^algam logar vago da Relação os 
ouvidores de Diu, Baçaim, Moçambique e Macau quando aca- 
barem o seu tempo de serviço. Ordena-lhe que faça fabricar 
todos os annos duas naus para andarem na carreira da ín- 
dia, etc 239 

Março iJ6 Lisboa — Carta régia a D. João Forjai Pereira, conde da 

Feira. Recommenda-lhe umas órfãs do recolhimento do Cas- 
telJo de Lisboa mandadas para a índia. Remette uma provisão 
sobre a jurisdicção que concede a Filippe de Brito pelo que 
respeita á fortaleza de Sirião e conquista do reino de Pegú. 
Pede copia das pazes que se assentaram com o rei de Arracão 
por meio do mesmo Filippe de Brito. Envia provisão a respeito 
dos juizes dos órfãos e provedores dos defuntos 243 

Março 26 e 28 — Notificação aos oíBciaes das naus e galeões da armada do 

conde da Feira, indo por vice-rei da índia, para não se apar- 
• tarem da capitânia durante a viagem *. . • 244 

Março 28 Lisboa — G. R. ao conde vice-rei. Manda acudir com a or- 
dinária, ou esmola que estiver arbitrada aos religiosos da com- 
panhia de Jesus residentes nas christandades de Maluco e Am- 
boino, e resolve varias pretensões dos que estão no collegio de 
Coulão e costa de Travancor. Trata da ordinária pedida para o 
seminário do bispado da Serra, e do soccorro pecuniário ao2r pa^- 
dres que estão na Etbiopia. Prohibe que se peça esmola na alfan- 
dega de Diu para as egrejas dos jesuítas. Pede informação da 
confirmação que os mesmos pretendem de umas terras para os 
que residem em Pegii, e para o collegio de Cochim. Resolve 
a pretensão dos gancares da aldeia de Benaolim sobre o paga- 
mento de foros 248 

Março. . . . Madrid — C. R. ao mesmo. Remette-Ihe as vias de succes- 

são para o caso que André Furtado de Mendoça, nomeado ca- 
pitão mór das partes do Sul, falleça, ou venha para o reino; 
e dois regimentos, um para o mesmo André Furtado e outro 
para o vice-rei, a quem ordena que não passe aos mares do Sul 248 

Março. . . . — Regimento dos capitães da armada do conde da Feira, 

nomeado vice-rei da índia 249 

1609 

Fevereiro 14 Lisboa — Alvará pelo qual se ordena que nenhuma pessoa 

de qualquer qualidade e condição possa dar dinheiro a risco 
das naus e navios que forem paraa Indía ou d*alli vierem. . . 2K1 

Março 22 Bruges — Copia dos capitules 4.® e S."" da trégua com as Pro- 

vincias Unidas de Flandres 282 



1609 
Outubro 29 



Outubrc 29 



Novembro 



Novembro 



Novembro 28 



Dezembro 23 

Dezembro 23 
TOMO I. 



XXV 

PAG. 

Lisboa — Carla régia áo vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Ordena-lhe que promova a união entre os reis do Decan para 
se opporem á invasão do Mogor, ajudando-os, se fôr necessá- 
rio. Trata do estado das relações com o rei de Travancor e 
com o Avantapanaique; dos oíTereci mentos do rei de Melinde 
ao capitão de Mombaça quando hou^e noticia da ida dos hol- 
landezes; e da necessidade de acabar aquella fortaleza e pro- 
vel-a do necessário. Pede informação sobre a pretensão do 
mesmo rei de Melinde, que solicita a mercê da ilha dePemba. 
Ordena que se conserve a boa harmonia com o Samorim e com 
os reis vizinhos do Estado, pelo bom procedimento que tiveram 
por occasião da ida dos hollandezes á índia 253 

— Apontamentos d'el-rei de Melinde para el-rei de Portugal 
lhe fazer mercê pelos seus serviços 258 

— Informação que o procurador da coroa achou sobre o reque- 
rimento que eUrei de Melinde tinha com S. M., a quem o mesmo 
rei mandou um memorial dos seus serviços. 260 

Lisboa — Alvará permittindo que venha para o reino Pedro 
Gomes de Abreu, morador na índia, capitão da fortaleza de 
Mombaça, se não lhe resultarem culpas da residência que se 
houver tomado 261 

Lisboa — C. R. ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. Manda 
fazer algumas mercês a D. Filippe, rei das ilhas de Maldiva, 
a sua irmã e a sua mãe, e ordena que se dê toda a protecção 
ao dito rei 261 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que mande prender 
e remetter para o reino Sebastião Pereira, se usar do habito 
de Christo, de que não teve mercê 264 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Responde ás representações que 
lhe foram feitas sobre o intento dos religiosos, especialmente 
os da companhia, considerarem as egrejas parochiadas por el- 
les isentas da jurisdicção dos ordinários; sobre as duvidas en- 
tre o bispo de Cochim e o de Angamale a propósito da transfe- 
rencia da Sé de Angamale para a fortaleza de Cranganor, e 
sobre outros assumptos de interesse ecciesiastico. Renova a 
prohibiçào aos frades de adquirirem bens de raiz. Manda fa- 
zer tombo das fazendas, mercês ordinárias e dotes, que as or- 
dens religiosas teem. Ordena que se informe, com segredo, do 
procedimento dos jesuitas na China e n^outros legares, etc. . . 264 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lbe que auxilie a 
conquista das minas de Monomotapa, etc 269 

Lisboa— C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que se informe do lo- 

D 
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gar mais conveniente na ilha de Santa Helena, para alli se fa- 
zer fortaleza para sua defesa e surgidouro 270 

Lisboa — Alvará sobre o lomar das residências dos capi- 
tães das fortalezas da Indin. (Nas costas está uma carta de 
11 de abril de 1763 que altera algumas disposições do al- 
vará 271 

Lisboa — Alvará pelo qual se manda que a esmola que os 
baneanes de Diu costumavam pagar na alfandega aos religio- 
sos da companhia se nào tire na dita alfandega, nem vá ofBcial 
al.í;;um de S. M. fora d'ella pedil-a com elles 273 

Lisboa — Alvará pelo qual se manda cumprir a provisão 
para os criados do vice-rei ou do arcebispo primaz não serem 
íidmittidos ás ouvidorias, que se houverem de prover em pes- 
soas que não sejam leltrados, etc 274 

Lisboa — Caria régia ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Pode-lhe informação a respeito do privilegio que lêem os chris- 
tãos da Índia de não serem presos senão por certos casos. Re- 
commenda que se cohibam os abusos de alguns officiaes de 
justiça; que se façam algumas advertências ao chanceller e 
desembargadores, eque haja consideração em conceder a estes 
licença para casarem na índia. Manda que se defenda a juris- 
dicção real contra a usurpação de alguns ministros ecclesiasti- 
COS. Nomeia conservador das ordens militares o padre Baltha- 
sar do Amaral. Trata das residências, que estavam por tirar, 
de alguns capitães; do provimento de ouvidorias em criados 
do vice-rei e do arcebispo; de certidões passadas indevidamente 
pelos desembargadores, e da conveniência e modo de se extin- 
guir a alfandega do rei de Cochim 275 

Lisboa— Alvará por que se prohibe aos vice-reis e governa- 
dores da índia darem aldeias c terras da coroa ás religiões e 
pessoas ecclesiasticas, etc 279 

Lisboa — Alvará por que se prohibe a todos os súbditos por- 
tuguezes da índia, tanto christãos como infiéis^ tratarem com 
o dinheiro e mercadorias dos religiosos 281 

Lisboa — G. R. ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. Trata 
da pretensão de Gaspar de Mello de Sampaio, nomeado capitão 
de Chilao; das duvidas entre os dois vedores da fazenda, so- 
bre qual d*elles devia despachar as naus que partiram de Goa; 
da pretensão do provedor mór dos contos, e do bom procedi- 
mento de alguns ofliciaes d*aquella casa. Recommenda que se 
favoreça Manuel Godinho deHeredia, conformeasua habilidade 283 
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Lisboa — Carta régia ao vice-rei Huy Lourenço tic Tavon». 
Trata do pedido dos religiosos da companhia, em iNegapaiào; 
da pretensão dos chrislàos de Coulào; da do lúspo de Anga- 
male, propondo o padre Esievam de Brito para seu roadjulor 
e futuro successor, e de outros pedidos dos padres jesuítas 
de uma esmola ordinária para 25 ou 30 religiosos que pos- 
sam ir para Maluco, e de 200 pardaus para o pnnincial do 
Norte quando fosse á visita, como se costumava dar ao do 
Sul, etc 28-^ 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Manda examinar a causa da que- 
bra na receita do Estado e cobrar executivamente as dividas à 
fazenda real. Não confirma o contrato feito com Ruy de Mello 
de Sampaio, capitão de Moçambique, para o resgate dos Rios 
de Cuama. Ordena que se proceda contra D. Estevam de Ataíde, 
capitão que foi de Moçambique; que se indague se o marfim 
que se resgata nas ilhas de Angoxa entra no contrato dos Rios 
de Cuama. Trata dos bares de cravo que os capitães de Goa ti- 
nham nas naus que iam a Maluco e Banda; da prohibição de 
vender roupas a troco de reales aos jaós (juo vão a Malaca, e 
dos direitos de chancellaria que se pagam dos cargos. Manda 
que se cumpra o determinado sobre a abolição do contrato da 
botica e tomadia da pimenta em Ormuz, e que se annullem 
os aforamentos de aldeias ao vedor da fortaleza do Morro de 
Cbaul, que o Melique diz serem suas 287 

Lisboa — Provisão de declaração sobre se não venderem aos 
jaós que vão á fortaleza e cidade de Malaca roupas por di- 
nheiro, ainda que seja do que fizerem nos mantimentos que 
alli levarem 294 

Lisboa — Alvará por que se ordena que na cidade e fortaleza 
de Malaca se não use de outro peso mais que do da balança, e 
se tire cada anno devassa se assim se cumpre 295 

Lisboa — C. R. ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. Louva 
o procedimento dos inquisidores Jorge Ferreira e Gonçalo da 
Silva, e o do jiromotor Balthasar de Amaral Taveira. Manda 
agradecer aos franciscanos o seu zelo na conversão das almas, 
e tomar inforipação sobre a esmola que pedem da fazenda real. 
Trata do seminário que os mesmos frades tinham em Cranga- 
nor, e do pedido do guardião do convento de Goa para se di- 
vidir aquelía custodia em duas, uma de Cranganor para o 
norte e outra para o sul. Concede licença para vir para o 
reino a Fr. António de Sequeira, vigário geral que foi da or- 
dem dos pregadores. Provê sobre as christandades de Solor e 
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da Ethiopia a cargo dos dominicos. Manda informar sobre o 
pedido dos jesuitas para o seminário de Macau. Trata da re- 
presentação da camará de Goa contra a transferencia que os je- 
suítas pretendem .^azer do collegio de S. Paulo para o novi- 
ciado, e do pedido que Fr. Domingos Torrado, bispo de au- 
nei, faz de ordinária e embarcação para ir crismar a partes 
remotas. Approva que se não permiliisse a um carmelita edi- 
ficar casa em Ormuz. Recommenda novamente que se desem- 
penhe a prata das egrcjas de Cochim, que o bispo empenhou 
para comprar um galeão que foi socc^rrer Malaca. Trata do 
hospital de Goa, e das contendas dos franciscanos de Ceylão 
com o vedor da fazenda sobre as aldeias que lhes foram dadas 
por D. João Preapandar 296 

Lisboa — Provisão sobre o provimento da capitania de Goa. 

Vid. Alvará de 2 de março de 1610 366 

Lisboa — Carla régia ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Trata do auxilio que o Bombareca pediu para tomar Baç^rá, 
e dos christãos de S. João que vivem nas terras do mesmo Bom- 
bareca, aos quaos o arcebispo primaz mandara dois religiosos 
de S. Agostinho. Manda explorar as bahias e portos da ilha 
. de S. Lourenço, e saber que gente branca é a que se diz estar 
alli, descendente de portuguezes 305 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Remetle uma provisão prohibindo 
ás ordens religiosas a acquisição de bens de raiz. Trata da obri- 
gação dos possuidores das aldeias terem gente de pé e de ca* 
vallo para segurança das terras. Pede informação sobrei al- 
deias de Salsete doadas por D. Pedro de Castro aos jesuitas. 
Envia provisão para não se edificarem conventos de novo sem 
licença régia. Trata mais dos conventos da índia; do pedido 
dos jesuitas de Diu; do naufrágio em Tutocorim da nau em 
que ia o capitão de Malaca D. António de Meneses, e da pro- 
hibição de commerciar aos religiosos e pessoas ecclesiasticas. . . 308 

Lisboa — Alvará pelo qual se ordena que nas cidades e for- 
talezas da índia se não fundem mosteiros alguns de novo sem 
particular licença de el-rei 312 

Lisboa — C. R. ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. Manda 
informar sobre a pretensão do bispo de Meliapor, Fr. Sebas- 
tião do S. Pedro, que pedia alguma cousa da fazenda real para 
as quatro freguezias de christãos da terra. Trata da falta de 
confirmação régia a alguns foreiros de aldeias; da venda do 
bangue, amphião e sabão de Chaul ; e do exame dos cadernos 
dos pagamentos dos fidalgos e soldados das fortalezas. Recom- 
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menda que não assista ao conselho nenhum conselheiro de cujo 
despacho se trate. Pede resposta a uns apontamentos sohre 
cousas da alfandega de Malaca. Trata do ordenado do executor 
dos contos; do provimento do cargo de escrivão da mesa grande 
do despacho da casa da fazenda dos ditos contos; do officio de 
catual em Goa; do pedido da camará geral de Salsete para se 
lhe diminuir o foro das suas aldeias; do oflicio de escrivão da 
matricula; da despesa da fazenda real em Damão; de ser ou 
não conveniente partirem as naus da carga, de Goa, ou de Co- 
cliim; e das liberdades de caixas e escravos forros de direitos 
na casa da índia concedidas a pessoas que vão servir n'aquelle 
Estado. Ordena que haja sobrecelentes em Moçambique e Mom- 
baça para reparo das naus do reino e da índia 313 

— Apontamentos sobre a alfandega de Malaca 318 e 320 

Lisboa — Carta régia ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Ordena varias providencias para a segurança, defesa e com- 
mercio de Ormuz, e determina que se favoreça o negocio das 
sedas da Pérsia, que o schá envia áquella ilha. Manda que se 
trate de recuperar Bahrem, e que, havendo possibilidade, se 
ajude o Bombareca para tomar Baçorá. Repete a prohibição 
aos capitães das fortalezas de tirarem d'ellasartilheria para as 
suas naus 3122 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Ordena-lhe que faça reparar as 
fortalezas que estão damnificadas. Trata do pedido da camará 
de Damão,. de 8:000 pardaus que estavam applicados á forti- 
ficação, para fazer um celleiro de trigo e arroz, que baste para 
um cerco. Approva a nomeação de um capitão do campo em 
Baçaim, para remediar as desordens nas tranqueiras e sua 
guarda. Recommenda que se persuada o capitão da fortaleza 
de Danda, que é do Melique, a entregar-nos essa fortaleza, 
antes que o Mogor Ih a tome. Attende à queixa da camará de 
Diu por se levar para Goa o direito de meio por cento que o 
povo paga para a fortificação. Manda que se arrase o castellete 
perto de Diu, onde se recolhem ladrões e os parós dos piratas 
malabares; que se conclua a fortaleza da Aguada e a fortifica- 
ção de Cochim; que se trate de obstar á expedição japoneza 
contra a Ilha Formosa, pelo prejuizo que d*ahi resultaria ao 
commercio de Macau ; que as armadas do Sul tomem porto em 
Malaca as menos vezes que for possivel, e que se façam construir 
galeões 332 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Sobre as queixas dos chrístaos 
da Serra de S. Thomó e do seu arcediago e clero, por se ba- 
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ver supiirimído ao 34^u preiado, que é o bispo de ADgamale, 

o titulo de arcebispo 330 

Lisboa — Carla réj;ia ao viee-rei Ruy l^urenço de Távora. 
Kecommenda-lbe qui^ si^mi fique aos fidalgos e mais gente no- 
bre, que devem acompanhar os vice-reis ou governadores 
quando estes sairem, e qoando faliarem nVlles, se exprimam 
com muita decência 337 

Lisboa— C. R. ao mesmo. Ordena-lbe que repare a fortaleza 
de Malaca, pelo estrago que padeceu com o cerco dos hollan- 
dezes, e que se faça também fortaleza na ilha das Naus. Trata 
do commercio do cravo, noz e massa com as ilhas de Maluco, 
Amboino e Banda, e da má guarda do porto de Surrate pelos 
capitães mores da armada do Sul 338 

Lisboa— C. R. ao mesmo. Pede informação sobre a corres- 
pondência entre o arcebispo governador e André Furtado de 
Mendoça, quando o arcebispo o mandava a Malaca 340 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Communica-lhe a trégua ajustada 
com os Estados de Hollanda por doze annos 341 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que procure con- 
cluir a conquista de Geylâo, aproveitando as circumstancias 
favoráveis de que dá aviso D. Jeronymo de Azevedo. Ordena 
(|ue se promova a passagem dos christâos da costa da Pescaria 
para aquella ilha para a parte de Chilao e Negumbo, repar- 
tindo-lhes alli terras 341 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Sobre a prohibição de commer- 
cio aos religiosos da companhia que se occupam na conversão 
dos reinos do Japão 343 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Trata das duvidas quese move- 
ram entre o bispo de Cocbim e o de Angamalc sobre objectos 
de jurisdicção e divisão dos seus bispados 345 

Lisboa — G. R. ao mesmo. Trata da conveniência de conser- 
var a fortaleza de Sirião, e assegurar a posse da ilha de Sun- 
diva; da victoria de Filíppe de Brito de Nicote contra o rei 
de Arracão e o de Tangú, quando foram cercar aquella forta- 
leza; da vantagem de fazer fortaleza em Chaligão, com que será 
facil^ segundo aíBrma o mesmo Fílippe de Brito, altrahir a 
amizade do rei de Tupará e destruir o de Arracão; e de ou- 
tras muitas lembranças do referido Filippe de Brito para au- 
gmentar o commercio de Sirião, abater o rei de Chandecão, 
atalhar as pretensões do Equebar ao dominio de Bengala, etc. 
( Acha-se transcripta nas margens a resposta do vice-rei, datada 
de Goa a 29 de dezembro de 1610) 347 
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Lisboa. — Carta régia ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Trata do modo de estorvar o eommercio de Masulipatâo, que 
era prejudicial ao Estado da Índia; e da conveniência de apro- 
veitar as divisões que se esperam no reino de Bisnagar, por 
morte do rei, que está muito velho, para se adquirirem as ter- 
ras círcumjaeentes da cidade de S. Thomé. Manda advertir 
aos prelados que não dêem egrejas aos religiosos que ignora- 
rem a língua das terras oudc as mesmas egrejas forem situa- 
das. Envia uma carta para o schá da Pérsia 359 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que se previna 
contra os liollandezes, apezar da trégua com elles celebrada. . . 360 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Manda pedir informação do pro- 
cedimento de Christovam Cotrim, provedor dos contos, e dá 
algumas ordens a respeito d'aquelle tribunal e sobre o visto 
das provisões de pagamentos e cousas pertencentes á fazenda real 361 

Lisboa —Alvará pelo qual se concede homenagem aos fidal- 
gos mouros que houver em Ormuz 362 

Lisboa — Alvará por que se ordena que o vedor da fazenda 
da índia ponha o visto nas provisões e mandados que os vice- 
reis e governadores passarem de pagamentos que mandarem 
lazer, e de cousas que são propriamente da fazenda real, etc. 363 

Lisboa — G. R. ao vice-rei. Diz-lhe que vão só três naus este 
anno á índia. Envia uma carta patente a respeito dos filhos do 
príncipe Turuxá, que havia sido condemnado á morte, e uma 
carta para a sua viuva 36o 

Lisboa — Ai vara por que se manda cumprir uma provisão 
n*e]le incorporada sobre a capitania de Goa não se prover 
d*aqui em diante em pessoa alguma por satisfação de servi* 
ços, etc 366 

Lisboa — C. R. ao vice-rei. Manda-lhe cumprir uma carta 
do arcebispo de Lisboa, fazendo embarcar para Portugal o dou- 
tor Cosme GonçalvesPereira para virviver com sua mulher.. . 367 

Lisboa — Alvará por que se ordena que assim que os capi- 
tães das fortalezas da índia acabarem de servir, enviem logo 
os feitores d'ellas ao tribunal dos contos todas as obrigações 
que tiverem dos mesmos capitães 368 

Valladolid — C. R. ao vice-rei. Ordena que se suspenda a 
execução de um capitulo do concilio provincial celebrado pelo 
arcebispo D. Fr. Aleixo de Meneses em 1606, que manda der* 
ribar todos os pagodes de Diu e Ormuz 369 

— Memoria do que 6l*rei manda que na índia se averigue 
sobre os pagodes de Diu e Ormuz 370 
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— Reposta ao que se contém na memoria antecedente 371 

Março 9 Lisboa — (iaria régia ao vice-rei Kuy Lourenço de Távora. 

Manda fazer averiguações a respeito dos jesuitas residentes no 
reino de Bisnagar, e sobre as desavenças dos da China com o 
bispo 372 

Março 10 Lisboa — C. R. ao mesmo. Manda proteger, elogiar ou re- 

prehender algumas pessoas conforme os seus merecimentos no 
serviço real. Pergunta os motivos por que se não enviou ar- 
mada de fustas para remediar as desordens de Masulipatâo. 
Remetle uma provisão alterando a forma de outra a respeito 
da prohibiçao aos oíficiaes das naus de tomarem dinheiro a 
risco. Trata do embargo posto por Diogo Lobo de Sousa, capi- 
tão de Bardez, á provisão que criou ouvitlores triennaes n'aquel- 
las terras; e da queixa da '•amara de Goa contra os desembar- 
gadores, que alem de se mostrarem remissos em contribuir 
para o soccorro de Malaca, disseram cousas desagradáveis da 
mesma camará, por esta lembrar ao governador que obrigasse 
os fidalgos e os desembargadores. Provê os cargos de ouvidor 
geral do eivei da Relação, e de provedor mór dos defuntos, etc. 372 

Março 10 Lisboa — C. R. ao mesmo. Provê sobre a mercê de dois mil 

cruzados para embarcação aos capitães que iam entrar nas forta- 
lezas de Sofala, Ormuz e Malaca, e sobre a de 500 pardaus aos 
capitães das viagens de Goa para Moçambiqne, e de Goroman- 
del para Malaca. Trata da carta que vem annualmente dos 
contos de Goa para se fazerem execuções no reino a devedo- 
res à fazenda; da desordem nos cadernos dos pagamentos dos 
soldados das fortalezas; dos capitães das mesmas não se have- 
rem de intrometter em cousa da fazenda real; do modo por 
que davam contas o feitor e o thezoureiro de Goa e o recebe- 
dor de Salsete; do alcance do fallecido feitor de Gòa; e de 
uma provisão do arcebispo primaz, sendo governador, para 
que nenhum capitão de fortaleza empreste dinheiro à fazenda. 
Recommenda que dê expediente às muitas contas que estão 
nos contos para tomar e dividas para cobrar 377 

Março 12 Lisboa — C. R. ao mesmo. Sobre a nomeação feita pelo ar- 
cebispo primaz de criados seus para o cargo de corretor mor 
de Ormuz, em que Simão Teixeira Serrão fora provido por 
el-rei 382 

Março 16 Lisboa — C. R. ao mesmo. Manda annullar a acciamação de 

um irmão segundo de Ferruxá como rei de Ormuz, feita pelo 
capitão d^aquella cidade D. Henrique de Menezes 382 

Março 16 Lisboa — C. R. ao mesmo. Sobre a confirmação que pede a 
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viuva de Constantino Castanho, de uma aldeia em Ceylão, que 
fora doada a seu marido por D. Jeronymo de Azevedo, capi- 
tão geral d^aqueJla conquista 384 

Lisboa — Carla régia ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Trata das desordens succedidas na costa da Pescaria entre o 
bispo de Cochim e os religiosos da Companhia; e determina 
que se conserve a fortaleza feita por elles na ilha dos Reis, 
para a qual manda nomear capitão, e um ouvidor para admi- 
nistrar justiça a toda a christandade d*aquella costa, etc 388 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Manda que as naus que vão para 
a índia, tragam na torna-viagem agua sufficiente para não te- 
rem de aportar á ilha de Santa Helena, nem a outro porto, etc. 387 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe que faça pro- 
seguir na conquista de Ceylão, e foriifícar a fortaleza de Gale 
e Columbo. Provê sobre varias cousas para interesse da mesma 
ilha. Trata da lembrança de irem as naus do reino ou da ín- 
dia á ilha de Razarute, não podendo ir a Moçambique; da des- 
obediência da gente de guerra aos seus capitães; da forma do 
despacho dos capitães e soldados velhos que servem em Cey- 
lão; e dos privilégios de Cochim concedidos a Columbo. Pede 
informação do procedimento de Luiz Pereira de Lacerda na 
embaixada que levou á Pérsia. Manda tirar devassa do nau- 
frágio do galeão Santo André na barra de Goa, e da perda do 
galeão Rom Jesus, do capitão Francisco Sodré Pereira em com- 
bate com os hoUandezes ao mar de Moçambique 387 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Recommenda-lhe Francisco Rer- 
nardes de Cabreira para algum logar nos contos de Goa. . . . 392 

Lisboa — Alvará sobre os despachos por satisfação de servi- 
ços , 393 

Lisboa — C. R. ao vice-rei. Recommenda-lhe que trate de 
mandar fazer a fortificação de Macau, e approva um assento 
por que o arcebispo primaz concedeu uma viagem para aquella 
obra 394 

Lisboa — Alvará por que se ordena que se faça infallivel- 
mente cada anno uma viagem da China para o Japão, sem 
os capitães que as fazem poderem invernar no porto de Ma- 
cau 396 

Lisboa — Alvará pelo qual se prohibe aos governadores que 
entrarem por successão no governo da Índia, fazerem as mer- 
cês que el-rei concede que façam os vice-reis que vão eleitos 
do reino 397 

Lisboa — C. R. ao vice-rei. Remette uma provisão sobre os 
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coutos que deve liaver na lodia. Manda tirar devassa da perda 
das naus Salvação e Nossa Senhora da Palma; das desordens 
de D. Christovam de Noronha em Moçambique com D. Este- 
varo de Ataíde, capitão da fortaleza, e dos capitães da armada 
do conde da Feira que não guardaram o regimento que se lhes 
deu. Ordena que se executem as leis contra os estrangeiros 
que forem ás colónias, etc 398 

Lisboa — Alvará pelo qual se determina que nos casos em 
que pelo regimento da Relação da índia se prohibe aos vice- 
reis poderem passar alvarás de perdão, não se admittam em 
maneiía alguma petições para isso 401 

Lisboa — Alvará pelo qual se concede o privilegio de coutos 
na índia ás fortalezas de Damão, Coulão e Gale 402 

(ioa — Provisão do vice-rei, em que declara que todos os 
vassallos do Estado da índia podem ir com as suas embarca- 
ções a Maluco, Aoiboino e Banda buscar cravo e outras drogas 403 

Lisboa — Carta régia ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Manda tirar devassa do clianceller da Relação de Goa, João 
Freire de Andrade, por tei aberto o maço em que ia uma das 
vias de successão do governo do Estado 404 

Lisboa — C. R. ao iiiesuio. Trata das devassas que se man- 
daram tirar todos os annos dos officiaes dos contos. Annulla 
os privilégios dos cidadíios de Goa quanto ás dívidas à fazenda 
no exercício de cargos. Remeite provisões para não seacceíta- 
rem papeis de dividas velhas em pagamentos á fazenda; sobre 
satisfação de serviços; para o juiz e prucnrador dos feitos da 
coroa e f.izenda irem aos eonlos, sendo chamados pelo vedor 
da fazenda ; o sobre embargos ás execuções por ordem dos con- 
tos. Trata d(»s abusos do liceuceado Francisco de Gouveia, no 
pagamento de dinheiros aos moradores de Ormuz. Envia uma 
provisão sobre o registo de papeis de dividas da fazenda, e 
outra sobre a tmlre^a em Goa de dinheiro vindo de fora. Or- 
dena a Jeronymo de Brito Pedroso que faça execução nos 
bens dos capitães que foram de Ormuz, Diu e Damão, D. Pe- 
dro Coutinho, Duarte de Mello, e Ruy de Mello de Sampaio, 
etc. Recommeiida que se tome determinação sobre o desfalque 
nas páreas que paga o Melique, pelos feitores receberem qua- 
tro laríns de prata por um pardau de ouro pagode, etc 405 

Lisboa — Alvará pelo qual se determina que aos fiadores dos 
rendeiros, capitães, feitores e ofOciaes de recebimento na ín- 
dia, não se acceiteiu papeis alguns de dividas velhas em pa- 
gamento do dinheiro que ficarem devendo á fazenda real 410 
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Lisboa — Alvará por que se determina que todas as provi- 
sões e papeis, dos quaes constem algumas dividas da fazenda 
real, se registem em livro numerado pelo vedor da fazenda 
dos contos, e sem isso se nâo paguem 411 

Lisboa — Alvará por que se ordena que o juiz e procurador 
dos feitos da coroa e fazenda na índia vão ao despacho do ne- 
gocio dos contos todas as vezes que fôr necessário, e forem 
chamados pelo vedor da fazenda dos ditos contos 412 

Lisboa — Carta régia ao vice-rei Ruy Lourenço de Távora. 
Manda que nâo haja coronéis da gente preta em Goa, nem da 
portugueza, porque ha pouca gente para se fazer ordenança. . 413 

Lisboa — C. R. ao mesmo. Trata das pazes que se ajusta- 
ram com o rei de Jor^ que não as cumpriu; das relações com 
os reis de Queda, Perá, Jambe, Arracão, Siaca, Sunda e Pa- 
limbão;e da conveniência de fazer fortaleza no Achem, por 
baver alli mais pimenta que em todo o Sul 414 

Lisboa — Alvará pelo qual se manda que todo o dinheiro 
que se trouxer de fora e se houver de entregar na arca do the- 
souro de Goa, se entregue diante do vedor da fazenda geral, 
que assignará tambom na receita que d^elle se fizer ao the- 
soureiro, etc 416 

Lisboa — Alvará por que se determina que os soldados e 
pessoas residentes na índia, que não estiverem matriculados 
na matricula geral, não vençam soldo, nem se lhes faça paga- 
mento d^elle, ainda que provem que andaram nas armadas. . 417 

Goa —Carta do vice-rei da Índia, Ruy Lourenço de Távora 
a el-rei. Responde á carta de S. M. de 20 de fevereiro de 1610 
sobre os negócios da fortaleza de Siriâo e da ilha de Sundiva, 
e sobre outras lembranças de Filippe de Brito de Nicote, ca- 
pitão da mesma fortaleza 347 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Ayres de Salda- 
nha me escreve, em sua caria de vinte e três de dezembro de 603, que 
tinha entrado a servir a fortaleza de Moçambique Sebastião de Macedo, 
ao qual linha ordenado tomasse cem soldados, dos que fossem nas naus 
do reino, pêra provimento da dila fortaleza, além dos ordinários ; assi 
por eu lho ter mandado, como por elle entender serem necessários pêra 
boa guarda d'ella, pela continuação da navegação dos rebeldes n'aquellas 
partes ; e que as naus do reino não tomaram aquelle porto, pelo que de- 
terminava dar-lhe todos os que podesse na monção de janeiro ; e assi lhe 
dera ordem pêra concertar as cisternas da fortaleza, e tinha aviso seu que 
esta obra se irá fazendo, e se acabaria n'aquelle anno : e pelo muito que 
convém a meu serviço estar aquella fortaleza em boa guarda, e se ter en- 
tendido o muito que os inimigos rebeldes desejam commetlel-a, ordeno 
ao capitão mór d'esla armada que, chegando àquelle porto e achando que 
a dita fortaleza tem necessidade de gente, deixe n*e1la cem soldados dos 
que forem n'esla armada ; e ao capitão da dila fortaleza encommendo aca- 
be a obra das cisternas, se já o não tiver feito, e que se agasalhe den- 
tro n'ella, como he de sua obrigação, sem ir aos Rios de Cuama, como fi- 
zeram seus antecessores, pelo perigo em que ella fica ; e por atalhar si- 
milhantes desordens, mandei passar a provisão, que vos irá nas vias d'est6 
anno, com as penas, que por ella vereis, contra os capitães que desam- 
pararem a dita fortaleza, e contra os mais que occuparem em seus ne- 
gócios e tratos os soldados, que a cada hum são ordenados pêra sua guar- 
da, ou tiverem menos dos que são obrigados : encommendo-vos muito 
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que a façaes publicar, e se guarde inteirameute, pelo muilo que assi con- 
vém a meu serviço e conservação d'esse Estado. 

E por ler entendido que Lourenço de Brílo, contra minha ordem e 
prohíbíção, e depois de lhe estar intimada, tornou aos Rios de Cuama, 
e que em hum d'elles se levantaram os negros contra elie, e lhe naataram 
dez ou onze portuguezes, e lhe tomaram parte de sua fazenda ; e man- 
dando-o soccorrer Sebastião de Macedo com hum navio e cincoenta ho- 
mens, e se perdera o navio com tormenta, sem d'elles escapar cousa al- 
gua, e que este caso se lhe tinha dado em culpa em sua residência ; vos 
encommendo que façaes correr com o despacho da dila residência, e de- 
pois de julgada ma enviareis, como tenho ordenado, e todas as doesta 
qualidade. 

Ao dito Ayres de Saldanha escrevi os annos passados, mandasse fa- 
zer hum forte no porto de Meselagem na ilha de São Lourenço, por ler 
entendido que os imigos rebeldes desejavam de a occupar, e ser alii aco- 
lheita pêra suas navegações ; e por ora se me dizer que esta fortaleza 
será de pouco effeito pêra este intento, por haver n'aquella ilha outros 
melhores e mais a propósito que aquelle, me pareceu avisar-vos que, se 
já não estiver feito, se dilate, e se tenha a vigia necessária, pêra em caso 
que os ditos rebeldes intentem fazer alli fortaleza, os procure desalojar, 
combatendo-os por mar. 

Na fortaleza de Mombaça me avisa o dito Ayres de Saldanha ia en- 
trar Jorge Barreto, por estar vaga por fallecimento de Constantino Casta- 
nho, que se perdeu em hum navio, vindo de correr a costa de Melinde ; 
6 por ter entendido que aquella fortaleza está muito falta de munições e 
artilheria, e estão por acabar de alevantar os muros e outras obras, e 
assi tem necessidade de hua cisterna, vos encommendo a mandeis prover 
de todo o necessário, por o perigo que corre de poder ser commetlida 
dos imigos, e pela inquietação com que está toda aquella costa. 

A fortaleza de Mascate escreveu o dito Ayres de Saldanha ficava pro- 
vida pêra qualquer accidente; e porque me não diz o que tinha feito so- 
bre o padrasto que a dita fortaleza tem, que mandei se picasse o cami- 
nho por que se sobe a elle, visto como se não podia desfazer, vos encom- 
mendo que assi o façaes executar, e ter na dita fortaleza a vigia e guarda 
que convier, por estar visinha de imigos tam poderosos ; e a mesma se 
deve ter pelas mesmas razões na fortaleza de Ormuz, procurando que não 
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haja falia nem diminuição no numero dos soldados a ella ordenados, e 
que assistam dentro n'elia os mais que poder ser, e pêra isso se concer- 
tem as casas que ha dentro na dita Torlaleza. 

Escreve o dito Ayres de Saldanha que na fortaleza de Dio ficava por 
capitão Gullerre deMonroy, que, diz, procede no governo e guarda d'ella 
conforme a sua obrigação e meu serviço ; executou com diligencia a or- 
dem que lhe deu de enviar quatro navios de soccorro a Ormuz com cem 
homens, e dez a impedir que não sahissem do porto de Surrate os dous 
patachos, que alli fabricaram os hollandezes rebeldes vindos do Dachem 
em hua nau de mouros ; e que traz oito navios na enseada de Cambaia 
pêra guarda das cáfilas ; no que tudo me hei por bem servido d'elle, e 
lho mando agradecer per minha carta, que irá n'eslas vias, que lhe man- 
darei. 

Assi me avisa como na fortaleza de Damão ficara Pedro da Silva de 
Menezes, que procedia bem em sua obrigação, e teve bons successos na 
guerra do Ghoutia, no que lhe assistiu Dom Pedro Mascarenhas, como 
cumpria a meu serviço ; e porque eu fui informado que a dita guerra do 
Ghoutia se occasionou das muitas semrazões, que os capitães d'aquella 
fortaleza fizeram ao dito rei sobre os direitos dos choutes, mandei passar 
hSa provisão, que com esta vos envio, pêra que a mandeis publicar, e 
se não commeltam d'aqui por diante similhantes excessos. E na obra da 
fortificação da dita fortaleza, que corre pelos religiosos da companhia, 
como tenho ordenado, vos encommendo façaes proceder com o cuidado 
que he necessário pêra que se acabe com brevidade. 

E assi diz que na fortaleza de Baçaim ficava servindo Jorge da Silva 
Coelho, que a tinha em boa guarda, e as terras com quietação ; e nio 
avisa do estado das obras da fortificação, com que se deve correr á custa 
do hum por cento, e avisar-me do estado em que está. 

Também me escreve que na fortaleza de Ghaul ficava Dom Ruy Go- 
mes da Silva, de quem os moradores d'aquella cidade Ihe^ fizeram quei- 
xas, que não houve por obrigatórias pêra o mandar desapossar d'ella, e 
o geral era entremetter-se com os lanadares de Ghaul de cima ; e man- 
dava o desembargador Álvaro Barbosa com regimento pêra devassar dMsto 
particularmente : encommendo-vos que façaes n'isto executar o que f6r 
justiça, 6 obrigueis os capitães d'esta fortaleza a terem boa correspondên- 
cia com os tanadares ; e que na guarda e fortificação d'ella se tenha o 

1» 
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cuidado e vigilância que convém, mormente em lempo que o Mogor pro- 
cura tanto entrar pelo reino do Melique. 

E na fortaleza do Morro me escreve Geava por capitão Gaspar da 
Rocha vereador d*aquella cidade, que elegeu para intender na obra da 
fortiGcação, por ter pêra isso muito zelo e diligencia, e o tinha feito de 
maneira que aquelie anno Gearia de todo acabada ; o que lhe agradece- 
reis de minha parte, e procurareis se nao levante mao da dita obra, até 
de todo ser acabada. £ no que toca ao forte que o arcebispo mandou fa- 
zer no outro morro sobre a cidade, procedereis na forma que em outra 
vos aviso. 

E assi me escreve que, por ser fallecido Luiz Perestrello, capitão de 
Caranjá, tinha feito mercê d'esla capitania a Dona Maria de Sousa sua 
filha em dias de sua vida, com parecer do arcebispo primaz; e que em 
' quanio não casasse, a servisse hum seu tio pêra sustentação de cinco fi- 
lhas que lhe ficaram ; e pela informação que tenho dos merecimentos do 
dito Luiz Perestrello, hei por bem de lhe confirmar a dita mercê. 

Na cidade de Goa diz está por capitão António de Quadros, que serve 
com satisfação, e que na fortificação de toda a ilha se vae correndo com 
brevidade, e que a fortaleza de Bardez está de todo acabada, e posta ar- 
tilheria n'ella ; e porque me não avisa a guarnição que tem n'esta forta- 
leza, se pousa o capitão dentro, vos encommendo que mo aviseis, e fa- 
çaes correr com a fabrica do forte da ponta de Gaspar Dias, como tenho 
escripto em outras. 

E por capitão de Onor diz está Diogo Mendes da Gosta, que tem 
aquella fortaleza em boa guarda, e por ora está quieta com a rainha, pela 
necessidade que ha de se fazer a pimenta em seus portos ; e postoque o 
Lingoa commette alguns partidos, elle não tinha dado a isto consenti- 
mento, por entender que assi convém ; e assi n'esle particular, como dos 
mais reis vísinhos, deveis proceder na forma que entenderdes convém ao 
estado presente das cousas, pêra que se não dem occasiões de alterações 
em tempo que he necessário empregar todo o poder em outras emprezas. 

Diz que em fiarcelor ficava por capitão Gonçalo Rodrigues Caldeira 
e a fortaleza quieta e em paz com os visinhos ; e que por estarem os mu- 
ros e alguns baluartes cabidos, os mandava reedificar : assi convém, e 
vos encommendo que, se isto não estiver feito, mandeis continuar com 
esta fortificação. 
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E assí me avisa que em Mangalor ficava António da Cosia Freire, 
que corria com sua obrigação. Deveis-lhe encommendar a eile e aos mais 
capitães que aili residirem, que procurem conservar a paz e boa corres- 
pondência com os reis visínhos, e em particular com o rei de Banguel, 
pêra que não falte a carga da pimenta que se faz em seus portos. 

Em Gananor diz ficava Dom Fernando de Menezes, que procede com 
satisfação ; e o muro d'aquella fortaleza, que cahira, ficava já alevanta- 
do : e porque tive informação que o dito Dom Fernando foi provido d'ella 
até entrar na viagem da China, de que lhe tenho feita mercê, e lhe cabe 
poder entrar, lhe ordenareis de minha parte que a vá fazer, e largue a 
dita fortaleza de Cananor a quem couber entrar n'ella. 

Em Calecut diz ficava por feitor António Matoso, que vae correndo 
com a obra da egreja e feitoria, e tem cuidado de avisar das cousas ne- 
cessárias ; e porque em outra vos encommendo a conservação das pazes 
com o Samorim, e agora convém mais em quanto durar vossa ausência, 
e as forças d*esse Estado estiverem divididas, hei por escusado fazer-vos 
n'este particular mais lembranças, e porque de vossa prudência confio 
que em tudo provereis como convém a meu serviço, e á muita confiança 
que de vós faço ; e o que somente se ofierece advertir aqui he que a obra 
da feitoria que se faz em Calecut, deva ser de grandeza e qualidade que 
se possa defender em qualquer accidente. 

Também me avisa como em Cocbim ficava servindo de capitão Vasco 
Fernandes Pimentel, e que com a fortificação se ia «orrendo, e ficava 
hum baluarte acabado, e se continuava nos lanços do muro da banda do 
mar ; e porque esta obra he de muita importância, e desejo muito que se 
acabe com brevidade, vol-a hei por muito encommendada, e que por ne- 
nhum caso se levante mão da obra, até de todo se poer em sua perfei- 
ção. 

E assi me escreve que tratando com o arcebispo sobre os capitães 
de Coulão, Cranganor e do Castello haverem de ser sujeitos ao capitão 
de Cochim, foi de parecer que seria isto acertado ; e porque em outra, que 
o dito arcebispo me escreveu, he de parecer que se deve passar a sé de 
Angamale e residência do bispo pêra a fortaleza de Cranganor, e o tenho 
assi ordenado, me pareceu por ora deixar estar os ditos capitães, como 
até agora estiveram sem a dita subordinação. E porque me diz que o ca- 
pitão de Cranganor Thomé Afibnso Guedes, não procedera bem nas ma- 
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lerias da chfislandade, e que por lhe escreverem os religiosos da compa- 
nhia que eslava emendado, nao procedera contra elle, e não approvo em 
matérias d*esta qualidade dissimular-se com culpas de nenhua pessoa, 
vos encommendo que, se as do dito capitão merecerem castigo, lho fa- 
çaes dar sem respeito algum. 

Em Goulão diz está por capitão Jeronymo Rodrigues de Andrade, 
que tem aquella fortaleza quieta ; e que os christãos da costa da pesca- 
ria tiveram o anno passado alguas vexações do Naique de Madure coro 
tributos novos, e descortezias que fez a hum religioso da companhia, so- 
bre que ficava com alguns requerimentos n'essa cidade Manuel da Cunha, 
pae dos christãos da cosia da pescaria : encommendo-vos favoreçaes a 
christandade em tudo que fôr possivel, e procureis por todos os meios 
que o dito Naique cesse de fazer similhantes extorsões. 

Na fortaleza de Manar diz ficava por capitão Alexandre de Sousa, 
de quem tinha muitas queixas, assí nas matérias de minha fazenda, como 
em tributos que pôz novos aos christãos d'aquella cosia, de que tinha man- 
dado devassar. Deveis informar-vos do que resullou d'esta devassa, e se 
se fez justiça, como confio faria ; e achando o contrario, mandareis cor- 
rer com isto, e me avisareis de tudo, e assi do estado da pescaria e ren- 
dimento d'ella, 6 da forma em que se arrecada e despende; e se anda 
alli a armada que costumava andar, e de quantos navios he, e o mais 
que entenderdes convém ser eu avisado. 

Diz que em Negapatão ficava Manuel Pestana, e em São Thomé, Luiz 
de Medeiros ; e que aquelles portos ficavam em maior quietaçãío do que 
estiveram os annos passados ; e porque eu sou informado que dos ditos 
portos e de Jafenapatam se metiem mantimentos, armas e munições na 
ilha de Ceilam, que foi causa d'aquella conquista se dilatar tanto que 
veiu ao estado em que ora está, e ordeno n'esta matéria o que vereis por 
outra minha carta, para cujo bom efieilo he necessário impedir-se e ser- 
rar-se este commercio, vos encommendo muito que com grande rigor pro- 
bibaes que dos ditos portos não passe provimento algum ao alevantado 
de Cândia, e contra os que forem contra esta ordem e prohibição façaes 
proceder rigorosamente, e procureis de tudo isto ter os avisos necessários. 

Também me avisa que os portos de Bengala ficavam quietos ; e so- 
bre as fortalezas que tinham feito Domingos Carvalho na Sundíva, e Fí- 
lippe de Brito em Seriam, vos escrevo cm outra. 
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Em Malaca teve aviso ficava entrado para servir aquella capitania 
André Furtado ; e o dito Ayres de Saldanha o arcebispo me escrevem 
que o muro d'aquella cidade ficava acabado, postoque a fortaleza mui 
falta de arlilheria e munições, e o mesmo me escrevem os ofSciaes da ca- 
mará da dita cidade ; e não posso deixar de estranhar muito o descuido 
que n'isto houve, porque, sendo aquella praça de tanta importância em 
tempos tam perigosos, e com os inimigos á porta, nao convinha deiíar 
chegal-a a tal estado. E postoque sobre o soccorro que ora lhe envio, e 
o mais que convém sobre as cousas do Sul, vos escrevo em outra larga- 
mente, não posso deixar de n'esla vos encarregar muito que na fortiflca- 
ção d'esla cidade e provimento de artilheria deveis fazer as diligencias 
que convém, pêra que eslô sempre em toda a boa guarda e defensão que 
convém. 

E assi diz Ayres de Saldanha que na China ficava por capitão Gon- 
çalo Rodrigues de Sousa, que foi fazer a viagem de seu irmão Manuel 
de Saldanha; e que João Caiado de Gamboa foi fazer a viagem, de que 
eu fiz mercê á cidade de Gochim pêra sua fortificação ; e por outras tive 
aviso que o dito Gonçalo Rodrigues não fez a dita viagem, por lhe toma- 
rem os hollandezes a nau no porto de Macao, de que tive desprazer ; e 
deveis prover que os capitães, que fizerem estas viagens, vão em ordem, 
de maneira que lhe não succedam semelhantes desastres, com tanto des- 
crédito d 'esse Estado. 

E na fortaleza de Amboino diz está por capitão Gaspar de Mello, de 
quem teve informação, por carta de André Furtado, que cumpria com sua 
obrigação, que lhe deveis agradecer, e ordenar que os capitães que alli 
succederem façam o mesmo. 

E diz que na fortaleza de Tydore ficava Pedf Alvares de Abreu, de 
quem tinha informação que não era pêra aquelle logar ; mas que espe- 
rava que André Furtado proveria n'isso, como no mais de meu serviço 
que lhe tinha encommendado; e por ser esta fortaleza, de tanta importân- 
cia, mormente n'este tempo, procurareis que entre n'ella pessoa das par- 
tes e qualidades que convém. 

Na fortaleza de Solor diz ficava por capitão João André Feo, a quem 
tinha dado hua galeota, pêra, com outra que lá estava, poderem os reli- 
giosos, que tem a seu cargo aquella christandadc, exercitar seu ofBcio : 
o que tive por acertado, e vos encommendo que deis aos ditos religiosos 
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todo o favor, que lhes for necessário pêra cumprirem com sua obrigação 
e serem reverenciados ; e me avisareis do modo em que se provê a ca« 
pitania d'aquella fortaleza, e porque, e quem fica n*ella servindo. 

E geralmente vos hei por muito enconimendado o provimento de to- 
das estas fortalezas, assi de arlilheria e munições, como de gente a ellas 
ordenada, de modo que uSo haja as faltas e descuidos, que até agora te- 
nho entendido houve, assi no tirar d'el!as artilheria, como em os capitães 
occuparem os soldados em suas mercancias, tanto contra meu serviço ; que 
tudo procede de os viso-reys d'esse Estado nao proverem n'isto com o cui- 
dado e rigor que devem, o que de vós não espero, antes que em tudo 
procedereis de maneira que eu tenha muito que vos agradecer, e os que 
vos succederem n'esse governo muito que imitar. Escripta em Lisboa a 
26 de fevereiro de 1605. — Rey- | • Fernão Tellez. 

Sobrescripto. — Por EIRey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho eviso-rey da índia — 2.' via K 
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Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio 
muito saudar. Per cartas de Ayres de Saldanha, arcebispo primaz, bispo 
de Cochim, e outras que recebi com as naus do anno passado, tive aviso 
dos desastres que succederam na conquista de Ceilam, e como tendo-a 
Dom Hieronymo de Azevedo em bom estado se lhe rebelou toda a gente 
preta que tinha em seu exercilo, tirado só Dom Fernando modilíar com mil 
homens de sua companhia ; de que se seguiu o alevantado Dom João co- 
brar forças e animo com esta gente que se passou a elle, e tomar alguns 
fortes com os presidios de portuguezes que dentro estavam, e os castigar 
e ter comsigo ; e que depois de apoderado de tudo islo, enviara ao dilo 
Ayres de Saldanha embaixadores, pedindo-lhe pazes, e offerecendo redu- 
zir-se a nossa santa fé e minha obediência, dando-se-lhe hum filho seu, 
que está n'essa cidade de Goa no collegio dos Reys, a que o dito Ayres 
de Saldanha não deferiu, e tornou a remetter os ditos embaixadores a 
Dom Hieronymo. 

1 L.« 1, f. 21. 
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E que em quanto o dito rebelado Dom João despediu esles embai* 
xadores chegaram a Balicatou seto naus hollandezas, e n'aquella paragem 
tomaram quatro de portuguezes ; e vindo alli Dom João pêra se confede- 
rar com elles se não eifeiluou, por desavenças que liveram, posto que pa- 
receu que no íim ficaram reconciliados, e com palavra de haver de tor- 
nar sobre o porto e forlaleza de Gale. 

De todo esto successo recebi o desprazer que podereis considerar, 
por vèr Iam alrazado o negocio doesta conquista, que tem custado tanto 
trabalho e sangue de meus vassalos, alem das grandes despezas que n*ella 
se tem empregado de muitos annos a esta parte. E postoque o dito Ay- 
res de Saldanha avisa que se recuperaram alguns fortes, e outros se for- 
tificaram de novo, e que indo doeste reino hua nau em direitura áquella 
ilha, com gente e munições, se recuperaria o perdido, e se poderia acabar 
brevemente esta conquista ; comtudo^ considerando eu a grande necessi- 
dade que ha de acudir com todo o poder doesse Estado, e com o que de 
cá se pode enviar ás partes do Sul, pêra d*ellas deitar os rebeldes, como 
em outra vos aviso ; e tomando nMslo o parecer de pessoas que o bem 
entendem, me resolvi em mandar por ora sobrestar com esta conquista 
na forma em que se proseguiu até agora ; e que a fortaleza de Columbo, 
com mais alguns fortes ao redor que vos bem parecer, se fortifique e 
conserve, e ponham n^elles os presidies necessários pêra não poderem 
ser tomados do imigo ; e a forteleza de Gale se acabe lambem de fortifi- 
car, de modo que fique defensável, e se lhe metta o presidio de gente, ar- 
mas e munições que parecer necessário, pêra ficar em tam boa guarda 
como convém a força tam importante pêra a navegação do Sul, e pêra 
que não venha a poder dos imigos, que d*aHi (se a occupassem) poderiam 
fazer muito damno á dita navegação do Sul, por virem demandar aquella 
ponta todas as naus que d'aquellas partes vem á índia. 

E porque tenho entendido que os moradores d'aquelia ilha se não 
podem sustentar, sem de fora lhes irem as roupas pêra se vestirem e o 
sal e amfião pêra seu uso ; e que tolhendo-lhe entrar estas cousas de fora, 
e as mais de que teem necessidade, e impedindo sair d'ella os fructos que 
a terra dá, ficarão tam opprimidos que lhe será esta a maior e mais pe- 
sada guerra que se lhe pode fazer, e que d'ella se seguirá i*eduzirem-se 
á minha obediência, ou rebellarem-se contra o tyranno, mo pareceu que 
por ora se devia continuar a guerra por esta maneira. 

t 
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E ordenamos, como por esta faço, que mandeis armar Ires fuslas, 
alem das Ires que costuma haver na ilha de Manar e correm aquella cos- 
ta, as quaes corram de continuo a outra até a ponta de Gale, qué por 
entender nio ha alli navios que lho impidam, estas baslarSo pêra eslor- 
var o dito commercio com os naturaes da ilha, procurando dar-lhe nisto 
todd a moléstia e damno que for possivel, e faiser-se senhores de toda 
aquella navegação, que he o que mais convém. 

E pêra que por todos os Ynodos possíveis se lhe estorve e impida o 
dito commercio, mandareis com graves penas aos capitães de Manar, Ne- 
gapatão e S. Thomé, que são os logares d*onde se provê aquetia ilha de 
tudo, que não vão nenhuns navios ás ditas partes, e os que forem vão 
descarregar aos portos que são de minha obediência ; e que todos levem 
cartazes dos ditos capitães, e os que os não levarem os façam de presa, 
encarecendo-lhe muito o que n*islo lhe ordenardes, e declarando-lhe que 
do contrairo me haverei d'elles por desservido, e lho estranharei como o 
caso merecer. 

E sendo caso que o traio das pazes com o alevantado Dom João fosse 
por diante, ou vos pareça que se podem concluir com boas còndiçòes, as 
effeitueis, assegurando-vos muito bem da inconstância e infidelidade d'essd 
gente ; e proporeis em conselho se pêra mais seguridade das ditas pazes, 
ou perd fazer guerra ao dito alevantado e o deitar de todo da dita ilha, 
seria conveniente mandar a ella o moço Dom João, neto do Raju, que 
se cria no dito collegio dos Reys, a quem o reino pertence, e dar-lhe al- 
gua ajuda com a menos despeza que for possivel ; e o que sobre isto as- 
sentardes por mais conveniente fareis dar á execução. 

E porque sou informado que hua das principaes catisas que houve 
pêra o dito alevantamento da gente preta (alem de sua natural incons- 
tância) foi e he o mau tratamento que recebem em suas pessoas, e fazen- 
das, dos capitães e gente que anda na dita conquista, e isto não he razão 
que seja assi, esperando elles mais justiça a melhor tratamento debaixo 
de minha obediência, achem isto ao contrario; vos mando e encommendo 
que, alem da devassa que tenho mandado tirar do procedimento de Dom 
Hieronymo de Azevedo n^esta conquista, a mandeis tirar dos mais capi- 
tães e officiaes que parecer, e sejam castigados como as culpas do cada 
hum merecer. Escripta em Lisboa a xxvi de fevereiro de mil seiscentos 
e cinco. — ElRey • • • — Fernão Tellez. 
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Sobrescripto. — Por EIRey — A Dom Martim Âffonso de Castro, do 
seu conselho e Viso-rey da índia — 2.' via'. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Pelas carias de 
Ayres de Saldanha e do arcebispo primaz fui informado da chegada dos 
religiosos da ordem de Santo Agostinho á corte do Xá, rey da Pérsia, e 
como d'el1e foram recebidos com demonstrações de amor e amisade ; e 
que em conformidade disso lhe nnandara dar casas, e fazer egreja em 
que livremente podessem exercitar as cousas da religião christã ; e se 
mostrava mui desejoso de comigo e coro esse Estado ler paz e boa cor- 
respondência, a qual entendia lhe poderia ser de proveiio pêra quebran- 
tar o turco, commum imigo, contra o qual desejava mover guerra, e que 
assi o tinha promettido ; e que logo mandara passar suas provisões sobre 
se assentar e restituir o commercio de Ormuz com seus vassalos, que esn 
tava alterado por respeito das guerras que tinha movido o Sultão do 3^- 
raz contra el-rey de Ormuz, com a qual ordem começavam a correr as 
cáfilas; e que tornando Frei António de Gouveia, hum dos dilos religio- 
sos ao Xá, em companhia do seu embaixador que de cá foi, a tratar 
com elle sobre a restituição da ilha de Barem, nSo pudera tirar mais que 
palavras geraes, dizendo-lhe que esla ilha fora de seus antepassados, e 
que na sua mão estava mais a meu serviço que na de el-rey de Ormuz. 
. E quanto ás terras firmes, que o Sultão do Xiraz em nome do Xá 
tinha occupadas, deu cartas *ao dito Frei António para o Sultão, com o 
qual elle tratara sobre a dita restituição ; e que o não achara n*isso muito 
difficil, satisfazendo-lhe el-rey de Ormuz algua parte dos gastos que elle 
tinha feito n*esta guerra, o qiial vinha em lhe dar algua cousa. 

E posto que a empreza de Malaca e partes do Sul, em que vos man- 
do empregar, parece impedem Iralar-se por ora d*esta matéria de Baremi 
comtudo, considerando eu o evidente perigo que ha de poder ser occu- 
pada de turcos, que alli estão visinhos, e a pouca resistência que acha- 
rão n'elia, querendo intental-o, por serem os naturaes da dita ilha da mes- 

1 L.* 1, f. 26. 
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roa seda dos turcos, e não poder ser soccorrida dos persianos da terra fir- 
me, por n3o lerem embarcaçQes, e o grande risco em que ficaria a for- 
taleza de Ormuz, succedendo isto assi [ me pareceu se devia tratar doesta 
matéria pelos meios mais convenientes; é porque o mais ei&caz parece 
será sempre o da guerra, e esla folgarei escusar com o dito rey da Pér- 
sia, em quanto for possível, por conservar com elle a amisade que me 
tem offerecido, e boas esperanças que dá de favorecer a chrístandade, vos 
torno n*esta a encommendar, como fiz nas instrucç5es que de cá levas- 
tes, façaes por meio de Luiz Pereira de Lacerda, meu embaixador, todos 
os ofiicios necessários pêra que sem rompimento de guerra se alcance a 
restituição da dita ilha, procurando o effeilo disto por meio dos minis- 
tros que com o dito rey da Pérsia tiverem mais logar, obrigando-os com 
dadivas e presentes (se assi parecer necessário) ; e em caso que doesta 
diligencia nao resulte o effeito que se pretende, vos encommendeí o anno 
passado tratásseis de aprestar bua armada de seis fustas e outros tantos 
tarranqoins bem providos de gente e munições, a qual encommendareis a 
bua pessoa de confiança e animo, ordenando-lbe que com ella fosse poer 
cerco â dita ilha de Barem, fazendo-lhe guerra por mar e terra, e de- 
fendendo que lhe não enirom mantimentos, e impedindo-ihe a pescaria 
do aljôfar e corlando-lhe os palmares ; porque com esta oppressSo, por 
serem os mouros persas muito dilicios\ se entendia que não poderiam 
soffrer o cerco, e se entregariam ; e que ordenásseis ao capitão de Or- 
muz procurasse corromper com dinheiro ao capitão da ilha pêra que lha 
entregasse, e recuperando-a lhe mettesse presidio de portuguezes á custa 
d'el-rey de Ormuz. 

Encommendo-vos que n'esla conformidade procedacs, se já o não ti- 
verdes feito, e que parte com negociação, parte com as armas, se não di- 
tale a recuperação d'esla ilha, pois vedes quanto importa a meu serviço 
e á conservação d'esses Estados, que per aquella via tem muito grande 
parte de sen commercio. 

E não sendo Luiz Pereira de Lacerda partido pêra a Pérsia, o en- 
viareis com muita brevidade, dando-lhe as instrucções necessárias na con- 
formidade doeste intento, e as mais que vos parecer, segundo o estado 
em que as cousas estiverem, com que vos deveis conformar, como con- 

^ Aliás : deliciosos, dados a delicias. 
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fio de vossa prudência ; e por ser o negocio d'esla qualidade o tratareis 
mui particularmente com o arcebispo, e proporeis em conselho, e ouvi- 
reis o que sobre elle vos disserem, i)era vos resolverdes como for mais 
meu serviço. 

E do proce(limento dos religiosos que estSo n'aquella corte lenho 
muita satisfação, e lho mando agradecer por minha carta, que lhe envia- 
reis ; e ao Santo Padre tenho mandado pedir breve seu per que os ex- 
horte a continuarem n'esla obra, de que espero se sigam mui bons effei- 
tos : encommendo-vos que no que se oflferecer os favoreçaes, e façaes pro- 
ver do necessário na forma que tenho ordenado a Ayres de Saldanha : e 
postoque o intento que se tem na residência dos ditos religiosos n'aquella 
corte, alem do serviço que espero farão a nosso senhor na conversão e 
reducção de alguns scismaticos á egreja romana, e mais cousas da chris- 
tandade, em ^ haverem de procurar entender os procedimentos d*aquelle 
rey, e íncílal-o sempre a proseguir a guerra contra o turco, e mandar 
os avisos que parecerem necessários aos meus viso-reys d'esse Estado ; 
comtudo em hua cousa e outra convém que procedaes com prudência e 
cautela, por não incorrerem em algum perigo de que se siga descrédito 
e desauloridade de nossa sagrada religião, porque entendi que com pe- 
quena occasião aquelle rey lhe fez alguns desfavores; pelo que os deveis 
advertir doeste particular. 

E com Luiz Pereira de Lacerda, meu embaixador n*aquella corte, 
tereis mui continua correspondência com as cautelas devidas, escreveu- 
do-lhe era cifra, quando as matérias assi o pedirem ; e lhe mandareis as 
insIrucçOes necessárias conforme á resolução que tomardes na matéria de 
Barem, porque eu lhe não escrevo mais que o geral d'ella, como vereis 
pela copia de sua carta, que se vos envia com a que também escrevo ao 
Xá. 

Por carta de Ayres de Saldanha soube como chegara a essa cidade 
hum seu embaixador, e que elle o não deixara passar, assi por Luiz Pe- 
reira estar pêra partir pêra aquella corte, como se evitarem gastos e des- 
pezas lá e cá ; e não approvo estas razões, nem a resolução que nisso 
tomou, porque estando o Xá de paz e procurando ter comigo boa cor- 
respondência, se poderia resentír de se não dar passo ao seu embaixa- 

^ Aliás che haverem de procurar, etc.» 
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dor, pelo que vos encommendo que» nao^sendo o dilo embaixador tor- 
nado á Pérsia, o deixeis embarcar nas primeiras naus que vierem, e o 
provejaes de ludo o necessário pêra a viagem, e o mesmo fareis a lodos 
03 mais seus enviados, que ahi vierem. E serKio elle tornado á Pérsia, 
avisareis a Luiz Pereira de Lacerda signifique de minha paMe ao Xá o 
desprazer que recebi do seu embaixador não passar a eslas partes, e lhe 
dé sobre isso as satisfações que cumprirem, e lhe dé conta do bom tra- 
tamento que mandei fazer ao secretario do seu embaixador, que enviava 
ao Santo Padre, por elle ser fallecido na viagem, como farei sempre a 
todos seus enviados. 

E porque el**rey de Ormuz se queixa, na carta que me escreveu, que 
os viso-reys doesse esiado se intromettem nas matérias de sua jurisdicçSò, 
e que sendo sempre seus antecessores juizes nas cansas dos bramenes, 
judeus, mouros e estrangeiros, os ouvidores letrados, que alli se enviam, 
lhe tem tirado pouco a pouco esta jurisdicção ; e tendo requerido aos meus 
viso-reys lha restituam, o não tem feito ; eocommendo-vos que particu- 
larmente vos informeis d'isto, e do que será bem se faça n'esta matéria ; 
e emtanto procurareis entreter o dilo rey de modo que não haja occasião 
de queixas, e me avisareis de tudo mui particularmente. 

Também me escreve Ayres de Saldanha cemo era fallecido el-rey de 
Ormuz, e ficava governando seu filho mais velho, por parecer lá a to- 
dos que assi convinha, e o rey seu pae o declarar ; e que ficava n'essa 
cidade Mirturuxá, seu irmão mais moço, requerendo em juizo esta sue- 
cessão, que dizia pertencer-lhe por ser legitimo, e o mais velho bastar- 
do, alem de hCia escriptura que o dito rey seu pae fez, quando casou com 
a filha de Raix Nordim, mãe d*esse mais moço, per que se obrigava que 
o filho que d'entre ambos nascesse seria rey de Ormuz ; e o dito Mir- 
turuxá me escreveu, e pede mande tirar da posse a seu irmão, pêra com 
isso correr a causa com mais brevidade e liberdade. 

Por ser esta matéria de tanta importância, vos encommendo mandeis 
proceder n'ella com a inteireza que convém ; e depois de dada a sentença 
na primeira instancia, indo como deve ir ao aggravo, antes de se publi- 
car a sentença final ordenareis me venham os autos com as tenções dos 
desembargadores, que n'ella forem juizes, escriptas per vias de sua mão 
própria, e sem se fazer execução algua até eu mandar o que for justiça 
e meu serviço : e assi me enviareis o treslado da provisão per que se 
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mandou metter de posse hum dos prelensores antes de a causa se deter- 
minar, porque desejo saber os fundamentos e rasOes que pêra isso houve. 

E assi me escreve Ayres de Saldanha e o arcebispo primaz, que por 
morte de Raix Xarafo, guazil de Ormuz, foi eleito em seit logar seu fi- 
lho mais yelho Raix Nordim, que he moço de quinze annos, postoque 
diz tem boas partes e inclinação a meu serviço ; e porque tenho enten- 
dido que o dito guazil serve de juiz da alfandega da dita cidade, por 
mercê que el-rey Dom Manuel, que Deos tem, meu visavò, fez a seus 
antepassados, de que me pede confirmação, me pareceu não dever resol- 
ver-me n'isto, sem primeiro me enviardes o treslado aulhentico da dita 
doação. E vista a pouca edade d'esse moço, vereis se será conveniente 
dar-se-lhe hum adjunto que assista com elle no negócio da alfandega, 
ainda que haja de ser mouro; ^ que cpmímunicareia comr o arcebispo, e 
com seu parecer vos resolvereis no que entenderdes que he meu serviço. 

E assi me escreve o dito Ayres de Saldanha como ficava servindo 
de capitão, d'aquella fortaleza de Ormuz, Diogo Moniz Barreto, e que cum- 
pria com sua obrigação e meu serviço ; e porque tive informação que 
elle tomou do dinheiro do cabedal, que ra para compra da pimenta na 
nau Santo António que se perdeu em Socolorá, nove mil cruzados, di- 
zendo serem-lhe necessários pêra as cousas da guerra, e mandei se to- 
masse mais particular informação da necessidade que d'elle linha, e do 
em que despendeu o dito dinheiro, e ^ vos encommendo que se esta dili- 
gencia não estiver feita, a mandeis logo fazer ; e achando que o dito Diogo 
Moniz estava provido, e não tinha necessidade urgente, e lendo na alfan- 
dega rendimento com que se podesse supprir, lho façaes logo pagar em 
contado e arrecadar por sua fazenda d*onde quer que a houver ; e lha 
estranhareis o atrevimento de tomar dinheiro do cabedal da pimenta ; e 
de tudo o que nMsto fizerdes, e informação que achardes, me avisareis 
particularmente ; e na guarda e vigia da dila fortaleza de Ormuz manda- 
reis ler o cuidado que convém em tempo que n'aquelle reino ha tantas 
alterações. Cscripta em Lisboa a xxvi de fevereiro de mil seiscentos e 
cinco. 

Na causa de Mirtoruxá sobre o reino de Ormuz, de que acima vos 
trato, hei por bem, pela muita importância de que he, que se não proceda 

^ Seria melhor lêr evos encommendo» sem a conjuncçao ce». 
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pela via ordinária ; e mando que o juiz de meus feitos da Relação de Goa 
seja juiz d*ella e a processe, e que em final se despache com todos os 
desemt)argadores da dita Relação, os quaes votarão n'ella per escriplo, 
declarando os fundamentos de seus votos, e vol-os darão por cinco vias 
cerrados e sellados, em segredo, sem huns saberem os votos dos outros, 
nem se escrever no processo determinação algua ; e enviar-me-heis os ditos 
votos coro o Ireslado dos autos, tudo pelas ditas cinco vias, pêra que eu, 
visto tudo, mande o que houver por mais meu serviço e bem da justiça ; 
e encommendo-vos muito a brevidade d*esla causa, porque não convém 
que dure muitos annos. — Rey • • • — Fernão Tellez. 

Sobrescripto. — Por El-rey — A Dom Martim Aflbnso de Castro do 
seu conselho e viso-rey da índia — 2/ vía^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito ^udar. Postoque vossa 
partida d'este reino o anno passado fosse tam tarde, e com tanta parte 
da monção gastada, com tudo, com ajuda de nosso senhor e vossa boa 
diligencia, fico com esperança que tereis passado e chegado a salvamento : 
e que nas matérias de meu serviço e vossa obrigação tereis dado tal or- 
dem, que se não sinta a falta que poderia causar a arribada das Ires naus 
de vossa companhia. Nossa Senhora da Palma, Mercês e Santo Nicolau, 
que n'esle porto entraram no mez de outubro, de que tive o desprazer 
que podeis entender ; e do galeão Sno Filippe, que entendi se apartara 
da conserva de vossa armada a dezoito de maio em vinte e dous graus 
da banda do norte, se não teve outro aviso ; e assi fico com a mesma 
esperança de poder, com ajuda de Deos, ser lambem passado a essas 
partes. 

E considerando eu a necessidade em que esse Estado poderia estar 
de gente, navios e munições, que lambem entendi pelas cartas de Ayres 
de Saldanha, me pareceu accrescenlar este anno a armada, e mandar sete 
naus, alem dos três galeOes que mando em direitura a Malaca, e em to- 
dos a gente e munições, que em outra se vos avisará ; e ordenar par- 

* L.» 1, f. 27. 
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lisse mais cedo, pelos grandes inconvenientes que do contrario se seguem, 
como a experiência tem mostrado. 

E assi ordenei partissem no mez de novembro passado duas cara- 
velas (como partiram), com aviso da dita arribada das três naus, e d'esla 
armada que se fícava ordenando para ir n^este anno a essas partes ; as 
quaes levaram lambem duas das vias das successões do governo doesse 
Estado, que tornaram nas naus arribadas, com o mais que per minhas 
cartas tereis visto, sendo Deos servido que as ditas caravellas chegassem 
a salvamento. 

O anno passado chegaram a este porto todas as seis naus que par- 
tiram d*ess6 Estado, de que veiu por capitão mor Pêro Furtado de Men- 
doça, peias quaes recebi as vias das cartas que me escreveu Ayres de 
Saldanha, a que se vos responderá n'eslas, com a distincção das ma- 
térias que pareceu necessária para melhor se prover n^elias; e coro a 
mesma, no mais que puder ser, vos encommendo me escrevaes sempre 
largo, dando-me mui particular conta de tudo que se oíTerecer, para que, 
por falta dos avisos, nao deixe eu de mandar prover nas cousas neces- 
sárias a esse Estado, na forma que convém a meu serviço. 

E começando pelas ecciesiaslicas, que sempre devem preceder, e pe- 
las da conversão e promulgação do sancto Evangelho, que me são mui 
presentes, e desejo vão em todo o augmento que puder ser, como as 
principaes doesse Estado, e per cujo respeito se empregaram com tanto 
cuidado os senhores reys doeste reino meus predecessores no descobri- 
mento e conservação d*elle, vos encommendo que de todas ellas lenhaes 
particular cuidado, favorecendo e ajudando aos prelados e religiosos que 
as tem a seu cargo, e particularmente aos que na dila conversão se em- 
pregarem com maior fervor ; e de o assi fazerdes me haverei por bem 
servido de vós, e assi mesmo de me avisardes todos os annos, com muila 
pontualidade, do estado em que estas matérias ficam, e dos que n'ellas 
se avantajam, como tendes por vosso regimento. 

E com o arcebispo primaz deveis communicar mais particularmente 
estas matérias, porque pela obrigação de seu oflicio, e pelo muito zelo 
com que sei procede nas matérias doesta qualidade e nas mais do ser- 
viço de nosso senhor e meu, tenho por certo dará n'ellas muita ajuda e 
calor, e vos fará as lembranças necessárias para que não haja faltas, nem 
descuidos nas pessoas ccciesiaslicas, nem nas cousas que tem a seu cargo. 

3 
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Do bispo de Gochim fenho lambem muita salisfação, por entender 
quam bem cumpre com as obrigações de seu oíficio pastoral e de meu 
serviço, nas occasiões que se oíferecerem ; pelo que vos encommendo que 
com elle tenhaes boa correspondência, e d>lle vos ajudeis nas matérias 
que vos parecer. 

A mesma tenho do bispo de Angamale^ por a informação que me es- 
creveu o arcebispo primaz e Ayres de Saldanha, e pelo que de suas car- 
tas tenho entendido do zelo com que exercita seu ofCcio, e acode ás ma- 
térias de meu serviço ; pelo que deveis ter com sua pessoa muita conta. 

N'esta armada dos ditos galeões, que vão a Malaca, tenho ordenado 
se embarquem para essas partes os dous bispos de Malaca e China, para 
acodirem a suas residências e obrigações : encommendo-vos que lhe deis 
todo o favor e ajuda, de modo que por falta d'ella não deixem de cum- 
prir com ellas. 

Do bispo do Japão não tive cartas n'eslas naus, e o provincial da 
Companhia me escreveu que se perderam na nau que os hollandezes to- 
maram ; mas que se tinha entendido esfarem aqueiies reinos quietos, e 
a matéria da conversão proceder sem muita contradição ; de que recebi 
muito contentamento. Ao dito bispo e aos religiosos da Companhia, que 
com mais fervor entendo se empregam na obra da conversão, deveis fa- 
vorecer e ajudar no que for necessário. E por eu ter entendido que nas 
ditas parles do Japão se commellem muilas desordens por meus vassalios 
que lá passam, e não obedecem aos mandados do dito bispo nas maté- 
rias de sua obrigação e ofGcio pastoral, mandei o anno passado passar 
sobre isso hua provisão, de que foi hua via em vossa companhia, e pela 
incerteza da viagem vão agora outras, que mandareis guardar inteira- 
mente. 

Também entendi pelas cartas d'este anno que os religiosos da Com- 
panhia, que andam na China, tinham n'ella quatro residências ; e dous 
d*elles eram chegados á corte d'aquelle rei, como uaturaes, postoque lhe 
não tinham fallado, nem descoberto seu intento, e se esperava bom suc- 
cesso : encommendo-vos que ajudeis esta missão, como a principal d^essas 
partes, pelo grande serviço que se faria a nosso senhor, se n'esse reino 
se admittisse a promulgação do santo Evangelho ; e assi convém que se 
acuda a esles religiosos com a esmola que lhe tenho ordenada, para que 
por falta d^ella se não interrompa este bom principio. 
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E assi fui avisado que na chrislandade de Âmboino e das ilhas de 
Maluco havia muita diminuição, pela pouca communicaçao que esles an- 
nos houve com aquellas partes, pelo impedimento das armadas dos hol- 
landezes rebeldes : espero, com ajuda de nosso senhor, que isto se reme- 
diará com as prevenções que ora mando fazer ; e lendo ellas o successo 
que se deseja, vos encommendo que logo procureis como a dita chrislan- 
dade se restaure, ordenando vão os religiosos necessários, a cujo cargo 
está, e se lhe dê o provimento que lhes tenho ordenado. 

A mesma diminuição sou informado que ha na christandade das 
ilhas de Solor e Timor, e nas parles de Moçambique e Rios de Guama, 
que estão a cargo dos religiosos de São Domingos, por falta de ministros 
de zelo, e por se occuparem mais nas temporalidades que nas matérias 
de sua obrigação ; e para remediar estas falias tenho mandado fazer lem- 
brança aos prelados d*esta religião que procurem n'esta armada enviar a 
maior copia de religiosos que puder ser, e que estes sejam das lettras, 
virtude e mais qualidades e partes que convém, para melhor cumprirem 
com sua obrigação ; e por ter entendido que para os religiosos, que se 
enviam a essas partes para entenderem na promulgação do Evangelho e 
conversão da gentilidade, e ^ se disporem a esta obra com mais resolu- 
ção, 8 se apartarem do intento que muitos d'elles trazem no adquirir fa- 
zenda para virem com ella ajudar seus parentes, e para outras cousas de 
menos serviço de Deos, seria conveniente tirar-lhe a esperança de torna- 
rem a este reino, mandei o anno passado accrescenlar, no regimento dos 
capitães das naus da carreira, que não consintam embarcar n'ellas reli* 
gioso algum sem lhe mostrar para isso licença do meu viso-rey ; pelo que 
vos encommendo e mando que assi o cumpraes, e não concedereis as di- 
tas licenças a nenhum religioso, senão constando-vos que he enviado por 
seus superiores a negocio puramente do bem commum, e não com ou- 
tros intentos particulares, na forma que vol-o ordenei o anno passado. 

E assi fui avisado, por cartas de Ayres de Saldanha e arcebispo pri- 
maz e outras, do estado trabalhoso em que ficava a christandade da ilha 
de Geilam, que não podia ser menos com o ruim successo que houve nV 
quella empreza ; e de entender que os religiosos da ordem do São Fran- 
cisco tinham alli procedido conforme á obrigação de seu instituto, e com 

^ Esta coDJuncçao é de mais. 
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o zelo e fervor que se d^elles esperava, posloqoe com trabalho e perse* 
guíçOes, e que estavam mais quietos na matéria das competências com 
os da Companhia, tive muita salisração, e de minha parte agradecei ao 
seu custodio, Frey Miguel de São Boaventura, o bom procedimento que 
leve n*estas matérias e nas de sua obrigação ; e em particular lhe agra- 
decereis a obra do baptismo geral que fez em Goa ; e encommendareis a 
elle e aos mais religiosos que nas similhanles se tenha o cuidado e vigi- 
lância que convém, para que se nao dô o baptismo a pessoa algua sem 
primeiro estar decentemente catechisada e instruida na fé, pelos inconve- 
nientes que se d'isso seguem, e ter entendido que ha n'isso algum descuido. 

Os religiosos de Santo Agostinho, que tem a cargo a christaodade 
de Ormuz, Mascate, Mombaça e costa de Melinde, tenho entendido que 
procedem bem e fazem muito fructo, assí nos mouros, como na gentili- 
dade, postoque a missão de Socotorá não te*ve o successo que se espe- 
rava ; e postoque estimara muito que esta gente se reduzira a nossa santa 
fé, por os signaes que entre ella se acham de christandade, comtudo, 
n'esta matéria ordenareis se faça o que parecer ao arcebispo primaz, e 
aos religiosos que d'ella tiverem mais experiência. 

E assi tive aviso, per cartas de Ayres de Saldanha e do arcebispo, 
de como era chegado á corte do Preste hum religioso da Companhia, que 
se chama Fero Paes, com cuja presença receberam muita consolação os 
christãos que ha n'aquelle reino, descendentes dos portuguezes que lá fi- 
caram ; e pelo zelo com que o dito Pêro Paes se dispoz a esta jornada, 
6 perigo a que se n'ella offereceu, me pareceu agradecer-lho por hua 
carta minha, que vae n'eslas vias, que lhe enviareis com a primeira oc- 
casião, animando-o a continuar n'esla obra ; e procurareis com o provin- 
cial da Companhia que vá ajudando a esta missão com mais religiosos, 
parecendo-lhe necessário, e os provereis e aos christõos na forma que o 
tinha ordenado ao dito Ayres de Saldanha ; e assi hirá n'estas vias hua 
carta minha para Frey Manuel dos Santos, por que lhe mando agradecer 
o bom procedimento com que, me avisou o arcebispo primaz, se houve 
no governo do bispado da China, no tempo que esteve vago. 

Vi a informação que mandou o arcebispo primaz sobre as egrejas 
parochiaes d>ssa ilhu, que são governadas por religiosos; e conforman- 
do-me com seu parecer, hei por bem que d'aqui por dianie sejam gover- 
nadas e administradas por clérigos seculares portuguezes, e não mestiços, 
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pois os ha para isso sufGcientes, como o arcebispo me escreve, e cessa 
a necessidade per que se deram aos ditos religiosos; e somente se poderá 
deixar aos da ordem de São Francisco a egreja dos Reys, em que teem 
collegio, e outra que elies escolherem para casa de calecumenos ; e as 
mais ordenareis de minha parle ao custodio as largue, para se proverem 
como o arcebispo ordenar ; e o mesmo fareis entender aos prelados das 
outras religiões. 

Nas presentações das egrejas parochiaes e outros benefícios e digni- 
dades das sés cathedraes que vos pedirem, assí no tempo das sés vagan- 
tes, como em qualquer outro, fareis diligencia por ter informação da suf- 
ficiencia, parles e qualidades da pessoa que houverdes de apresentar, para 
que seja digna do tal benefício ; e procurareis evitar que, no alcançar de 
vós as taes apresentações, não intervenham meios illicilos, pelo grande 
escrúpulo que n'isso pode haver ; e de nisso terdes particular cuidado 
me haverei de vós por bem servido. 

Vi a informação, que me escreveu o arcebispo primaz, do estado da 
fabrica da sé d'essa cidade, e da renda que lhe está applicnda, que, pos- 
toque he pouca para a grandeza e custo da obra, comiudo, vendo as ne- 
cessidades em que de presente está esse Eslado, me nao pude resolver 
em lhe applicar renda certa, e vos encommendo que me aviseis de al- 
gum alvitre que se lhe possa applicar ; e emtanto vá correndo com o que 
lhe tenho applicado dos bens dos abinlestados e descaminhados, na forma 
que melhor puder ser, para cuja boa e breve arrecadação darei toda a 
ordem e ajuda que for necessária, de modo que por essa falta não deixe 
de se pôr tudo em boa arrecadação. 

E assi vos encommendo muito a obra do recolhimento das donzellas 
orfans, que receberei contentamento se acabe e ponha em ordem, para 
n^elle se recolherem, e se guardar o instituto com que se ordenou essa 
casa ; e porque Ayres de Saldanha me avisou que lhe andava ordenando 
hum alvitre para as ajudar, vos encommendo, que se elle o não fez, que 
vós o ponhaes em execução, por entender que he obra de muito serviço 
de Deos. 

O dito Ayres de Saldanha me escreveu que se ia correndo com a 
obra do hospital d'essa cidade, como lhe tinha mandado, e que n*ella se 
gastaram seis mil xerafíns, afora outros alguns que se empregaram na 
compra de certas casas para se lhe ajuntarem ; e que o restante para 
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cumprimento dos doze mil xerafíns, que se deram da melade da viagem 
da Cbioa, que lhe mandei applicar, se despenderam no tempo do conde 
almirante; e esperava por dom Paulo de Portugal, que tinha obrigação 
de pagar outros doze mil, para com elles ir correndo com a obra ; e por- 
que tenho entendido o que n'ella está feito be muito pouco, e lem muita 
necessidade de se continuar, por estar todo o ediGcio muito velho e rui- 
noso, vos encommendo muito que procureis se prosiga com todo o cui- 
dado necessário, e para isso façaes arrecadar o que se lhe deve da dita 
viagem, encarregando muito aos religiosos da Companhia, que tem a seu 
cargo esta obra e a cura dos enfermos, que em todo satisfaçam a sua 
obrigação e á muita confiança que d'elles fiz, quando lhe encarreguei o 
governo d*essa casa. 

E por entender pelas carias de Ayres de Saldanha que será muito 
serviço de nosso senhor entregar-se os mais hospilaes d'esse Estado, que 
forem da minha proteiçSo, aos ditos religiosos da Companhia, nos lega- 
res onde teem casas, o tenho assi mandado pedir ao seu geral a Roma ; 
e se vier sua ordem, a tempo de poder ir n'esta armada, se vos enviará, 
e quando não fòr, procurae com seus superiores que corram com isto até 
chegar a dila ordem de seu geral. Também me escreve Ayres de Salda- 
nha como despediu o religioso, que lhe mandei, para o reino do Catayo, 
que fora seguindo sua viagem favorecido do Equebar. Encommendo-vos 
me aviseis das novas e successo d*es(a missão, e a favoreçaes no que for 
necessário, para que lenha o bom eíTeito que se pretende. 

Da boa informação que Ayres de Saldanha me dá dos inquisidores 
d'esse Estado, António de Barros e Jorge Ferreira, tenho muita satisfação ; e 
assi de me dizer que o dito António de Barros se contentara de ficar ser- 
vindo mais tempo, por lho elle rogar, sem embargo de ter licença do in- 
quisidor geral d*este reino, o que lhe mando agradecer per minha carta, e 
vós o fareis de minha parle, e de seu accrescentamenlo mandarei tratar, 
como mo lembrou o dito Ayres de Saldanha. Escripta em Lisboa a 28 de 
fevereiro de 1605. E n'estas vias vão carias do Geral da Companhia, per 
que encarrega aos provinciaes de sua religião n'essas parles que accei- 
tem a administração dos hospilaes de minha proteição, doslogaresem que 
a Companhia tem casas, assi como lem a do de Goa, as quaes Ihesfareis 
dar, para com isso se disporem melhor ao fazer, e não terem com que 
se escusar. — Rei • - — Fernão Tellez. 
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Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dora Marlim Affonso de Casiro do 
seu conselho e viso-rey da índia — 2.* via^ 
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Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey araigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Per cartas de Ayres de Saldanha, que recebi com as 
naus que vieram o anno passado, alem de outras que os annos mais atraz 
me tinha escripto, tive relação dos successos que teve Filíppe de Brito de 
Nicote na tomada do porto de Seriam, no reino de Pegii, e fortaleza que 
n'6lle tinha feita; e me diz que vindo o di(o Filippe de Brito pessoal- 
mente a Goa dar-lhe relação de como a tinha acabada de fortificar, e pro- 
vida de gente e algua arlilheria e munições, e pedindo-lhe mais soccorro 
e ajuda de navios e artilhería, pêra a ter em boa guarda, e a defender 
em meu nome, e manter debaixo de minha obediência, e sujeitar os por- 
tos circumvisinhos, e assentar alfandega e fazer arribar a ella as naus de 
mercadores que antigamente iam ao porto de Pegú, de que esperava se 
seguisse para minha fazenda muito proveito, como também por impedir 
se não apoderassem d'aquelle porto os mouros, turcos, ou hollandezes, 
por lhe ficar muito accommodado pêra fazerem nojo á navegação do Sul 
de minhas armadas e vassalos, fez com elle assento de poer alfandega no 
dito porto de Seriam ; e que eu lhe faria merco da dita fortaleza em dias 
de sua vida com a comedia e despeza de sua pessoa á custa do rendi- 
mento da dita alfandega ; e que por sua morte ficasse a dita comedia a 
sua mulher Dona Luiza de Saldanha, e tendo filho legitimo lhe ficasse a 
capitania da dita fortaleza ; e em quanto não fosse de idade para se lhe 
entregar a servisse bua pessoa de partes e qualidades, e que casasse com 
a dita Dona Luiza a prazimento do meu viso-rey ou governador d'esse 
Estado, e que ella se não casaria sem expressa licença minha ; e me pe- 
dia que mandasse confirmar este assento ; e para soccorro e guarda da 
dita fortaleza lhe dera logo per conta da minha fazenda cinco navios e bua 
escusa-galé (?), providos de artilhería e munições, alem de outros qua- 
tro que o anno d'an(es lhe tinha dado ; e lhe dera regimento pêra a dita 

^L.M, f. 11. 
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alfandega, que mandou assenlar com parecer do arcebispo e de outros 
letrados, com quem communicara as causas e juslifícações que havia para 
se poder assi fazer ; e lhe dera religiosos para administração da chris- 
tandade, e oíBciaes para a dita alfandega, e mestres para fundir arli- 
Iheria, e outros olGcíaes mecânicos pêra o serviço ordinário da dita for- 
taleza. 

E postoque pelas boas informações que tive do procedimento do dito 
Filippe de Brito, e serviços que me allegou fizera n'esla empreza, tive 
por bem de lhe fazer merco do habito de Ghristo, que lhe mandei lançar 
n'essas partes, e depois lha fiz de o tomar por fídalgo de minha casa, de 
que vós lhe levastes o despacho; comtudo me pareceu que \ por a ma- 
téria ser de tanta substancia e qualidade, e se me não avisar com a par- 
ticularidade que convinha os individues d^ella, de que convém ter infor- 
mação, ordenar-vos por esta, como faço, que vós a tomeis mui particu- 
lar de tudo o que he passado n*ella, e me aviseis das rasões e fundamen- 
tos que houve para o dito Filippe de Brito de Nicote tomar o dito porto, 
e as que se offereceram aos letrados para serem de parecer que eu o de- 
via sustentar e defender ; e o mesmo parecer deveis tomar de pessoas de 
experiência doesse Estado, se convém a meu serviço conservar-se esse 
porto, e que interesses o dito Estado recebe d'isso, e os que se podem 
seguir da alfandega que n*elle se ha de poer, e as despezas que serão ne- 
cessárias fazer-se para sua defensão e conservação, e se serão ellas maio- 
res que o rendimento da dita alfandega ; e quanto he o que se d'elle ha 
de dar a Filippe de Brito em sua vida, e depois de seu falecimento a sua 
mulher, e que proveitos mais haverá elle de tirar da dita fortaleza ; e se 
convém a meu serviço que elle a tenha e depois d'elle sua mulher e seu 
filho ; e se os partidos e assento, que com elle tomou Ayres de Saldanha, 
são em meu serviço, ou ha n'elles alguns inconvenientes ; e se os offi- 
ciaes da dita alfandega são postos em meu nome, e o hão de ser, ou se 
deu nisso algua autoridade ao dito Filippe de Brito ; e assi vos enforma- 
reis do proveito que se segue á christandade d'aquellas parles ; e de tudo 
isto, e do mais que entenderdes convém a meu serviço, me avisareis mui 
particularmente, sem se fazer alteração algua no que estiver assentado, 
para com vosso parecer me poder melhor resolver na confirmação do dito 

' Exige a grammatica se elimine este jue. 
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assento, e no que mais devo conceder ao dito Filippe de Brito em bene- 
ficio da dita empreza e seu. 

E porque os annos atraz tive também informação do que Domingos 
Carvalho e Manuel de Mattos fizeram na tomada da ilha de Sundiva, e 
pelos bons successos que n'aquella empreza tiveram, e conveniências a 
meu serviço que foram pelo dito Ayres de Saldanha representadas, me 
movi a fazer aos sobreditos mercê de os tomar no foro de fidalgos de mi- 
nha casa, e de lhe mandar lançar a cada hum o habito de Ghristo ; e ora 
não me falia o dito Ayres de Saldanha n'esta matéria, postoque recebi 
carta de Domingos Carvalho, em que diz ter a dita ilha em meu nome 
e á minha obediência» e me pede lhe mande dar ajuda e soccorro de na- 
vios e artilheria, e que o mais porá elle á sua custa, e por outra via tive 
informação d'elle ser fallecido, me pareceu dever-vos avisar disto, e en- 
commendar-vos que lambem vos informeis d*esla matéria muito em par- 
ticular, e procureis saber muito de raiz a occasião e fundamentos com 
que se tomou a dita ilha pelos sobreditos, e se ha razões para a eu sus- 
tentar, conservar, e d'isso se segue proveito a esse Estado; e que despe- 
zas se haverão de fazer na guarda e presidio que será necessário ter, e 
donde se poderão tirar sem carregar esse Estado com outras de novo ; 
e em particular vos informareis se a conservação doestas fortalezas será 
causa de se recolherem os muitos portuguezes que entendo andam espa- 
lhados pelo reino de Bengala fora do meu serviço, ou se de as conservar 
se seguirão contrários effeitos, e o benefício que a christandade dMsso pode 
receber, ou não. 

E assentando que convém conservar-se, tratareis da forma em que 
deve ser, e assento que será bem tomar-se com os conquistadores ; e de 
tudo me avisareis com a pontualidade que confio de vossa prudência e 
zelo de meu serviço. 

Manuel Godinho de Heredia me escreveu que o conde almirante o 
Ayres de Saldanha o encarregaram de hua empreza e descobrimento de 
novas terras do Sul, com titulo de adiantado, das quaes promette muitas 
riquezas de ouro, especiarias e outras drogas; postoque diz não tinha 
passado de Malaca, e me pede ajuda pêra proseguir o dito descobrimen* 
to ; e porque o dito Ayres de Saldanha me não avisa disto, nem tenlH> 
por meu serviço que matérias d*esta qualidade se encommendem a pes- 
soas que não tenham muita sufficiencia, e de que não ha confiança que 

i 
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procederão em mea serviço com a fidelidade e segaridade necessária, 
nem he conveoieDle arriscar-se a reputação e autoridade d'esse Estado, 
vos encommeodo que vos informeis das qualidades d*este homem e do ta- 
lento que tem, e conforme a isso trateis esta matéria, da qural e das mais 
que se offerecerem d'esta qualidade me avisareis sempre particularmente. 
Escripta em Lisboa a dous de março de 1605. — Rey • j • Fernão Tellez. 
Sobrescripto. — Por ElRey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e víso-rey da índia — 2.* via^ 
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Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amt^o, eu el-rey vos.enmo 
muito saudar. Ayres de Saldanha me escreve tinha promdo da armada 
do Malavar a Dom Jorge de Castel Branco, de cujo ^vocedimenlo e ser- 

viço tinha satisfação ; e que na dita armada levou e duas galés, 

e que mostrando o tempo ser necessária maÍ5, a mandaria, aindaque 
para isso fosse necessário empenhar-se. E porque $ou tn/brmado que, de- 
pois de tomada a fortaleza do Cunhale, ficou a costa de Mala\^T mais 
livre dos imigos, que podassem armar quantidade de namos, como elle 
fazia, e que assi ficava sendo despesa desnecessária a qu . . . . com ar- 
mada tam poderosa, como he a que se costumava fazer e se . . . . e que 
as incursões de alguns ladrões que ainda correm aquel/a cosia se podem 
impedir com menos apparato e custo e com navios ligeiros, que são de 
mais effeito que as fustas e galés com que até agora se faziam as arma- 
das, visto como os imigos usam de sanguiceis, aos quaes com navios e ga- 
lés se não pode dar caça ; vos encommendo e mando que se faça quan- 
tidade de navios ligeiros que em logar da armada de galés e fustas an- 
dem na guarda d'aquella costa, e estes repartidos .... como tenho en- 
tendido se alguns annos se costumou fazer, e que se nao recolham nem 
detenham em nenhum porto d^aquella cosia, mais que se os obrigar a ne^ 
cessidade de algua tormenta, ou de tomar agua e tmnlimentos, e assi o 
mandeis guardar precisamente aos capitães, procedeneío com rigor con- 
tra os que o assi não cumprirem. 

»L.M,f. 31. 
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Taoibem me escreve tinha provido de capitão mor do Norte a Dom 
carenhas, filho de Dom Nuno Mascarenhas, pelo bom procedi- 
mento que teve na guerra que fez a el-rey de Ghoulia em defensão da for- 
Idikza ... de quem teve muitas victorias, e ficou tam bem acreditado que 
julgou deve\^ prover no dito cargo, o que tive por acertado, e hei por 
muito meu serviço que os fidalgos que n'ella se avantajarem e tiverem a 
experiência . . , . sejam preferidos em similhanles cargos. E porque tive 
informapâo que o dito rey de Choutia na guerra á fortaleza' de Damão 
fora movido pelas forças que os capitães d'aquella fortaleza lhe costumam 
fazer na arrecadação das rendas dos choutos, o que he tam contrairo da 
obrigação e do que convém a meu serviço, mandei o anno passado se fi- 
zjesse provisão, pela qual prohibo aos capitães d^aquella fortaleza se não 
\nlrometiam mais na arrecadação do dito chouto, e que todos se paguem 
a quem o eu ordeMv em dinheiro, e não em outra cousa, como na dila 
provisão mais lar(/amente se contem, a qual ordeno se vos envie n'estas 
vias, e vos encommendo a mandeis publicar e guardar, como he justo e 

conveniente a meu serviço. 

« 

E assi me escreveu o dito Ayres de Saldanha sobre os três navios 
da companhia de Dom Nuno Alvares Pereira, capitão mor do Norte, que 
se perderam com tormenta com sessenta soldados portuguezes, que o Eque- 
bar mandou levar á sua corte, e como tinha escriplo aos religiosos que 
n'ella assistem tratem de sua liberdade pelos meios mais suaves que lhes 
parecer ; e tive por acertado correr por esta via, por não dar occasião 
a rotura com aquelle rei : deveis procurar a liberdade d'estes homens pelo 
mesmo meio e os mais que vos parecerem a propósito, escusando toda a 
occasião de rompimento, supposto que he necessário acudir a outras. 

Também me avisa da viagem de Martim Affonso de Mello, capitão 
mor do Malavar, de cuja armada mandou seis navios de soccorro a Cei- 
lam, e de como no porto de Panabar se lhe levantaram a mor parte dos 
soldados, com o que lhe não foi possivel fazer a viagem, sobre que tinha 
mandado tirar devassa. E porque esta matéria he de tam ruim exemplo, 
como se deixa vêr, e tam contrairá á obediência e fidelidade, que sem- 
pre mostraram os portuguezes n'esse Estado dés do principio do desco- 
brimento d'e]le até agora, e não convém se dissimule em casos similhan- 
tes, vos encommendo e mando que com esta devassa se corra, e os cul- 
pados sejam castigados severamente ; e havendo entre elles al^um cabe- 

4« 
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ca, que mereça maior castigo, parecendo-vos assí bem, o envieis a este 
reino preso em ferros, e entregue ao capílão da nau com o treslado dos 
autos das culpas. ^ 

Também me escreve como tinha pedido á cidade de Chaul lhe maiN 
dasse apontar as culpas de Dom Estevam d'Ataide, para lhe íazer toda 
justiça ; e assi tinha mandado prover sobre os capitães da dita cidade não 
se intrometterem com os tanadares de Chaul de cima : bua e outra cou^a 
vos encommenáo façacs executar, e depois de julgadas na relação as cul- 
pas do dito Estevam de Ataide, me enviareis o treslado dos autos e sen- 
tença que se der, como tenho ordenado nas das residências de todos os 
capitães. 

E assi procurareis se execute o que tenho ordenado sobre os capi^ 
tães se não serem (sicj de bramenes, nem de homens da nação, pelas 
rasSes de meu serviço e bem doesse Estado, que me moveram a fazer esta 
prohibição. 

Também me escreve o dito Ayres de Saldanha tinha passada pro- 
visão para os casados e moradores doesse Estado, que andam nos rios 
de Cuama, se poderem recolher a suas casas todas as vezes que quize- 
rem, tirado aquelles que estiverem obrigados ao capitão da fortaleza em 
virtude de algum contrato : por entender que he serviço de Deos e bem 
de suas consciências vos encommendo que orden^i^ os capitães d'aquella 
fortaleza que assi o cumpram, sem lhe pôr impedimento algum. 

Os moradores de Ormuz me tinham pedido por via do dito Ayres 
de Saldanha que desse titulo de cidade para aquella fortaleza, por terem 
cartas minhas, em que a nomeava por tal ; e lhe mandei pedir informa- 
ção se na dita fortaleza viviam comente portuguezes, ou se havia entre 
elles alguns mouros, e me responderam que na fortaleza assistem alguns 
soldados portuguezes, e que na cidade, que estava separada, vivem os ca- 
sados e moradores, assi chrislãos, como mouros de mistura, tirada bua 
só rua que está ao longo do mar, que he toda de . . . e porque me não 
hei por satisfeito com esta informação, e quero saber a conta de chrís- 
tãos casados e moradores que ha assi fora como dentro da cidade, e o 
modo por que se governam assi elles, como os mouros, e os çrmlegios 
que pretendem, vos encommendo lhe mandeis de novo pedir sua petipdo 
e ma envies com vosso parecer, para com elle me resolver. 

Também me escreve o dito Ayres de Saldanha tinha mandado pro- 
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kibir toáo commercio das Manilhas que lhe tinha encommendado, mas 
soube que os capitães de Malaca nâo deixavam de mandar lá em ca(/a 
hum anno embarcações a outros portos ; e por ter entendido convém muito 
a meu serviço conservar-se esta defeza, vos encommendo procedaes con- 
tra os culpados com rigor ; e nas residências dos ditos capitães se per- 
gunte por esta culpa, e se accrescente por capitulo nos interrogatórios das 
ditas residências. 

Assi me avisa como por hum captivo, que havia dezoito annos fora 
tomado com Roque de Brito na costa de Melinde pelas galés dos turcos 
que alli vieram , o qual no anno de seiscentos e três veiu resgatado do es- 
treito de Meca, soubera como os arábios da fralda do mar, e os da terra 
dentro estavam todos levantados contra os turcos, e lhe faziam guerra tudo 
o que podiam ; e que no porto de Meca se faziam prestes três galés, e 
que se temia passassem á costa de Melinde. E porque convém muito á 
segurança doesse Estado terdes muita notícia dos desegnos e procedi- 
mentos do Turco e seus vassalos por via do Mar-ro\o, vos encommendo 
tenhaes n'isso particular cuidado, procurando ter espias e as mais inlel- 
lígencias necessárias para vos não faltarem os ditos avisos das praças 
principaes, como são Meca, Suez e Judá, e outras que podereis saber das 
pessoas praticas d'essas partes, ainda que n'isso hajaes de despender al- 
giia cousa. Escripta em Lisboa a seis de março de 1605. Todos os cul- 
pados no alevantamento do Panabar, ainda que sejam as cabeças princi- 
paes d'elle, ordenareis que, conforme a suas culpas, sejam sentenciados 
n'essas partes, e que as sentenças se dêem á sua execução, e se escuse 
enviarem-se ao reino os ditos culpados. — Rey • | • — Fernão Tellez. 

Sobreseripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e viso-rey da índia — 2.* via^ 
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Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio 
muito saudar. Postoque antes de vossa partida d'este reino tinha orde- 
nado de hzer o tribunal e conselho da índia, para n'elle se tratarem as 

1 L.» 1, f. 1. 



30 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA ÍNDIA 

matérias doesse Estado e roais partes ultramarinas, e para melhor expe- 
diente dos negócios d'ellas, vos quiz n'esta fazer a saber como fica as- 
sentado, e por elle correu o despacho dos negócios que n'este anno se ofTe- 
receram. E porque o meu principal intento, no ordenar este tribunal, foi 
haverem-se de tratar d'dqui por diante os negócios d'esse Estado, que são 
tantos e de tanta importância e qualidade, como sabeis, com toda a pon- 
tualidade e circunspeiçao possível, estando a cargo de ministros separa- 
dos e desoccupados de outras matérias e negócios, como vereis pelo regi- 
mento que lhes lenho dado, de que com esta se vos envia a copia; ^ de- 
sejando eu que em tudo se alcance este intento, e no governo doesse Es- 
tado haja o cuidado e vigilância que convém a minha obrigação, e ao 
bem e utilidade de meus vassalos, me pareceu que, alem da lembrança 
que vos deve sempre ser mui presente e tendes por vosso regimento e 
instrucçSes de me avisar com particularidade das matérias de meu ser- 
viço e de todas as tocantes a esse Estado, vos devia n'esta occasião en- 
commendar o façaes com mais pontualidade, para que com a vossa boa 
correspondência possam os ministros do dito tribunal avantajar-se em meu 
servtfo e sua obrigação, e esse Estado receber o beneficio que com sua 
assistência pretendo se lhe haja de seguir. 

E para isto assi ser, vos encommendo e encarrego muito que vejaes 
muitas vezes o vosso regimento e instrucções, e procureis ter inteira no- 
ticia das provisões que são passadas em diversas matérias ; porque por 
eWas entendo estar provido com a devida consideração a todas, ou kUa 
parte das cousas que se podem offerecer, e que por descuido dos minis- 
tros a que toca, e pouca noticia que os meus viso-reys d'ellas tem, se deixa 
de executar e cumprir o que convém a meu serviço, o que não creio, 
nem espero subcederá em vosso tempo, antes que com muito cuidado . . . 
vos occupareis nas obrigações de vosso cargo ; e o mesmo procurareis 
façam os ministros e officíaes, assi da justiça como da fazenda, e os mais 
cada hum no que lhe pertence, a que deveis fazer mui continuas adver- 
tências, e com elles communicar as matérias que vos parecer necessário ; 

^ A copia, a que se refere este documento, é o cRegimento para o novo tribunal do 
conselho do Estado da índia e dos mais ultramarinos,» de 25 de julho de i604, im- 
presso de seis paginas authenticado por Gaspar Maldonado, escrivão da chancellaria 
mór. Não o transcrevemos, visto andar na cCollecção de leis» do sr. J. J. de Andrade e 
Silva, aindaque com erro de um dia na data. 
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e os ouvireis nas lembranças e avisos que vos derem, dando-lhes fácil e 
benévola entrada e acolhimento, para que por falia d^ella não deixeis de 
ter mui particulares informações de tudo, cousa tam importante a quem 
governa. 

E assi procurareis se vejam por alguns desembargadores menos oc- 
copados, e que para isso tiverem mais talenlo, todas as provisões e re- 
gimentos que ha n'esse Estado em matérias de justiça e governo; e fa- 
reis se ajuntem todas em hum livro, para que com facilidade se possam 
achar e ter noticia d'ellas ; e do dito livro se me enviará hum treslado. 

E a mesma diligencia ordenareis se faça, por alguns officiaes da fa- 
zenda e contos, de todas as proviaOes e instrucções tocantes a estas mate* 
rias, e á carga das naus e compra da pimenta ; e do livro que assi se 
fizer de todas ellas se me enviará outro treslado. 

E assi me enviareis outro livro, ou o treslado do que deve haver 
n'esse Estado, do rendimento de todas as rendas d'elle, e de tudo o que 
se despende conforme ao regimento novo, assi em ordenados de minis- 
tros, como nas despesas ordinárias das fortalezas e gente de guerra e ri- 
beira, o qual se me ha de enviar cada três annos renovado, para ver o 
que de novo se oEferece, e for necessário prover. 

E com este virá hum caderno de quantos navios de alto bordo e de 
remo e galés ha n'esse Estado, e a qualidade e estado em que estiverem ; 
e a relação particular do estado dos almazens e provimentos que n'e//^^ 
Aouver ; e juntamente me mandareis as plantas e desegnos de todas as 
cidades e fortalezas, tiradas pelo engenheiro doesse Estado, com relação 
do em que cada hua estiver, e as advertências que vos parecerem neces* 
sarias do que em cada hua for necessário prover-se. 

E por tèr informação que esse Estado Geava mui falto de navios de 
alto bordo e de remo e galés, sendo tam necessários para conservação 
d*elle, pois as principaes forças consistem nas do mar, e não convém ha- 
ver n'ísso descuido, vos encommendo muito que todos os annos mandeis 
fazer os mais que puder ser, repartindo-os pelos logares onde houver mais 
copia de madeiras e outras commodidades necessárias para esta fabrica, 
e me aviseis nas vias de cada anno o que n'isso se fizer. 

E ao que me escreve Ayres de Saldanha, que será meu serviço man* 
dar fazer n'essas partes alguas naus para a carreira, por serem as madei- 
ras d'ellas melhores e de mais dura no mar, não hei por bem de deferir 
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por agora, tendo provido basta n temente no contrato que vae correndo, 
pelo qual sam obrigados os contratadores a fazer dezesele naus novas nos 
sete annos de seu contrato, com que até agora vam cumprindo ; e por 
alguas considerações que n'esta matéria se tiveram, ^ pareceu que seria 
mais proveito de minha fazenda fazerem*se cá ; pelo que vos encommendo 
que no fabricar todas as que poderdes, para serviço d'esse Estado, vos 
empregueis com todo o cuidado possível. 

Também sou informado que os almazens das fortalezas estão mal 
providos das armas e munições necessárias, e em particular o d'essa ci- 
dade de Goa ; e que ha descuido no lavrar da pólvora e artilheria, que 
tudo redunda em grande perigo e descrédito d'esse Estado ; pelo que vos 
encommendo e encarrego muito que vos nao descuideis de cousas tam im- 
portantes e necessárias, e que se nSo deixe de lavrar continuamente pól- 
vora, e se faça a fundição da artilheria ; e por entender que as fertifícações 
das cidades, para que se poz o direito d'um por cento, vão em bom es- 
tado, e que d'elle se pode tirar hua parte e applicar-se á fundição da ar- 
tilheria de cada hua d'e1]as, que também he parle da fortificação; e que 
os moradores d'ellas haverão isso por bem, pois he para sua defensão, 
ordeno que façaes ver isso ; e achando que por este modo se pode fun- 
dar hum cabedal certo e continuo para a dita fundição, o façaes e me 
aviseis disso ; e procureis com muito cuidado que se execute hua pro- 
visão que tenho passada, por que se prohibe aos capitães das fortalezas 
o servirem-se da artilheria d'ellas em seus navios, e que as penas d'ella 
se executem com todo rigor. E porque o dito Ayres de Saldanha me avisa 
da necessidade que ha de peitos e morriões, que se costumam enviar d*esle 
reino, tenho mandado se provejam, e não podendo ser este anno, se fará 
para o que vem, com alguns bombardeiros e patrões de galés. 

N'estas naus tenho mandado prover a maior quantidade de gente 
que poder ser, tendo respeito á falta d'e1la que me escreve Ayres de Sal- 
danha havia n'esse Estado, e entendo irão bastantemente providas : con- 
vém que na destribuição d'ella se tenham as considerações devidas, para 
que fique sendo de mais proveito, e que se atalhem todos os meios de se 
sair de meu serviço e passar aos reinos de Bengala, e occupar em mer- 



^ A^ margem d'esta passagem está o seguinte : cBoas informações ha no reino no 
que está tam claro. • 
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cancías, como entendo se faz, de que nao será a menor occasião o mau 
exemplo que recebem dos capitães n'esta matéria, os quaes lenho enten- 
dido occupam a maior parte dos soldados das fortalezas em suas chati- 
narias, pagando-lhe depois os soldos por inteiro, como se continuamente 
assistiram no serviço, e deitando nos cadernos mais criados e parentes 
dos que por minhas provisões lhe são concedidos, no que deveis mandar 
prover com todo rigor, e não pcrmittir similhantes desordens, de que se 
seguem tantos inconvenientes em meu serviço e na conservação e bom 
governo d*esse Estado. B assi procurareis se guarde a provisão que o 
dito Ayres de Saldanha me escreve linha passada, por que prohibia aos 
capitães de Ghaul não terem mais que hua nau conforme a seu costume 
antigo, porque assi o hei por bem, para que os mercadores da dita cidade 
possam navegar livremente para seu remédio e de suas familias, e com 
isso haver mais copia do navios para os accidenles doesse Estado que po- 
dem subccder. 

E pelos grandes excessos que sou avisado se commettem pelos capi- 
tães das fortalezas em fazerem gastos e despezas n'ellas, para depois as 
deitarem em suas contas, e sobre isso ha hua provisão, passada nos.[an- 
nos passados, por que prohibo aos capitães fazer obra algiia sem especial 
ordem minha, ou dos viso-reys d*esse Estado, que lha não concederão 
sem muita necessidade, vos encommendo que a façaes guardar, e os que 
nisso excederem sua obrigação se lhe não levarão em conta as laes des- 
pezas, porque assi o hei por meu serviço. 

E assi me escreve o dito Ayres de Saldanha ia correndo com a obra 
das duas laracenas, que tinha começadas junto ás outras duas que fez o 
Conde almirante, para recolhimento das galés doesse Estado em quanto 
estão varadas ; e porque lenho esta obra por mui necessária, vos encom- 
mendo, que, se ellas não estiverem acabadas, continueis na fabrica até 
se pôr em sua perfeição. Escripta em Lisboa a seis de março de 160S. 
— Rey • : . — Fernão Tellez. 

Sobrescripto. — Por EIRey — A Dom Martim Afifonso de Castro do 
seu conselho e viso-rey da índia. — 2.* via'. 
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DocmiENTO 8. 1606 — Março 6 

Dom Marlim Âffonso de Gaslro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Em bua das cartas de Âyres de Saldanha, que recebi 
com as naus do anno passado, me avisa das discórdias em que íicava o 
Equebar com seus íilhos e elles entre si, de que se esperavam seguir per 
morte do dito Equebar grandes divisões em seu reino, que he o que mais 
se pode desejar e convém á conservação d 'esse Estado ; e assi deveis pro- 
curar, per meios occultos e sem suspeita, de fomentar esta divisão e dis- 
córdia, e animar o Melique a se defender, e ao Idalcão ao ajudar n'isso, 
de modo que conservem seus estados, e se nao apoderem d'elles os capi- 
tães do Equebar, e accrescentem as forças e a visinhança de imigo Iam 
poderoso, que se entende será tam prejudicial a esse Estado ; e íicando- 
Ihe a fortaleza do morro de Ghaul tam visinha, deveis procurar se tenha 
D^ella toda a boa guarda e vigia que convém. 

E o arcebispo primaz me dá conta como, no tempo que andou vi- 
sitando as partes do Norte, mandara fazer hum forte no morro sobre a 
cidade de Ghaul, onde chamam a venda da Guja, com parecer de pessoas 
de muita experiência d'aquellas parles, e em particular das que assisti- 
ram na guerra do morro, a que pareceu o dito forte mui necessário pêra 
segurança da dila cidade ; e o provera de guarnição sem despeza de mi- 
nha fazenda, porque dos soldados ordenados ao presidio da fortaleza do 
morro de sobre a barra, que não havia e se pagavam fantásticos, tirara 
trinta^ que applicara a este forte que mandou fazer, Geando na dita for- 
taleza do morrQ outros trinta que bastavam para vigia, porque quando 
succedesse guerra poderosa poderia ser soccorrido ; e que ora o dito Ay- 
res de Saldanha, sem se saber a causa, nem o communicar no conselho, 
mandara arrasar o dito forte, de que se poderia seguir muito prcjuizo a meu 
serviço ; e porque o dito Ayres de Saldanha me não falia n'esla matéria 
em suas cartas, sendo ella para isso, vos encommendo que vos informeis 
d'isso e das rasões que poderiam mover Ayres de Saldanha, e fazer a 
dita resolução, e a necessidade que ha do dito forte ; e de tudo me avi- 
sareis particularmente, pêra me resolver como for mais meu serviço. 

Também me escreve o arcebispo e el-rey de Melinde como aquella 
costa Geava alevanlada contra elle, e que Geava ahi hum seu irmão que 
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vinha pedir soccorro, e que Ayres de Saldanha tinha propósito de lho 
dar, o que terei por acertado, entendendo que con) pouco poder e força 
se poderiam aquietar esses alevantamentos, e com isso estorvar outro maior 
inconveniente, que seria se elles dessem occasiao a passar áquellas par- 
tes galés de turcos, como outras vezes fizeram, mormente havendo aviso 
que no Mar Roxo havia algíias, ou os hollandezes oceuparem algum porto, 
pelo aviso que também tive de o lerem tentado. 

O anno passado vos escrevi que procurásseis metler de posse de Pom- 
ba a Dom Filippe rey d'aquella ilha, que ha annos eslá em guerra com 
seus vassalos, e nas cartas de Ayres de Saldanha, que recebi, me nao diz 
o estado em que isto ficava ; pelo que vos encommendo procureis se effei- 
tue, e se dô ao dito rey lodo o favor e ajuda que o estado presente das 
cousas permittir. 

O bispo de Angamale me escreve que o Samorim continua nas pa- 
zes que haverá oito annos fez com esse Estado, c deu logar aos religio- 
sos da Companhia fazerem egreja em Calecut, de que se esperava seguir 
muito fructo na christandade ; mas que, por n'esse Estado haver alguns 
esquecimentos na correspondência que elle esperava, e juntamente por as 
ofTertas e importunações dos hollandezes rebeldes, estava algum tanio des- 
confiado ; ao que o dito bispo acudiu, animando-o n conservar as ditas 
pazes, e desenganando-o das promessas dos ditos rebeldes, com o que fi- 
cava mais quieto. E Ayres do Saldanha me avisa que o dito Samorim he 
variável em sua amisade, e se queixou de se dar hum cartaz a el-rey de 
Cochim para enviar hua nau a Meca, e que por isso mandara não par- 
tisse ; e porque creio tereis entendido o muito que convém a meu serviço 
conservar as pazes com esse rey, por elle ter seu reino tam mistico com 
esse Estado, mormente n'este tempo em que as forças d'elle se hão de 
empregar em outras partes, vos encommendo que procureis se tenha com 
elle boa correspondência, e se lhe não dô occasiao de desconfiança ; e assí 
fareis continuar com a obra da feitoria, em forma que n'ella possam es- 
tar seguras as pessoas e fazendas que n'ella se recolherem em qualquer 
accidente que succeda ; e não vos descuidareis de mui particularmente 
me avisar de todas estas cousas. 

O dito bispo de Angamale me escreve que el-rey de Cochim se mos- 
tra pouco favorável á christandade, fazendo muitas vexações aos que a 
ella se convertem, tomando-lhe as fazendas per via de herança, e derri- 
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bando alguns egrejas ; c. porque já o anno passado live os mesmos avisos, 
e elle na caria que ora me escreveu, prevenindo-sc doestas informações, 
diz que favorece a dila chrislandade e que nao devo dar credito a nenhuas 
em conlrairo, sem o ouvir, vos encommendo que vos informeis parlicu* 
larmente de seu procedimento Doesta matéria, e saibaes o certo do que 
n'ellas tem feito ; e achando que elle procede n'isso contra o que convém 
a meu serviço, lhe façaes as advertências necessárias, e procureis em todo 
caso atalhar similhantes exorbitâncias, e lhas estranheis de minha parte, 
e signifiqueis quam desservido me haverei d'elle proceder n'esta forma» 
como eu também lho escrevo na carta, que será com esta, de que vos 
mando a copia. 

E porque o dito bispo e o arcebispo primaz e capitão de Gochim me 
escrevem que o dito rey manda muita pimenta a Meca, de que he ocea* 
sião os cartazes que Ayres de Saldanha lhe concedeu, com os quaes man- 
dou aquelle anno hua nau do porto ^ das d'esle reino, e por batel d^ella 
bua champana muito grande, também carregada de pimenta e outras mer- 
cadorias defesas, de que se seguiu não somente faltar carga para as naus 
d*este reino, mas subir o preço da pimenta, e encherem-se os portos de 
Meca, de que se segue tanto desserviço meu, e convém muito atalhar si- 
milhantes desordens,- vos encommendo e encarrego muito que ponhaes em 
todas ellas o remédio que convém ; e ao dito rey de Cochim nao conce- 
daes mais similhantes cartazes, signifícando-lhe de minha parte que em 
nenhum modo consentirei que elle altere cousa algua das capitulações e 
assentos, que sobre esta matéria tem com esse Estado ; e que elle deve 
continuar n'ellas na forma que o fizeram seus antepassados, de que se lhe 
seguiu tanta honra e accrescenlamenio ; e pêra que elle nao tenha occa- 
sião de se queixar, deveis também sobrestar em dar cartazes a nenhum 
outro rey do Malavar nem do Ganará, porque tenho entendido que usam 
mal d'elles, e carregam em suas naus toda a pimenta que podem haver, 
e outras mercadorias defesas que levam aos imigos, como são madeira, 
aço, ferro, e pregadura, de que se seguem os damnos que podeis bem 
considerar; e porque no tocante á carga e matéria da pimenta vos es- 
crevo em outra, nao trato aqui o que mais convém a ella. 

O dito rey de Gochim me pede lhe mande pagar hua divida de di- 

* Aliás «porte» — tonelagem, lotação. 
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nheiro que el-rey seu lio tomou dos contratadores da pimenta, para des- 
pezas que fez na guerra contra o Samorim ; e diz que amelade d'ella per- 
tence a minha fazenda, de que me pede quita, e para pagamento da ou- 
tra amelade me pede lhe dé hua viagem de Japão ; e porque não declara 
a quantidade doesta divida, e convém que eu lenha sobre isso mais infor- 
mação, vos encommendo que a tomeis, avisando-me da quantidade d'ella, 
e da obrigação que eu tenho de lha mandar pagar, e tcndo-a, em que e 
como se deve fazer, e o mais que entenderdes convém que eu seja avi- 
sado, para me melhor resolver. 

O príncipe de Cochim me escreveu este anno duas cartas, em que 
me dá conta do mau tratamento que lhe faz el-rey de Cochim, Virigella, 
seu primo, não lhe concedendo as terras e património que como príncipe 
e successor d'aquelle reino lhe pertencem, desfavorecendo-o em outras 
cousas por induzimento de maus conselheiros ; e porque eu tenho enten- 
dido que o dito príncipe he affeiçoado a meu serviço e á christandade, e 
me tem mandado per via do bispo de Angamale huns apontamentos que 
el*rey Cordoma, sendo príncipe, me mandou, e promettecumpríl-os quando 
for rey, e accrescenta outros sobre prohibir a nau que este rey costuma 
mandar a Meca, e de todo este seu bom animo me certifica o dito bispo 
de Angamale, vos encommendo o favoreçaes no que for justo, e procu- 
reis com o rey Virigella lhe dê o que como príncipe lhe pertence, e o não 
escandalize ; e porque para enfrear, em parte, a insolência do dito rey 
pode ser meio estar este príncipe unido em meu serviço, vos encommendo 
o conserveis n'elle e tenhaes boa correspondência ; e por me pedir lhe 
faça merco de seiscentos xerafins de tença, que Ayres de Saldanha con- 
cedeu a el-rey Gordoma sendo principe, vos informareis. d'isto e me avi- 
sareis com vosso parecer, para me poder resolver ; e assi me pede faça 
mercê a Manuel do Barros, que o serve de seu secretarío, do habito de 
Ghristo, e da feiloría de Dabul por nove annos : informae-vos das quali- 
dades e merecimentos do dito Manuel de Barros e como procede em meu 
serviço, e parecendo-vos que he merecedor de lhe fazer mercê, hei por 
bem de lha fazer da dita feitoría por tempo de seis annos, de que lhe 
passareis sua patente, para entrar na vagante dos providos antes d'este 
dia. 

O dito príncipe me avisa do contrato e liança que o dito rey de 
Cochim fez com el-rey de Travaneor em segredo, o qual fez duas forta- 
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lezas fronleiras á minha de Coulão, que lhe podem ser muito prejudiciaes 
e impedir ser soccorrida em lempo de necessidade, e que o de Cochim 
prometleu dar-lhe artilheria ; e porque de nenhua d'eslas cousas me avisa 
Ayres de Saldanha, sendo tanto de sua obrigação fazel-o mui particular- 
mente de todas as doesta qualidade, vos encommendo que vos informeis 
do que n'islo ha, e achando que as fortalezas que fez o dito rey deTra- 
vancor são prejudiciaes, as façaes arrasar, e nao consintaes que simiihan- 
les cousas cheguem a este estado, porque com mais facilidade se impe- 
dem no principio que depois de feitas ; e por ler aviso que hum Rodrigo 
Rebello, natural de Cochim, que serve de secretario a esle rey, he o prin- 
cipal ministro d'estas cousas e das desordens que elle commette nas ma- 
térias da pimenta e outras de meu serviço, vos encommendo que o façaes 
vir a essa cidade de Goa e o entretenhaes n'ella sem escândalo, pelo que 
convém apartar do dito rey similhantes ministros. 

El-rey de Porca me escreveu com as naus que chegaram o anno 
passado, como também o tinha feito no outro atraz, a que lhe respondi ; 
e pelo favor com que trata os ministros da christandade, e boa vontade 
que mostra ter a meu serviço, e offerecimento que faz de dar em suas 
terras hum peso de pimenta, folgarei de o comprazer nas cousas que pede 
e se lhe puderem conceder. Encommendo-vos que vejaes o que em sua 
carta escreve, de que vos irà a copia com esta, e lhe deis toda a satis- 
fação que puder ser, e tenhaes com elle toda a boa correspondência que 
for justo, porque assi para a carga da pimenta se fazer com mais facili- 
dade, como pêra abater a insolência del-rey de Cochim, vendo que se 
não depende totalmente d'elle e de seu reino n'esta matéria, importará 
muito assentar aquelle peso que offerece o dito rey de Porca. 

O anno passado vos escrevi o que linha entendido do ruim proce- 
dimento de Xarifão Maluco capitão de Pondá e governador das terras do 
Idalcão, que conlinam com esta ilha, e vos disse que procurásseis, per 
alguns meios convenientes e em muito segredo, ter intelligencia na corte 
do Idalcão com alguns seus validos, que procurem desacreditar com elle 
o dito Xarifão, e pol-o em disconfiança, para que com isso se mova a 
tiral-o d'aquelle governo ; isto mesmo vos torno agora de novo a encom- 
mendar, e assi que mandeis vér as tranqueiras de pedra e cal que o dito 
Xarifão fez junto d'essa ilha, e se note assi pelo engenheiro mór doesse 
Estado, como por pessoas de experiência , o dam no que d'ellas se pode 
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seguir ; e conforme ao que entenderdes convém a meu serviço assi pro- 
cedaes, segundo o estado presente das cousas der logar, procurando ter 
muita advertência que se não façam similhantes obras, sem vós as ata- 
lhardes e impedirdes no principio. Escripta em Lisboa a seis de março 
de mii seiscentos e cinco. 

Sem embargo do que vos mando no capitulo doesta carta, que trata 
da pretensão que el-rey de Gochim tem de eu lhe fazer mercê de lhe 
mandar quitar o que está devendo á minha fazenda, do dinheiro da pi- 
menta, que el-rey seu tio tomou para as despezas da guerra que fez con- 
tra o Samorím, hei por bem e mando que por nenhua via se lhe ad- 
niitta a dita pretensão, e se lhe responda que elle com effeito pague logo 
tudo o que do dito dinheiro estiver devendo á minha fazenda, e proceda 
n'esla matéria de maneira que com efifeito se empregue todo o que for á 
mão de seus oíQciaes na compra da pimenta, porque de outra maneira 
faltaria para a carga das minhas naus, com notável prejuízo de minha 
fazenda, e se introduziria costume mui prejudicial a ella ; e que cumpra 
n'ísto com a obrigação que tem de procurar por sua parte que se faça o 
que mais convém a meu serviço, como eu d'elle confio, e deve á memo- 
ria dos beneflcios que da coroa de Portugal receberam seus antepassa- 
dos, e á boa vontade com que eu lhe hei de mandar assistir sempre a 
suas cousas e á conservação de seu Estado. — Rey • J • — Fernão Tellez. 

Sobrescripto. — Por EIRey — A Dom Martim AfTonso de Castro do 
seu conselho eviso-rey da índia — 2." via '. 



Documento 9. 1606— Março (7) '. 

Dom Martim Aflfonso de Castro, viso-rey amigo, cu el-rey vos envio 
muito saudar. Em bua das cartas de Ayres de Saldanha, que recebi com 
as naus doanno passado, me dá conta como tinha recebida a provisão que 
lhe enviei no anno de 60.S, pela qual ordeno que na Relação de Goa não 
haja mais que dez desembargadores, os seis d'elles oRiciaes, e os quatro 



* L.o 1, f. 17. 

^ Esta carta não tem data. Suppomos ser da que indicamos, pjor se achar mettída 
entre as d'este anno e mez, e por ter uma nota que diz : • Duplicada no livro de 605.» 
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exiravaganics ; e por ter entendido que os providos que ora ha, assi por 
carta minha como pelos viso-reys d'esso Estado, excedem o dito numero, 
hei por bem e mando que fiquem servindo somenle os dez na forma que 
tenho ordenado pela dita provisão ; e dos que excederem o dito numero 
se tirarão aquelles que estiverem providos ultimamente por vós, ou pelos 
viso-reys vossos antecessores; e sendo todos providos por carta minha, 
servirão até vagarem alguns togares, e se reduzirem ao numero dos dez; 
e os que pela dita maneira, por serem providos somente por provisões dos 
ditos viso-reys, forem tirados da Relação, occupareis em outros cargos de 
lettras de meu serviço, que vós bem parecer, segundo o talento e mereci-- 
mentos de cada hum, sem vencerem ordenados de desembargadores, mais 
que os dos cargos em que os occupardes ; e vagando d'aqui por diante 
algum togar dos dez, hei por bem e mando que o nào possaes prover de 
propriedade ; e vagando algum logar dos que tem officios, podereis pro- 
ver na serventia do tal cilicio a hum dos extravagantes que actualmente 
servirem na dita Relaçíto ; e tereis muito cuidado de todos os annos me 
avisar particularmente das pessoas que íicam servindo na Relação, e ofQ- 
cios que cada hum serve, e como n'elle procede, pêra aos que o bem fi- 
zerem o mandar agradecer, e os que o contrairo, lho estranhar, como pa- 
recer rastío. 

E porque tenho ordenado que nas fortalezas de Ormuz, Sofala, Go- 
chim, Dio e Malaca sirvam ouvidores lettrados, hei por bem que assi se 
cumpra, e n^estes cargos provejaes os desembargadores que sobejarem do 
dito numero, na forma acima ; e me aviseis cada anno dos que n'ellas es- 
tiverem servindo, e da necessidade que ha de lettrados, para se proverem 
n'estes officios, os quaes hão de dar residência cada três annos, na for- 
ma de minhas ordenações e regimentos ; e os que se acharem culpados 
nao tornareis a admittir ao dito serviço, nem dispensareis com elles sem 
nova ordem minha. • 

E assi me escreve o dito Ayres de Saldanha tinha mandado publi- 
car outra provisão, que lhe mandei os annos passados, por que ordeno 
que os viso-reys doesse Estado não vão á Relação mais que hua vez em 
cada mez, á sexta feira, pelo modo que se usa n'este reino, o que hei por 
muito meu serviço, pêra que no administrar da justiça se tenha a liber- 
dade que convém ; pelo que vos encommendo que assi o cumpraes o guar- 
deiSy sem fazer outra cousa ; o porque n'esta matéria fui avisado que o 
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dito Ayres de Saldanha teve algum descuido, que de vós nao espero, man* 
dei ora passar outra provisão sobre ella, que se vos enviará n'estas vias, 
e conRo que em vosso tempo se lerá o resguardo devido, e se adminis- 
trará justiça com a inteireza e liberdade que he necessário que haja ; e 
quando outra cousa entenderdes, mo avisareis, pêra mandar prover como 
for meu serviço e convém a matéria de tanta obrigação. 

Também me escreve o dito Ayres de Saldanha linha mandado o dou- 
tor Álvaro Barbosa, com poderes de ouvidor geral, visitar as feitorias de 
Baçaim, Damão e Ghaul, e a outras cousas de meu serviço ; e encom- 
roendo-vos me aviseis particularmente o que resultou doesta diligencia ; 
e os autos e papeis que fez, depois que forem vistos o julgados, me en- 
viareis por vias, para eu os mandar vér, não se sobrestando por isso no 
provimento das cousas que forem determinadas ; e em particular me avi- 
sareis do procedimento que teve o dito doutor Álvaro Barbosa em meu 
serviço n'esta diligencia. E porque sou informado que estes visitadores 
em matérias de fazenda são muito prejudiciaes, e por esse respeito tenho 
prohibido os superintendentes que os viso-reys costumavam mandar ás 
fortalezas, e não seria meu serviço que debaixo de outros títulos se en« 
viassem pessoas com os mesmos officios, me pareceu adverlír-vos dMsto, 
pêra que vós não deixeis levar de algumas erradas informações, nem se 
commetta falta em matéria de tanto serviço meu. 

Também me escreve tinha enviado a Ormuz o licenceado Francisco 
Monteiro do Avelar por ouvidor geral e superintendente d^aquella alfan- 
dega, e que procedia com inteireza e verdade ; e já vos digo acima como 
lenho prohibido enviarem-se superintendentes da fazenda ás fortalezas ; e 
pêra se escusarem, vos ordeno em outra trateis de se arrendarem todas 
as alfandegas, o que espero ponhaes em execução ; e vos informareis do 
procedimento do dito licenceado Francisco Monteiro n'esta commissão, e 
lhe mandeis tomar residência, e depois de julgada na Relação, se mo en- 
viarão os autos ; e assi me enviareis os autos, depois de serem lambem 
julgados na Relação, sobre o procedimento de Lourenço Correia de Franca 
no cargo de superintendente da fazenda de Ormuz, que o dito Ayres de 
Saldanha me escreve tinha mandado tirar d'aquelle cargo, por informa- 
ção que leve de faltas que n'ell6 commetteu, e em tanto se executará o 
que estiver julgado. 

E assi me escreve o dito Ayres de Saldanha que mandou prender 

6 



42 DOCUMENTOS BEMETTIDOS DA ÍNDIA 

na cidade de Goa a Francisco da Silva de Meneses, por se recolher, indo 
de Malaca por capitão mor dar guarda ás naus da China, antes de as re* 
colher, e que tem assentado mandar tirar devassa dos culpados; e que 
o nào fez na monção de Abril, por lhe não chegar a nova de ser tomada 
a nau da China, senão depois de partidas as naus para o Sul. Deveis 
mandar correr com esta diligencia, alé se saber se o dito Francisco da 
Silva leve culpa n'esle caso, e assi contra os mais que a tiverem, e o 
traslado dos aulos me enviareis. 

Assi me ^visa como linha desapossado da capitania de Ormuz a Dom 
Pedro Coutinho, e ficava preso D'essa cidade até se saber a ordem que 
havia de ter em seu livramento ; e porque o anno passado mandei passar 
bua provisão, que foi em vossa companhia, per que dou a ordem que he 
meu serviço se guarde n^esle caso, vos encommendo que essa façaes exe- 
cutar, e se lhe guarde justiça como he rasão. 

Diz mais o dito Ayres de Saldanha que Lourenço de Brito, contra a 
minha ordem, e sendo-lhe noliGcado pelo ouvidor de Moçambique que não 
fosse aos Bios de Cuama, tornou a elles, em hum dos quaes se levanta- 
ram os negros contra elle e lhe mataram dez ou doze porluguezes, e lhe 
tomaram parte de sua fazenda ; e que mandando-o soccorrer Sebastião de 
Macedo, capitão de Sofala, com cincoenta homens, em bua fusta, desappa- 
receu no mar ; e porque não convém a meu serviço e á obrigação da jus- 
tiça dissimular-se com cousas similhanles, concorrendo não somente a des- 
obediência, mas o desastre da perda de tantos homens, como d'isso se 
occasionou^ vos encommendo que mandeis proceder por ordem de justiça 
Doeste caso, e depois de julgado se me enviarão os autos, sem se dilatar 
a execução da sentença. 

Entre as devassas das residências dos capitães das fortalezas, que 
vieram nas naus do anno pagado, conforme á ordem que lenho dada, 
foi a de Nuno da Cunha, que foi por capitão de Sofala ; e porque esta re- 
sidência não foi tomada, por desembargador, como devera ser, conforme 
ao regimento doestas matérias, e se mandou tirar por Miguel Tinoco de 
Sá, ouvidor da fortaleza de Moçambique por provisão de Ayres de Sal- 
danha, 'jem embargo de ser pronunciada na Belação de Goa por não obri- 
gatória, hei por bem que se tire outra por desembargador, requerendo-se 
primeiro ao dito Nuno da Cunha que mande seu procurador para assistir 
em seu nome, e se torne a julgar de novo, e depois se me envie, como 
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está ordenado por hua provisão, que fareis guardar inteiramente, envían- 
do-se-me todas as ditas devassas e residências dos capitães, posloque 
n'essa Relação se julguem por não obrigatórias. 

Sendo eu informado de alguns abusos e sem-jusliças, que se com- 
mettiam no resgate e captiveiro dos gentios do Japão, que o senhor rey 
Dom Sebastião, meu primo, que Deos lem^ mandou prohibir por hum seu 
alvará feito no anno de quinhentos e sessenta, mandei que o dito alvará 
se publicasse e guardasse n'essas partes ; e porque fui ora informado que 
se pretendia estender aos escravos que eram bem possuídos e havidos por 
titulos legítimos, de que se seguiam muitos inconvenientes, alem do damno 
que recebiam os moradores doesse Estado, e o que se pode seguir, dei- 
xando-os assi todos em sua liberdade, e não foi minha tenção, nem a 
do dito senhor rey Dom Sebastião devia ser, prohibir que não podessem 
ser escravos os japões, quando por justos e legitimes titulos e nos casos 
em que o direito o permitte o fossem, como são os gentios das outras na- 
ções, e por atalhar a outros inconvenientes que por parte das cidades de 
Goa e Gochim me foram representados, mandei passar a provisão, que 
será com esta, que mandareis publicar, para que venha á noticia de lo- 
dos, e a fareis guardar, procurando se evitem todos os abusos que n'esta 
matéria ha e houve até agora, e os ditos escravos tenham liberdade para 
requerer sua justiça, se pretenderem que seu captiveiro não he licito, nem 
de bom titulo ; e vos hei esta matéria por mui encommendada, por ser 
de tanto serviço de Deos e meu. — Rey • \ • — Fernão Tellez. 

Sobrescripto. — Por El-rey — A Dom Martim AfiFonso de Castro do 
seu conselho e viso-rey da índia — 2." via^ 



DoGuii£NTO 10. 1606— Março 22 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Pelo muito que 
convém a meu serviço tratar-se com particular cuidado e circunspeição 
da seguridade das naus da viagem, o mandei fazer sobre a derrota que 
D^ella deviam seguir, e conforme ao que se assentou em meu conselho 
lhe mandei dar hum regimento do que hei por bem façam, indo doeste 

* L.« 1, f. 8. 
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reino até chegarem a essa cidade, aonde permíuirá nosso senhor leval-as 
a salvamento. 

E pareceu seria mais acertado, e por evitar alguns inconvenientes 
que se poderiam seguir, dar-se-lhe lá outro regimento e instrucção da der- 
rota que devem fazer na tornaviagem para este reino ; pelo que vos en- 
commendo que, tratando primeiro esta matéria com o capitão mor e mais 
capitães d'esta armada e com os mestres, pilotos e outras pessoas de ex- 
periência, tomeis assento o resolução da dita derrota e do logar em que 
devem tomar porto, depois de passado o cabo de Boa Esperança, para se 
ajuntarem, e o tempo que n^elle devem esperar huas pelas outras, para 
todas virem juntas demandar esta costa. E no dito regimento lhes man- 
dareis precisamente da minha parte que guardem conserva até chegarem 
a este porto com ajuda de nosso senhor, porque lhes não receberei escusa 
algua aos que o contrario fizerem, pelo muito que tenho entendido cum- 
pre a meu serviço guardar-se esta ordem ; e para que lhes não seja ne- 
cessário fazer detença em ncnhua paragem por respeito de aguada, orde- 
nareis que cada hua das naus venha provida de agua para toda a via- 
gem ; e primeiro que partam d'essa barra, mandareis fazer estiba da gente 
que em cada hua vem embarcada, para que ^ conforme a ella se lhe dar 
a provisão necessária, e lhe encommendareis procurem vir muito em or- 
dem, com a gente, armas e artilheria lestes para qualquer occasião de cos- 
sarios, e como se tivessem por certo havel-os de encontrar. E para que 
as ditas naus venham com a gente necessária para a sua guarda e defen- 
são, hei por bem e vos mando que em cada hua façaes embarcar qua- 
renta soldados mosqueteiros, que escolhereis dos que com vossa licença 
vem para este reino, ou dos mais que lá andam. E por ter entendido que 
não he menor o perigo que as ditas naus correm estando surtas nas bar- 
ras d*essa cidade e de Gochim, por ficarem muito afastadas d'ellas, de- 
veis ordenar que, em quanto assi estiverem, se lhe metta guarda de sol- 
dados que as vigie com o cuidado que convém a matéria de tanta impor- 
tância ; e não havereis por bastante a guarda e vigia que n'ellas costuma 
fazer a gente do mar somente, porque alem d'essa, hei por bem se lhe 
meltam os quarenta soldados em cada hiia, que acima digo, como tenho 



^ Se não respeitássemos escrupulosamente o texto, leríamos: cpara conforme a 
ella se lhe dar» etc. 
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ordenado per outra minha instrucçSo que lá deveis ler ; e a copia das 
que por esla vos ordeuo deis aos dilos capilães me mandareis por vias 
nas mesmas naus, para saber o que n^ellas ordenastes e se cumpriram 
com sua obrigação, e lhes mandareis que as suas não abram senão de- 
pois de darem a vela para esto reino, o que assi cumprireis Iam inteira- 
mente como este caso pede, e eu do vós confio. 

Pela muita falta que ha n'este reino de salitre, se costumou do al- 
guns annos a esta parte mandar vir d^essas para provimento de meus al- 
mazens ; pelo que vos encommendo que deis ordem com que na armada 
d'esle anno se embarquem dez ou doze pipas d'elle, repartidas pelas naus 
d'ella, e o continuareis assi lodos os annos, em quanto eu não mandar 
o contrario. 

E assi deveis procurar de mandar em cada hum anno toda a quan- 
tidade de cobre que puderdes haver para a fundição da arlilheria, por ser 
lá mais barato, e n'eslas partes haver muita falta d'ell6. Escripta em Lis- 
boa a 22 de março de 605. — O Bispo Dom Pedro. — Fernão Tellez. 

Sobrescriplo , — Por ElRey — A Dom Martim Affonso de Castro, do 
seu conselho e viso-rey da Índia — 2." via'. 



Documento 11 . 1606 — Março 23 

Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. N'estas naus vão cento e oitenta mil cruzados pêra a 
carga da pimenta d^ellas; e porque são muitas vazilhas e capazes de tra- 
zer muita quantidade, vos encommendo que doeste cabedal se não tome 
nenhua cousa pêra nenhãa despeza e necessidade, por precisa que seja, 
porque não falte para o effeito a que os tenho applicados ; e que o con- 
certo das ditas naus, que se ha de fazer per conta de minha fazenda, pro- 
cureis se faça de outra parte, e se lá houver dinheiro de defuntos, que 
haja de vir para esto reino, o podereis pedir e passar letras, porque cá 
se pagarão, no que confio cumprireis com vossa obrigação em matéria de 
tanta qualidade. Escripta em Lisboa a 23 de março de 1605. — O Bispo 
Dom Pedro. — Fernão Tellez. 

1 L.« 1, f. 33. 
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Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Marlim Aífonso de Caslro, do 
seu conselàu e viso-rey da Índia. — 2.* \ia ^ 



Documento 12. 1806— Março 30 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Francisco do 
Souto, cavalleiro de minha casa e mestre dos carpinteiros da ribeira de 
Goa, me fez petição, na qual pedia lhe fizesse mercê do habito de San- 
ctiago, ou de Avis, com vinte mil réis de tença, assi como fora conce- 
dido a Jorge Carvalho, mestre dos carpinteiros de Gochim, havendo res- 
peito a seus serviços, e á conlinuaçâo com que me servia no concerto dos 
galeões, fustas e mais embarcações das armadas doesse Estado ; e nao 
houve por meu serviço de o prover no que pedia : mas visto o que alle- 
ga, e a boa informação que d'elle tenho e seus serviços, lhe mandei dar 
esta, pela qual vos encommendo que em meu nome lhe façaes a mercê 
que vos parecer que merece. Escripta em Lisboa a xxx de março de 606. 
— O Bispo Dom Pedro. — Pedro de Mendonça Furtado. — Dom Fran- 
cisco d'Almeida. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Marlim AfTonso de Castro do 
seu conselho e viso-rey da índia, ou a quem estiver do governo d*aquelle 
Estado. — 1.* via*. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Por parte dos 
irmãos da confraria de São Miguel da cidade de Goa me foi apresentada 
hua petição, em que dizem que seu instituto he acudirem aos que nova- 
mente se querem converter e convertem D'aquellas partes, em que se faz 
grande serviço a nosso senhor, e muitos por este respeito se convertem 
á nossa santa fé, como a experiência d'estes annos atraz tem mostrado ; 
e que os irmãos da Misericórdia da mesma cidade os impedem e pertur- 



» L.o 1, f. 35. 
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bam em obra tam santa, pedindo-me que, para que vá por diante e o fru- 
cto d'ella, \os mandasse nao consintisseis que pessoa algua ou commu- 
nidade os impida ; e por nao haver cá nenhua informação do em que os 
encontra a confraria da Misericórdia, me pareceu mandar-vos encommen- 
dar, como faço, que com o arcebispo primaz os ouçaes, vendo o em que 
se encontram estas duas confrarias, e com isso procureis compol-os em 
modo que se não perca o serviço de Deos e o fruclo que cada hua d'el- 
las faz ; e não se querendo compoer, lhes repartaes o em que cada hua 
d'ellas se ha de empregar no serviço de Deos, e me aviseis do que n'isso 
passar; e em quanto não for resolução, se governarão da maneira que 
vós e o arcebispo lhe ordenardes ; e n'esta conformidade mando também 
escrever sobre isto ao arcebispo. Escripla em Lisboa em 23 de novem- 
bro de 1606. — Rey- J • — O conde de Sania Cruz. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Marlim AflFonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 2." via^ 



Documento 14. 1606— Novembro 2Í3 

. Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Com esta vos será a copia impressa de hua ley 'que 
mandei fazer, pela qual, e rasOes que por ella vereis e outras de meu ser- 
viço, prohibo o commercio dos estrangeiros e viverem n'essas partes da 
índia e nas mais ultramarinas ; e por isto ser matéria de grande impor- 
tância e serviço meu, e convir que se execute com toda a brevidade, vos 
encommendo que, tanto que esta com a dita ley vos for dada, logo com 
muita diligencia em todos os togares e partes d'esse Estado a façaes pu- 
blicar e dar á execução, sem excepção de pessoa de qualquer qualidade, 
idade e condição que seja, e sem duvida nem replica algua, procedendo- 
se na execução e cumprimento d'ella por via meramente executiva, sem 
se admittirem embargos, appellações nem aggravos cm contrario, de qual- 
quer matéria, sorte e qualidade que sejam ; e assi o mando e hei por 
meu serviço que se faça, e o cumpram os ministros a que a dila execu- 
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çio locar, sigDÍíicando-lhes que de mais de me haver por muito desser- 
vido dos que o contrario fízerem, e de mandar proceder contra elles com 
o rigor que houver por meu serviço, os hei de logo mandar privar dos 
officios em que me servirem. E porem, por quanto me foi feita relação 
que n'essas parles vivem como moradores muitos estrangeiros de diver- 
sas nações, italianos, francezes, allemães, flamengos, dos quaes a maior 
parle se entende haverem lá passado por terras da Pérsia e de Turquia, 
e poucos pola via d*este reino, e que querendo ora por vigor doesta ley 
usar com elles de rigor, se poderão seguir alguns inconvenientes, pas- 
sando-se aos mouros e imigos, dando-lhe avisos de minhas fortalezas a 
que estão visinhos, ensinando-lhe ardis e meios com que possam preju- 
dicar, procedereis na execução da dila ley conforme ao que o tempo vos 
mostrar, havendo-vos n*ella de maneira que se não sigam os ditos incon- 
venientes, asscgurando-vos das pessoas conforme a qualidade de cada hiia, 
de modo que não possam commetter cousa que redunde em prejuízo doesse 
Estado, nem se deixe de alcançar o intento principal que tive na dita ley. 
Escripta em Lisboa a 28 de novembro de 1606. — Rey • [ • — Pedro de 
Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'AImeida. 

Sobrescriplo. — Por ElRey — A Dom Marlim Aífonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1.' via ^ 



DoGUHENTO 1 5. 1606 — Novembro 20 

Dom Marlim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Em hum dos capitules de vosso regimento vos encom- 
mendo muito encarregadamenle lenhaes muito particular cuidado de man- 
dar cada anno o mais salitre que puder haver, e que venha refinado e 
repartido pelas naus, e não haja cousa per que se deixe de fazer, por ser 
informado que, postoque lambem lá seja necessário para minhas fortale- 
zas e armadas, se pode haver para tudo de muitas parles donde o ha, e 
que, fazendo-se diligencia nisso, se haverá para se prover o de lá e se 
trazer muito para estes reinos ; e nas naus, que para essas partes foram 
o anno passado, vos mandei escrever e encommendar désseis ordem com 

' L.- 1, f. 139. 
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que na armada do mesmo anno se embarcassem pela dita maneira dez 
ou doze pipas do dilo salilre, para provimento de meus almazens, pela 
muita falta que cá ha delle ; e sendo-vos isto tam encommendado, nâo 
posso deixar de vos estranhar muito não só não o mandardes nas naus 
que este anno d'essas partes partiram» como se verificou nas que chega- 
ram a esta barra e carregação das mais, mas nem me escreverdes a causa 
por que deixáreis de o mandar ; e porque ainda hoje ha a mesma e maior 
falta d'elle, e he mui importante c necessário havel-o, vos torno a en- 
commendar vos não descuideis em o mandar n'estas naus, e assi o fareis 
em todos os mais annos, em quanto eu não mandar o contrario, man- 
dando sempre a mais quantidade que puder ser, porque terei dMsso muito 
contentamento. 

Baltbazar d'Azeredo me pediu que, por quanto com o cargo de pro- 
vedor da casa da pólvora de Goa, de que he provido, não tem ordena- 
do, houvesse por bem de lho mandar dar ; e porque sem informação vossa 
me não posso resolver n'esta matéria, vos encommendo ma envieis nas 
primeiras naus, e n'ella se declarará se levou até agora algum ordenado, 
para com isso lhe poder deferir a seu requerímenlo. Escrípla em Lisboa 
a 29 de novembro de 606. — Rey . • • — Pedro de Mendonça Furtado. 
— Dom Francisco d'Almeida. 

Sobrescriplo. — Por EIRey — A Dom Marlim AíTonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — l.* via*. 



DocuBiENTo i6. 1606— Dezembro 15 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. A camará da ci- 
dade de Goa me escreveu o anno de 603 que, por AíTonso Monteiro es- 
crivão d'ella adoecer de grande doença e não estar pêra servir o oíBcio, 
o viso-rey Ayres de Saldanha proveu n'elle a Bartholomeu Soares de Góes, 
meu criado, que dizem o está servindo com muita satisfação, e que tem 
todas as partes e sufEciencia pêra o bem servir, pedindo-me lhe faça merco 
de confirmar o dito officio ao dito Bartholomeu Soares, e que o possa re- 
nunciar, por ser pobre, testando d'elle por sua morte; e que por honra 

> L.M,f. 125. 
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da camará lhe faça mercê do habito de Ghristo com a tença que for ser- 
vido, havendo respeito a ser officio de pouco proveito e de muito traba- 
lho ; e para lhe poder deferir a este requerimento, be necessário ter eu 
vossa informação da forma em que doeste officio estava provido Afonso 
Monteiro, e da em que Ayres de Saldanha proveu a Bartbolomeu Soa- 
res, e do mais que sobre este negocio a camará escreve ; pelo que vos 
encommendo ma envieis nas primeiras naus com vosso parecer. 

O viso-rey Ayres de Saldanha por sua carta de 23 de dezembro 
de 603 me escreveu que despedindo com cartas para mim a hum Bel- 
chior Dias da Cruz, que era provido do cargo de corretor pequeno, que 
tinha em dias de sua vida, morreu afogado no golfam de Venesa ; e que 
dotara o cargo a Anna de Andrade sua mulher, com o parecer do arce- 
bispo primaz, para o haver de confirmar por mim, por elle morrer em 
meu serviço e ella ser mulher de qualidade e pobre ; e me pediu lhe de- 
ferisse a seu requerimento, e que no rendimento do cargo se desse a terça 
parte a bua filha mais velha do dito Belchior Dias da Cruz, havida em 
outra mulher de legitimo matrimonio ; e sendo-me consultado este nego- 
cio, houve por bem de fazer mercê á dita filha do dito Belchior Dias da 
Cruz do dito officio para a pessoa que com ella casar ^ com declaração 
que a terça parle do rendimento se dará á viuva pêra sua sustentação ; 
e que casando ella antes que sua enteada case, sirva seu marido o dito 
officio, até que sua enteada case, tendo pêra isso as partes necessárias ; 
e n'esta conformidade lhe passareis em meu nome carta da dita mercê, 
em que irá inserto o treslado d'este capitulo, apresentando-se-vos primeiro 
a carta que o dito Belchior Dias da Cruz tinha do dito officio, e vendo- 
se por ella onde o tinha. 

E assi me escreve roais o dito Ayres de Saldanha, na mesma carta 
de 23 de dezembro de 603, que Dona Maria, sobrinha del-rey de Am- 
paza, se fez christã, e que por estar por casar, e pêra os mais verem que 
he amparada e favorecida e os obrigar a se converterem, houvesse por 
bem de lhe fazer mercê, para a pessoa que com ella casar, de escrivão 



^ A* margem está a seguinte verba: cA 8 de fevereiro de 608 se passou carta a 
João Pinto, por ser casado com filha de Belchior Dias da Cruz, em virtude doeste capi- 
tulo, para servir este oflicio na vagante dos providos antes de 23 de dezembro de 603 
em dias de sua vida. — Falcão. i 
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da feiloria de Mombaça e os mais annexos a ella ; e pelos respeitos que 
aponta, hei por bem de lhe fazer mercê da feitoria de Mombaça, para 
quem com ella casar, por tempo de três annos na vagante dos providos 
antes de dezesele do dezembro de mil seiscentos e cinco, em que lhe fíz 
esta mercê, com declaração que a pessoa com quem casar seja portuguez, 
6 que nao case sem ordem do arcebispo de Goa, e n'esla conformidade 
lhe passareis em meu nome os despachos necessários ; e se ella casar com 
pessoa de laes partes e qualidade que caiba n'ella maior despacho, se me 
consultará a mercê que parecer se lhe fará ^ Escripla em Lisboa a 15 de 
dezembro de 606. — Rey- | • — Pedro de Mendonça Furtado. — Dom 
Francisco d'AImeida. 

Sobrescriplo. — Por ElRey — A Dom Martim Aífonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via^ 
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Dom Martim Aífonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Com o despacho que tive por terra o anno de 605, re- 
cebi bua carta de Dom Pedro Coutinho, de seis de abril, em que me avisa 
como era chegado á fortaleza de Ormuz para servir o cargo de capitão 
d'ella, e a achara mui damnifícada, assi na fortiGcaçâo, como no rendi- 
mento da alfandega ; e que era de parecer se forliGcasse a cidade, o que 
se poderia fazer com se deitar hum muro de mar a mar pelas costas d'ella, 
esem despeza de minha fazenda, poendo-se hum direito de hum, ou meio 
por cento nas fazendas que na alfandega se despacham ; e que dando 
conta d'ísto a Ayres de Saldanha lhe não deferiu ; e o arcebispo primaz, 
na que também me escreveu por terra, diz que os moradores d'aquella 
cidade lhe escreveram sobre se cercar, e que dMsso resultaria muita se- 
guridade n'ella e accrescentamento aos rendimentos da alfandega. E pos- 
toque sobre o cercar da cidade se me tem representado alguns inconve- 

^ A* margem a verba seguinte : «A 22 de dezembro de 624 se passou carta a João 
da Fonseca Monteiro doesta feitoria de Mombaça, por casar com Dona Maria, contenda 
n'este capitulo, de que se poz esta verba. Goa 24 de dezembro de 624. — Affonso Ro- 
drigues de Guevara.i 

2 L." 1, f. 137. 
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oientes, de que o maior be ser a ilha tam estéril e falia de agua que dSo 
poderá solTrer o cerco, e com elle se lhe poderá fazer lanlo damm) que 
a forlificação fíque sem fruclo algum, comludo me pareceu ordenar-vos, 
como por esla faço, mandeis tratar de poer o direito que aponta Dom Pe- 
dro Coutinho, e que logo se assente, em que entendo virão facilmente os 
moradores, pelo proveito que da fortificação e seguridade da cidade lhe 
resulta ; e mandareis tratar se será mais conveniente poer-se este direito 
por saída nas fazendas, que me dizem não pagam n'aquella cidade, sendo 
costume pagar-se nas mais d*esse Estado, e se isto se poderá introduzir 
sem escândalo, e com que partidos e condições; e quanto á fortificação da 
cidade mandareis sobrestar n'ella até lerdes outro aviso meu, e vós me 
avisareis do que sobre isto vos parecer, tomando informação de pessoas 
praticas e do experiência d^aquellas partes, e mandar-me-heis bua planta 
de toda a ilha. 

E quanto á fortaleza, sendo tam importante como sabeis, por estar 
em fronteira de tam poderosos imigos, deve estar em boa guarda e defen- 
são, sobre o que deveis fazer mui continuas lembranças ao capitão e pro- 
curar que tenha inteiro o numero dos homens que lhe são ordenados, e o 
provimento de mantimento e munições necessárias a bua praça tam impor- 
tante; porque não só pelo que Dom Pedro me escreve, mas por outras in- 
formações que mandei tomar, tenho entendido estar mui desbaratada e 
ter alguns defeitos desde o principio de sua fabrica, que se poderão emen- 
dar, e eu folgarei que se fiiça, e vos encommendo a mandeis vêr pelo 
engenheiro d'esse Estado ou por outra pessoa experta, e que faça bua 
planta da forma em que ora está, e do mais que lhe parecer se deve emen- 
dar ou accrescentar, e com bua relação mui distincta me mandareis tudo 
para cá o mandar vér e communicar, e vos poder avisar o que mais con- 
vém a meu serviço. 

Por vossa carta de 23 de dezembro de 605 me dizeis que a ilha de 
Barem está no mesmo estado que d'antes estava, e que fareis lodos os 
oflicios necessários para que ella e as terras firmes, que lem occupadas 
o Sultão do Xiraz, se restituam ao Estado sem rompimento de guerra : 
encommendo-vos muito encarecidamente trateis d'esta matéria pelo modo 
que dizeis ; e não succedendo o que se pretende, postoque vos não obri- 
gue a precisamente mandardes fazer esta empreza, como nas vias do anno 
passado vos ordenei, por não saber o estado em que esta vos achará, 
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comtudo, dando elle lugar a Ira lar doesta maleria por qualquer via que 
puder ser, vos agradecerei muito fazerdel-o, \isla a importância de que 
he a dita ilha para conservação da de Ormuz e sua fortaleza, e tirar ao 
rey da Pérsia a occasião de poder poer os olhos n'ella. 

Mir Firruxá, que ora he rey de Ormuz, me escreve que por elle 
estar despeso e individado, e não poder acudir ás necessidades de seu 
reino, o mande ajudar principalmente com o pagamento das mocarrarias, 
. a que diz lenho obrigação pelo contracto feito pelos reys seus predeces- 
sores na entrega da alfandega ; e por nao ter bastante informação doesta 
matéria lhe não pude deferir a eila ; desejando, porem, que o dito con*- 
tracto se cumpra, e sobre elle se lhe nao faça moléstia, nem duvida al- 
guma, vos encoromendo me mandeis disto informação para lhe mandar 
responder. 

Também se queixa o dito rey que os ouvidores d^aquella cidade lhe 
tomam sua jurisdição, e vão contra as capitulações e contratos feitos com 
esse Estado, o que não hei por meu serviço, e vos encommendo não con- 
sintaes que sobre isto se lhe faça moléstia, nem dê occasião de queixas. 

O anno passado vos mandei escrever fizésseis vêr com muita dili- 
gencia a demanda que o dito rey de Ormuz traz com Turruxá, seu ir- 
mão, sobre a successão do dito reino, e antes de se publicar a sentença, 
me enviásseis hum treslado dos autos com as tenções dos desembargado- 
res escriptas e cerradas per sua mão, em modo que se não pudesse 
saber o que se n'ellas continha ; e porque o negocio he da importância 
que se deixa entender, e desejo que n'elle se faça inteiramente justiça, 
vos encommendo ordeneis que esla causa, sem se dar n'ella primeira ins- 
tancia, se processe n'essa cidade de Goa por hum desembargador da Re- 
lação que n'ella reside, e que as interlocutórias, que na causa se offerece- 
rem, se despachem na dita Relação, e que o dito desembargador, tendo 
processado e concluso o dito feito em final pêra se sentencear, ponha em 
hum papel de fora sua tenção, e a assine e cerre e tenha em todo o segre- 
do, sem a communicar a nenhum dos mais desembargadores, nem outra 
algua pessoa ; e que pela mesma maneira escreva cada bum dos outros 
desembargadores sua tenção, eutregando-se para isso a cada hum d^elles 
o processo para o poderem vêr, e considerar bem o caso e o que se ti- 
ver provado n'elle ; e que todos façam na forma que fica dito Ires vias 
de suas tenções e vol-as entreguem, para mas enviardes com copias au- 
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thenlicas do processo, fazendo tudo islo de maneira que se escuse lodo o 
género de dilações e se abbrevíem, no que a justiça o permiltir, todos os 
termos d'ella ; e todo o referido bei por bem e mando que se cumpra e 
execute, como Gca dilo, por virtude d'esta minha carta, sem ser neces- 
sária oulra provisão, sem embargo de qualquer outra ordem minha que 
haja n'esto caso, e de quaesquer leis, ordenações, regimenlos, provisões, 
eslylos e ordens que haja em conlrario ; e vos encommendo muito e mando 
que assi o façaes cumprir, e que o desembargador, a quem encarregar- 
des de processar esta causa, seja o que entenderdes que o fará com mais 
inteireza, e que á pessoa que ahi requerer por parte do dilo Mir Firruxá 
se faça n'esle requerimento todo o favor que com justiça puder ser ; e as 
vias que me enviardes dos dilos papeis fareis entregar aos capitães das 
naus em que vierem, e que elles passem certidões de como as recebem, 
as quaes me enviareis nas mesmas naus. 

E porque, nas vias do dito anno de 605, vos mandei escrever me en- 
viásseis o treslado da provisão per que se mandou melter de posse do 
dilo reino de Ormuz ao dito Mir Firruxá, e se houve n'isso algua des- 
ordem, e me escreveis que enviaes a dita provisão, a qual não veíM, en- 
commendo-vos que ma envieis, como tenho ordenado, e que não haja 
descuido em se me enviarem os papeis por todas as vias. 

E porque sou informado que os reys de Ormuz são alguas vezes mal- 
tratados dos meus capitães d'aquella ilha e fortaleza, prendendo-os e fa- 
zendo-lhe outras moléstias, e convém que n'isso se proveja de maneira 
que esta desordem não passe adiante, hei por bem e mando que no re- 
gimento dos ditos capitães se lhes encarregue em particular o tratamento 
dos ditos reys, e se declare que succedendo algua cousa, que obrigue re- 
liral-os á dita fortaleza, ou fazer com elies outra similhante demonstra- 
ção, façam os capitães autos d'isso e vol-os enviem e aos viso-reys e go- 
vernadores, que pelo tempo em diante forem, para os verem com ji con- 
sideração devida e proverem o que convier a meu serviço ; e que estes 
autos se me enviem por vias, avísando-me do (|ue se tiver ordenado so- 
bre as matérias d'elles, para eu os ter entendido ; e nas residências dos 
capitães se perguntará pelo procedimento que n'isto tiveram. 

E porque também sou informado por diíferentes vias que os ditos ca- 
pitães de Ormuz provêem as capitanias dos navios, que andam n'aquelle 
estreito, em criados seus, e que resultam dMsso muitos inconvenientes. 
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pelas forças e a\exaç5es que fazem aos pobres que moram nas cosias de 
Arábia e da Pérsia, e que be mui necessário prover-se nMsto, hei por bem 
e mando que os dilos capitães não possam dar as dilas capitanias a cria- 
dos seus, senão a homens casados e moradores n'aquella ilha, a que se 
possa pedir conta das desordens que commetlerem, e que isto se accres- 
cenle ao regimento dos ditos capitães, e se pergunte em suas residências 
se o cumpriram assl. 

O dito Mir Firruxá, que ora he rey de Ormuz, me enviou pedir 
lhe fizesse mercê do officio de porteiro da alfandega d'aquella ilha para 
hum Domingos de França natural da mesma ilha ^ ; e tendo eu respeito 
a mo elle pedir, hei por bem de fazer mercê d'e1Ie ao dito Domingos de 
França, não estando o dito officio provido por provisão assignada por mim, 
e estando-o por tempo limitado, succederá o dito Domingos de França á 
pessoa que pela dita maneira estiver provida, e n'esla conformidade lhe 
passareis o despacho necessário para poder servir o dito oíTicio ; e ao dito 
Mir Firruxá mando avisar em hua carta, que vae pêra elle n^cstas naus, 
assi do que* vos ordeno na matéria da demanda que lhe move seu irmão 
sobre o reino, como da mercê, que, por mo elle pedir, fiz ao dílo Do- 
mingos de França, pelo que se deve proceder em tudo de maneira que 
elle entenda que se cumpre o que tenho mandado. 

Os annos passados mandei extinguir os officios de xabandar e alcaide 
do mar de Ormuz, pelas informações que tive de Ayres de Saldanha, com 
a devassa que se tirou de Gonçalo de Cáceres e Francisco Ferreira por 
desordens que nos ditos cargos commetteram ; e porque Diogo Moniz Bar- 
reto, estando por capitão d'aquella fortaleza, me escreveu que os ditos 
officios eram muito necessários, assi para bem de minha fazenda, como 
para guarda da terra, vos encommendo tomeis informação doeste particu- 
lar, e se será conveniente haver os ditos officios ou não, e quem faz agora 
a guarda do mar e despachos que elles faziam, e de tudo me mandareis 
informação para ordenar o que mais cumprir a meu serviço. 

Tenho informação que os capitães da dila fortaleza de Ormuz com- 
mettem alguns excessos contra minha fazenda, mettcndo as suas e de seus 

^ A' margem a seguinte verba : c A oito de fevereiro de 608 se passou carta a Do- 
mingos de França em virtude doeste capitulo, para servir este ofTicio na vagante dos pro- 
vidos antes de três de janeiro de 607, em quanto sua magestade houver por bem e não 
mandar o contrario. — Falcão.» 
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feitores e creados em suas feitorias sem irem á alfandega, e fazem ava- 
liações mui desiguaes nos mantimentos e munições, que vendem para mi- 
nha fazenda por preços excessivos ; e lem menos numero de homens dos 
que lhe são ordenados, levando as pagas por inleiro, o que he muito con- 
tra meu serviço ; e que assi fazem muitas moléstias aos mercadores, com 
que nao vem ãquella cidade como soíam : encommendo-vos lhe façaes so- 
bre isto as advertências necessárias, encommendando-Ihes a guarda de seu 
regimento, e ordenando que nas residências se perguntem por estas cou- 
sas, pêra se castigarem como for justiça. 

Sou também informado que da dita fortaleza se levam a Baçorá muita 
quantidade de bambus, de que se fazem lanças ; e porque alem do gran- 
de prejuízo que se segue de prover os inimigos de armas, se encontra 
n'isto a bulia da ceia, vos encommendo mandeis poer n'isso mui rigorosa 
defeza, para que não passem d'aqui por diante ás ditas terras dos imi- 
gos. 

N'estas naus espero me envieis a informação sobre o arcebispo de 
Arzena, que me escrevestes tínheis mandado tomar, conforme' ao que nas 
vias do anno passado vos escrevi, e assi o Ireslado da concessão de que 
Rais Nordim me pede confirmação, como também vos mandei escrever, 
e me avisareis do estado doeste negocio. 

A informação, que vos mandei escrever me enviásseis, da quantidade 
de chríslãos casados e moradores que ha em Ormuz, e o modo per que 
se governam elles e os mouros, que dizeis ordenastes ao licenceado Ju- 
lião de Campos tomasse, espero também me envieis n'estas naus, para 
com ella mandar responder á camará da mesma villa o que houver por 
meu serviço sobre lhe conceder o titulo de cidade, que me pede, e com 
ella me enviareis sobre isso vossa informação. 

E porque convém muito a meu serviço ter avisos, por terra, d'esse 
Estado em cada hum anno, vos encommendo o façaes, sem haver d'ísso 
falta algua, ordenando que d'ahi se enviem os despachos a Ormuz duas 
vezes no anno, duplicados e por correios dístinctos, para que, succedendo 
perder-se hum, possa o outro chegar, e que venham por diversos cami- 
nhos, a saber : hum por Baçorá demandar a Suez e d'alli passar a Ale- 
xandria, onde se acham de ordinário embarcações pêra Itália e França, 
outro pelas terras de Bombareça ao longo da Pérsia, vindo demandar Alepo 
e Alexandreta, onde também se acham embarcações para Veneza e ou- 
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tras partes de Itália, e havendo lambem occasiSo de mercadores, de ve- 
Dezeanos, que tem suas feilorias e correspondências em Ormuz, são ho- 
mens conhecidos e fieis, se poderá per sua via enviar algum despacho, 
sobre o que escrevo ao capitão de Ormuz, e lhe envio hua cifra pêra elle 
também me escrever os avisos que d'aili se offerecerem, e vós lhe deveis 
encarregar o mesmo, afora estes principaes correios. Escripla em Lisboa 
a Ires de janeiro de 1607. — O Bispo Dom Pedro. — O Conde de Santa 

Cruz. 

Sobrescripto. — Por ElRey — A Dom Martim Affonso de Castro do 

seu conselho e viso-rey da índia — 1." via^ 
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Dom Martim AÍTonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Per carta de 26 de fevereiro de 60S vos mandei escre- 
ver, como por ella tereis visto, o modo em que por então me resolvi se 
proseguisse na conquista de Ceilam; e por cartas do víso-rcy Ayres de 
Saldanha, arcebispo primaz e camará de Goa, que depois d'isso se me 
enviaram por terra, fui avisado de como as cousas d'aquella ilha deram 
muito grande volta com a morte do tyranno Dom João, e que muita parte 
dos que d'antes lhe obedeciam se rebellaram, e tinham guerras civis en- 
tre si e com outros reys; e que Dom Jeronymo de Azevedo, general da 
conquista, aproveitando-se da occasiâo, tornara a cobrar não só o que ti- 
nha perdido, mas outras muitas terras, e que elle pedia soccorro com 
instancia, ailirmando que com muito pouco se poderia acabar aquella 
conquista. 

Sobre o proseguimento da qual, no tempo que as naus o anno pas- 
sado estavam para partir para essas partes, me foi proposta a importân- 
cia da dita ilha, não só para augmento e conservação d'esses Estados, 
mas também pelo muito proveito que d'ella se espera, por ser mui abun- 
dante de mantimentos de toda a sorte para sustentação d'ella e das ou- 
tras do Estado, e assi das mais cousas que n'ella ha, e que tem muitos 
portos de mar mui necessários e importantes para a navegação e commer- 

»L.M,f. 166. 
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cio para as parles do Sul e de toda a índia, e em particular o que está na 
ponta de Gale, que todos os navios que saem da índia para o Sul e vão 
para ella hão forçadamente de demandar, o que he causa de ser muito co- 
biçada dos imigos, e se entender que o Mogor visinbo da dita iiba tem 
posto muito os olhos n'ella para a occupar, em havendo occasião, e que 
os rebeldes de Hollanda procurarão metter alli pé, e trataram para isso 
muilo de propósito com o alevanlado Dom João ; e que a pescaria das pé- 
rolas e aljôfar, que se faz junto a esta ilha, se não pode sustentar sem o 
senhorio d'ella; e que aíDrmam todos os que tem experiência d'essas par- 
tes ser esta ilha de Geilam a mais importante cousa d'esse Estado da ín- 
dia, e que só n'ella e d'ella se poderá conservar e defender, quando lhe 
succedesse algum grande trabalho; e que o que sobre tudo me devia obri- 
gar a pôr muilo os olhos em sua conservação e proseguimento da dila 
conquista he a muita christandade que ha na dita ilha, que se affirma 
passarem de trinta mil almas, que todas se perderiam, alevantando-se mão 
d'ella. 

E que a forma e ordem que parecia mais accommodada para se fa- 
zer, e de menos despeza, era mandar fortificar as praças mais principaes 
que tem a ilha, que são Columbo e Gale, como se ordenou ; e que n'ella 
se recolha a mais gente da terra que puder ser, com suas mulheres e fi- 
lhos, reparlindo-se-lhe as terras e fazendas que estiverem ao redor, por 
se entender que sem esta gente se não pode fazer a conquista, nem ella 
poderia ser Iam fiel e segura, como convém, sem terem entre os porlu- 
guezes sua vivenda e suas mulheres e filhos; mandando-se a meus capi- 
tães lhe façam bom tratamento e os mantenham em justiça, e ordenar que 
se mandassem á dita ilha porluguezes casados e que folgassem de ficar 
n'ella de assento, para com mais vontade se applicarem á conquista, obri- 
gando-os com lhe repartir alguas lerras e aldeias das que se forem ga- 
nhando, e que o mesmo se fizesse com os soldados, mandando alli das 
órfãs que ha na índia para se casarem, e levar alguns chrislãos das ou- 
tras terras do Estado, porque todas estas cousas facilitariam o prosegui- 
mento da conquista com menos despeza de minha fazenda. 

E que as seis fustas, que mandei que andassem na guarda da costa, 
se pozesse em execução, e procurasse com ellas o eífeito de se impedir 
poderem os moradores navegar seus fructos para fora, nem metler-se-lhe 
os de que tem necessidade, por se entender seria esta a maior parte da 



1607— JANEIRO 12 59 

guerra que se lhes pode fazer ; e que para se melhor effeítuar devia o ca- 
pitão de IManar com todos os mais, assi da ilha, como da terra firme, es- 
tarem subordinados ao general da conquista, o qual devia ser pessoa de 
muita confiança e experiência, como se entende de Dom Hieronymo de 
Azevedo, que ora n'ella está posto; que assi a elle, como aos mais capi- 
tães, se devia prohibir com muito rigor terem trato e negociação de mer- 
cancia algua por si, nem por interpostas pessoas, pelo muito impedimento 
que islo pode dar e já deu á dita conquista. 

E que para as despezas d'ella parecia que eu devia applicar os ren- 
dimentos das alfandegas de Columbo e Gale e outros portos, que ha na 
mesma ilha e por ora poderão render doze ou quinze mil cruzados, e os 
sobejos dos rendimentos da ilha de Manar e de outras feitorias, e páreas 
que pagam á minha fazenda os Naiques da costa da terra firme, que po- 
derão importar dez ou doze mil cruzados. 

E que as ditas rendas todas deviam correr por ordem do general, 
para melhor se poder aproveitar d'elias, mandando-se ahi hum vedor da 
fazenda, para correr com as matérias na forma que se lhe ordenar, e se 
escusarem os que costumam mandar os viso-reys áquelias parles. 

E que com isto parecia ficaria mui pouca despeza á conta do Esta- 
do, e que bastariam os provimentos ordinários, que sempre se costuma- 
ram mandar á dita ilha; e que, para que n'elles não houvesse falta, se 
devia assentar a quantidade que seria necessária cada hum anno, e que 
ficasse obrigação ao viso-rey de assi o executar, por se entender que os 
descuidos e remissão, com que n'isso procederam, foi causa de a dita 
conquista se dilatar tanto. 

E por ser esta matéria de tanta importância, e poderia acontecer que 
quando as ditas naus, que o anno passado houveram de ir, lá chegassem, 
estivesse já em outro estado, e com o que de mais perto se podia verifi- 
car se poderia n'ella tomar meio mais conveniente, conforme ao estado 
das cousas e necessidades presentes, me resolvi por então em vos encom- 
mendar a propuzesseís em conselho, ajuntando a elle pessoas de autori- 
dade, praticas e de experiência na guerra o cousas d^aquella ilha ; e pon- 
deradas com muita consideração todas as causas e rasões convenientes a 
meu serviço e ao bem d'esse Estado e de meus vassalos, tendo-a também 
ás atraz referidas, tomásseis assento do que se devia fazer na dita con- 
quista e do modo em que se proseguiria ; e o que se assentasse por final 

8« 
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determinação fizésseis logo executar com muita brevidade, porque dMssa 
me haveria por bem servido ; e com declaração que os chrislãos que se 
houvessem de mandar á dita conquisla seriam somente os de São Thomé, 
pela experiência que se tinha de seu esforço e fidelidade, escrevendo-se 
ao bispo de Angamale seu prelado que procurasse de os persuadir a isso. 
Depois d'is(o assi estar assentado, chegaram a este reino a caravela 
e naus, e assi por vossas cartas, como pelas do arcebispo primaz e do 
general da dita conquista e outras que recebi, entendo o bom estado em 
que Ocava e as mais cousas succedidas n^ella e n'aquella costa, e como 
o dito general nno approva o sobrestar-se na conquista até vossa tornada 
das partes do Sul, sustentando-se entretanto a fortaleza de Columbo so- 
mente com alguns fortes ao redor d'ella e a fortaleza de Gale, fortifican- 
do-as e provendo-as de guarnição e munições necessárias, como lhe avi- 
sastes com caria minha, por estarem as cousas em differente estado do 
que se sabia pelos avisos passados ; e diz que lhe parece será maior -a 
despeza de gente, dinheiro e munições, que se fará com se restringir a 
conquista n*esla forma, que com se proseguir a guerra até se acabar, por- 
que será necessário largar o ganhado, e se tornará a alevantar a gente 
que está á minha obediência ; e os hollandezes terão logar de metter pé 
na ilha, e unirem-se com os naturaes d'ella contra meus presidies e em 
muito damno da navegação d'aquelle Estado, e metter-se maior cabedal 
contra elles do que he o que agora bastaria para se acabar a conquista, 
a qual diz se atreve acabar com trezentos soldados mais, alem de qua- 
trocentos que tem entre sãos e doentes ; e que a gente que alli andar fica 
muito á mão para acudir assi á índia, como ao Sul, pela commodidade 
das navegações, e se ratiGca que, depois da tomada da fortaleza de Am- 
boino, cumpre mais a meu serviço para segurança doesse Estado susten- 
tar a dita ilha de Ceilam e acabar a conquista d'ella, segurando-a bem; 
porque tanto que passásseis ao Sul, tinha por certo que os imigos haviam 
de acudir alli, assi para divertirem a empreza, como pela commodidade das 
prezas, onde são certas por virem de todas as partes demandar aquella 
ilha ; e porque a conservação d'ella he tam necessária para fomentar a 
empreza do Sul e impedir os desenhos e intentos dos ditos rebeldes de 
Hollanda, que, se n'ella mettessem pé, importaria pouco ter eu fortaleza 
no Dachem e assegurados os passos de Sincapura e Sabão, e nâo fariam 
menos damno ao Estado da índia que se estivessem apoderados do Sul, 
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e pelo meio dos presídios se nao assegura a ilha, anles Gca arriscada aos 
imigos de dentro e de fora, vos encommendo mui encarecidamente propo- 
nhaes esta matéria em conselho com todas as causas e rasOes n'esta referi- 
das, ordenando que n'el]e se assente se a dita conquista se poderá prose- 
guir de modo que se não impida nem diminua o proseguimento da empre- 
za do Sul, e se se deve fazer, ou se será mais conveniente tratar por ora 
somente de conservar o ganhado ; e assenlando-se que, sem se impedir, 
nem diminuir a dita empreza do Sul, se deve proseguir a dita conquista, 
e dando as cousas logar e não havendo necessidade precisa e de mais 
importância que o impida, a ajudareis e fareis acabar, provendo-a do 
necessário de maneira que se não perca esta occasião, e do que se ler- 
minar no dito conselho se fará assento pelo secretario do Estado, em que 
se declararão as rasões que houve para isso, de que me enviareis a co- 
pia ; e de qualquer maneira que isso se assentar vos hei por muito en- 
commendadas as fortalezas de Columbo e Gale e as cousas necessárias á 
sua defensão, para que, succedendo caso, as não tomem desapercebidas. 

E no dito conselho se assentará também se será conveniente man- 
dar alli hum vedor da fazenda, que ponha a minha em boa arrecada- 
ção, porque sou informado que, com os sobejos d'aquellas alfandegas, que 
nunca se arrecadam, sem outra despeza ou muito pouca do Estado se po- 
derá fazer toda a que he necessária para a dita conquista. 

E ao bispo de Cochim mando escrever que, ordenando-lho vós, pnra 
beneficio da dita conquista se passe a Columbo, para d'ahi dar favor com 
sua autoridade ás cousas d'ella, animando aos soldados e propondo-lhe 
as mercês que farei na repartição das terras aos que se avanlejarem, 
alem de seus despachos ordinários, e procurar que se faça justiça e fa- 
vor aos naturaes, porque com isso se fará mais a conquista que com as 
armas. 

Espero que n'estas naus me escrevaes que está tirada a devassa, que 
mandei se tire, sobre o procedimento dos capitães da conquista de Ceí- 
lam, da qual me enviareis a copia. Escripta em Lisboa em 12 de janeiro 
de 607. — O Bispo Dom Pedro. — O Conde de Sania Cruz, 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — 1." via*. 

» L.» i, f. H8. 
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DoGUBiENTO 19. 1607 — Janeiro 13 

Dom Marliooi AÍTonso de Castro, \iso-'rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Assi pelo que me escrevestes em vossas cartas, como 
pelas que por terra me escreveram Ayres de Saldanha, o arcebispo pri- 
maz e camará de Goa, entendo as necessidades em que n'esse Estado 
está minha fazenda ; e pois sabeis que eila he o principal nervo de sua 
conservação, vos encarrego mui encarecidamente que no governo e ad- 
ministração d*ella vos empregueis com particular cuidado, como já o anno 
passado vos encommendei ; porque também tenho por informação que, se 
na distribuição d'ella houver a ordem que convém, poderá bastar para 
todas as cousas necessárias e sobejar muito, e que das desordens que 
n'isso houve nasceram as ditas necessidades, as quaes por serem laes, 
como vedes, não dão logar a que se trate de alteração algua na contia 
dos 30$000 cruzados que tenho limitados para poderdes fazer em mer- 
cês ordinárias, em cuja repartição guardareis também a ordem da pro- 
visão, que com esta vos mando enviar ; porque, ainda que a dita contia 
não seja tam grande como dizeis que he necessário para o muito que hum 
viso-rey tem que acudir, se deve ter consideração aos contínuos despa- 
chos e mercês que de mim recebem os que n^essas partes me servem. 

Por ser avisado das grandes desordens e excessos que se commet- 
tiam no pagamento das dividas velhas, vos mandei encommendar nas vias 
do anno de 603 escusásseis o pagamento de alguas. £ posto que ainda 
nas cartas que tive por terra tive disso aviso, e que os pagamentos que 
se fizeram não foi em beneficio das partes, sobre que vós lambem me 
escreveis, e vos torno a haver esta matéria por muito encommendada, não 
he minha tenção deixar de pagar o que se dever, senão que se faça como 
convém, e sem intervir interesse dos ministros; e nisso dareis a ordem 
que vos parecer mais conveniente, mandando fazer cadernos de todas as 
dividas doesse Estado, de que me mandareis a copia, como vos ordenei ; 
e vos encommendo mandeis com diligencia proceder na devassa que man- 
dei se tirasse dos excessos que houve nos pagamentos das ditas dividas, 
e proceder contra os culpados, como for justiça. 

Por ter entendido que a casa dos contos doesse Estado he hum dos 
canos mais principaes por onde se desencaminha muita parte de minha 
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fazenda, desejo haja n'e1Ia toda a reformação que for possivel ; e poslo- 
que o dito anno de 605 vos escrevi sobre esta matéria e ordenei aiguas 
cousas que me pareceram mais importantes, que n'esta vos torno a en- 
commendar façaes cumprir e executar, comtudo, porque a principal parte 
do remédio doestas desordens consiste na inteireza dos ministros, desejo 
que na provisão d'elles se tenha particular advertência, e que vós a te- 
nbaes de vos informar do procedimento de cada hum, para prover no que 
cumprir a meu serviço e bem de minha fazenda ; e creio que em tornar- 
des a admittir os que andavam fora d'el]e fareis todos os exames neces- 
sários, e que sem vos constar legitimamente serem innocentes das culpas 
que lhe puniiam, não consentiricis tornassem a servir. 

Pelas devassas, que mandei tirar dos officiaes dos ditos contos, se 
achou gravemente culpado a Francisco Paes, que servia de provedor mor 
d'elles, pelo que foi suspenso do dito officio por sentença, pela qual ra- 
são provi d'elle a Hieronymo Pedroso de Brito para o servir com nome 
de vedor de minha fazenda, o qual já nas naus que o anno passado hou- 
veram de ir esteve embarcado pêra isso ; e por ora me escreverdes que 
o dito Francisco Paes estava restituído ao dito officio por sentença, pos- 
toque pelo registo das mercês não consta como eu lha houvesse feito d'elle, 
e que primeiro que fora admittido se me devera dar conta d'isso, pois 
por outra sentença estava excluso d'elle, tenho mandado tratar do que 
mais convirá a meu serviço fazer-se n'esle particular, sobre que ainda 
me não tenho resoluto, e por outra vos mandarei responder. 

Nas mesmas naus, que o anno passado houveram de ir, tinha man- 
dado embarcar com o dito Hieronymo Pedroso de Brito alguns contado- 
res e outros- officiaes práticos e sufficíentes para servirem nos ditos con- 
tos, os quaes tenho ordenado se embarquem n'eslas naus : encoromendo- 
vos que dos que ora estão nos ditos contos se escolham os de que houve- 
rem melhor informação, e que por nenhum caso sejam dos culpados nas 
devassas passadas, e esses com os que ora vão doeste reino Gearão ser- 
vindo, e nos togares que d'aqui por diante vagarem provereis os mais 
sufficientes, sendo primeiro examinados e approvados, conforme ao que 
ordenei pela provisão que o dito anno de 605 vos mandei enviar, e não 
consentireis que aos ditos legares vagos sejam admittidos os que por cul- 
pas forem d'elles lançados, guardando em tudo as provisões que sobre 
estas matérias tenho passadas. 
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O di(o anno de seiscentos e cinco vos mandei encommendar escu- 
sásseis ir á dita casa dos contos assistir ao despacho dos negócios d'el- 
les, como fizeram alguns de vossos antecessores, de que entendi não se 
seguia nenhum bom eSeíto, e a principal occupaçSo em que se emprega- 
vam ser em supprimentos desnecessários e prejudiciaes á minha fazenda: 
o mesmo vos torno agora a encommendar, e que assi mesmo escuseis de 
dar alvitres de dividas que se devam á minha fazenda, nem passar al- 
varás de fiança aos que se livrarem por culpas de falsidades, se nao for 
com muila causa e consideração. 

Também tenho provido que no conceder tenças n'esse Estado se pro- 
ceda com muita limitação, tendo respeito ás necessidades em que minha 
fazenda está, e ás muitas e grandes despezas que de presente lhe he ne- 
cessário fazer para sua guarda e defensão ; e das que parecer conveniente 
se me dará conta, e se não pagará nenhua sem preceder confirmação mi- 
nha, conforme a provisão que para isso mandei passar o anno de 1591. 

Tive por informação que os reys da índia costumam enviar ao Es- 
tado, em signal de boa correspondência que comigo e com elle desejam 
ter e conservar, alguns presentes, dos quaes se fez mercê em tempo do 
viso-rey Dom Constantino aos religiosos da Companhia, por provisão que 
d'isso lhe mandou passar o senhor rey Dom. Sebastião, meu primo, 
que Deos tem ; e que depois por inconvenientes que se acharam, e por 
se entender que os ditos reys, sabendo que os presentes que mandavam 
não vinham a mim, tomavam isso mal, se ordenou que em logar dos pre- 
sentes se dessem aos ditos religiosos dous mil cruzados de minha fazenda 
em dinheiro, os quaes Ayres de Saldanha lhe commutou em bua aldeia; 
e que os ditos presentes se vendem ora por avaliações muito desiguaes, 
e se repartem com pouca consideração ; pelas quaes rasões mandei pas- 
sar a provisão que com esta vos será, pela qual ordeno que os ditos pre- 
sentes se me enviem todos os annos nas mesmas peças em que se derem, 
tirando os cavallos, como vereis pela mesma provisão, que fareis cum- 
prir na forma que por ella ordeno, e me avisareis que aldeia he a que 
Ayres de Saldanha deu aos ditos religiosos, eo que rende cada hum anno. 

Com esta serão huns apontamentos que se me deram sobre cousas 
tocantes á alfandega de Malaca : encommendo-vos que os façaes vér por 
pessoas praticas d'aquellas parles, e me avisareis de que sobre elles vos 
disserem, com vosso parecer. 
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Tenho por bem feilo o que fizestes no arrendamento da alfandega de 
Gea e o que determináveis fazer na de Ormuz e nas mais, e vos en- 
conimendo muito mandeis ter nisso todas as advertências que convém, 
como em cousa tam necessária para acudir ás necessidades d'esse Esta- 
do. E avisar-me-heis se no arrendamento da alfandega de Dio, que di- 
zeis achastes arrendada de pouco, havendo quem desse mais d'aquillo per 
que se arrendou, houve algum conluio, com tudo o mais que achardes 
n'esse particular ; e porque tenho informação que na pescaria havia nova 
de ostra, espero que com isso se arrendaria. 

A ordem que destes, que todos os negócios da fazenda se tratem 
primeiro em mesa, e do que se assenta se fazem autos, que se guardarão 
inteiramente, não se usando assi até agora, foi bem ordenada e vos en- 
commendo que assi se guarde. 

Foi-me feilo lembrança que cumpre a meu serviço se tome assento 
em as naus partirem de hum mesmo porto juntas, assi por respeito dos 
imigos, como pelo breve aviamento e muito melhor, e menos gastos, e 
partida cedo, que assi pode ser de todas juntas, e pelo cabedal que fica 
d'esta maneira correndo por hua só mao, que líb cousa que lá importa 
muito, e nao por tantas, como se hoje faz, gaslando-se no concerto de 
hua só nau de Goa quasi tanto como em todas as de Gochim ; mas que 
havendo de partir de Goa, se ha de considerar que he necessário estar 
toda a pimenta feita do inverno, o que n*estes annos parece impossível 
pela pouca que ha, e he forçado por rasâo da pimenta partirem em ja- 
neiro ; porque nao podendo as de Gochim partir senão depois de parti- 
das as de Goa, por haverem de esperar pelos sobejos d'ellas, responden- 
tes e passageiros, não podem deixar de partir tarde, e que não he pos- 
sível repartirem-se os homens ou acudirem a ambas as partes sem muito 
detrimento das mesmas naus, as quaes partindo de Gochim o podem fa- 
zer de natal até dez de janeiro e partir a tempo que levem a mesma der- 
rota que de Goa, por dentro da ilha de São Lourenço ; e que se não creia 
que a pimenta do Ganará só pode carregar as naus, pois em dous annos 
se fez a carga de duas com muito trabalho, com lhe ir pimenta de Go- 
chim, e que, depois que se costumava a viagem de Gochim, chegaram a 
Portugal a salvamento todas quantas armadas de lá partiram, sem faltar 
hua nau. E por outra parte se me faz também lembrança que devo ordenar 
que as naus partam de Goa, pois ha commodídade para isso, e a expe- 
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rieocia tem mostrado o muito que se ganha, e se accresceulará o rendi- 
mento da airandega, e enobrecerá a cidade, pois he cabeça do Estado, com 
o commcrcio que lhe acudirá todo e ora se divide entre ella e Gochim, on- 
de o mais acode, a respeito das naus ; e que partindo de Goa, o perigo do 
mar he quasi nenhum a respeito do que ha partindo de Gochim, e se não 
pode errar a navegação, porque até dobrar o cabo de Boa Esperança vem 
correndo a costa, vendo terra muitas vezes, e com muita certeza sabem 
cada dia onde estão, e podem vir todas juntas demandar a ilha de Santa 
Helena, sem receios de imigos que ahi se possam achar, por se ter en- 
tendido, por as naus que por ahi vieram, que n'ella não ha presidio, nem 
fortes feitos pelos imigos; e o gasto que parece será maior ajuntar-se a 
pimenta em Goa que em Gochim, se fará com grande proveito na segu- 
rança da viagem e pouco receio dos imigos, vindo juntos, quanto mais 
que, para se trazer a Goa, com pouca despeza se poderá fazer facilmente, 
dando-se ordem com que se leve assi na embarcação que se manda a 
Geilam com o provimento da conquista e trazer a canella, onde poderá 
vir muita copia, como nas naus de Gambaia que invernam em Gochim 
e vão a Goa vasias tomar a carga. E que não he para reparar ser ne- 
cessário haver cabedal de hum anno para o outro na índia, para se po- 
derem carregar as naus com a brevidade que convém, para partirem a 
tempo que possam dobrar o cabo antes de entrarem os ponentes, pelo 
muito que importa a minha fazenda (ou partam as naus de hua parte ou 
de outra) estar a pimenta feita, e grande perda que recebem de se ha- 
ver de fazer com o dinheiro que levam as próprias naus que a hão de 
trazer, assi na qualidade, como no peso ; e que os dias que as naus hão 
de estar na índia estão mais seguras na barra de Goa, pelos fortes que 
estão feitos e se fazem, que as defendem, e soldados que se lhe hão de 
melter de guarda, e soccorro que se lhe pode dar, sendo-lhe necessário, 
que em Gochim ; e que não he parte para se deixar de fazer o que tanto 
convém a meu serviço e bem de todos os que fazem esta jornada folgar 
el-rey de Gochim mais que partam d'ahi, por respeito dos direitos que 
se lhe pagam os que trazem as fazendas para ellas, não dando a minha 
fazenda nenhum proveito, pelo privilegio que tem os moradores d'alli, 
por cujo respeito vem em seu nome as mais d'ellas, o que não será indo 
a Goa, aonde pagarão por inteiro; e por esta matéria ser de tanta im- 
portância, vos encommendo que, tomando informação de pessoas prati- 
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cas e desinteressadas com ella e as rasQes aqui referidas, a ponhaes em 
conselho ; e tendo consideração ao escândalo que poderia receber el-rey 
de Gochim, havendo de partir de Goa, e poder ser causa de estorvar fa- 
2er-se a pimenta e diiQcuIlar-se o podel-a haver, tomeis assento do que 
será con^^iente se faça, e do que se assentar me avisareis com a copia 
d'elie, sem dafiiada a execução. 

E assi me foi proposto que, para as naus poderem carregar na ín- 
dia com a brevidade que convém e poderem vir todas juntas, que he 
cousa que muito importa para a salvação d'ellas, seria de edeilo dar-se 
ordem que a pimenta esteja toda jnnta em hum logar, e que ahi se fa- 
çam tantos pesos como forem as naus q^e se carregarão e se leve a ellas 
igualmente, de que lambem se seguirá não se carregarem mais hijas que 
outras, como tenho entendido se faz, que também h^aulro prejuízo mui 
grande para a navegação : encommendo-vos mandeis praticar este ponto 
com pessoas de experiência, e achando que he conveniente para estes efTei- 
tos poer-se em execução, o façaes. 

E para que a pimenta venha nas naus em melhor recado, e não haja 
a falta e quebra que ordinariamente cá se acha, devendo antes de crescer 
que minguar por respeito da humidade do mar, mandareis encommendar 
mui particularmente aos oflQciaes por quem isto corre que os paioes em 
que se recolhe venham mui repairados, e que o vedor da fazenda os veja 
per si mesmo e faça serrar, e se entreguem ao mestre e contramestre de 
cada hiia das naus como feitores, para elles haverem de dar conta e assi 
terem cuidado de a guardarem melhor; e sobre este ponto fareis guardar 
mui inteiramente o regimento que tenho dado. 

E porque também na boa arrumação das naus consiste a boa nave- 
gação d'ellas, vos hei por mui encarregado o cuidado com que deveis 
fazer aos vedores da fazenda todas as lembranças necessárias da particu- 
lar vigilância que devem ter na dita arrumação, conforme ao que tenho 
ordenado, procurando que n'ella se lenha só respeito ao que convém para 
a navegação. 

Âlguas vezes se tem tratado que seria mais acertado partirem as naus 
d'esse Estado Iam providas de agua, que lhe não seja necessário faze- 
rem-na na viagem, nem para isso tomarem a ilha de Santa Helena ou 
outra, de que se tem seguido os inconvenientes que sabeis, esperando-as 
os imigos n'eslas paragens : encommendo-vos pratiqueis esta maleria, como 

9» 
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eu lambem DidDdo fazer cá, com pessoas praticas doesta carreira e dos 
meios que para isso se podem usar, e havendo-se de fazer aguada na via- 
gem em lodo o caso, se será mais acerlada fazer-se em Moçambique, e 
que para isso deixe alli cada bua das naus as pipas que Ibe parecer, d^ 
que levam balidas, para á lornaviagem as acharem cbeias e e» iirdem 
para se embarcarem com muila brevidade e não fozerea por esse res- 
peito alli delença. 

E o que n*esla mais se oQerece be lembrar-vos o muilo que imporia 
o negocio da pimenla e o remédio das desprdens que dMsso bouver, para 
que com facilidade se faça, e as continuas lembranças que deveis fazer 
ao capitão e vedor da fazenda de Cochim e mais oíQcíaes por quem isso 
corre, para que elles com t(^a a advertência e cuidado se empreguem 
n'isso, como coovej» ,* e por falia do aviamento das cousas necessárias a 
não haja do tempo em que devem partir ; e vos agradeço o que fizestes 
na car^ das naus do anno passado. 

Posloque espero que com a ordem que destes para se me enviarem 
os cadernos da receita e despeza doesse Estado, como vos encommendei, 
venham n'estas naus, n^ellas mando provisão para o vedor da fazenda 
doesse Estado mos enviar cada' anno : encommendo-vos ordeneis que se 
cumpra com effeito e com toda a clareza que convém. 

Vi o que me escrevestes sobre a duvida que deanle de vós se mo- 
veu em mesa da fazenda, se quando hum viso-rey por sua provisão dá 
licença a bum capitão para se pagarem mais pessoas das que dá o re- 
gimento, se eslas pagas que se fazem de mais as ha de tornar a minha 
fazenda o capitão ou o viso-rey ; e hei por bem de declarar que as ditas 
pagas se arrecadem do viso-rey, visto não ter ordem para fazer similhan- 
les mercês, conforme a provisão que para isso mandei passar, que vae 
Doestas vias. 

E quanto ao que lambem me escreveis que os vedores da fazenda de 
Goa e Cochim, lendo por regimento dez homens somente, estavam em 
posse de lhe darem vinte, e que destes a cada hum quinze, até eu man- 
dar declarar o que hão de haver, hei por bem que elles tornem o que 
mais tem levado, pela mesma maneira e forma que os capitães, e que 
d^aquí em diante cumpraes o regimento pontualmente, como n'elle se con- 
tem. Escripla em Lisboa a 13 de janeiro de 1607. — O Bispo Dom Pe- 
dro. — O Conde de Santa Cruz. 
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xem de publicar e cumprir as que mandar, sem primeiro se verificarem 
legílimamenle as rasões que para isso ha, vos encommendo ordeneis que 
todas as minhas provisões se publiquem e cumpram inleiramenle ; e pa- 
recendo-vos que alguas d'ellas não convém a meu serviço publicarem-se, 
o communíqueis com o arcebispo e chanceller, e com o seu parecer fa- 
reis o que se assentar, avisando-me logo das rasues que ha para se nao 
publicar a tal provisão, com a copia do assento que sobre isso se tomar ; 
e para que assi se cumpra sempre e em lodo tempo, fareis d'isto fazer os 
assentos necessários com o Ireslado d'esle capitulo. 

Quanto ao que me escreveis sobre o que mandei ordenar, que os 
reifdv-^vs não sejam juizes das intrancias dos cargos, e que seja servido 
cidade de b«ar o regimento per que mandei tornar á Relação o conhe- 
de minha fazena<r^ falta do arcebispo, hei por meu serviço que se nao 
guerra á fortaleza de oiye n'este particular tenho mandado, sendo assi 
e não quebrava por esse re^/^ecej. q^^ ^q ^jq haveria n'isso por bem 
succeder (como não succedeu) átii^i^^ mandado ordenar, por rasões que 
por haver entrado na dita cidade, o 

ca e procedêreis contra elle, como capi^^^^^j^j^j p^^^^ Barreio Freire, 
condemnáreis em duzentos pardaos e desterro i.^^^ Damão, de que deu 
se pozesse verba em seu assento que me não servh,^^ ^^^ ^ possm oc- 
tudo me pedia perdão ; e posloque não houve por mt ^ ^^^ ^^^ .^^^ 
lhe a elle, me pareceu encommendar-vos, como por esta Uw,^^ ^^^ 
novo oucaes ao dito Duarte Brandão de Lima e constando-vos 4 ^ 
dita entrada que fez em Cochim foi pelas rasOes que diz, lhe alevanteis 
as ditas penas, ficando-lhe, para exemplo, servindo de castigo o tempo 
que ha que as padece. Escripta em Lisboa a 13 de janeiro de 1607.— 
O Bispo Dom Pedro. —O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Martim Afifonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia— 1.* via*. 



t L.« 1, f. 119. 

>L.M,f. 127 
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eu lambem mando Tazer cá, com pessoas praticas doesta carreira e dos 
meios que para isso se podem usar, e bavendo-se de fazer aguada na via- 
gem em todo o caso, se será mais acertada fazer-se em Moçambique, e 
que para isso deixe alli cada bua das naus as pipas que Ibe parecer, da;^ 
que levam balidas, para á tornavíagem as acbarem cbeias e ej» #réRii 
para se embarcarem com muita brevidade e não fazereis por esse res- 
peito alli detença. 

E o que n*esla mais se offerece he lembrar-vos o muilo que importa 
o negocio da pimenta e o remédio das desdéns que nMsso bouver, para 
que com facilidade se faça, e as continuas lembranças que deveis fazer 
ao capitão e vedor da fazenda de Cochim e mais oíQciaes por quep^^bm 
corre, para que elles com leda a advertência e cuidado SQ^pelo muito 
n'isso, como conviçí» j e por falia do aviamento das c^jtíjlfaça. 
nào haja do tempo em que devem partir ; e vos^^^fSsão necessários mais 
na carga das naus do anno passado. ^e por ora se acrescente o 

^. .- Posloque espero que com a ordem jynjfgarem, vos mando n'estas vias 
os cadernos da receita e despeza d'Qs?f por meu serviço possaes prover de 
venham n'estas naus, n'ellas jnj|" havendo vagos três logares por morte 
doesse Eslado mos enviar 
cumpra com effeito e C|^,.yiç0 q provimento que fizestes em Bartholomeu 
Vi o que m^^desembargador extravagante, não sendo approvado 
^^^ ^"^ ^fiH^nbargo do paço : encommendo-vos que, estando ainda ser- 
''^^^IJP^eja logo despedido e não sirva mais na dita Relação. 

Por ter por informação que nas ouvidorias d'esse Estado e em se 
concederem títulos de ouvidores geraes a pessoas que, sem serem desem- 
bargadores, se costumam mandar com alçadas, havia alguas desordens e 
inconvenientes, mandei juntamente passar as provisões que com esla se- 
rão : encommendo-vos que na guarda d'ella vos hajaes com a pontuali- 
dade que de vós confio. 

Ao licenceado João Freire de Andrade, chanceller da dita Relação, 
houve por bem de escusar da distribuição dos aggravos, como vereis pela 
provisão que lhe d'isso mandei passar : encommendo-vos Iba façaes cum- 

E porque sou informado que alguns viso-reys e governadores d esse 
Eslado deixavam de publicar e dar á execução alguas minhas provisões, 
por lhe parecer que para isso havia causa, e não be meu serviço se dei- 
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xem de publicar e cumprir as que mandar, sem primeiro se verificarem 
legitimameule as rasões que para isso ha, vos encommendo ordeneis que 
todas as minhas provisões se publiquem e cumpram inteiramente ; e pa- 
recendo-vos que alguas d'ellas não convém a meu serviço publícarem-se, 
o communiqueis com o arcebispo e chanceller, e com o seu parecer fa- 
reis o que se assentar, avisando-me logo das rasões que ha para se não 
publicar a tal provisão, com a copia do assento que sobre isso se tomar ; 
e para que assi se cumpra sempre e em todo tempo, Tareis d^ísto fazer os 
assentos necessários com o treslado doeste capitulo. 

Quanto ao que me escreveis sobre o que mandei ordenar, que os 
viso-reys não sejam juizes das intrancias dos cargos, e que seja servido 
mandar revogar o regimento per que mandei tornar á Relação o conhe- 
cimento d*ellas, em falta do arcebispo, hei por meu serviço que se não 
altere nenhua cousa do que n'este particular tenho mandado, sendo assi 
que não fica logar de vos parecer que me não haveria n'isso por bem 
servido de vós, pois já d'antes o tinha mandado ordenar, por rasOes que 
para isso houve. 

O que dizeis que em Goa está o licenceado Pedro Barreto Freire, 

que n'ella serviu de ouvidor duas vezes e hiia em Damão, de que deu 

boas residências, e me pedis que haja por meu serviço que o possam oc- 

cupar em cargos de letras, por andar fora de meu serviço, por bua ins- 

ti^tt^ão, que foi os annos atraz, lenho ordenado, como sabereis, que não 

torne a ««vir outra vez quem algua foi culpado, e isso hei por bem que 
se cumpra. 

Não hei por de um serviço o provimento que fizestes no licenceado 
Nicolau da Silva, que desj/a^agies pg^g^ 3 China por ouvidor com po- 
deres de ouvidor geral, e vos entt>.^endo que, alem de guardardes n'isto 
a provisão que vos mando enviar sobre ^nrovimento das ouvidorias, 
ordeneis com que cesse logo esta commissão. ^ — ... 

E porque eu tenho mandado tratar de se prover e^iS^ONibn m^^p^ 
pessoa de cujas lettVas e sufficiencia se tenha satisfação, havendo tem^ 
para ir n'estas naus, encommendo-vos lhe mandeis cumprir sua provi- 
são e ordenar como logo vá servir. 

Sou informado que as residências, que se tiram aos capitães que 
acabam de servir as fortalezas e as ouvidorias, se tiram mais ordinaria- 
mente pelos juizes que elles per via secreta pedem e pelos roes das tes- 
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eu lambem maDdo fazer cá, com pessoas praticas d'esla carreira e dos 
meios que para isso se podem usar, e havendo-se de fazer aguada na via- 
gem em todo o caso, se será mais acertada fazer-se em Moçambique, e 
que para isso deixe alli cada bua das naus as pipas que lhe parecer, da^ 
que levam balidas, para á lornaviagem as acbarem cbeías e e^^méÊú 
para se embarcarem com muita brevidade e não fazerejs^por esse res* 
peito alli delença. 

E o que n*esla mais se offerece he lembrar-vos o muilo que imporia 
o negocio da pimenta e o remédio das desdéns que d'ísso houver, para 
que com facilidade se faça, e as contínuas lembranças que deveis fazer 
ao capitão e vedor da fazenda de Cochim e mais oíQciaes por quejior^om 
corre, para que elles com leda a advertência e cuidado sj^^elo muito 
nMsso, como convjfí» 5 'e por falia do aviamento das c^jw^aça. 
nào haja do fempo em que devem partir ; e vos^jMIosão necessários mais 
na cargs das naus do anno passado. ^e por ora se acrescente o 

^.- Posloque espero que com a ordem jHígarem, vos mando n'eslas vias 
os cadernos da receita e despeza d'es)f por meu serviço possaes prover de 
venham n'eslas naus, n'ellas m§r havendo vagos Ires logares por morte 
doesse Estado mos enviar j^^' 

cumpra com effeito e Cjc^^erviço o provimento que fizestes em Bartholomeu 
Vi o que me^^ desembargador extravagante, nao sendo approvado 
veu em me§,^<;^a,.g() jq paço : encommendo-vos que, estando ainda s^*- 
licencj^çja logQ despedido e não sirva mais na dita Relação, -/diguas 
**^Por ler por informação que nas ouvidorias d'esse.R- e se andava 
concederem títulos de ouvidores geraes a pessoas i>/^^ 
bargadores, se coslumam mandar com alçaji^^oda a demonstração que 
inconvenientes, mandei juntamente;»^ ™«l^';f he, sobre as culpas 
rão: encommendo-vos quep]^^ <^«P'l^^ ^^J foi de Cranga- 

dade que de vós cqp*-^^^ ^^ christandade, que me dizeis Imheis man- 

^ E quanto ao que me escreveis que a camará dfe Goa provê qualro 
varas de meirinhos cada Ires annos, de que se seguem inconvenientes, e 
que haja por meu serviço que elles as não provejam, senão em vida, por 
alguns inconvenientes que se me representaram, hei por meu serviço que 
por ora não haja n'isso mudança. 

No anno de 603 mandei passar provisão, pela qual, sob pena de caso 



1607— JANEIRO 16 71 

xem de publicar e cumprir as que mandar, sem primeiro se verificarem 
legitimamente as rasões que para isso ha, vos encommendo ordeneis que 
todas as minhas provisões se publiquem e cumpram inteiramente ; e pa- 
recendo-vos que alguas d'ellas não convém a meu serviço publicarem-se, 
o communiqueis com o arcebispo e chanceller, e com o seu parecer fa- 
reis o que se assentar, avisando-me logo das rasues que ha para se não 
publicar a tal provisão, com a copia do assento que sobre isso se tomar ; 
e para que assi se cumpra sempre e em todo tempo, fareis d'isto fazer os 
assentos necessários com o treslado d'este capitulo. 

Quanto ao que me escreveis sobre o que mandei ordenar, que os 
viso-reys não sejam juizes das intrancias dos cargos, e que seja servido 
mandar revogar o regimento per que mandei tornar á Relação o conhe- 
cimento d*ellas, em falta do arcebispo, hei por meu serviço que se não 
altere nenhua cousa do que n'este particular tenho mandado, sendo assi 
que não fica logar de vos parecer que me não haveria n'isso por bem 
servido de vós, pois já d'antes o tinha mandado ordenar, por rasOes que 
para isso houve. 

O que dizeis que em Goa está o licenceado Pedro Barreto Freire, 

que n'ella serviu de ouvidor duas vezes e hua em Damão, de que deu 

boas residências, e me pedis que haja por meu serviço que o possam oc- 

cupar em cargos de letras, por andar fora de meu serviço, por hua ins- 

'ucção, que foi os annos atraz, tenho ordenado, como sabereis, que não 

Grliv.,«'^rvir outra vez quem algua foi culpado, e isso hei por bem que 

Sobrtà^, 
seu conselho e stu '^eu serviço o provimento que fizestes no licenceado 

^ "'inchastes para a China por ouvidor com po- 

^ -^^mmendo que, alem de guardardes nisto 

Documento 22. it^^.o provimento das ouvidorias, 

4 

Dom Martim AíTonso de Castro, viso-rey amigo;* w ^nvidoria em 
vio muito saudar. Vi o que me escrevestes sobre o Idalcão, que eui«o 
paz e amisade com o Estado, e o que dizeis das tranqueiras que o Xarí- 
fão Maluco, capitão de Pondá, fez junto a Goa, e sobre el-rey do Ran- 
gel e Avantapanaique ; e porque o estado das cousas mostram ser neces- 

« L.« 1, f. 157. 
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eu também mando Tazer cá, com pessoas praticas doesta carreira e dos 
meios que para isso se podem usar, e bavendo-se de fazer aguada na via- 
gem em todo o caso, se será mais acertada fazer-se em Moçambique, e 
que para isso deixe alli cada bua das naus as pipas que Ibe parecer, daj^ 
que levam balidas, para á tornaviagem as acharem cbeias e c^^^vénn 
para se embarcarem com muita brevidade e não fozereiB por esse res* 
peito alli detença. 

E o que n*esta mais se offerece he lembrar-vos o muito que importa 
o negocio da pimenta e o remédio das desdéns que nMsso bouver, para 
que com facilidade se faça, e as continuas lembranças que deveis fazer 
ao capitão e vedor da fazenda de Cochim e mais oíQciaes por queji^HTiom 
corre, para que elles com toda a advertência e cuidado s^^^^^o muito 
n'isso, como conv^iB; e por falta do aviamento das cj||i!naça. 
nào haja do fefipo em que devem partir ; e vosjMfssão necessários mais 
na carga das naus do anno passado. y^Q por ora se acrescente o 

^.^- Posloque espero que com a ordem jjHSÍgarem, vos mando n'estas vias 
os cadernos da receita e despeza d'es^ por meu serviço possaes prover de 
venham n'estas naus, n'e!las ujá-;; havendo vagos três Jogares por morte 
doesse Estado mos enviar 5^^ 
cumpra com effeito e çc^erviço o provimento que fizestes em Bartholomeu 

Vi o que me ifã desembargador extravagante, não sendo approvado^ 
veu em mes^;;^^^bargo do paço : encommendo-vos que, estando ainda 5^^- 
licença^^gçjg i^g^ despedido e não sirva mais na dita Relação.^ >^'""^íguas 
^'^ • Por ter por informação que nas ouvidorias d'essg,»^' ^ se andava 

concederem títulos de ouvidores geraes a pessoas f^ 

bargadores, se costumam mandar com alçajj^^^da a demonstração que 

• • • «.n«^^; ínnfomAnfA nsà00^ ^ matcfía hc, sobre as culpas 

inconvenientes, mandei juntameniejp*^ r • j r» 

. A^ .,r.o «nn n^^^-í^ííSo Guedes, capitão que foi de Cranga- 
rão : encommendo-vos que^^^ ^ . . j j j- • *• u • 

, , j , A. «^..A#-í^^s da cbnstandade, que me dizeis tínheis man- 

dade que de vos c^ jp*'^^ ^ 

quanto ao que me escreveis que a camará dfe Goa provê quatro 
varas de meirinhos cada três annos, de que se seguem inconvenientes, e 
que haja por meu serviço que elles as não provejam, senão em vida, por 
alguns inconvenientes que se me representaram, hei por meu serviço que 
por ora não haja n'isso mudança. 

No anno de 603 mandei passar provisão, pela qual, sob pena de caso 
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xem de publicar e cumprir as que mandar, sem primeiro se verificarem 
legitimamente as rasões que para isso ha, vos encommendo ordeneis que 
todas as minhas provisões se publiquem e cumpram inteiramente ; e pa- 
recendo-vos que alguas d'ellas não convém a meu serviço publicarem-se, 
o communiqueis com o arcebispo e chanceller, e com o seu parecer fa- 
reis o que se assentar, avisando-me logo das rasões que ha para se nao 
publicar a tal provisão, com a copia do assento que sobre isso se tomar ; 
e para que assi se cumpra sempre e em todo tempo, fareis d'isto fazer os 
assentos necessários com o treslado d'este capitulo. 

Quanto ao que me escreveis sobre o que mandei ordenar, que os 
\iso-reys não sejam juizes das intrancias dos cargos, e que seja servido 
mandar revogar o regimento per que mandei tornar á Relação o conhe- 
cimento d'ellas, em falta do arcebispo, hei por meu serviço que se nao 
altere nenhua cousa do que n'este particular tenho mandado, sendo assi 
que não fica logar de vos parecer que me não haveria n'isso por bem 
servido de vós, pois já d'antes o tinha mandado ordenar, por rasões que 
para isso houve. 

O que dizeis que em Goa eslá o licenceado Pedro Barreto Freire, 

que n'ella serviu de ouvidor duas vezes e hua em Damão, de que deu 

boas residências, e me pedis que haja por meu serviço que o possam oc- 

cupar em cargos de letras, por andar fora de meu serviço, por hua ins- 

'*.2Cção, que foi os annos atraz, tenho ordenado, como sabereis, que não 

Grui-^c^^rvir outra vez quem algiia foi culpado, e isso hei por bem que 

Sobrtà%„ 
seu conselho e stu^^eu serviço o provimento que fizestes no licenceado 

^ "inchastes para a China por ouvidor com po- 

" ^^^mmendo que, alem de guardardes n'isto 

Documento 22. lt*o..o provimento das ouvidorias, 

« 

Dom Marlim Âffònso de Castro, viso-rey amigo;* . ^nvidoria em 
vio muito saudar. Vi o que me escrevestes sobre o Idalcão, que eu««.^ 
paz e amisade com o Estado, e o que dizeis das tranqueiras que o Xarí- 
fão Maluco, capitão de Pondá, fez junto a Goa, e sobre el-rey do Ran- 
gel e Avantapanaique ; e porque o estado das cousas mostram ser neces- 

» L.» l, f. 157. 
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temunhas que elles dSo, de que nasce não se perguntarem as que sabem 
suas cousas e saírem sólios e livres ; o que por rasSo de o juiz que tira 
as residências não assistir n'ellas o tempo que as parles litigam, senão 
trinta dias, ficam os pobres aggravados sem ter na lerra quem lhes mi- 
nistre jusliça, e receosos de a irem pedir a Goa perdem o seu ; pelo que 
vos encommendo ordeneis que eslas residências se não tirem por juiz or- 
dinário, mas conforme á ordem e regimento sobre o tirar d'ellas, que em 
tudo fareis guardar, e que cessem as queixas que d'is!o ha. 

Foi bem ordenado o que dizeis, que quando se for tirar a residên- 
cia de Sebastião de Macedo, capitão de Moçambique, se tornarão a tirar 
também por o mesmo desembargador que a isso for as de Nuno da Cu- 
nha e Lourenço de Brito. 

E quanto ao que me escreveis que seja servido mandar ordenar que 
o que d'aqui por diante se gastar nas residências o paguem depois os ca- 
pitães, se d'ellas constarem culpas bastantes, não me pareceu justo nem 
conveniente fazer-se n'essa forma, porque as condemnações de dinheiro 
que se fazem aos culpados se applicam para as despezas da jusliça, que 
são estas das residências e outras similhantes diligencias ; e vos encom- 
mendo que no despender doeste dinheiro haja muita ordem e vigilância, 
para que baste para todas estas diligencias e se despenda menos de mi- 
nha fazenda. 

Encommendo-vos façaes guardar justiça sobre as desordens que d* 
zeis commelteu Gonçalo Rodrigues Caldeira, capitão de Barcelor, e-^as 
contra o contrato da pimenta, por que o mandastes prend'»'*^ se andava 
correndo com seu livramento. 

E o mesmo vos encommendo façaes com •-*• ^ demonstração que 
convém, conforme a importância de quí^^^aleria he, sobre as culpas 
que se acharem que Thomé Affonc auedes, capitão que foi de Cranga- 
nor, commelteu nas mate»*^ ^^ christandade, que me dizeis tinheis man- 
dado vêr. 

.^^uauio ao que me escreveis que a camará dfe Goa provê quatro 

varas de meirinhos cada Ires annos, de que se seguem inconvenientes, e 
que haja por meu serviço que elles as não provejam, senão em vida, por 
alguns inconvenientes que se me representaram, hei por meu serviço que 
por ora não haja n'isso mudança. 

No anno de 603 mandei passar provisão, pela qual, sob pena de caso 
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maior e confíscação dos bens e fazenda, prohibi que o capilão de Malaca, 
nem outra qualquer pessoa venda aos jaós, que vão áquella fortaleza, 
suas roupas e outras fazendas senão a Iroco de drogas ; e porque sou in- 
formado que se não guarda com a pontualidade e rigor que convém, man- 
dei passar oulra, que vae n^eslas vias, per que encarrego ao bispo de Ma- 
laca que tire devassa em cada hum anno das pessoas que a não cum- 
prem, como vereis pela mesma provisão : encommendo-vos a façaes re- 
gistar, como por ella ordeno, e enviar ao dito bispo para que a dê á 
execução, e que em todo a façaes cumprir. 

De arribar a Goa a armada de que foi por capitão mór Álvaro de 
Carvalho, e não passar às parles do Sul, como lhe ordenei, recebi muito 
desprazer, assi por se não cumprirem meus mandados, como pelos dam- 
nos que succederam, que com sua passagem se poderam atalhar; pelo 
que tenho mandado passar provisão para o chanceller doesse Estado tirar 
devassa da dita arribada, como vereis pela provisão que vae n'eslas vias, 
que lhe mandareis entregar, e ordenar como com Ioda a brevidade cum- 
pra o que por ella lhe mando. 

Foi bem feito o que ordenastes que o bispo de Gochim tirasse a de- 
vassa sobre as naus que partiram para Meca e pessoas que para isso de- 
ram consentimento, que também ia commetlida ao bispo de Angamale, a 
qual devassa me tem enviado o dito bispo de Gochim. Escripta em Lis- 
boa a 16 de janeiro de 1607. — O Bispo Dom Pedro. — O Gonde de Saola 
Cruz. 

Sobrescripío. — Por El-Rey — A Dom Martim Aífonso de Castro dt 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — l.* via '. 



Documento 22. 1607— Janeiro 16 

Dom Martim Affònso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rq^ 
vio muito saudar. Vi o que me escrevestes sobre o Idaldo, fie 
paz e amisade com o Estado, e o que dizeis das tranqueiras f» 
fão Maluco, capitão de Pondá, fez junto a Goa, e sobre d-iff 
gel e Avantapanaique ; e porque o estado das cousas 

» L.« 1, f. 157. 
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sario conservar a estes reys em paz e amísade, vos eneomniendo trateis 
com que assi se faça, lembrando-lhe a elles que nao tenham commercío 
nem amisade com os rebeldes de Hollanda, por serem alevanlados, e aos 
capitães das armadas, que hão de andar n'aquellas parles, acudam ás ne- 
cessidades que se offerecerem, como me escreveis, e o façam conforme o 
tempo for mostrando e ao que parecer aos que disto tiverem mais pra- 
tica e experiência, tralando tudo em conselho ; o que com a íntelligen- 
cia, que dizeis ter para o dito Xarifão ser tirado d'alli, vades ao cabo, pelo 
muito que isso importará, pois sua visinhança he tão prejudicial ; e foi 
bem feilo irdes dissimulando com as ajudas que vos pedem o Idalcão e 
Ventapanaique, que está apoderado do reino do Garsopa e mais terras 
junto a elle do Ganará, sobre que tem guerras, por não convir ao Estado 
declarar-se contra nenhum, e assi hei por meu serviço que o façaes, salvo 
o estado das cousas vos mostrar que convém a esse fazel-o, e com toda 
a devida consideração o conselho que sempre deve preceder em cousas 
similhanles. 

Também vi o que me dizeis sobre o Ada Rajao, que com se dar por 
amigo d*esse Estado saem de suas terras os mais dos parós dos malava- 
res, e hei por acertado o dissimulardes com elle, e assi vos encommendo 
o façaes até o Estado estar em melhor tempo, advertindo porem aos ca- 
pitães das armadas trabalhem por acolher os parós e dar-lhes o castigo 
que merecerem. 

Alem do que ipe escreveis sobre a satisfação que tendes do bom pro- 
cedimento do Samorím e amisade que mostra pêra com esse Estado, mo 
escreve também o bispo de Gochim e o favor que faz aos padres da Com- 
panhia ; e o mesmo Samorim me escreveu também por sua ola que sem- 
pre procurou se conservassem as pazes e amisades que entre nós estão 
feitas, e me pede se lhe cumpra o concerto de não darem cartazes a nau 
nenhua de Gochim ou Gananor para Meca ; pelo que vos encommendo 
que com elle tenhaes toda a boa correspondência, como he rasão, conti- 
nuando na conservação das pazes e não concedendo os ditos cartazes, e 
lhe mandeis a carta que para elle mando enviar n'estas vias, e que nas 
obras da egreja e feitoria de Galecul mandeis dar toda a pressa que for 
possível, e vos agradeço o que n^isso tendes feito. 

Postoque, como me escreveis, todos entendem que el-rey de Porca 
não poderá cumprir com darem suas terras o peso de pimenta que offe- 
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• 

rece, se elle o quizer dar, ordenae que se lhe acceite, não se lhe dando 
o dinheiro d'anlemao, porque d^esla maneira nâo se fica correndo risco 
de Tallar com elle ; e porque, como em oulra vos escrevo, Garcia de Mello 
me escreveu lhe nao dera a minha caria que para isso lhe désles, pri- 
meiro que se lhe dé a que agora lhe mando escrever, sabereis do dilo 
Garcia de Mello a causa que para isso teve, para conforme a ella se lhe 
deixar de dar esta lambem, ou se lhe darem ambas, como na oulra vos 
escrevo. 

O bispo do Cochim me escreve que el-rey de Bisnaga favorece muito 
em suas terras aos padres da Companhia, ajudando-os e dando-lhe ren- 
das para isso: encommendo-vos lhe agradeçacs de minha parle este bom 
procedimento, animando-o á conservação d'elle ; e que com o dito bispo 
trabalheis pelo melhor modo que puder ser por aquietar as ailerações que 
houve cm São Thomé e Negapalam, sobre que lambem mando escrever 
ao dito bispo. 

Foi bem feito o que ordenastes sobre o recado que tivesles da nau 
hollandeza que esteve em Masulupatam, donde partiu carregada de rou- 
pas para o Dachem, deixando ahi sua feitoria, e do que disso resultou 
me avisareis. 

E por me ser proposto que ha necessidade de se acudir com remé- 
dio a estes males (postoque, como me escreveis, não acudindo este rey, 
lhe fareis toda a guerra que a elle seja mui custosa e ao Estado pouco 
trabalhosa) vos encommendo ponhaes em conselho a armada de fustas que 
para isso será necessária, conformando-vos com o que pode o Estado, e 
o que se assentar, se faça ; e porque lambem me foi proposto que seria 
conveniente ir logo de cá nomeado capitão para que tenha cuidado de 
applicar o fazer-se a dita armada, e tenho mandado tratar disso, resol- 
vendo-me em o nomear e indo n'estas naus, ordenareis com que se lhe 
dé lodo aviamento necessário e lho fareis Iodas as advertências que con- 
vém. 

Vi lambem o que me escreveis das fortalezas que el-rey de Travan- 
cor fez fronteiras á de Goulão, e o que o bispo de Cochim me escrevo do 
mau procedimento d*este rey na matéria da christandade e egrejas que 
mandou derribar; e pprque, em quanto durar a empreza do Sul, se deve 
escusar quanto for possível o rompimento com estes reys visinhos, vos 
encommendo assi o faeaes e per via de negociação procureis de compoer 

10» 
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eslas desordens o melhor que puder ser, porque depois se tratará d*isso 
o melhor que parecer, teudo consideração que o bispo de Augamale me 
escreve que esle rey de Travancor se vae fazendo tam poderoso que chega 
áquem de Gouíao e se vae estendendo para a banda de Gochim, e que será 
facil dar-lhe hum castigo, como já outras vezes se fez, porque d'outra 
maneira redundará sua soberba em muito descrédito do Estado. 

E da mesma maneira vos encommendo que, conformando-vos com 
o estado das cousas, deis a melhor ordem que vos parecer no que me es- 
creveis sobre el-rey de Jafanapalam e perseguições que o bispo de Gochim 
me escreve faz aos que em seu reino se fazem chrislaos, e no que lam- 
bem me escreve Dom Ilieronymo de Azevedo que são por elle mui pro- 
curados soccorros da outra costa, para se reformar a ilha de Geylão, que 
he o com que paga a vassalagem que me deve, o qual Dom Hieronymo 
de Azevedo diz que já houvera de ir sobre elle a lançal-o do reino, se 
tivera ordem vossa, e não temera fugirem-lhe os soldados por ser terra 
propinqua á outra costa e á fortaleza de Manar, e se também não estivera 
impossibilitado de muitas cousas que hua guerra tam continua ha misler. 

O príncipe de Gochim me fez petição pedindo lhe conceda os 600 
xerafins de tença que o príncipe Godorma seu lio linha cada anno, com 
a qual vi o que sobre o mesmo particular vos escrevi e me respondes- 
tes, e me pareceu lhe não dever conceder a dita lença, como a vós lam- 
bem vos parece, por não ficar em exemplo para os demais ; e somente 
hei por bem fazer-lhe mercê de mil xerafins de ajuda de custo por hua 
vez: encommendo-vos lhos façaes dar e dizer de minha parle que por ora 
não ha logar de se lhe dar a dita lença, mas que sempre terei respeito a 
seus serviços e merecimentos, porque na carta que lhe mando o remelto 
a vós sobre este particular. 

Do mau procedimento com que el-rey de Gochim continua assr con- 
tra meu serviço, como em damno da religião chrislã, tenho largas infor- 
mações, assi pelo que me escreveis, como por outras diversas vias ; e 
postoque he rasão mandar proceder contra elle com todo o rigor, não se 
lhe dissimulando mais tempo com o castigo que merece, comtudo, vis- 
tos os termos em que ora estão as cousas doesse Estado com a empreza 
do Sul e outras forçosas que estão entre mãos, que^não dão logar a rom- 
pimento, me pareceu se devia ainda continuar com esta dissimulação e 
com ella lhe devia mandar escrever, como faço, na carta que para elle 
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vae n'eslas vias. Eocommendo-vos que, parecendo conveniente mandar 
a elle hum fidalgo de autoridade para que pessoalmente lhe faça as lem- 
branças necessárias e reduza a melhor procedimento, dando-lhe a minha 
carta, o façaes, ou por outra via lhe signifiqueis que, posto que me avi- 
sam que nao cessam as desordens que em seu reino se commeltem contra 
a christandade e outras de meu serviço, confio d'elle que, tendo na memo- 
ria as muitas obrigações que elle e seus antepassados me tem e a esta co- 
roa de Portugal, mandará poer em isto tudo tal remédio que tenha eu ra- 
são de lhe dar d'isso as graças e não de usar outra demonstração, que sem- 
pre desejarei escusar pela boa vontade que lhe tenho, com o mais que vos 
parecer se lhe deve dizer, declarando-lhe quanto lhe convém conservar- 
se em minha amisade e paz, e que os mesmos officios se façam com seus 
validos ; e me mandareis com grande segredo mui certas e averiguadas 
informações de todos os casos em que se dá culpa ao dito rey em meu 
serviço e christandade, e nas de que elle se queixa ; e em nenhum caso 
lhe concedereis cartaz para mandar nau a Meca, como vos tenho encom- 
mendado, e a elle lhe escrevo que por ter prohibido, por inconvenientes 
que para isso ha, se não dé a nenhum rey, quiz que para exemplo se 
fizesse assi com elle, e ordenareis como se lhe dêem sempre as cartas que 
lhe escrever, não havendo causa que o impida. 

E porque o dito rey se queixa que o ouvidor e jusliças que tenho 
n'aquella cidade não cumprem as provisões que lhe são passadas e se 
mettem em sua jurisdicção, vos encommendo lhas façaes guardar e que 
não se lhe faça aggravo em nada. 

Sobre o que deve do dinheiro que tomou da pimenta, que me es- 
creveis lhe tinheis mandado que pague conforme ao que vos escrevi, es- 
pero resposta do que n'isso está feito. 

E quanto a terdes mandado ir para Goa a Rodrigo Rebello, secre- 
tario doeste rey de Gochim, e entreterdel-o n'ella sem mais sair d'ahi, 
como vos ordenei, está bem feito e vos encommendo assi o façaes. 

O dito rey de Gochim me escreve que a fortaleza de Cranganor foi 
feita para defensão de seus reinos, e que o capitão João Gomes Fayo to- 
lhe a seus vassalos não passem por ella, e acertando de passar os matam 
e roubam, de que {em feito queixume e não tem resposta ; e que o dito 
capitão por ser mais amigo do Samorim leva os seus principaes e naires 
á fortaleza, onde se podem encontrar com os del-rey de Gochim e seu 
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regedor que lem na sua cerca junto à fortaleza*, e me pede que proveja 
n'isso : encommendo-vos vos informeis de tudo o que n*isto passa, e sa- 
bida a verdade ordeneis ao capitão o que deve fazer, provendo como se 
não façam aggravos aos vassalos do dito rey, procedendo na matéria com 
prudência, trabalhando nao escandalisar a nenhum dos reys. 

E quanto ao que me escreveis que Dom Filippe, rey de Pemba, se 
foi escondidamonlc de Mombaça, levando a hum menino seu filho, por 
nome Dom Eslevam, que houve de sua mulher Dona Anna, órfã que foi 
d'esle reino, e indo a Pemba foi morlo ; e que el-rey de Melinde vos pe- 
diu lhe désseis em meu nome a dita ilha, e com parecer do arcebispo 
primaz e mais pessoas do conselho se assentara ser meu serviço conce- 
der-se-lhe e que lhe mandaríeis a carta da doação com a da irmandade; 
aindaque se tem boa informação del-rey de Melinde em meu serviço e he 
merecedor de lhe fazer mercê, comtudo se acharam cartas minhas para o 
viso-rey d'esse Estado e para o dito rey de Melinde, pelas quaes consta 
que, pedindo-me clle esta ilha, nào houve por bem de lha dar, anles or- 
denei que se ajudasse por parte do Estado ao rey morto. Dom Filippe, 
para a recuperação d*ella e obrigassem ao rey de Melinde ao ajudar tam- 
bém de sua parte, como tinha oíTerecido, o que elle não fez e por ventura 
isto sería causa de chegar a este estado ; e porque, comtudo, se deve ter 
respeito ao direito e aução que pode ter o menino Dom Estevam, filho do 
dito rey morlo, por ser chríslâo e filho de mulher portugueza, e por ou- 
tra parte he necessário acudir com brevidade á recuperação d'esta ilha, 
que está em poder de imigos que favorecem aos rebeldes de Hollanda e 
já os recolheram n'ella, vos recommendo que, tratando prímeiro de tudo 
em conselho sobre o que toca á recuperação e guarda da dita ilha, exe- 
cuteis logo o que sobre isso se resolver, advertindo-vos que no fazer d'esta 
guerra e provimento sobre a guarda da dita ilha tenhaes respeito a ficar 
livre minha disposição para a dar depois a quem houver por mais meu 
serviço ; e para n'esle particular me poder resolver, tratareis no dito con- 
selho das rasões que sp offerecerem por parte del-rey de Melinde e conve- 
niências que ha para se lhe dar a propriedade d*esta ilha e assi do di- 
reito do dito menino Dom Estevam, e me enviareis a copia do assento 
que nMsso se tomar, com vosso parecer e do arcebispo primaz, para se 
vèr n'este reino e se tomar a resolução que convém ; e procurareis ha- 
ver á mão o dito menino e leval-o a Goa, onde, á minha cusla, em 
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quanto não houver oulro modo será criado na doutrina chrisla, bons cos- 
tunnes e meu serviço. 

Tendo respeito ao que me escreveis sobre Dom João de Meneses, fi- 
lho de Mamede Xá, e neto do Meale que largou ao Estado as terras fir- 
mes de Salsele e Bardes, ao qual os viso-reys passados em meu nome fi- 
zeram mercê de dous pardaus cada dia de tença, com condição que den- 
tro em dous annos a mandasse confirmar, o que até agora nao fez por 
ser homem desamparado, hei por bem confírmar-lhe a merco da dita tença, 
e d'ella lhe mandareis em meu nome passar provisão de confirmação na 
forma em que os viso-reys lha fizeram, em que irá inserto o treslado doeste 
capitulo. Escripta em Lisboa a 16 de janeiro de 607. — O Bispo Dom Pe- 
dro. — O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por Ellley — A Dom Martim AR'onso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1.* via'. 



Documento 23. 1607 — Janeiro 17 

Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Mir Firruxá, que ora he rey de Ormuz, me escreveu 
que por respeito das guerras da Pérsia gastou muito n'aquelle reino e 
alem d*isso lhe ficaram de seu pae muitas dividas que nao pode satisfa- 
zer, sem primeiro se acabar a demanda que com elle traz seu irmão ; e 
me pede lhe mande passar provisão de espera de cinco annos, os quaes 
acabados começará a pagar, e entretanto que o não citem nem deman- 
dem : encommendo-vos que com o arcebispo primaz e chanceller da Re- 
lação doesse Estado vejaes as rasões que para isso tem, e parecendo-vos 
bastantes, lhe concedaes logo a dita provisão, fazendo-lhe lodo o mais 
favor a que a justiça der logar. 

E assi me escreve o dito Mir Firruxá que Dom Pedro Coutinho, ca- 
pitão d'aquella fortaleza, lhe tem tomado a elle a maior parte de suas ren- 
das, pela qual causa padece e seus vassalos muitas necessidades : encom- 
mendo-vos vos informeis do que n'isto passa e ordeneis o remédio que 
vos parecer necessário, para que cesse esta queixa. 

»L.M,f. 183. 
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Turruxá, irmão do dílo Firruxá, me escreveu lhe concedesse licença 
para \ir a esle reino ver-me e requerer sua justiça sobre a demanda que 
trazem sobre o dito reino de Ormuz, e que d'elle lhe mandasse dar ali- 
mentos, sobre que lhe mandei escrever na carta que vae n'estas vias a for- 
ma em que tenho mandado se despache a dita causa, e que sobre os ali- 
mentos requeira aos juizes d'ella, a quem pertence prover n^isso; e por 
estes e outros respeitos nâo convém que venha agora a este reino, e assi 
o ordenareis. 

Em outra vos escrevo q que me pareceu sobre a ajuda que pede a 
esse Estado o Bombareca, que pretende tomar Baçorá; e porque isso tam- 
bém poderá ser de grande efTeito para se tratar da recuperação de Barem, 
sobre que lambem vos escrevo em outra, encommendo-vos que, haven- 
do-se de dar ao Bombareca a dita ajuda, vejaes se com a mesma despeza 
de navios e gente se pode dar á execução a recuperação da dita ilha de 
Barem ; e ao capitão Dom Pedro Coutinho mando escrever veja se haverá 
algum modo com que dissimuladamente e sem demonstração de guerra 
se possa recuperar. Escripta em Lisboa a 17 de janeiro de 1607. — O 
Bispo Dom Pedro. — O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — l/ via ^ 



DoGUBiENTO 24. 1607 — Janeiro 17 

Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Vi o que me escrevestes, em vossa carta de 22 de de- 
zembro de 608, sobre as matérias da christandade e as mais ecclesiasti- 
cas ; e como me estas são sempre mui presentes e he rasão vol-o sejam 
a vós da mesma maneira, de mais de vol-as ter geralmente encommen- 
dadas no regimento e instrucção que levastes, me pareceu fazel-o por esta 
em particular, lembrando-vos que o principal fim e intento com que os 
senhores reys meus predecessores emprehenderam essas conquistas e des- 
cobrimentos de terras tam remotas, com tantas despezas, trabalhos e san- 

» L* 1, f. 163. 
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gue de seus vassalos, Toi o augmento e dilatação de nossa ^anla fé ca- 
tholíca, e que esle mesmo desejo eu continuar ; e conforme a elle vos de- 
veis empregar em procurar se applíquem os meios para isso necessários, 
que sao a pregação e doutrina dos prelados, religiosos e mais pessoas ec- 
clesiaslicas ; pelo que vos encommendo que com elles se tenha toda a boa 
correspondência e tratamento conveniente e devido a suas pessoas, e no 
bom pagamento das esmolas e ordenados que lhe sao assentados em mi- 
nha fazenda não haja falta, para por esse respeito não terem elles rasão 
de queixa e faltarem nas cousas de sua obrigação, nem se occuparem em 
tratos e negociações diversas de seu instituto. 

E para que eu possa ter inteira noticia do numero dos religiosos que 
ha n^esse Estado, e rendas de que vivem, e me poder melhor resolver nas 
petições que se me fazem por sua parte, sobre esmolas e outros accres- 
cenlamentos, e se lhes possa deferir com a igualdade que convém, he ne- 
cessário ler cá hua relação muito particular de todos os conventos e re- 
sidências que n'ess6 Estado tem cada hua das religiões que n'elle ha, com 
o numero de religiosos que ordinariamente n'elles costumam residir, e 
as rendas que teem, assi de minha fazenda, como de outras que elles 
adquiriram, e em que cousas se occupam em benefício da christandade 
d'essas partes. Encommendo-vos que deis ordem com que isto se faça, 
na forma que aponto, por hua pessoa de zelo e inteireza e sem que as di- 
tas religiões recebam d'isso escândalo. 

E porque do bom procedimento dos prelados se segue o mesmo nos 
súbditos, lhe fareis mui continuamente as lembranças doesta sua obriga- 
ção, animando-os a terem muila conia com ella e com mandarem ás par- 
tes de suas residências pessoas de virtude e exemplo, e as mais que vos 
parecerem necessárias ; e do modo cm que cada hum proceder n'ella me 
avisareis sempre em cada hum anno mui particularmente, para eu assi 
lho agradecer ou estranhar, como vir que a cada hum he devido. 

Por me parecerem de muita conveniência as causas e rasões que se 
me propozeram por Ayres de Saldanha, arcebispo primaz, bispos de Go- 
chim e Angamale, para se haver de transferir a sé de Angamale para a 
fortaleza de Cranganor, mandei sobre isso impetrar bulias do santo pa- 
dre, que se vos enviam com esta. Encommendo-vos que, tanto que as re- 
ceberdes, as mandeis entregar ao dito bispo de Angamale, e communi- 
cando-o com o arcebispo, deis toda a ordem necessária para se fazer a 
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dita translação com a maior commodidade que puder ser ; e que ao bispo 
se entregue a egreja matriz da dila fortaleza, pêra n'eila se assentar a sé, 
conforme as dilas bulias ; e o vigairo, que ora serve, poderá ficar com 
a cura das almas dos freguezes e com o mesmo estipendio que tem, sem 
n'ísso se alterar cousa algua, e assi se correrá com os que pelo tempo 
em diante forem providos, pois sempre será necessário haver quem tenha 
a dila cura ; e o mesmo ordenará o bispo na egreja de Angamale, para que 
fique lá hum vigairo para o mesmo efTeilo da cura das almas, com a por- 
ção necessária, se a já não tiver. E pelo muito fruclo que entendo se faz 
n'esta chrislandade, vos encommendo a favoreçaés em tudo o qúe houver 
logar, e procureis por todos os meios se conserve na pureza da fé calho- 
líca e obediência da egreja romana, que tem acceilado por meio e indus- 
tria do arcebispo Dom Frey Aleixo de Menezes, que n'isto fez o que te- 
reis entendido, tendo muita advertência que esta translação da sé cathe- 
dral não dé occasião a algua novidade, como também escrevo ao arce- 
bispo ; e pelo bom procedimento do dito bispo de Angamale desejo que 
em tudo o que houver togar se lhe dé satisfação, e assi o deveis fazer e 
avisar-me de como esta matéria fica assentada. 

Por entender seria de muito serviço de nosso Senhor e augmento 
da christandade da costa de Choramandel e Orixá fazer-se alli hum bis- 
pado, por ficar muito distante d'ella o de Gochim, de cujo dislricto era, 
e não poder ser pessoalmente visitada, me resolvi em o supplicar assi ao 
santo padre ; e sua santidade houve por bem de o conceder e erigir na 
cidade de Meliapor, onde está o corpo do bcmavenlurado São Thomé, 
e prover n*elle a Frey Sebastião de São Pedro em bispo, religioso da or- 
dem de Santo Agostinho, que se embarcará n'estas naus. Encommendo- 
vos que o favoreçaés e ajudeis no que lhe for necessário, pêra se melhor 
assentarem as cousas d*aquella sua egreja e elle poder cumprir com sua 
obrigação. 

Pelas provisões que mandei passar ao dito bispo de Meliapor, sobre 
seus ordenados e ordinárias para sua egreja, vereis a merco que houve 
por bem de lhe fazer n^esta parte e a em que mando se lhe assentem ; e 
porque elle não tem outra renda de que se possa sustentar, vos encommendo 
que vos hajaes por muito encarregado de fazer que se lhe paguem com 
toda a pontualidade, e com a mesma vos encommendo lambem lhe façaes 
pagar os dous mil pardaos, de que por outra provisão lhe fiz mercê, para 
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lá prover de orDamentos e outras cousas necessárias a sua egreja, demais 
de hum bacu/o pastora), duas maças de prata e hum pontifical inteiro, 
hum terno de ornamentos, que mandei se lhe dessem de minha •capella; 
6 porque o dito bispo me pediu lhe mandasse comprar ou fazer casas para 
sua vivenda em Meiiapor, vos encommendo vos informeis do que n'ísto 
se costuma e o communiqueis com o arcebispo primaz, e façaes que se 
execute o que com elle assentardes que n'este particular se deve fazer 
com o dito bispo. 

O bispo do Japão, Dom Luiz Cerqueira, me enviou dizer que, por 
causa de se lhe não pagarem na índia seus ordenados, tinha padecido 
muitos trabalhos, e que também o padeciam os pobres desterrados pela 
fé n'aquellas partes, por lhe nao poder acudir com as esmolas de que lhe 
eu fizera mercê para esse eíTcito, porque assi mesmo se lhe não pagavam; 
e me pediu mandasse favorecêsseis muito aquella chrislandade e a da Chi- 
na, e ordenasse que lhe pagassem seus ordenados inteiramente e o mais 
de que lhe tivesse feito mercê, no tempo em que as naus partem da Ín- 
dia para as partes do Japão, para que assi pudesse acudir a suas obri- 
gações ; e tendo a tudo respeito, o hei assi por bem, e vos encommendo e 
encarrego muito ordeneis que se lhe façam os pagamentos na forma aci- 
ma referida, porque d'isso me haverei por bem servido. 

E porque também o dito bispo me pede lhe mande dar algua ordi- 
nária de vinho d'este reino para as missas, para os sacerdotes naturaes 
d^aquelle bispado, como eu mando dar a alguas religiões e bispados dV 
quellas partes, por se não dar n^ellas vinho de uvas, nem ter d'onde 
nem modo para o haver, nem possibilidade para isso, vos encommendo 
mandeis tomar informação se o dito bispo tem já algua ordinária de vi- 
nho, e não a tendo lhe deis o que parecer justo e necessário, e me avi- 
sareis d'isso. 

O bispo de Ângamale me escreveu que os religiosos de São Fran- 
cisco tem em Cranganor hum seminário, que no anno de il foi fundado 
para n'elle se criarem clérigos para o bispado da Serra, e até hoje nem 
hum só saiu para ella, e só ficou seminário para o bispado de Cochim, 
o qual nenhua necessidade tem d'elle, pelos muitos clérigos e estudantes 
que em Cochim ha ; pelo que a renda de minha fazenda, que no dito se- 
minário se gasta, não alcança o fim de sua fundação, e alguns dos mes- 
mos religiosos não deixam de ter escrúpulo d^isso, como soube d'elles 
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mesmos ; e que se Granganor fica cabeça do bispado da Serra, muílo me- 
nos será necessário o dilo seminário ; e porque parece que o não he ha- 
ver dous seminários em hum logar tam pequeno como Granganor, vos 
encommendo que, com parecer do arcebispo primaz, ordeneis que os col- 
legiaes d'esle seminário se recolham ao que para alli foi de Yaypicota, e 
se lhe applique a renda ou ordinária que linha o outro, porque também 
com isso se fará menos despeza. 

O bispo de Gochim me escreveu que, alem de sua egreja ser mal 
paga e não ter nenhum cantor mais que aos que elle dá de comer, fal- 
tando muitas vezes para elle, não tem missaes, psalteiros e breviários, 
nem com que os comprar, e me pediu lhos mandasse dar ; pelo que vos 
encommendo ordeneis se lhe comprem os que lhe forem necessários, e que 
lhe façaes acudir com o pagamento do que lhe for devido. 

Yi o que me escrevestes sobre o que mandei ordenar, que as egre- 
jas parochiacs da ilha de Goa e suas adjacentes, que eram governadas por 
religiosos, fossem governadas e administradas por clérigos seculares por- 
tuguezes, e assi o que sobre isso me escreveram o arcebispo primaz e 
Frey Miguel de Sao Boaventura, que foi custodio da ordem de São Fran- 
cisco ; e visto fazerem os religiosos bem seu officio na conversão dos in- 
fiéis, e o trabalho qué n'isso teem passado, se deve procurar que se lhe não 
tirem com escândalo, ordenei que se escreva ao arcebispo primaz que elle 
dô n'isto tal ordem que, acudindo-se ao que toca á cura das almas e ad- 
ministração dos sacramentos, se não desconsolem os religiosos, o que po- 
derá fazer poendo nas egrejas os religiosos que souberem a lingua, ha- 
vendo-os, e preferindo-os na provisão doestas curas aos canarins naturaes 
da terra ; mas que havendo clérigos porluguezes que saibam a lingua e 
tenham as mais partes necessárias para exercitarem a cura das almas, 
estes proveja e prefira assi aos religiosos, como aos canarins, conforme a 
ordem que lhe tenho dado ; e para que o tenhaes assi entendido, vol-o 
quiz mandar escrever. 

E quanto ao que me escreveis sobre as obras do hospital de Goa, 
cuja administração tem acceitado os padres da Gompanhia, sobre o qual 
e necessidade que ha de se acabar me escreveram também os ofiiciaes 
da camará : e porque esta obra he de muita importância, pela muita ne- 
cessidade com que de ordinário chegam doeste reino os soldados á índia, 
que» se não tiveram este remédio» padeceram totalmente, vos encommendo 
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mui encarecidamente mandeis com effeíto poer em arrecadação o que se 
achar que se deve da viagem da China, e de todas as mais mercôs que lhe 
tenho applicado para as dilas obras, e que se despenda logo n'ellas ; e 
nao bastando, tomeis informação por pessoas praticas o que mais será ne- 
cessário para se acabar, e roa invieis, para lhe fazer a mais mercê que 
me parecer ; e assi lhe fareis também acudir pontualmente com os mais 
pagamentos das ordinárias para sua sustentação. 

Tenho por informação que no dito hospital morrerão <;ada anno tre- 
sentas ou quatrocentas pessoas portuguezas, de dezoito até trinta annos 
de idade, e em alguns muito mais, o que segundo se tem alcançado não 
só nasce da malicia das enfermidades, mas de não serem bem curados, 
e que muita parte d'isto se causa do aperto com que nas mesinhas e man- 
timentos são tratados ; e porque confio que com a entrada dos padres da 
Companhia no governo doestes hospítaes se remediarão estas desordens, 
vos encommendo vos informeis se se faz assi, e procureis a que haja tal 
ordem no provimento dos enfermos que por falta do necessário não pa- 
deçam, tendo-se sempre mais respeito a sua vida e saúde que ao que 
n'isso se pôde poupar de minha fazenda ; e porque também tenho infor- 
mação que outra parte muito principal, de que se causam as ditas mor- 
tes, nasce dos viso-reys, quando vão, metterem no dito hospital os médi- 
cos que levam, que como entram de novo, em quanto não sabem as qua- 
lidades da terra e modo de cura d'eUa, lhe morrem grande somma de 
enfermos, por andar annexo ao fysico do viso-rey ter cuidado do hospi- 
tal, e assi quando começam a ter experiência da terra entram outros de 
novo, o que he em grande desserviço de Deos e meu ; pelo que vos en- 
commendo ordeneis de maneira este negocio que, por melhor que sejam 
os vossos medico e surgião e dos mais viso-reys que forem, não curem 
no dito hospital, deixando servir n'elle os que houver, e de que tiver 
maior satisfação. 

Por carta do provincial da Companhia de Cochim entendi se haver 
mudado para Cranganor o seminário de Yaipicota, sobre que me escreveis 
que, por não estar ainda confirmado, lhe não podeis mandar pagar a or- 
dinária de trinta moços que alli criam ; mas que, por entenderdes a muita 
necessidade que d'elle ha, mandastes se lhe pagasse á conta dos trinta mil 
cruzados que podeis despender em mercês, conforme se lhe pagou até 
agora, que são dez cruzados por cada moço ; e porque convém conser- 
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var este collegio, pelo fruilo que d^elle se espera para conservação da 
chrislandade d^aquellas parles na obediência da egreja romana, que foi o 
intento com que se fundou, e nao se achar cá a provisão da ordinária 
que os viso-reys lhe assentaram para sua sustentação, sem a qual se não 
pode tratar da confirmação que pedem, vos encommendo que por tempo 
de três annos lhe pagueis em cada hum Iresentos cruzados, para os trinta 
moços que são ordenados ao dito collegio, por conta dos trinta mil cru- 
zados que podeis despender em mercês ; e lhe ordeneis que no dito tempo 
mandem sua provisão para se vêr e confirmar, parecendo conveniente ; 
e quanto á mudança do dito collegio para Granganor, hei por bem de a 
approvar, pelas causas per que se fez, como porque alli terão melhor cria- 
ção e doutrina, e ficarão mais seguros de se lhe fazerem aggravos por el- 
rey de Cochim. 

Tive contentamento de saber o que me escreveis, que o recolhimento 
das donzellas eslá acabado e alguas teem já entrado n'elie, sobre que tam- 
bém me escreve o arcebispo primaz, e de seu bom procedimento e se or- 
denar hum mosteiro para freiras professas, para cuja fundação os oíB- 
ciaes da camará assentaram, com vossa confirmação, que se gastasse cada 
anno á conta do hum por cento até dous mil xarafins, como mo também 
escrevem ; e porque, postoque pelas rasOes que se me apontam para se 
fazer o dito mosteiro, terei d'isso muita satisfação, por respeito das ne- 
cessidades em que ora está esse Estado, e não ser conveniente tirar-se 
n'este tempo nada do rendimento do hum por cento applicado a fortifica- 
ção e artilheria, se deve por ora escusar o dito mosteiro ; e ao arcebispo 
e camará escrevo e mando agradecer seu bom zelo n'esle particular, en- 
commendando-lhe se empreguem em levar avante o recolhimento das don- 
zellas, e que se busque algum alvitre de aldeias que vagarem, e vos en- 
commendo lhe ordeneis poer n'ellas até seiscentos cruzados de pensão para 
sustentação das donzellas que não tiverem remédio, porque ás que tive- 
rem fazenda, do rendimento d*ella se lhe deve dar a porção necessária 
para sua sustentação ; e emtanto lhe mandeis de minha fazenda pagar 
cada anno os ditos seiscentos cruzados, até serem providas da dita ren- 
da; e do remédio das orfans, que doeste reino foram, vos encommendo 
muito trateis com particular applicação, porque por essa falta não deixem 
ellas de o ter como convém. 

Folguei de saber o que me escreveis do bom procedimento de Frey 
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António de Siqueira, vigairo geral da ordem dos pregadores, e per minha 
carta, que \ae n'estas vias, lho mando agradecer, e espero que lhe façaes 
todas as lembranças que convém para reformação de sua religião, e que o 
disponhaes a tratar do remédio das christandades das ilhas de Timor e 
Solor, provendo-as de ministros como para isso he necessário, e que o 
ajudeis n'isso, como confio, e que o mesmo fareis para se remediar a chris- 
tandade de Gochinchina e todas as mais. 

O que me escreveis, e o arcebispo primaz também me escreve, dos 
padres que residem no Preste, e que determinava mandar este anno, fol- 
guei de saber, e vos encommendo que com elles tenhaes toda a boa cor- 
respondência e particular cuidado e dos chrislSos que ha n'aquellas par- 
tes, como dizeis fareis. 

Tenho por certo, como me dizeis, que nas apresenlaçoes dos benefí- 
cios e cgrejas que vagarem fareis todas as diligencias necessárias, e os não 
provereis senão em pessoas beneméritas, e assi vol-o encommendo muito, 
como cousa em que tanto vae. 

Ao inquisidor Jorge Ferreira vos encommendo agradeçaes de minha 
parle seu bom procedimento, como me escreveis, e que no que houver to- 
gar o favoreçaes. 

Vi o que me escrevestes sobre as cousas da christandade da Pérsia, 
e seminário que os padres da ordem de Santo Agostinho tem no seu mos- 
teiro na cidade de Aspam, sobre que também me escreveu o arcebispo pri- 
maz, e os religiosos da dita ordem me pediram per sua petição que, para 
poderem levar adiante obra de tanto merecimento, lhe mandasse consignar 
ordenado equivalente para a obra do dito seminário e sustentação dos me- 
ninos que n'elle se criam; e porque parece que em quanto as cousas do 
rey da Pérsia não tomam mais assento, se não deve empregar cabedal de 
consideração em suas terras nem fazer seminário, pois se não tem cer- 
teza se o bom animo, que elle mostra para os cbristãos, durará depois de 
passadas a^ occasiOes em que elle tem necessidade de minhas ajudas e do 
papa, que agora tanto procura, e que bastará por ora sustentar lá Ires ou 
quatro religiosos doestes com pretexto de favorecerem e doutrinarem aquelia 
christandade, e para mandarem os avisos mais pontuaes do procedimento 
d'aquelle rey e de seus successos contra o turco, e incitarem-no a conti- 
nuar com elle as guerras, vos encommendo mandeis aos ditos padres hua 
esmola de quinhentos ou seiscentos cruzados, alem da sua ordinária, para 
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elles lá repartirem por os chríslSos arménios Da forma que lhe parecer 
mais conveniente, e segundo se vir o fructo que d'elles se pode tirar, assi 
se poderá alargar mais a mao. 

O arcebispo primaz me escreveu dando-me conta dos padres que sao 
passados ao Preste : encommendo-vos que assi a estes, como aos que se en- 
viarem a outras missões, lhe mandeis dar ajuda de custo, e procureis ter 
com elles toda a boa correspondência e de os ajudar e favorecer, para que 
levem adiante tam santas emprezas. 

E quanto ao dito arcebispo primaz, sua muita calidade e virtude, 
bom procedimento e merecimentos, e o que sabeis da muita conta que faço 
d'elle, e o grande contentamento que terei na conformidade d'isto seja de 
vós tratado, mostram de si nao ser necessário encommendar-vol-o : enten- 
do que por todos estes respeitos folgareis de ter com elle e suas cousas 
toda a boa correspondência, como de vós conGo. 

Por parte do provincial e religiosos da Companhia doesse Estado se 
me fez saber como, com esmola de mercadores portuguezes da cidade de 
Macao, tinham edificado n'ella hiia casa para seminário de SO japões e 
chinas, assi dos recebidos na Companhia, como dos já dedicados ao ser- 
viço das egrejas d'aquellas partes, para n'elle aprenderem as sciencias ne- 
cessárias, e para religiosos da mesma Companhia que vão da índia e de 
Europa aprenderem a lingua e costumes dos mesmos japões e chinas, para 
melhor se poderem empregar na promulgação do santo evangelho, que ás 
ditas partes vão fazer. Por não terem o necessário para a sustentação dos 
collegiaes do dito seminário, me pedem o mande prover do que me pa- 
recer; e postoque vós me escreveis que o dito seminário será de muita 
utilidade para conservação d^aquellas partes, convém saber, para melhor 
me resolver n'esla matéria, o que o dito seminário tem e de que se sus- 
tentou até agora, e quem lhe deu essa sustentação, e o que lhe será ne- 
cessário, e se haverá em Macao em que se lhe poder dar, pelo que mando 
encommendar ao arcebispo primaz e ao bispo da China se informem d'isto, 
e me mandem a informação com o seu parecer, e vós o fareis também, 
para com isso ordenar o que for mais serviço de Deos e meu ; e entre- 
tanto lhe acudireis com o que vos parecer convém e he necessário, de 
maneira que não tornem atraz, nem se deixe de proseguir com esta obra, 
pelo fructo que d'este seminário se espera. 

Pelo que me escrevestes e o arcebispo primaz soube do bom pro- 
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gresso da chrislandade da China, e residência que n'ella lero os padres 
da Companhia, para cuja sustentação dizeis lhe nao basta a ordinária que 
lem, e que seja servido mandar-Iha accrescentar, porque por falta do ne- 
cessário se não impída Iam grande bem, como será planlar-se a fé n'aquel- 
las partes ; e porque he rasão que assi seja, mando também encommen- 
dar ao arcebispo primaz, e bispo da China, da maneira que aponto sobre 
o seminário, se informem d'esle particular e me enviem a informação com 
seu parecer, e vós fareis o mesmo, para com isso poder deferir a esta ma- 
téria, como convém, e entretanto não deixareis de lhe acudir com o que 
virdes he necessário. 

O arcediago e clero dos christãos da Serra de São Thomé, e os chrís- 
lãos d^ella se me enviaram queixar com alguas rasões, allegando a que 
teem para se lhe não dever supprimir a seu prelado, que he o bispo da 
Serra de Angamale, o titulo de arcebispo, mostrando ser-lhe feito n'isso 
grande aggravo, e estarem expostos a admittir aos arcebispos por quem 
sempre foram governados, sobre que tive outras informações, e que não 
receberão o breve de sua santidade acerca da dita suppressão de titulo ; e 
lendo consideração ao muito trabalho e cabedal que se tem mettido em 
reduzir esta chrislandade á obediência da egreja romana, e tiral-os de 
seus ritos nestorianos scismaticos e da obediência dos palriarchas de Ba- 
bilónia, e estarem ainda tam tenros na pureza da fé catholica, sobretudo 
sua natureza soberba e isenta, me pareceu que se devem escusar todas 
as occasioes de se inquietarem, e que esta de lhe tirarem o titulo de ar- 
cebispo a seu prelado pode ser muita occasião do scisma, tornando a re- 
correr aos ditos patriarchas, e que n^este particular se devia deferir a sua 
petição. Entendo também que isso não encontra o bom governo espiritual 
d^aquella chrislandade, neni a pureza da fé catholica que he o que prin- 
cipalmente se pretende plantar n'ella, pelo que tenho mandado supplicar 
ao santo padre, referindo-lhe as causas que a isso me movem, lhe resti- 
tua o titulo de arcebispo a seu prelado, ficando o direito primacial e, se 
parecer lambem, metropolitano ao arcebispo de Goa primaz; e n'esta con- 
formidade mando escrever ao dito arcebispo, e bispo de Angamale, e clero, 
que tratem de aquietar aos ditos christãos n'este particular, e vós o fa- 
reis em tudo que para isso for necessário; e porque pelo pouco tempo 
que ha não será possivel mandar n'estas naus as bulias que sua santi- 
dade mandar passar^ mando ordenar que estejam negociadas para irem o 
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anno que vem. Escripla em Lisboa em 17 de janeiro de 607. — O Bispo 
Dom Pedro. — O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por ElRey — A Dom Marlím Affonso de Caslro do 
seu conselho e seu viso-rey da Índia — 1." via*. 



Documento 25. 1607— Jaaelro 18 

Dom Marlim AQbnso de Caslro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Yi o que me escrevestes sobre as fortalezas doesse Es- 
tado se proverem em duas capitanias separadas, e por ser matéria de 
muita consideração tenho mandado tratar dMsso, e por outra vos man- 
darei responder o que houver por meu serviço; e o que n'esta se offere- 
ce be que a experiência tem mostrado desde o princípio do descobrimento 
da índia de quanta importância sao n'ella as fortalezas, e hoje parece 
muito maior com a continuação dos rebeldes para essas partes, pelo que 
convém que na guarda d'ellas haja muita vigilância e cuidado e o mesmo 
em seu repairo e provimento; pelo que vos encommendo que com muita 
applicação trateis esta matéria, e mandeis tomar mui particulares informa- 
ções do estado em que todas estão no tocante ás fortiflcações e gente de 
presidio, e ordeneis que sejam providas de todo o necessário, e façaes aos 
capitães de cada bua d'ellas todas as lembranças necessárias para que es- 
tejam tam a ponto e vigilantes como se cada hora esperassem ser com- 
mettidos dos ímigos, e que tenham inteiro o numero dos homens que lhe 
são ordenados, fazendo guardar as provisões que sobre isso são passadas, 
procurando que o direito do hum por cento, que eslá posto para as obras 
das fortiflcações, se não despenda em nenhua outra cousa, e se em algua 
parte estiver por introduzir procurareis se ponha, pois a todos deve pare- 
cer bem, sendo em tam grande beneficio doesse Estado, como he a defen- 
são d'elle. E onde as obras da fortificação não estiverem acabadas dareis 
ordem com que se prosiga n'ellas com muito cuidado, e onde o estive- 
rem se applicará o rendimento para a fundição de artilheria, como vos es- 
crevi nas vias do anno de 605, porque depois doestas duas cousas esta- 
rem bastantemente providas, se ha de dispender este dinheiro em fabrica 

1 L.« 1, f. 169. 
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de navios de alio bordo, como lenho ordenado, e assí o significareis aos 
moradores das cidades e logares d*esse Estado, mandando ter muila conla 
no dito rendimento, e tomando-se todas as vezes que for necessário para 
isso aos officiaes por quem corre, e de tudo o que n'este particular se fi- 
zer e achardes me enviareis relação larga. 

Também vi o que me escrevestes do estado em que achastes a for- 
taleza de Moçambique, e foi bem ordenado o que n^ella fizestes; e porque 
a muita importância doesta fortaleza obriga a se^tfatar de sua guarda e 
defensão com muito cuidado, mormente n^este tempo em que os rebeldes 
teem postos os olhos n'ella, por estar em sitio tam accommodado á nave- 
gação da índia, que se elles a occupassem seria total impedimento para 
a navegação de minhas armadas para essas partes, por ser ordinário irem- 
na demandar, assi á ida, como á vinda, e muitas vezes lhe ser necessário 
invernar n'ella, de mais da muita riqueza doestas provincias, que com a 
dita fortaleza se sustentam e defendem, e pelo regimento d'ella lhe são or- 
denados cem homens, cujo numero será conveniente accrescentar, hei por 
bem que se lhe accrescentem mais cincoenta, para que d*aqui em diante 
tenha cento e cincoenta homens afora os moradores da terra, e vos encom- 
mendo ordeneis que assí se faça ; e que para esta gente se tenha a fortaleza 
tam bem provida de mantimentos que por falta d^elies lhe não falte nunca 
o dito numero de gente, antes este tudo tam avantajado que possam sus- 
tentar qualquer cerco, se se ofTerecer, e que se ponham n'ella quatro espe- 
ras de alcance, que possam defender a entrada do porto e varejar até á 
ilha de São Jorge, e que se faça á fortaleza hua cava por de redor d'ella de 
altura de hua lança e outra de largo, para que se não possa subir com es- 
cadas, e que pela banda da terra e toda em roda se cerque de pau a pi- 
que, e que o forte de Santo António se reforme ao sudueste e ponha n'ell6 
artilheria que defenda a entrada do porto por aquella parte, e assistam 
n'elle de guarda os soldados que parecerem necessários ; e porque no tempo 
antigo, quando as necessidades eram menores, costumou haver na dita for- 
taleza hua armada de alguas fustas para guarda da costa, e isto se foi ti- 
rando, e ora he muito importante defender aos rebeldes as commodidades 
que podem ter n'ella de agua, lenha e mantimentos, ordenareis que para 
este effeito se torne a fazer a dita armada com mais a vantagem, e pela im- 
portância de que he esta matéria, hei por escusado encommendar-vol-a 
com mais palavras, entendendo o zelo e diligencia com que acudis a to- 
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das as de meu serviço, e que com elle acudireis á conservação da forta- 
leza de Sofala, á qual, sendo-lhe necessária maior fortiQcação da que hoje 
tem, ordenareis se lhe faca com muita brevidade, e me enviareis hua planta 
de toda a ilha com as fortificações que n'ella ha e sitios circunstantes. E 
tive por muito acertado a devassa que me dizeis mandastes tirar do capi- 
tão da dita fortaleza: encommendo-vos que se se lhe acharam culpas, o cas- 
tigueis conforme a ellas, e achando que Sebastião de Macedo, capitão da 
dita fortaleza, com justiça deve pagar o dinheiro que tomou de minha fa- 
zenda para fazer a galeota, que dizeis mandou a Guama com pretexto de 
ser em soccorro de Lourenço de Brito, mandando-a por segurar suas rou- 
pas, e que por a carregar muito se foi ao fundo, lho fareis pagar. 

O que me escreveis fizestes no forte da Aguada da barra de Goa, que 
ficava com a artilheria necessária e amparada a barra e naus que n^ella 
estiverem, hei por de muito meu serviço e vos encommendo ordeneis que 
assi este, como o da Ponta de Gaspar Dias e os mais necessários se aca- 
bem com toda a brevidade de todo o que houverem mister, e me envia- 
reis n'estas naus a planta de todos elles, e assi a do forte que dizeis se 
deve fazer na ilha de Goa a Nossa Senhora do Gabo, para defensão de 
ambas as barras, porque não veiu a que enviáveis. 

No que toca á fortificação de Malaca, postoque tam necessária e im- 
portante, tenho menos que vos escrever e encommendar, porque, como a 
tereis visto e a necessidade que ha de se acudir a ella em todo o que 
lhe he necessário, confio o tereis feito como convém, de maneira que fi- 
que em tam bom estado e defensão como he necessário; e pela muita ne- 
cessidade que tem a cidade de se acabar de fortificar, segundo sou infor- 
mado, e falta que n'ella ha de artilheria, houve por bem de lhe fazer para 
esse eSeilo mercê de hua viagem de Japão, de que lhe mando enviar n'es- 
tas naus provisão: encommendo-vos deis toda a ordem que for necessária, 
assi para a dita viagem se fazer, como a dita fortificação, e para que na 
dita fortaleza se funda artilheria, para cujo effeito tenho mandado ordenar 
que se lhe envie hum engenheiro e mestre de fundição, os quaes irão 
n'estds naus, podendo-se haver. 

Per carta de dez de março de 60S vos mandei escrever o que me 
pareceu sobre a fortificação de Macao ; e pelo que me escrevestes e infor- 
mação que tenho da importância de que será o cercar-se e o muito com- 
modo que tem para se fazer em breve tempo, entendo que em todo o caso 
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se deve fazer, e vos eDcommendo o ordeneis assi; e porque os chins he 
gente mui suspeitosa e poderão entrar em algum receio de verem fazer 
esta fortificação em sua terra, fareis aos moradores da cidade todas as 
advertências necessárias, para que se proceda n*es(a matéria com muita 
cautela, e se for necessário fazer alguns donativos aos mandarins e go- 
vernadores do rey da China para os ter propícios, o façam. E porque sou 
informado que esta cidade tem todos os annos do Japão cincoenta mil 
cruzados, os quaes os vereadores dispendem, hei por bem que as despe- 
zas da dita fortificação se façam do dito rendimento, e que não bastando 
possaes dar licença para se pôr o meio por cento que a cidade pede, como 
vos mandei escrever na dita caria, o qual concedereis pelo tempo que vos 
parecer, de maneira que com effeito a dita fortificação se faça. 

E porque se me representaram alguns inconvenientes que havia de não 
haver na dita cidade de Macao capitão assistente, desejando que os não haja 
e que em tudo se proceda como convém ao serviço de Deos e meu, houve 
por bem de mandar passar provisão, pela qual hei por bem que na dita 
cidade se ponha capitão ordinário, e que vós nomeeis para isso hua pessoa 
de partes, merecimentos e talento, a quem dareis o regimento com as li- 
mitações e declarações contendas na provisão que d'isso mandei passar, 
que irá com esta, a qual vos encommendo que inteiramente cumpraes. 

A fortificação de Cochim he das mais importantes d'esse Eslado, e 
postoque nas cartas do anno de 605 vol-a mandei encommendar e creio 
a lereis visto com os engenheiros, como me escreveis, e ordenado em sua 
traça e para que vá por diante o que seja mais conveniente, vol-a torno 
a haver por muito encommendada, para que mandeis proceder n'ella com 
muita diligencia ; e para isso deis ordem com que se arrecade o dinheiro 
das duas viagens, que para ella tenho applicado na forma que vos tenho 
mandado escrever, e que o mesmo façaes em seu provimento das cousas 
necessárias a sua defensão, para que, succedendo caso, se não ache tam 
desprovida como o estava na ida que os hollandezes fizeram á barra d'ella, 
cujo descuido mando estranhar ao capitão, e espero que em vosso tempo 
os não haja; e no que for necessário para effeito da galé e navios, que a 
cidade quer armar para defensão da costa, vos encommendo os favoreçaes 
como he rasão. 

Os officiaes da camará da cidade de Damão me enviaram dizer que, 
pela necessidade que havia d'ella se fortificar, se contrataram com o viso- 
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rey, que foi, Dom Luiz deTaide, que eu mandasse dar de minha fazenda, 
desmembrados da feiloria, oilo mii pardaos em quanto durassem as obras, 
e acabadas tornassem á feitoria ; e elles da sua parle fízeram serviço de 
darem cada anno cinco mil pardaos por imposição de hum por cento, e 
que com a occasião da jornada do Sul mandáreis recolher os ditos oito 
mil pardaos, estando aquella cidade aberta e imperfeita de muros, ba- 
luartes e artilheria que não tem, sendo defensão das mais do Norte; e por 
ter entendido a importância de que esta fortaleza he, e estar fronteira de 
tam bellicosos imigos como são os mogores, colles e Choutea, Gcando-se 
também com ella segurando as terras de Baçaim, vos encommendo que 
em nenhum caso se tire nada do dinheiro que está applicado para a obra 
da dita fortificação, até não ser acabada. 

A camará da cidade de Ghaul me enviou também dizer que, na oc- 
casião que os hollandezes foram á barra de Goa, ajudaram com bum ga- 
leão, que armaram com sete mil pardaos que o povo emprestou, para se 
lhe pagarem do rendimento do hum por cento, e que sobre haver dous 
annos que as obras da fortificação não correm, por não haver dinheiro, 
nem rendimentos do hum por cento, se lhe não tornaram treze peças de 
artilheria grossa que tiraram dos baluartes da sua fortificação, e me pe- 
dem lha mande tornar, por serem necessárias para a defensão d'e11a ; e 
porque he mui necessário e convém que aquella fortaleza esteja provida 
de artilheria, vos encommendo ordeneis com que as ditas peças se lhe tor- 
nem, e em caso que as que se tiraram se não possam haver, envieis ou- 
tras em seu logar d'onde façam menos falta, para que esteja provida, e 
mandeis ter muita conta que a fortificação se faça com muita brevidade 
sem se sobrestar n'ella, e que não se deixe por isso de continuar com a 
armada que á dita cidade tenho encommendada ; e porque a mesma ca- 
mará me escreve que para esse eíTeito era necessário que provêsseis com 
dinheiro para pagamento das vigias que vigiam os baluartes, sobre que vos 
tinham escripto, vos encommendo ordeneis com que não haja falta no 
com que de vossa parte deveis acudir, para que por ella se não possa 
deixar de effeítuar o fazer-se a dita armada, e que do hum por cento ap- 
plicado á dita fortificação não tireis cousa algua, por precisa que seja a 
necessidade. 

As devassas que dizeis mandastes tirar das desordens que se com- 
mettiam nos rendimentos do hum por cento applicado ás fortificações das 
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cidades foram bem ordenadas, e vos encommendo as façaes acabar com 
brevidade e dar castigo aos culpados e mas envieis, e que com as obras 
da fortificação se vá por diante com effeilo pela muila importância, e me 
avisareis o que se tem feito sobre as ditas devassas. 

As occasiões do tempo tem bem mostrado quam necessários sao n'esse 
Estado os galeões e navios de alto bordo, e tenho informação que sem- 
pre os costumou haver n'elle, e que sem elles se não poderá conservar 
o senhorio do mar, em que consiste todo o poder doesse Eslado, pelo que 
vos encommendo e encarrego muito que, por cima de Iodas as difficulda- 
des que se vos podem offerecer, procureis se façam em cada hum anno 
ao menos quatro galeSes da grandeza e porle conveniente a essas partes, 
que possam chegar aos imigos e offendel-os, como se pretende, repartindo 
a fabrica d'elles pelos logares d'esse Estado em que houver mais copia 
de madeiras, e se puderem fabricar com maior commodidade, tomando-se 
o dinheiro para as despezas d^elles nas feitorias d'onde se Gzerem, e do 
que n'islo fizerdes em cada hum anno me avisareis com muita pontuali- 
dade e com vosso parecer dos mais meios que se podem tomar para me- 
lhor se conseguir esle intento. 

Pelos avisos que tive tenho entendido a muita falta que ha n'esse Es- 
tado de arlilheria, que se causou das muitas desordens e descuidos que 
houve, assi em se emprestar a que havia sem se tornar a recolher, como 
em não se fundir de novo ; e por ser tam necessário haver copia d'ella, 
assi nas fortalezas, como para provimento das armadas, e d'este reino 
se não podo enviar, e ter entendido que havendo boa ordem se poderá 
n'esse Estado prover a necessária, vos encommendo que ponhaes n'este 
particular muito cuidado, fazendo guardar as provisões que são passadas 
sobre se não tirar das fortalezas a artilheria que n^ellas ha, nem se em- 
prestar a pessoa algua, ainda que seja aos mesmos capitães para arma- 
rem seus navios, e em se tomar conta aos feitores mui exactamente da 
que lhe for entregue, e não se lhe fazer d*ella quita por nenhum caso. 
E ordenareis se continue a fundição na cidade de Goa, mandando para 
isso trazer cobre da China, e dando a ordem que parecer necessária para 
que venha, obrigando aos que trouxerem mercadorias d*aquellas parles a 
trazer tanta quantidade de cobre que baste para pagar em minhas alfan- 
degas, no mesmo cobre, todos os direitos que d'eilas deverem das taes fa- 
zendas, conforme a provisão que para isso mandei passar em 26 de março 
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de 89 ; e dSo consentireis se lavre em bazarucos nem outra moeda, por 
entender que se passam a terra de imígos, eelles se aproveitam dMsso para 
lavrar artilheria, e que esta he bua das causas per que falta n'esse Es- 
tado ; e por atalhar a isso bouve por bem de mandar passar a provisão 
que com esta será, que fareis cumprir e guardar, como por ella se or- 
dena, e postoque, como me escreveis, pelo pouco rendimento do hum por 
cento se não pode tirar nada para a fundição da artilheria, havendo em 
alguas partes doesse Estado commodidade para isso se fazer, juntamente 
ordenareis se faça, pois a artilheria he parte da fortificação Iam principal; 
e para que isto se possa melhor executar, ordeno que se enviem este anno 
a essas partes dous ou três mestres de fundição, com os quaes procura- 
reis metler alguns mancebos de habilidade, que se vão instruindo n*esta 
arte, para que haja d'aqui por diante mais ofQcíaes n'essas partes, e assi 
ordeno que se vos envie o fio, de que se me tem avisado haver falta n*el- 
Ias para este mister da fundição. 

E assi tenho aviso que a pólvora que na cidade de Goa se faz, per 
conta de minha fazenda, he muito ruim e se não faz senão no tempo da 
necessidade, de que se segue não fazer os eOeitos necessários, como sue- 
cedeu na occasião da ida dos hollandezes a essa barra, e que por esse 
respeito lhe não pôde fazer damno a artilheria que estava em Bardes e 
ponta de Gaspar Dias: encommendo-vos mandeis poer nMsto muito cui- 
dado, e que pois n'essas partes ha copia de salitre, que he o principal ma- 
terial, se faça a pólvora como convém e em quantidade bastante. 

Da gente do mar para servir nas armadas doesse Estado tenho lam^ 
bem entendido ha falta n'elle; esta se vos não pode enviar d'este reino 
por ora, porque toda a que se pode fazer e muita mais he necessária para 
as armadas d'el1e, pelo que se deve ordenar que lá se remedeie isto, as- 
soldadando aos lascares arábios, que entendo poderão bem servir e o cos- 
tumaram fazer nas armadas d'esse Estado. 

Sou informado que de muitos annos a esta parte os marinheiros que 
vem para minhas armadas, que vivem nas terras do Idalcão, trazem re- 
querimentos com os viso*reys sobre lhe darem bua das ilhas do rio de 
Goa, para n'elia se aposentarem e viverem como meus vassalos, pelas ty- 
rannias com que são tratados dos mouros nas suas terras, e que será 
grande serviço de Deos e meu conceder-se-lhe, porque os tanadares de 
Banda e Pondá, vassalos do Idalcão, em cujas terras vivem os ditos ma- 
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rinheiros, quando he (empo d'elles acudirem ás armadas, os represam e 
lhe impedem a passagem e lhe fazem muitas lyraunias, e se vSo pondo 
em costume dos viso-reys lhe darem hua certa pensão, o que he em 
descrédito do Estado. E porque será de muita importância haver estes 
marinheiros n*esse Estado, pela muita falta que d'e1les ha e que com isso 
se poderá remediar, vos encommendo trabalheis por que venham, e de os 
accommodar e agasalhar onde mais commodo e conveniente vos parecer, 
e me aviseis do que n*isto se fízer. 

E por entender que ha também falta de bombardeiros, ordeno se em- 
barquem n'estas naus alguns, e os mais dextros que se acharem, para lá 
ficarem servindo, ordenando que haja n'essas partes exercício de atirar, 
e para isso alguns privilégios que lá possam ser estimados, á imitação dos 
da nomina d'este reino, para ^ue com isso possa haver mais copia d'elles. 

As armadas ordinárias do Norte e Malavar sao mui necessárias, nao 
só para conservação da reputação e autoridade doesse Estado e defensão 
dos vassalos, amigos e confederados d'e1Ie, mas também para ter a gente 
exercitada e ser cousa tam encommendada aos viso-reys por minhas ins- 
trucçOes e regimentos; pelo que vos encommendo que não haja falta em 
se ordenarem lodos os annos, e na grandeza e quantidade d*ellas vos po- 
dereis conformar com as occasiões e maiores ou menores necessidades que 
o tempo offerecer, e não por ostentação de quem vae n'ellas, porque ou- 
tros as levaram grandes. 

E porque, segundo me escreveis, as cidades da costa do Norte que- 
rem armar navios ligeiros á sua conta, para andarem em guarda d'ella, 
com que se escusarão as armadas que para lá se faziam, como já se fez 
em outro tempo, e que para poderem sustentar o gasto, que hão de fazer 
com elles, determináveis conceder-ihe as prezas que tomarem, o hei assi 
por bem ordenado e que assi se faça ; porem deveis ter nisso advertên- 
cia que se não deixem de fazer, e na quantidade e qualidade necessária, 
e que se guarde com ella as ordens e regimentos que lhe ordenardes. 

O que me escrevestes, que na fortaleza de Mombaça ordenareis se 
fizessem as obras de que a cisterna tinha necessidade, tive por acertado, 
e vos encommendo ordeneis se acabe com a pressa que convém, (não es- 
tando acabada) encommendando-o muito ao capitão e as mais obras ne- 
cessárias á fortaleza, por serem da importância que se deixa entender. 

Tenho por de muita importância^ para bem da fortaleza de Mascate, 
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picar-se o caminho do padrasto, e que se derribem os muros que estão 
feitos, como me escreveis linheis mandado fazer, e vos encommendo or- 
deneis que com eíTeilo se faça, não o estando já; e a Fernão Lobo de Me- 
nezes, capitão d'ella, agradecereis de minha parle seu bom procedimento. 

As Ires fustas que vos mandei encomroendar armásseis, alem das três 
que costuma haver na ilha de Manar, para que corram a outra costa até 
á ponta de Gale, são da importância que sabeis; e do zelo com que acu- 
dis ás cousas de meu serviço confio que, por cima de todas as necessi- 
dades em que me avisaes esse Estado está, as tereis feito armar, como me 
escreveis trabalharieis por fazer. Tenho defendido, como sabereis, que se 
não dêem capitanias a pessoa algua, que ao menos não tenha dous annos 
de soldado ; encommendo-vos a façaes guardar inteiramente, e que contra 
forma doesta defeza se não proveja capitania algua. 

O que me escreveis que as ilhas de Timor e Solor estão trabalhadas 
com o alcvantamento dos naturaes, e que chegando a Malaca vereis o que 
n'isto deveis fazer, encommcndo-vos que assi o façaes, trabalhando por os 
aquietar e reduzir tudo a bons termos. 

Da desordem succedida em Ghaul, de que aconteceram as mortes que 
me escreveis, e das que commellem os lanadares recebi muito desprazer ; 
encommcndo-vos ordeneis como as não haja, e que não estando tirada a de- 
vassa, que dizeis mandastes tirar, se tire, sabendo-se quem foi a causa da 
desordem que os porluguezes e gente da terra commelteram e a que houve 
para ella, e que os culpados se castiguem com rigor. 

Tive contentamento de saber que a obra da fortificação do morro 
está quasi no cabo, e que fica forte e bastante praça no sitio em que está, 
e espero que na volta doestas naus me escrevaes que está de todo aca- 
bada. 

E quanto ao forte que o arcebispo primaz mandou fazer no morro 
defronte da cidade, o qual mandou arrasar Ayres de Saldanha, postoque 
o fez sem minha ordem nem me avisar da rasão que para isso teve, como 
devora, tenho por informação que não he de effeito e se pode escusar. 

Tenho entendido que o desenho dos rebeldes de Hollanda he apode- 
rarem-se do commercio da pimenta do Sul, e fundarem para isso hua for- 
taleza no Dachem e outra na ponta de Gale, para com ellas segurarem a 
navegação d'aquellas partes; pelo que mui encarecidamente vos encarrego 
trateis de lho impedir, e assi a navegação da pimenta que se navega pelo 
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Mar Roxo, e procureis executar o que vos lenho mandado sobre se fazer 
fortaleza no Dachem, e ordeneis que se accrescenle a armada que cos- 
tuma andar na enseada de Cambaia, para que se possa com ella impidir 
irem alli os ditos rebeldes buscar roupas para levarem aos jaós, e lodo 
o commercio que n*aquella parle pretenderem ter, como já intentaram; e 
que se lenha muita conta com a guarda da costa e barra de Surrate, e 
que se não desampare senão depois que se nao possa sair d'ella, e se saia 
com a armada a tempo que possa ser de eíTeito, porque lambem tenho 
informação que do dito porto de Surrate para o Dachem navegam livre- 
mente as naus assi de hollandezes, como da genle da lerra, indo e tor- 
nando carregadas de mercadorias, com que se tira o commercio das de 
meus vassalos, e que tudo nasce dos capitães mores deixarem a dita barra 
de Surrate na conjunção que as naus dos imigos hão de partir e tor- 
nar. 

Foi bem ordenado os galeões que mandastes ir dar guarda ás naus 
de Bengala e que vierem do Sul, pelos receios que havia de as poderem 
encontrar os hollandezes, como tinheis por novas dos que estavam em Ma- 
sulupalão, e lenho por certo que a todas as cousas de meu serviço acu- 
direis com a diligencia que convém. 

Da entrega das fortalezas de Amboino e Tidore recebi o desprazer 
que he rasão, e postoque espero que sobre a recuperação d^ellas lenhaes 
feito o que de vós confio, vos encommendo que aos culpados nMsso façaes 
dar o castigo que merecerem, e me avisareis particularmente de todo o 
succedido. 

E postoque por entender as necessidades que n'esse Estado ha de 
dinheiro, para se poderem supprir as despezas ordinárias e extraordiná- 
rias que se oíTerecem, desejei enviar n'estas naus algua ajuda, não foi 
possível fazer-se pelas que de presente ha em minha fazenda ; pelo que 
sendo-vos necessário valerdes-vos de alguns empréstimos das cidades ou 
particulares o fareis, com a moderação devida, e com lhe mostrar que he 
tal a necessidade que se não pode escusar, e que se emprega em com- 
roum proveito e beneficio dos vassalos doesse Estado, porque estas são as 
causas que os mais podem obrigar; e juntamente tratareis de lhe dar con- 
signações para seu pagamento, de que fiquem satisfeitos; e porem em ne- 
nhum caso se tomará dinheiro algum dos defuntos, órfãos, misericórdias, 
ausentes, captivos, nem do cabedal da pimenta e cousas outras das naus 
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de viagem, por ter a experiência mostrado que nenhuns bons eíTeilos re- 
sultam de se tomar este dinheiro, antes pelo contrario. 

E quanto a Hieronymo de Quadros, capitão do Bandel, que dizeis 
não assiste na fortaleza e tem casa em Ormuz, onde de ordinário reside, 
por ter provisões para poder ler hum homem em seu logar na fortaleza, 
a qual não está segura, tive por acertado mandardes-lhe que more n'ella, 
e a tenha com o resguardo necessário, e assí o hei por bem, sem embargo 
de quaesquer provisões que tenha em contrario, e vos mando que sem 
embargo d*ellas o obrigueis a isso, pelo muito que as occasiões do tempo 
mostram ser necessário haver em todas as fortalezas muita vigilância e 
cuidado. Escripta em Lisboa em 18 de janeiro de 607. — O Bispo Dom 
Pedro. — O Conde de Santa Cruz. . 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Marlim AfiFonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — 1." via*. 
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Dom Marti m Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Em 30 de abril do anno passado chegou a este porto 
de Lisboa a caravela que de Goa enviastes, de que veiu por capitão Es- 
tevam Teixeira, que entregou as cartas que me escrevestes, feitas em dous 
de novembro de 605. Por ellas soube de vossa viagem e trabalho d'ella, 
e perda da nau Sao Filippe que foi em vossa companha (de que já tinha 
algiia noticia por via de Babilónia) postoque, como me escrevestes, se 
salvou toda a gente, cabedaes e artilheria, salvo alguas peças que, por 
estarem debaixo d^agua, se não poderam tirar, e dé vossa chegada á ín- 
dia, de que recebi contentamento, estando com grande cuidado por saber 
das cousas d'essas parles; e o que tivestes em. me avisardes das cousas 
d'eilas, com a dita caravela, he conforme ao zelo que mostraes em meu 
serviço, e ao que eu n'elle de vós espero, e que se deve fazer todas as 
vezes que houver occasiões similhantes. 

No mez de setembro do anno passado chegaram defronte de Cascacs 
a nau Salvação e a nau Martyres, e por succeder tempo rijo encalhou a 

1 L.« 1, í. 149. 
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nau Salvação na praia de Gascaes, postoque d'ella se salvou toda a ge'ate 
e fazenda, ainda que molhada ; e a nau Marlyres, pretendendo entrar n'esta 
barra, tocou junto á torre de São Gião, onde fez naufrágio, e morreu a 
maior parte da gente que n'ella vinha, de que tive o desprazer que he 
rasão ; e depois disso em 30 de outubro chegou a nau Palma a salva- 
mento a este porto de Lisboa, e da nau capitania e São Jacinto não tive 
até agora novas ; queira Deos que tenham arribado e trazel-as este anno. 

Assi pelas vossas cartas, como por outras que vieram nas naus e 
caravela, e pelas de Ayres de Saldanha, arcebispo primaz, e camará de 
Goa, que tive por terra, soube como a essa barra de Goa chegaram sele 
naus dos rebeldes de Hollanda, depois de haverem estado em Moçambi- 
que com outras três mais, e dos damnos que fizeram recebi o desprazer 
que he rasão, e muito maior, sabendo que todos fizeram sem se lhe fa- 
zer resistência algua, nem serem offendidos ; porque, dado que se orde- 
naram as prevenções que dizeis, por se não porem em efifeilo, ficaram 
sem elle, como sabeis, e eu devendo estranhar muito os grandes descui- 
dos e faltas em que se acharam todas as cousas necessárias á defensão 
d'esse Estado, que espero em vosso tempo se remedeiem de maneira que 
as não possa haver. 

E porque, tendo eu ordenado que o anno passado fossem a essas 
partes, alem das sele naus do contrato, cinco galeões para lá ficarem ser- 
vindo, e que se embarcasse a maior copia de gente que pudesse ser, e 
fossem providos de artilheria, armas e munições, com que pudessem ser 
de eSeilo, por ter aviso do numero das naus dos rebeldes que lá eram 
passadas, e se tinham espalhadas em diversas partes, succederam as cou- 
sas de maneira, assi com a vinda dos rebeldes a esta costa, como por o 
tempo ser sempre contrario, de modo que se gastou a monção sem podprem 
sair da barra, aonde ficaram as naus, saindo os galeões na armada que 
mandei em seguimento dos imigos ; e postoque a ida d'estas naus pudera 
ser de grande effeilo, assi para os offender, como para aquietar os âni- 
mos dos reys visinhos, confio do valor e lealdade dos que me servem n'es- 
sas partes (que com a ordem que deixásseis e com a que daria o arce- 
bispo primaz, que ordenei ficasse no governo da índia) zelo e diligencia 
com que procedem nas cousas de meu serviço, se poriam todas nos ter- 
mos que convém, sem se sentir falta. 

Da resolução que tomasles em passar com a armada ás partes do 
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*'§tif/como vos ordenei, passando por todos os inconveníenles qoe dizeis 
havia para deixardes de o fazer, recebi conlenlamento, por ser conforme 
á muita confiança que de vós tenho e com que vos escolhi para esse car- 
go ; e tenho por certo que em todas as cousas procurareis antepor as de 
meu serviço, e que nas de vossa obrigação nSo faltareis, antes accrescen- 
tareis a vossos serviços outros, e os proseguireis de maneira que mere- 
çaes por elles fazer-vos as mercês de que terei sempre lembrança ; e fio 
de vossa prudência que, alem de guardardes no que loca á governança 
da índia a ordem da instrucçSo que vos dei, quando ordenei que fizés- 
seis esta jornada, na eleição das pessoas e mais cousas necessárias teríeis 
todos os respeitos que convém, e que deixaríeis tudo tam bem provido 
que se não sinta vossa ausência, nem se conheça falta algQa. 

A dita empreza do Sul he desarreigar d'elle os rebeldes de Hollan- 
da ; he da imporlancia que sabeis, e suppostoque tenho por mui certo 
vos serão presentes todas as rasões que ha para a proseguirdes, com o 
cuidado e circunspecção que de vós confio, e espero que, tendo-vos Deos 
lá levado a salvamento com a armada com que perlendieis partir, se te^ 
nha conseguido, ou em grande parle, o fim doeste intento, não hei por de- 
masiado todo o encarecimento que d'el1a vos fizer ; e assi vol-o torno a 
encommendar de novo, e que não levanteis a mão d'ella, até se ter al- 
cançado o effeito que se pretende, e os rebeldes serem de tal maneira des- 
truídos e desbaratados que percam de todo as esperanças de tornarem a 
essas partes, e que os reys que os recolheram, e deram carga de especia- 
ria, sejam tam rigorosamente castigados que fique em exemplo para o 
não tornarem a fazer. E porque na instrucção, que sobre o modo do pro- 
seguimento da dita empreza que ^ vos enviei, se vos apontaram os mais 
particulares sobre sua execução, deixando o demais d*ella em vossa pru- 
dência e nos bons conselhos que tomareis, e o que o tempo e occasiões 
vos forem mostrando, hei por escusado tornar-vol-o a repetir n'esta. E 
quanto aos pareceres, que dizeis enviáveis, de ir em direitura á barra 
do Dachem, não vieram ; porem o que, conforme ao tempo, de cá se pode 
julgar, he ser isso acertado. 

E postoque meu intento (como na dita instrucção se vos declarou) 
era enviar d'este reino em cada hum anno duas naus em direitura a Ma- 

' Deve eliminar-se este que. 
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laca, assi para se ir fomentando e provendo as necessidades d'essa em* 
preza, como para Irazerera carga de pimenla e mais drogas das parles 
do Sul, por entender que, lendo saída e expediente per esta via, deixa- 
rão os moradores de lho buscar e procurar por outros meios, comtudo 
me pareceu ordenar que este anno fosse toda a armada á índia junta, 
porque, aindaque lá não seja necessária toda, como espero não será, ao 
menos faça moslra n'aquella costa, e saibam os reys d^ella, assi amigos 
como imigos, que esse Estado he soccorrido, e com isso se lhe restitua 
algua quebra, se a teve na reputação com o atrevimento dos ditos re- 
beldes, e depois de chegada ahi se dará ordem do que mais cumprir a 
meu serviço, conforme ao estado das cousas. 

As impossibilidades em que de presente está minha fazenda são quaes 
lereis entendido, e por ora não dão logar a se vos poder enviar mais soe- 
corro, alem das naus de viagem das quaes vae por capitão mór Dom Hie- 
ronymo Coutinho, que Ires galeões que irão em sua companhia n*esta 
monção, para os ditos galeões ficarem de soccorro n'essas partes, con- 
forme ao que lhe ordenardes, e d'e1les vae por capitão mór João Correia 
de Sousa ; e assi nas naus, como nos ditos galeões, tenho mandado se em- 
barque a mais quantidade de monições e cousas necessárias que puder 
ser, e espero que, com a boa ordem que dareis cm tudo, se não sinta 
falta algua. 

Tive por acertado o que ordenastes, assi em levar comvosco as duas 
vias das successões, como em deixardes por conselheiros ao dito arce- 
bispo primaz, o capitão da cidade de Goa, vedor da fazenda, chanceller 
do Estado c a Fernão d'AIbuquerque, e que na mesma cidade ficasse 
Cosme de Lafelá, ao qual mando escrever, conforme ao que sobre elie 
me dizeis. 

E quanto ao que me escreveis que por ser fallecido Pêro Mexia, que 
doeste reino foi provido do cargo de vedor de minha fazenda em Malaca, 
elegestes em seu logar a Francisco Rebello Rodovalho, que foi vedor da 
fazenda de Cochim, pela informação que me daes de ser homem de en- 
tendimento e verdade, hei a sua eleição por boa, em quanto vol-o a vós 
parecer, e vos encommendo que no provimento dos cargos que prover- 
des tenhaes grande advertência, fazendo-o em pessoas de partes e qua- 
lidades convenientes. 

E o que me dizeis que no Sol ha de ser necessário hum escrivão 
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de minha fazenda, que sirva com o vedor d'ella, e que deferminaveis 
prover este oflScio em pessoa de entendimento e experiência que seja con- 
veniente a meu serviço, hei por bem que façaes a dita eleição como di- 
zeis, nao havendo lá quem esteja provido por mim, e isto em quanto du- 
rar a occasiao e eu não mandar o contrario. 

Tenho por informação que foi sempre costume n'esse Estado darem- 
se mesas aos soldados que vão doeste reino, em quanto não ha armadas 
em que se embarquem ; e porque não he bem que se perca costume de cousa 
tam necessária e proveitosa, vos encommendo ordeneis que na chegada 
das naus se dêem pelos fidalgos aos soldados que parecer, á custa de mi- 
nha fazenda. 

As cartas que me escreverdes, e os papeis que com ellas enviardes 
de qualquer qualidade e matéria, he mui importante que venham por to- 
das as naus que d'essas parles vierem ^ fazendo-se tantas vias como fo- 
rem as naus, e assi vos encommendo o façaes, porque por essa falta não 
aconteça o que este anno succedeu, deixando de me vir á mão muitos 
papeis, que dizeis enviáveis nas duas naus que partiram de Goa, que, se 
também os enviáreis nas outras, me puderam ser dados, e mandareis ter 
advertência em que as vias venham eguaes em toda a escriptura, porque 
eu mando fazer cá o mesmo. 

As certidSes das diligencias que forem feitas sobre o pagamento das 
dividas velhas, e relação do que constar da devassa, que dizeis mandas- 
tes tirar, me enviareis ; porque como as que dizeis enviáveis pela nau ca- 
pitania não vieram cá, não me foram dadas outras, e convém ser eu in- 
formado de tudo o que n'este negocio passa. 

As cartas que mando escrever a particulares convém a meu serviço 
que não haja descuido em se lhe darem, e encaminharem aos que estiverem 
fora: encommendo-vos ordeneis que assim se faça com toda a pontualida- 
de, como dizeis fizestes nas do outro anno, enviando-me d'ísso certidões, 
para eu saber como assi se cumpre. E porque Garcia de Mello, vedor da 
fazenda da carga das naus de Gochim, me escreve que não deu a el-rey de 
Porca a minha carta, que para isso lhe enviastes, dizendo não ser conve- 
niente escrever-lhe, pela pouca importância d'este rey, sabereis do dito Gar- 
cia de Mello o fundamento que para isso teve, e não tendo rasão bastante 
para deixar de dar a dita carta, ordenareis com que se dê ao dito rey e 
a que agora lhe escrevo^ e parecendo-vos que se lhe não deve dar e que 



1607— JANEIRO 18 105 

ha para isso rasões bastantes, se lhe nSío dará, e assi o fareis ãos mais 
reys a que não for justo dar-se caria minha, abrindo para isso bua das 
vias que lhes escrevo, nao indo de fora a copia, e me escrevereis as ra- 
sões que houve para se lhe não darem ; e não dando o dito Garcia de 
Mello causa que vos satisfaça, lho estranhareis do minha parle, como con- 
vém. 

E no que me dizeis que mandastes vér todas as provisões e regi- 
mentos que ha no Eslado, para se ajuntarem em hum livro e me vir a 
copia d*elle, como vos mandei escrever, he de muita importância, e es- 
pero que se faça com a pontualidade que convém e que me venha n'es- 
tas naus, e vos encommendo as vejaes todas e ordeneis que se cumpram 
inteiramente. 

Tive desprazer de saber que nas duas naus que partiram de Goa 
se não guardou o que lenho mandado, sobre se dar a arrumação aos mes- 
tres e serem guardas os que houverem de vir para o reino : encommen- 
do-vos que aos culpados nas desordens, que me dizeis se commetteram 
n'isso, se dé o castigo que merecem. 

Folguei de saber o que me escreveis do bom procedimento de João 
Gomes Faio, capitão da fortaleza de Granganor, e posloque lhe mando 
escrever a carta que vae n'estas vias, agradecer-lho-heis de minha parte 
animando-o a proseguir n'elle. 

Ao que me escreveis sobre Dona Isabel d'Eça e João Rodrigues Ca- 
melo mandarei responder, enviando seus papeis, e que se tenha respeito 
ao que dizeis sobre seus merecimentos. 

A camará da cidade de Chaul me escreveu que Ayres de Saldanha 
tomou emprestados áquella cidade mil e tresentos e trinta e três pardaus 
cm dous candis de enxofre, e pedindo-lhos, respondeu que os tomara para 
minha fazenda, de que lhe não quiz passar certidão, nem vós lhe pode- 
reis fazer justiça, pela provisão que tinha para não ser demandado, e lhe 
não he pago este dinheiro, sobre que me pede mande prover ; e porque 
he justo que a esta cidade se lhe pague o que lhe for devido, vos en- 
commendo mandeis vér se este enxofre foi tomado para meus almazens, 
e constando-vos disso e que minha fazenda está obrigada a elle e lan- 
çado em divida, lho mandeis pagar, e não constando isto, senão que Ay- 
res de Saldanha lho tomou, havendo lá fazenda sua, lho fareis logo pa- 
gar por ella, e não havendo lá fazenda de Ayres dè Saldanha , me en- 

U 
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\i6is informação do que n'islo achardes, para eu mandar o que for meu 
serviço. 

Dom Filippe de Ccilavaca e D. João de Cândia me escreveram, pe- 
dindo licença para vir a esle reino ; e porque as rasões que ha para se 
lhe conceder ou negar vos serão mais presentes e ao arcebispo primaz, 
me pareceu ordenar-vos, como faço, que parecendo a vós e ao dito ar- 
cebispo que venham a esle reino, como pretendem, se lhes dé embarca- 
do com toda a commodidade, como se deve á qualidade de suas pes- 
soas; e em caso que pareça que não devem vir, lhes acudaes com o ne- 
cessário para se poderem decentemente sustentar, e se lhes faça todo o fa- 
vor e bom tratamento devido. 

Moveu-se duvida se os votos do conselho do Estado da índia são de- 
cisivos ou consultivos, por maneira que o viso-rey fará o que quizer, ou 
se ha de esperar pelos mais votos ; e sendo-me consultado este negocio, 
houve por bem, e assi o declaro por esta, que os ditos votos são consul- 
tivos, entendendo que carrega sobre vós o effeito da resolução que to- 
mardes, para assi procurardes que seja a mais acertada. 

Antão de Mesquista, que foi juiz dos feitos de minha coroa e serviu 
o cargo de secretario, me enviou a copia de buas perguntas que André 
Furtado de Mendonça, capitão de Malaca, fez a hum flamengo, que an- 
dava com os hollandezes e do Achem se foi para Malaca, nas quaes o 
dito flamengo disse se chamava Diogo João, e declarou entre outras cou- 
sas que os chrislãos novos de Portugal e Uespanha ajudavam a Dom Ma- 
nuel para armar alguns navios de guerra junto com os dos mercadores, 
que por lodos fizessem copia de trinta velas, e n'ellas ir Dom Manuel, 
para que mandavam dinheiro a Hamburgo e AIupo e d*ahi se passava a 
Hollanda e Gelanda ; e que os christãos novos d*esse Estado entravam 
também na dita liga, e que em Columbo havia dous que se carteavam 
com os hollandezes, e em Malaca havia quatro ou cinco que os avisavam 
pelos moços que iam aos portos onde elles estavam, por cuja via havia 
d'ahi muita correspondência com elles ; e porque esta matéria he da im- 
portância que se deixa entender, vos encommendo mui encarecidamente 
que sobre ella façaes todas as diligencias que convém, para saber se ha 
alguas pessoas que tenham communicação com os ditos rebeldes e lhe 
dão avisos, e achando alguas comprehendidas, as mandeis castigar, como 
o caso merece. 
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E quanto ao qae me escrevestes sobre António de Vílhegas, que en- 
carregastes do corgo de secretario d'esse Estado e de escrivão da alfan- 
dega da cidade de Goa, eu tenho provido o dito cargo de secretario em 
Francisco de Sousa Falcão, o qual se ha de embarcar n'eslas naus para 
o ir servir, e assi não ha que vos deferir n'esle particular, somente en- 
commendar-vos mandeis cumprir a provisão do dito Francisco de Sousa 
Falcão, e melíei-o de posse do dito cargo, dando-lhe toda ajuda e favor 
que convém, para qne melhor possa satisfazer a sua obrigação e meu ser- 
viço; e lendo eu respeito a vós mo pedirdes, hei por bem que, em quanto 
estiverdes n*esse governo, sirva o dito António deVilhegas o dito oiBcio 
de escrivão da dita alfandega de Goa, se tanto durar o impedimento do 
proprietário. 

Vi o que me escrevestes sobre o cargo de corretor mor da pedraria, 
que provestes no licenceado Bartholomeu de Yasconcellos, e as rasOes que 
para isso aponlaes, e assi as que por parte dos oíliciaes da camará de Goa 
se me apresentaram em contrario, as quaes todas mandei ver, e me pare- 
ceu que não devêreis criar este cargo de novo, sem primeiro me dar conta 
da necessidade que d*elle havia, e das cousas do bem publico que dizeis 
vos representou a camará de Goa para isso ; e que nem menos o devA- 
reis prover sem minha ordem, maiormenle em hum letrado chegado dV 
quelle anno, que nunca foi a essas partes, a quem fizestes desembarga- 
dor, sem ir de cá provido, e sem ter experiência nem serviços, e sendo 
cargo de tanto rendimento e que requer muita noticia e experiência da 
pedraria, com cujo meneio ha de correr, pelas quaes causas se deixou 
de tratar da provisão d'elle n*este reino, havendo muitas pessoas que o 
pediam em satisfação de seus serviços ; pelo que vos mando que logo ti- 
reis este cargo, e o não sirva mais o dito Bartholomeu de Yasconcellos 
nem outra pessoa algua, e não crieis officios alguns de novo, sem pri- 
meiro me dar disso conta. 

Da continuação com que os rebeldes de Hollanda procuram por to- 
das as vias os damnos que podem, se deixa bem entender quara neces- 
sário he não haver descuido em cousa algua em que elles os possam in- 
tentar ; pelo que vos encommendo que, em quanto as naus estiverem nas 
barras de Goa e Cocbim, mandeis andar alguas fustas vigiando ao mar, 
para que, havendo novas de alguns imigos, possam dar aviso e as não 
tomem desapercebidas. 

liii 
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O bispo da serra de Angamale me escreveu que ao tempo que o ar- 
cebispo primaz foi a ella, celebrando synodo, antes que n'elle firmassem 
os chrislãos de SãoThomé, lhe foi jurado em meu nome pelo dilo arce- 
bispo, capilao de Gochim e cidade de os ajudar nos aggravos exlraordi- 
aarios quo os gentios lhe fizessem, porque, como em cada légua de terra 
do Malavar ha hum senhor da terra, a que chamam rey, e os chrislãos 
estão em meio d^elles, teem muito trabalho ; porem como o capitão de 
Gochim ou do Granganor castiga aos ditos reyszinhos, o que se faz e fez 
sempre sem perigar ninguém e sem dispêndio de minha fazenda, logo dão 
a satisfação que se pede com muita facilidade, ficando amigos ; e coslu- 
mando-se isto antes do dito juramento, agora por causa de certos chrís- 
tãos novos, que inquietam a cidade e os ministros da chrislandade, se lhe 
Dão cumpre o dilo juramento, com que os ditos christãos de São Thomé 
ficam desconfiados e desacreditado o Estado. E porque he justo que se 
lhe guarde o capitulado, vos encommendo ordeneis que assi se faça em 
tudo o de que tiverem necessidade e houver logar, assi pelo respeito de 
christãos, como pelo zelo e fervor com quo ajudam a carga da pimenta. 

Por vossa carta soube ser chegado a Ormuz Luiz Pereira de Lacer- 
da, que enviei por meu embaixador ao Xá, rey da Pérsia, que em sua 
companhia manda outro para mim ; e postoque não veiu a copia da carta 
que o dito Luiz Pereira vos escreveu, que dizeis me enviáveis, pelas que 
me escreveu frey Belchior dos Anjos, religioso da ordem de Santo Agosti- 
nho, que foi e tornou em sua companhia, tive informação do succedido no 
discurso da dita embaixada e o estado das cousas d'aquelle reino, e de 
como o dilo Luiz Pereira ao segundo dia depois de chegado ao campo 
do Xá lhe pediu licença para se tornar para a índia, e detendo-se em 
seu campo oito dias somente, se tornou para a cidade de Casbin, para 
onde o Xá lhe disse que se fosse, pois se queria tornar, e quo no inver- 
no, em que determinava recolher-se, trataria com elle as matérias da em- 
baixada, e d'ahi mandou depois por o dito padre pedir ao Xá resposta 

d'ella. E conforme á dita informação o dilo embaixador Luiz Pereira fez 

• 

falta em sua obrigação, e assi era requerer sua partida com tanta pressa, 
como em me não dar conta do que fez na dita embaixada ; nem o \iso- 
rey Ayres de Saldanha satisfez com o que se devia no presente que man- 
dou, por ser de cousas que lá se não estimam e foram avaliadas em mil 
cruzados ; pelo que vos encommendo que, no que toca ao presente, deis 
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ordem com que se remedeie esla falta como convém ; e conslando-vos per 
informação, que tomareis, que o dito Luiz Pereira de Lacerda faltou á sua 
obrigação, lho estranheis, como merece seu descuido, e me enviareis a 
dila informação nas primeiras naus. 

E quanto ao embaixador que o dilo rey da Pérsia me envia, agra- 
deço-vos a resolução que tomastes em o entreter, pois o fizestes por o 
modo que dizeis e sem escândalo ; porem nas primeiras naus o enviareis 
a este reino, fazendo-lhe muito gasalhado e bom tratamento e as despe- 
zas necessárias, como se costuma fazer. 

A camará da cidade de Goa me tem escripto diversas vezes a perda 
que minha fazenda recebe na saída dos reales para Cambaia e Balagate, 
presuppondo haver n'isso muitos inconvenientes ; e tendo eu já escripto 
o anno de 603 que se procurasse atalhar isto, e o commercio das rou- 
pas se fizesse com outras mercadorias e não com reales, ora me torna a 
eocommendar esta matéria ; e para que se dô n'ísso o remédio mais con- 
veniente, sem prcjuizo do trato das roupas que he tam necessário para o 
commercio do Sul, mandareis propor isto em conselho, chamando alguns 
oQiciaes assi da fazenda, como da camará ; e tomando informação de ou- 
tras pessoas praticas, se assentará os inconvenientes que haverá na dila 
prohibição dos reales, e o remédio que convém dar-se, e com o que nMsso 
se assentar me avisareis, para mandar o que for servido. 

A mesma camará me escreveu também que os padres da Companhia 
intentaram se cumprisse hum alvará que se passou, para os japões não 
serem captivos, e que os que ora o eram ficassem forros, do qual nunca 
houve cumprimento em trinta e tantos annos que ha que he passado, e 
o mandaram apregoar no governo de Ayres de Saldanha, tendo havido 
de mim hua tacita confirmação, e me pedem mande se não cumpra ; e 
porque sobre esta matéria com muita consideração e pareceres de theo- 
logos tenho provido por hiia ley, que vos mandei enviar, de que a dita 
camará ainda não devia ter noticia quando me escreveu, vos encommen- 
do a façaes cumprir. 

Escreve-me mais a dita camará, queixando-se de lhe não serem guar- 
dados seus privilégios, e para os desembargadores o não fazerem, dizem 
lhe foram concedidos pro forma, e quando não podem negar alguns, des- 
viam a execução d'elles com lhe darem differente entendimento, e me 
pedem mande se the cumpram ; e porque eu terei contentamento de que 
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á dila cidade se lhe guardem seus privilégios, e que em tudo o que hou- 
ver logar seja favorecida e ajudada, conforme ao bom procedimento que 
tem em meu serviço, vos encommendo lhe façaes guardar lodos os que 
tem mui inteiramente, e assi o advirtaes aos desembargadores. 

Os officiaes da mesma camará me escreveram também que, indo a 
vos visitar em forma de cidade e tratar cousas do bem commum, ten- 
do-lhe assignado dia, a respeito de não dar assento aos mesteres estivé- 
reis sempre em pé em quanto comvosco estiveram, e depois vos viéreis 
a declarar pelo arcebispo primaz, de quem souberam estáveis disposto a 
não haver de dar assento aos ditos mesteres ; e me pediram mandasse to- 
mar resolução n'este requerimento, declarando a forma em que os mes- 
teres hajam de estar, quando forem com os vereadores em similhanles 
aclos, ou se sem elles os' podem fazer; e mandando tratar esla matéria, 
me pareceu ordenar-vos, como por esta faço, que quando os officiaes da 
dila camará queiram ir tratar comvosco os negócios que convém, os ou- 
çaes assentado e deis cadeiras aos vereadores e procuradores da cidade, 
assi e da maneira que as daes aos fidalgos da minha casa, postoque elles 
o não sejam, e aos mesteres e procuradores dos vinte e quatro deis as- 
sento em escabello. 

Também me escreveu a mesma camará que a fazenda dos órfãos re- 
cebe n'esse Estado notável detrimento, causado das viuvas serem cabeça 
de casal e estarem de posse da legitima de seus filhos, sem nunca que- 
rerem dar partilhas, e quando chegam a fazel-as, teem tudo consumido, 
por não viverem lá os homens de fazendas de raiz, nem as haver em 
tanta quantidade como D'este reino ; e ficando ellas em posse per falleci- 
mento de seus maridos, e casando-se, como fazem, sem terem feito par- 
tilhas, os padrastos gastam tudo, ou arriscando-o, muitas vezes se perde, 
e quando os or^os querem haver o seu o não acham ; e me pediu que, 
cônsul tando-se este negocio, desse remédio a elle de maneira que ellas 
sejam logo desapossadas do que pelo inventario se achar que cabe aos 
órfãos; e por se evitarem as dilas dilações, hei por bem que as fazendas 
se sequestrem nas mãos das pessoas em que estiverem, e que as parti- 
lhas se façam com brevidade, e que o que couber ás viuvas se lhe en- 
tregue, e o que tocar aos órfãos menores se deposite na mão de hum cu- 
rador seguro, que possa trazer o dinheiro ao ganho sem o arriscar ; e 
com o arcebispo de Goa e chanceller tratareis dos remédios que haverá 
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para se atalhar ao que a dita cidade acerca d'ísto diz, e executareis o 
que tiverdes por mais conveniente. 

E porque convém que de tudo o que vos mando escrever eu tenha 
resposta, vos encommendo o Taçaes muito particularmente, pela mesma 
ordem das que vos escrevo, e me deis conta com muita clareza de to- 
das as cousas doesse Estado, e dos que n^elle me servem. Escripla em 
Lisboa em 18 de janeiro de 607. — O Bispo Dom Pedro. — O Conde de 
Santa Cruz. 

Sobrescriplo. — Por ElRey — A Dom Martim AÍTonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da Índia. — 1.* via ^ 
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Dom Martim ÂfTonso de Castro, viso-rey amigo, eu el*rey vos en- 
vio muito saudar. Vi o que me escrevestes em vossa carta de 2i de de- 
zembro de 605 sobre a fortaleza de Sirião e Filippe de Brilo, capitão 
d'ella ; e visto o muito que o dito Filippe de Brilo fez em a ganhar e sus- 
tentar á custa de sua fazenda, hei por bem de lhe fazer mercê da capi- 
tania d'ella em sua vida, com a terça parte do rendimento da alfandega, 
e por sua morte a seu filho, ao qual se dará somente com ella o orde- 
nado que parecer conveniente, conforme ao que então render a alfande- 
ga, e não a terça parte do rendimento d'ella ; e ficando o dito filho em 
idade para poder logo servir, a servirá, sem se dar nada á mulher do 
dito Filippe de Brito; efallecendo elle em tempo que o dito seu filho fique 
de menor idade, mandarei eu pôr na dita fortaleza hua pessoa, que lhe 
acuda com o necessário para sua criação, até o dito filho do dito Filippe 
de Brito ser de idade para o servir. Encommendo-vos que n'esla confor- 
midade lhe passeis em meu nome os despachos necessários, em que irá 
inserto o treslado d*esle capitulo. 

E porque a conquista de Pegií e ilha de Sundiva he da importância 
que sabeis, vos encarrego mui encarecidamente trateis d'ella quanto vos 
for possível ; e mandareis a Manuel de Mattos, que está apoderado da dita 
ilha de Sundiva, vá ou mande a vós seus procuradores com poderes bas- 

> L.M, í. 176. 
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tantes, e procurareis de vos compor e concertar com clle no modo que 
ha de ficar a dita ilha, e na melhor forma que puderdes e for mais pro- 
veito para minha fazenda, conforme ao estado das cousas, e me avisareis 
de tudo, para o confirmar, se me parecer, ou mandar o que for servi- 
do. Escripla em Lisboa a 23 de janeiro de 1607. — O Bispo Dom Pe- 
dro. — O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por EIRey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via'. 
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Dom Martim Affonso de Casiro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Com o aviso que tive de como Francisco Paes, que 
servia de provedor mor dos contos de Goa, estava suspenso do dito ofii- 
cio, pelas culpas que lhe acharam nas devassas que se tiraram dos o(fi- 
ciaes d*elles, por ser necessário haver pessoa de partes e qualidades con- 
venientes que o servisse, encarreguei d^elle a Jeronymo Pedroso de Brito 
do meu desembargo, para o haver de servir com nome de vedor de mi- 
nha fazenda, o qual para isso se embarcou nas naus que o anno passado 
houveram de ir para essas partes; e vendo eu ora o que me escreveis, 
sobre o dito Francisco Paes, por sentença que se deu em seu favor, es- 
tar restituido ao dito officio de provedor mor, houve por bem e mandei 
que elle o sirva conforme a sua sentença ; mas que sem embargo d^isso 
o dito Jeronymo Pedroso de Brito vá por vedor da fazenda dos ditos con- 
tos, como está provido, para ser superior do dito provedor mor e dos 
mais contadores, assi como n'esle reino o vedor de minha fazenda he su- 
perior do contador mor ; e n'esta conformidade tenho mandado fazer ao 
dito Jeronymo Pedroso regimento e os despachos necessários, e que se 
embarque n'estas naus, para ir servir o dito cargo. Encommendo-vos que 
o admíttaes a isso, conforme a carta e regimento que vos mostrará, e 
que com elle tenhaes a conta que he rasão, para que, nas cousas que to- 
carem á execução dó dito cargo e bem de minha fazenda, se lhe não po- 
nha impedimento algum, nem se deixe de cumprir o que pelo dito regi- 

í L.« 1, f. 145. 
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mento e outras provisões tenho ordenado, porque isto he o que roais cum- 
pre, para eu ser bem servido. Escripta em Lisboa a 26 de janeiro de 
1607. — O Bispo Dom Pedro. — O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — l.* via*. 
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Dom Martim Aífonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Em hua das cartas que vao n'eslas vias vos escrevo 
o que me pareceu sobre a armada de fustas, que será necessária para se 
acudir ás desordens de Masulupatam, e que tinha mandado tratar se se- 
ria conveniente ir logo de cá nomeado capitão mor, para que tivesse cui- 
dado de a applicar ; e porque do procedimento e serviços de Salvador 
Pereira da Silva, fidalgo de minha casa, tenho boa informação, e pela 
experiência e conhecimento que tem d'aquellas partes servirá bem, vos 
encommendo que, parecendo-vos conveniente ser elle capitão mor da dila 
armada, o nomeeis para ella, e em tudo o que for necessário, para me- 
lhor poder cumprir com essa obrigação a meu serviço, o favoreçaes e 
ajudeis, e lhe façaes as lembranças que convém, para eu ser melhor ser- 
vido. Escripta em Lisboa a 26 de janeiro de 1607. — O Bispo Dom Pe- 
dro. — O conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por ElRey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via*. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Vendo por car- 
tas vossas e de Dom Hieronymo de Azevedo, que se receberam polas naus 
do anno passado, o estado a que se tornaram a reduzir as cousas de Cey- 
lao com morte do tyranno Dom João de Cândia, e os bons termos em 

»L.M, f. !87. 
» L.<» 1, f. 189. 

la 
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que ficava a conquisla d'aquella ilha, hei por bem que ella se conti- 
nue, sem embargo da ordem que eu tinha dado para que se suspendes- 
se ; pelo que vos encommendo muito que, dando as cousas doesse Esta- 
do logar e nao havendo necessidade precisa de mais imporlancia que o 
impida, ajudeis aquella conquisla e procureis que com effeilo se acabe, 
provendo-a do necessário e enviando-Ihe toda a mais gente, que for pos- 
sível, dos chrislàos de São Thomé e de outras partes, e alguns portugue- 
zes casados que levem para lá suas mulheres, e orfàs para se casarem 
com soldados dos que andam na dita conquista, repartindo assi aos ca- 
sados, como aos que se casarem com as ditas orfas, alguas terras com 
que se possam sustentar, porque com isto se ajudaní muito o prosegui- 
mento da conquisla, e os naturaes se farão mais domésticos e fieis. E 
procurareis também que se ponha em execução a armada de seis fustas, 
que tenho ordenado que haja, para correr a costa d'aquella ilha, entrando 
n'esle numero as Ires que residem em Manar ; porque conseguindo-se com 
esta armada, como he de crer, os eíTeitos para que a mandei ordenar, 
será forçado aos naturaes obedecerem obrigados da necessidade. E porque 
eu desejo muito que aquella conquisla se conclua, polas grandes conve- 
niências que d'isso se espera que resultem a meu serviço e ao bem com- 
mum doesse Estado, tratando de todos os meios com que (conforme aos 
termos em que de presente estão as cousas d'elle) se pode isto procurar, 
me pareceu que também seria de importância passar o bispo de Cochim 
a Columbo, para d*alli ajudar com sua presença e autoridade a conquis- 
la, animando e persuadindo aos soldados com as mercês que, demais das 
ordinariiis de seus despachos, lhes mandarei fazer na repartição das ter- 
ras d'aquella ilha, e assi o escrevo ao dito bispo, e a Dom Hieronymo 
de Azevedo a muita satisfação que tenho de seus serviços, e que fico com 
grande confiança de que ha de dar brevemente fira aquella empreza ; e con- 
forme a isto espero que para este efi'eilo o ajudeis, e lhe assislaes mui par- 
ticularmente em tudo o que for possível; e com a primeira embarcação lhe 
enviareis as minhas carias, que para elle irão n'estas vias. Escripla em 
Madrid a 27 de janeiro do 1607. — Rey* • • — Anrique de Sousa. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Marlim AíTonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 2." via ^ 

*L.M,f. 5S. Al.^viaaf. 199. 
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Viso-rey amigo, cu el-rey vos envio muito saudar. Hum embaixa- 
dor do Xá, que d'essas parles vciu nas naus do anno de 603 ou 60i, 
para passar ao santo padre, falleceu na viagem, e fícou em seu logar o 
secretario que trazia, ao qual, tanto que se me deu noticia de sua che- 
gada a Lisboa, mandei alli agasalhar e fazer o gasto e da mesma ma- 
neira até Valladolid, onde se fez o mesmo ; e o mandei negociar de tudo 
o necessário para a jornada de Roma, ordenando que fosse com elle hum 
sacerdote, para o encaminhar no tocante a sua embaixada e lhe fazer a 
despeza ; e estando para partir com todo gasto feito, succedeu que hum 
companheiro seu com outros persianos o mataram ás punhaladas sobre 
diíTerenças que tiveram ; e postoque por ordem de minhas justiças se fez 
toda diligencia por se prenderem os matadores, nao foi possível, por se 
haverem logo ausentado e posto em salvo. £ porque eu desejo que se 
conserve e continue a boa correspondência com esle rey, e para isto me 
pareceu necessário que elle saiba o que he passado n'este caso, porque 
nao succeda que se lhe conte differentemente, vos encommendo que avi- 
seis de tudo isto aos religiosos de Santo Agostinho que residem com elle, 
para que lho façam saber e entender que tive eu particular sentimento 
d'estesuccesso. Escripta em Madrid a 27 de janeiro 1607. — Rey- | • — 
Anrique de Sousa. 

Sobrescriplo. — Por EIRey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 2.* via*. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Vendo o que me 
escrevestes do fallecimento de Pêro Mexia, que enviei por vedor de mi- 
nha fazenda em Malaca e provedor da armada do Sul, e das partes que 
concorrem em Francisco Rebello Rodovalho, por cujo respeito vos pa- 
receu encarregal-o do dito oiQcio, approvo o que n'isto flzestes, e hei por 

'L.M, f. 57. Al.*viaaf. 201. 
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bem que elle o sirva em quanto durar a occasião da armada d'aquellas 
parles, ou eu não mandar o contrario. 

E em quanto ao oíGcio de escrivão da fazenda, que me dizeis que 
he necessário para servir com o dito vedor da fazenda, me pareceu bem 
a determinação com que Qcaveís de o prover, presuppondo que será em 
pessoa das partes que se requerem ; e enlender-se-ha es|^ minha appro- 
vação em caso que não haja n'estas partes quem esteja provido por mim 
do dito oíDcio, e com declaração que o que proverdes, ou houverdes pro- 
vido, servirá em quanto durar a occasião da dita armada, ou eu não 
mandar outra cousa. 

E quanio á licença que me pedis, para Álvaro Francisco, porteiro 
da alfandega de Goa, renunciar o dito oíGcio polo tempo que lhe resta 
por servir, não hei por bem de deferir, por ser matéria de inconvenien- 
tes. Escripta em Madrid a 27 de janeiro de 1607. — Rey. • • — Anri- 
que de Sousa. 

Sobrescripto. — Por EI-Rey — A Dom Martim Aflfonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 2.* via*. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Vendo o que me 
escrevestes da necessidade em que achastes a fortaleza de Moçambique de 
gente e das mais cousas necessárias á sua defensão, e outras informações 
que n'esta conformidade tive, e que, sobre a muita importância de que 
a dita fortaleza he para a boa navegação das naus que vão do reino para 
esse Estado, e para as que o tempo obriga a invernar n'ella, seria de 
grande damno, assi pola falta doestas conveniências, como polas que alli 
ficariam tendo os inimigos, se a occupassem ; e por outras causas de não 
menor consideração me pareceu que convinha tratar-se mui de propósito 
de a prover, de maneira que se possa perder o receio que, no estado em 
que ficava, se pode justamente ter de algum ruim successo ; e assi hei 
por bem que, postoque aquella fortaleza deve ler, conforme a seu regí- 

*L.M, f. 69. Al.*viaaf. 133. 
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mento, cem soldados, se lhe accrescentem (em quanto durar a continua* 
cão dos rebeldes n*essds parles) mais cincoenla, e que para todos se pro- 
vejam os mantimentos necessários, de maneira que llies não possam fal- 
tar, porque de outro modo antes lhe servirá de damno que de beneGcio 
este accrescenlamento de gente ; e que se lhe enviem quatro esperas gran- 
des, que bastem a defender a entrada de ambas as barras e varejem até 
á ilha de São Jorge, e se faça ao redor da fortaleza híia cava de altura 
de hua lança e outra de largo, para os inimigos a não poderem escalar, 
e se cerque a ilha de pau a pique, que sou informado que será fácil, 
obrigando aos moradores ao fazerem com seus escravos, e que com el- 
les, havendo esta cerca, poderão com facilidade, em caso que os inimi- 
gos desembarquem, defender-lhes a entrada; e fareis enviar áquella for- 
taleza o provimento necessário de pólvora e munições para sua defensão; 
e que o forte de Santo António se reforme, e ponha n'elle algua arlilhe- 
ria e gente, que baste a defender a entrada do porto por aquella parte. 
£ porque eu sou informado que antigamente, quando não havia as occa- 
siões que agora, costumava haver n'aquella fortaleza hua armada de fus- 
tas para guarda da costa, e ora he isto mui necessário para se defender 
aos inimigos as commodidades de agua, lenha e mantimentos que podem 
ter n'ella, vos encommendo muito que façaes tudo o possível por enviar 
alli os mais navios que puder ser para este effeito, e que procureis tam- 
bém acudir á fortaleza de Sofala (pois está no estado que me dizeis) assi 
no que houver mister para seu reparo, como em se lhe prover o neces- 
sário para sua defensão. 

E porque eu tenho entendido que as mais fortalezas doesse Estado 
teem necessidade de se repararem, mormente agora que os rebeldes con- 
tinuam tanto n'essas partes, vos encommendo e encarrego muito que vos 
informeis mui particularmente do estado em que todas estão, assi no to- 
cante á fortificação, como aos presídios, e lhes façaes acudir em tudo o 
que for necessário. 

E para se tomar residência a Sebastião de Macedo enviareis a Mo- 
çambique hum desembargador de inteireza e confiança, que levará par- 
ticularmente a cargo saber e averiguar se teve elle culpa no mau provi- 
mento d'aquella fortaleza e nas prezas que alli fizeram os rebeldes. Es- 
cripta em Madrid a 27 de janeiro de 1607. — Rei • : • — Anrique de 
Sousa. 
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Sobrescripto. — Por ElRey — A Dom Marlim AíTonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da lodia — 2.* via*. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. A camará d'essa ci- 
dade de Goa me tem escriplo diversas vezes sobre os reales que se levam 
para Cambaia, presuppondo que ha nMslo muitos inconvenientes ; e pos- 
loque no anno de 603 vos mandei escrever que o procurásseis remediar, 
e que o commercio das roupas se fizesse com outras mercadorias e não 
com reales, me pareceu encommendar-vos de novo csla matéria, para que 
procureis se lhe dô o remédio que fòr mais conveniente, sem prejuízo do 
trato das roupas, que he tam necessário para o commercio das drogas do 
Sul ; e em caso que se offereçam alguas rasões contra esta prohibiçào, 
as proporeis em conselho, chamando alguns oíliciaes de minha fazenda e 
outros da camará d'essa cidade, e tomando informação de outras pessoas 
praticas ; e consideradas as ditas razoes, se verá em que forma se po- 
derá nMsso provôr mais conveniente e cfficazmente, sem se prejudicar ao 
dito trato das roupas; e avisar-me-heis do que em tudo parecer junta- 
mente com o vosso, para eu resolver e mandar o que houver por meu 
serviço. 

E assi me escreve a dita cidade que a fazenda dos órfãos d'aquellas 
partes recebe muita perda, por as viuvas Gearem cabeça de casal e em 
posse das legitimas de seus fllhos, e que se casam sem terem feito par- 
tilhas, e os padrastos gastam ou arriscam tudo, e muitas vezes se perde, 
e quando os órfãos querem haver o seu, he tudo consumido; pedindo- 
me que mande prover nMsto com que as viuvas sejam logo desapossadas 
do que pelo inventario constar que cabe aos órfãos, por lhes parecer que 
não ha outro meio com que se possa atalhar a este damno; e postoque 
para remédio d'isto se me oITereceu que seria conveniente sequeslrarem- 
se as fazendas, que ficarem dos defuntos, nas mãos das pessoas que as 
tiverem, e fazerem-se as partilhas com brevidade, e entregar-se ás viu- 
vas o que lhes couber, e depositar-se a parte dos órfãos menores em mão 

^ L."* 1, f. 61. Al.' via a f. 203, porém com a data do dia em branco. 
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de hum curador seguro, que Iraga o dinheiro ao ganho sem o arriscar, 
todavia, para com mais luz se tomar n'esla matéria a resolução que for 
em mais benefício dos órfãos, me pareceu rcmeller-\'ol-a, para que a tra- 
teis com o arcebispo e o chanceller, e com seus pareceres vos resolvaes 
n'ella. 

Também escreve a cidade que em tempo do governo de Ayres de 
Saldanha se apregoou hum alvará do senhor rey Dom Sebastião, meu pri- 
mo, que santa gloria haja, com confírmação minha, sobre a liberdade 
dos japões, dizendo como o tinham embargado, e pedindo-me que mande 
considerar os inconvenientes que esta matéria tem, e conforme a isso pro- 
veja n'ella. E porque eu tenho passado sobre isto dos japões hua ley, 
de que a cidade ainda não devia ter noticia, hei por bem que ella se cum- 
pra e execute pontualmente. 

Queixa-se a dita cidade dos desembargadores lhe não guardarem seus 
privilégios, pedindo-me mande que se lhe cumpram inteiramente e sem 
interpretações ; e porque eu desejo e he justo que n'isto se proceda de 
maneira que a cidade se não possa queixar com rasão, vos encommendo 
muito que ordeneis como se lhe cumpram seus privilégios, e que em ludo 
o mais que houver logar seja favorecida ; e hei por bem que quando os 
ministros d'ella forem a vós em forma da cidade a tratar de negócios, os 
ouçaes assentado, e deis cadeira aos vereadores, assi e da maneira que 
a daes aos fidalgos de minha casa (ainda que o elles não sejam) como 
antigamente se fazia e eu tenho mandado, e aos procuradores da cidade 
e aos dos misteres, indo com a dita camará, dareis também assento em 
escabello. Escripta em Madrid a 27 de janeiro de 1607. — Rey- | • — 
Anrique de Sousa. 

Sobrescrito. — Por EIRey — A Dom Martim AíTonso de Castro, do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — 2.* via*. 
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Viso-rey amigo, eu elrey vos envio muito saudar. Vi o que me es- 
crevestes sobre as desordens, que se entende que os capitães das forta- 

*L.M, f. 63.Al.*viaf. 205. 
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lezas doesse Eslado commellem geralmente, por tratarem mais de seu par- 
ticular interesse e de saírem ricos que do que convém ao benefício e de- 
fensão d'ellas, e o remédio que se \os oíFerece, que isto pudera ter, pro- 
vendo-se o que toca á guarda das ditas fortalezas (sem limitação de tempo) 
em pessoas de que se lenha confíança que procederão nislo como cumpre 
a meu serviço, e a que se encarreguem com presupposto de merecerem 
n'ellas, e dando-se apartadamente o que toca aos proveitos ás pessoas a 
que ora se dá tudo junto, em salisração de serviços. E postoque me pa- 
receu bem considerado o que sobre isto apontaes e conforme ao zelo que 
tendes de meu serviço, todavia, porque sobre todas as cousas tocantes ás 
fortalezas d'essas partes, assi do governo e guarda d'ellas, como do que 
toca aos proveitos dos capitães, está largamente provido por meus regi- 
mentos, e se se commettem desordens he por se elles não guardarem, e 
por alguas justas considerações não lenho por conveniente alterar-se ora o 
modo em que sempre se proveram as ditas fortalezas ; porem, polo muito 
que cumpre a meu serviço que ellas estejam em toda boa guarda, e que 
se ponha remédio nas desordens que houver contra isto, e para que os 
capitães procedam em suas negociações e tratos com a moderação devida 
e sem excederem o que acerca d^isto dispõem seus regimentos, porque, 
sendo assi, não receberão d'elles os moradores os damnos e oppressão 
que me representaes, vos encommendo e encarrego muito que ordeneis 
como os ditos regimentos se cumpram inteiramente ; e para se saber se 
se faz assi, hei por bem e mando que se enviem todos os annos ás ditas 
fortalezas pessoas de muita inteireza, que se informem d'isto, e em par- 
ticular se estão providas da gente de guerra que lhes está ordenada, e 
de artilheria, pólvora e munições ; e que contra os capitães que se acha- 
rem culpados se proceda como a sua culpa o merecer ; e espero de vós 
que, com o zelo com que me fízestes lembrança da necessidade que tudo 
isto tinha de remédio, lho dareis por esta via mui cumpridamente. Es- 
cripta em Madrid a 27 de janeiro de 1607. — Rey • : • — Anrique de 
Sousa. 

Sobrescripto. — Por El-rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — 2.® via^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos en\io muito saudar. Por carias de 23 
e 2i de dezembro de 603 me escrevestes que contra o turco se tinha 
rebellado Gide Bombareca arábio, e pretendia tomar a cidade de Baçorá ; 
e que, para a sua gente poder passar seguramente, vos pedira soccorro 
de navios que lhe franqueassem o mar, prometlendo dar n'aquella cidade 
fortaleza e alfandega, e que lhe nào deferistes a isto, assi por esperardes 
recado meu, como polo estado das cousas d^essas partes ; e porque a maté- 
ria be de tanta importância, como havereis considerado, vos encommendo 
muito que, dando ellas logar e estando esta no eslado que me avisastes, 
procureis quanto for possivel acudir ao dilo Bombareca com este socor- 
ro, ajudando-vos do dinheiro que sou informado que elle offerece dar 
logo para o apresto dos ditos navios, e dos que costuma haver na forta- 
leza de Ormuz, com que isto se facilitará e Geará custando pouco ao Es- 
tado, e avisar-me-heis do que n'isto fizerdes. Escripta em Madrid a 27 
de janeiro de 1607. — Rey- \ • — Anrique de Sousa. 

Sobrescrito. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro, do 
$eu conselho e seu viso-rey da índia. — 2." via ^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Em carta de 23 
de dezembro de 60o me daes conta do procedimento do Idalcão e seu 
pouco governo, e da ruim visinhança que se recebe de Xarifam Maluco, 
capitão de Pondá, e do estado das cousas dos reys do Ganará ; e conforme 
ao em que de presente estão as d'essas partes, convirá que procureis de 
conservar a todos em paz e amisade, fazendo-lhes as lembranças que vos 
parecerem necessárias, sobre não terem commercio nem recolherem em 
seus portos aos rebeldes de Hollanda, por serem levantados ; e ao capi- 
tão mor do Malavar fareis as advertências que convier, para divertir a 
rainha de Olaia da pretensão, que me dizeis que tem, contra a fortaleza 

* 
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de Mangalor, e sobre o mais que se oíferecer, tratando tudo em conse- 
lho. E se da pralica que tínheis começada, para o Idalcao mandar tirar 
o Xariran Maluco da capitania de Pondá, se não tiver isto ainda conse- 
guido, continuai-a-heis com todo calor até que tenha effeito. 

Posloque el-rey de Gananor não impede, como me avisaes, sairem 
de seus portos parós de malavares, todavia polo estado das cousas con- 
virá dissimular-se por ora com elle, e assi o fareis ; e ao capitão mor da 
armada d'aquella costa encarregareis mui particularmente que procure 
tomal-os, e dar-lhes o castigo que merecem. 

Folguei muito de ver o que me dizeis do bom procedimento do Sa- 
morim ; eu lhe mando escrever, em resposta de bua ola que tive sua, o 
que vereis da copia da minha carta que se vos enviará n'eslas vias, como 
também vos irá de todas as mais cartas que por estas naus escrevo aos 
reys d'essas partes, para que, conforme ao que lhes digo, procedaes com 
elles e lhes deGraes nas cousas em que me remetto a vós ; e em parti- 
cular vos encommendo toda a boa correspondência com o Samorim e a 
conservação das pazes, pois convém tanto, como tereis entendido. 

E cm quanto ao peso da pimenta, que dizeis que el-rey de Porca 
offerece em suas terras, se elle o quizer dar, sem receber dinheiro d'an- 
temão, ordenareis que se lhe acceite ; porque d'este modo se não arrisca 
nada no que deixar de cumprir. 

E no que toca á nau hollandeza que foi ao porto de Masulipatão, e 
genle que alli deixou com dinheiro e feitoria assentada, para comprarem 
roupas para resgate das drogas do Sul, foi bem considerado o que fizes- 
tes em acudir logo a isto ; e conforme á importância da matéria tenho 
por certo que, se o rey lhe não deu remédio, lho havereis procurado por 
outra via, e em caso que ainda se lhe não haja dado, proporeis em con- 
selho que quantidade de fustas será necessária para este efíeilo, tendo 
consideração ás necessidades presentes, e poreis logo em ordem aprestal-as 
e envial-as ; e porque eu tenho boa informação dos serviços que n'essas 
parles me tem feito Salvador Pereira da Silva, que torna n'es(as naus, 
vos encommendo que trateis também se será conveniente encarregar-se- 
Jhe a capitania mor doesta armada, e parecendo que si, o encarregueis 
d'ella. 

E vendo o que me dizeis do trato e liança que em segredo se en- 
tende que el-rey de Gochim fez com o de Travancor, e das fortalezas que 
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elle fabricou junto á de Coulão« me parece necessário, no presente estado 
das cousas d'essas partes, dissinoular com isto, procurando por meios de 
composição remediar estas desordens o melhor que puder ser, porque de- 
pois se lhes acudirá na forma que convier. 

E postoque me dizeis que tinha cessado o receio que havia del-rey 
de Jafanapalâo ir sobre a fortaleza de Manar, por cujo respeito ordenas- 
tes ás fustas que foram a Sirião, que, achando recado que a dita forta- 
leza estava em algua necessidade, acudissem a ella, todavia eu sou infor- 
mado que este rey, sendo vassalo meu, nSo só nâo cumpre com a obri- 
gação que coroo tal tem a meu serviço, mas o encontra, fazendo-o par- 
ticularmente em procurar soccorros da terra firmo, para se impedir a 
conquista de Geylão ; pelo que vos encommendo que deis pnra remé- 
dio d'isto a melhor ordem, que vos parecer e o estado das cousas per- 
mittir. Escripta era Madrid a 27 de janeiro 1607. — Rey- | • — Anri- 
que de Sousa. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — 1.* via^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Essa cidade de 
Goa me escreveu polas naus do anno passado que ella tivera sempre sua 
franquia, como a teem todas as mais cidades, e que cm tempo do governo 
de Mathias de Albuquerque se fizera hum assento com elle e o arcebispo 
primaz e os officiaes da justiça e fazenda e muitos Iheologos de todas as 
religiões, que sé juntaram por a matéria ser de consciência, polo qual 
assento se determinara que se não innovasse nada na franquia ; e que ha- 
vendo eu mandado que assi se cumprisse, Ayres de Saldanha, estando 
n'esse governo, extinguira de todo a liberdade da dita franquia, mandando 
levar todas as embarcações, que n'ella estavam, para dentro, e fazendo- 
Ihes pagar na alfandega d'essa cidade direitos das fazendas de que já os 
tinham pagos em Gochim ; e que arrecadara o direito do hum por cento, 
sem dar á cidade o que lhe cabia, nem querer pôr o negocio em justiça, 

» L.*^ 1, f. 78. A 2.* via a f. 99. 
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anles o determinara em mesa da fazenda por officiaes a que não per- 
tencem matérias de direito e justiça, pedindo-me que mande cumprir 
o dito assento, e que havendo rasSes contra elle por parte de meus mi- 
nistros, se me apontem, e que a cidade possa fazer o mesmo por sua 
parte, para eu, visto tudo, mandar o que for servido. E vendo eu esta 
sua pretensão e o que allegam, hei por bem de lhes conceder, por via 
de graça, que por tempo de três annos se continue a dita franquia, na 
forma do assento que se fez, governando Mathias de Albuquerque ; e para 
me resolver no que, conforme a justiça, convier que para ao diante man- 
de prover n'csta matéria, vos encommendo muito que vos informeis logo 
das rasões que n'ella ha por bua e outra parte, e me envieis hua parti- 
cular relação de tudo o que achardes, com vosso parecer, procurando 
fazel-o com quanto maior brevidade for possivel. Escripta em Madrid a 
27 de janeiro 1607. — Rey- j • — Anrique de Sousa. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via ^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Por parte do dou- 
tor Simão Soares de Carvalho, que enviei a essas partes por provedor 
mor dos defuntos, se me fez petição em que pede lhe dè licença para se 
poder vir para o reino, por estar lá continuamente enfermo, e por sua 
carta me pede também o mesmo ; e vendo eu a boa informação que me 
daes de sua pessoa e procedimenta, conforme a qual foi acertada a pro- 
visão que n'eIlo fizestes do ofGcio de juiz de meus feitos (por Antão de 
Mesquita que o servia se vir para o reino) me pareceu encommendar- 
vos, como faço, que o persuadaes a se não vir ; porem sendo a sua en- 
fermidade tal que para remédio d'ella lhe convenha vir-se, lho não im- 
pedireis, antes lhe dareis na nau em que se embarcar gasalhados, em que 
possa vir com commodidade, porque não seria justo que o seu bom pro- 
cedimento lhe fosse de impedimento para isto ; e n'este caso provereis o 
oflScio de juiz dos feitos em hum dos desembargadores d'essa Relação que 

^ L.o 1, f. 77. A 4.* via a f. 91, e a 2.* a f. lOí. 
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tiver mais parles para isso ; e para o de provedor mor dos derunlos e 
hum logar de desembargador exlravaganle irão de cá lellrados, em que 
os tenho providos, e assi para as ouvidorias de Moçambique, Ormuz e 
Dio. 

E porque tem muitos incouvenienles servir-me de lellrados que não 
são approvados pelo desembargo do Paço, os não occupareís por nenhum 
caso em ofBcios de lellras, mormente na Relação, onde não convém que 
enlrem pessoas a que falle esla approvação, e assi não devêreis occupar 
n'ella a Bartholomeu d&VasconcelIos, que me dizeis provestes de hum 
logar de desembargador extravagante ; pelo que, se ainda estiver servin- 
do, hei por bem que o não Taça mais, e assi o ordenareis e executareis 
sem replica algQa. E porque lambem he de muito inconveniente que na 
dita relação me sirvam pessoas que tenham dignidade, ou outros benefí- 
cios na sé d'essa cidade ou n'esse arcebispado, polas duvidas que ordi- 
nariamente se oiTerecem em matérias de jurisdicção, não hei por meu 
serviço que continue mais n'ella o licenceado António Simões, deão d'essa 
sé, e assi se cumprirá. 

E succedendo vagarem n'e$sa Relação por morte ou impedimento 
perpetuo mais de três togares de desembargadores, podereis prover de ser- 
ventia dous d'elles, somente, nos lettrados que houver n'essas partes ap- 
provados para meu serviço ; e havendo-os que tenham servido nas ou- 
vidorias com salisração, os escolhereis d^elles e me avisareis logo do que 
n'isto fizerdes. 

Eu sou inrormado que os capitães e ouvidores das cidades e forta- 
lezas d'ess6 Estado, quando acabam de servir seus cargos, teem intelli- 
gencias com que se lhes vão tirar suas residências poios juizes que elles 
pedem, eque estes perguntam as testemunhas apontadas nosroes que lhes 
dão os ditos capitães e ouvidores, de que resulta não se saber a verdade de 
seus procedimentos, nem haver castigo nem emenda n'elles, antes conti- 
nuarem-se a este exemplo poios que lhes succedem nos ditos cargos ; e 
porque este negocio he tam importante, como se deixa entender, e obriga 
a se lhe acudir, vos encommendo e encarrego muito que tenhaes parti- 
cular vigilância por atalhar a esta desordem, e façaes que se cumpra in- 
teiramente o regimento que tenho dado sobre o tomar das residências ; e 
que os juizes que as tomarem procurem deixar acabadas as causas das 
pessoas que ante elles litigarem, e satisfeitas as partes que com justiça o 
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deverem ser, por se entender que lhes he depois mui custoso alcançarem- 
no, e que por esse respeito desamparam muitas vezes (os que sao po- 
bres) o proseguimenlo d'estas demandas. Escripta em Madrid a 27 de ja- 
neiro de 1607. — Rey- \ • — Anrique de Sousa. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via*. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Por cartas vos- 
sas e do arcebispo Dom Frey Aleixo de Menezes tenho entendido como 
o recolhimento das donzellas d'essa cidade de Goa está acabado, e teem 
já alguas entrado n'elle, de que recebi particular contentamento, e me hei 
por bem servido das ajudas que me dizeis que para isso tendes dado ; e 
porque eu desejo muito que esta obra se leve adiante, vos encommendo 
que, havendo vaga algua aldeia em que se lhe possam pôr até seiscentos 
cruzados de pensão, para sustentação das donzellas pobres que entrarem 
no dito recolhimento, lhe deis n'ella a dita pensão ; e não havendo logo 
aldeia vaga, se ponha isto em lembrança para ter effeito na primeira que 
vagar, porque polo estado e necessidades de minha fazenda não he pos- 
sivel que se façam novas despezas d'ella, e pola mesma rasão me parece 
que se deve por ora suspender a obra do mosteiro de freiras, e que ain- 
daque a cidade offerece dar para ella dous mil xerafins, como sao do ren- 
dimento do hum por cento, nao he conveniente que n'este tempo se gaste 
este dinheiro fora do uso para que está applicado. 

Eu sou informado que da viagem da China, que se concedeu para 
a obra do hospital d'essa cidade, se não tem recebido mais que quatro 
mil xerafíns, de que resulta que, estando a viagem feita e devido ha tanto 
tempo o por que ella se vendeu, se não consegue o fim para que se ap- 
plicou, com muito damno de meu serviço, pola muita gente que tenho 
entendido que morre, por não ser o hospital velho capaz de se recolhe- 
rem n'elle todos os enfermos que ha ; polo que vos encommendo e en- 
carrego muito que, logo que houverdes visto esta minha carta, ordeneis 

iL.M,79. A2.»viaaf. 103. 
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e façaes que cooi eífeilo se cobre o que da dita viagem e de quaesquer 
outras mercês, que estejam feitas para esta obra, se estiver a dever, e 
se entregue aos ministros por quem houver de correr ; e que se entenda 
D^eiia, sem se alevantar mão até se concluir ; e em caso que nào baste 
o que está applicado para se acabar de todo, vos informareis, por pes- 
soas que o entendam, do que mais será necessário, e avisar-me-heis com 
as primeiras naus, assi d'isto como de se ter cobrado tudo o que se de- 
ver e de se ir continuando com a obra, e fareis que por nenhum caso 
se falte com o pagamento das ordinárias para sustentação dos enfermos, 
antes se acuda e proceda nisto com toda pontualidade, por ser cousa tam 
justa e que não soífre dilações ; e aos religiosos da Companhia, a cujo 
cargo está a administração do dito hospital, favorecereis em tudo o que 
houver logar, de maneira que entendam por quam bem servido me hei 
doesta sua occupação. 

E porque eu tenho entendido que os soldados que o anno de 60«i 
chegaram do reino padeceram n'essa cidade muitas misérias, e que mor- 
reram alguns ao desamparo, e convém que se proveja n'isto, pois mon- 
taria pouco mandarem-'Se de cá com tanta despeza, se lá houvessem de 
ler este successo, hei por bem que ordeneis, aos Gdalgos que vos parecer, 
lhes dêem mesa, e que se continue n'isto o costume que antigamente se 
tinha e he tam necessário para conservação da gente que me vae servir 
a essas partes, e da minha o encarregareis muito aos fidalgos que esco- 
lherdes para isso, signiGcando-lhes que lho terei em particular serviço, 
e procurareis em tudo o que houver iogar favorecer e animar esta gente, 
quando ahi chegar do reino. 

Por outra minha carta, que vae n'estas vias, vos digo que procu- 
reis conservar em Granganor o coliegio que para alli se passou de Vay- 
picota, e foi acertado o que fizestes em lhes mandar pagar (dos trinta mil 
cruzados que podeis despender em mercês) a ordinária que tinham até 
agora de dez cruzados para cada collegial ; e assi hei por bem que o con- 
tinueis por tempo de três annos, avisando ao provincial da Companhia 
que envie a provisão da dita ordinária, para se tratar de sua confirma- 
ção. 

Para o príncipe de Cochim vae n*eslas vias carta minha, na confor- 
midade que entendereis da copia d'ella, e assi procedereis com elle, ad- 
vertindo-o do que cumprír a meu serviço e conservando-o em toda boa 
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correspondência ; e quanto á tença que pede, me conformo com o que 
vos parece sobre se lhe nao conceder, por se não introduzir este costu- 
me, e o mais que aponlaes; mas hei por bem de lhe fazer mercê, por 
hua vez, de mil xeraOns de ajuda de cusio, e assi lho fareis saber, si- 
gniíicando-lhe que hei de ter particular lembrança de seus merecimentos 
e do que espero vá fazendo nas cousas de meu serviço, para conforme a 
isso lhe fazer mercê no que houver logar, e ordenareis como os ditos mil 
xerafins se lhe paguem com toda a maior brevidade. Escripta em Madrid 
a 27 de janeiro de 1607. — Rey- i • — Anrique de Sousa. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Marlim AlTonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — 1." via^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar, O bispo de An- 
gamale me representou em carta sua, que se recebeu o anno passado, 
alguas rasões para se escusar o seminário que em Granganor está a cargo 
dos religiosos de São Francisco ; e porque ellas me pareceram bem con- 
sideradas, mormente havendo-se passado para aquella fortaleza o collegio 
de Vaypicota, vos encommendo que, com parecer do arcebispo Dom Frey 
Aleixo de Menezes, ordeneis que se escuse o dito seminário, e que os col- 
legiaes d'elle se passem para o collegio que estava em Vaypicota. 

O bispo de Gochim se queixa de se nao acudir aos ministros da sua 
egreja com os ordenados que teem de minha fazenda, e me pede lhe 
mande dar oito cantores para a sua sé, e que se lhe enviem alguns mis- 
saes e breviários ; e em quanto ao pagamento dos ditos ordenados en- 
commendo-vos muito que, como cousa de tam particular obrigação mi- 
nha, façaes que se acuda pontualmente, e que sobre a pretensão dos can- 
tores vos informeis das rasOes que ha para se lhe concederem, e me avi- 
seis d'e11as com vosso parecer, e no que toca aos missaes e breviários 
eu mandei ordenar que se lhe enviassem alguns n^estas naus. Escripta 
em Madrid a 27 de janeiro de 1607. — Rey* j • — Anrique de Sousa. 

«L.M, f. 81. A 2.» via a f. 108, 
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Sobrescrtplo. — Por El-Rey — A Dom Marlira Affonso de Caslro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1/ via". 



Documento 42. 1607— Janeiro 27 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. A cidade de Chaul 
me escreveu, polas naus do anno passado, que ella armou hum galeão, 
apercebendo-o de ludo o necessário, na occasiao em que os hollandezes 
foram á barra d'essa cidade de Goa, e que n'elle melleu Cosmo de La- 
fella (que alli foi por ordem do viso-rey Ayres de Saldanha) Ireze peças 
de artilheria grossa, que lirou dos baluartes da forlificaçào da dila cidade, 
pedindo-me mande que se lhes restituam ; e porque em ella eslar provida 
da artilheria necessária consiste a sua principal defensão, vos encommendo 
muito que, havendo-se tirado dos ditos baluartes a que dizem e nâo se 
lhes lendo ainda reslituido, ordeneis como logo se faça, e em caso que 
se nao possam haver as mesmas peças que se tiraram, fareis que se en- 
viem outras d'onde fizerem menos falta. 

Escreveu mais a dita cidade que a dita nau se armou com sete mil 
pardaos, que o povo emprestou, para se lhe pagarem do direito do hum 
por cento, e que havia dous annos que as obras da fortiGcaçao nao cor- 
riam, por não render nada este direito, por as fazendas do Balagate que 
alli acudiam terem vasão por outra parle ; mas que do que rendesse ar- 
mariam os mais navios que pudessem, para guarda de seu dislricto ; e 
porque he de tanta importância, como tereis entendido, acabar-se a obra 
da fortificação d'aquella cidade, vos encommendo muito que a façaes pro- 
seguir com toda a maior brevidade que puder ser, e que por nenhum 
caso consintaes que se tire nada do rendimento do hum por cento, ainda 
que seja para necessidade mui precisa, e procureis que não haja falta em 
a cidade armar os ditos navios, como lhe tenho encommendado. 

Diz mais a dita cidade que Ayres de Saldanha lhe tomou empres- 
tados mil e tresentos e trinta e três pardaos em dous candis de enxofre, 
e que não pdde alcançar d'elle que lhos pagasse, pedindo-me que mande 
prover n'isto ; pelo que vos encommendo que, constando que este enxo- 

>L.M,f. 83. A 2.* via a f. 107. 
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frefoi tomado para meus almazens e que está lançado em divida nos li- 
vros de minha fazenda, lho façaes pagar, e nao achando que minha fa- 
zenda está obrigada a isso, mas que Ayres de Saldanha lho tomou, or- 
deneis como se lhe pague pola sua, e nao a havendo n'essas parles, mo 
avisareis, para eu mandar prover n'isso como for justiça. 

E lambem escreve a dita cidade que do porto de Surrate partem para 
o reino de Dachem cada anno naus, assi dos hollandezes como dos natu- 
raes, e tornam ao dito porto carregadas de todas as mercadorias, de que 
resulta muito damno a meus vassalos, e faltar o rendimento das alfan- 
degas ; e porque convém que n'isto se ponha remédio, vos encommendo 
que advirlaes ao capitão mór da armada do Norte que, com attender á 
guarda d'aquella costa de maneira que esteja na que convém, procure 
quanto for possível não se apartar da barra de Surrate, em quanto for 
lempo de poderem as ditas naus sair d'ella, para lho impedir e o pre- 
juizo que se segue de se levarem roupas ao Sul por outra via, que não 
seja a de meus vassalos ; e fareis que isto se accrescente no regimento 
do dito capitão mor, e depois de recolhida a armada sabereis se se cum- 
priu assi. Escripla em Madrid a 27 de janeiro de 1607. — Rey • .' — 
Anrique de Sousa. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1.* via K 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Das cinco naus, 
que o anno passado vieram d'essas partes, chegaram ao reino as três que 
saíram de Gochim, postoque as duas d'ellas tiveram na barra de Lis- 
boa, com força de tempo, ruim successo, porque a nau Salvação deu em 
secco na praia de Gascaes e d'esta se salvou toda a fazenda, e a nau Mar- 
tyres se perdeu entrando os cachopos, de que tive o sentimento que he 
rasão. Das duas que partiram de Goa não ha novas ; permittirá Deos que 
invernariam em Moçambique ; e de muita importância será, para se se- 
gurar a viagem das naus que vem por aquella via, partirem mais cedo 

* L.«> 1, f. 88. A 2.* via a f. 109. 



1607— JANEIRO 27 131 

do que estas o fizeram, e assi procurareis que se tenha particular conta 
com isso. 

De vossa chegada a esse Estado, e de como me ficáveis já servindo 
no governo d'elle, soube pela caravela que enviastes, porque das cartas, 
que dizeis me escrevestes por terra, se nao recebeu nenhua. A armada 
que o anno passado houvera de partir para essas parles o nao pôde fa- 
zer, porque estando prestes e em ordem de sair, se poz o tempo de tal 
maneira contrario que nao deu a isso logar, até ser passada a monção ; 
nem depois se pôde eífectuar, por alguas occasiões que succederam, a 
partida dos três galeões, que tinha mandado se enviassem em setembro, 
como se vos tem avisado por terra com hum arménio morador n'essa ci- 
dade de Goa, que veiu despachado por Ayres de Saldanha, e também da 
causa por que as naus deixaram de partir. 

Conforme ao que pola caravela e naus me escrevestes, da determi- 
nação com que ficáveis de passar ao Sul em execução do que vos tenho 
mandado, estou certo que esta minha carta vos achará n'aquellas partes, 
6 que me tereis feito n'ellas tantos e taes serviços, que correspondam bem 
á confiança com que vos encarreguei' esta empreza, e por cujo respeito 
vos deva eu fazer toda a honra e mercê que houver logar. 

E porque, assi polo que se tem entendido de muito tempo a esta 
parte de quam importante será fazer-se fortaleza no Dachem, como por- 
que, achando-vos n'aquellas partes, entendereis melhor a necessidade que 
dMsso ha, e conforme a isto tenho por certo que o executareis, todavia 
he a matéria de calidade que nao posso deixar de vos encommendar e 
encarregar de novo, como faço, que por nenhum caso deixeis de fazer a 
dita fortaleza, como também tenho por mui necessário fazerem-se dous 
fortes nos estreitos de Sabão e Sincapura, para se assegurar a navegação 
de meus vassalos, e se atalhar aos damnos que dos inimigos os fazerem 
se lhes poderão seguir, polo que vos encommendo muito que procureis 
que em todo caso se façam os ditos fortes. Escripta em Madrid a 27 de 
janeiro 1607. — Rey- l • — Anrique de Sousa. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Martim Aflbnso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — l," via". 
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Documento 44. 1607— Janeiro 27 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Por carias vos- 
sas e do arcebispo Dom Frey Aleixo de Menezes e dos bispos de Gochim 
e Angamale, lenho enlendido que cl-rey de Gochim não corresponde em 
seu procedimento, assi nas cousas da chrísiandade, como em outras de 
meu serviço, com sua obrigação e o que d^elle se esperava, conforme ás 
muitas promessas que, antes de succeder n'aqueile reino, tinha feito de 
dar n'eslas matérias toda satisfação ; e porque poio estado em que de pre- 
sente estão as cousas d'essas partes convém dissimular-se por ora com 
elle, lhe mando escrever em resposta da sua carta, que tive polas naus 
do anno passado, na conformidade que vereis da copia d'ella ; e comtudo 
vos encommendo que lhe façaes todas as lembranças que cumprir, enca- 
minhando-o a acudir a sua obrigação, poios modos que vos parecer mais 
ou menos rigorosos, conforme ao tempo em que vos achardes; e pare- 
cendo-vós que convirá enviardes-lhe hum fidalgo de autoridade para lhe 
fazer as ditas lembranças e aos ministros por que se governa, ordenal-o- 
heis assi, e fareis tomar em todo segredo mui certas informações dos ca- 
sos em que se dá culpa ao dito rey e dos que se elle queixa, e me en- 
viareis do que resultar d'esta diligencia hua particular relação. 

O dito rey se queixa de João Gomes Fayo, capitão de Granganor, 
tolher a seus vassalos que não passem por aquella forlaleza, dizendo que 
aos que passam os matam e roubam ; e que o dito capitão leva á forta- 
leza os príncipes e naires do Samorím, e que se podem encontrar com 
os seus e será em muita aífronla sua ; e o dito capitão escreve que, que- 
rendo castigar hua injuría que el-rey de Paru Ozera a huns sacerdotes, 
el-rey de Gochim o favorecera de maneira que dera entrada por suas ter- 
ras para os naires do de Paru irem commetler aquella forlaleza, e que 
lhe he mais necessário vigiar-se do dito rey de Gochim que de outros 
inimigos ; e porque em tudo isto ha grandes inconvenientes, vos encom- 
mendo que vos informeis do que por hua e outra parte he passado, e que 
havendo-o entendido, ordeneis ao capitão o que deve fazer ; e no que toca 
a el-rey de Gochim provereis o que convier, para que elle se não possa 
com rasão queixar, e que o capitão de Granganor se haja de maneira 
que não escandalize ao dito rey, nem ao Samorím. 
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Queixa-se mais este rey de que o ouvidor de Cochim e mais jus- 
tiças d*aquella cidade se inlromellero em sua jurisdicção, conhecendo das 
cousas de seus vassalos, e que islo he occasião de desordens, e que o 
ouvidor foi junto dos seus paços a prender Ires homens, estando com se- 
guro seu ; e para que elle nao possa ter jusia queixa, vos encommendo 
que deis ordem com que o ouvidor e mais justiças de Cochim procedam 
no tocanie á jurisdicçào e vassalos do dito rey de maneira que nào haja 
de que com fundamento se possa aggravar. 

E porque também escreve que o viso-rey Ayres de Saldanha lhe não 
deu as minhas cartas, pedindo-me mande que se lhe nao detenham, vos 
encommendo que, nao havendo cousa que o impida, se lhe nao deixem 
de dar as cartas que para elle forem. 

E em quanto á franquia da cidade de Goa, sobre que também me 
escreve, e ao cartaz que pretende se lhe dô para enviar hua nau a Meca, 
vereis da copia da carta que lhe escrevo o que lhe respondo em ambas 
estas cousas. Escripta em Madrid a 27 de janeiro de 1607. — Rey • | • — 
Anrique de Sousa. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via^ 



Documento 45. 1607— Janeiro 27 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Do successo de 
Dom Filippe rey de Pemba tive mui particular sentimento, assí polo risco 
a que elle pòz sua salvação, como pelo peor estado em que depois de sua 
morte se pozeram as cousas d'aquella ilha ; e postoque el-rey de Melinde 
pretende que ella se lhe dé, e que sobre isso pareceu ao arcebispo Dom 
Frey Aleixo de Menezes e mais pessoas do conselho doesse Estado o que 
me escreveis em carta de 2i de dezembro de 60S, e que eu tenho muita 
satisfação do procedimento e fidelidade del-rey de Melinde e desejo fazer- 
Ihe toda a mercê e favor que houver logar, todavia por alguas justas 
considerações, e polo direito que Dom Estevam, filho do dito Dom Filip- 
pe, pôde ter âquelle reino, me pareceu que por ora se lhe não deve de- 

^L.M, í. 89. A2.»viaaf. «3. 
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ferir a esta sua prelensao, e encommendar-vos, como faço, que primeiro 
que tudo trateis em conselho do que convirá que se proveja para se re- 
cuperar e conservar a dita ilha, e que executeis logo o que se assentar, 
com advertência que esta guerra se ha de fazer e prover-se na guarda 
da ilha de maneira que ella fique livre á minha disposição, para a poder 
dar. a quem houver por meu serviço ; e para me resolver d'í8so tratareis 
no dito conselho das rasões que se offerecerem por parte do dito rey, e 
conveniências que houver para se lhe dar aquella ilha, e também do di- 
reito do dito Dom Estevam, e me enviareis os pareceres do conselho, avi- 
sando-me em particular do vosso e do arcebispo ; e entretanto procura- 
reis haver o dito Dom Estevam e leval-o a Goa, para ahi se sustentar á 
custa de minha fazenda, em quanto não houver outra commodidade para 
isso, e ser criado na doutrina chrislã e em bons costumes ; e porque tudo 
isto he de calidade que obriga a se lhe acudir logo, haver-me-hei por 
bem servido de ordenardes como se faça com eíTecto e sem perder nenhum 
tempo, polo prejuízo que a dilação pode causar ; e a el-rey de Melinde 
enlretereis no que toca a sua pretensão, sem vos empenhardes com elle, 
polo modo que vos parecer mais conveniente. Escripla em Madrid a 27 
de janeiro de 1607. — Rey- • • — Anrique de Sousa. 

Sobrescripío . — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 2." via *. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Postoque com 
vossa presença e o poder com que havereis passado a essas partes do Sul 
tenho por certo que ficarão castigados os rebeldes de Hollanda, que n'el- 
las continuam,, e os naturaes que os recolhem, de maneira que huns e 
outros se não atrevam ao fazer mais, convirá todavia, para se isto con- 
servar, que quando vos tornardes para Goa, deixeis n'esses mares ar- 
mada conveniente para este effeito, e a capitania mor d'ella encarrega- 
reis a André Furtado de Mendonça, ou a quem vos parecer mais a pro- 
pósito, porque confio de vosso zelo que tereis n'isto somente respeito ao 

»L.M, f. 97. Al.» via a f. 215. 



1607— JANEIRO 27 135 

que convier mais a meu serviço. Escripta em Madrid a^ de janeiro de 
1607. — Rey- [ • — Anrique de Sousa. 

Sobrescripto . — Por El-Rey — A Dom Marlim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 2.* via^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo saudar. Por parle de Dom 
Fernando Modeliar, natural de Ceilão, se me fez petição em que refere 
os serviços que me tem feito na conquista d'aquella ilha, e os aggravos 
que diz que recebeu de Dom Hieronymo de Azevedo em o prender em 
ferros e o mandar a essa cidade de Goa, pedindo-me o mande dcsaggra- 
var, e o mesmo me pede por sua carta, que se recebeu polas naus do 
anno passado ; e vendo eu polas vossas (que vieram pola mesma via) a 
boa informação que me dizeis que achastes do dito Dom Fernando, e que 
comtudo, polo escândalo e sentimento que deve ter do que se fez com 
elle, será de inconveniente tornar áquella ilha, em quanto alli estiver Dom 
Hieronymo, hei por bem de me conformar n'isto com vosso parecer, e 
assi lhe direis que me haverei por bem servido de que se enlretenha por 
ora n'essa cidade de Goa, com o mais que vos parecer a propósito para 
se elle quietar e consolar, porque em quanto me não consta outra cousa 
em contrario do que d'elle me dizeis, e das mais informações que por 
outras vias se me tem dado de seu bom procedimento e muita fidelida- 
de, tenho por justo e devido dar-se-lhe toda satisfação ; e porque toda- 
via convirá saber-se que fundamento houve para esta sua prisão, vos en- 
commendo que, por via de pessoa de que façaes muita conflança, vos in- 
formeis d'isto, ordenando que faça toda a diligencia que cumprir, para 
se averiguar e saber mui em certo a verdade, e com tal recato que de 
nenhua maneira o possa entender o dito Dom Hieronymo, e avisar-me- 
heis, quanto mais brevemente for possível, do que achardes e vos pare- 
cer, para eu resolver e mandar o que houver por meu serviço ; e entre- 
tanto fareis que em alguas aldeias das que havia na jurisdicção do dito 

' Em branco o dia. 

*L.M, f. 67. Al.«viaaf. 209. 
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Dom Fernando, quando andava na conquista, se lhe dé cada anno para 
sua sustentação a contia que vos parecer, e assi para sua mulher e fa- 
mília, fazendo que se tenha com ella e seu tratamento a conta que he ra- 
sao : e no que a elle toca me hei por bem servido do bom acolhimento 
e favor, com que me escreveis que o tendes tratado, e vos encommendo 
que assi o continueis, assegurando-o de que hei de mandar acudir por 
sua honra, e fazer-lhe as mercês que houver logar conforme a seus ser- 
viços ; e deixal-o-heis andar em toda liberdade, advertindo, porém, que 
se não ausente, polo damno que d'isso resullaria ; e em caso que se lhe 
haja tomado algua fazenda lha fareis tornar, constando que não tem cul- 
pa ; e eu lhe mando escrever favoravelmente em resposta da sua carta, 
remellendo-me a vós. Escripta em Madrid a ^ de janeiro de 1607. — 
Rey. : . — Anrique de Sousa. 

Sobrescriplo. — Por El-Rey— A Dom Martim AíTonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 2.* via*. 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Postoque por ou- 
tras vezes vos tenho encarregado que façaes ter muita conta com que se 
não falte com o pagamento das ordinárias dos religiosos d'essas partes, 
e que eu confío de vosso zelo que ordenareis como, sem embargo das 
necessidades presentes, se faça assi, todavia, por isto ser cousa de tam 
particular obrigação minha, nao posso deixar de vos encommendar e en- 
carregar de novo (como faço) que deis toda a ordem que cumprir, para 
que as ordinárias, que os ditos religiosos tiverem por provisões dos se- 
nhores reys meus antecessores e minhas e por outras dos viso-reys pas- 
sados doesse Estado, de que estiverem em posse (excepto as do tempo do 
governo de Ayres de Saldanha, que eu não tiver confirmado) se lhes pa- 
guem pontualmente, porque me haverei por bem servido de se fazer assi. 
Escripta em Madrid a ' de janeiro de 1607. — Rey- [ • — Anrique de 
Sousa. 

' Em branco o dia. 

2L.M, f. 73. Al.Miaaf. 213, 
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Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Marlim Affonso de Castro, do 
seu conselho e seu \iso-rey da índia — 1.* via*. 
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Dom Marlim Atfonso de Caslro, \iso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. O licenceado Julião de Campos Barreto me enviou pe- 
dir que, havendo respeito a seus serviços e haver oilo annos que serve 
com inteireza e verdade, arriscando sua vida e gastando muito de sua fa- 
zenda, e ora o terdes mandado a Ormuz a negócios de muita importân- 
cia, buscar dinheiro e provimentos para a armada em que ieis a Malaca, 
lhe fizesse mercê de lhe conceder licença para se poder vir, e estando 
mais tempo servindo seu cargo, houvesse por bem de o escusar de servir 
na casa do Porto, onde tinha já tomado posse, e dar-lhe logar no des- 
embargo da casa da supplicaçao ; e por nao ter informação, para lhe po- 
der deferir a seu requerimento, vos encommendo que, parecendo-vos que 
por as parles e sufficiencia do dito Julião de Campos he necessária sua 
assistência n'essas partes, o enlretenhaes e lhe digaes que sou servido 
que me sirva n'ellas mais tempo, e que mandarei se tenha a isso res- 
peito, por se lhe haver por servido no que houvera de servir na dita casa 
do Porto. Escripla em Lisboa a 29 de janeiro de 1607. — O Bispo Dom 
Pedro. — O Conde de Santa Cruz, 

Sobrescriplo. — Por El-Rey — A Dom Marlim Aflfonso de Caslro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via*. 
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Dom Marlim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Das naus que embora vSo para essas parles vae por 
capitão mór Dom Jeronymo Coutinho, como entendereis de outra carta 
que vae n'estas vias ; e porque, pela incerteza que ha das cousas doesse 

1 L.o i, f. 95. 
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Estado, lhe nao mandei dar regimento da derrota que devem trazer á 
vinda para este reino, vos encommendo que, communicando-o com o dito 
Dom Jeronymo e conforme ao que a vós e a elle parecer, ordeneis o re- 
gimento da derrota que ha de trazer com as mais naus de sua armada, 
até chegar a este porto, o qual regimento se cumprirá inteiramente. Es- 
cripta era Lisboa a 30 de janeiro de 1607. — O Bispo Dom Pedro. — 
O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim AíTonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia — 1.* via*. 
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Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Sobre a conquista da ilha de Ceilão vos escrevo em 
outra carta das que vao n'estas vias ; e postoque, como n'ella vos digo, 
deixo em vós, no conselho que tomardes, a resolução de seu prosegui- 
mento, e confio se terá n'isso todas as devidas considerações, vos en- 
commendo que em quanto vos fôr possível a favoreçaes e procureis que 
se prosiga e acabe ; e porque tenho entendido que Dom Jeronymo de Aze- 
vedo he homem rico c com o seu folgará de ajudar, sabendo que lhe hei 
de gratificar o serviço que n'isso me fizer, como farei, lhe mando tam- 
bém encommcndar trabalhe por levar avante o que lhe ordenardes, e faça 
de sua parte tudo o que puder por se acabar, e por armar as seis fus- 
tas, em que entrem as de Manar, que andem na guarda da cosia, sobre 
que nas naus do anno de 60S vos escrevi, significando-lhe o estado em 
que minha fazenda está para poder acudir a todas as cousas necessárias, 
e que vós o ajudareis com o que puderdes ; pelo que tratareis de ler com 
elle toda a boa correspondência e animal-o para que assi o faça, e de o 
ajudar com alguns christãos dos de São Thomé, pela experiência que se 
tem de seu esforço, e se fôr possível o ajudeis também com hum par de 
galeões, para que andem em companhia das ditas fustas e guarda da 
costa. 

Na mesma carta vos escrevia também visseis se seria conveniente 

* L.o 1, f. 131. 
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mandar a Ceilão bum vedor da fazenda ; e porque depois d'isso me pa- 
receu dever ir logo de cá, nomeei a Antão Vaz Freire, pela boa infor- 
mação que tenho d'elle, o qual irá n'eslas naus. £ncommendo-vos lhe 
cumpraes e façaes cumprir sua provisão e regimento que leva, e lhe deis 
toda ajuda e favor necessário, para melhor poder cumprir com sua obri- 
gação 6 meu serviço ; e porque convém a elle fazer-se lombo de todas as 
terras que na dita ilha estão á minha obediência, e das que se forem con- 
quistando, <;om distinção d*aquellas cujo rendimento estava applicado aos 
pagodes, lhe mando dar ordem para o fazer tanto que chegar a ella, e 
enviar os treslados ás cidades de Goa e Cochim, para em ambas se lan- 
çar nos livros de minha fazenda e na Torre do Tombo, e outro treslado 
vir a este reino para se guardar no conselho da índia. £m tudo o que 
fôr necessário lhe fareis as advertências que virdes convém a meu ser- 
viço. 

Simão Soares de Carvalho, desembargador da Relação de Goa, me 
enviou pedir licença para se vir para este reino, allegando que depois 
que foi a ella esteve muitas vezes doente, nem pode andar a cavallo, e 
cada vez se acha peior e se vae arriscando a morrer ; e vendo eu o que 
me escrevestes sobre elle, por vossa carta de 21 de dezembro de 60o, 
hei por acertada a provisão que n'elle fizestes do oflicio de juiz dos fei- 
tos de minha coroa e fazenda ; e pela boa informação que d'elle me daes 
e tenho por outras vias de seu bom procedimento, e da utilidade de que 
he n'essas partes, vos encommendo procureis persuadil-o a se nOo vir 
d'ellas ; mas estando tam enfermo como se diz, o deixeis vir para o rei- 
no, e lhe façaes dar gasalhados em que venha com commodidade ; e em 
caso que o dito Simão Soares se venha para o reino, provereis o dito 
of&cio de juiz dos meus feitos em hum dos desembargadores da dita Re- 
lação que tiver mais partes para isso, e assi o hei por bem n'este caso, 
sem embargo de qualquer outra ordem minha, em quanto não mandar o 
contrario. E porque para os cargos de provedor mór dos defuntos e hum 
logar de desembargador extravagante e assi das ouvidorias de Ormuz, 
Baçaim, Dio e Moçambique tenho nomeado leltrados e mando se embar- 
quem n'estas naus, ordenareis que sejam logo admittidos e vão servir os 
ditos cargos e lhe fareis as advertências necessárias. 

E porque resultam a meu serviço alguns inconvenientes, nas duvi- 
das que ordinariamente se offerecem na relação d'essas partes sobre ma- 

18* 
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lerias de jurísdicçao, servirem n'ella pessoas ecciesiastícas, vos mando 
que logo Taçaes despedir ao Deão da Sé de Goa que n'ella serve de des- 
embargador, e que nem elle nem outra pessoa que tiver beneficio na dita 
sé ou em oulra egreja doesse arcebispado, ainda que tenha provisão mi- 
nha para ser admittido a algum logar da dita Relação, sirva n*ella. 

O bispo de Angamale me pediu por sua carta, allegando para isso 
alguas rasões, lhe fizesse merco para André de Lima Pereira, cavalleiro 
fidalgo de minha casa, casado e morador em Cochim, do cargo de es- 
crivão da fazenda da dita cidade, sem embargo de estar despachado com 
o de juiz da alfandega de Dío e de estar servindo de contador dos órfãos 
da mesma cidade ; e tendo respeito ao que o dito bispo allega, hei por 
bem de lhe fazer mercê para o dito André de Lima Pereira do dito oflicio 
de escrivão da fazenda da dita cidade de Cochim, em quanto o não servir 
Francisco Rebello, que está provido do cargo de vedor da fazenda de 
Malaca ; pelo que vos mando que n'esta conformidade passeis em meu 
nome ao dito André de Lima Pereira os despachos necessários para ser- 
vir o dito officio*. 

El-Rey de Cochim me escreveu que André de Resende, morador em 
Cochim, tinha serviços e merecimentos, pelos quaes eu lhe fizera mercê 
do cargo de feitor de Baçaim, para hiía filha de muitas que tem, em que 
entra muito tarde, e me pediu lhe fizesse mercê para o dito André de 
Resende do cargo de escrivão da alfandega de Dio ; e por o dito rey mo 
pedir, hei por bem de fazer mercê ao dito André de Resende do dito 
cargo de escrivão da alfandega de Dio por tempo de três annos, na va- 
gante dos providos antes de dez de janeiro d'este anno presente de 607, 
de que lhe mandareis em meu nome passar os despachos necessários, em 
que irá inserto o treslado doeste capitulo^. 

Em outra vos escrevo ordeneis se comprem ao bispo de Cochim os 

^ A^ margem acha-se a verba seguinte : «A 6 de dezembro de 607 se passou carta 
a André de Lima Pereira, em virtude d'este capitulo, para servir este oflicio, em quanto 
não servir Francisco Rebello Rodovalho, por quanto está provido do cargo de vedor da 
fazenda de Malaca. — Francisco de Sousa Falcão.» 

^ Na margem doeste § está a seguinte verba : «Em virtude d'este capitulo se pas- 
sou carta do cargo de escrivão da alfandega de Dio a André de Resende n'elle conteú- 
do, em 29 de julho de 618 (?), e por ella requerer esta verba se poz aqui hoje 13 de 
agosto de 1615 (?).— Guevara.» 
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missaes e breviários que lhe forem necessários, e que lhe façaes acudir 
com o pagamento do que lhe fòr devido ; e porque depois mandei orde- 
nar que se lhe comprassem hua dúzia de missaes e breviários, para se 
lhe enviarem n'eslas naus, indo n'ellas, lhos fareis entregar ; e vos torno 
a encommendar que aos ministros d*aquella egreja se não falte com o pa- 
gamento de seus ordenados ; e porque também o dito bispo se queixa que 
n'ella não ha cantores e me pede lhe mande dar ao menos oito, porque 
na de Goa ha doze, havendo n'ella muitos mais clérigos, me enviareis 
informação com vosso parecer do que se fará sobre esse particular. 

N'esla cidade fica preso Paulo Carvalho, que mandastes embarcar 
para este reino ; e porque he necessário tratar-se de seu livramento, fa- 
reis enviar n'estas naus a devassa que se d'elle tirou dos cargos que ser- 
viu e todas as culpas que d'elle houver, e não sendo tirada devassa, or- 
denareis que se tire com toda a brevidade e se me envie. 

Sobre poer capitão ordinário na cidade de Macao se me representa- 
ram alguns inconvenientes, que tenho mandado vêr, pelo que por ora 
sobrestareis em o mandar, sem embargo do que em outra vos escrevo, e 
havendo tempo antes da partida das naus, que ainda ficam para ir, vos 
avisarei do que houver por meu serviço. 

O licenceado João Freire de Andrade, chanceller, me enviou pedir 
lhe mandasse pagar seu ordenado do dia que se embarcou n'esta cidade 
para essas partes, por sua provisão o não declarar ; hei por bem e vos 
mando lhe façaes pagar o ordenado, que lhe for devido, do dia que a 
nau em que foi partiu doesta cidade \ 

E porque sou informado que com muita devassidão se vendem os 
officios nassas partes, hei por bem que se tire devassa d'isso e se casti- 
guem os culpados exemplarmente, na forma da provisão que vos envio ^ 
Escripta em Lisboa em 30 de janeiro de 607. — O Bispo Dora Pedro. — 
O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Martim Affonso de Castro do 
seu conselho e seu viso-rey da índia. — 1." via'. 



' Nã margem : tPassou-se esta provisão para o chanceller haver o ordenado.» 
^ Id. «Passou-se provisão para tirar esta devassa.» 
5 L/> 1, f. 141. 
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Documento 52. 1607— Janeiro 31 

Reverendo em Ghristo padre arcebispo primaz amigo, eu el-rey vos 
envio muito saudar, como aquelle de cujo e virtuoso accrescentamento 
muito me prazeria. Com esta se vos entregarão os saccos das vias, na 
forma acostumada ; e presuppondo que o viso-rey Dom Martim Aífonso 
de Castro será passado ao Sul, como me escreveu determinava fazer, e 
vós estareis governando esse Estado, conforme a ordem e regimento, que 
para isso vos tenho dado, abrireis estas vias, e hua d'ellas enviareis ao 
viso-rey onde estiver, para vôr o que lhe escrevo e ordeno nas matérias 
doesse Estado, e a outra vos ficará, para procederdes conforme ao que 
escrevo nas matérias que ahi se houverem de executar, porque todas vao 
eguaes nos despachos, e das demais que sobejarem fareis conforme ao re- 
gimento. Escripta em Lisboa a 31 de janeiro de 1607. — O Bispo Dom 
Pedro. — O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom Frey Aleixo de Menezes, ar- 
cebispo primaz da índia, do seu conselho. — i."" via\ 



Documento 53. 1607— Fevereiro 4 

Dom Martim Affonso de Castro, viso-rey amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Com estas naus recebereis outros saccos com as vias, 
que sé ordenaram em Lisboa pelo conselho da índia, assignadas pelo meu 
viso-rey, que são na conformidade dos despachos que lhe enviei, porque 
assi foi necessário, por eu ter ordenado que a partida das naus se nao 
detivesse esperando as vias que eu tinha mandado fazer, para irem assi- 
nadas por mim ; e porque, comtudo, chegaram antes da partida das naus, 
postoque depois de as outras estarem já entregues aos capitães, comtudo 
me pareceu enviar-vos estas, para que por buas e outras vejaes o que 
vos ordeno, e deis á execução o que cumpre a meu serviço, como de vós 
confio. Escripta em Lisboa a quatro de fevereiro de 1607. — O Bispo Dom 
Pedro. — O Conde de Santa Cruz. 

^L.M,f. 147. 
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Sobrescripto. — PorEl-Rey — Ao viso-rey ou governador do Eslado 
da índia. — 2." via*. 



Documento 84. 1607— Fevereiro 13 

Dom Marlim Affonso de Castro, viso-rey araigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Com estas vias recebereis as que se ordenaram em Lis- 
boa pelo conselho da índia, assignadas pelo meu viso-rey, que sSo na 
conformidade dos despachos que lhe enviei, porque assi foi necessário, 
por eu ter ordenado que a partida das naus se não detivesse esperando 
as vias que eu tinha mandado fazer, para irem assignadas por mim ; e por- 
que, comtudo, chegaram antes da partida d'ellas, postoque depois de es- 
tarem as outras já entregues aos capitães, me pareceu enviar-vos estas, 
para que por hiias e outras vejaes o que vos ordeno, e deis á execução 
o que cumpre a meu serviço, como de vós confio. 

E porque depois de partidas as naus capitania,' São Francisco e 
Nossa Senhora do Bom Jesu, em que vão as primeira, segunda e terceira 
vias (que todas vão iguaes) accresceram alguas cousas, que vos mando 
escrever em carta que vae nos saccos das quarta e quinta vias, de fora 
dos maços. dos despachos que foram nas outras, os abrireis para isso, 
postoque tenhaes recebidas as outras vias ; e nas ditas quarta e quinta 
via vae também a copia de hum breve sobre a jurisdição das ordens mi- 
litares, o qual não vae nas outras vias ; e na quinta vão menos três pro- 
visões do que vão nas outras, por essas se não fazerem mais que por 
quatro vias. Escripta em Lisboa a 13 de fevereiro de 1607. — O Bispo 
Dom Pedro. — O Conde de Santa Cruz. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — Ao viso-rey ou governador do Eslado 
da índia. — 1." via*. 



* L.o 1, f. 69. 
2 L.« i, f. i6i. 
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Documento 55. 1607— Dezembro 10 

Viso-rey amigo eu el-rey vos envio muito saudar. O arcebispo pri- 
maz, governador doesse Estado, me escreveu nas naus que este anno vie- 
ram d'essas partes, por carta de 24 de dezembro de 606, o alevanta- 
mento que houve na ilha de Pemba, a qual até agora se não cobrou pelo 
rey de Helinde, a quem em meu nome a concedestes, nem se pagaram 
as páreas d'ella ; e porque sobre esta matéria vos mandei escrever nas vias 
que foram nas naus doeste anno o que me pareceu convém a meu ser- 
viço, encommendo-vos que na mesma conformidade deis á execução o 
que sobre isto ordenei, não estando já feito, e que ponhaes muito esforço 
em recuperar esta ilha. 

E assi me escreveu o dito governador que a conquista do Decão e 
reino do Melique com a morte do Equebar está nos mesmos termos em 
que estava nos seus derradeiros annos, e as differenças que ba entre os 
que o pretendem ; e porque para quietação doesse Estado convém que haja 
divisão e discórdia entro estes reys, vos encommendo a procureis por 
meios occultos, e ordeneis com muito cuidado ter sempre avisos certos 
de seu procedimento e intentos, avisando-me de tudo. 

Outrosi me escreveu o dito governador que nas terras de Cambaia 
se alevantou bum filho herdeiro do derradeiro rey, a quem o Equebar 
conquistou, o qual entrando na principal cidade dos mercadores a sa- 
queou, pondo a fogo muita parte d'ella, de que os mercadores doesse Es- 
tado que tinham lá seu cabedal receberam grande perda, e assi as alfan- 
degas de Goa e Dio e roupas de Moçambique ; e os contratadores da al- 
fandega de Goa lhe tinham ido fazer protestos de encampação, a que não 
tinha deferido ; e porque isto he matéria da qualidade que se deixa en- 
tender, vos encommendo a procureis remedear, e deis ordem como não 
haja encampação na alfandega. 

E assi me diz o dito governador que para segurança das fortalezas de 
Onor, Barcelor, Mangalor e Gananor mandara gente invernar n'ellas, por 
andarem em Gananor naires em guerra com os do Bazar, e Avantapanai- 
que se haver alevantado e andar com exercito nas terras do Ganará, de que 
se fora apoderando, estando feito rey de quasi todo elle, o que tive por 
acertado ; e vos encommendo acudaes com o necessário ás ditas fortale- 
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zas, mandando aos capitães não percam algua occasiào, se a houver, em 
quanto elles andarem com as armas na mão. 

Em 18 de março de 160 i mandei passar hua provisão, por que man- 
dei que os capitães da cidade de Damão se não eniremettessem mais nas 
rendas dos choutos, que o rey da Choutea tem nas aldeias d'ella, e que 
todo se pagasse a quem o dito rey ordenar em dinheiro e não em outra 
cousa ; e que no dito dinheiro se não pudesse fazer embargo por divida 
algua, nem os moradores da dita cidade se contratassem, nem pudessem 
contratar com o dito rey senão com o dinheiro de contado, sob pena de 
que, alem de me haver por muito desservido dos ditos capitães e mora- 
dores e os mandar castigar com muito rigor, pagarem ao dito rey ano- 
veada a conlía que lhe não pagarem em dinheiro do dito chouto e as con- 
tias dos contratos que com elle fizerem contra forma do dito alvará. E 
ora o dito arcebispo governador me escreveu que Ruy de Mello de Sam- 
paio, capitão da dita fortaleza, teve guerra com o dilo rey, posloque diz 
ficava quasi em paz e para se concluirem as capitulações d'ella, e que 
entende que a causa do Choutea a mover he o mal que lhe pagam seu 
chouto com tratos e conluios que fazem com elle, e execuções por sen- 
tenças, havidas na Relação contra o dito rey ; pelo que lhe tinha man- 
dado dizer o avisasse do modo que queria se lhe pagasse seu chouto, que 
n'esse lho mandaria pagar ; e eslava Inclinado mandar que se arrecade 
pelo meu feitor, como os mais foros, e por elle se lhe entreguem intei- 
ramente, sem n'elle poder receber embargos alguns, para o que já tinha 
mandado que nenhum morador de Damão faça contrato com o dito rey, 
em que entre desconto do dito chouto, nem consintia que em Relação se 
tratassem causas doesta sorte, nem se admittissem taes auçOes contra elle. 
E porque a mim me parece bem considerado o que o dito governador 
aponta, vos encommendo que demais de fazerdes cumprir a dita minha 
provisão inviolavelmenle, sendo o dito rey contente que o dito meu fei- 
tor arrecade e de sua mão lhe entregue os ditos choutos, ordeneis que 
assi se faça e dé á execução, com o mais que o dilo governador diz, tra- 
balhando quanto for possível por atalhar que não haja movimentos de 
guerra entre elle e os capitães da dita fortaleza de Damão. 

Também me escreveu o dito governador que em fevereiro de 606 
chegou a Masulupatão hua nau hollandeza, que fez algum nojo na costa 
de São Thomé, e com muito dinheiro que levava poz feitoria n'aquelle 

19 
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porto e resgate de muitas fazendas, e os oíBcios que fez com o rey Cotta 
Maluco para os entregar ou deitar de si, a que nSo quiz deferir, e assi 
das feilorias que os ditos hollandezes teem em Masulipatao e Petepolim ; 
e porque sobre este particular \os mandei já escrever nas dilas vias, em 
carta de 27 de janeiro passado, o que me pareceu convém a meu ser- 
viço, e esta matéria he de tanta importância, vos encarrego precisamente 
que, nao se tendo dado á execução o que mandei sobre isto, ordeneis que 
logo se faça e ao dito rey toda a guerra possivel, trabalhando por se des 
fazerem as dilas feilorias e impedir aos hollandezes este commercio, que 
he Iam prejudicial. 

Pelo que me escrevestes do bom procedimento del-rey de Bisnaga e 
favores que faz em suas terras -aos padres da companhia, lhe mandei es- 
crever as graças disso nas naus que este anno foram ; e porque o dito 
arcebispo governador me escreveu na mesma conformidade e o bem que 
o dito rey se tem havido em não consentir que os hollandezes sejam re- 
cebidos em nenhum porto seu, lhe mandei escrever a carta que vae n'es- 
tas vias. Encommendo-vos tenhacs com elle toda a boa correspondência, 
persuadindo-o a não consentir que os hollandezes tomem porto em seu 
reino, e procureis vêr se por sua via se poderão remediar as desordens 
de Masulupalâo ; e porque tenho informação que, posloque as brigas que 
houve em Negapatão estão por ora acabadas, se crê que tornarão a re- 
viver pof malicia de huns irmãos Mellos que ahi moram, que he gente 
inquieta, procurareis remediar estas inquietações, encommendando-o tam- 
bém de minha parle ao bispo de Meliapor, a quem sobre isso mando es- 
crever, encommendando-lhe faça o mesmo. 

Sobre o mau procedimento del-rey deTravancor nas matérias da 
christandade e egrejas que mandou derribar, vos mandei escrever pelas 
naus doeste anno o que houve por meu serviço ; e postoque o dito arce- 
bispo governador me escreveu que o dito rey não fallava a propósito na 
reedificação das ditas egrejas, antes, fazendo-se de novo bramene, se mos- 
trava mais encontrado a minhas cousas que nunca, e que se com as di- 
ligencias que com elle fazia se não compuzesse, se lhe daria castigo. 

O bispo de Cochim me escreveu por sua carta de 25 de dezembro 
do anno passado, que com o dito rey se fizeram pazes por respeito da 
christandade que ha em seu reino, que estava meia perdida, por haver 
dous annos que havia guerra, e não poderem hir áquelle reino os minis- 
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tros da chrislandade, que já começavam a ir, e com facilidade se recu- 
peraria o perdido ; e que as pazes se fizeram com obrigação do dito rey 
dar dinheiro para se tornarem a edificar de novo as egrejas que quei- 
mou, pelo que vos encommendo que, estando feitas com o dito rey estas 
pazes, trateis que se conservem, querendo elie eslar por ellas, e não que- 
rendo, se lhe dè castigo. E porque também tenho informação que o dito 
rey se desmanda, muitas vezes, com costas de christãos homens brancos, 
que por seus interesses e pretensOes tratam com aquelles gentios, procu- 
rareis que a isto se dô remédio. 

Os bispos de Cochim e Ângamale me escreveram que o Samorim 
continua na boa correspondência e amisade com esse Estado ; o postoque 
este anno não recebi carta sua, me pareceu mandar-lhe escrever a que 
com esta vae ; e porque, quando lá chegue, poderão estar as cousas em 
outros termos, e que assi não convenha dar-se-lhe minha carta, vos mando 
enviar de fora a copia d'ella, para a verdes, c sobre se lhe dar ou não 
enviardes o que vos parecer mais conveniente ; e continuando elle em sua 
amisade, tratareis de o conservar n'el1a, como lambem nas vias das naus 
doeste anno vos mandei escrever. E porque o dito bispo de Ângamale me 
escreveu que el-rey de Cochim o toma por terceiro, para o concertar com 
o dito Samorim e fazerem alguas tréguas, a que se não applica por lhe 
parecer melhor estarem pelejados, e sua amisade e aliança poderá redun- 
dar em prejuizo doesse Estado, vos encommendo que pelos meios mais 
occultos que houver trabalheis com que se não concertem, nem haja en- 
tre elles amisade. 

Dom Filippe, rey das Ilhas, por sua carta de 18 de dezembro de 
606 me escreveu que Dom Manuel, seu avô, rey do dito reino, se veíu 
ao grémio da egreja calholica. Gado do amparo real dos reys meus pro- 
genitores, que o conservariam muito mais honrado e obedecido do que o 
havia sido em seu reino, em cuja esperança lhe succedeu Dom João, seu 
pae, a quem elle succedeu ; e com o descuido dos viso-reys em o aju- 
darem a sustentar na posse de suas rendas, se foram diminuindo de ma- 
neira que, sendo n'aquelle tempo ISgOOO xerafíns, são hoje cinco mil so- 
mente, com lhe ficar hua irmã e a rainha sua mãe, para cujo amparo 
não tem mais que as mercês que de mim espera, pelo pouco que elle tem 
para seu remédio ; e me pede que para poder sustentar a dignidade e 
estado de rey que de mim tem^ lhe faça mercê de hua commenda hon- 
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rosa respeito ao estado em que eslá ; e porque tem em sua casa parentes 
e curadores seus, a que nao pode satisfazer pelo pouco que tem, ajuda n- 
do-o elles a sustentar em sua dignidade, lhe faça mercê para elles de 
quatro hábitos de Christo com a tença que me parecer, porque, alem de 
o merecerem por serviços que n^aquellas partes me teem feito, o nSo 
desmerecem por suas pessoas e nobreza ; e me pede para casamento de 
Dona Ignez, sua irmã, hua das fortalezas de Sofala ou Ormuz, respei- 
tando sua qualidade e o pouco que tem para seu remédio, como a rai- 
nha sua irmã me pediu os annos atraz, pelos serviços de dous irmãos 
seus de que ella he herdeira, a saber : António Teixeira de Macedo que, 
sendo provido por cinco annos da fortaleza de Mangalor e tendo servido 
somente Ires, o mataram na defensiio d^ella, e Francisco Teixeira, que 
mataram na armada do Sul ; e me pede mais o dito rey lhe faça mercê 
mandar-lhe passar provisão para que nenhum capitão, nem vedor da fa- 
zenda e mais oiliciaes da cidade de Cochim e fortalezas do Malavar, sob 
pena de serem bem castigados e suspensos de seus cargos, entenda com 
suas fazendas que das ilhas vêem, nem com a dos seus vassalos, pois 
paga as páreas e os direitos das mais fazendas na minha alfandega, por- 
que não ha capitão nem oíQcial das ditas fortalezas, que não faça forças 
a seus vassalos e lhe tomem a elle sua própria fazenda, a eíTeilo de que- 
rerem ganhar sobre ella, com o que nem os vassalos querem ir, nem 
o governador que tem nas ilhas mandal-os, ficando isso em perda das pá- 
reas que me paga ; e que mande aos viso-reys dêem armada para as 
ilhas ^ para os vassalos estarem mais obedientes, e eu ficar lendo mais 

^ Na margem lê-se o seguinte : t Aqui estão cosidos estes papeis, pelos quaes consta 
que o senhor conde de Linhares, viso-rey, oíTereceu ao rey das Ilhas, por virtude d'este 
capitulo da carta de sua magestade, armada para elle ir n*ella às ilhas, e resposta que 
o dito rey deu a isso e notificações que se fizeram. Goa 27.(?) de janeiro 6*32.» 

Os documentos a que se refere esta cota são posteriores á data dos que vamos trans- 
crevendo; mas entendemos que terão aqui cabimento. São os seguintes : 
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Copia de bua carta do rey das Ilhas.— Izidoro de Lemos da Mesquita, que ora serve 
de secretario do Estado, me veiu dizer sabbado á tarde dezesete doeste presente mez, ou 
notificar-me da parte de v. ex.' que ordenava bua armada para as minhas ilhas de Maldi- 
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de páreas e elle mais posse para me servir ; ou não se lhe dando a dita 
armada, mande que não pague as ditas páreas, porque, conforme aos 
contratos das pazes feitas com o dito rey Dom xManuel, seu avò, estou 
obrigado a isso ; e que a rainha sua mãe me pede lhe faça mercê em re- 
compensa da viagem, de que lhe flz mercê n^esle reino pelos serviços 
de Jeronymo Teixeira de Macedo, seu pae, da viagem de Banda, que anti- 
gamente importava muito e agora se não fazem fsicj por estar Banda de guer- 
ra, de bua viagem da China para Japão no tempo em que lhe fíz a de 
Banda, para que a possa mandar fazer, e não a fazendo, a possa testar, 
para com isso pagar dividas del-rey seu avô e pac e remediar suas necessi- 
dades. E para me poder resolver n'esta matéria, vos encommendo que 
com a maior brevidade que puder ser me envieis informação, assi das 
cousas de que o dito Dom Filippe se queixa, como do que vos parece 
sobre as mercês que me pede ; e por entretanto procureis como se lhe 
não façam moléstias nem aggravos. 

£I-Rey de Gocbim se me queixou por sua carta que o meu ouvi- 

va, se queria eu ir n*ella; a que lhe respondi logo que estava prestes e sobre tudo res- 
ponderia a V. ex.*, o que agora faço por este. 

Se esta armada he em conformidade das ordens de sua magestade, que v. ex.* deve 
de as ter presentes, o qual ordena seja para meu bem, de meus reinos e vassalos e con- 
servação d'elles, dou a v. ex.' as graças por esta da mercê que me faz, ficando no co- 
nhecimento d'ella para servir a v. ex.' quando se oíTereça occasiâo, e a s. magestade 
signitícarei esta tam grande para mi. Postoque este recado veiu tarde, e a tempo que 
todos os meus criados andam embarcados servindo a s. magestade, nem tenho man- 
dado tomar pilotos para esta jornada, quaes convém, vassalos leaes, de quem tenho con- 
fiança, nem lingua, que he necessário pessoa fiel, nem tenho avisado a meus vassalos 
leaes, que estão em meus reinos, como vou, para estarem prestes achegada da armada 
e tomarem os cossairos e alevantados às mãos e á lhana (?) com facilidade, sem risco dos 
soldados da dita armada, sobre todas estas cousas que me faltam, e a despeza em que 
estou, estou prestes para ir n^ella, que deve v. ex.*^ ser servido seja com toda a autori- 
dade que convém,', pois vou em presença de meus vassalos, e á que convém a credito 
e reputação de s. magestade e do Estado ; e se v. ex.*^ fôr servido que vá n'essa armada 
por soldado, ou em outra qualquer que v. ex.' ordenar, o farei, servindo a s. mages- 
tade com húa capa e espada do modo que estiver. Goa e de casa a 20 de janeiro de 632. 
— El-Rey das Ilhas. 

ISBZ — Janeiro tO 

Copia da resposta que sua ex.*" fez a esta carta. — Tenho visto com grande cuidado 
e desvelo todas as ordens de s. magestade, que estão na secretaria, e as em que falia 
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dor e justiças, que lenho n'aquella cidade, não cumprem as minhas pro- 
visões que lhe a elle sao passadas, e se mellen) em sua jurisdição ; e ora 
de novo se me tornou a queixar de Bernardo Nogueira, criado do arce- 
bispo, que ora he ouvidor, lhe ler devassadas suas terras e quebrados seus 
coutos, dando fundo a hum seu vassalo, conhecendo das causas de ou- 
tros, e fazendo-se juiz d'elles contra meus mandados e dos meus viso-reys 
e governadores, prendendo nas suas terras homiziados, estando com seu 
seguro, e me pede o proveja n'este particular ; e postoque nas ditas vias 
que foram nas naus doeste anno vos tenho escripto lhe façaes guardar sua 
jurisdição, e que se lhe não faça aggravo em nada, vol-o torno a encom- 
mendar ; e assi pelo que o dito rey diz, como pela má informação que 
h^à do dito Bernardo Nogueira, e por ser provido contra a provisão que 
mandei passar, por que defendo se não provejam em ouvidores criados 
dos viso-reys e arcebispos, e ser já passada a dita provisão ao tempo que 
olle se proveu, hei por bem e mando ordeneis que logo se lhe tome re- 
sidência, e se proveja outro ouvidor em seu logar, e que o mesmo se 

no rey das ilhas de Maldiva. Na parte em que toca à armada não diz mais que, poden- 
do ser, se dê favor de armada ao dito rey, para recuperar as ditas ilhas, que, se s. ma- 
gestade o mandara expressamente, de crer he que os viso-reys meus antecessores com 
quem s. magestade falia, o tiveram cumprido assi e da maneira que o fizeram a tudo 
o mais que lhe foi mandado. 

Havendo referido o que s. magestade quer, me parece tenho feito esforço e grande 
beneficio, em tempo tam apertado, em querer mandar armada às ilhas de Maldiva, para 
o que tenho mandado prevenir pilotos com todo o segredo, porque convém que o haja 
n^esta jornada para o bom eíTeito d'ella : e quem pelo guarda mor da Torre do Tombo 
e por Diogo Garcez Palha mandou avisar isto, ha mais de hum mez, a quem mais in- 
teressado estava na matéria, parece que, quando tardou o agradecimento, ficara com 
obrigação à notificação, para tirar também a obrigação que cada dia se me allega tem 
s. magestade. 

Condições não se devem pedir, como n*este papel vejo, porque a s. magestade he 
indecencia proporem-se, quando não tem mais obrigação que a piedade. Torno a dizer 
de novo que estou prestes para mandar ás ditas ilhas húa armada de quinze oudezeseis 
navios, que haverá de partir a mais tardar no fim doeste mez, porque he monção. Da- 
rei ao capitão mor da dita armada todas as ordens que me parecerem convenientes, e 
as de cortezia sempre terão muito logar. Noticias bastantes d'aquellas partes tenho pre- 
venido, com o que digo tudo, e também que minha fazenda está sempre prompta, e com 
muito gosto meu, para quem se quizer servir d'ella ; da de s. magestade não poderei 
dar nada, porque verdadeiramente a não ha. Nosso Senhor etc. Goa 20 de janeiro de 
632. — O Conde de Linhares. 
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faça ao ouvidor de Dio, que lambem o dito arcebispo proveu, sendo cria- 
do seu ; e porque no dito cargo de ouvidor de Dio lenho provido ao li- 
cenceado António Rodrigues Queiroz, que vae n'estas naus, o admitti- 
reis ao servir, dando-lhe para isso o favor necessário. 

O anno de 605 vos mandei escrever fizésseis ir para Goa a Rodrigo 
Rebello, secretario d'el-rey de Gochim, e o entretivésseis n'ella sem es- 
cândalo, por convir a meu serviço aparlal-o do dito rey ; e postoque nas 
naus do anno passado me escrevestes o tinheis mandado ir, me escreveu 
o dito rey de Gochim que, passando por ahi, o levastes preso em ferros 
a Malaca, onde morreu, ficando sua mulher e Glhas sem remédio ; e para 
lhe poder deferir ao que por ellas me pede, convém ter informação se 
accresceu de novo outra algua cousa, alem da com que ordenei se entre- 
tivesse em Goa, para o levardes a Malaca, como o dito rey diz. 

Outrosi me escreveu o dito rey de Gochim que a requerimento dos 
contratadores da alfandega de Goa se passou provisão da mesa da fazen- 
da, assignada pelo arcebispo governador, em que põe graves penas aos 

Confere com o original que se tomou ao rey das Ilhas. Goa de janeiro 24 de 632. 
— Izidoro de Lemos da Mesquita. 
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Copia de bua carta do rey das Ilhas. — Não pretendi nunca ser molesto a v. ex.* 
quanto mais agora n^este tempo, polas necessidades do Estado serem muito maiores, 
assi polas cousas do Ceilão, como Mombaça e as mais , e andara mui desattentado se pe- 
dira armada para as minhas ilhas de Maldiva, vendo que, se o Estado tivera muitas 
mais armadas e muita mais gente (de que por falta das naus ha tanta falta) não faltavam 
occasiões em que se empregasse em serviço de s. magestade e em utilidade de seus po- 
vos e vassalos; porem se v. ex.* em cumprimento das ordens de s. magestade me quer 
fazer mercê de dar armada tal qual convém, em que possa ir minha pessoa real com 
autoridade e segurança necessária assi à reputação de s. magestade como á minha, e 
sendo para bem e augmento de meus reinos e vassalos, e dando ordem ao capitão mór 
que là fôr que me esteja sujeito no tocante aos meus reinos e vassalos, sem se entremetter 
em algua cousa, nem com a minha fazenda real, nem com a de meus vassalos, para eu 
poder ordenar nas minhas terras e com os meus vassalos, como me parecer ; se houver 
fazerem forças ou violência algua, o poderei mandar castigar, conforme as ordens de 
V. ex.*, os soldados que se desmandarem; e sendo necessário fazer-se guerra a algum 
cossairo ou alevantado, lhe apontarei quaes serão, porque na envolta d*esses não en- 
trem os meus vassalos naturaes e obedientes; e sendo caso que haja artilheria, a que 
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capitães dos navios, que não descarreguem na costa do Malavar nem Ca- 
nará nenhua fazenda, e que Ioda a que levarem, levem á alfandega de 
Goa, para lá pagarem os direitos, o que nunca foi costume ; porque esta 
gente sempre navegou e nunca foi da obrigação dos que pagam direitos 
em Goa, por quanlo moram vinte léguas abaixo do rio d'ella para a parte 
de Gochim, e já antes do commercio dos portuguezes navegavam e lhe 
pagavam os direitos, sem chegarem a Goa, e seria grande oppressao obri- 
gal-os a nâo entrarem em suas casas, passando por ellas ; e que, posto- 
que eu tenho mandado escrever aos reys seus antepassados se nao intro- 
duzam cousas novas n'aquella cidade sem seu consentimento, e assi es- 
pera ser provido em Goa, comtudo me pede vos mande escrever se nao 
cumpra tal provisão, em caso que se lhe não faça lá n'isto a justiça que 
tem, porque já em tempo de Mathias d'Albuquerque fizeram os ditos con- 
tratadores quebrar a franquia de Goa e estorvaram ir muita fazenda á al- 
fandega de Gochim, por a melterem por força em Goa, principalmente a 
dos baneanes, que lhe pagavam a elle, no que perdeu passante de 80$000 

tiver armas de s. magestade eu as trarei e as entregarei cá, e as mais peças que hou- 
ver, tirando algumas que forem necessárias para defensão das ditas ilhas, mandal-as- 
hei trazer todas, e se v. ex.* for servido compral-as, as venderei ; e no tocante a minhas 
fazendas reaes que lá tenho, se nâo entenderá com ellas mais que para pagar direitos 
a s. magestade d'aquillo que dever; e pareceu-me ser necessário declarar isto av. ex.*, 
o que por esta faço, e assi digo que n*esta conformidade estou prestes para acceitar a 
dita armada, beijando as mãos de v. ex.' pela mercê que com ella me faz n^esta dita 
conformidade, e me embarcarei n'el1a e servirei a s. magestade e a v. ex.', como de- 
sejo fazer ; mas para ir debaixo das ordens do capitão mór, e servindo de authorisar 
mais a sua pessoa que elle a minha, e fazer elle o que lhe parecer nos meus reinos e 
vassalos, e com qualquer occasião ou achaque fazer guerra e matar os meus vassalos 
leaes e saquear suas casas e tomar-lhe suas fazendas e as minhas, destruindo meus rei- 
nos e fazendo forças e violências, como cada hora o vemos em soldados desmandados e 
onde ha interesse, e isto perante os meus olhos e minha presença, sem lhes poder va- 
ler, não me convém ; e assi peço a v. ex." de mercê que, se me não houver de dar ar- 
mada na conformidade que peço, com estas declarações todas que acima aponto, a não 
mande lá, porque totalmente será minha destruição, de meus reinos e vassalos, pois 
s. magestade a manda dar para bem meu, paz e quietação de meus reinos e conserva- 
ção d'elles, pois vivo de baixo do amparo e protecção de s. magestade e de seu favor 
6 de V. ex.*, a quem peço se sirva de me mandar fazer as mercês que s. magestade 
me manda. Guarde Deus a v. ex.*. Goa de casa 24 de janeiro de 632. 

Confere com a própria que se tornou ao rey das Ilhas. Goa de janeiro 24 de 632. 
— Izidoro de Lemos da Mesquita. 
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pardaos, requerendo sempre que se cumprisse o conlrato que eu confir- 
mei, e senão que se cumpra o capitulo d elle, que diz que em nenhum 
tempo se accrescentará nem diminuirá cousa algua, e que accrescenlan- 
do-se ou diminuindo-se o contrato ficará nuilo, e as cousas contratadas 
ficarão no estado em que estavam ao tempo que foi contratado; e para 
poder responder ao dito rey sobre esta matéria, vos encommendo to- 
meis d'ella informação e pareceres dos ministros da fazenda e de quem 
puder ter noticia do que n'isso ha, e com vosso parecer ma envieis ; e 
entretanto, sendo o dito rey tirado de sua posse, o restituireis a ella por 
tempo de três aunos, dentro dos quaes com a dita informação ordenarei 
o que fôr meu serviço. 

E assi me escreveu o dito rey de Cochim que o dito arcebispo go- 
vernador mandou passar patente a Manuel Homem Telles do cargo de 
corretor mor de Cochim, para o ser somente da pedraria e aljôfar, e se- 
rem libertos os casados de Cochim, o qual cargo, posloque não seja tanto 
como era o de Fernão Rodrigues Maris, que eu mandei extinguir, todavia 
lhe faz nojo, pelas mesmas rasoes que então apontou ; e me pede lhe faça 
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Copia da resposta que s. ex.* fez a esta carta.— Tenho escripto na carta de20d'este 
mez quaes são as ordens de s. magestade sobre se dar favor de armada ao rey das ilhas 
de Maldiva, e que de piedade e não de obrigação falia s. magestade; e traz tanta cousa 
e outras muitas, que por cortezia não digo nem cuido , parece pouca consideração a com 
que se escreveu este papel ; assi elle como o passado e minhas respostas e a certidão da 
notificação que fez Izidoro de Lemos se lançarão na secretaria do Estado, pêra que a 
todo o tempo conste. Eu mandarei a armada com as ordens convenientes do serviço de 
s. magestade. Nosso Senhor etc. Goa 24 de janeiro de 632. 

Confere com a própria que se mandou ao rey das Ilhas. Goa de janeiro 24 de 632. 
— Izidoro de Lemos da Mesquita. 
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Certifico eu Izidoro de Lemos da Mesquita, que gra sirvo de secretario do Estado 
por impedimento do proprietário Ambrósio de Freitas da Gamara, em como por man- 
dado do senhor Conde de Linhares, viso-rey e capitão geral do Estado da índia, fui a 
casa de Dom Filippe rey das Ilhas, e da parte do dito senhor lhe intimei em como de- 
terminava fazer hõa armada pêra mandar ás ditas ilhas, só a fim de castigar os alevan- 

20 
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mercê mandar que não haja tal cargo, nem se lhe falle mais n*isto, vislo 
ser propriamente seu e o possuírem lodos seus antepassados ; e lendo con- 
sideração ao que o dilo rey me escreve, e ao que por caria de 28 de fe- 
vereiro de 96 mandei escrever sobre o officio de corretor mor da alfan- 
dega do dito Gochim, de que estava provido Fernão Rodrigues Mariz, vos 
mando que, estando feito provimento do dito cargo de corretor mor de 
Cochim, o extingaes logo de maneira que o não haja mais, como lenho 
mandado ordenar no que se creou em Goa, advertindo-vos que não creeis 
cargos alguns de novo, sem primeiro me dar conta d'isso. 

O dito arcebispo governador me escreveu os recontros que houve 
com Surrurcão, governador das terras do Melique, e o que sobre isso 
proveu, que tenho por bem feito; e vos encoramendo ordeneis se conti- 
nue na mesma forma. Em Lisboa a 10 de dezembrade 6|07. — Rey- | • — 
Pedro de Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Alhieida'. 



tados que lhe nao obedeciam, e ficar absoluto senhor de seus reinos ; e que lhe parecia 
conveniência que elle dUo Dom Filippe se embarcasse na dita armada; e que postoque s. 
ex.' nâo tinha ordem particular de s. magestade pêra fazer a dita armada, se deliberara 
a fazel-a, pêra lhe não ficar a elle dito Dom Filippe logar de repetir a s. magestade se lhe 
não dera e ofTerecêra a presente por s. ex.* ; e pelo dito Dom Filippe me foi respondido 
que, tendo certeza da dita armada, se aprestaria, dando-lhe s. ex."^ tempo bastante pêra 
se poder negociar, e sendo ella de calidade que fosse sua pessoa com a autoridade que 
convinha; e que mandando s. ex." lá a armada sem elle ir n'ella, se lhe fazia notável 
aggravo, e antes' pedia a s. ex." de mercê a não mandasse; e dando a resposta acima 
ao senhor conde viso-rey, me mandou lhe notificasse que a armada havia de partir por 
todo este mez, e que n'ella se podia embarcar: e no que tocava á eleição d^armada e 
capitão raór d'ella, s. ex.' ordenaria o que lhe mais parecesse serviço de s. magestade, 
tratando sempre do respeito, cortezia e autoridade a elle devida, pcra que assim melhor 
se conseguisse e facilitasse a reducção dos alevantados; e pelo dito Dom Filippe me foi 
respondido á dita notificação que elle me mandaria a resposta e em efíeito a mandou 
ao senhor viso-rey por carta sua, feita em vinte de janeiro da presente era, que eu vi ; 
e as respostas que mais houve jsobre este particular se tresladaram por mandado de 
s. ex.* e ficam n'esta secretaria, juntas ás ordens de s. magestade, pêra a todo tempo 
constar de huas e outras ; e por verdade passei a presente ex ofiicio. Goa de janeiro 24 
de 032. — Izidoro de Lemos da Mesquita. 
> L.o 2, f. 19. 
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Documento 56. 1607— Dezembro 11 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. O arcebispo go- 
vernador me escreveu que, vendo como crescia o recolhimento e exer- 
cício santo na casa das orfàs d'essa cidade, lhe parecera que nào devia 
perder tempo de edificar hum mosteiro de freiras, pela licença que o vi- 
so-rey Ayres de Saldanha tinha : e escolhendo sitio accommodado e o 
mais que convinha para esse eíTeito, o instituiu da ordem de Santo Agos- 
tinho, dedicado a Santa Mónica ; e que os religiosos de Sao Francisco, 
como o viram fechado, intentaram fazer outro de sua ordem e obediên- 
cia, e postoque lhe deu muito trabalho desvial-os d'aquelle intento, com- 
tudo ainda pretenderam fazer hum recolhimento de mulheres sem clau- 
sura, que, por haver n'isso muitos inconvenientes e nao ser a índia para 
similhantes ajuntamentos, os desviou d'elle, remetiendo-me n'este parti- 
cular sua pretensão ; e que a mesma tinham o bispo e cidade de Gochim 
e Baçaim, a que devia conceder licença para instituirem mosteiros, por- 
que só ellas eram capazes de os sustentar, mas com sujeição e obediên- 
cia ao ordinário ; e que postoque com os dotes das freiras que se recebem 
se possa sustentar o mosteiro, lodavifi, como as fazendas de raiz sao pou- 
cas n'essas partes, por viverem os homens de trato, se lhe oíTerecia oc- 
casiao para lhe poder dar sustentação segura sem despeza de minha fa- 
zenda, pondo para sempre no oíficio de juiz da alfandega de Ormuz pen- 
são de quatro ou cinco mil pardaos, applicados á sustentação do dito 
mosteiro; porque o guazil, que pretende confirmação do dito oíBcio, e 
os mais que lhe succederem, virão u'isso de boa vontade. E considerando 
eu os muitos e grandes inconvenientes que ha de haver mosteiros de frei- 
ras n'essas partes, como vos mandei escrever nas naus d'este anno e se 
tem já repetido por muitas vezes em minhas cartas, e que da licença que 
diz o arcebispo que Ayres de Saldanha tinha se não ai^ha cá registo ou 
lembrança algua, tive d'isso o desprazer que he rasão, porque fora mais 
conveniente ordenar-se esta fundação em modo de recolhimento, como se 
linha assentado, e não de mosteiro, pelas considerações e respeitos que 
para isso havia ; roas já que está feito, pela ordem que o arcebispo apon- 
ta, vos encommendo mui efficazmenle, como cousa a que deveis atten- 
der com particular cuidado, que se tenha com elle muita conta e vigi- 

20» 



156 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA INDlA 

lancia, e na ordem de se tomarem freiras se proceda com muilo lento, 
como he certo que o fará o arcebispo, e que sejam das principaes que 
houverem n'essas parles, levando dotes com que o mosteiro tenha bas- 
tante suslenlação, sem ser necessário acudír-se-lhe de oulra parle nem 
de minha fazenda, pelo estado em que eslá ; e nao se tome occasiSo, por 
lhes faltar o necessário, de terem communicaçSo contra a clausura e 
observância de sua regra, que Iam necessária he nos mosteiros de frei- 
ras, principalmente em terra de soldados e de gente licenciosa, como he 
a d'essas partes ; e não approvo a pensão que o arcebispo aponta no olfí- 
cio de juiz da alfandega de Ormuz, por não convir pòr-se no officío que 
por contrato ficou com os mouros, nem hei por bem que se ponha pen- 
são em nenhum outro officio ; e por nenhum caso consentireis que em 
Goa, nem em oulra algua parte da índia se faça outro algum mosteiro 
de freiras, e conforme a isso dareis ordem com q9e os religiosos de São 
Francisco se aquietem e a cidade de Cochim e todas as mais que taes 
pretensões tiverem, até eu mandar tratar esta matéria com o santo Pa- 
dre, apontando-lhe os inconvenientes que n'ella ha, e se haver sua res- 
posta . 

E assí escreve o governador que muitas moças d'essas partes estão 
despachadas por serviços de seus pães com cargos para seus casamentos, 
e com haver o novo mosteiro se querem alguas recolher n'elle ; que seja 
servido dar poder e licença aos viso-reys para commutarem estas mer- 
cês em as poderem renunciar em pessoa apta, para com o procedido en- 
trarem no mosteiro, ou dando as pessoas em quem renunciarem ao mos- 
teiro dote competente ; e por ser esta matéria de consideração, em que 
ha inconvenientes, hei por bem de não conceder tal poder nem licença. 

E escreve mais o dito governador que a causa total de andarem as 
terras cheias de homiziados e malfeitores, sem a justiça lhes poder valer, 
e os mais dos adultérios que se commetlem n'essas partes nascem dos pa- 
lanquins fechados, nos quaes toda a sorte de gente a qualquer hora en- 
tra e sae livremente onde quer, sem ninguém o poder saber, me pedia 
mandasse que ninguém andasse n'elles ; e consideradas as rasões que me 
foram propostas e o que a camará d'essa cidade de Goa me escreve, hei 
por bem e mando que por ora se não altere n'esta matéria cousa algua. 

E assi me escreve mais que eu ordenei em hua instrucção, que man- 
dei os annos atraz, que se entregassem os bospitaes d'essas parles aos 
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padres da Companhia nos logares em que estivessem e que posloque no 
espiritual o faraó como convém, comludo no temporal, com que as Mi- 
sericórdias correm, se faraó muilo maiores despezas, porque tanto que 
se entregarem aos padres, logo se desobrigarão as Misericórdias d'ellas, 
e ficarão todas as despezas por conta de minha fazenda, a que a renda 
de muitas fortalezas, em que os ditos hospitaes estão, não poderão fsicj 
abranger ; e conformando-me com o que tenho mandado n'este particu- 
lar, hei por bem que se cumpra, e assi vol-o encommendo, e quando o 
tempo mostrar inconvenientes, mos apontareis, para eu mandar n'isso o 
que fôr servido. 

E me escreve mais o dito governador que os religiosos das religiões 
d'essas partes e os cavalleiros das ordens militares, por bem de suas con- 
servatórias apostólicas, tomam conservadores idiotas e sem lettras, os 
quaes commetlem muitas desordens, de que se seguem escândalos públi- 
cos, não somente aos christaos, mas lambem aos gentios, apontando al- 
guns casos particulares, em que se procedeu inconsideradamente ; e con- 
formando-me com o que me escreveis e as mais pessoas que por bem de 
seus cargos mo fizeram a saber, mandei impetrar breve do santo Padre, 
para que não haja n'essas parles taes conservatórias ; e vindo recado an- 
tes da partida das naus se vos enviará, para se dar á execução o que 
sua Santidade mandar ; e no que toca aos freires das ordens tomarem 
conservadores, fareis guardar o que a ordenação provê. 

O chanceller d'este Estado me escreve que as parochias das christan- 
dades das ilhas de Salsele e Bardez correram sempre pelos religiosos da 
Companhia e de São Francisco, em que fazem muito fructo ; e que im- 
porta para conservação d'aquella gente tenra na fé assistirem n^ellas os 
ditos religiosos, lendo a experiência mostrado differenles eíTeitos em cor- 
rerem por clérigos naturaes, que com diíQculdade perdem as supersti- 
ções ; e porque nas vias doeste anno, que foram nas naus passadas, vos 
mandei escrever o que n'esla matéria se devia fazer, vos encommendo 
que isso se guarde inviolavelmente. 

O bispo de Cochim, per sua carta de 25 de dezembro de 606, me 
escreve que a muita pobreza que ha n'esse Estado o tnoveu a tomar a 
prata das egrejas, e empenhal-a na casa da Misericórdia, para com o di- 
nheiro, que sobre ella lhe davam, se comprarem n'aquella cidade duas 
naus, para irem em soccorro a Malaca ; e me pediu lhe mandasse nas 
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primeiras naus, que fossem d*esle reino, desempenhar a dila prata ; e 
porque esle pagamento por sua qualidode precede a todos os mais por 
precisos que sejam, vos encommendo que do primeiro dinheiro que ren- 
der a alfandega de Cochim se desempenhe logo esta prata e se entregue 
ao bispo, o que fareis cumprir sem embargo de quaesquer outros paga- 
mentos que eslêm consignados na dita alfandega. 

E assí me escreve mais o dito bispo que os annos atraz mandei es- 
crever ao arcebispo primaz tratasse com elle sobre a pretensão do .bispo 
de Angamale pedir a fortaleza de Cranganor para a Sé de seu bispado, 
e que mandando-lhe o arcebispo* perguntar o que sentia da dita preten- 
são, elle me escrevera que, já que lhe nao queria fazer mercê de lhe dar 
licença para renunciar o bispado, que quanto mais pequeno lho fizesse, 
tanto maior mercê lhe faria ; e n'esla conformidade mandei supplícar ao 
santo Padre bulias de translação, que se enviaram nas naus passadas ; 
e porque, conforme ao q^ue se entende da carta do dito bispo, está d*ou- 
Iro parecer, allegando alguas rasoes para se nào haver de fazer, que de- 
vem nascer de alguas paixOes que houve entre elle e o bispo de Anga- 
male, lhe mando escrever que mandei supplicar a dita translação com sua 
informação e do arcebispo primaz, e d'ella lenho mandado as bulias, 
como lá verá ; lhe encommendo muito tome á sua conta fazer-se, e o or- 
denar de maneira com que se receba bem, e nao haja novidades alguas ; 
e n'esta conformidade ordenareis com o dito bispo se aquiete e se faça 
a dita translação, se já nao estiver feita, na forma que vos mandei es- 
crever nas naus d'este anno. 

O bispo de Malaca me escreveu que as christandades de Solor e Hen- 
dé, que os padres de São Domingos fundaram, por terem poucos portu- 
guezes na sua religião, e estarem nas ditas christandades religiosos filhos 
da índia e mestiços, que de ordinário lêem pouco zelo, estão muito perlo 
de se perderem ; havendo n'ellas nos tempos passados muitas egrejas, me 
pedia enviasse áquellas partes religiosos zelosos de aproveilar espiritual- 
mente, como d'anles iam ; e conformando-me com o que n'este particu- 
lar me escreveis, per vossa carta de IS de outubro de 606, e o bispo 
me diz, mandei tratar com o provincial da ordem de São Domingos, para 
que mande n'estas naus os mais religiosos que puder, pela necessidade 
que d'elles ha n'esse Estado ; e trabalhareis com que se enviem alguns 
ás ilhas de Solor e Hendé e ás mais christandades círcunvisinhas, pro- 
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vendo-as com o necessário o melhor que puder ser, para que se animem 
a proseguír o serviço de Deos e meu. 

£ assi me escreve que as chrislandades de Maluco e Amboino eslao 
entregues aos padres da Companhia, que no successo de Ternaie e dV 
queilas parles procederam em ludo como convém ao serviço de Deos e 
meu ; e porque sSo mal providos com a esmola que lhe mando dar, com 
a qual lhe faltam de cinco annos a esta parle, e sem ella se não poderão 
sustentar n^aquellas partes, antes por essa falta lhes será forçado desam- 
paradas, e vendo quanto convém acudir-se a isto com cuidado, e pelo 
que me escreveis sobre este particular, vos encommendo muito encare- 
cidamente que mandeis acudir com o necessário a esles padres, como está 
assenlado, encommendando-lhes muito não desamparem aquella christan- 
dade, e os animeis a procederem no serviço de Deos e meu, como de seu 
bom procedimento se espera, e pelo muilo fructo que resultará de sua re- 
sidência n'aquellas partes. 

£ me escreve o dito bispo que o que tem achado na visitação em 
que andava o obriga a me pedir mande haver do santo Padre breve para 
que o cabido d'aquella Sé não governe «sede vacanle,» antes o bispo 
possa nomear pessoa que o faça, ale hir outro, ou o metropolitano pro- 
ver; e considerando as rasões que sobre este particular me escrevestes 
e outras que me foram propostas, mandei supplicar ao santo Padre bre- 
ve para que o arcebispo primaz nomeie pessoas que governem os bispa- 
dos « sede vacanle, » e que entretanto que elle o faz se governem pelos ca- 
bidos; e vindo resposta, se vos enviará, para que façaes dar á execução 
o que sua Santidade ordenar. 

£ diz mais o dito bispo que n'aquella cidade de Malaca não ha egreja 
algua alevanlada, de oito que havia, porque asseie, que estavam fora dos 
muros, se derribaram antes do cerco, e os ímigos as acabaram de pôr 
por terra, e por estar a Sé caindo e soterrada debaixo de hum outeiro, pas- 
sou o Santissimo Sacramento á Misericórdia ; e os moradores (içaram Iam 
pobres que não poderam fazer mais que huas casas de palha para se lhes 
dizer missa, e que a elle, ao cabido e clero d'aquella cidade ha dous an- 
nos que lhe não pagam seus ordenados, nem se lhes dá trigo para hós- 
tias, com o que padecem grandes necessidades ; pelo que vos encommendo 
muito encarecidamente lenhaes particular conta em fazer pagar aos pre- 
lados, cabidos e mais ministros ecciesiaslicos seus mantimentos e ordena- 
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dos, e se lhes cumpram e guardem inleiramenle suas provisões, de ma- 
neira que por essa falta não deixem o serMço das egrejas e o culto di- 
vino, nem se lhes dó occasiào para isso, nem gastarem o tempo em re- 
quererem seus pagamentos ; e dando logar as necessidades do Estado, vos 
encarrego efficazmente ajudeis quanto vos for possivel a restauração dV 
quellas egrejas, como cousa a que deveis acudir com cuidado mui prom- 
pto. 

E me escreve lambem o dito bispo que os territórios das fortalezas 
da índia sào mui pequenos, porque pela terra dentro nSo teem nada, e 
assi não pode haver muitos dízimos ; e crescendo as fazendas, podem cres- 
cer de maneira que com elles se paguem os ordenados aos ecciesiasticos, 
ficando minha fazenda livre ; e que imporia que esse pouco de território 
nao venha a ser todo dos regulares, e milita mais isto n'aquella cidade 
de Malaca, onde até agora são muito menos, por haver n*ella três mos- 
teiros que herdam, cujos religiosos fazem os testamentos dos que lhes po- 
dem deixar algiia cousa, com o que teem. acquirido metade das casas e 
duçôes d'aquella lerra, do que resulta padecerem os clérigos e ficarem 
sem remédio, nem ainda com os legados espirituaes, que de direito são 
seus, me pedia mandasse extender a esse Estado as leis, que ha n'este 
reino, dos bens profanos não mudarem a natureza, e os fazerem eccie- 
siasticos sem minha licença. 

£ me pede também o dito bispo que haja provimento, para que não 
seja valioso o legado deixado a algiia religião, cujo religioso fez o testa- 
mento ; e conformando-me com o que me escreveis per vossa carta de 
13 de outubro de 606, e estas e outras rasoes que se me propozeram, 
mandei impetrar breve do santo Padre, para que os religiosos das par- 
tes da índia todas de qualquer religião não sejam isentos de pagar dizi- 
mos ás egrejas das fazendas que possuirem por qualquer titulo, aindaque 
as cultivem por seus próprios colonos; porque doesta maneira nem as 
egrejas ficarão fraudadas, nem os ministros d^ellas, de sua sustentação, 
nem aos religiosos faltará de que se sustentem com as nove parles dos 
fruclos, que lhe ficam das mesmas egrejas, e do que sua Santidade res- 
ponder se vos avisará, para se dar á execução. 

As mais cousas tocantes á christandade, prelados, clero e religiosos 
doesse Estado vos hei por muito encommendadas, como a que tenho maior 
obrigação, e de vós confio que procedereis n*ellas com atenção e zelo 
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que deveis a meu serviço. Escripla em Lisboa a onze de dezembro de 
1607. — Rey- •; • — Pedro de Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Al- 
meida ^ 

Documento 57. 1607 — Dezembro 12 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Vi o que me es- 
creveu o arcebispo governador sobre o estado em que ficava a conquista 
de Ceilão, com o bom modo em que n'ella procede Dom Jeronymo de 
Azevedo, signifícando-me que ficava nos melhores termos do que nunca 
esteve, de que tive o contentamento que he rasão ; e ainda que me diz 
que lhe deixáreis ordem que, em quanto andásseis nas partes do Sul, se 
sobrestivesse na conquista, entendo de seu zelo em meu serviço que a 
falta que havia de provimentos e gente de guerra seria causa de a não 
soccorrer, como era necessário para se conseguir o effeilo que se preten- 
de, postoque me diz que o fez com muitos casados que de Goa enviou. 
E o bispo de Gochim e Dom Jeronymo me escrevem confirmando no bom 
successo das cousas da dita conquista, e que de alguns annos a esta parle 
não era soccorrida de gente e provimentos ; e que, por lhe não deixar- 
des ordem do que devia fazer no proseguímenio d'ella, se resolvera a 
sustentar o ganhado no estado em que estava, o que fazia mais com in- 
dustria arti6ciosa, de que usava, que com forças e cabedal que tivesse, 
o que não poderia fazer, faltando-lhe os soccorros de gente e provimen- 
tos do Estado ; e porque nas cousas da guerra se não deve perder ne- 
nbua boa occasíão, por não virem depois a custar mais, como de ordi- 
nário acontece, vos encommendo e mando que na conquista se proceda 
na forma que vos mandei escrever nas naus que este anno partiram, sem 
alterar cousa algua, porque, conforme ao estado das cousas e occasiões 
do tempo, se vos deu a ordem que convém que sigaes. 

Também me diz que a todos os que quizeram ir para Ceilão deu al- 
deias, com obrigação de irem viver n'ellas, e com a mesma confirmou 
as que Dom Jeronymo de Azevedo deu, com declaração que pagariam o 
foro que lhe assinasse a pessoa que fosse atombar as terras e aldeias de 

^ L.^ 2, f. 49. Esta carta nao conserva sobrescripto, assim como muitas das que 
se seguem. 
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Ceilão, que estimará o que cada bum deve pagar de foro. E porque Dom 
Jeronymo, reprovando a ordem que se lem na repartição das ditas al- 
deias, diz que com ellas vae entretendo a gente de guerra e muitos por- 
tuguezcs, osquaes, ficando d'elIase\cluidos, está certo rebellarem-se con- 
tra meu serviço, sendo matéria de grande escândalo para os que ha dez 
e doze annos que servem na guerra com as armas nas mãos, recebendo 
muitas feridas pelas defenderem e ganharem, sendo mais justo que se 
dêem a estes que aos que não roelteram n'isso cabedal algum, pelo que 
se resolvera entreter o cumprimento das mercês das ditas aldeias, té eu 
mandar a ordem que se deve seguir ; e considerando a importância doesta 
matéria e a provisão que sobre ella passei, pela qual mando que não ha- 
jam eííeito os aforamentos feitos contra forma de meus regimentos, vos 
encommendo c mando que façaes inviolavetmente cumprir a dita provi- 
são, porque, conforme a ella, ficam todos os aforamentos nullos c se de- 
vem fazer outros de novo. E ao bispo de Cochim mando escrever na con- 
formidade do anno passado, para que, não tendo passado á dita ilha de 
Ceilão, o faça, para que elle com o geral da conquista, e vedor da fa- 
zenda que envio á mesma ilha, e em falta de qualquer d'elles o capitão 
de Columbo, saibam das ditas aldeias e terras que pertencem á minha 
fazenda, e precedendo primeiro as diligencias necessárias para se saber de 
seu rendimento e qualidade, conforme a elle lhe ponham o foro que se 
deve pagar de cada bua d^ellas a minha fazenda ; e com isso façam d'el- 
las repartição, começando primeiro pelos portuguezes que andaram na 
dita conquista, e apoz estes pelos mais portuguezes do Estado, conforme 
ao que cada hum merecer, e aos que d'elles casarem com as órfãs; e 
depois pelos christãos naturaes da ilha, que tiverem qualidade e houve- 
rem servido em cargos e com lealdade; e que para cultivar a terra se dó 
aos da mesma ilha, deixando estar aos que já estavam nas mesmas al- 
deias e terras, e aonde faltarem se ponham os christãos da mesma ilha 
({ue quizerem, e não havendo copia bastante, então se dêem estas terras 
para as cultivarem e pagarem (como se costuma nas aldeias do Norte) 
aos christãos de São Thomé, que lá quizerem ir, para o que mando es- 
crever ao capitão e ao bispo de Angamale que os persuadam a isso com 
suavidade e promessas de favores, e façam ir por sua vontade os mais 
que puderem, sendo necessários; e feita assi a dita repartição, se faça 
hum livro d'ella, que se vos enviará, para que em conselho com as pes- 
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soas que costumam assistir ao despacho vejaes os ditos aforamentos e re- 
partição se estão feitos como convém, e com \osso parecer se me envia- 
rá, para também os mandar vér e confirmar, se me parecer. 

E assí me escreve mais que a canela de Ceilão se vendia em Co- 
chim por muito pouco preço, e não vinha d'isso a minha fazenda cousa 
de importância ; e por esta rasão e por Dom Jeronymo de Azevedo a pe- 
dir per contrato, com prohibição que ninguém a pudesse tirar da ilha 
senão elle, se assentara em mesa da fazenda se devia contratar e dar no 
dito Dom Jeronymo por três annos era doze mil pardaos, ficando livres 
os alvitres que tenho dado em canela, assi modernos e antigos, como 
toda a que vem por minha conta para este reino para ordinárias de mos- 
teiros; com declaração que toda a que tirasse, per vigor do dilo contra- 
to, pagaria direitos nas alfandegas, no que houve de ganho para minha 
fazenda, alem de outros, os direitos das páreas, que se não pagavam, 
com o que se entende que virá este contrato a monlar muilo e ser de 
grosso rendimento ; e considerada bem esta maieria e a perda que com 
este novo contrato podem receber meus vassalos, e o que vos mandei es- 
crever acerca d'el1a nas naus d'este anno, não posso deixar de estranhar 
dar-se este contrato a Dom Jeronymo de Azevedo, sendo general da con- 
quista, pelos inconvenientes que se consideram; ainda que por alguas ra- 
sões parecera bem haver-se de contratar a outrem, se me devora dar 
conta antes de se eíTeituar, pelo que vos encommendo que, havendo ces- 
sado o dito contrato, se não contrate mais a dila canela a pessoa algiía, 
até eu ser informado dos proveitos ou damnos que d'elle se seguem, para 
mandar n'isso o que fôr servido. 

Também me escreve que as terras dos pagodes da dita ilha são muilo 
grossas e de grande rendimento, e conquistadas se entende passarão de 
sessenta ou setenta mil cruzados de renda, com que se poderão com lar- 
gueza sustentar as egrejas parocbiaes, mosteiros e s6 cathedral que n'ella 
houver, sem despender cousa algua de minha fazenda, como se susten- 
tam as de Bardes e Salsele ; e porque me diz que se fizeram d'ellas al- 
guas doações inconsideradamente a religiosos, que per observância de seus 
estatutos as não podem possuir, as quaes elle não quiz confirmar, nem 
outras que Dom Jeronymo de Azevedo deu de novo, de que lambem lhe 
pediam confirmação, no que e em outras considerações que aponta pro- 
cedeu como lenho ordenado por minhas cartas de 15 de janeiro de 98, 

21* 
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601 e 603, vos encommendo parlicularmenle que as curopraes, orde- 
nando que das terras dos ditos pagodes se faça tombo separado e distin- 
cio de todas as outras, que nao /orem de sua natureza, e se arrendem 
todas para minha fazenda separadamente, sem as deixardes possuir a pes- 
soa algíia, de que mandareis lambem fazer livro na forma que vos or- 
deno, com declaração distincta se estão feitas doações de alguas e de quaes 
e a que pessoas e com que causas, e quaes são e seu rendimento, de ma- 
neira que assi este tombo, como o das outras terras e aldeias, se possa lan- 
çar nas partes que vos tenho ordenado ; e porque envio áquella ilha An- 
tão Vaz Freire por vedor de minha fazenda, para entender n^eslas cousas 
e em todas as mais que tocarem a bem de minha fazenda, como vereis 
pelas provisões que lhe mandei dar, vos encommendo o favoreçaes e aju- 
deis em tudo o que for necessário para bem fazer meu serviço, como con- 
fio que fareis, pelo zelo que d*elle tendes. A Dom Jeronymo mando es- 
crever n'esta conformidade e as graças de seu bom procedimento n'aquella 
conquista, da qual e de sua pessoa tenho a satisfação que tereis entendi- 
do, pelo que vos encommendo que tenhaes com elle toda a boa corres- 
pondência devida a seus merecimentos. Escripta em Lisboa em 12 de de- 
zembro de 607. — Rey- • • — Pedro de Mendonça Furlado. — Dom Fran- 
cisco de Almeida K 



Documento 58. 1608— Janeiro 2 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. O arcebispo go- 
vernador d'esse Estado me escreveu ; por sua carta de vinte e quatro de 
dezembro de 606, que, por entender e ver todos os annos qual anda sem- 
pre a armada de Dio feila pelos capitães, entregues os navios a seus cria- 
dos, que usam mais de chatinar n'elles que de recolher as cáfilas e fran- 
quear o mar, não trazendo a gente a ella ordenada, andando por esse res- 
peito arriscados aos tomarem, e fugirem a quaesquer parós, com que se 
diminue o credito do Estado, e a renda das alfandegas se perde, se re- 
solveu em tirar a capitania d'esta armada aos capitães de Dio, nomeando 
capitão mor e capitães dos navios ; e não quiz passar as provisões que 

1 L.» 2, f. 16. 
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os viSo-reys passavam sobre esle particular, ficando só ao capitão da for- 
taleza a direcção e ordem d'ella no que toca a guerra, como até agora 
foi ; e porque convém a meu serviço que os capitães e pessoas, a que se 
houver de encarregar esta armada, sejam das calidades e parles que se 
requerem, e nao he minha tenção tirar aos capitães de Dio esta preemi- 
nência de nomearem capitão mór e capitães, ordeno e mando que d'aqui 
em diante os ditos capitães da fortaleza de Dio vos nomeiem cada anno 
fidalgos e pessoas beneméritas para capitão mór e capitães da dita arma- 
da ; e parecendo-vos que são quaes convém lhos confirmareis ; e não os 
apresentando taes, não somente lhos não confirmareis, mas antes nomea- 
reis para isso as pessoas que vos parecer ; e achando que esta ordem tem 
alguns inconvenientes me avisareis d'elles com vossa informação, para 
com isso mandar ordenar o que for meu serviço. 

E assi me escreveu o dito governador o aviso que teve, depois de 
partida a armada do Sul, dos hollandezes que foram do Achem e fica- 
vam em Surrate começando publicamente a fazer resgate para suas naus, 
com que os mouros estavam mui alterados ; e despachara hum bramene 
mui conhecido d'elles, escrevendo ao capitão lhe entregasse aquelles ho- 
mens, que lhe dava em meu nome a fazenda, que era toda roubada a 
meus vassalos, ou os deitasse fora sem fazer resgate algum, e quando 
não, lhes havia de fazer crua guerra, e o mesmo escrevera aos merca- 
dores ; com o que se amedrontaram de maneira que, postoque lhe não en- 
tregaram os hollandezes, não consentiram fazer resgate algum, e assi está 
o dinheiro e fazendas juntas, e ficava esperando o que faziam, para sa- 
ber o como se ha de proceder n'este particular, o que tive por muito 
acertado ; e porque esta matéria he da importância que se deixa enten- 
der, vos encommendo que por todas as vias que puderdes, assi de guerra 
como de negociação, trabalheis por não haver este commercio de Surrate, 
e deis ordem que o capitão da armada seja pessoa de taes partes que faça o 
negocio como convém, mandando ter muita conta com aguarda da costa 
e barra d'aquelle porto, na forma que vos mandei escrever nas vias do anno 
passado, que de novo vos torno a haver por muito encommendado. 

E assi me escreve o dito arcebispo governador as muitas necessida- 
des que padecem os soldados, quando vão d'este reino, por causa de se 
lhe não darem mesas, como antigamente se costumava ; e porque sobre 
esta matéria vos mandei escrever nas vias do anno passado, e a tenho 
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por de muilo meu serviço, e como tal vol-a mandei pôr por capitulo de 
vosso regimento ordenásseis que as dilas mesas se dêem, e he justo que 
esta gente seja animada e favorecida, quanto for possivel, como cousa de 
tanta importância voUa torno a haver por muito encommendada e que 
se continue com se darem as dilas mesas no inverno, assi em Damão, 
como em outros togares fronteiros, e em chegando as naus d'este reino a 
Goa, aos soldados que n'ellas forem, até haver armada em que se em- 
barquem. 

Também me escreveu o dito governador que hum dos melhores ga- 
leões, e melhor provido das cousas necessárias para a empreza do Sul, foi 
dar com os maslos quebrados perlo da fortaleza de Manar, aonde se des- 
embarcou o capitão d'elle, Dom Luiz Lobo, com Ioda a genle, e sem ha- 
ver causa mandou pôr fogo ao galeão, que ardeu com tudo o que tinha, 
podendo-se tirar e ainda salvar o galeão, com o que deu grande perda ao 
Estado ; e porque convém a meu serviço saber-se o motivo que o dito 
Dom Luiz Lobo teve para queimar o dito galeão, vos encommendo que 
com brevidade mandeis d'este caso tirar devassa, pela qual se dará em 
Relação sentença, que se executará, e me enviareis a dita devassa e sen- 
tença com declaração dos nomes dos juizes que a deram. 

Outrosi me escreveu o dito governador que devia restringir a ju- 
risdicção aos capitães de Cranganor e Ceilão nas matérias de guerra, por 
algíias rasões que me apontou, as quaes vistas e consideradas, e o que 
já a este respeito se tratou, hei por bem que os ditos capitães não lenham 
jurisdicção para fazer guerra, e somente a possam exercitar em sua de- 
fensão, e vos encommendo lho façaes assi entender e ordeneis que o cum- 
pram, e que ao regimento per que se lhe costumam tomar as residên- 
cias se ajunte este particular, e pergunte u'ellas se assi o cumpriram ; e 
havendo algua occasião para se mover guerra, vos darão d'isso conta, 
para ordenardes o que fôr meu serviço. 

O dilo governador me escreveu mais a desordem que houve em 
Chaul de cima entre alguns porluguezes e gente da terra com os mou- 
ros, sendo capitão da fortaleza AíFonso de Monroy, o qual por essa causa 
fora preso e se andava livrando ; e o dilo AfTonso de Monroy me escre- 
veu também, allegando as causas que tinha para não se usar com elle 
de tanto rigor, e que antes pelo que fez n'este caso merecia que eu lhe 
fizesse mercê, e que livrando-se, sairá solto e livre e sem condemnação 
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algua, pedindo-me lhe fizesse mercê da dita capitania por tempo de Ires 
annos mais, sem embargo de ler servido dous ; e lendo eu a lodo res- 
peito, hei por bem que, saindo o dito Âffonso de Monroy solto e livre 
per sentença e sem condemnação, torne a servir na capitania da dita for- 
taleza de Ghaul o lempo que lhe faltar, e isto depois que houver saído 
d'ella o capitão que lhe succedeu quando o desapossaram ; e vos mando 
ordeneis que assi se cumpra e dê ã execução por virtude doesta minha 
carta somente, sem embargo de qualquer provisão, ley, costume ou sen- 
tenças que haja em contrario e em caso similhante, e do prejuízo que 
possam allegar quaesquer pessoas providas da dita capitania ; e sendo ne- 
cessario^ para o dito eíTeito lhe mandareis para isso passar em meu nome 
os despachos necessários. 

Também me escreveu o dito governador que a fortaleza de Barcelor 
está muito damniQcada, de modo que está quasi no chão, e em alguns 
baluartes não pode jogar a arlilheria, a que elle de presente não podia 
acudir, e o faria para que não acabasse de cair de lodo, dando-lhe to- 
gar as necessidades do Sul ; e sendo isto maleria de tanla importância e 
a que se deve acudir com o calor devido, não posso deixar de estranhar 
Iam grande descuido a quem d'elle he causa, e encommendar-vos mui 
encarecidamente que, não se lendo acudido a esta obra, ordeneis com 
toda a brevidade que se lhe acuda, e a fortaleza se reedifique do que 
tiver necessidade ; e espero que não só a esta, mas a todas as mais, da- 
reis ordem assi em sua forlifícação, como em todo o mais necessário, de 
maneira que com rasão a lenha de vos dar os agradecimentos do que ti- 
zerdes n'esse particular ; e ordenareis que assi como as cousas se forem 
damnifícando se lhe vá logo acudindo, porque com isso se escusarão 
lambem os grandes gastos, que será necessário fazer-se depois de damni- 
flcadas de todo. 

Luiz de Mendonça, capitão da dita fortaleza de Barcelor, me escre- 
veu que, vendo que Avantapanaique andava com queixas do capitão pas- 
sado, o mandou visitar, oíTerecendo-se-lhe no que fosse possivel, signi- 
(icando-lhe quanto lhe convinha, para se conservar, dar-me obediência, 
e para principio de paz e amizade mandar firm5es, para ser apregoado 
pela fralda de suas terras, com graves penas, aos regedores de suas for- 
talezas, para que não dessem provimento algum aos piratas, nem fossem 
a elles embarcações, e ainda que dissessem que levavam cartazes e pre- 
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sentes para elles, os lomassem e inalassem, e quem o conlrario fizesse 
morresse morte natural ; e que elle lhe mandou logo nove, e tendo em 
seu poder hum ladrão cossairo, sobrinho de Babia, com nove navios, 
mandara levar a mulher e filhos d'elle para o Balagale, onde reside, di- 
zendo-lhe por sua carta que lhe nSo mandava logo os navios doeste la- 
drão, porque os havia mister ; c lhe mandara muitos offereci mentos, que 
daria arroz, pimenta, salitre, ferro, chumbo e tudo o mais que fosse ne- 
cessário para meu serviço, nem deixaria entrar ladrões em porto algum 
seu ; e que festejou muito as cartas que o arcebispo governador com este 
aviso lhe mandou, e lhe enviava seu embaixador para que assente com 
o dito governador o que fôr mais meu serviço, sobre o que mando es- 
crever ao dito Luiz de Mendonça os agradecimentos do que nisto fez, 
encommendando-lhe vá com esta matéria por diante, dando-vos d'ella 
conta e fazendo o que n'isto lhe ordenardes ; e para que tenhaes enten- 
dido o que n'ella passa vol-o quiz fazer a saber. 

E fui avisado que a causa de se despovoar de portuguezes a cidade 
de Malaca he quererem os capitães tomar o estanque de todas as merca- 
dorias que vão a ella, com que escandalisam os estrangeiros, não lhas 
deixando vender livremente, como he rasão, tomando-lhas pelo preço e 
peso que querem, pagando-lhe em muito ruim roupa e mais caro do que 
corre pela terra, do que redunda perda nos direitos reaes ; porque man- 
dando o capitão pôr per guardas nas naus seus criados e não o feitor, 
e comprando barato, paga menos direitos ; e não deixando tratar aos mer- 
cadores, ha poucos na terra ; e sendo os estrangeiros maltratados não 
tornam, e buscam os hollandezes para terem remédio ; pedindo-me o dâ 
a isto ; porque teme perder-se a christandade do Sul, não fazendo os ca- 
pitães mais que desfructar os seus três annos aquella fortaleza e irem-se, 
deixando-a sem paz, sem mantimento, gente nem artilheria, para a met- 
terem nas suas naus, não tendo dever com os ofSciaes da cidade, aos 
quaes suspendem cada vez que querem ; e porque sobre todas estas ma- 
térias, em que os capitães commettem excessos, tenho provido bastante- 
mente por minhas provisões e regimentos, e em especial por hua que se 
passou sobre o tomar as residências dos capitães, e cumpre muito a meu 
serviço guardarem-se as ditas ordens com muita pontualidade e rigor, vos 
encommendo que assi o façaes fazer, e que nas residências dos ditos ca- 
pitães se pergunte por estas matérias, e os que n'ellas dclinquirem se cas- 
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liguem com Ioda a severidade das ditas provisões. Escripta em Lisboa a 

dous de janeiro de mil seiscentos e oito. — Rey- \ • Pedro de Mendonça 
Furtado. — Dom Francisco d'Almeida^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Por carta de xxiv 
de dezembro de 606 me escreveu o arcebispo governador doesse Estado 
que, acerca das renunciações de cargos que lá ou n'este reino se fazem 
por virtude de minhas provisões, ha duvida se, oppondo as partes qUe 
estas renunciações se fazem por preço certo e venda e que conforme o 
direito e ordenações do reino se devem haver por nullas, hao de ser ou- 
vidas contra as ditas renunciações, aindaque em alguas das patentes e al- 
varás se declare que eu concedo as taes renunciações para dotes e se 
pagarem dividas e outros similbantes respeitos ; e considerando esta ma- 
téria, hei por bem que se não admitiam os embargos de venda, ou outros 
doesta calidade que se oppuzerem ás ditas renunciações que eu houver 
concedido, e ordenareis que assi se cumpra. 

Também me escreveu que havia duvida se, por virtude da provi- 
são que mandei passar, para o viso-rey, com o parecer do chanceller da 
Relação, supprir os defeitos que tiverem as sobscripções das patentes dos 
cargos, se podem supprir os ditos defeitos, «lite pendente,» movidas já 
as duvidas. 

E se a clausula que se poe nas sobscripções dos alvarás^e patentes, 
em que diz no fim — para eu vér — fica comprehendendo o conteúdo n'el- 
les, posloque conforme á ordenação se não declare nas sobscripções toda 
a substancia d*elles ; e postoque passando as ditas provisões e patentes 
pela chancellaria, sem o chanceller mór lhe pôr duvida por respeito da 
dita clausula, se vê ficar supprida, hei por bem de o declarar assim, e 
que pela dita provisão se podem supprir os ditos defeitos, «lite penden- 
te,» e movidas já as duvidas. 

E o dito governador me escreveu os religiosos que aquelle anno fo- 

> L.» 2, í. 45. 
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ram á Pérsia, e que entende convém a meu serviço andarem sempre dous 
em companhia do Xá, em quanto anda ausente de Aspao, onde elles teem 
mosteiro, para lhe representarem minhas cousas e em especial as de Or- 
muz e irem sempre dando calor á guerra do turco, avísando-me e ao 
Estado do que parecer necessário, supprindo a falta de embaixador, por 
o Xá os ler em muita conta e serem bem ouvidos d'elle e de todos os 
grandes de sua corte ; e os que estão no dito mosteiro, nem os que an- 
dam occupados com os arménios, o poderão fazer, senão ouvir alguns 
particulares para este eOeito ; e porque isto me parece bem considerado 
e que será meu serviço, para assi poder ter inteira noticia das cousas que 
passam na corte do dito rey, avisando-me de tudo o que houver e for 
nieu serviço, vos encommendo ordeneis como assi se faça, e dos religio- 
sos que lá estão andem dous com o dito rey ; e para que nao fiquem de- 
pendendo d'el)e os provereis do necessário, como vos parecer que convém. 
E assi me escreveu que as viuvas que lá sao despachadas com al- 
guas tenças, por serviços de seus maridos, recebem muito detrimento em 
se lhe não pagarem sem terem conGrmaçao minha, por nao terem (por 
sua pobreza e pouca valia) ordem para se lhe virem confirmar ; e por- 
que minha tenção he que se lhe faça todo o favor que fòr justo, hei por 
bem, sem embargo da provisão que sobre isso se passou no anno de 91, 
que as viuvas e órfãos, que vós ou os viso-reys e governadores que fo- 
rem doesse Estado despacharem com tenças, as hajam sem confirmação 
minha depois de despachadas, por tempo de dous annos, e passando el- 
les, não a apresentando, se lhe não pagarão ; e para que com mais fa- 
cilidade e sem despendio possam haver as taes confirmações e seus des- 
pachos, se me enviará cada anno lisla das viuvas e seus despachos, c a 
rasão que houve para se lhe darem, como devêreis mandar-me das que 
estão despachadas, por se escusar maior dilação ; e em tudo o mais fa- 
reis cumprir a dita provisão inviolavelmente, como também nas naus do 
anno passado vos mandei escrever por carta de xiii de janeiro. 

E assi me escreveu o dilo governador o successo e perda das forta- 
lezas de Amboino e Tydore ; e porque, como me escrevesles, tenho en- 
tendido a recuperação da de Tydore, e fio de vós que sobre a de Am- 
boino tereis feito tudo o que convém, hei por escusado todo o encareci- 
mento, com que vos devera encommendar trabalhásseis todo o possivel 
para a recuperar ; e porque assi como he justo o premio para os que em 
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meu serviço trabalham, fazendo o que devem, o he também o castigo 
para os que n'elle desmerecem, vos cncommendo me envieis bua lista 
dos soldados e pessoas assi vivas, como mortas, que em Tydore se acha- 
ram e fizeram o que deviam, quando os rebeldes o tomaram, e se aos mor- 
tos ficaram filhos ou herdeiros ; e outra dos que se acharam em Amboino 
e fizeram o que nao deviam, enviando-me juntamente vosso parecer do 
que se deve fazer de merco e castigo com cada hua das dilas pessoas. 

O dito governador me escreveu lambem sobre Francisco Paes, pro- 
vedor mór dos contos de Goa, e me diz que he merecedor de toda a mercê 
que lhe fizer ; e o mesmo Francisco Paes por sua carta e petição, alem 
da queixa que faz das perdas que lhe foram dadas em o tirar do dito 
cargo, que pede lhe mande satisfazer, me enviou pedir lhe faça mercê 
por seus serviços do cargo de juiz da alfandega de Dío, para poder tes- 
tar ; e porque, estando o dito Francisco Paes privado do dito cargo por 
sentença, postoque depois foi restituido por outra, para poder deferir- 
Ihe convém ter eu particular noticia da sentença que se deu em sou fa- 
vor e por que foi restituído, vos encommendo que nas primeiras naus, 
que para este regno vierem, me envieis os autos de que emanou a dita 
sentença, e todos os mais papeis que sobre este particular houver, para os 
mandar ver e me inteirar se houve nisso algua cousa contra meu serviço. 

O dito arcebispo governador me escreveu que seria meu serviço de- 
clarar-se a provisão, que mandei passar o anno de 605, sobre o despa- 
cho das íntrancias dos cargos, para que por seu fallecimento ou absen- 
cia nao tornem á Relação, senão que o arcebispo que for, com o inqui- 
sidor mais velho e chançarel fsicj, a despachem ; e por ora hei por meu 
serviço que se não innove nada d'esla matéria, antes se guardará a dita 
provisão que sobre este particular he passada. 

E porque o dito governador me escreveu também que em hua pro- 
visão, que ha dous annos mandei, prohibo se não dê licença para se le- 
var para Ormuz e outras partes canella» do que diz nenhum proveito re- 
sulta a minha fazenda, antes perda* e que lhe parece devo mandar tor- 
nar estas cousas aos termos que d^antes estavam, e se não acha cá o 
treslado da dita provisão nos livros do registo, onde devia estar, vos en- 
commendo me envieis o treslado d'ella, para se ver, e com isso mandar 
o que parecer mais meu serviço. 

Quanto ao que me escreveis, por vossa carta de xi de outubro de 

22* . 
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1606, sobre os soldados que, recebendo para a jornada do Sul, se não 
embarcaram e outros fugiram, com esla se vos enviará bua provisão que 
mandei passar, per que mando se ibe não levantem as verbas, sem pri- 
meiro justificarem a causa que tiveram para não irem, sendo para a dita 
justificação ouvido o procurador de minha coroa, eque com ella não pos- 
sam ser providos no alevanlar da dita verba senão por mim, como ve* 
reis pela dita provisão, que fareis cumprir. 

Em XXV de janeiro do anno de 601 mandei escrever ao viso-rey d'esse 
Estado que era informado que os secretários d'elle, por provisões que ti- 
nbam dos víso-reys, levavam aos capitães das fortalezas bua peça volun- 
tária pelo bom despacho que davam a seus negócios, e que o secretario 
que então era a pedia geralmente a todos, e me havia por desservido de 
se introduzir este modo de se levar ás partes o que se não devia, encom- 
mendando-lhe tratasse esla matéria com o arcebispo, para que se evi- 
tasse esle costume tanto contra o serviço de Deos e meu e em damno de 
meus vassalos, por não ser justo que o que elles davam por sua vontade 
Ibe Bcasse por obrigação. E porque sou informado que ha n*isso grande 
dissolução, e que por os ditos secretários terem em seu poder a dita ins- 
trucção, sem se publicar, se não cumpriu nem guardou até agora, o que 
não hei por meu serviço, vos encommendo que com toda a brevidade fa- 
çaes publicar a dita instrucção, e ordeneis que infallivelmente se guarde 
e cumpra o que por ella mando. 

Sou informado que sendo os foreiros das aldeias de Baçaim obriga- 
dos por seus aforamentos a servir na guarda das terras, por se escusa- 
rem do trabalho e gasto, se ordenou que houvesse gente ordinária que 
residisse em tranqueiras para segurança das aldeias ; e havendo-se de pa- 
gar os ditos presídios assi como se pagam em Damão, ametade á custa 
de minha fazenda e a outra á cusla dos mesmos foreiros, por culpa e 
inadvertência de meus oíTiciaes se paga tudo á custa de minha fazenda : 
e porque he justo que os ditos foreiros cumpram seus aforamentos, e com 
isso se escuse o gasto que desnecessariamente se faz de minha fazenda, 
vos encom^ttndo lhe façaes cumprir as obrigações d'elles, sem se lhe com- 
mutarem em cousa aigúa. 

O bispo de Malaca me escreveu e disse por sua petição, em seu 
nome e do cabido da sé da dita cidade, que elles me teem pedido mui- 
tas vezes lhe faça mercê de lhe accrescenlar seus ordenados/ por se não 
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poderem susientar com os que teem» por ser Malaca a mais cara terra 
que ha na Índia, e não ha n'ella pão nem arroz, e valem deus arraieis 
de carne hum cruzado, e havendo de viver por obrigação dentro da for- 
taleza, o aluguer das casas lhe leva quasi todo seu ordenado, e alem de 
ser cara, por ser fronteira os mesmos clerigoã vigiam e pelejam, se he 
necessário; e não lendo nada dMsto Gochim, sendo muito barata e paci- 
fica e da mesma antiguidade que a de Malaca, a tenho accrescentada ; 
pelo que me pedem, havendo respeito a não poderem viver em Malaca 
sem o dilo accrescenlamenio do mesmo ordenado que tem o cabido e 
ministros do bispado do Gochim, os accrescente ; e porque desejo que se 
lhe não falte com o necessário, por ora hei por bem de lhe fazer merco 
de mil cruzados por dous annòs, que serão repartidos em cada hum d'el- 
ies, as duas partes ao cabido e bua ao bispo, e ordenareis que d'elles se 
lhes faça pagamento pelo dito tempo ; e pelas primeiras naus me envia* 
reis vossa informação do que se vos oíFerecer sobre o accrescentamento 
que pede. Escripla em Lisboa a Ires de janeiro de 1608. — Rey. | • — 
Pedro de Mendonça Furtado. — Dom Francisco de Almeida ^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Filippe de Brito 
de Nicole, capitão da fortaleza de Serião, com sua carta de dezesete de 
outubro de seiscentos e cinco* me enviou bua relação sobre as cousas d'ella 
e conquista dos reinos de Pegu e viclorias que teve dos imigos, desbara- 
tando com seis navios e cento e trinta portuguezes bua armada de seis- 
centas embarcações e dezesete mil homens, captivando o príncipe de Ar- 
racão e outro de Pegu e o geral de sua armada com muitos capitães, e 
tomando-lhe muita artilhería. E o arcebispo governador per carta de vinte 
e quatro de dezembro de seiscentos e seis me escreveu que o dito Filippe 
de Brito levara aquelle anno o dito príncipe de Arracão a el-rey seu pae, 
com o qual fizera pazes, entrando nos capítulos d*ella^ que me daria o 
direito que tinha na ilha de Sundiva, e ao Estado a terceira parle dos 
direitos da alfandega de Ghatigão, e dera mais trínta mil pardaos para 

» L.« 2, f. 28. 
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despeza da fortaleza ; e que o dito Filippe de Brito lhe pedia soccorro e 
alguas cousas necessárias á dila fortaleza, pelo mal que os reys d^aquel- 
las partes tomam havel-a, com receios d'ella, e pretensões que o rey de 
Sião tem sobre o reino de Pegu, e lhe linha mandado embaixadores ; e os 
hollandezes pretendiam muito hum porto d*este rey de Sião, para funda- 
rem fortaleza e guarida para suas naus, por estar no meio do caminho 
d'ãquellas partes para Malaca, sobre que o rey do dito Sião (que he mor- 
to) linha mandado embaixadores a Hollanda, como lambem me escreves- 
les, nas cartas que vieram na caravela de Malaca, que linheis por novas 
que mandava pedir officiaes para fazer naus e artilheria. 

E assi me diz mais o dito Filippe de Brito que n'aquella costa ha 
apparelho sufficienle para armadas ; e todo o soccorro, que para o Sul 
houver de ir, vae correndo a costa com a monção que tem de outubro 
Mé abri], e de lá de abril até outubro ; e com menos Ires parles de des- 
peza se farão alli os mantimentos para as armadas, sem se arriscar ar- 
ribarem. E porque, conforme a estas informações e outras que ha per ou- 
tras vias, tenho por mui importante conservar-se a dita fortaleza, assi 
pela boa commodidade que com ella se alcança na navegação da índia 
para Malaca e mais partes do Sul, como por ficar em hua das boccas do 
rio de Pegu, vos encommendo que com todo o calor devido trateis de 
sua conservação, e que para isso se dêem a Filippe de Brito todos os fa- 
vores e ajudas necessários, presuppondo que dos rendimentos da alfandega 
da dita fortaleza sairá toda ou a maior parte da despeza que n'isso se hou- 
ver de fazer. 

E porque lambem o dito Filippe de Brito me escreveu que não po- 
dia pôr por obra o que lhe tenho mandado, sobre trazer á sua obediên- 
cia os homens de Bengala, que he o remédio para aquellas partes serem 
melhor conquistadas, sem lhe conceder poder (sicj até morte natural, e 
que com elle espera será fácil trazel-os a meu serviço ; e que entende que 
este será o médio principal por onde aquella conquista se ha de conser- 
var, por andarem n'aquellas partes as melhores mil espingardas que ha 
na índia e de* muito esforço, hei por bem conceder ao dito Filippe de 
Brito a licença que pede para reduzir aos ditos portoguezes, ainda que 
seja perdoando-lhes culpas per que mereçam ser sentenceados á morte ; 
mas não para poder condemnar a ella, em caso que por algua via tome 
alguns d'elles, sem as suas culpas se verem e senlencearem ordinária- 
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menle por elle ou seu ouvidor, e d^alli se appellarem para a Relação de 
Goa, e n'esla conformidade mando escrever ao dito Filippe de Brito, para 
n'ella dar á execução esta matéria. 

£ assí pie escreveu o dito Filippe de Brito como, com ordem e re- 
gimento que lhe fora dado, tinha assentado n'aquella fortaleza alfandega, 
que por ser nova e pelos successos da guerra que esperava, e não acu- 
direm os mercadores naturaes nem os porluguezes da índia, rendera muito 
pouco aquelles annos, despendendo-se amelade na paga dos officiaes de 
alfandega, lendo elle gastado mais de setenta mil cruzados depois que foi 
da Índia, com que está empenhado ; e que eu lhe posso remediar essa 
necessidade, com mandar expressamente que se não passem provisões ai- 
guas aos providos das viagens de Tanaçarim e de Junçalão, Martavão, 
Tavay e Arracão, e mandar-lhe com penas graves vão pagar os direitos 
áquella fortaleza, porque todos aquelles circumvisinhos não podem viver 
sem roupas que lhe lá levam ; e sabendo estar a força d'ellas na dila for- 
taleza, irão com suas fazendas a fazer resgate e pagar os direitos, e que, 
isto posto n'esta ordem, ao diante ficará sendo adita fortaleza hua grande 
escala e de muito grande proveito ao Estado e bem commum, porque 
Mombaça, fortalesa nova, tem a mesma ordem e regimento, e outras da 
Índia tiveram o mesmo principio ; que quanto ás naus dos mouros elle 
as forçará com sua armada a ir a elia, e assi ficará Malaca e o Sul todo 
tendo n'aquella fortaleza grande presídio e eu ajudando a sustentar cousa 
Iam importante, como esta he a toda a índia e tam grande em reinos e 
terras que pode ser outra índia nova ; e me pede admitta esta sua peti- 
ção, porque de outra maneira lhe será forçado largar tudo, pelo pouco 
cuidado que houve até agora em acudirem com provimento da índia á 
dita fortaleza. 

E porque, com o que de mais perto se poderá verificar, se tomará 
n'islo o meio mais conveniente e acertado, vos encommendo que vos in- 
formeis se será de proveito, ou terá inconvenientes, obrigar aos portu- 
guezcs, que costumam ir com suas naus de mercancia aos portos visi- 
nhos, que vão a esta fortaleza ; e se prejudicará isso á fortaleza e ilha 
de Sundiva e ao que convém a meu serviço ; e conforme ao que achar- 
des concedereis ao dito Filippe de Brito o que vos parecer mais conve- 
niente, ou lho negareis n'este particular. 

Fui informado que he mui importante conservar-se a ilha de Sun- 
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diva, de que Manuel de Mattos e Domingos Carvalho se apoderaram os 
annos passados, por fícar no meio do commercio do Bengala e porto de 
Ciialigao, que he porto grande de Bengala, como se pretendeu já tomar 
por estes respeitos em tempo do viso-rey Dom Duarte de Menezes e no 
de Dom Luiz de Taide e no do conde de Santa Cruz, parecendo que se 
poderia alli fazer cabeça para dominar toda aquella enseada de Bengala. 
E porque o anno passado vos mandei escrever tratásseis de mandar vir 
a Goa Manuel de Mattos, que por morte de Domingos Carvalho ficou de 
posse de toda a ilha, e com elle tratásseis o modo em que se podia as- 
sentar o governo d'ella e sua conservação a meu serviço e obediência ; 
e se tem entendido pelos avisos e cartas que este anno vieram (postoque 
o arcebispo governador mo nao escreveu) ser Tallecido o dito Manuel de 
Mattos e deixar hum filho menino, e por governador da ilha hum Pêro 
Gomes, homem baixo e de menos suslancia que a dos conquistadores, 
vos encommendo que, pelo melhor modo que puderdes e sem causar al- 
terações nos portuguezes que alli se acharem, procureis apoderar- vos da 
dita ilha, fazendo ao menino filho do dito Manuel de Mattos, c Pêro Go- 
mes que d'ella está apoderado, a mercê que vos parecer, por ter enten- 
dido que aquella ilha rende setenta mil pardaos, e renderá mais, como 
se fòr continuando a povoação ; e procureis mandar alli hum fidalgo de 
muita sustancia, quando vos parecer que não convém ficar no governo 
o dito Pêro Gomes, para fazer fortaleza, ou fortificar a que já estiver 
feita, porque com isso se entende folgarão de se recolher alli os portu- 
guezes e mais christãos, que estão divididos por toda aquella costa, maior- 
mente dando-lhe e repartindo com elles as aldeias da mesma ilha, e ajun- 
tando alli o bandel do Porto pequeno e outras povoações pequenas dV 
quelles limites, em que se diz haverá mais de seiscentos portuguezes, 
com o que se poderá tomar o porto de Chatigão, que he cousa mui im- 
portante, e ao menos se poderá com esta força conservar a parte que o 
rey tem dado na alfandega d'ella ; e além das commodidades referidas, 
as terras em si teem outras muitas para sustentação dos moradores, por 
serem mui abundantes de mantimentos, e o porto ser mui frequentado, e 
acudirem a elle a maior parte das naus que vão áquellas partes, e d'alli 
se poder prover o Sul de mantimentos, madeiras, ferro, breu, pregadura, 
salitre, enxárcia, de mais roupas e outras mercadorias, que são necessá- 
rias para as ditas partes. 
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Também fui informado que será conveniente fazer-se hua fortaleza nas 
terras de Mnrlavao, que estão despovoadas, para d'aUi se conquistarem e 
povoarem ; e posloque sobre esta matéria mandei tomar n'esle reino alguas 
informações, se não pôde verificar o que será mais conveniente a meu ser- 
viço, pelo que me pareceu remetter-vol-a, para que a trateis em conselho, 
pondo em consideração que os rebeldes teem muita communicação com o 
rey de Sião, e levaram seus embaixadores a Hollanda, com desenho de fa- 
zerem com elle muita liga e amisade, pretendendo fundar fortaleza em hum 
dos portos de seu reino, como n'esta vos escrevo, e fazendo-o será grande 
inconveniente para Malaca e commercio do Sul ; e que este rey de Sião 
he hum dos maiores d'aquellas partes, assi de poder de gente como de 
riquezas, e se os rebeldes introduzirem o exercício da guerra e artilheria, 
como se entende vae procurando, será o damno irreparável ; e que fa- 
zendo-se fortaleza em MartavSo, Iam visinha ao dito rey de Sião, parece 
nao ousará a dar aos hollandezes o logar que pretendem em seu reino, 
porque, ficando a fortaleza de Sirião muito mais longe d^elle, houve que 
lhe convinha assegurar-se com pazes do viso-rey da índia, sobre as quaes 
mandou embaixadores, como o governador escreve ; e que aquelle reino 
de Pegu está Iam desbaratado e despovoado que parece se poderá pôr em 
effeíto esta fortaleza, sem trabalho de guerra nem muita despeza, porque 
também com ella e as mais ficará toda a costa de Pegu e Bengala mui 
sujeita a meu senhorio, e que se nSo deve perder (parecendo necessário) 
hua similhante occasiao, e impedir com isso que se não vá alli metter ou- 
tro imigo mais poderoso ; e consideradas todas estas rasões por hua e ou- 
tra parte e as mais que se offerccerem, me avisareis de tudo, e achando 
que pesam mais as que ha para se dever fazer a dita fortaleza em Mar- 
tavSo, e que na dilação de esperar minha resposta se poderá perder oc- 
casiao, depois de informado bem d'esta matéria e fazendo com toda bre- 
vidade as diligencias que cumprir, a ponhaes logo por obra, executando 
o que tiverdes por mais conveniente. Escripta em Lisboa em i de janeiro 
de 608. — Rey- j • — Pedro de Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'AI- 
meida^ 
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Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo saudar. O arcebispo gover- 
nador me escreveu que por o direito do hum por cenlo, concedido á cidade 
de Goa e ás mais cidades da índia para suas fortificações, se despender 
em todas ellas com grandes desordens e em gastos desnecessários, man- 
dou, com parecer da Relação, passar provisão para se lhe tomar d'e]le conta 
e em Goa a commetteu ao juiz dos feitos ; e a camará da dita cidade 
me escreveu as rasões que tem por sua parle pêra se lhe não dever to- 
mar^ e se lhe guardarem seus privilégios, que estão por mim confirma- 
dos, e mos enviaram presentar ; os quaes vistos e os muitos merecimentos 
da dita cidade e seus serviços e o mais que se tem tratado sobre esta ma- 
téria, mando que n'ella se não innove cousa algua, e se proceda como 
até agora se fez, sem embargo do que vos escrevi em carta de 18 de ja- 
neiro do anho passado de 607, e por ora se lhe não tome a dita conta, 
e somente se mande á cidade que, para que eu fique mais inteirado de 
seu procedimento n'este particular, vos dé as contas do dito rendimento 
e despeza dos annos mais próximos, para mas enviardes ; pelo que vos 
encommendo ordeneis que assí se faça, e n'esta conformidade mando lam- 
bem escrever aos officiaes da dita camará ; e tanto que vos derem as di- 
tas contas, as vereis em segredo com o arcebispo e me avisareis ambos 
do que vos parecer sobre ellas, e em tudo o que houver logar os favo- 
reçaes e animeis para que façam o que puderem, e das rendas da cidade 
se lhe não tomará conta. 

Sou informado que he em detrimento d'esse Estado emanciparem-se 
os órfãos antes de terem prefeitos 25 annos, na forma da Ordenação, 
porque se perdem, sendo-lhe entregue seu dinheiro e fazenda ante tem- 
po ; e quando chegam a 25 annos, em que se haviam de emancipar, não 
teem já cousa algua de seu, porque as fazendas, que os homens deixam 
n^essas partes a seus filhos, são moveis, e a terra he muito larga, e elles 
teem muita occasião de o gastar ; e querendo eu n'isto prover como con- 
vém ao bem dos ditos órfãos, hei por bem que em nenhua forma se lhe 
possam supprir as idades antes de lerem 25 annos, como vereis pela pro- 
visão que sobre isso mandei passar, que com esta se vos envia, a qual 
fareis cumprir. 
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Os vereadores da camará d'essa cidade de Goa me escreveram que 
teem hum privilegio per que maudo que, quando os oíficiaes cujos offi- 
cios são providos per ella commellerem erros n^elles, per que devam ser 
presos ou suspensos, a cidade com hum juiz, sem mais appellaçao nem 
aggravo, os possa suspender, prender e lirar-lhe os oíQcios e reslituil-os 
e conhecer dos taes erros, sem outras nenhuas justiças conhecerem d'el- 
les, nem lhe irem a isso á mão ; e que pêra as penas crimes ou cíveis, 
que pelos taes erros merecerem, se remellerão os autos ás justiças, pe- 
rante quem se livrarão ; do qual privilegio usou sempre a dita cidade até 
agora, que se acharam comprehendídos per devassas alguns meirinhos e 
escrivães em erros de seus ofScios, contra os quaes procederam as jus- 
tiças ; e pedindo a cidade as culpas ou o treslado d'ellas, para na for- 
ma de seu privilegio proceder contra elles, mandando-o, para maior sa- 
tisfação, á mesa da Relação, requerendo seu cumprimento, e que ao sen- 
tenciar deixasse reservado á cidade julgarem seus officios como lhe pare- 
cesse, a nenhua cousa deferiram, antes em todo lhe quebraram o dito 
privilegio, sentenciando aos ditos culpados em suspensão dos oíGcios pelo 
tempo que lhes pareceu, alem da pena crime que lhe deram ; e depois, 
por provisão, que mandaram passar da Relação, os restituíram aos ditos 
officios, sem se ter respeito em cousa algiia á cidade e aQ dito privile- 
gio, estando tantas vezes mandado per mim que se lhe guarde os que 
tem, inteiramente sem interpretação algua ; e que requerendo ao gover- 
nador e mandando que os privilégios fossem á Relação, onde se lhe fa- 
ria justiça, se não proveu de novo cousa algua, de que se me enviaram 
queixar, pedindo lhe desse juiz particular, que determine estas duvidas; 
e porque he justo que se tome n'ellas o assento que convém, vos encom- 
mendo ordeneis que os officiaes da dita camará vos enviem, em forma au- 
thentica, os papeis que d'esta matéria tiverem e de que n'ella se usou 
sempre, com o que ouvireis aos desembargadores da Relação, que darão 
as rasões em que se fundam para fazerem o de que se a cidade queixa ; 
e me enviareis hua cousa e outra com vosso parecer, para com isso man- 
dar o que fôr meu serviço, e entretanto estarão estas cousas como sem- 
pre estiveram. 

£ assi me escreveram os officiaes da dita camará que aquella cidade 
he gravissimamente molestada pelos rendeiros gentios das rendas reaes, 
tendo eu expressamente prohibido se uâo dêem senão a christãos, em es- 
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pecial pelo rendeiro da renda dos manlimenlos, o qual alem de lyranni- 
sar o povo mesquinho, por seu respeito não ha mercador que da oulra 
banda vá áquella cidade, pelas vexações que lhe faz, lolhendo-lhe que 
nSo vendam nenhum mantimento pelo miúdo, no que não teem mais in- 
teresse que o ganho de seu trabalho, para o que empregam até cem réis, 
que he todo seu cabedal ; o que prohibe, avexando-os, para que se nao 
venda cousa algua senão nas suas boticas, onde fazem o que querem, 
pondo o preço ás cousas á sua vontade, sem tratarem de estiba nem taxa 
de almotaceis, porque quando os apenam por as não terem, acodem a 
meus ministros, e os mandam soltar, impedindo as execuções dos al- 
motaceis ; e que eu não devo permittir que os avençaes vendam os man- 
timentos sem preço, taxa, nem estiba, o que lá não tem remédio, por- 
que, como são rendas reaes, só se trata de as accrescentar, e entanto pa- 
dece o povo ; e que, i^er remir esta vexação, pediram ao governador, 
per hum assento que o povo fez, que desse e encabeçasse esta renda na 
cidade para a arrendar de sua mão, tirando-lhe as condições nocivas e 
prejudiciaes ao bem commum, sem perda de minha fazenda, pêra o que 
lhe obrigavam as rendas da cidade, no que não pode haver perda, por- 
que se perdesse hum anno algua cousa, no outro o recuperaria ; e que 
isto he em bem commum, pelo que me pedem mande se lhe dê a dita 
renda pelo que hoje rende pêra a fazenda real ; e por se escusarem os 
inconvenientes que apontam, vosencommendo pratiqueis esta matéria com 
os officiaes da fazenda, e parecendo-vos bem, deis esta renda per arren- 
damento á dita camará por certos annos. 

Os vereadores da camará da cidade de Gochim me escreveram tam- 
bém que o viso-rey Ayres de Saldanha vendeu por vinte e sete mil c tan- 
tos pardaos a viagem da China, que appliquei para a forlificação d'ella, 
dos quaes cobrou logo ametade e deu somente á cidade cinco mil par- 
daos, como já me escreveram, e que vindo os compradores da dita via- 
gem, que deviam a outra ametade, mandaram pedir ao governador que 
lha mandasse entregar, e elle lhe respondeu que havia mister o dinheiro 
pêra as necessidades do Estado, pelo que entendem que nunca se entre- 
gará nenhum do dito dinheiro á cidade ; e me pedem mande ordenar que 
ella tenha algum remédio de cerca, pelo muito que convém a meu ser- 
viço ; e porque a fortificação doesta cidade he das mais importantes d'esse 
Estado, e vol-a lenho tam encommendada, como tereis visto pelas cartas 
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dos annos próximos passados, não posso deixar de estranhar muito to- 
mar*se o dinheiro que a ella tenho applicado, e assim não se ter embar- 
gado a fazenda de Ayres de Saldanha pela parte que tomou ; e vos en- 
commendo trabalheis todo o possivel porque hua e outra contia se pa- 
gue, e o dinheiro se metterá em Gochim em hum cofre de três chaves, 
de que terá hua o bispo, outra o capitão e outra a camará, e d'ahí se 
despenderá na dita fortificação, sem se poder gastar em nenhua outra 
cousa ; e fareis lodo possivel para que ella vá por deante com a maior 
brevidade que puder ser. 

E assi me escreve a dita camará de Gochim que aquella cidade teve 
litigio com a de Goa sobre o direito de hum por cento das fazendas do 
Sul, que se despacham na alfandega d'ella ; por fallencias e outras cou- 
sas que houve se deu sentença em Relação contra ella, de que aggravou 
para mim, e mandou a este reino hum procurador sobre isso ; e man- 
dando vér o que cada hua das cidades per si allegava, e tomado no caso 
as informações que me pareceu, mandara a resolução no anno de 96 ao 
conde almirante, o qual a não deu á execução ; e estando sempre a dita 
cidade de Gochim em posse de arrecadar o dito direito até o anno de 
60i, o viso-rey Ayres de Saldanha mandou tomar todo o dinheiro do 
hum por cento das fazendas do Sul para se entregar á cidade de Goa, 
sem a de Gochim ser ouvida ; e postoque a seu requerimento se deposi- 
tou, o dito Ayres de Saldanha o tomou do dito deposito, sem as ditas 
cidades serem ouvidas; e me pedem que mande que a de Gochim não 
seja molestada e se cumpra o que tenho mandado ; e porque é justo que 
n'esta matéria se tome assento e o meio conveniente, vos encommendo 
ouçaes sobre ella estas cidades, e me aviseis das rasoes que allegarem 
e do que sobre ellas se vos offerecer, enviando juntamente a copia da sen- 
tença que se deu em favor da de Goa, e da instrucção que sobre isso le- 
vou o conde da Vidigueira, para eu mandar vér tudo e resolver o que 
fõr justiça ; e entretanto se guardará o que está ordenado pela dita ins- 
trucção. 

Os oíQciaes da dita camará me escreveram também que os viso-reys 
provêem alguns cargos novos n'aquella cidade, em prejuízo de seus mo- 
radores e contra forma do contraio da alfandega e privilegio que tem, 
privando-os de sua posse, usos e costumes em que sempre viveram ; e 
me pedem mande que se não criem, e conserve a dita cidade em sua 
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posse ; e porque sobre se não criarem cargos de novo, sem primeiro mo 
fazerdes a saber, \os tenho escriplo, e com assi se cumprir cessarão es- 
las queixas, vos encommendo e mando que assi o façaes. 

Os vereadores da camará da cidade de Ghaul me escreveram que aquella 
cidade está mui impossibilitada com os empréstimos que deu para a ar- 
mada do Sul, e com as despezas que antes fez em armadas e outras cou- 
sas; e comtudo, postoque por essa causa está mui individada e ha dous 
annos que não correm as obras da forliRcação, nem se podem desempe- 
nhar e acudir ás vigias dos muros e provimentos das munições que hão 
mister cada dia, armaram quatro navios ligeiros pêra guarda do mar, os 
quaes lhe custaram dous mil pardaos, e hão mister pêra os soldados, ma- 
rinheiros e provimentos mil pardaos cada mez, pouco mais ou menos ; e 
me pedem que, tendo respeito ás ditas necessidades e merecimentos da 
dita cidade, lhe faça mercê de hua viagem da China, pêra poderem man* 
dar fazer ou vender, pêra a fortificação d'ella, porque sem esta mercê 
lhe não poderão acudir ; e pêra que n'esta matéria se dê com brevidade 
o remédio que fôr mais conveniente, conforme a necessidade que hou- 
ver, vos encommendo tomeis d'el1a informação, e parecendo-vos necessá- 
rio, concedereis á dita cidade a viagem da China, que pede ; e parecen- 
do-vos que se lhe não deve conceder mais que ametade d'ella, concede- 
reis a outra ametade á cidade de Cochim. 

Os vereadores da cidade de Columbo me escreveram a necessidade 
que tem de se ella fortificar, e me pedem mande acudir a isso e pro- 
vel-a de soccorro, pois a ilha está em estado de facilmente se pôr toda 
á minha obediência ; e porque para esta fortificação concedi já hua via- 
gem de Japão, e vos tenho mandado escrever me envieis informação do 
que se fez d'ella e em que se despendeu, isso mesmo vos torno agora a 
encommendar, e mui encarecidamente vos encarrego que em todas as ma- 
neiras possíveis e com toda a brevidade ordeneis se acuda á fortificação 
da dita cidade, como cousa tam necessária. 

Os officiaes da camará da cidade de Dio me escreveram que por ser 
muito mal recebida dos mouros e gentios d'ella sua erecção de cidade, 
houveram por intercessão de pessoas poderosas hua provisão do arcebispo 
governador, para a cidade não usar da sua renda do verde, que tinha 
arrendada per virtude de hum mandado da Relação d'esse Estado, per 
que se lhe mandou restituir a posse d*ella, dizendo que prejudica as ren- 
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das reaes, nao sendo tal, e me pedem a mande sustentar em sua posse 
sem embargo da dita provisão ; e porque convém ter eu informação da 
rasão que houve para se mandar que não houvesse a dita renda, sem 
embargo da sentença da Relação, me avisareis d'ella ; e ouvindo sobre 
este particular a dita cidade, me enviareis hua cousa e outra com o vosso 
parecer, para sobre isso ordenar o que me parecer ; e entretanto a dita 
cidade de Dio arrecadará a dita renda do verde, assi como o fazia quando 
se lhe tirou, e vos encommeodo que ordeneis assi se cumpra, e que no 
que houver logar favoreçaes a dita cidade. 

E assi me escreveu mais a dita cidade que está esbulhada do direito 
do meio por cento, concedido pelo povo para a fortiGcação e pêra o mais que 
fosse necessário pêra bem de suas vidas e fazendas, e se despende muito 
pelo contrario e em outras cousas, levando-se todo o rendimento para Goa, 
ficando as obras da fortificação por fazer e acabar, indo alguas caindo, por 
não serem repairadas, com o que está tam devassa que vão de continuo 
a ella os ladroes de terra firme roubar e matar os Sodagares mercado- 
res, e destruir as fazendas que ha n'aquella ilha, pelo que me pedem lhe 
faca mercê mandar restituir á dita cidade o dito direito : e havendo eu 
respeito ao que allegam, e ao que por carta de dezoito de janeiro de 607 
vos tenho mandado escrever sobre a matéria das fortificações, hei por 
bem que a esta cidade de Dio se deixe o dito meio por cento que dizem, 
o qual se empregará nas obras necessárias á sua fortificação, pêra que 
está applicado, e me avisareis da rasão que houve pêra se Ibe tirar. 

Também me escreve a dita cidade de Dio que antes de ser institui- 
da, indo a ella por vedor da fazenda Francisco Paes, poz hum tributo 
muito escandaloso, per que obrigou aos moradores pagarem direitos das 
casas que comprarem e venderem pêra suas vivendas, e assi das mais 
propriedades, conforme ao foral e antiguidade dos reys mouros, cujas 
cousas se não pesam por foro de consciência, pelo que se lhe não devia 
poer tal tributo, maiormente tendo-me aquella cidade bem servido em Io- 
das as occasiões que houve, pedindo-me lhe fizesse mercê de os aliviar 
d^elle; e lendo eu respeito ao que allegam, e que por o foral dos mou- 
ros ser rigoroso se não deve usar d'elle, hei por bem de fazer mercê á 
dita cidade de lhe tirar o dito tributo, e n'esta conformidade ordenareis 
que assi se cumpra e guarde com effeito, per virtude doesta minha carta, 
sem embargo de qualquer outra ou provisão, ley ou costume em con- 
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Irario, de que lhe mandareis em meu nome passar os despachos necessá- 
rios. 

E assi me escreveram os dilos oíQciaes que o viso-rey Ayres de Sal- 
danha, havendo respeito áquella cidade eslar pobre e não ler casa para 
as vereações, nem rendas com que as podessem comprar, lhe deu hua 
viagem de Soaquem, porlo do eslreilo de Meca, a qual me pedem lhe con- 
firme pêra o dito eíTeilo, e me pareceu remetter-vos esle seu requerimento, 
como faço, pêra que o vejaes ; e não havendo n'isto alguns inconvenien- 
tes, nem tendo esta cidade outra cousa de que remediar o que dizem, lhe 
confirmeis em meu nome a dita viagem. 

Sou informado que na forlaleza de Dio se não guarda a ordem que 
mandei que houvesse n'ella, sobre se fazerem esquadras da vigia pela or- 
dem que ha na de Ormuz, anies pelo contrario ; porque havendo de se 
metter n'ellas a gente que houvesse na cidade, se não metteram mais que 
oitenta homens, afora os quatro caporaes e hum apontador que provê o 
capitão ; e doestas como vigiam hum dija e outro não, por se revezarem 
nos quartos, ficam sendo dez pessoas em cada quarto, que vigiam como 
se lhe reparte, e vem a ser quarenta pessoas que andam n'esta vigia, e 
as mais pêra a copia das oitenta se convertem em matriculas mortas ; e 
que os gentios e mouros brancos naturaes e estrangeiros notam muito as 
faltas d*esta vigia ; e porque convém que minhas ordens e mandados se 
cumpram pontual e inteiramente, vos encarrego mui efficazmente vos in- 
formeis do modo que ha n*esla vigia, e achando que ha estes abusos, pro- 
vereis nisso com todo o rigor, e ordenareis como com eSeito haja n*esta 
fortaleza os soldados ordenados a ella, e saibaes particularmente como 
n'isso se procede. 

Também sou informado que os mercadores que vão á alfandega da 
dita cidade de Dio, maiormente os mouros e gentios, recebem escândalo 
dos officiaes da alfandega lhe tomarem suas fazendas e peças contra sua 
vontade e pela avaliação, e que também se segue prejuízo a minha fa- 
zenda de seus criados e escravos entrarem na dita alfandega no tempo dos 
despachos, e do capitão assistir na mesa d'el1es ; e querendo prover n'isto, 
mandei passar a provisão que se vos envia, a qual fareis cumprir. Es- 
cripta em Lisboa a quinze de janeiro de 1608. — Rey* .• • — Pedro de 
Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Almeida \ 

1 L.« 2, f. 7. 
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Documento 62. 1608— Janeiro 23 



Víso-rey amigo, eu el-rey tos envio muito saudar. Â conservação 
e proseguimenlo da christandade de Japão he de tanla importância ao cre- 
dito e augmento de nossa santa fé como tereis entendido, e desejando eu, 
conforme a isto, que por todas as vias se ajude e vá em crescimento obra 
de tanto serviço de Deos, me pareceu que, para assi ser, convinha não 
terem os que se occupam na conversão d'aquelles reinos, assi os que vão 
a isso da índia como os que lá residem, nenhum trato nem género de 
mercancia ; porque, alem de lhes estar prohibida e ser contra a profissão 
de religiosos, he certo que será doeste modo melhor recebida sua dou- 
trina, polo que vos encommendo muito que assi lho advirtaes e encom- 
mendeis de minha parte ; e que alem dMsso deis ordem para que os ca- 
pitães das viagens de Japão não consintam, de nenhua maneira, que nas 
suas naus se embarquem similhanles mercadorias em nome próprio nem 
alheio, antes por todas as vias e meios licitos impidam o dito trato, e se 
pergunte por isso em suas residências ; porque, postoque he justo e ea 
desejo que os ministros, que n'aquellas partes se empregam na promul- 
gação do evangelho, sejam favorecidos conforme ao muito serviço que 
alli fazem a nosso senhor e a mi, todavia se não deve isto entender nas 
cousas que o podem encontrar. Escripta em Madrid a 23 de janeiro 1608. 
— Rey- ] • — Conde de Salinas y Rivadeo, duque de Francavila. 

Nas costas (Testa carta : — Per alvará de sua magestade, feito em 
Lisboa ao primeiro de julho de 611, revoga sua magestade a ordem que 
n'esta carta e inslrucção dá, e lhes concede aos padres de Japão conti- 
nuem no ^egocio do levar da seda da China para Japão, como antes se 
fazia, de que se fez esta declaração para a todo tempo constar d'isso, e 
outra tal na carta escripta em Lisboa a 20 de fevereiro de 610, per que 
lhe prohibe o mesmo, e no alvará que lhe foi passado em Lisboa a dous 
de agosto de 1607, per que se lhe concedem dous mil cruzados por de- 
sistirem do dito negocio de seda, que não acceilaram, para em tudo cons- 
tar o sobredito ; e em seus registos na secretaria ficam postas as verbas 

2i 
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que o alvará requer. Em Goa boje a 23 de maio 1612. — Francisco de 
Sousa Falcão ^ 

Documento 63. 1608— Janeiro 23 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo saudar. A observância 
e cumprimento das provisões por que está defeso e prohibido todo o com- 
mercio doesse Estado com o das índias Occidentaes vos deve ser sem- 
pre mui presente, para saberdes se se cumpre e guarda o que acerca 
d'islo lenbo provido e mandado, e ordenardes, se for necessário, como 
assi se faça inviolavelmente ; e posloque esta he minha tenção e vontade 
no que toca ao dito commercio, e que em nenhiia forma o baja de bua 
e outra parte, nem se permitta nem dé em quanto a isto dispensação ai- 
gua ; todavia, porque be conveniente e devido que nas cousas que, para 
defensa e conservação de meus estados, for necessário valerem-se e aju- 
darem-se buns dos outros, o façam, tendo eu consideração a que nas Fí- 
lippinas se padece muita falta de munições, e que não ha outra parte d'onde 
commodamente se lhe possam prover senão da cidade de Macao, bei por 
bem que. Iodas as vezes que o governador d^aquellas ilhas pedir ao ca- 
pitão da dita cidade munições e outras cousas necessárias a sua defensão, 
o dito capitão lhas proveja pontualmente e sem nenhua dilação, adver- 
tindo e tendo toda vigilância que no navio em que lhe fdr este aviso e 
levar as ditas munições se não embarquem nenhuas mercadorias, execu- 
tando com lodo rigor nos que o contrario fizerem as penas das ditas pro- 
bibições, e da mesma maneira no que o dito navio levar desde as Filip- 
pinas, que não fôr para se empregar nas ditas cousas, sobre que tenho 
mandado advertir ao dito governador, para que não consinta que se leve 
n'elle outra carga ; e vos encommendo muito e mando que, na confor- 
midade que fica dito, aviseis e deis ao dito capitão a ordem necessária 
Iam apertada e precisa que não possa deixar de a cumprir, e pom adver- 
tência que, constando-me que de algua maneira falta em cousa algua do 
que fica dito, o hei de mandar castigar rigorosa e exemplarmente, e coro 
tal demonstração que se entenda por quam desservido me haverei d'isso; 
e com as primeiras naus me avisareis da ordem que sobre isto derdes, 

» L.* 2, f. 31. 
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e dal-a-heis também para que nas residências dos capiiães de Macao se 
pergunte particularmente por este ponto, e para que as ditas residências 
se me enviem depois de sentenceadas. Escripta em Madrid a 23 de ja- 
neiro 1608. — Rey- i • — Affonso Furtado de Mendonça*. 



DocuMEOTO 64. 1608— Fevereiro 12 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. A necessidade 
em que estão alguas fortalezas doesse Estado de se fortiRcarem, e damno 
que lhe pode resultar em se lhe não acudir e a outras cousas de igual 
importância, me move a vos advertir do que sobre ellas, per minhas car- 
tas de 18 e 27 de janeiro de 607, mandei escrever ao viso-rey Dom Mar- 
lim Affonso de Castro, encommendando-lhe que tivesse muita vigilância 
e cuidado na guarda das fortalezas d*esse Estado e em seu repairo e pro- 
vimento, tratando esta matéria com muita applicação, mandando tomar 
mui particulares informações do eslado em que todas estão, ordenando 
que estejam providas de todo o necessário ; e que aos capitães de cada 
hua d'ellas fizesse todas as lembranças necessárias, para estarem tam a 
ponto e vigilantes como se cada hora esperassem ser commettidos dos 
imigos, lendo o numero dos homens a ellas ordenados, fazendo guardar 
as provisões que sobre isso mandei passar; e que a importância da for- 
taleza de Moçambique obrigava a se tratar de sua guarda e defensão com 
muito cuidado. E porque pelo regimento d'ella lhe eram ordenados cem 
homens somente, mandei que se lhe accrescenlassem mais cincoenta, para 
que tenha cento e cincoenta afora os moradores da terra ; e que para 
esta gente se tenha a fortaleza tam bem provida de mantimentos que, por 
falta d'elles, lhe não falte nunca o dito numero, antes estivesse tudo Iam 
avantejado que possam sustentar qualquer cerco, se se offerecer, pondo- 
se n*ella quatro esperas de alcance, com que possam defender a entrada 
do dito porto e varejar té á ilha de São Jorge ; fazendo-se também ao re- 
dor da fortaleza hua cava de altura de hua lança e outra de largo e se 
cerque a ilha de pau a pique, obrigando aos moradores ao fazerem com 
seus escravos, com os quaes, havendo esta cerca, em caso que os imi- 

1 L.*> 2, f. 32. 
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gos desembarquem, se poderá defender a entrada ; e que o forte de Sanlo 
António se reforme e ponha n'elle gente e artilhería que baste a defen- 
der a entrada do porto por aquella parte ; e que se torne a fazer a ar- 
mada de fustas, que antigamente se costumava, pêra defender aos rebel- 
des as commodidades que podem ler de agua, mantimentos e lenha, en- 
viando-se o provimento necessário de pólvora e munições para sua de- 
fensão. E no regimento do capitão mor e capitães das naus, que o anno 
passado foram para essas partes, lhes mandei que, passando pela dita for- 
taleza e entendendo do capitão que lhe era Necessária gente, lhe deixas- 
sem a que parecesse, que se tiraria das naus, conforme a que cada hua 
levasse. E porque convém, alem do que minhas cartas referem, que a 
ilha de São Jorge se fortifique na entrada da barra com artilhería ; e se 
faça na fortaleza de Moçambique hum baluarte rasteiro, que pesque o rio, 
por quanto os da fortaleza estão muito altos ; e haja dos moradores da 
terra companhia formada com capitão e officiaes, obrigados com jura- 
mento ao capitão da fortaleza, e se acabe a cisterna que tenho mandado 
se faça n'ella ; e se fortifique também Sofala cora os mais fortes que ha 
por aquellas paragens, com que a costa fique bem segura de qualquer 
accidenle que se offerecer, vos encommendo e mando que, com toda a 
applicaçao que se deve a matérias tam importantes, vos disponbaes de 
maneira que com muita pontualidade as façaes executar e effecluar, sem 
haver cousa que vos divirta ao contrario, obrigando ao capitão a residir 
pessoalmente na dita fortaleza com toda a gente que lhe he ordenada, 
sem poder per nenhum caso ausentar-se d'e11a de dia nem de noite. 

Também ordenei ao viso-rey, per cartas de 26 de fevereiro de GOS 
e 15 de janeiro passado, que por ser a fortificação da cidade de Cochim 
de muita importância, e desejar muito que se acabasse com brevidade, 
se não levantasse por nenhum caso mão d'ella, até de todo se pôr em 
sua perfeição ; e escrevendo-me o dito viso-rey que a vería com os enge- 
nheiros, e ordenaría em sua traça o que fosse necessarío, lhe mandei es- 
crever, por carta de 18 de janeiro de 607, que mandasse proceder n'ella 
com muita diligencia, dando ordem com que se arrecadasse o dinheiro 
das duas viagens que para ella appliquei, e que o mesmo fizesse no pro- 
vimento das cousas necessárias a sua defensão, para que, succedendo caso, 
se não ache tam desprovida como estava quando os rebeldes foram á barra 
de Goa e de Cochim, cujo descuido mandei estranhar ao capitão ; e que 



1608 — FEVEREIRO 12 189 

fosse a diia fortifícaçSo por diante com a mor brevidade que pudesse ser, 
e se paguem dezoito mil e quinhenlos pardaos que o governador lomou 
da ametade de bua viagem da Gbina que para ella appliquei, e se ven- 
deu ; e que também se arrecadem da fazenda de Ayres de Saldanha (se 
lá a houver) doze mil quinhentos pardaos que tomou da outra ametade, 
e que se nao dispenda senão na fortificação da dita cidade, e lhe applí- 
que ametade de bua viagem da China, que ora concedi á cidade de Cbaul, 
não lhe sendo necessária toda. E na mesma carta mando dar ordem como 
se deve dispender o dinheiro doesta obra, e na conformidade que per mi- 
nhas cartas tenho provido n'esta matéria vos encommendo que a façaes 
executar com muita brevidade, e com a mesma fareis, em chegando a 
essas partes, executar a fazenda de Ayres de Saldanha, se a lá tiver. 

Per carta de cinco de março de 60S mandei escrever ao viso-rey 
que, ^ conforme ao aviso que tive do contrato e aliança que el-rey de 
Cochim fez em segredo com o de Travancor sobre as duas fortalezas que 
fizera fronteiras á de Goulão, que lhe podiam ser mui prejudíciaes e 
impedir ser soccorrida em tempo de necessidade, e que o de Cochim pro- 
mettera dar artilhería para ellas, o Ayres de Saldanha me não informara 
d'isto, lhe encommendei se informasse, e achando que eram prejudiciaes 
as fizesse arrasar ; e per carta de 16 de janeiro de 607 lhe mandei tam- 
bém escrever que era informado que o dito rey fizera as ditas fortalezas 
fronteiras ás de Coulão, e do seu mau procedimento nas matérias da 
christandade ; e que em quanto durasse a empreza do Sul, se devia es- 
cusar, quanto fosse possível, o rompimento com os reys visinhos, pelo 
que per via de negociação procurasse compor estas desordens o melhor 
que pudesse ser, porque depois se trataria d'isso como parecesse ; tendo 
porem consideração que o dito rey se ia fazendo poderoso, e que seria 
fácil dar-lhe hum castigo, como já outras vezes se fez, porque de outra 
maneira redundaria sua soberba em muito descrédito d'esse Estado ; pelo 
que vos encommendo quam encarecidamente devo que assi como tenho 
ordenado per minhas cartas se cumpra, e façaes executar o que melhor 
estiver ae bem o reputação d'esse Estado. 



^ Se nos fosse permittido alterar o original , leríamos ; cPor carta de cinco de março 

de 605 que mandei escrever ao viso-rey, conforme ao aviso lhe encommendei, 

etc.i 
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Também mandei escrever ao viso-rey, per carta de 22 de março de 
60S, ordenasse que, em quanto as naus estivessem surtas nas barras de 
Goa e Cochim, se lhe melta guarda de soldados, que as vigiem com o 
cuidado que convém, pelo perigo que correm, por ficarem muito afasta- 
das das ditas barras ; e que nao houvesse por bastante a guarda e vigia 
que n*el]as costumava fazer a gente do mar somente, porque, alem d'essa, 
havia por bem que fizesse embarcar em cada bua quarenta soldados mos* 
queteiros, para que venham seguras e com gente bastante e necessária 
para sua defensão ; e que, em quanto as naus estiverem nas barras de 
Goa e Gochim, mandasse andar alguas fustas vigiando ao mar, para que, 
havendo novas de alguns imigos, possam dar aviso que as não tomem 
desapercebidas ; e que o forte que se fez na Aguada da barra de Goa, 
que ficava com artilhería necessária e amparada a barra e naus que n'ella 
estiverem, e o da Ponta de Gaspar Dias se acabassem com toda brevi- 
dade ; 6 porque as cousas referidas sao da consideração que se entende, 
vos encommendo que com todo o cuidado possível as façaes dar a sua 
devida execução, sem se poder perder occasião de assi se fazer pontual- 
mente. 

Sou informado que os capitães, officiaes e marinheiros das naus da 
carreira da índia costumam tomar dinheiro a responder a risco do casco 
das naus, de que resultam grandes inconvenientes e prejuizo, assi ás di- 
tas naus como ás pessoas que dão o dito dinheiro ; e pelos evitar man- 
dei passar provisão, que com esta será, pela qual prohibo a dita respon- 
dencia, e a fareis dar á sua devida execução, porque também n'este reino 
a mandei publicar, para que venha á noticia de todos e não possam igno- 
rar o conteúdo n'ella. 

Mandei escrever ao viso-rey, per carta de 13 de janeiro de 607, 
que tratasse com pessoas praticas da carreira da índia, se seria mais acer- 
tado partirem as naus de lá tam providas de agua que lhe não fosse ne- 
cessário fazerem-na na viagem, nem para isso tomarem a ilha de Santa 
Helena ou outra, pelos inconvenientes que se seguiam dos imigos as es- 
perarem n'estas paragens ; e que me avisasse dos meios que pêra isto se 
podem usar, e se, havendo-se de fazer aguada na viagem em todo caso, 
será mais acertado fazer-so em Moçambique, deixando alli para isso cada 
bua das naus as pipas que lhe parecer, das que levam abatidas, para á 
torna-viagem as acharem cheias, e em ordem para se embarcarem com 
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muila brevidade, e não fazerem por esse respeito alli detença ; e assi vos 
encarrego este negocio de maneira que, com a ordem que derdes, venham 
as dilas naus tam providas de agua que lhe não seja necessário fazerem-na 
na viagem, nem per esse respeito perderem de seu caminho hum ponto ; 
e vos encommendo que façaes guardar e executar esta minha ordem, de 
modo que não haja outra cousa em contrario. Escripta em Lisboa a 12 
de fevereiro de 1608. — Rey- \ • — Pedro de Mendonça Furtado. — Dom 
Francisco d'ÂIffleida \ 



Documento 65. 1608— Fevereiro 23 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Gomo a pimenta 
seja a cousa mais importante que d'essas partes vem para minha fazen- 
da, convém muito que no apresto d'ella haja todo o cuidado e vigilân- 
cia, para que esteja sempre feita de maneira e tanto d'antemão que não 
possa haver falta para carga das naus ; e porque principalmente depende 
o effeito de se fazer do cabedal que vae doeste reino, que, como sabeis, 
por minha ordem se fecha em hum cofre no mosteiro de São Francisco, 
para se não dispendcr em outra cousa ; e sem embargo dMsso sou infor- 
mado que os viso-reys tiram d'elle o dinheiro que querem, com que os 
contratos andam de maneira alcançados que se lhes deve muito dinheiro, 
de que minha fazenda paga interesses a dez por cento, devendo-se ao ca- 
bedal mais de cem mil pardaos, por cujo respeito, e por não haver di- 
nheiro d*elle, foi forçado ao arcebispo governador buscal-o emprestado, 
para comprar a pimenta que veiu nas naus do anno passado, hei por 
bem e mando que se guardem minhas ordens e a que tenho dado sobre 
o dito cabedal, por minhas cartas de 23 de março de 605 e 18 de ja- 
neiro de 607, e vos encommendo que as guardeis e façaes guardar, ad- 
vertindo-vos de novo que per nenhum caso, per mais precisa que seja a 
necessidade, se tome nem tire dinheiro do dito cabedal, para que assi 
não possa faltar ao eíTeito a que o mando applicar, nem se façam divi- 
das de que minha fazenda pague interesses, e do contrario me haverei 
por mui desservido, e vol-o mandarei estranhar, como fôr meu serviço. 

1 L.* 2, f. 63. 
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O viso-rey e arcebispo governador me escrevem que a matricula he 
casa por onde se pode estragar minha fazenda, e se desencaminha muitas 
vezes por falta da boa ou má intelligencia do official d'ella ; que será 
cousa mui importante ao bem d'esse Estado e de minha fazenda, pela ne- 
cessidade que ha de experiência para os negócios da matricula, ser o es- 
crivão em vida e nao triennal, assim por não estar o cargo já tam pro- 
veitoso como era, com os regimentos que se tem dado, porque quando 
acaba seu tempo, começa então a entender a ordem da casa e o que se deve 
fazer n'ella ; e assi são de parecer que mande se sirva este cargo em vida ; 
e pelos inconvenientes que se apontam, e outros de consideração que ha, 
para haver de tomar a resolução que fôr mais conveniente a bem de meus 
vassalos e conservação de minha fazenda, vos encommendo que vos in- 
formeis do que n'isto ha, e me aviseis nas primeiras naus particular e 
distinctamente de tudo o que se vos ofTerecer por hua e outra parte, com 
vosso parecer, para mandar n'isso o que houver por meu serviço. 

Sou informado que o governador Manuel de Sousa Coutinho aforou 
em três vidas a Álvaro Vaz Coutinho, seu parente, as rendas do bangue, 
sabão, bazar e sarragens ^ da cidade de Chaul por mil e quinhentos pata- 
cOes de foro cada anno, acceitando-Ihe no mesmo anno encampação ou 
renunciação d'elle, e lho tornou logo de novo a aforar em quinhentos e 
trinta patacões, acostumando-se a arrendar de três em três annos com as 
mais rendas do Estado ; e que o viso-rey Mathias de Albuquerque remo- 
veu o dito contrato, havendo que eslava minha fazenda notavelmente lesa ; 
e ora Manuel Coutinho, filho do dito Álvaro Vaz, pretendendo usar do 
dito aforamento, fez demanda ao meu procurador da coroa, o qual pediu 
provisão para se sobestar na causa té eu ser informado, pela duvida que 
lá se moveu se se concede aos viso-reys poderes para aforarem direitos 
reaes; e porque convém que se saiba a rasão que houve para se fa- 
zer o dito aforamento, e a que tem o dito Manuel Coutinho para querer 
usar d'elle, hei por bem e mando que o procurador de minha fazenda 
requeira ordinariamente a justiça que por minha parte houver contra o 
dito aforamento, por via de lesão, se a houve, ou por falta de poder que 
não tivesse o dito governador, e pelos mais meios que per direito se per- 
mitte, para o que lhe mandareis passar provisão ; e sobre similhantes afo- 

^ Apesar de assim* estar escripto, julgamos que se deve lôr csarrafagem.t 
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rameDtos se nao fará Dovidade, mas os que se fizerem d'aqui em díanle 
serão confirmados por mim, e não o sendo, não lerão effeito. 

O arcebispo governador me escreve também que eu tenho mandado 
que cesse o abuso de se aforar os mandovis, que verdadeiramente são al- 
fandegas, e sem embargo d'isso se aforam alguns, cohoneslando os afo- 
ramentos com clausulas para eu confirmar, em que se alcança confirma- 
ção sem plenária noticia do que be ; e que de qualquer modo importa 
a meu serviço que se não façam, e se declare se os aforamentos que esta- 
vam feitos antes da dita prohibição se se hão de cumprir ou se são nul- 
los, porquanto as pessoas que os teem hão que se não entende a prohi- 
bição no que estava feito ; e havendo visto estas e outras rasões que se 
me offereceram, e o que tenho provido n'este particular, por cartas de 
vinte e sete e cinco de fevereiro de 95 c 597, e a prohibição que tenho 
feito para se não haverem de aforar mandovis, mandei passar provisão, 
que com esta se vos enviará, pela qual vereis o que hei por bem se fa- 
ça, e a fareis cumprir inteiramente, com declaração que as partes a que 
forem dados os ditos mandovis poderão pedir satisfação d'elles, se lhes 
parecer. 

Também sou informado que, sendo a alfandega de Ormuz a mais ren- 
dosa d'esse Estado, he mui pouco ou quasi nada o que se cobra de seu 
rendimento para minha fazenda, gastando-se tudo em ordinárias e des- 
pezas desnecessárias para os almazens, comprando os capitães e feitores 
as cousas por excessivos preços, ao que convém acudir ; assim, para ata- 
lhar a isto, como a outras despezas que se fazem com superintendentes e 
vedores da fazenda que se mandam a ella e outras partes, contra o que 
está provido por carta de treze de fevereiro de 97, mandei passar outra 
provisão, na qual vereis o que ordeno e mando sobre cada hum dos di- 
tos particulares, que fareis inteiramente cumprir e guardar. 

Fui informado que, quando fiz merco a Luiz Pereira de Lacerda do 
cargo de corretor mór tle Ghaul com mil e oitocentos pardaos de orde- 
nado em sua vida, me não referiu o que passava, porque a renda da cor- 
retagem de Ghaul anda arrendada por ordem de minha fazenda em oito 
mil patacões, e se se aquietarem as cousas do reino do Melique, renderá 
muito mais, e que lho concedi com o mesmo ordenado ; e assi que nunca 
houve corretor nem ordenado, e que devia prover n'isto como fosse meu 
serviço ; e porque, fazendo-se-me já a mesma lembrança per outra via, 

28 
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mandei per carta de IS de fevereiro de 603 que, porquanto tinha feito 
mercê ao dito Luiz Pereira de mil e quinhentos pardaos de renda em sua 
vida no rendimento do officio de corretor mór de Chaul, como se veria 
da provisão que dMsso lhe mandara passar, havia por bem que se cum- 
prisse e guardasse, sem embargo do que mandava em hum dos capilu- 
los da dita carta sobre o dito officio e rendimento d'elle ; considerando de 
novo o de que ora fui informado, hei por bem e mando que se cumpra 
inteiramente o que tenho mandado pelo capitulo da dita carta e provisão 
que tem, assi e da maneira que n'ella se contem, com declaração que se 
dará somente ao dito Luiz Pereira mil e quinhentos pardaos, ou o que 
fdr declarado na dita provisão no rendimento do officio de corretor mór, 
que se arrendará por conta de minha fazenda, á qual ficará o mais que 
render, sem o dito Luiz Pereira poder ter no dito cargo mais que os di- 
los mil e quinhentos pardaos, ou o que se achar pela dita provisão, e 
tendo levado mais contia, tornará para minha fazenda o que mais tiver 
em si. 

Vi o assento que os officiaes de minha fazenda fizeram acerca do or- 
denado que havia de haver o arcebispo governador, em quanto gover- 
nasse em absencia do viso-rey Dom Martim Afibnso de Castro, e a du- 
vida que poz o chanceller a passar pela chancellaría a provisão que d'isso 
se passou ; e porque elles não teem poder para fazerem similhantes assen- 
tos, nem para darem ordenados, hei por bem de não confirmar a dita 
provisão, antes vos mando que lhe estranheis muito o termo que n'isso 
tiveram e os reprehendaes de se haverem meltido n'esta matéria, não lhe 
pertencendo. 

O governador diz mais que, por haver queixas no povo que na casa 
da moeda d'essa cidade de Goa se balia de menos valia do que o regi- 
mento ordena, mandou sobre isso fazer exames deante de si e em outras 
partes ; e se averiguou que havia n'ella falta notável, pelo que mandara 
depois prender lodos os officiaes da dita casa e rendeiros do ouro, con- 
tra os quaes se procede ; e vendo esta matéria e a importância d'ella, 
approvo e hei por bem feito tudo o que o governador n*ella fez, e vos 
encommendo que mandeis proceder contra os culpados, como fõr justiça 
e o caso merecer, para que fique exemplar o castigo que cada hum d'el- 
les houver. 

Sou informado que as provisões que se passam por despachos da 
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mesa da fazenda e conlos doesse Estado não passam, de alguns annos a 
esta parle, pela chancellaria, contra forma de minhas ordenações; e 
querendo prover na ordem que se deve guardar, mandei passar provi- 
são, que se vos envia, a qual fareis cumprir e dar á sua devida exe- 
cução. 

Também sou informado que no tempo passado tinham os capitães 
de Goa certos bares de cravo e noz nas naus e galeOes que iam a Ma- 
luco e Banda, os quaes mandavam lá comprar por seu dinheiro e vi- 
nham a seu risco ; e porque muitas vezes não vinha isto a eíTeito, lhos 
converteram a dinheiro, e se lhe paga hoje de minha fazenda, não indo 
naus suas a Banda nem Maluco, nem as provisões que os viso-reys d'isto 
passaram eram conGrmadas por mim ; e o mesmo se faz aos ofliciaes da 
Ribeira das naus, a quem se davam certos bares forros, pelo trabalho 
que tinham em aprestar as taes naus, que agora não vão ; e porque he 
bem que se saiba como se isto fez, e se proceda n'esle particular, vos 
encommendo que vos informeis do que passa n'esta matéria, ouvindo as 
partes a que toca, e com o que responderem fareis hua junta, em que en- 
trem os officiaes de minha fazenda e o procurador da coroa, e do que as- 
sentarem, sem fazer alteração em nada, guardando ás partes seu direito, 
me avisareis de tudo particularmente, para mandar n'isso o que for ser- 
vido. 

Tenho mandado, per provisão do derradeiro de março de 93, que 
se abrissem os registos das minas de Sofala ; mandei por outra de sete de 
março de 95 que se tornassem a cerrar, e corresse o trato d'elles na for- 
ma que d'antes, e se contratassem com os capitães de Moçambique, pa- 
gando á sua custa as ordinárias, e dando a minha fazenda o que fosse 
justo ; e ora sou informado que, por virtude da dita provisão e com pa- 
recer dos officiaes da fazenda, se assentou que dessem os ditos capitães 
quarenta mil pardaos cada anno ; e por se haver que as ditas minas es- 
tariam estragadas, pela liberdade passada, se mandou que Nuno da Cu- 
nha, com quem se contratou, pagasse no primeiro anno vinte mil par- 
daos somente, a respeito de estarem as ditas minas menoscabadas ; e aos 
capitães que depois succederam se concedeu o mesmo, sem nunca haver 
o dito respeito, antes as minas cada vez dão mais de si, arrendando-se 
n'outros tempos, em que havia menos conhecimento d'ellas, por cincoenta 
mil cruzados; e porque d3o ha rasSo para os capitães a que se con- 

25» 
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trataram pagarem menos dos ditos quarenta mil xeraGns, per os viso- 
reys não poderem dar nem quitar o que menos deixaram de pagar, sem 
meu consentimento, vos encommendo que ordeneis como se arrecade dos 
capitães que té agora foram os vinte mil xerafins, que faltam para cum- 
primento dos quarenta mil que eram obrigados pagar cada anno, con- 
forme ao assento que se tomou sobre isso em tempo do viso-rey Mathias 
de Albuquerque, os quaes lhe pedirão juridicamente, sendo para isso ci- 
tados e demandados pelo meu procurador da fazenda, para o que lhe 
mandareis passar provisão. 

Fui informado que para as fortalezas de Ormuz, Baçaim e Dio e 
suas feitorias se quebram muitos pagamentos, e se fazem n'ellas inui- 
tas despezas, de que resulta muito prejuizo a minha fazenda e a meus 
vassalos; e querendo prover n'ísso como convém, mandei passar pro- 
visão, que com esta vos mando enviar, e por ella vereis a ordem que 
hei por bem que se guarde d'aqui em diante nos ditos pagamentos e des- 
pezas. 

Fui mais informado que os padres da Companhia houveram provi- 
são, per que lhe fiz mercê dos presentes que os reys e senhores d'essas 
partes me mandavam ; e depois houveram outra para se lhe pagar o que 
montavam estes presentes a dinheiro, e se fez per alvidração, a qual foi 
tanto em seu favor e em prejuizo da minha fazenda que lhe deram cada 
anno por elles dous mil pardaos da moeda de Goa, e lhos quebram para 
Baçaim, onde recebem dous mil e Iresentos; e correndo-se as contas de 
vinte e cinco annos que ha que esta alvidração se fez, se achou que os 
ditos presentes não renderam mais que treze mil e tantos pardaos, que 
sae por anno quinhentos e tantos, e os padres teem recebido n'estes vinte 
e cinco annos perto de 60S000 ; e pêra se saber se, conforme a primeira 
doação, se lhe não deve mais que aquillo que renderam os presentes, ou 
se lhe devem tornar a dar, ficando isso na sua escolha, e que o que mais 
levaram até agora, alem dos dous mil pardaos da alvidração, se lhe deve 
descontar no que hão de haver ao diante, vos encommendo façaes junta 
com osofficiaes da fazenda, presente o meu procurador d*ella, aonde pro- 
poreis esta matéria ; e parecendo que minha fazenda está lesa, e que 
convém fazer-se demanda aos ditos padres, não querendo elles vir em 
algua composição, que teria por boa, e ficar com os presentes que se 
lhe tinham dado, ordeneis que o dito meu procurador lhe faça deman- 
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da sobre a lesão que houve na canlidade e na valia da moeda e sarrafa- 
gens. 

E assi sou informado que aos padres da Companhia que residem em 
Damão se dá para cada padre que lá reside duas tangas cada dia, que 
são cento e vinte réis, assi da moeda de Goa, onde a provisão se pas- 
sou, como da de Damão; e os ditos padres por sua intelligencia e valia 
arrecadam por duas tangas dous larins, que valem três tangas, em que 
levam mais a minha fazenda cada anno 511 pardaos, que só esta dema- 
sia monta mais que o que se dá a outras religiões na mesma cidade, que 
teem mais numero de padres; e porque, por carta de 15 de fevereiro de 
1597, mandei escrever ao viso-rey que o provincial da Companhia me 
enviara dizer que aos religiosos que residem em Damão se dava cada dia, 
á custa de minha fazenda, seis tangas larins, e que n'essa posse estive- 
ram desde o anno de 92, em que o viso-rey Mathias de Albuquerque 
mandara que estas tangas fossem da moeda de Goa ; e que com esta mu- 
dança ficavam com menos amelade de sua ordinária, pelo que lhe mandei 
se informasse particularmente d'esta matéria, ouvindo n^ella os ditos reli- 
giosos, e constando-lhe que tinham justiça no que pediam, se lhe Gzesse, 
vos encommendo que vos informeis se se fez esta diligencia, e o despa- 
cho ou provimento que d'ella resultou, e não se tendo feita, a fareis logo 
conforme á carta referida, e do que achardes e n'isso fizerdes me avisa- 
reis com as primeiras naus. 

Sou mais informado que em Dio se dá a seis padres, que lá estão 
aprendendo a lingua arábia, hum larim a cada hum, a qual despeza he 
fantástica, porque não ha lá tal escola, e na provisão que passou o viso- 
rey Ayres de Saldanha se poz esse respeito fingido, para eu com facili- 
dade a confirmar ; pelo que vos encommendo que, achando que não ha 
a dita escola e que se fez esta mercê aos padres com essa condição, or- 
deneis com que se não dê mais a dita porção, constando-vos que lhe foi 
concedida com a condição que se aponta ; e em caso que elles queiram 
ter a dita escola, parecendo-vos que não he necessário havel-a, lhe não 
dareis para a dita escola a dita porção ; e aos padres que ahi estiverem 
mandareis dar para sua sustentação conforme ao que se dá aos padres de 
São Domingos que residem em Dio, a respeito do numero de huns e 
outros, de que lhe mandareis passar os despachos necessários em meu 
nome. 
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Sou informado que ás órfãs que vão d'este reino por meu manda- 
do a essas parles se dilata o dar-se-lhe estado de vida, e quando se lhe 
dá be com pessoas de pouca calidade, e da nação e mestiços, o que 
não hei por meu serviço. Encommendo-vos que, tanto que a essas par- 
les forem as ditas órfãs, tenhaes muito cuidado de as casardes logo coro 
pessoas de calidade, em que caibam as mercês que lhe fizerdes, e que o 
mesmo façaes com as que já iá estão, por serem todas pessoas de cali- 
dade. 

Também se me propoz que no principio da índia concederam os se- 
nhores reys doestes reinos ás pessoas que os iam servir a essas partes 
certas liberdades de caixas e escravos forros de direitos na casa da índia, 
e os governadores e viso-reys deram outras muitas, que os officiaes ven- 
diam cada anno a homens de negocio ; e foi tanto em crescimento que 
montavam os direitos mais de cincoenta mil cruzados, pelo que mandei, 
por provisão de 7 de março de 602, tirar as ditas liberdades, e se lhe 
paguem pelo rendimento do Estado, pelo preço que ordinariamente vale- 
rem, conforme a calidade de cada hua das ditas liberdades, que o viso- 
rey ou governador lhe fará pagar, que he hua tam grande despeza que 
em nenhum modo se pode cumprir, senão deixando-se de pagar outras 
de mais importância, como são soldos e provimentos das armadas e for- 
talezas; e considerando a calidade d'esta matéria, na qual se me offerece 
lambem que das taes liberdades não possam gosar as pessoas que as teem, 
senão quando tornarem para este reino, n'aquelle anno somente, e por- 
que n'elle parece justo que tenham esse favor na casa da índia, vos en- 
commendo que vos informeis particularmente das rasôes que se oíTerccem 
por hua e outra parte de todas as pessoas que vos parecer, mandando 
para isso vêr as provisões e regimentos que houver sobre isso particular- 
mente, e de tudo me enviareis larga e distincta informação com vosso 
parecer, para com isso e as diligencias que cá mando fazer sobre a mes- 
ma matéria me resolver no que parecer mais conveniente. 

Per capitulo do regimento tenho provido que os capitães das forta- 
lezas d'essas partes não entendam nem mandem em minha fazenda ; sem 
embargo d'isto, sou informado que elles se intromettem na compra dos 
provimentos para as mesmas fortalezas, os quaes elles vendem por si e 
por terceiros, e em alguas cousas carregam os preços por mais de ame- 
tade do que valem, e em outras por mais do dobro, no que levam muito 
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dinheiro ; e porque convém ^ que os capitães, per si nem per interposta 
pessoa, possam fazer compra ou venda algua nem outra despeza em cousa 
que toque a minha fazenda, vos encommendo muito que façaes pergun- 
tar nas residências, que se tomarem aos capitães das fortalezas, pelo con- 
teúdo no capitulo do regimento que mandei fazer em vinte e seis de março 
de mil quinhentos e oitenta e nove. 

Também se me fez lembrança que o executor dos contos d^essa ci- 
dade nào devia ter mais ordenado do que tinha o recebedor dos restes, 
que he o mesmo cargo, e que seja obrigado a dar conta no fim de dous 
annos, e em quanto a der não sirva, e proveja o viso-rey em tanto pes- 
soa sufficiente, porque este cargo foi lá accrescentado pelos viso-reys, e 
provido em seus criados com maior ordenado do que tem o provedor mor 
pelo regimento; e para me poder resolver no que convém, vos encom- 
mendo que vos informeis particularmente do que n'isto passa, advertindo 
que el-rey meu senhor e pae, que santa gloria haja, mandou extinguir 
o oflicio de recebedor dos restes, e se convém irem ao thesoureiro geral 
de Goa ; e de tudo me avisareis nas primeiras naus com vosso parecer, 
para mandar o que houver por meu serviço. 

Também se me advertiu que devo mandar que os vereadores e offi- 
cíaes da camará de Damão não façam acordos para se fazer despeza al- 
gua de minha fazenda, alem da que está ordenada para os presidies ; e 
em caso que seja necessário fazer-se, se pague do dinheiro das imposi- 
ções, porquanto muitas vezes se fingem guerras, para os capitães a es- 
perdiçarem, fazendo disso grangearia para seu proveito particular ; e se 
sabe de certo que, quando os visinhos intentam algua, he por causa de 
lhe não pagarem o seu direito, que per contrato teem nas mesmas ter- 
ras, e se lho pagam, he em cousas cujos preços lhe carregam quatro e 
cinco vezes mais do que valem ; e porque convém que eu saiba o que 
n'islo passa, vos encommendo que vos informeis d'estes particulares e me 
aviseis e com vosso parecer do que achardes, para mandar o que for meu 
serviço. 

Também se me propoz que devia mandar que o feitor de Goa não 
passe conhecimentos em forma ao thesoureiro do dinheiro para as despe- 
zas de seu cargo, nem outro nenhum, sem n'elles se declarar pelo vedor 

1 Dever-se-hia lôr : ce porque nao convém....» 
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da fazenda para que pagamentos se recebeu o lai dinheiro, e ao tomar 
de suas contas se verificarão os ditos pagamentos ; e que o dito thesou- 
reiro não passe conhecimentos em forma a nenhum feitor das fortalezas, 
com outras declarações, sobre que mandei passar provisSo, que com esta 
se vos envia, a qual fareis cumprir. 

E assi se me fez lembrança que devia mandar que aos criados dos 
viso-reys e arcebispo primaz se não possa fazer mercê de alvitre de fa- 
zendas, antes de haver autos nem constar por elles de culpas formadas, 
per que as partes as tenham perdidas; porque, como teem favor, não teem 
as partes logar para requerer sua justiça, e não servem de mais estas 
mercês e alvitres d'antemão que de se concertarem com as partes e lhas 
venderem, e assi nem os culpados recebem castigo, nem minha fazenda 
proveito ; pelo que vos encommendo e mando que d'aqui em diante se 
não dêem, per nenhum caso, os ditos alvitres senão depois de julgados; 
e sendo cousa que toque a minha fazenda, será sobre isso ouvido o meu 
procurador, que n'isso requererá o que fòr justiça. 

Fui informado que de Moçambique vão muitos cafres captivos a essa 
cidade, e como são naturalmente boçaes e atrevidos, commettem insultos 
grandes, salteiam os caminhos, fazem forças aos passageiros e gente pie- 
bêa, assim por sua natureza ruim, como pelo muito favor que teem em 
seus senhores ; o para atalhar a estas desordens, e para que a índia se 
não encha ()e tanta copia de cafres, devia mandar per alguns annos que 
nenhua pessoa levasse cafres da dila costa, e os mandasse ir per conta 
de minha fazenda para as galés, porque só elles servem para o trabalho 
do remo, por quanto são forçosos, e de ordinário ha muita falta de chus- 
ma, e os vedores da fazenda os compram caros para isso, e que pelo 
preço de hum se compram quatro, e terei com pouco custo minhas ga- 
lés bem providas de chusma para todo o successo ; e sendo esta matéria 
de consideração, em que se deve prover, vos encommendo que vos in- 
formeis do que n'isto ha, e parecendo-vos que será conveniente a bem 
de minha fazenda comprarem-se alguns cafres dos ladinos para as galés, 
os mandareis comprar, e nem por isso se evitará trazerem-nos as pes- 
soas que quizerem, os quaes, fazendo alguns delidos, os mandareis casti- 
gar com rigor, para com isso cessarem os inconvenientes que se apontam. 

O procurador da coroa me escreveu que a respeito do gasto que fa- 
zem minhas armadas no mar do oriente, está ordenado per alguns capi- 
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lulos do regimento da alfandega de Goa, declarados per provisões, que 
devem n'ella direitos os que navegam fazendas per aquella costa, o que 
se nao guardava ; e muitos de Cambaia e que vinham do Sul os iam pa- 
gar á alfandega de Gochim, só por serem os d'ella mais leves; e pela 
obrigação de seu officio houve sentença, cuja execução se retardou por 
alguns mezes, e no cabo d'elles, vendo que o melhor do negocio mer- 
cantil se passava a Gochim, fez dar a sentença á execução, que montou 
crescer o rendimento da alfandega de Goa nos três annos de arrenda- 
mento setenta mil pardaos, e se entende que, abonançando o tempo, cres- 
cerá muito mais, e que falta áquella extinguir-se a d'el-rey de Gochim, 
que se podia fazer, consignando-se na de Goa, per modo de composição 
a el-rey, hua certa contia a respeito da que lhe rende a sua. 

O dito rey me escreveu dizendo que se espanta escreverem-me sem- 
pre em seu prejuizo e não as oDensas e aggravos que lhe fazem cada 
hora, porque chegaram os rendeiros da alfandega de Goa a lhe tomarem 
os seus direitos dos baneanes, que, antes que os portuguezes fossem á 
índia, os possuiam seus antepassados, e lhos tomaram mandando-os pa- 
gar em Goa, e passando provisões que não desembarquem nenhuas fazen- 
das nas costas do Ganará, despacha ndo-se na sua alfandega, senão que 
as vão despachar outra vez á alfandega de Goa, o que nunca se costu- 
mou ; e que como pode ser levar hum mercador sua fazenda quarenta e 
tantas léguas a risco e tornar outra vez atraz buscar sua casa com outro 
risco? e me pede o mande prover com justiça, ou mande se lhe cumpra 
o contrato que conflrmou, ha vinte annos, el-rey meu senhor e pae, que 
Deos tem, e senão, que se cumpra o capitulo d'elle, que diz que em ne- 
nhum tempo se accrescentará nem diminuirá cousa algua, e accrescen- 
tando-se ou díroinuíndo-se, o dito contrato ficará nullo e de nenhum vi- 
gor, ficarão as cousas no estado que estavam ao tempo que se contra- 
tou ; e que no aggravo que se lhe faz perde cada anno mais de quarenta 
mil pardaos, que eu não devo permittír que os perca ; e vendo estas ra- 
sões c as que me escreveu o procurador da coroa, e considerando os in- 
convenientes que se podem seguir, hei por bem e vos mando que trateis 
em conselho esta matéria com os ministros da fazenda, contos e alfande- 
ga, assistindo a isso o procurador da coroa, e ouvindo também a cida- 
de ; e parecendo que convém fazer-se o que o procurador da coroa diz, 
se trate com el-rey de Gochim a matéria, propondo-lha com muita bran- 
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dura, e fazendo-lhe entender que lhe está bem, e que por isso lha mando 
commetter ; e para se haver de fazer, seja per sua vontade e satisfação, 
porque nao querendo, nem o podendo armar a isso, bei por bem que se 
lhe nâo faça por ora esse aggravo. 

Também se me avisou em hum dos capítulos do regimento dos con« 
tos tenho mandado que o provedor mór dos contos remetta os embargos, 
que forem de ponto de direito, ao juiz dos feitos, para em Relação se des- 
pacharem, ouvidas as partes; e que o dito juiz e procurador da coroa 
estejam presentes quando se der despacho n'ellcs ; o qual capitulo se 
nao guarda, de que se segue muitos inconvenientes e prejuízo ás partes, 
executando-as sem serem ouvidas, de que ha grande escândalo, e quei- 
xas ; e querendo atalhar a ellas, e considerando de quam grande incon- 
veniente he o que se refere, hei por bem e vos mando que façaes guar- 
dar inviolavelmente os ditos capítulos quinto e sexto do regimento dos 
conlos, que tratam doesta matéria ; e perguntando ao provedor mór d'el- 
les a rasào que teve para os nao guardar, e nao sendo tal que vos pa- 
reça relevante, lhe estranhareis muito nao nos guardar e cumprir. 

O arcebispo governador me escreveu que o vedor da fazenda de Co- 
chim pretende que a carga das naus que partem de Goa pertença a seu 
cargo, allegando que a sua patente o faz vedor da fazenda da carga das 
naus, respondendo á impossibilidade de poder assistir ás que se carrega- 
rem em Gochim e em Goa, que n'este caso suppre o vedor da fazenda 
em Goa, por elle nao poder assistir; mas que quando se carregarem só 
em Goa, sem haver naus que carregarem em Gochim, pertence só a elle 
il-as carregar, pedindo-me que mandasse n'isto o que fosse servido : e 
querendo prover na ordem que se deve guardar entre os dous vedores 
da fazenda da carga das naus, visto como ao de Gochim se lhe fez merco 
do cargo na forma que o foi Nicolau Petro Gochino, como se viu do re- 
gisto de sua carta, o qual nao fez nunca carga das naus em Goa, hei 
por bem e mando que o dito vedor da fazenda de Gochim a faça somente 
ahi e nao em Goa, aonde a fará o vedor da fazenda geral, como sem- 
pre se fez, quando d'ahi partiram naus ; e n'esta conformidade vos en- 
commendo que façaes cumprir hua e outra cousa. Escripta em Lisboa a 
23 de fevereiro de 608. — Rey- \ • —Pedro de Mendonça Furtado. — 
Sebastião Barbosa ' . 
» L.« 2, f. 33. 
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Conde viso-rey amigo, eu el-rey vos envio mui lo saudar, como 
aquelie que amo. Eu tenho entendido que os desembargadores da Rela- 
ção da cidade de Goa não somente fazem o officio de desembargar os 
feitos, mas também o fazem indiíTerenlemenle de desembargadores do Pa- 
ço ; e porque não parece conveniente que os que entram de novo sem 
experiência façam este oíBcio, houve por bem de prover n'esta matéria, 
na forma de hua provisão que com esta será, a qual vos encommendo 
que façaes guardar e cumprir pontualmente. 

E também sou informado que, por quanto eu tenho provido per hua 
provisão que os viso-reys não vão á Relação senão hua vez no mez, na 
qual se não entenda mais que em causas crimes, e o regimento da dita 
Relação ordena que os perdões se concedam estando o viso-rey presente, 
hão os ditos desembargadores que o regimento está quebrado n'esta parte 
pola dita provisão, e o chanceller duvida as carias de perdão que se pas- 
sam, estando o viso-rey presente ; e havendo eu respeito á qualidade d'esla 
matéria, mando prover n'ella per hua provisão, que também irá n'estds 
vias, a qual vos encommendo que façaes dar á execução. 

Assi mesmo sou informado que os Quvidores doesse Estado teem mui 
larga jurisdicção, e de inconvenientes mui consideráveis que disso se se- 
guem ; polo que vos encommendo que, quando enviardes algum ouvidor 
geral a algua parle, seja na forma que mandei ordenar nas vias das naus 
passadas, e que lhe não concedaes poderes para senlencear casos de morte; 
porem quando se oíferecer caso iam atroz, em que de necessidade seja 
forçado concedel-os, o fareis com tal limitação que não possa por si só 
senlencear á morte, ordenando-lhe que o faça com adjuntos, que serão 
o capitão, e ouvidor da cidade ou fortaleza onde fôr enviado, com os 
mais que vos parecer ; e por outra provisão ordeno a jurisdicção de que 
devem usar d*aqui em diante os ouvidores que ha do cabo do Gamorim 
até á ponta de Dío, a qual fareis lambem cumprir. 

Também tenho entendido que os capitães de Goulão e Granganor 
sentenceiam por si todas as causas, de que não ha appellação senão para 
a Relação, de que se segue aos pobres e miseráveis ficarem sem remé- 
dio nas ditas causas, e que será conveniente que haja appellação tam- 
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bem para o ouvidor de Gochim ; e por me parecer assí juslo, mandei or- 
denar o que vereis de oulra provisão, que irá lambem Doestas vias, que 
fareis dar á sua devida execução. 

Escreve-se-me também doesse Estado que as ilhas e terras de Bar- 
des teem crescido em muitas povoações, nas quaes convém que haja ou- 
vidor Iriennal, porque o capitão, que serve de ouvidor, he em vida, que 
além de ser em grande prejuízo e damno do povo, he lambem contra 
meu regimento ; e querendo alalhar aos inconvenientes que resultam de 
haver similhanles ouvidores, mandei passar outra provisão, que vos mando 
enviar, sobre a ordem que se ha de guardar n'estas ouvidorias e nas de 
terras de Salsete e Taná, a qual vos encommendo que façaes dar á sua 
devida execução. 

Eu tenho ordenado por algumas vezes que não sirvam n'essa Rela- 
ção, nem em outros cargos de leltras, letlrados que não forem apprava- 
dos pelo Desembargo do Paço, o que convém muilo a meu serviço e boa 
administração de justiça que assi se cumpra ; e ultimamente mandei pas- 
sar hua provisão, feita em 23 de dezembro de 606, que se enviou a es- 
sdiS partes, pela qual ordeno o que se ha de guardar nas serventias e pro- 
vimentos dos togares que vagarem na Relação e mais ouvidorias d'esse 
Estado, a qual vos encommendo e mando que façaes cumprir inviolável* 
mente, sem replica nem interpretação algua, e Iodas as mais cartas e pro- 
visões que sobre esta matéria tenho passado ; e que logo sejam despedi- 
dos da dita Relação Gaspar d'Ândrade, Barlholomeu de Vasconcellos e 
Nicolau da Silva, por não haverem lido nem serem approvados para meu 
serviço ; e pola boa informação que lenho das partes e inteireza com que 
procedeu Francisco de Gouveia, hei por bem que fique por ora servinda 
no logar de desembargador, se se vier Simão Soares, té eu mandar pro- 
ver ; e a Nicolau da Silva mandareis logo vir de Malaca, onde foi ser- 
vir de ouvidor geral, e em seu logar irá o dito Francisco de Gouveia, 
para servir o dito cargo em quanto lá houver capitão geral, e eu não* 
mandar outra cousa ; e n'esta conformidade lhe mandareis passar os des- 
pachos necessários. 

Escreve-se-me lambem que de se não tresladarem minhas provisões, 
cartas e inslrucções nos livros dos Iribunaes a que pertence, para se sa- 
ber o que por ellas mando, nasce não se cumprirem, nem darem á exe- 
cução, seguíndo-se té agora de se terem occullas grande prejuízo a meu 
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serviço ; e vendo eu quanlo convém publicarem-sc, mandei prover n'esla 
matéria nas vias que foram nas naus passadas, e isso hei por bem e 
mando se cumpra e guarde, e vos hei por mui encarregado de o fazer- 
des executar pontualmente ; e das provisões que se publicarem manda- 
reis dar copia, para se registarem nos livros da Relação e mais partes a 
que tocarem. 

Sou lambem informado que a camará d'essa cidade de Goa, com 
privilégios e favores que tem, se altera em muitas cousas, em que pa- 
rece não tem rasão ; e que, como soíTre mal os despachos que se dao em 
Relação como desembargadores do Paço, não ha meltel-os a caminho nos 
dous oSicios que fazem os da Relação, com que sempre ha differenças 
entre elles; e se me propõe que, para se evitarem, e saberem os da ca- 
mará o que fazem em matérias de credito, em que não soffrem serem 
emendados, devia mandar que houvesse entre elles hum desembargador 
vereador, quando me não parecesse que fossem todos três desembarga- 
dores, por andar muito desencaminhado o governo da dita camará ; e con- 
siderado os inconvenientes que na matéria proposta pode haver, hei por 
bem que assi no que toca aos vereadores, como no mais das appellações 
e despachos, se não altere cousa algua, e mando que corram na forma 
que té gora se procedeu n'elles, e vos encommendo muito que assi o fa- 
çaes guardar. 

Também se me avisa que os cidadãos da dita cidade por seus pri- 
vilégios não podem ser presos na cadeia publica senão por casos de 
morte natural ou eivei, e que por esta liberdade, assi elles como seus 0- 
Ihos, commettem casos atrozes, saltando de assuada, ferindo, afrontando, 
fazendo resistências ás justiças e entrando nas casas com forças a fazer 
mal, e acabando isto andam soltos pola cidade ; e que para remédio disto 
devia mandar que lhe não valessem os ditos privilégios n'estes casos, 
nem aos christãos da terra os que teem para deixarem de ser presos por 
elles, e que o mesmo se ordene nos que matarem ou ferirem á espingar- 
da, por serem casos mui frequentados n'esse Estado ; e havendo respeito 
ao que mandei escrever polas naus passadas sobre se guardarem os pri- 
vilégios da dita cidade, e outras rasões que se me representaram para 
haver de ser favorecida em tudo que houver logar, hei por bem e mando 
que no que se me propõe não haja novidade algiia, porem tomar-se-lhe- 
ha a homenagem que teem, conforme aos ditos privilégios, em hum ca»- 
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tello ou passo da ilha de Goa, e nos casos de resistência, suada e tirar 
á espingarda se guardará a ordenação. 

Represcnta-se-me lambem alguas rasões para haver de mandar de- 
clarar a ley, feita em favor da gente da terra, em quanto dispõe que não 
possam ser presos, nem d'elles se possa querelar mais que em casos de 
morte, aleijão, juramento falso e falsidade, e não haja logar n'outros ca- 
sos exceptuados na ordenação, nem n'aque11es em que couber pena de 
morte natural ou eivei, e que em todos os casos se possa querelar e pro- 
ceder a prisão ; e dizem também que alem da dita ley tenho provido que 
os christãos da terra não possam ser presos por casos eiveis senão em sua 
homenagem, de que se segue absentarem-se, quebrando as homenagens 
e levantando-se com as fazendas e dividas das partes ; e que devia man- 
dar também que a dita ley se não entenda mais que nos novamente con- 
vertidos, e não nos que nascem de pães chrislaos ; e para me poder re- 
solver no particular doestes dous privilégios e no que acerca d'clles se 
me propõe, vos encommendo que nas primeiras naus me envieis copia 
dos ditos privilégios, com vosso parecer e do arcebispo primaz, para com 
isso mandar o que houver por meu serviço. 

Sou informado que n*esse Estado ha hua ley muito anligua, confor- 
me á qual os christãos da terra, que estão presos por dividas eiveis, se 
mandam entregar a seus acredores, e que devo mandar obrogal-a ; e ha- 
vendo respeito ao que se me propOe, mandei passar outra provisão, pola 
qual ordeno que se não use da dita ley. 

£screve-se-me que, por quanto eu tenho mandado que se tomem re- 
sidências e se tirem devassas dos capitães e ouvidores, devo mandar fa- 
zer o mesmo com os feitores, assi de minha fazenda como de capitães, 
onde os houver, poios muitos roubos que n'ella se fazem ; e que se tirem 
as devassas depois de haverem saído de servir, porque estando presen- 
tes, poucas vezes se tiram com inteireza ; e havendo visto as rasOes que 
em contrario se mé oíTereceram, hei por bem que, sendo caso que algum 
feitor sirva de capitão por mais de dous mezes, se lhe tome residência, 
e de seu ofQcio de feitor dê somente suas contas conforme ao regimento. 

E porque sou informado que os desembargadores da Relação de Goa 
pedem e tomam certidões de Gdalgos, e á conta das que d'elles esperam 
não fazem justiça em suas causas, vos encommendo que digaes aos ditos 
desembargadores que eu lhes mando que não peçam certidões de seu pro- 
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cedimento a fidalgos ; porque, alem de se lhe nao haver de dar credito, 
o perderá comigo aquelle que a apresentar, e que cu mandei que as taes 
certidões lhe não fossem acceiladas nos conselhos, nem pelos ministros 
a que tocar, antes sejam suspeitos os desembargadores que as apresen- 
tarem, e se entenda d'elles nao haverem procedido bem em seus car- 
gos; e somente as poderão haver do viso-rey, ou dos ministros a que 
tocar ; e vós me escrevereis cada anno do procedimento de cada hum 
d'elles. 

Também se me propõe que, porquanto «is causas que o tempo traz 
e os casos que n'essas partes se offerecerá fsicj são diversos e requerem 
novas premagticas (sic), devo mandar declarar se as leys que lá fazem 
os viso-reys, com parecer da Relação, se devem guardar na decisão das 
causas, vos encommendo que ordeneis como os assentos que na dita Re- 
lação se fizerem, á imitação dos que se fazem na casa da Supplicação, se 
cumpram, e mo envieis em cada anno copia d^elles, para os mandar vér 
c ordenar o que fôr meu serviço. 

Tem-se-me representado que ha grandes inconvenientes em se ser- 
vir o oflicio decatual, que ha n'essa cidade, por homens da terra, e mui- 
tos novamente convertidos, nos quaes se acha sempre pouca verdade ; e 
que, com parecer da Relação, suspendeu o arcebispo de Goa todas as p<i- 
tentes d'este cargo aos providos : hei por bem que os christãos da terra 
que estiverem providos os sirvam ; porem vos encommendo e mando que 
se não proveja de novo n'elles nem em outras pessoas, e que me avi- 
seis, polas primeiras naus, dos em que está o dito officio provido e por 
quantos annos, para eu mandar n'isso o que tiver por mais conveniente. 

Sou informado que n'essa cidade ha quatro juizes dos órfãos, Irien- 
naes, que se podem reduzir a dous, que sejam lettrados e pagos de sa- 
lário competente á custa da mesma cidade, pois são de sua data e apre- 
sentação, porque os que servem são cidadôes (sic) casados e aparentados 
e ás vezes naturaes da terra, que nao podem administrar justiça com a 
inteireza que convém, sendo a matéria da fazenda dos órfãos da maior 
importância que ha n'esse Estado ; e consideradas outras rasões, que em 
contrario se me offerecem, bei por bem que n'esta matéria se não altere 
nada, antes vos encommendo que sirvam os ditos cargos, como até agora 
serviram, porque assi o hei por meu serviço. 

Tenho entendido que as resistências e ferimentos feitos aos desem- 
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bargadores e ouvidores das forlalezas se não castigam com o rigor que 
convém ; e para que nMsto haja emenda, se me propõe que devo man- 
dar que quem, resistindo, ferir ouvidor ou injuriar deseml)argador, pos- 
toque o nao fira, seja enviado ao reino, preso, e se lhe escrevam seus 
bens, pois se mandam confiscar pola ordenação ; e porque he justo que 
se tenha todo o respeito aos ministros da justiça, para que assi a possam 
administrar com a liberdade que convém, vos encommendo que façaes 
castigar estes casos que se apontam, quando se offerecerem, com muito 
rigor e inteireza. 

Escreve-se-me que té agora se costumou ir em alçadas á custa de 
minha fazenda e não dos culpados, os quaes, por evitarem o castigo, se 
absentam ; e que para serem em algila maneira castigados, devia man- 
dar que, quando succederem casos a que se deva enviar alçada, seja á 
custa dos culpados, como se faz no reino, e com isso ficarão os delin- 
quentes mais reprimidos, e não se pagará de minha fazenda as culpas 
que elles tiverem commettido ; e conformando-me com o que se aponta, 
hei por bem que, ofierecendo-se casos a que se deva mandar alçada, seja 
á custa dos culpados, e na limitação dos ordenados tereis muita conside- 
ração, regulando-vos em tudo polo que no reino se costuma, advertin- 
do-vos também que na concessão das ditas alçadas procedaes com muito 
tento, não as concedendo senão em casos muito graves. 

Sou informado que os christãos naturaes d'essas partes juram mui- 
tas vezes em prejuízo com pouca consideração ; e que, querendo o arce- 
bispo atalhar a esse mal, mandou, por capitulo de visitação, que, antes 
de irem testemunhar a juizo, se aconselhassem com seus parochos, para 
lhes declararem a importância do juramento ; e que os parochos esten- 
dem isso de maneira que não consentem freguez nenhum ir testemunhar 
sem licença sua, e indo, os prendem e avexam com penas pecuniárias, 
em que os executam, de que se segue prejuizo a minha jurisdicçãío ; e 
vendo os efieitos prejudíciaes que ha n'esta matéria e se seguem á jus- 
tiça das partes, mando escrever ao arcebispo que, postoque a ordem que 
deu seja feita com muita consideração, todavia que se devem atalhar es- 
tes abusos, ordenando para isso que nas estações e pregações se façam 
aos freguezes estas admoestações e exhortações em geral, sem permitlír 
que os parochos se intrometiam n'isso em particular, em prohibir e im- 
pedir irem dar os ditos testemunhos sem sua licença ; pelo que vos en- 
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commendo que, tratando esta matéria com o dito arcebispo, façaes com 
elle que assi o ordene. 

Âssi mesmo sou informado que, por decreto do concilio provincial 
que ora se celebrou, se áeíendeu que se não exhiba juramento aos mou- 
ros e gentios segundo seus ritos, e se vae dando á execução com perda 
das partes, e que se tem por de grande prejuízo restríngir-se o dito ju- 
ramento ; e vendo eu que, assi como se seguem diversos ritos, ha entre 
elles differentes juramentos, e o que he para huns não obriga a outros, 
mando encommendar ao arcebispo primaz que suspenda este decreto, e 
me avise das causas que o moveram ao fazer ; e assi vos encommendo 
que communiqueis com elle esta matéria, e o persuadaes a que ordene 
como cesse o efleito do dito decreto. 

Sou lambem informado que aos providos nos cargos por mi se corre 
folha antes que entrem n^elles, e que devo mandar que a mesma se corra 
aos providos poios viso-reys, pois n*elles milita a mesma rasão ; e por- 
que he justo que assi se faça, mandei passar sobre isso provisão, que 
fareis cumprir inteiramente. 

E porque também se me avisa que os viso-reys se servem de homi- 
ziados nas armadas e lhe dão cargos n'ellas, e ás vezes os soltam das 
cadeias para este effeilo, contra o que eu tenho mandado, e por essa causa 
não cumprem seus degredos; e eu tenho provido n'esle particular por 
o regimento que os viso-reys levam, bei por bem e mando que isso se 
guarde e cumpra inteiramente. 

O chanceller e desembargadores me escrevem que os dezoito mil réis 
que teem de aposentadoria he muito pouco, em respeito da carestia dos 
alugueres das casas, que n'essa cidade são excessivos, e por pequenas 
que sejam as casas custam quasi amelade do ordenado que teem, polo que 
me pedem lhes mande accrescentar estas aposentadorias, ou os ordena- 
dos ; e para me resolver, vos encommendo que vos informeis dMsto e me 
aviseis com vosso parecer. 

Sou informado que os troncos e prisões de todo esse Estado estão 
mui damníficados, e por essa causa podem facilmente fugir d'elles os pre- 
sos, e que importa que eu mande prover nisto ; e porque a isto se deve 
lá acudir, e também deve haver ordem para os gastos de similhantes re- 
pairos, sem ser necessário fazer-se-me d'isso lembrança, vos encommendo 
que ordeneis com que se lhe acuda, de maneira que cessem estas lem- 
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brancas e outras de similhanle qualidade. Escripta em Madrid a 29 de 
fevereiro 1608. — Rey- • • — Anrique de Sousa ^ 
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Eu el-rey faço saber a vós Dom João Forjaz Pereira, conde da Feira, 
meu viso-rey da índia, que tendo eu aviso do successo que teve nas par- 
tes do Sul a armada com que a ellas passou Dom Marlim Aífonso de Cas- 
tro, meu viso-rey, e os damnos que n'ellas teem feito os rebeldes de Hol- 
landa, e quanto cumpre a meu serviço lançal-os de toda aquella nave- 
gação e commercio, e castigar os reys que os tiverem favorecido e se 
confederaram com elles, e em especial os do Achem, Jor e rainha de Pa- 
tane, houve por bem de mandar soccorrer as ditas partes com bua ar- 
mada de galeões, que ha de ir em vossa companhia d'esle reino ; e por- 
que, pela distancia que ha d'aquellas parles e tempo que se tem mettido 
em meio depois que tive estes, avisos, e o que se passará té vossa che- 
gada á índia, se nao pode saber o estado das cousas n'ella, pêra con- 
forme a elle se ordenar a cantidade e calidade da armada que será ne- 
cessária pêra os ditos effectos, me resolvi em remetter esta matéria em 
vosso bom juizo e prudência, pêra que, depois de chegardes á índia e 
entenderdes os avisos que n'ella ha das cousas do Sul, e as mais cir- 
cunstancias que se devem considerar, ordeneis a dita armada na forma 
que entenderdes cumpre mais a meu serviço e aos bons effectos que d'ella 
SC pretendem ; e supposto que nas ditas considerações haveis de fundar 
vossa resolução, comtudo me pareceu dar-vos algilas advertências, que 
muito vos encommendo vejaes, e trateis de toda esta matéria com o zelo 
de meu serviço que de vós confio. 

Pêra capitão mor doesta armada e general de todas as ditas partes 
do Sul tenho eleito André Furtado de Mendoça, fidalgo de minha casa 
e do meu conselho do Estado, pela muita satisfação que tenho de sua pes- 
soa e a que elle tem dado em todas as cousas de meu serviço de que o 
encarreguei, e a experiência que tem das ditas partes, pelo tempo que 
n^ellas andou ; e quero que sirva o dito cargo na forma da patente que 

1L.0 2, f. 11. 
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d^elle lhe mandei passar, que lhe entregareis, subordinado, porém, a vós 
e debaixo de vossa obediência e ordens, pêra o que lhe passareis as pro- 
visões necessárias ua forma que vos parecer cumpre pêra me elle poder 
melhor servir no dito cargo e alcançar os eíTectos que se pretendem d'esta 
empreza ; e lhe assinareis com o dito cargo o ordenado que ha de ha- 
ver, como vos parecer mais conveniente e conforme á calidade d'elle. 

£ tanto que chegardes á índia, sem dilação algua poreis em con- 
selho esta matéria, e ordenareis a dita armada na canlidade e calidade 
que* vos parecer; e a execução e apresto d'ella e eleição dos capitães e 
mais oí&ciaes, que n'ella hão de servir, se fará o mais que puder ser a 
satisfação do dito André Furtado, pêra com ella milhor poder servir ; e 
estando elle nas ditas partes do Sul, elegereis capitão mor, pessoa de par- 
tes e calidades convenientes, o qual levará a ellas a dita armada, pêra 
lha entregar e seguir em tudo sua ordem na forma do meu regimento e 
dos mais que vós lhe derdes. 

Em caso que o dito André Furtado seja vindo pêra este reino, ou 
por outro algum impedimento não possa servir o dito cargo, o servirá a 
pessoa que vos nomeio em outra inslrucção minha que levaes cerrada, 
que abrireis em qualquer dos ditos casos. 

A primeira e principal empreza d'aquellas partes, e em que deveis 
pôr os olhos, he a guarda e defensão da fortaleza de Malaca, e em caso 
que ella esteja occupada dos imigos (o que Deos não permitia) de sua 
recuperação ; e esta deveis encommendar ao dito capitão mór com maior 
instancia, porque, té ella ser acabada, não parece conveniente divertir-se 
a outras. 

E cessando esta, se tratará logo de fazer guerra aos rebeldes que 
n^aquellas partes andarem, na forma que parecer mais conveniente, des- 
alojando-os d'onde quer que estiverem de assento, e procurando deital-os 
e desarreigal-os de todos aquelles mares e commercio d'elles. 

E dando as cousas logar e tendo-se na dita guerra tam bons suc- 
cessos como espero, se tratará logo da recuperação de Amboino, pelo 
muito que convém á reputação d'esse Estado, e o mesmo se fará de Ti- 
dore, em caso que ainda não este recuperado, como confio se poderia 
fazer com o favor de Ternale e da Manilha. 

E em terceiro logar se deve tratar do castigo dos reys da terra e 
em especial do Achem e Jor e Patane, como fica apontado, e quaesquer 
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povos e nações que tiverem recolhidos os dilos rebeldes em suas terras 
e D^ellas dado-lhe favor, ajuda, ou mercadorias, ficando na disposição 
do dito general a ordem das ditas emprczas, pêra n'ellas proceder se- 
gundo as occasiões se offerecerem e derem de si. 

E porque he meu intento conservar-se e sustentar-se esta armada n'a- 
quellas partes, todo o tempo que for necessário, até se acabarem as empre- 
zas referidas e as mais que for necessário e o tempo occasionar, accrescen- 
tando ou diminuindo a cantidade e calidade d'ella, segundo virdes que he 
necessário e cumprir mais a meu serviço, vos encommendo e encarrego 
muito deis toda a ordem necessária, pêra que a dita armada vá mui bem 
provida da índia, nao só das cousas necessárias com que ha de servir, 
mas de outras de sobrecelente, respeitando a grande falta que de todas 
ha n'aquellas partes ; e com este mesmo respeito e presupposto ireis en- 
viando em todas as monções os soccorros e supprimentos necessários pêra 
sustentação da dita armada, assi de gente, armas, como munições e man- 
timentos, conformando-vos o mais que puder ser com os avisos que ti- 
verdes do dito general, pêra que por falta dos ditos provimentos não se 
possam recear os maus successos de que em outras occasiões foi causa, 
lendo por certo que todas as que ^ por estes respeitos se occasionarem se 
vos imputarão, pêra vos serem estranhados como me parecer. 

E posloque o rendimento da alfandega de Malaca se espera será pouco 
a respeilo das alterações d^aquellas partes, comtudo será bem que a des- 
peza d'elle corra por ordem do dito general, pêra se ajudar nas cousas 
que lhe forem necessárias, alem dos provimentos que vós lhe haveis de 
mandar, e pêra isso lhe mandareis as provisões e ordens que vos pa- 
recer. 

E pêra que as matérias de justiça se despachem como convém a meu 
serviço e bem das partes, será necessário que o dito general tenha com- 
sigo hum lettrado das partes e calidades necessárias, que lhe nomeareis, 
não podendo ir a pessoa que nomeio nas vias doeste anno, ao qual da- 
reis o regimento que vos parecer, conformando-vos com o que eu dou 
ao dito general nas matérias de justiça. 

E porque da vossa muita prudência e zelo de meu serviço conGo te- 
reis em todas estas matérias a consideração devida, pêra as dar á sua 

^ Aliás c todos os que.» 
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execução com a pontualidade, cuidado e vigilância que a calidade d'el- 
las requer, entendendo que sao as de maior importância que hoje ha 
n'esse Estado e que por ventura se oifereceram depois de seu descobri- 
mento e conquista a esta parte, pois na conservação das partes do Sul 
e seu commercio consiste o da índia, e sem este se poderiam mal sus- 
tentar, hei por escusado encommendar-vol-as com maior encarecimento, 
nem dizer-vos quanto estimarei o serviço que n^cllas me fizerdes, pêra 
vol-o agradecer e vos fazer por elle as mercês que merecerdes. 

E porque sobre as mais matérias tocantes ao Estado da índia vos 
mando dar regimento geral, houve por meu serviço não mandar tratar 
mais n'este, que vos encommendo effectiuosa mente cumpraes e guardeis e 
façaes tudo o que por elle vos mando, conforme a grande confiança que 
de vós tenho, e ao que devo esperar das calidades de vossa pessoa ; e 
valerá este como carta e não passará pela chancellaria, sem embargo da 
Ordenação em contrario. João da Gama o fez em Lisboa a quatro de março 
de seiscentos e oito. Eu o secretario António Vilés de Simas o fiz escre- 
ver. — Rey- ': • 

Regimento que Vossa Magestade manda dar ao viso-rey da índia, 
sobre a armada e mais cousas tocantes ás partes do Sul e fortaleza de Ma- 
laca. Para Vossa Magestade vér. 

Pedro de Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Almeida^ 



Documento 68. 1608 — Março 8 

Viso-rey amigo. O conde da Vidigueira, Dom Francisco da Gama, 
me fez hSa petição, em que diz que, como almeiranle (sicj que he da ín- 
dia, lhe pertence o direito das ancoragens de todos os portos que n'esse 
Estado ora estão e ao diante estiverem á minha obediência, conforme a doa- 
ção que d'elles tem ; e que por virtude d^ella, a requerimento do conde 
almeirante, seu avô, mandou o governador Nuno da Cunha no anno de 
1S31 fazer regimento, em que somente fez declaração das embarcações 
que havia n'aquelle tempo, sem fazer menção dos portos que me são su- 
jeitos, em que se havia de pagar o tal direito ; e que por isso ser em 

1 L.^ 2, f. 93. 
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muilo prejuízo d'elle conde, governando a índia no anno de 1598, por 
se evitareno duvidas e desordens, mandou ao vedor da fazenda geral que 
com os officiaes da Ribeira, na forma do regimento do dito governador, fi- 
zesse particular menção de todos os portos em que sao obrigados a pa- 
gar o tal direito, e os nomes das embarcações de que hoje usam, como 
consta da declaração que d'isso se fez, que me pede lhe mande confir- 
mar, para cessarem inconvenientes, e elle poder arrecadar o que lhe per- 
tence c lhe foi dado em satisfação de serviços, por quanto a dita decla- 
ração não diíTere do dito regimento ; e que se ponham penas aos que não 
quizerem pagar, como elle as tem no dito regimento de Nuno da Cunha, 
se levar mais do que eslá limitado, tendo respeito a este direito se arre- 
cadar em vários portos mui distantes e ser fazenda.de minha coroa, que 
elle possue como donatário ; e pêra me resolver n'esta sua petição con- 
vém ter eu vossa informação e parecer, pelo que vos encommendo mo 
envieis nas primeiras naus. Escripta em Lisboa a 8 de março de 1608. 
— O Marquez de Castello Rodrigo. — Dom Francisco d'Almeida. — Se- 
bastião Barbosa \ 

Documento 69. 1608— Março 10 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Do conselho ge- 
ral da santa Inquisição se me fez consulta sobre o licenceado António 
de Barros, que foi inquisidor n'esse Estado ; e hei por bem que, queren- 
do-se elle vir pêra este reino, se lhe dê embarcação e ajuda de custo 
pêra sua matalolagem, pelo que vos encommendo ordeneis que assim se 
faça e cumpra, e que em tudo o que se offerecer trateis aos inquisidores 
e procureis que sejam tratados com o respeito devido a seus officios. Es- 
cripta em Lisboa a 10 de março de 1608. — O Marquez de Castello Ro- 
drigo. — Dom Francisco d'Almeida. — Sebastião Barbosa \ 
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Documento 70. 1608— Março 12 

Conde amigo, eu el-rey vos envio muito saudar, como áquelle que 
amo. Desejando eu que André Furtado de Mendoça, que tenho nomeado 
por capitão mor das partes do Sul, ou quem lhe suceeder n'este cargo, 
me possa servir n^elle com commodidade, e tendo entendido a grande ca- 
restia de Malaca, houve por bem de lhe fazer mercê que haja e tenha 
de ordenado com o dito cargo, em quanto o servir, seis mil cruzados de 
ordenado por anno, de que mandei passar o alvará que vereis ; encom- 
mendo-vos que na forma d'elle ordenl^is que se lhe assente o pagamento 
e se lhe faça a sua satisfação, porque me haverei d'isso por servido. £s- 
cripta em Madrid a 12 de março de 608. — Rey- ] • — Conde de Sa- 
linas y Rivadeo, Duque de Francavila. 

Sobrescripto . — Por El-Rey — A Dom João Forjaz Pereira, conde da 
Feira, do seu conselho, capitão geral e viso-rey do Estado da índia. — 
1." via*. 

DocuBCENTO 71. 1608— Março 12 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que eu hei por bem 
de fazer mercê a André Furtado de Mendoça, do meu conselho d'£stado, 
que ora nomeio para o cargo de capitão mor das partes do Sul, para fa- 
zer a guerra aos rebeldes que n'ellas continuam, que haja e vença de or- 
denado com o dito cargo, em quanto o servir, seis mil cruzados por anno, 
os quaes quero e mando que lhe sejam pagos aos tempos devidos, con- 
forme a ordenança, no rendimento da alfandega de Malaca ou em outra 
qualquer das partes do Sul ou da índia, em que se lhe faça d'elles bom 
pagamento ; e com conhecimento do dito André Furtado do que receber 
do dito ordenado, feito pelo escrivão do Ihesoureiro ou outro official que 
lhe pagar, se lhes levará em conta ; e este mesmo ordenado hei por bem 
e mando que haja, na forma e pola maneira que fica dito, a pessoa que 
suceeder a André Furtado no dito cargo, e que' se lhe pague por virtude 
doeste mesmo alvará, o qual se registará nos livros da fazenda e contos 

iL.<»2, f. 89. 
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de Goa c nos da reccila e despeza do ofGcial que o pagar ; e quero e me 
praz que valha e tenha força e \igor, posloque o effeilo d'elle haja de 
durar mais de hum anno, e que não seja passado pola chancellaria, sem 
embargo das Ordenações do segundo livro, titulo 39 e 40 em contrario. 
Domingos de Medeiros o fez em Madrid a doze de março de mil seiscen- 
tos e oito. E eu o secretario Fernão de Mattos o fiz escrever. — Rey- i • 
— Conde de Salinas y Rivadeo, Duque de Francavila. 
Alvará para vossa Magestade vér todo'. 



Documento 72. 1608— Março 13 

Eu el-rey faço saber a vós licenceado Gaspar Jorge do Couto que, 
na viagem que ora ides fazer á índia sobre as observações da agulha de 
marear ordinária e certeza da fixa, hei por bem e vos mando que guar- 
deis o regimento seguinte : 

Embarcar-vos-heis este anno presente na nau em que fôr o conde 
da Feira, que envio por meu viso-rey, e em todo o discurso da viagem 
té á índia fareis hum roteiro mui copioso, notando dia por dia o vento 
com que a nau navega, a derrota que leva, as correntes, os sinaes do 
ar, do mar e da terra ; e do que virdes retratareis as conhecenças e por 
que rumo foram feitas, e a qual vos ficava a tal terra ; a altura que to- 
mastes, a diíTerença que vos fez a agulha ordinária, os effeitos da fixa e 
os da polar ; escripto assi tudo em hum livro, no mesmo dia lançareis 
vosso ponto na carta, segundo as referidas observações ; o qual ponto 
notareis com números que respondam ao do roteiro, para que se coteje 
hua cousa com a outra, e pelos pontos da carta, que assinalaram com 
tinta, se vejam as paragens onde todas as ditas cousas succederam. 

Usareis para a viagem do roteiro da índia que ordenou João Ba- 
ptista Lavanha, de que levaes a copia ; e achando-o em algua parle dif- 
ferente do que vos mostrar a experiência, o notareis, para que se emen- 
de, parecendo que convém. 

Na carta de mareaf usareis dos troncos de léguas, que o dito João 
Baptista deu, que são acommodados ás alturas e servem n'ellas para lan- 
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çar o ponto na caria com certeza, sendo os outros troncos, falsos, causa- 
dores de grandes erros na navegação. 

Demais de tomardes a altura ao meio dia com o ordinário astrolá- 
bio ou com hum quadrante grande, que será melhor, a tomareis assi aln 
gUa hora que quizerdes ^ e houver sol com o instrumento que vos com- 
municou João Baptista, que se tem por certo e necessário usar*se d'elle. 

De noite tomareis com o quadrante a altura por meio das estreitas 
fixas assinaladas no regimento de João Baptista, e usareis das regras d*elle 
dadas para este effeito. 

Procurareis fazer todos os dias mui ajustadas observações da diffe- 
rença das agulhas ordinárias, para o que usareis pela menhã ao nascer 
do sol, ou á tarde ao pôr, das tábuas da largura urtiva (sicj de João Ba- 
ptista e do regimento que para este effeito ordenou ; ao meio dia usareis 
do instrumento accommodado para aquella hora, inventado pelo mesmo 
João Baptista ; as quaes observações cotejareis com a agulha íixa de Luiz 
da Fonseca Coutinho, e com a que vós achastes escrevereis á parle to- 
das estas operações, como as fizestes, a conta com que as justastes, e as 
differenças que huas e outras agulhas foram fazendo, assi aos assinala- 
dos tempos como em todos os outros, as fixas com as ordinárias ; e o 
mesmo ireis observando da agulha polar, para vêr o que d'ella se pode 
verificar. 

Notareis das estrellas do polo austral o sitio e grandeza com hum 
radio astronómico, pelo modo que se vos communicou. 

Occupar-vos-heis somente no que levaes a cargo, conforme a este 
regimento, sem vos entremetterdes de ncnhua maneira no governo da 
nau, e somente, quando vos parecer communicar algua cousa com o pi- 
loto, o podereis fazer, porque não resulte do contrario differenças, que 
dêem occasião aos damnos e perdas que alguas vezes se tem visto ; e se- 
reis obrigado a mostrar este regimento ao dito conde viso-rcy, postoque 
lambem lhe mando dar a copia d'elle, pêra o ter assi entendido. 

No anno seguinte e na tornaviagem doestas naus vos tornareis a em- 
barcar para este reino na nau em que vier Dom Marlim Affonso de Cas- 
tro, e na viagem até o porto d'esta cidade fareis as mesmas observações 

^ O que vae escripto em itálico é a leitura provável de uma linha do original, co- 
mida pela traça, e de que apenas restam alguns fragmentos de lettras. 
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e diligencias conleudas n'este regimento, sem vos eniremellerdes em cousa 
algiia no governo da nau, pela maneira que fíca dito. 

Todas as observações, desenhos, descripções, roteiros e relações, 
que fizerdes n'esta viagem, me trareis ou enviareis, e assi as cartas de 
marear originaes em que fordes lançando os ponlos pela maneira dita, 
para eu mandar ordenar sobre isso o que houver por meu serviço. 

Este regimento cumprireis inteiramente como n*elle se contem, e hei 
por bem e mando que assi se cumpra. Simão Luiz o fez em Lisboa a 13 
de março de 1608. — Concertado com o próprio. — António Vilês de Si- 
mas '. 

Documento 73. 1608— Dlarço 15 * 

Viso-rey amigo. O arcebispo e governador me escreveu, por sua 
carta de 2i de dezembro de 606, o alevantamento que aquelle anno fi- 
zeram os naturaes da terra do Mogoslão contra os turquimaes e capitães 
do Xá ; e que, acudindo a isso o sultão de Lara, começara logo a ten- 
tar novidades contra Ormuz, pedindo se lhe desse a elle certa pensão, 
que na alfandega se dava aos reys de Lara por franquearem as cáfilas, 
a que chamam mocarrarias, e que cessaram ha pouco com a morte do 
ultimo rey de Lara, que o Xá matou; e que toda a fazenda que entrasse 
e saisse na alfandega com nome de ser do Xá não pagasse direitos ; e que 
os meninos que vão nas naus, filhos de gentios, comprados para passa- 
rem á Pérsia, que se alli costumam buscar e baptisar por decretos do 
concilio d'aquella província, se haviam de deixar passar livremente, amea- 
çando com isto haver de fazer guerra a Ormuz, tendo represadas muitas 
e grandes cáfilas. E porque (conservando porem a reputação e autori- 
dade d'esse Estado) convém conservar a estes reys de maneira que não 
venham a rompimento, vos encommendo que no que toca ás mocarrarias 
proponhaes esta matéria em conselho com o dito arcebispo, e considerado 
bem o principio com que se introduziu este direito, e o estado em que 
de presente se acham as cousas d'aquellas partes, se veja se convém pa- 
garem-se, como antigamente se fazia, e se se deve fazer na mesma forma 
ou em outra; e o que n'ella se determinar ordenareis se execute pon- 

1 L.o 2, f. 101. 
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tualmente para o diante, tendo lambem consideração que Mir Firruxá, 
que ora he rey de Ormuz, me pede o pagamento das mocarrarias, a que 
diz tenho obrigação pelo contrato feito pelos rey s seus predecessores na 
entrega da alfandega; sobre que, per carta de 3 de janeiro de 607, te- 
nho mandado escrever se me envie informação, e me avisareis de tudo, 
para o eu ter entendido. E quanto aos meninos que se tomam para fazer 
christãos, fareis que se cumpra o que ordena o concilio provincial de 
Goa, encommendando aos ministros a que toca o façam com a maior mode- 
ração 6 brandura que for possível, e de maneira que nâo haja escânda- 
los nem queixas. E no que toca aos direitos que o Xá pede ordenareis se 
veja se ha regimento ou instrucção per que se mandem libertar d'elles 
as ditas fazendas ; e havendo-a, que n'essa forma se proceda, advertindo 
aos officiaes por quem isso corre façam os exames possíveis para ave- 
riguar se he sua ; e não havendo regimento que nMsto falle, lembrareis 
aos ditos officiaes que com todas as cousas do Xá corram com suavidade 
8 brandura, em forma que não haja queixas nem se dê causa a ellas. 

O mesmo governador me escreveu que, por a fortaleza de Bandel 
não ter d'isso mais que o nome, obriga á sua defensão com muito traba- 
lho e risco, sendo assi que a não tem, por ser feita de adobes e somente 
para as cáfilas que vêem acharem algum gasalhado antes de passarem a 
Ormuz ; e que lhe parece se devia derribar, ou ao menos pôr em estado 
que não tivesse esse nome, fazendo em seu logar huas casas fortes, como 
feitoria, com tudo o mais que hoje tem para gasalhado das cáfilas ; e 
porque não hei por meu serviço que sobre esta fortaleza se altere cousa 
algua do estado em que sempre esteve, antes que assi se conserve e so- 
mente se alevante algua parede d'ella, se estiver caída ou houver mister 
concertada, vos encomroendo ordeneis que assi se faça, e obrigueis ao 
capitão que a tem a residir n'ella sempre, como tenho mandado por carta 
de dezoito de janeiro de 607. 

O viso-rey Dom Martím Affonso de Castro, por carta de 23 de ja- 
neiro de 60S, me escreveu que a ilha de Barem estava no mesmo estado 
em que d'antes estava, e que faria todos os officios necessários para que 
ella e as terras firmes, que tem occupadas o sultão de Xiraz, se resti- 
tuam ao Estado sem rompimento de guerra ; e por carta de 3 de janeiro 
de 607 lhe mandei escrever tratasse doesta matéria pelo modo que dizia, 
e não succedendo por esta via, postoque não obrigava precisamente, com- 
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tudo, dando as cousas logar a tratar de recuperação d'6lla por qualquer 
via que pudesse ser, o fizesse ; e porque a dita ilha e fortaleza ha de im- 
portância que sabeis, para conservação da de Ormuz e tirar ao rey da 
Pérsia a occasião de poder poer os olhos n'ella, vos encommendo muito 
que na mesma conformidade trabalheis pela recuperar. 

Foi*me proposto que devo mandar que os arménios chofalines, que 
tratam em seda e ruibarbo, sejam livres dos direitos que lhe pede el-rey 
de Ormuz e em seu nome meus ministros, com que teem destruido aquelle 
trato ; e que gosem dos privilégios de que gosam os mercadores portu- 
guezes, por esta nova contratação da seda da Pérsia ser de grande bene- 
ficio para elles, e por isso não sejam obrigados a pagar nas alfandegas 
mais que os direitos reaes ; e que o capitão de Ormuz os não possa obri- 
gar a comprar-lhe suas mercadorias, nem lhe tome as que trouxerem se- 
não por seu justo preço ; e que o viso-rey da índia defenda o traio das 
inercadorias que d'ella passam a Ormuz e d'ahi á Turquia, divertindo-se 
toda esta contratação a este reino, trazendo a elle assi as drogas como as 
sedas que de novo lhe hão de vir da Pérsia a Ormuz ; e que de mais 
dos grandes ganhos, que com isso virão a este reino, se tirará aos imi- 
gos toda a contratação da índia e livrará aquelles mares de hollande- 
zes, tirando-se ao turco grandes proveitos que com este trato tem em 
seus reinos, que por se lhe consentir perde minha fazenda estes direitos 
reaes e se faz aos imigos poderosos, comprando-lhe em seus portos Iodas 
as nações as mercadorias que cm meus reinos lhe puderam vender, le- 
vando os reales á Turquia onde valem muito ; e que se permitia ao ca- 
pitão e mercadores de Ormuz o trato das roupas de Cambaia e pouca es- 
peciaria para a Pérsia, defendendo com penas o trato dos turcos, por ser 
em grande beneficio não somente do estado temporal, mas da religião 
christã, e trazendo-o a este reino e seus portos, se lhe seguirão grandes 
proveitos e interesses ; e postoque sobre este particular tenho alguas in- 
formações, me pareceu não me resolver n'elle, sem primeiro ter sobre 
isso a vossa, a qual vos encommendo me envieis com vosso parecer nas 
primeiras naus. 

O viso-rey Dom Martim Affonso de Castro me escreveu, por carta 
de 23 e 24 de dezembro de 605, que contra o turco se rebelou Çaíde 
Bombareca, que pretendia tomar Baçorá, pedindo-lhe para isso soccorro 
de 15* ou 20 navios, que lhe franqueassem a passagem do rio Eufrates 
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e lhe segurassem o mar, sem a gente desembarcar em terra ; offerecendo 
para a paga d'el]a 20g000 cruzados e sitio para se Tazer fortaleza no to- 
gar que cu quizer, para ficar senlior do estreito de Baçorá e tomando a 
garganta d'elle ao turco ; e que daria amelade do rendimento da alfan- 
dega da mesma Baçorá ; e porque o dito viso-rey lhe não deferiu ao dito 
soccorro, c n'este particular vao tanto como se deixa entender, e com os 
20$000 cruzados que oíTerece, e os cinco ou seis navios que ha em Or- 
muz, deve ser pouco o que se mais haverá mister no negocio d'aquella 
empreza, vos cncommendo que, dando o tempo e occasiões d'elle logar 
a se poder acudir a esta, trabalheis pelo fazer, e quando as haja simi- 
Ihantes vos esforceis a deitar mão d*ellas, como também mandei escre- 
ver ao dito Dom Martim Affonso, por carta de 18 de janeiro de 607. Es- 
cripta em Lisboa em IS de março de 608. — O Marquez de Gastello Ro- 
drigo. — Dom Francisco d^Almeida.— Sebastião Barbosa ^ 



Documento 74. 1608— Dlarço 18 

Conde viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar como áquelle 
que amo. Tenho encarregado a André Furtado de Mendoça, de capitão 
geral e governador das partes do Sul, como tereis entendido, e pedindo- 
se-me de sua parte alguas mercês, por este respeito e por seus serviços 
lhe mandei responder o que me pareceu ; e porque pretende também bua 
ajuda de custo, e a falta que de presente ha de dinheiro não deu logar 
a se lhe dar no reino, encommendo-vos que lá lhe deis por bua vez a 
que vos parecer, respeitando n'isso o estado em que estiverem as cousas 
d'essas partes, e os serviços e merecimentos do dito André Furtado e a 
muita satisfação que d'e11es tenho, e o gasto que de novo lhe accresce 
com as obrigações do dito cargo. Escripta em Madrid a 18 de março de 
1608. — Rey- [ • — Affonso Furtado de Mendonça. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom João Forjaz Pereira, conde 
da Feira, do seu conselho e seu viso-rey da índia. — l.'^ via*. 



1 L.« 2, f. 59. 
1 L.« 2, f. 87. 



222 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA ÍNDIA 



Documento 75. 1608— Março 20 

Eu el-rey faço saber a vós Dom João Forjaz Pereira, conde da Fei- 
ra,mcu viso^rey da índia, que, para maior segurança das naus da via- 
gem e armada dos galeões que este anno envio áquellas partes em vossa 
companhia, convém irem todos em conserva e guardarero-na até chegar 
a ellas ; e para se assi fazer mando dar regimento ao almirante e mais 
capitães das ditas naus e galeões, e hei por bem que vós guardeis este, 
que para o mesmo eíTeilo vos mando dar. 

Partireis d'este porto de Lisboa com todas as ditas naus e galeões 
juntos em conserva, e antes de sair d'elle dareis ordem para que se fa- 
çam lestes e com toda a artilheria em seus logares, encommendada logo 
á pessoa que houver de ser capitão d'ella, e repartindo a gente em es- 
quadras e com suas armas prestes para se aproveitarem d'ellas, como se 
houvessem de encontrar imigos ; e os capitães das esquadras entrarão de 
guarda de dia e de noite per seus giros, e lhe encommendareis a vigia 
assi do mar como da nau ou navio, para que não haja desordem ; e n'esta 
forma farão todos sua navegação até ás paragens sem suspeita, e em que 
por rasão dos tempos será necessário abater a artilheria. 

E por a maior parte da gente d'esta armada ser nova e bisonha, or- 
denareis que em todo o discurso da viagem, nos dias quietos e de bo- 
nança, se exercitem os soldados em atirar com os arcabuzes, tendo-se no 
tempo em que o dito exercício se fizer muito resguardo na pólvora, a 
qual nunca ficará nas mãos dos soldados. 

Fareis todas as diligencias e prevenções necessárias para per ne- 
nhum caso, por grande e preciso que seja, vos apartardes nem perder- 
des a conserva das ditas naus e galeões de vossa companhia ; porque, alem 
do beneficio que com isso se recebe para as necessidades que se offere- 
cem em navegação tam comprida, a experiência tem mostrado ser assi 
necessário, pelo perigo que ha de em qualquer parte da viagem d'aqui 
até Goa se poderem encontrar imigos, que em diversas paragens as vão 
esperar ; e porque de vós confio que bastará esta minha advertência em 
matéria Iam grave e de tanta importância, vol-a não encarrego com mais 
precisa obrigação, como faço aos mais capitães e officiaes da dita armada 
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sob pena de caso maior e de oulras penas contendas em seus regimentos, 
que podereis executar quando o caso assi o merecer. 

Para melhor poderdes manter a dita conserva, levareis sempre de 
noite dous foroes accessos ; e sendo caso que algua das naus ou navios 
se apartem de vossa companhia, nas noites seguintes mandareis fazer fogo 
na gávea, até se perderem as esperanças de apparecer. 

E succedendo tempo rijo, tereis respeito no amainar das velas não 
ao que a vossa nau poderá soffrer, senão ao que será necessário a ou- 
tras naus de vossa companhia, para se não perder a conserva ; e n'esta 
occasião de tempo rijo de noite cada hua das outras naus ha de fazer 
seu fogo, para não darem buas pelas outras. 

E sendo caso que desapparelhe a vossa nau, o sinal d'isso será fa- 
zerdes muitos fogos ; e por tirar a monela, dous fogos ; e por amainar- 
des, três fogos ; e por vos fazerdes n'outra volta, quatro fogos ; e para se 
advertirem estes sinaes e se verem, se atirará hum tiro e apoz elle se 
farão os sinaes ; e tendo necessidade de chamar a vós algua nau lhe ati- 
rareis hum tiro. 

E succedendo per algum caso forçado apartardes-vos das outras naus, 
fareis toda a diligencia possível por vos tornardes a ajuntar com ellas, e 
hua d^ellas será verdes o rumo a que navegáveis, quando vos apartastes, 
e a esse mesmo ireis navegando, meio amainado, o tempo que vos pare- 
cer bastante para vos alcançarem, ou velejando quanto puderdes para as 
alcançardes, advertindo, pelo modo em que foi o apartamento, se ides 
atraz ou adiante. 

E quando succeder que, depois de feitas as ditas diligencias e as 
mais que vos parecer por não perderdes a dita conserva, ou a recuperar, 
tendo-a perdida, as não acheis, fareis vossa navegação com as naus ou 
galeões que em vossa companhia se acharem. 

E tanto que passardes o perigo da terra do Natal tornareis a poer 
a artilheria em seus togares, e fareis prestes toda a gente da vossa nau 
e das mais que comvosco se acharem, com presupposto que podereis d'alli 
por diante encontrar imigos. 

Antes de chegar a Moçambique fareis vossa derrota com intento de 
haver vista das ilhas de Angoxa, onde he costume mandar-se hum pan- 
gaio de Moçambique, para dar aviso ás naus de viagem que vão d'este 
reino ; c tereis muito tento e vigilância para vôr os sinaes que das ditas 
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ilhas vos fizerem, que serão coqi fogos, de noile, e fumos, de dia ; e lanto 
que virdes os dilos siuaes vos ireis chegando ás dilas ilhas, para que o 
pangaio haja vista de vossa nau e vos venha demandar, para d'elle to- 
mardes língua do estado em que está Moçambique. 

E sendo caso que aquelie porto este occupado de imígos, depois de 
entenderdes seus intentos, vereis se vos convém mais pelejar com elies, 
para lhos estorvar, aventurando invernar allí e deixar de chegar á índia, 
ou passar de largo e não perder vossa viagem ; e deixo em vosso pare- 
cer, com conselho de vosso piloto e mais oíQciaes da nau, irdes em direi- 
tura a Goa com a vela que for necessário, para tomardes aquclle porto 
no tempo da monção, ou irdes-vos a Mombaça esperal-a o tempo que for 
necessário. 

E entendendo pelos ditos avisos e forças com que vos achardes e as 
que teem os imigos n'aquelle porto de Moçambique, que os deveis com- 
metler, o fareis, pelejando com elles até os desbaratar, como confio de 
vosso esforço ; e em outras partes do mar não curareis de pelejar com 
elles, se não entenderdes que o podeis fazer com avenlagem, pelo muito 
que convém chegardes á índia. 

E chegando vós a Moçambique primeiro que as naus e galeões de 
vossa companhia, e não as achando alli nem tendo passado adiante, es- 
perareis pelas que ficarem atraz até oito ou dez dias de agosto ; e não 
chegando até esse tempo, vos partireis embora a Goa na dita ordem, e 
com intento de até aquelie porto poderdes encontrar os imigos e ser ne- 
cessário pelejar com elles. 

E para que seja notório ao piloto, mestre e mais officiaes de vossa 
nau o que por este regimento mando e ordeno, lhe fareis notificar as cou- 
sas que lhe tocam, de mais da notificação que eu lhe mando fazer no meu 
conselho da índia, para que o guardem e cumpram inteiramente ; e vós 
o façaes assi inteiramente cumprir e guardar como se n'elle contem, sob 
pena do caso maior e de perdimento de suas fazendas e de quaesquer ou- 
tras mercês que de mim tenham, no tocante á dita conserva que lhes 
mando guardar, e nos mais capítulos sob as penas que vos parecer, que 
logo podereis executar e mandar executar. 

E este regimento pela maneira atraz declarada cumprireis e fareis 
cumprir e guardar, como n'elle se contem, e em tudo o mais que o não 
encontrar se guardará o regimento ordinário, que se costuma dar para a 
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navegação ; e esle valerá coroo carta e nSo passará pela chancellaría, sero 
embargo das Ordenações em contrario. Simão Luiz o fez em Lisboa a 
vinte de março de mil seiscentos e oito. 

Aos capitães das naus e galeões, que vão em vossa companhia, man- 
dei dar outro regimento como este, e que guardem as ordens que lhe der- 
des ; e quando estiverem apartados de vós em companhia do almirante 
as que lhe elle der, as quaes deveis dar e assi o dito almirante conforme 
as necessidades do tempo ; e para que o tenhaes entendido, vol-o mando 
declarar n'este regimento, que cumprireis como n'elle se contem. Eu o 
secretario António Vilês de Simas o fiz escrever. — O Marquez de Gas- 
lello Rodrigo. 

Regimento que vossa magestade manda dar para a navegação a Dom 
João Forjaz Pereira de Menezes, conde da Feira, do seu conselho, que 
ora vae por viso-rey da índia. Para vossa magestade ver. 

Dom Francisco d'AImeida. — Sebastião Barbosa ^ 



Documento 76. 1608— Março 21 

Eu el-rey faço saber a vós Dom João Forjaz Pereira, conde da Fei- 
ra, meu viso-rey da índia, que, sendo eu informado da grandeza e ri- 
queza das minas do ouro e prata dos reinos de Manomotapa, de que se 
leve noticia desdo principio do descobrimento da índia ; e de quam de- 
sejada e procurada foi dos senhores reys doestes reinos, meus predeces- 
sores, a conquista e descobrimento d'ellas, o que em seu tempo se não 
pôde alcançar, por as muitas difiBculdades que então se offereceram, nem 
se ter bastante noticia da terra, e estar ella mui occupada de mouros, 
que faziam grande impedimento ao commercio dos portuguezes, as quaes 
hoje cessam, por serem os mouros de lodo acabados n'aquellas partes e 
os portuguezes terem entrado muito pela terra dentro e serem n'ella bem 
recebidos dos naturaes e terem com elles continues commercios ; e o rey 
de Manomotapa estar hoje muito enfraquecido e com outros reys seus vi- 
sinhos e vassalos alevantados, e desejar muito a communicação e favor 
dos portuguezes e pedil-o por seus embaixadores, offerecendo por isso as 

» L." 2, f. 97. 
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minas de praia que estão em suas terras, pelo que fica este descobrimento 
e conquisla boje muito facilitada ; e os meus viso-reys da índia de annos 
a esla parte me fazerem muitas e continuas lembranças sobre esta em- 
preza, e ultimamente os capilães de Moçambique, Sebastião de Macedo e 
Dom Eslevam de Ataide, me mandarem particulares relações da facili- 
dade com que se poderia chegar ás ditas minas, enviando-me juntamente 
mostras de pedras, que n'ellas se cortaram, de tanla riqueza, que, fazen- 
do-se n'este reino ensaio, se achou render as duas partes de prassa (sicj; 
por todas as quaes resões, e sobre todas pela muita occasião que por esta 
via se abrirá á conversão d'aquella gentilidade, que se mostra bem in- 
clinada ás cousas de nossa santa f é e a acceita com boa vontade, me pa- 
receu devia mandar tratar doesta empreza e pol-a em execução sem mais 
dilação : Hei por bem de vol-a commetter, pêra que ordeneis como se 
faça o mais depressa que puder ser, e escolhereis pêra general d'ella dos 
ditos Sebaslião de Macedo e Dom Estevam de Ataide qual vos parecer, 
e havendo elles faltado, deitareis mão de outra pessoa, que tiverdes por 
mais a propósito para este cargo. 

Pêra prevenir as cousas necessárias pêra a dita empreza, levareis 
os trinta mil cruzados que tenho ordenado, e alem dMsso provereis tudo 
o que mais cumprir ; e vos mando que, quando ora passardes, procureis 
de tomar o porto de Moçambique, eomtanto que não arrisqueis por isso 
fazer vossa viagem pêra a índia, onde he o principal intento ; e no tempo 
que estiverdes n'aquella fortaleza de Moçambique (que não será mais que 
o necessário pêra não perderdes a viagem) vereis o estado da fortaleza e 
fortificação d*ella e de toda a ilha, porque tenho entendido que tem ne- 
cessidade de algua reformação. Por ficar a entrada da barra muito perto 
da rocha em que esta fortaleza está fundada, e ficar a artilheria muito 
a cavalleiro, não pode ser de eO^eito, como se viu na occasião passada 
em que os hollandezes ahi foram ; e pêra remedear isto se aponta que 
será necessário fazer dous baluartes rasteiros, por baixo dos que já estão 
feitos, pondo-se em cada hum quatro peças de artilheria ; pelo que vos 
encommendo vejaes isto com o engenheiro que levaes, e achando que o 
sitio dá logar a se fazerem, e são tam necessários como me escrevem, os 
mandeis logo fazer, na forma que puderem ser de mais effeíto pêra de- 
fender a entrada da barra e praia da ilha, e o desembarcar do ouro n'ella ; 
e porque já sobre esta matéria tenho escripto ao viso-rey Dom Martim 
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Affonso de Castro, espero acheis n*isso algua prevenção coro que breve- 
mente se possa pôr em execução ; e pêra o que se não puder effeituar 
no tempo que ahi estiverdes, deixareis ordem pêra que se faça. 

E assi hei por bem e vos mando que deixeis esta fortaleza provida 
de gente e fiquem n'ella ao menos cento e cincocnta soldados, afora os 
moradores da terra, como lenho ordenado per minhas cartas nas vias do 
anno passado, e assi mais seis bombardeiros com hum condestabre, e o 
almazem d'ella provido de mosqueies, lanças, pólvora e mais munições 
necessárias á sua defensão em abastança, por ter informação que de tudo 
eslá muito falta. 

E porque também tenho entendido que os imigos podem surgir junto 
á ilha de São Jorge, e d'ahi mandar lanchas e outros navios pequenos 
entrar na barra pela banda do sueste ; e por minhas cartas, que foram 
nas vias do anno passado, tenho ordenado que na fortaleza se ponham 
quatro esperas de alcance, que possam defender a entrada do porto e va- 
rejar até á dita ilha, e que o forte de Santo António se reforme ao su- 
dueste e ponha n'elle artilheria que defenda a entrada do porto por 
aquella parte, e assistam n'elle de guarda os soldados que parecerem ne- 
cessários, para se impedir ao imígo surgir na dita ilha ; e que á forta- 
leza se faça hua cava de redor, de hua lança de alto e outra de largo, e 
que se cerque de pau a pique, não estando feitas as ditas cousas, orde- 
nareis que se façam. 

E assi lenho ^ entendido, per cartas do viso-rey Dom Marlim Affonso 
de Castro e dos capitães de Moçambique, que a forlaleza de Sofala eslá 
mui desprovida e sem presidio nem muniçOes, e exposta a poder ser oc- 
cupada dos inimigos, que já alli foram, e frequentar^ muilo toda aquella 
costa, o que he de tam grande prejuizo, como podeis entender, vos en- 
commendo que, antes de passardes avante de Moçambique, a mandeis 
prover assi de gente de presídio, como de munições ; e tendo necessidade 
de algum repairo na fabrica e fortificação, o mandareis lambem fazer á 
custa do hum por cenlo, ou da pensão dos capitães de Moçambique. 

E o mesmo se fará nos fortes de Sena e Tete pêra continuação do 
commercio e resgates, e por serem necessários pêra a conquista e bene- 
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Gcío das minas da praia, deixando ordem pêra se fazer dos dilos fortes 
as cousas que se não puderem fazer no tempo que ahí vos detiverdes. 

A continuação dos rebeldes por toda essa costa de Moçambique e 
Sofala obriga a se pôr n'ella mais guarda do que até gora houve ; e ten- 
do-se-me proposto que pêra isso seria necessário ordenarcm-se quatro ou 
seis fustas, como já houve em Moçambique, pêra que, correndo a costa 
ao longo da terra, lhe não deixarem ^ chegar suas lanchas a fazer aguada 
nem a tomar os provimentos necessários, e porque me parece bem fazer- 
se assi, dareis nisto a ordem que vos parecer mais conveniente, tomando 
o parecer do capitão da fortaleza e dos mais que vos parecer que con- 
vém ; e que em Moçambique haja hum pangaio desembaraçado e armado 
á custa do capitão, como me dizem costumava haver, pêra ir reconhe- 
cer as naus que apparecerem, e se fazerem as prevenções necessárias. 

E tomareis informações dos moradores da terra e assi dos mouros 
que costumam dar provimentos e ter commercio com os rebeldes, pêra 
se castigarem e se atalhar fazerem-no d'aqui por diante. 

Nas informações que este anno tive do capitão de Moçambique, Dom 
Estevam de Ataide, sobre o modo em que se ha de fazer a dita conquista 
das minas da prata, se aponta ser necessário fazerem-se quatro fortespor 
cima dos que já tenho de Sena e Tete ao longo do rio, a saber : o pri- 
meiro junto ao penedo que impede a navegação do rio, que será distante 
da povoação de Tete trinta léguas, que são navegáveis em almadias ou 
fustas ligeiras ; que n'elle se ponham de presidio cincoenia soldados, com 
que se Geará senhoreando todo o contorno das minas da prata. 

O segundo forte, no logar e feira de Mesapa, onde reside o capitão 
das Portas, e em que já ha egreja, que por estar perto da terra de Fura 
concorre a ella muita cantidade de ouro ; e se lhe porá outro presidio de 
soldados, com que ficará bem defensável, podendo facilmente ser soccor- 
rido da nossa povoação de Tete e dos mais fortes. 

E o terceiro forte se ha de fazer em outro logar e feira, chamada 
Bocuto, ao longo do rio Manzovo e da outra parte d'elle, anire outro que 
se chama Inhadire e dista quarenta léguas de Tete e dez léguas atravez 
de Massa pa. 

O quarto forte apontam dever-se fazer em outro logar e feira, cha- 
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mado Luanze, eutre o rio Inhadire e outro braço por nome Aruenha, que 
dislam de Tele trinta e cinco léguas e treze da feira de Bocuto. 

Sobre a fabrica dos quaes fortes tomareis as mais informações que 
\os parecerem necessárias, pêra com ellas se dar principio a esta empre- 
za ; e porque^ podendo-se fazer pacificamente e per consentimento do rey, 
será melhor, pêra se escusarem os gastos e damnos que a guerra traz 
comsigo ; e o dito rey por seus embaixadores offereceu já estas minas, 
dando-se-lhe ajuda contra seus imigos e levantados ; e por estar ao pre- 
sente mui fraco de forças e desobedecido, se entende que virá facilmente 
nMsto, deveis de o tentar pelos meios que vos parecerem mais convenien- 
tes, e dando-se-lhe a entender que se não pretende tomar-lhe a terra, nem 
o senhorio d'ella, nem encontrar-Ihe seus pastos e lavouras, que he o de 
que vivem e estimam sobre tudo, mas somente os metaes, de que nâo 
fazem conta nem consistem n'elle5 suas riquezas ; e mandando-lhe alguns 
presentes de roupas e outras cousas que estimam, se procurará persua- 
dil-os a deixar cavar e beneficiar as ditas minas. 

Hei por bem e mando que, tanto que a dita conquista se começar, 
não haja em Moçambique mais capitão que o general da conquista, e que 
o capitão que n'esse tempo estiver servindo seja logo tirado, em qualquer 
estado que n'ella estiver ; e quando o dito general fôr pela terra den- 
tro, deixará na dita fortaleza pessoa que a defenda, ficando-lhe subordina- 
da, o qual será das partes e calidades que convém. 

Ouirosi hei por bem que os rendimentos da dita fortaleza e resgates 
corram por conta de minha fazenda pelos ministros que pêra isso orde- 
nareis, a que dareis regimento e ordem da forma em que hão de proce- 
der ; e a administração d'ella ficará ao dito general pêra as despezas e 
gastos da dita conquista. 

E porque, sendo os capitães da fortaleza de Moçambique providos 
da dita capitania em satisfação de serviços, não he justo deixem de ha- 
ver dos proveitos d'ella, me enviareis nas primeiras naus vossa infor- 
mação de como e em que conforma (sicj se poderão satisfazer os ditos 
capitães, tendo consideração assí ao tempo da intrancia de cada hum, como 
ao que tiver servido o que se tirar ao tempo que se começar a dita con- 
quista, o qual se não deixará de fazer por esse respeito, tirando ao dito 
capitão que estiver servindo, em qualquer estado que estiver, tanto que a 
conquista se começar ; e tendo o dito capitão a esse tempo alguas roupas 
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e mercadorias, se lhe poderão tomar por preços accommodados, pêra be- 
neficio da conquista e o dito capitão nao ficar perdendo das dilas roupas 
e mercadorias. 

E este regimento pela maneira atraz declarada cumprireis e fareis 
inteiramente cumprir e guardar, como se n'elle contem, e valerá como 
carta e nSo passará pela chancellaria, sem embargo das Ordenações do 
2.^ livro, titulos 39 e iO em contrario. António Correia o fez em Lis- 
boa a vinte e hum de março de mil seiscentos e oito. Eu o secretario An- 
tónio Vilès de Simas o fiz escrever. — O Marquez de Gastello Rodrigo. 

Regimento que vossa magestade manda dar a Dom João Forjaz Pe- 
reira, conde da Feira, do seu conselho, que envia por viso-rey á índia, 
sobre a conquista de Manomotapa. Para vossa magestade vêr. 

Pedro de Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Almeida^ 



Documento 77. 1608— Março 24 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Sou informado 
que he costume nas armadas, quando o viso-rey se embarca pêra algua 
empreza, mandar por hua pessoa particular fazer a matolotagem, e que 
só com o dito da tal pessoa se despendem 2Sg000 cruzados, o que não 
hei por meu serviço ; pelo que mando que d'aqui em diante as taes des- 
pezas se façam por os meus officiaes a que tocar ; e vos encommendo que 
assi se faça em vosso tempo, e pêra o adiante ordeneis como da mesma 
maneira se cumpra, fazendo pêra esse effeito fazer os assentos necessá- 
rios do que por esta ordeno e mando n'este particular. 

Também sou informado que os viso-reys da índia costumam dar ten- 
ças por hum anno somente, e as vao reformando sem eu saber d'isso, o 
que não hei por meu serviço ; antes hei por bem e mando que, quando 
as taes tenças se derem por tempo certo e sem minha informação, sejam 
á conta dos trinta mil cruzados que os viso-reys teem pêra repartirem 
em cada hum anno ; e vos encommendo que ordeneis como assi se cum- 
pra em vosso tempo e ao diante. 

Sou também informado que os ditos viso-reys, sendo-lhe prohibido, 

iL/>2, f. 1. 
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fazem mercês aos capitães mores e das naus, e por este respeito as põem 
em outras cabeças, o que lambem nao hei por meu serviço ; e vos en- 
commendo se nao façam cousas similhantes, porque, fazendo-o, o man- 
darei estranhar e dar em culpa em sua residência a quem o contrario 
íizer. 

Outrosi sou informado que o vedor da fazenda de Cochim tem por 
costume mil cruzados de ordinária quando vae a Goa, e que por esse res- 
peito, sem ser necessário, vae a ella cada auno, podendo-o escusar, pois 
em Goa ha vedor da fazenda pêra arrecadar o cabedal e fazer o mais que 
he necessário ; e porque nao he justo que, sem o ser e só por levar a 
a ordinária, vá á dita cidade de Goa, hei por bem e mando que nao possa 
ir a ella, pêra poder haver e levar a dita ordinária, sem primeiro apre- 
sentar ao viso-rey a necessidade que tem pêra isso, e com ella o poderá 
fazer e d'outra maneira nao. 

Tendo informação que os viso-reys fazem quitas aos rendeiros, e que 
paguem o que ficam devendo em papeis velhos, que se compram pela terça 
parte do que valem, havendo de pagar por suas fianças ; e porque não 
hei por meu serviço que isto se faça, mandei sobre esta matéria passar 
a provisão, que com esta se vos envia, a qual fareis que se cumpra e 
execute pontualmente. 

E porque também sou informado que a outros rendeiros se dá em 
quita, ou por favor de contrato, pagar em madeira ou pregadura pêra a 
Ribeira, o que he em muito prejuízo, por ser comprado por differente 
preço e não ser necessário tanto, por não haver despezas n'eslas cousas, 
hei por bem e mando que em nenhum caso se mctta por condição nos 
contratos que se pague em madeira e pregadura, nem se tomem em pa- 
gamentos aos ditos rendeiros, nem a outra pessoa algua, de dividas que 
se deverem, pagamentos em pregadura e madeira, antes a que se com- 
prar e fôr á Ribeira se carregue em receita, como tenho ordenado. 

Sou também informado que na Ribeira grande ha hum apontador 
dos oíficiaes e na das galés faz o provedor d'ellas outro ; e que, como o 
vedor da fazenda não veja isto, se pagam muitas praças que não ha, e 
outras que se apontam e não servem ; pelo que vos encommendo orde- 
neis que a pessoa que servir de apontador seja tal, de que se saiba que 
he de consciência, e que com ella procederá n'este particular. 

£ porque sou outrosi informado que os provedores das galés, com a 
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isenção dos vedores da fazenda e cono o poder que (eem com os forçados, 
sendo cossairos, os trocam, pelo muito que alguns por si dão, o que he 
contra meu serviço, pelo que (sicj vos encommendo ordeneis como os 
ditos forçados se carreguem em livro per seus nomes e confrontações, e 
que assi sejam entregues aos meirinhos das galés, pondo-lhes penas gra- 
ves, e procedendo-se contra os que não derem conta dos escravos que 
lhe foram entregues. 

Fui outrosi informado que na despeza de minha fazenda na índia 
não ha ordem, nem se usa de regimento, senão de costume, a que se dá 
o entendimento que querem ; e os víso-reys despendem o que lhes pa- 
rece, e não vindo n'isso os vedores da fazenda, mandam por seus cria- 
dos fazer mandados e os assinam e se levam em conta, devendo fazer-se 
pelo dito vedor da fazenda e seu escrivão ; e que as provisões das des- 
pezas devem ser feitas pelo secretario ou escrivão da fazenda com vista 
do vedor d'ella ; e que também os officiaes da casa do viso-rey passam 
certidões aos servidores que estão dobaixo de sua administração, pêra lhe 
serem pagos seus soldos, e querendo o vedor da fazenda apurar a ver- 
dade dMsso, o viso-rey manda por hua regra ao pé da certidão se pague 
e leve em conta ; e postoque convirá alguas vezes passarem os viso-reys 
alguns mandados secretos, sem irem aos ministros que toca, por serem 
de matérias em que convém segredo, hei por bem e mando que, passada 
a occasião do segredo, se lancem os taes mandados e provisões pelas pes- 
soas a quem toca, e se passem pela chancellaria, devendo de passar por 
ella. 

Fui informado que, tornando ã índia de arribada o licenceado An- 
tão de Mesquita, desembargador que foi da Relação de Goa e juiz dos 
feitos da coroa, e indo elle a cavallo e sem armas pelo terreiro do Paço 
em Goa, de dia, em publico saltou com elle Mauro da Rocha em compa- 
nhia de outros e o feriu ; e que a causa disso nasceu de que, livrando- 
se o dito Mauro da Rocha de se dizer que, sendo tanadar de Brancava- 
ra,, tomara mais de cincoenta mil cruzados de hua nau de mouros, que 
por aquella parte deu á costa, em que o dito Antão de Mesquita deu pa- 
recer sobre a validade da devassa, de que se queixou o dito Mauro da 
Rocha ao viso-rey Ayres de Saldanha, e assi por lhe fazer certas notifl- 
cações em matérias de justiça, de que tomou escândalo, e que o houve 
do pouco que n'este caso se fez, principalmente por o dito Antão de Mes- 
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quita haver sido deputado da Inquisição, de que me hei por muito des- 
servido ; pelo que vos encommendo vejaes se se tirou devassa d'este caso 
e o que d'ella constou, e nSo se havendo tirado, a mandareis logo tirar, 
commellendo-a ao cfaanceller da Relação de Goa ; e constando por ella 
que o dito Mauro da Rocha teve a dita culpa, pêra que seja exemplo a 
outros e saibam quanto he rasSo que os ministros da justiça sejam tra- 
tados e respeitados como convém, e tendo também respeito ás informa- 
ções que do dito Maiirq da Rocha se lêem de seu procedimento e ser in- 
quieto, fareis logo embarcar pêra este reino ao dito Mauro da Rocha, en- 
viando juntamente com elle a dita devassa. 

E mui encarecidamente vos encarrego ordeneis com que a justiça 
seja favorecida e amparada, e que ás resistências e outras desordens si- 
milhanles acudaes, como convém e he necessário, pêra que não aconteça 
havel-as, e que os culpados n'ellas se castiguem com rigor. 

Tenho informação que nos rios de Guama c fortes d'elles se com- 
mettero alguas desordens nas fazendas dos defuntos que morrem n'aquel- 
las partes, por os capitães não proverem os cargos de juizes dos órfãos 
e provedores dos defuntos em pessoas de qualidades que convém, e com 
as seguranças necessárias para boa guarda* d'ellas, na forma dos regimen- 
tos ; pelo que vos encommendo e mando encarregueis ao provedor mor 
dos defuntos que tome disto informação, e achando que ha alguns abu- 
sos, ordeneis que se remedeiem ; e me enviareis informação do que n'isto 
achardes, com vosso parecer. 

Per carta de 13 de janeiro do anno passado mandei escrever ao viso- 
rey Dom Martim AfiTonso de Castro as rasões que se me propuzeram, 
pêra as naus haverem de partir todas juntas ou de Goa ou de Gochim ; 
e que, por esta matéria ser de tanta importância, tomasse informação de 
pessoas praticas e desinteressadas e a puzesse em conselho, e tendo con- 
sideração ao escândalo que poderia receber el-rey de Gochim, havendo 
de partir de Goa, e poder ser causa de estorvar fazer-se a pimenta e dif- 
ficultar-se o podel-a haver, tomasse assento do que será conveniente se 
faça, e me avisasse do que se assentasse, com a copia d'elle, sem dar 
nada á execução ; e porque de novo se me tornou a fazer lembrança doeste 
particular, vos encommendo que, não se lendo tomado a dita informação 
e assento, o façaes na mesma forma e me envieis tudo nas primeiras naus; 
e porem em quanto n^esla matéria não tomo determinação, hei por bem e 
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mando que se não altere ii'ella cousa algua, e que as naus pariam de Co- 
chim Iodas juntas e em conserva, como d'anles se fazia, e venham fazendo 
sua derrota pela viagem velha, e partam desdo primeiro de janeiro até 
vinte do dito mez, que he a força da monção ; e a nau que costumava 
carregar em Goa, depois de recolhida a pimenta que alli achar, se vá logo 
a Cochim ajuntar com as outras, pêra partirem juntas, como fica dito, 
com o regimento que se lhes der; e n'esla conformidade ordenareis que 
se execute o que por esta ordeno e mando. 

Dom Filippe rey das ilhas de Maldiva me escreveu que, com o des- 
cuido dos viso-reys em o ajudarem a sustentar na posse de suas rendas, 
se foram diminuindo de maneira que, sendo antigamente 18$000 xera- 
fins, são hoje cinco mil somente, com lhe ficar hua irmã e a rainha sua 
mãe, pêra cujo amparo não tem mais que as mercês que de mim espera, 
pelo pouco que elle tem pêra seu remédio ; e me pede que pêra poder 
sustentar a dignidade e estado de rey, que de mim tem, lhe faça mercê 
de hua commenda honrosa, respeito ao estado em que está ; e porque tem 
em casa parentes e curadores seus, a que não pode satisfazer pelo pouco 
que tem, ajudando-o elles a sustentar em sua dignidade, lhe faça mercê 
pêra elles de quatro hábitos deChristo com a tença que me parecer, por- 
que, alem de o merecerem por serviços que n*aquellas parles me teem feito, 
o não desmerecem por suas pessoas e nobreza. £ me pede pêra casamento 
de Dona Inez sua irmã, pelos mesmos respeitos, hua das fortalezas de 
Sofala ou Ormuz, como a rainha sua mãe me pediu os annos atraz, pelos 
serviços de dous irmãos seus, de que ella he herdeira, a saber : António 
Teixeira de Macedo, que sendo provido por cinco annos da fortaleza de 
Mangalor, e tendo servido somente três, o mataram na defensão d'ella, e 
Francisco Teixeira, que mataram na armada do Sul. £ me pede mais lhe 
mande passar provisão, que nenhum capitão nem vedor da fazenda e mais 
officiaes da cidade de Cochim e fortalezas do Malavar, sob pena de serem 
bem castigados e suspensos de seus cargos, entenda com suas fazendas 
que das ilhas vêem, nem com a dos seus vassalos, pois paga as parens 
e os direitos das mais fazendas em minhas alfandegas ; porque não ha ca* 
pilão, nem olBcial das ditas fortalezas, que não faça forças a seus vassa- 
los e lhe tomem a elle a sua própria fazenda, a efi^eito de quererem ganhar 
sobre ella, com que nem os vassalos querem ir, nem o governador que 
tem nas ilhas mandal-os, ficando isso em perda das páreas que me paga ; 
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e que mande se lhe dè armada pêra as ilhas, pêra ter os vassalos mais 
obedíeoles, e eu ficar tendo mais de páreas e elle mais posse pêra me ser- 
vir, ou, não se lhe dando a dila armada, mande que nao pague as drias 
páreas, porque, conforme aos contratos das pazes feitas com el-rey Dom 
Manuel, seu avô, estou obrigado a isso ; e que a rainha sua mâe me pede 
lhe faça mercê, em recompensa da vragem de que lhe fiz mercê n'este 
reino petos serviços de Jeronymo Teixeira de Macedo, seu pae, da via- 
gem de Banda, que antigamente importava muito, e agora se não fazem 
fsicjy por estar Banda de guerra, de hua viagem de China pêra Japão 
no tempo que lhe fiz a de Banda, pêra que possa mandal-a fazer, e não 
a fazendo, a possa testar, pêra com isso pagar suas dividas e del-rey seu 
avô e pae, e remediar suas necessidades. E pêra me poder resolver n^esta 
matéria, vos encommendo me envieis vossa informação nas primeiras naus, 
assi das cousas de que o dito Dom Filippese queixa, como do que me pede, 
e com ella vosso parecer, tendo consideração que, por consulta de 22 de 
dezembro de 606, tenho feito mercê a Dona Francisca, sua mãe, de 300 
pardaos de tença cada anno, alem dos 700 qne já tem, com declaração 
que não haverá a viagem de Banda, que tinha ; e porque do dito despa- 
cho não tirou até ora portaria, lho fareis publicar, pêra que declare se 
o acceita, pêra com isso se lhe passarem os despachos necessários. 

Fui informado que, estando a estatua do conde da Vidigueira Dom 
Vasco da Gama posta em hQa parte publica da cidade de Goa, foi der- 
rubada d'ella e feita pedaços; e por o que he devido a sua memoria, 
houve por bem de mandar tirar devassa d'e8le caso, o qual commetto ao 
chanceller d'es8e Estado, conforme a provisão que pêra isso mando n'es- 
tas vias. Encommendo-vos que, alem d'ella, vos informeis em que tempo 
, a dila estatua se pôz, e constando-vos que foi d'antes de Dom Francisco 
da Gama, conde que ora he da Vidigueira, ir á Índia por viso-rey, a fa- 
reis pôr no mesmo togar em que d'ante8 se pôz ; porem em caso qtie vos 
conste que antes da ida do dito conde Dom Francisco a não havia no to- 
gar d*onde foi tirada, se não torne a pôr ; e me avisareis particularmente 
por vossa carta com que ordem e com que autoridade se pôz, ppra a eu 
mandar vêr e tomar n'este particular a resolução que for servido ; e com- 
tudo se tirará a dita devassa pela maneira que ordeno. 

Também sou informado que, tendo o bispo de Angamale preso a 
hom Pêro Affonso, vigairo da fortaleza ée Gránganor, João Gomes Faio, 
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Ccipitão d'ella, com alguns padres e soldados armados lhe foram lírar o 
dito preso de dia publicamente, recebendo-se com isso grande escândalo, 
principalmente por ser entre reys gentios, e chrislSos tenros na fé ; e que 
o bispo de Gochim por suas cartas segurou os que n'isto foram de os li- 
vrar de todo o trabalho, que por isso lhe pudesse vir, de que me hei por 
desservido ; e vos encommendo que, tendo algum dos ditos bispos com- 
mettido n'este negocio caso de força, em que eu pelas leys do reino tenho 
jurisdícção, procureis remedial-o, como fdr justiça, pelos meios ordiná- 
rios, pondo as cousas sobre que entre elles ha duvida no estado em que 
estavam, até se determinarem em juizo competente ; e achando n'esta ma- 
téria culpado ao dito João Gomes Faio, o tirareis da capitania e procede- 
reis contra elle, castigando-o como o caso merece, conforme a culpa que 
se provar, e de maneira que Gque bem satisfeito o escândalo pubrico que 
devia resultar de seu procedimento. 

Em hua carta minha, que vae n*estas vias, vos digo como envio por 
vedor de minha fazenda na ilha de Ceilão, e pêra fazer os tombos das ai* 
deias d'ella, a Antão Vaz Freire, que n*estas naus se ha de embarcar pêra 
isso ; e porque pêra o cargo de escrivão do dito negocio he necessário 
pessoa de experiência e noticia d'aquellas partes, mormente por o dito An- 
tão Vaz ir de cá sem a ter, me pareceu seria mais meu serviço eleger-se na 
índia pessoa de partes suííicientes pêra isso ; pelo que vos encommendo 
que dos olBciacs portuguezes, que servem aos contos de Goa, escolhaes 
hum de experiência e confiança, ao qual provereis no dito cargo de es- 
crivão com o ordenado que vos parecer, em quanto eu o houver por bem 
e não mandar o contrairo ; e me avisareis da nomeação que fizerdes, e 
assi o fareis mui particularmente de todas as matérias e cousas sobre que 
vos escrevo, com a pontualidade que de vós confio. 

Sendo passado o viso-rey Dom Martim AÍTonso de Castro ao Sul, e 
ficando na governança da índia o arcebispo primaz, se ajuntaram em mesa 
da fazenda Braz Correia vedor d'e!la, Francisco Paes provedor mór dos con- 
tos, Simão Soares de Carvalho juiz dos feitos, Gonçalo Pinto da Fonseca 
procurador da coroa e fazenda, Ayres de Mendonça provedor de contas, e 
Lourenço Correia da Franca escrivão da fazenda, e fizeram assento, por que 
determinaram que o dito arcebispo houvesse por rasão da occupação da dita 
governança 1 2p00 pardaos, pêra com o que tem de sua prelazia ficar ten- 
do SigSOO pardaos, que he o ordenado que anda annexo á dita governan- 
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ca ; e porque elies não podiam fazer o dito assento, e por essa rasão o 
chanceller duvidou passar pela chancellaria a provisão que disso se pas- 
sou, que tive por bem feito, vos encommendo estranheis muito e repre- 
hendaes aos dílos officiaes fazerem o dito assento. Quanto a ordenado do 
dito arcebispo, por outra minha sabereis o que nMsso bei por bem. 

Postoque por minhas provisões lenho defeso que se nSo admitiam 
pêra despacho das pessoas que n*essas partes me servem papeis alguns, 
sem trazerem certidão da matricula d'ella, muitas vêem requerer sem a 
trazerem, allegando que não souberam de tal provisão, de que resultam 
alguas queixas; e desejando que as não haja e que se cumpra o que 
n'esle particular tenho mandado, pêra que a cada hum se possa melhor de- 
ferir e haver satisfação de seus serviços, e se não dô aos a que pela ven- 
tura se não deve dar e que por outra via estão satisfeitos, vos encom- 
mendo que, tanto que estas naus chegarem á índia, façaes logo apregoar 
a dita provisão em todas as fortalezas, praças e togares d'ella, e que ne- 
nbua pessoa, de qualquer qualidade e condição que seja, venha nem mande 
requerer a este reino satisfação de serviços e quaesquer outros requeri- 
mentos, sem trazerem e offerecerem assi a dita certidão da matricula, 
como dos livros em que se registam as mercês que os viso-reys fazem 
n'esse Estado, em que se declare quaesquer mercês que tiverem recebido, 
ou que as não houveram ; porque sem as ditas certidões se lhe não hão 
de acceitar seus papeis, nem se lhe ha de conhecer de seus despachos ; 
e me enviareis certidão por vias n'estas naus como assi se publicou. Es- 
cripta em Lisboa a 2i de março de 1608. — O Marquez de Castello Ro- 
drigo. — Dom Francisco d'Âlmeida. — Sebastião Barbosa ^ 



Documento 78. 1608— Março 26 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Em bua das car- 
tas que vão n'estas vias, escripta em dous de janeiro passado, vos digo 
que ordeneis que dos religiosos de Santo Agostinho andem dous com o 
Xá, rey da Pérsia, como vereis pela mesma carta ; e postoque depois d'isso 
mandei tratar se conviria que n'esla occasíão fosse embaixador meu ao 

» L.- 2, í. 65. 
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dilo rey, assentei que nSo devia ir per ora, mas que em seu logar \no 
os dilos dous religiosos ; pelo que vos encommendo que, lanlo que em- 
bora chegardes á ludia, pratiqueis sobre isto com o arcebispo de Goa, e 
ambos com parecer do provincial da dita ordem escolhereis os ditos re- 
ligiosos das parles e virtude que se requerem, advertindo que assi pelo 
que escreve frcy Belchior dos Anjos, que foi com o embaixador Luiz Pe- 
reira de Lacerda, como per outras vias, se entende que está este religioeo 
mui pratico nas cousas da Pérsia, e que he bem entendido, intelligente 
6 acceilo ao Xá, para que, parecendo que conforme a isto convirá que 
seja elle hum dos ditos dous religiosos, e havendo-o communicado com 
o seu provincial, façaes que o nomeie, e os instruireis a ambos dos oCB- 
cios para que ordeno que vSo e lá residam, e do que hão de fazer, e por 
elles enviareis ao Xá o presente que mando se lhe envie. 

Aos capitães das naus e galeOes, que ora vão para a índia, mandei 
dar regimento para a viagem que hão de fazer até lá ; e por baver tanto 
tempo que da tornada para esle reino fazem sua derrota com intento de 
tomar a ilha da Ascensão ou a de Fernão de Noronha, em caso que não 
possam fazer sua viagem de rota balida a este reino, e se pode recear qu6 
os imigos as vão esperar n*aquellas paragens, que já as tem sabidas, e 
não he meu serviço que tomem a ilha de Santa Helena, vos encommendo 
ordeneis que da torna-viagem para este reino partam as naus o mais cedo 
e a tempo que fdr possível, e que venham tam providas de agua, que 
não seja necessário fazerem-na no caminho em nenhua parle, para o que 
fareis fazer todas as prevenç5es e diligencias necessárias a este negocio ; 
de maneira que a falta de agua nao sia fsic) causa para deixarem de vir 
de rola balida da índia a esle reino, sem tomarem outro porlo, como por 
esta ordeno ; e Go de vós que em matéria de tanta importância o fareis 
como convém a meu serviço, de maneira que se não possam seguir con- 
trairos effeilos dos que se pretendem. 

Nos saccos das vias vão as bulias, que mandei impetrar de sua san- 
tidade, para Frey Domingos Torrado, bispo de annel do arcebispado de 
Goa, ao qual as mandareis entregar ; e vos encommendo que com elle 
tenhaes toda a boa^correspondencia devida a sua pessoa. Escripta em Lis- 
boa a 26 de março de 1608. — O Marquez de Gastello Rodrigo. — Pedro 
de Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Almeida^ 

» L.^ 2, f. 63, e outra via a f. 81. 
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Documento 79. 1608— Março 26 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Nas vias do anno 
passado, per carta de dezoito de janeiro, mandei escrever ao viso-rey Dom 
Harlim Affonso de Castro de quanta importância he cercar-se a cidade 
de Macao, encommendando-Ihe o ordenasse assi, de maneira que haja a 
dita fortificação com effeito, fazendo-se com as advertências, que vereis 
pela mesma carta, e as despezas d'el]a do rendimento que sou informado 
que a mesma cidade tem todos os annos do Japão ; e nSo bastando, pu- 
desse dai" licença para se pôr o meio por cento que a cidade pedia ; e 
porque as occasiões do tempo mostram quam necessária he a dita fortifi- 
cação, que sou informado se pode fazer em mui breve tempo, pelo muito 
com modo que a cidade tem pêra isso, vos hei por mui encommendado 
tratardes doesta matéria com o calor e diligencia que convém, e pai^ecen- 
do-vos necessário applicar-se a isso hua viagem de Japão, lha podereis 
conceder logo em meu nome, ordenando que com os mandarins e gover- 
nadores do rey da China se façam os olScios necessários pêra os ter pro- 
picies, e não moverem algua alteração sobre esta matéria. 

Sou informado que costumam andar assentados na matricula mais 
soldados dos que verdadeiramente se occupam em meu serviço, o que he 
em muito grande prejuízo d^elle e de minha fazenda, de que me bei por 
muito desservido ; pelo que vos encommendo muito encarecidamente que, 
tanto que embora chegardes á índia, vos informeis d'esle particular, e 
conforme a informação que achardes proverei? n'esta matéria com remé- 
dio efiicaz e necessário. 

Braz Telles, que o anno passado veiu da índia por capitão mór das 
naus d'ella, deu informação de haver algãa gente branca na ilha de São 
Lourenço, que poderia ser de alguas das naus d'aquella carreira, que se 
tem perdido ; e postoque he de crer que esta gente deve ser outra, com- 
tudo para se saber a certeza, vos encommendo que, passando por Moçam- 
bique, mandeis fazer diligencia para se saber que gente branca he esta, 
e sendo a que se prop5e, ordeneis que se tire d'alli. 

Por hum dos capitules de vosso regimento vos ordeno mandeis em 
cada bum anno fazer n'esse Estado ao menos quatro galeões da grandeza 
e porte conveniente, que possam chegar aos imigos e offendel-os, repar- 
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tindo-se a fabrica d'elles pelos togares em que houver mais copia de ma- 
deiras e SC puderem fabricar com mais commodidade ; e o mesmo lenho 
já mandado, por minha caria de 18 de janeiro de 607, como vereis por 
ella e pelo dilo regimento ; e porque em hua das lembranças que me G- 
zesles dizeis que os navios do porle dos de Inglaterra, que vêem ao porto 
de Lisboa, serão de muito effeito para o mar do Sul, petas causas que 
me referistes, vos cncommendo que na mesma conformidade os façaes fa- 
bricar do mesmo porle, pêra melhor se fazer a dita guerra do Sul. 

Nas vias do anno passado mandei lambem escrever ao bispo de Go- 
chim que, ordenando-lho assi o viso-rey Dom Marlim AfTonso de Castro, 
se passasse a Columbo, para d'atli dar favor com sua autoridade ás cou- 
sas da conquista, animando aos soldados e propondo-lhe as mercês que 
farei na repartição das terras aos que se avenlejarem, alem de seus des- 
pachos ordinários, e pêra procurar que se faça justiça e favor aos natu- 
raes ;* e por ser informado que convém a meu serviço e bem de minha 
fazenda fazer-se tombo de todas as terras, que n^aquetla ilha estão a mi- 
nha obediência e se forem conquistando, houve por bem de nomear para 
isso por vedor de minha fazenda em ella a Anlâo Vaz Freire, fidalgo de 
minha casa, que para isso mando se embarque n'estas naus ; e que elle 
com o dilo bispo, e general da conquista, depois de feito o dito tombo, re- 
partam as ditas terras na forma do regimento que lhe mandei dar e vos 
mostrará : encommendo-vos lhe ordeneis como logo se parta para a dita 
ilha, e o favoreçaes e ajudeis em tudo o que cumprir, pêra melhor po- 
der satisfazer a sua obrigação e meu serviço ; e não lendo o dito bispo 
passado a Columbo, o faça, como lambem a elle o mando escrever. 

Também nas vias do anno passado mandei escrever se me enviasse 
hua relação muito particular de todos os conventos e residências, que 
n'esse Estado tem cada hua das religiões que n'elle ha, com o numero 
dos religiosos que ordinariamente n*elles costumam residir, e as rendas 
que teem assi de minha fazenda, como de outras que elles acquiríram, 
e em que cousas se occupam em benefício da chrislandade d*aquellas par- 
tes, como vereis por minha carta de 17 de janeiro do dito anno ; e por- 
que convém ter esta informação, para me resolver em alguas petições que 
se me fazem por sua parle, vos encommendo que na conformidade. da 
mesma caria, ordeneis que se me envie a dita relação com a clareza que 
convém, não se me tendo ainda enviado. 
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Por minhas provisões tenho concedido aos viso-reys da índia que 
. possam despender em mercês, que em meu noipe fizerem em cada um dos 
anncs de sua governança, Irinla mil cruzados, entrando n'elles as ordi- 
nárias que fazem aos capitães mores, capitães e mais oiSciaes, por rasao 
de seus cargos, como também se declara em hum dos capi4ulos de vosso 
regimento ; e considerando ora que com a occasiâo da guerra do Sul con- 
vém que haja nisto mais largueza, hei por bem que no tempo de vosso 
governo, durando a dita guerra, possacs repartir cm cada hum anno nas 
ditas mercês dez mil cruzados mais, alem dos ditos trinta mil, que pelas 
ditas provisões tenho concedido conforme a ellas e outros regimentos mo- 
dernos que sobre isso tiver mandado passar, e sem embargo da prohibi- 
cão que u'ellas for posta, pêra so não exceder a dita contia, sobre que 
vos mando passar hua provisão de fora. 

Em hum capitulo de vossos apontamentos me pedistes vos concedesse 
que, depois de acabado o tempo de vosso governo, possacs entender nas 
cousas do justiça e fazenda, que fizerem a bem de vossa embarcação e 
apresto da armada em que houverdes de vir pêra este reino : hei por bem 
de vos conceder que em Gochim, quando vos vierdes embarcar, possaes 
pêra o dito effeito fazer o mesmo que he costume fazerem os viso-reys da 
índia, quando vem pêra se embarcar na mesma cidade de Gochim, de 
que também vos mandei provisão. 

Houve por meu serviço nomear pêra as ouvidorias de Dío, Baçaim 
6 Moçambique aos licenceados António Rodrigues Queiroz, Francisco da 
Fonseca Pinto e Domingos Vicente Valente, e Manuel Luiz pêra Macao, 
e a cada hum d'elles mandei passar provisão para que, servindo bem nas 
ditas ouvidorias e havendo logar vago na Relação de Goa, sejam provi- 
dos n'elle ; e porque poderá acontecer vagar hum só logar e serem todos 
quatro em o requerer, vos ordeno e mando prefiraes n'e]le o que tiver 
melhor grau, e tendo-os iguaes, o que for n'elle mais antigo, e n'esta con- 
formidade ordenareis também que fique por assento em lembrança, pêra 
que assi se cumpra e guarde em todo o tempo. 

Nas vias d'estas naus vão alguas cartas minhas pêra os reys das par- 
tes da índia, e porque poderá acontecer que, quando lá cheguem, este- 
jam as cousas em termos que não convenha darem-se-lhe, ou em outra 
forma, abríreis bua das vias das ditas cartas, e conforme a ellas e ás 
occasiões do tempo ordenareis o que for mais conveniente a meu ser- 
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viço sobre se lhe darem ou dSo, o o mesmo podereis fazer Das dos mais 
particulares, parecendo-vos que assi couvera a elle. 

A experiência tem mostrado de quanto proveito he fazerem-se naus 
na índia, pêra andarem na carreira d'ella, pelo que hei por bem e mando 
que n'ella se façam cada anno para isso duas naus, e vos encarrego mui 
encarecidamente o façaes assi executar, fazendo que cessem lodos os in- 
convenientes que o possam encontrar, assistindo a tudo o que cumprir, 
pêra que em nenhum modo deixe de ter eífeito o fazerem-se as ditas naus 
em cada hum anno, pêra o que tenho mandado que logo n^este anno se 
envie o .cabedal de trinta mil cruzados, que me foi proposto seria neces- 
sário pêra fabrica d'ellas até se porem á vela, o que isto fique assentado 

* 

de maneira que nao haja falta em se enviar todos os annos, tirando-se 
este dinheiro sempre da parte d'onde se prover o do cabedal da pimenta, 
e fazendo-o da mesma natureza, para que na índia se não possam gastar 
em nenhua outra cousa, por precisa que seja ; e no que toca ao togar em 
que as ditas naus se hão de fazer, e â pessoa que ha de ter a cargo esse 
negocio, hei por bem de vol-o commetler em todo, entendendo o ordena- 
reis como mais convenha a meu serviço, e da mesma maneira se correrá 
pelo tempo em diante, em quanto eu nSo mandar outra cousa, e também 
pêra o mesmo efleilo tenho nomeado mestre para a fabrica d'ellas a Va- 
lentim Themudo, que n'estas naus se ha de embarcar ; e porque n'ellas vae 
dinheiro de fora do do cabedal da pimenta, d'elle se tirarão os ditos trinta 
mil cruzados, que mando prover para a fabrica das ditas naus n'este anno, 
e nos mais se proverá na maneira referida. Escripta em Lisboa a vinte 
e seis de março de 1608. — O Marquez de Castello Rodrigo. — Pedro de 
Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Almeida. 

Sobrescriptó. — Por El-Rey — Ao viso-rey da índia. — 1.* via^ 



1 L.° 2, f. 75. 
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Documento 80. 1608— Março 26 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo saudar. N'eslas naus vão 
Custodia da Costa, Dona Margarida da Fonseca e Jeronyma de Torres, 
órfãs do recoihiniento do castello doesta cidade : encommendo-vos as man- 
deis recolher, e tratar com toda a diligencia e cuidado de seu amparo e 
remédio, como convém e na forma que o tenho mandado por minha pro- 
visão passada no anno de 1583 ; e que o mesmo se faça com outras al- 
guas, se ainda lá estiverem sem se lhe ter dado remédio, como he ra- 
são, pois só para esse eíTeito as mando a essas partes tam remotas e oQe- 
recidas a tantos perigos. 

Em outra carta que vae n'6stas vias vos escrevo sobre o que toca 
á fortaleza de Sirião e conquista dos reinos de Pegu, e como houve por 
bem conceder jurisdicção a Filippe de Brilo, capitão d'ella, para reduzir 
a meu serviço os portuguezes que andam em Bengala. Com esta envio a 
provisão que sobre isso houve por bem mandar passar, com outra para 
que, vagando alli algum ofQcio e não havendo providos, os possa prover 
por três annos, as quaes lhe enviareis na primeira occasião ; e vos en- 
commendo que com elle tenhaes Ioda a correspondência que he necessário 
para a boa consecução d'aquella empreza conforme a importância d'ella ; 
e no recebimento do que locar a minha fazenda e despeza dareis ordem de 
maneira que se não perca, e se faça o que convém á boa administração 
d*ella e a meu serviço. 

E porque convém a elle que o formão e capitulação das pazes, que se 
assentaram com o rey de Arracão por meio do dito Filippe de Brito, e 
lodos os papeis que a isso tocam estejam em boa guarda, o ordenareis 
assi e que os originaes se mettam na Torre do Tombo, e se me envie nas 
primeiras naus o Ireslado d'elies por três vias. 

Houve por meu serviço mandar passar hua provisão geral, para os 
juizes dos órfãos e provedores dos defuntos d'essas partes não entende- 
rem nas fazendas dos que morrem, deixando pessoas que tenham cui- 
dado d'ellas, estando presentes, ou em parte d'onde possam vir dentro de 
trinta dias, como vereis pela mesma provisão, que será com esta, a qual 
vos encommendo façaes cumprir na forma que n'ella se declara. Escri- 
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pia em Lisboa a viole e seis de março de 1608. — O Marquez de Gas- 
tello Rodrigo. — Pedro de Mendonça Furlado. — Dom Francisco d'Al- 
meida. 

Sobrescripto. — PorEl-Rey — Ao viso-rey da índia. — 1.* via *. 
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Copia dos assentos que se fizeram com os officiaes das naus e galeões da armadi 

do conde da Feira o anno de 608 

A 26 de março de 608 foram chamados os pilotos e mestres das 
naus e galeões que este anno de 608 vão á índia, e se lhes notificou da 
parte de sua mageslade o que elle ordena sobre se nao apartarem, na via- 
gem, da nau capitania, sob pena de caso maior e perdimento de bens e 
ofBcios, de que o viso-rey da índia se informará n'ella, e os que tiverem 
culpa executará ; e assinaram a dita notificação Manuel Veloso, piloto da 
nau Salvação, e António Alvares, mestre da mesma nau ; André Simões, 
piloto da nau Nossa Senhora da Oliveira, e Jorge Gonçalves, mestre da f 

mesma nau; Manuel Rangel, mestre da nau Nossa Senhora da Ajuda, e 
Bastião Cordeiro, mestre da nau capitania. Assinou mais Francisco Mi- 
gueis Correia, piloto do galeão Nossa Senhora da Concepção, e António 
João, mestre do mesmo galeão, e Gonçalo Martins, solapiloto d'elle. 

Fez-se a notificação atraz a António Fernandes, piloto da nau Nossa 
Senhora da Ajuda, e João Gonçalves, mestre da nau Palma ; e assinaram 
em 27 de março de 608. 

Fez-se a notificação atraz a Pantaleão AfTonso, piloto do galeão São 
Jeronymo, almirante, e assinou a 27 de março de 608. 

A António da Costa, António dos Santos, piloto e mestre do galeão . 
Bom Jesu, se lhe notificou e deu juramento, conforme ao termo atraz, em 
28 de março de 608, o assinaram. 

Notificou-se o termo atraz a Manuel Fernandes, piloto do galeão São 
João Evangelista e ao capitão do galeão SãoBartholomeu, Manuel Affonso, 
e a Francisco Fernandes, mestre do galeão Espirito Santo, e Francisco 

1 L.« 2, f. 79. 
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Alvares, mestre do galeão Santo António». com pena de caso maior, per- 
dimento de bens e perdimento de ofBcios, a acompanhassem fsic) sua ca- 
pitania ; e assinaram aqui hoje 28 de março de 608. 

A António Gonçalves Pouzado, mestre do galeão São Jeronymo, al- 
mirante, e a Miguel Pires da Gosta, mestre do galeão São Marcos, e a Se- 
bastião Pires, piloto do mesmo galeão, se lhe fez notificação, como sua 
magestade ordena, que sob pena de caso maior, perdimento de bens eolfi- 
cios não se apartassem da conserva de sua companhia ; e assinaram aqui 
a 28 de marco de 608. 

Concorda com a própria. — António Vilês de Simas ^ 



Documento 82. 1608— Março 28 

Yiso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Sou informado 
que he mui necessário ao serviço de Deos e meu acudir>se aos religio- 
sos da Companhia de Jesu, que residem nas christandades de Maluco e 
Amboino, com a esmola que lhe mando dar ; porque, não se lhe acudin- 
do, he impossível continuarem n'ellas, por haver cinco annos que não 
são providos com a dita esmola ; pelo que vos encommendo mui encare- 
cidamente, ordeneis como com effeíto se acuda aos ditos religiosos, pon- 
tualmente com a ordinária ou esmola que vos constar lhe eslá arbitrada 
e assentado que se lhe dé, e que se lhe acuda com o que lhe for neces- 
sário, pêra melhor poderem cumprir com sua obrigação. 

O provincial da dita companhia da província de Cochim me enviou 
dizer que o viso-rey Ayres de Saldanha accrescentou aos religiosos d'ella, 
que residem no collegio de Coulão p costa de Travancor, duzentos mil réis 
de ordinária, alem de outros duzentos mil que já tinham por meu alvará, 
havendo respeito a ser necessário accrescenlar-se n'aquella costa mais re- 
ligiosos, pêra poderem curar a muita christandade que se foi fazendo e as 
egrejas parochiaes que de novo se fizeram, pedindo-me lhe confirme a dita 
tença ; e porque, pêra lhe poder deferir, he necessário ter vossa informa- 
ção, vos encommendo ma envieis com vosso parecer e do arcebispo pri- 

« 
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maz, com quem o communicareis primeiro, e fareis Ioda a diligencia pos- 
sível pêra se saber o que passa n'este particular, e entretanto por tempo 
de dous annos, em que se poderá haver resposta minha, se correrá com 
o que lhe deu o dito Ayres de Saldanha. 

O dito provincial me enviou ouirosi dizer que por meu mando se 
instituiu hum seminário no bispado da Serra, pêra n'elle se criarem os 
filhos dos christSos de São Thomé, por virtude do qual o viso-rey Dom 
Duarte de Menezes assentou ordinária pêra trinta alumnos, e depois, pelo 
muito fruito que d'elle se seguia, o viso-rey Ayres de Saldanha lhe aceres^ 
centou mais vinte, pedindo-me lhe confirme a dita ordinária pêra os cin- 
coenta alumnos, dando a cada hum doze patac5es cada anno, como foi as- 
sentado pelo dito viso-rey Ayres de Saldanha ; e tendo consideração ao 
que allega, hei por bem que, havendo no dito seminário autualmente os 
vinte alumnos, que por provisão do dito Ayres de Saldanha se accres- 
centaram, alem dos trinta de sua instituição, lhos confirmeis e sustenteis 
por tempo de dous annos, dando-se-lhe pêra cada hum a porção e can- 
tidade que pela dita provisão se lho assinalou, e me enviareis vossa infor* 
mação, e do arcebispo primaz, se convirá confirmar-se a provisão do dito 
Ayres de Saldanha, ou se se deve reduzir o dito seminário ao numero de 
trinta alumnos com que foi instituido, e quanto se deve dar pêra cada 
hum de sustentação, pêra com isso tomar sobre este particular a resolu- 
ção que houver por meu serviço. 

E assi me fez saber o dito provincial que os viso-reys Ayres de Sal- 
danha e Dom Martim AÍTonso de Castro por minha ordem concederam 
aos ditos padres que residem na Ethiopia cem pardaos de cinco larins 
cada hum pêra sua sustentação, e a cada padre que residir na casa de Dio, 
onde se aprende a lingua arábia, hum larim de prata cada dia, por não 
terem os ditos padres outra sustentação, e me pedem lhe confirme as ditas 
ordinárias, pagas na feitoria de Dio na entrada de outubro, pêra ficar 
tempo e monção pêra se mandar a Ethiopia, porque de outra maneira pa- 
decerão os ditos padres notável detrimento ; e pêra me poder resolver 
n'esta matéria, vos encommerido me envieis vossa informação, e parecer 
e do arcebispo primaz, dos padres que estão na Ethiopia e quantos será 
necessário residirem n'ella, tendo-se respeito ao pouco fruito se espera 
poderão fazer na gente da terra e, o que mais he, curarem as almas e 
cultivarem os filhos e descendentes dos portuguezes que lá acabaram, que 
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se diz serão passante de duas mil almas ; e entanto ireis provendo aos 
ditos padres na forma da provisão do víso-rey. 

O padre superior da casa da Companhia em Dio me enviou também 
dizer que os baneanes da dita cidade concederam por muitas vezes es- 
molas» pêra se fazerem egrejas n'elia e pêra a casa que a Companhia 
tem na mesma cidade, o que alguas pessoas |ho estorvavam, dando-as 
elles de suas vontades, pedíndo-me mandasse que nenhua pessoa lho im- 
pedisse, nem aos padres da Companhia em Dio arrecadarem a dita es- 
mola, como faziam ; e jpostoque, pela informação que tenho, vos encom- 
mendo não consintaes que na alfandega da dita cidade de Dio se peça esta 
esmola nem outra, por resultar d'ísso prejuízo a minha fazenda e molés- 
tia ás partes pedir-se nella, em modo que parece direito intruso alem do 
ordinário, mui encarecidamente vos encarrego procureis que aquella es- 
mola, que se dá aos ditos religiosos na alfandega de Dio, se lhe tire pe- 
las casas dos particulares que a quizerem dar voluntariamente. 

E assi me pede lhe conGrmo a mercê, que Filippe de Brito fez aos 
religiosos da Companhia que adsistem (sic) em Pegu pêra sua sustenta- 
ção, de certas terras ; e pêra me resolver n'esta matéria, vos encommendo 
tomeis d'ella informação com o vedor e procurador de minha fazenda, 
procurando saber se convém darem-se estas terras aos ditos padres, ou 
se ha alguns inconvenientes pêra isso. 

Também me pedem os ditos padres lhe confirme hiias terras anne- 
xas ao porto de Quilao até o porto de Cardiva, limitadas com o esteiro 
que corre desdo dito rio até Cardiva, que tudo fica sendo ilha, que o ca- 
pitão geral de Ceilão doou ao collegio de Cochim ; e pêra lho poder de- 
ferir vos encommendo me envieis vossa informação e do vedor da fazen- 
da, que fòr á dita ilha, da sustancia e calidade das ditas ilhas e o que 
poderão render, e o que convém que se d'ellas faça, e se os pescadores 
paravas quererão ir viver a ellas, com se lhe fazerem commodidades, e 
quaes se lhe poderão fazer, pêra com isso ordenar o que mais fòr meu 
serviço. 

E os ditos padres me enviaram também pedir, em nome dos gansa- 
res da aldeia de Benaolim, houvesse por bem confirmar a mercê que o 
viso-rey Ayres de Saldanha lhe fez pêra que por certo tempo pagassem 
o que deviam de seus foros da dita aldeia em pregadura e madeira, pelo 
preço que se toma na minha Ribeira ; e tendo eu respeito ás causas que 
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allegaram, hei por bem de lhe quilar a quinta parle do que são obriga- 
dos pagar pela dita aldeia, em logar dos viole e cinco per cento que se 
lhe quitavam pelo que haviam de ganhar, pagando em madeira e prega- 
dura ; com tal condição que as quatro partes que ficam pagarão em di- 
nheiro de contado o que se n'ellas montar, sem se lhe fazer d'ellas ne- 
nhua quita nem desconto, e n'esta conformidade ordenareis que se cum- 
pra o que por esta mando, e sendo necessário lhe mandareis em meu no- 
me passar os despachos que cumprirem. Escripta em Lisboa a xxviii de 
março de sieiscenlos o oito. — O Marquez de Caslello Rodrigo. — Pedro do 
Mendonça Furtado. — Dom Francisco d'Aimeida. 

Sobrescripío. — Por EIRey — Ao viso-rey da índia*. 



Documento 83. 1608 — Março 

Conde viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar, como 
áquelle que amo. Eu tenho nomeado, como havereis entendido, a André 
Furtado de Mendoça por capitão mor das partes do Sul, subordinado a 
vós, para fazer n'ellas a guerra aos rebeldes ; e porque poderia succeder 
que fosse fallecido ou vindo para o reino, me pareceu, para, em qualquer 
d'estes casos ou outro que impida, servir o dito cargo, nomear quem o 
faça, e para este effeito mandei passar os dous alvarás de primeira e se- 
gunda successão, que irão com esta minha carta, os quaes se abrirão por 
sua precedência em caso que seja necessário e de outra maneira não, e 
assi os fareis ter a todo bom recado ; ^ porque nas naus de vossa com- 
panhia se enviam outros similhantes alvarás com carta minha por duas 
vias alem d'esta, os recolhereis e mos enviareis n'eslas mesmas naus 
quando voltarem ; e em caso que as pessoas nomeadas nos ditos alvarás 
sejam fallecidas ou vindas para o reino, ou per outro algum caso não pos- 
sam servir, hei por bem que com communicação do arcebispo primaz no- 
meeis para o dito cargo pessoas em que concorram as partes e experien*- 
cia que se requerem. 

Entregar-se-vos-hão mais com esta carta dous regimentos por mim 
assinados, hum para vós e outro para André Furtado, ou quem em qual- 

1 L.o 2, f. 83. 
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quer dos casos referidos houver de fazer a dita guerra, ambos sobre ella 
e outras cousas do Sul ; os quaes hei por bem e mando que se guardem 
e cumpram como se n'elles contem ; porém, porque os avisos que ao tempo 
de vossa chegada haverá das ditas parles poderão obrigar a se accrescen- 
tar algua cousa de novo ao que se ordena poios ditos regimentos, no que 
toca ao modo em que se ha de fazer a dita guerra, vos encommendo e 
mando que, havendo-o communicado com o conselho d'aquelle Estado e 
com o dito arcebispo, sem alterar de nenhua maneira a forma e juris- 
dicção que se dá poios dilos regimentos, ordeneis o que se assentar por 
bua inslrucção de fora ; e considerando eu os inconvenientes que tem con- 
tinuar-se passarem os viso-reys ao Sul, assi pola occasiào que d'isto' po- 
derão tomar os reys visinhos para intentar novidades, como por outras 
rasôes de não menor consequência, hei por bem que não passeis áquellas 
partes, sendo que desde Goa attendaes ao que for necessário, acudindo e 
provendo em tudo como virdes que mais convém a meu serviço, e de ma- 
neira que se consigam os efleitos que se pretendem, como cousa que está 
principalmente a vosso cargo. Escripta em Madrid a^ de março de 1608. 
— Rey. ; . — Conde de Salinas y Rivadeo, Duque de Francavila. 

Sobrescripto. — Por El-Rey — A Dom João Forjas Pereira, Conde da 
Feira, do seu conselho, capitão geral e viso-rey do Estado da índia. — 
1.* via^ 

DocumIento 84. 1608— Março . . . 

"Copia dos eapitulos do regnnento dos eapities da armada 

do Conde da Feira. 

Fareis todas as diligencias e prevenções necessárias para que em ne- 
nhum caso, por grave e preciso que seja, vos aparteis e percaes a con- 
serva da nau capitania, seguindo sua bandeira e forol, e em tudo suas 
ordens e mandados como de vosso general, sob pena do caso maior e per- 
dimento de todas as mercôs que de mim tiverdes ; e na mesma incorre- 
rão os pilotos e mestres e mais ofBciaes da dita nau e em perdimento de 

^ Em branco o dia do mez. 
* L.« 2, f. 5. 
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HM oflicios c fazendas, de que a vós e elles mandei fazer ootíficação pelo 
roeo conselho da lodia. 

E porem, succedendo lai força de tempo a que se não possa resis- 
lir, e por esse respeito vos acheis apartado da armada de vossa compa- 
nhia e da nau capitania, fareis toda a diligencia possível por vos tornar- 
des a ajuntar com cila, fazendo estimativa do rumo a que navegáveis quando 
vos apartastes, e procurareis de não passar nunca adiante de vossa ca- 
pitania, principalmente de noite ; e entendendo que eila vos fica atraz, 
ireis meio íADainado o tempo que vos parecer que basta para vos alcan- 
çar ; e entendendo que a capitania vae adiante, procurareis de velejardes 
quanto puderdes até vos tornardes a ajuntar com ella e com o mais corpo 
da armada, trabalhando sempre por não perder a conserva e forol da ca- 
pitania. 

Tereis advertência que a nau capitania ha de levar sempre de noite 
dous foroes, e sendo caso que algua nau d'esta armada se aparte d'ella, 
a nau capitania mandará fazer hum fogo na gávea todas as noites seguin- 
tes até so perder a esperança de apparecer. 

Desapparelhando a vossa nau, o sinal 'dMsso será fazerdes muitos fo- 
gos, e por tirardes a moncta fareis dous fogos, e por amainar, três fo- 
gos. E os taes fogos, ou os que fizerdes por qualquer outra necessidade 
ou tcmporaes, fareis pelas enxárcias da vossa nau, para se diíTerencearem 
dos que ha do fazer a capitania, que serão sempre na gávea ; para se 
advertirem esles sinaes, quando os quizerdes fazer, atirareis primeiro hum 
tiro da parto d^onde entenderdes que vos fica a nau capitania, para o po- 
der ouvir ; e tendo necessidade do chamar a vós algua nau, atirareis lam- 
bem hum tiro. 

Succedendo tempo rijo, tereis respeito no amainar das velas não ao 
que a vossa nau poderá sofTrer, por soffrer melhor a vela, senão ao que 
será necessário ás outras naus que entenderdes que soíTrem menos a vela, 
tendo sempre consideração do vos compassardes no velejar de maneira 
que não obrigueis a so forçarem, por vos acompanhar, de modo que des- 
apparelhem ; e com o dito tempo rijo de noite cada hua das naus ha de 
fazer seu fogo, para não darem buas pelas outras, e a capitania dous. 

Quando succcder que, depois de feitas as ditas diligencias e as mais 
que vos parecer por não perderdes a conserva e companhia de vossa ca- 
pitania e para a recuperardes, se se perder, e a não achardes, fareis vossa 
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derrota e navegação em companhia das naus que comvosco se acha- 
rem. 

Concorda com os capítulos do regimento. — António Vilés de Simas ^ 



DocuBiENTo 85. 1609— Fevereiro 14 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, deâejando ata- 
lhar com remédio conveniente aos grande^ damnos e inconvenientes que 
se consideram a meu serviço e ao bem commum de meus vassalos de to- 
marem os homens do mar dinheiro a risco das naus e navios da nave- 
gação da índia, hei por bem e mando que nenhua pessoa de qualquer 
.qualidade e condição que seja possa dar dinheiro, nem mercadorias de 
qualquer sorte a risco das ditas e navios de qualquer qualidade, que fo- 
rem para as partes da índia, ou vierem d'ellas para este reino, aos ho- 
mens do mar e oiBciaes que n'ellas forem e vierem, sob pena que a pes- 
soa que der o tal dinheiro perderá ametade para quem o tomar e rece- 
ber, e a outra ametade para quem o accusar ; e se for accusador a pes- 
soa que o receber, haverão os captivos a outra ametade ; e que a pes- 
soa que der o tal dinheiro incorra mais em pena de quatro annos de de- 
gredo para hum dos togares de Africa, sem remissão, e se livrará da ca- 
deia, e lhe não poderá ser concedido alvará de fiança para o fazer solto, 
e concedendo-se-lhe será nullo e de nenhum eífeilo ; e nas mesmas pe- 
nas incorrerá a pessoa que receber o dito dinheiro e o não descobrir. E 
este se publicará em minha chancellaria, e terá força de ley e se regis- 
tará nos livros das Relações das casas da Supplicação e do Porto e na das 
partes da índia, aonde também se publicará ; e mando a todos meus desem- 
bargadores, corregedores, ouvidores, juizes, justiças e officiaes e pessoas 
d'estes reinos o das ditas parles da índia a que pertencer assi o cumpram 
e guardem e façam inteiramente cumprir e guardar sem duvida, nem em- 
bargo algum ; e este valerá como carta, sem embargo das Ordenações do 
2.^ livro, titulo 40, que dispOe ò contrario ; e se passou por quatro vias. 
João Tavares o fez em Lisboa a xiiii de fevereiro de mil seiscentos e nove. 

^ L/ 4, f. 39. E entra copia a f. 81. 
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Eu o secrelario António Vilés de Simas o fiz escrever. — Rey • i • — O 
Conde Almirante. 

Manda Vossa Magestade que nenhua pessoa de qualquer qualidade e 
condição possa dar dinheiro a risco das naus e navios que forem para a 
índia ou vierem d'ella, sob as penas acima declaradas. Para Vossa Mages- 
lade vêr. E vac por quatro vias'. 



DocuBiENTO 86. 1609— Março 22 

Copia dos capítulos quarto e quinto da trégua com os das Provindas Unidas de Flandres, 

outorgada em a Vílla de Borges (sic) a vinte e dous de março 

d'este anno de seiscentos e nove '. 

Os sujeitos e habitantes em os togares dos ditos senhores rey, ar- 
chiduques e Estados terão entre si Ioda boa correspondência e amisade 
durante a dita trégua, sem se resenlirem das offensas e damnos que re- 
ceberam pelo passado. Poderão também frequentar e ficar em os legares 
hum do outro, e exercitar alli seu trafego e commercio com toda segu- 
rança, assi por mar e outras aguas, como por terra ; o qual todavia o dito 
senhor rey entende ser restringido e limitado em os reinos, togares, ter- 
ras e senhorios que tem e possue em Europa e outros legares e mares 
d'onde os sujeitos dos reys e príncipes que sSo seus amigos e aliados teem 
o dito trafego por vontade ; e em quanto aos togares villas, portos e sur- 
gidouros que tem fora dos limites sobreditos, que os ditos senhores Esta- 
dos e seus sujeitos não poderão exercitar alli algum trafego sem permis- 
são expressa do dito senhor rey. Bem poderão fazer o trafego, se lhe pa- 
recer bem, em os togares de todos os outros príncipes, potentados e po- 
vos que lho quizerem permittir, ainda fora dos ditos limites, sem que o 
dito senhor rey, seus oQiciaes e sujeitos que d'elle dependem dêem algum 

^ L.*" 3, f. 114. No verso doeste alvará acha-se a nota seguinte: cVeiu o anno de 
609 a 13 de outubro com a uau Nossa Senhora da Penha de França, i 

^ O tratado de tréguas a que pertencem estes dois artigos, é datado de Ânvers 9 
de abril de 1609. Vid. Dumont — Corps Universel Diplomatique, tom. V, part. lí, pag. 
99. A data de 22 de março que lhe dá a copia que transcrevemos, assignada pelo Se- 
cretario António Vilês de Simas, será por ventura a dos preliminares, senão é engano. 
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estorvo a isso aos dilos príncipes, potentados e povos que lho hão per- 
mittido ou permittirem, nem assi mesmo a elles ou aos particulares com 
os quaes elles hao feito ou farão o dito trafego. 

£ porque he necessário hum tempo bem largo para advertir aos que 
estão fora dos ditos limites com forças e navios que desistam de todos os 
actos de inimisade, se concertou que a trégua não começará alli senão de 
hoje a um anno, entendendo que se o aviso da dita trégua possa chegar 
ahi mais de pressa, que desde então cessará ahi a inimisade ; porem se 
depois do dito tempo de hum anno se commettesse ahi algum damno, se 
reparará sem dilação. — António Vilês de Simas ^ 



Documento 87 . 1 609 — Outubro 29 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, cu el-rey vos envio muito 
saudar. O arcebispo governador doesse Estado me escreveu o em que es- 
lava o da conquista do Decão, a qual dava muito que temer, porque, 
aindaque o Mogor se mostrava amigo e de novo mandava embaixador, 
que eslava esperando, tinha entendido não ler boa tenção ás cousas d'elle, 
e do logar em que estava até os muros de minhas fortalezas do Norte 
não havia cousa que se lhe pudesse oppôr, e só achará algua resistência 
no Idalcão, o qual mandara embaixadores ao Melique e ao Gotta Maluco, 
rey de Masulupatão, e Avancalapanaique, para se unirem todos ; mas, 
comtudo, elles e todo o Decão estavam mui amedrontados ; e elle gover- 
nador os tinha solicitado a todos á sua defensão. E porque esta matéria 
he de lanta importância como sabeis, por o Mogor ser rey tam poderoso 
que, se ficasse visinho das ditas fortalezas, daria n'ellas muito trabalho 
e o de fora d'ellas ficari» tudo mui arriscado, vos encommendo muito tra- 
balheis todo o possível por os ditos príncipes se unirem contra elle, aju- 
dando-os para esse effeito em o que fôr necessário, assi por lhe gratificar 
o bem que teem procedido na occasião dos rebeldes, como pelo muito que 
convém a esse Estado ; fazendo-o, porem, com tal advertência que o Mo- 
gor o não possa alcançar, antes contemporiseis com elle com todas as 
demonstrações possíveis por se conservar sua amisade, entendendo que 

1 L.° 3, f. H2. 
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em caso que seja forçado declarardes-vos por hua das parles, ha de ser 
pelos reys visinhos. 

Por vezes se me tem representado o mau procedimento del-rey de 
Travancor nas matérias da christandade ; e posloque o bispo de Gochím 
me escreveu o anno de 607 que se fizeram com elle pazes por respeito 
da christandade que ha em seu reino, com obrigação de dar dinheiro para 
se edificarem de novo as egrejas que mandou derribar ; e que elle me 
tem pedido por seu procurador Nicolau Spinola, religioso da Companhia, 
o acceile por irmão em armas, promettendo favorecer e ajudar a dita 
christandade, sobre que vos tenho escriplo me envieis informação, me 
escreveu o governador no galeão que este anno veiu que o dito rey con- 
tinuava em seu mau procedimento ; e aindaque, como me escreve, fora 
fácil casligal-o e cobrar para mi toda a ilha de Coulâo, assi por estar 
com poucas forças e as fortalezas que fez estarem sem artilheria e quasi 
desertas, e elle opprimido com as guerras que lhe fazia o Naíque de Ma- 
dure, me pareceu que, tendo-se feitas pazes com o dito rey e havendo-âs 
elle sempre guardado sem fazer cousa contra roeu serviço, que se devem 
guardar inteiramente, esquecendo-se o passado; porem que tendo elle de- 
pois d'ellas feito cousas, por que se possam quebrar, que convém muito 
á conservação e reputação d'esse Estado dar-se-lhe hum castigo muito 
grande, e derribarem-se os fortes que tem feito, por serem mui preju- 
diciaes, para o que se entende bastará a armada do Malavar, prevenindo 
primeiro que assi o Naique de Madure como el-rey de Porca, que a isso 
está obrigado por contrato pela perfilhação que lhe fez el-rey Dagundra, 
façam guerra por terra ao dito rey, para o divertir das fraldas do mar ; 
e n'esta conformidade vos encarrego procedaes n'esta matéria, dando a 
isso logar as occasiões de mor importância, e tratando-o primeiro com o 
dilo rey de Porca e Naique de Madure. 

Também me escreveu o dito governador que ainda Avancatapanai- 
que do Canará se mostrava amigo e na occasião dos rebeldes procedera 
bem ; comtudo por cobiça começava a entender com os contratadores da 
pimenta, não lha deixando tirar sem lhe darem grossas peitas e pens5es, 
com que não só ia difQcuItando o contrato d'ella, mas temia lhe alevan- 
tasse o preço e arriscasse a navegação das naus, persuadindo-se que ím- 
pedindo-a, ao embarcar lhe dariam tudo o que quizesse ; e por esta ma- 
téria ser da importância que entendeis, e com o que de mais perto se ve- 
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riGcará, se poderá tomar n*ella o ipeio mais conveniente, bei por bem 
de vol^a commeller, encarregando-vos vos inteireis do que passa e do re- 
médio que poderá baver (sem se quebrarem as pazes) com que fique se- 
guro não impedir fazer-se a pimenta e leval-a a Goa, sem em nenhum 
tempo.se alterar do preço nem pôr condições novas, tendo entendido que 
o mesmo governador me escreveu que o dito Âvancatapanaique se oifere- 
ceu a dal-a na mesma forma, e alfandega em finrcelor; e que grangeava 
amisade com esse Estado, tolhendo em seus portos o commercio dos re- 
beldes, como vereis por minha carta de 28 de agosto do anno passado; 
e não podendo por vós só remcdear este particular, o trateis por via del- 
rey de Bisnaga, cujo vassalo se entende que he, ou pela do Idalcão, perr 
suadindo-o a lhe fazer guerra, porem com tal resguardo e advertência 
que se não possa entender que intervindes n'isso, e indo dissimulando 
com as licenças de lhe levarem cavallos, por se entender que isso o obri- 
gará a tudo ; e me avisareis se a dita alfandega que alli se assentou a ha 
ainda e o que rende, e não a havendo já, a causa que houve para se 
tirar. 

El-rey de Melinde me escreveu os oíTerecimentos que fez ao capitão 
da fortaleza de Mombaça, com a nova que alli houve da ida dos rebel- 
des (que lhe mando agradecer por minha carta que lhe enviareis) e assi 
que convém a meu serviço acabar-se a dita fortaleza, por estar imper- 
feita, e fortalecer-se o passo chamado dos Zimbas junto á terra firme; 
e por outras vias lenho também informação que tem os muros e baluar- 
tes tam baixos que foi necessário, receando-se Pedro Gomes d'Âbreu, que 
ora he capitão d*ella, irem alli os rebeldes, remedear essa falta com ces- 
tos, e que alem dMsso está mal provida das cousas ordinárias e provi- 
mento dos soldados, e assi impossibilitada para se defender a qualquer 
fraco imigo, estando tam alongada que não pode ser provida senão em 
anno e meio ; e postoque o dito. capitão me escreveu que fizera bua cis- 
terna e alevantara o muro da couraça que está junto ao mar, e procu- 
rava fazer hum baluarte que mais era necessário, vos hei por mui en- 
carregado tratardes de prover esta fortaleza de mantimentos e munições 
6 tudo o mais de que tiver necessidade conforme a importância d'ella, 
assi por respeito dos turcos como dos hollandezes ; e que se lhe levante 
o muro em altura bastante pela banda da terra, não se tendo feito de- 
pois que alli esteve o conde almirante, e que se acabe a cava por ser 
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mui necessária para este tempo, em que os rebeldes podem intentar ai- 
gua cousa ; e que alem d'isso se faça hum Torte no passo dos Zimbas ca- 
paz de estarem n'elle duas peças de artilheria, no qual para vigia estará 
gente do dito rey ; e havendo occasião mandará o capitão melter n'elie 
a gente necessária para sua defensão, como também o mando escrever ao 
mesmo rey e que elle ajude com gente de serviço e o mais que puder, 
assi para fazer o dito forte como a fortificação da fortaleza ; e que vos 
encommendo (como faço) ordeneis que os capitães d'ella o tratem como 
merece seu bom procedimento, 'e que vós façaes o mesmo e lenhaes com 
elle boa correspondência, como convém e he necessário para quietação 
e conservação da dita fortaleza e doesse Estado. 

£ porque o dito rey de Melinde me escreveu, allegando alguns ser- 
viços, per que me pede lhe faça mercê, como vereis por seus apontamen- 
tos, cuja copia se vos enviará com esta, me enviareis sobre elles vossa 
informação e parecer, para com isso mandar tomar n'elles a resolução 
que me parecer. 

O viso-rey Dom Martim Affonso de Castro me escreveu que, com 
parecer do arcebispo primaz e mais pessoas do conselho, se assentara ser 
meu serviço conceder-se ao dito rey de Melinde a ilha de Pemba, que elle 
pediu por ser morto Dom Filippe rey d'ella.; e por se acharem cartas 
minhas para o viso-rey da índia e para o mesmo rey, por que constou 
que, pedindo elle a dita ilha, não houve por bem de lha dar, antes or- 
denei que para recuperação d'ella se ajudasse por parte do Estado ao rey 
morto e se obrigasse ao de Melinde também a isso, como tinha offereci- 
do, o que elle não fizera, mandei escrever ao dito viso-rey, per cartas 
de 17 e 27 de janeiro de 607, que pelas ditas rasões e outras e pelo di- 
reito que podia ter Dom Estevam, menino filho do dito Dom Filippe e de 
Donna Anna sua mulher, órfã que foi doeste reino, o qual estava na dita 
ilha, tratasse em conselho sobre a recuperação e guarda d'ella e execu- 
tasse o que sobre isso se resolvesse ; advertindo que se havia de prover 
de maneira que a dita ilha ficasse livre á minha disposição, para a po- 
der dar a quem houver por meu serviço ; e se tratasse no mesmo con- 
selho das rasões que se oiferecessem por parte do dito rey, e conveniên- 
cias que houvesse para se lhe dar a dita ilha, e assi do direito do dito 
Dom Estevam, ao qual procurasse haver e leval-o a Goa, para se sus- 
tentar á custa de minha fazenda, em quanto não houvesse outra commo- 
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didade para isso, e ser criado na doutrina chrislã e bons costumes ; e 
que isto se fizesse com effeilo e sem perder nenhum tempo, pelo prejuizo 
que a dilação pode causar, e enviasse com seu parecer e do dito arce- 
bispo o dos do conselho, e entrelivesse ao dito rey de Melinde em sua 
pretensão pelo modo que lhe parecesse mais conveniente, sem se empe- 
nhar com elle ; e porque até agora se me nao enviou resposta d'esla di- 
ligencia, nem se me avisou do que n'isto estava feito, vos encommendo 
muito que, não estando ainda tomado assento sobre ella, o façaes pela 
mesma ordem que se refere, e mo envieis com vosso parecer e do dito 
arcebispo e conselho, e estando tomado mo enviareis com vossa informa- 
ção e parecer de tudo o que houver n'esta matéria. 

Também me escreveu o dito governador que, indo a armada dos 
hollandezes ter a Calecut, os ouviu o Samorim e lhe acceítou presente e 
fez gasalhados, porem lhe não concedeu feitoria, como pretendiam, de 
que quei\ando-se-lhe elle governador, dizia o fizera com receio de suas 
embarcações, que trazia pelo mar, e que perdera os proveitos de seu . 
trato, desenganando-os de o ter com elles por respeitos dos portuguezes; 
e porque o procedimento que teve, assi em lhe não acceitar feitoria como 
em pedir aos rebeldes os portuguezes que levavam e os largar, não obriga 
a quebrar com elle, antes a trabalhar por conservar sua amisade, vos 
encommendo que n'essa conformidade procedaes, fazendo-lhe porem as 
queixas que parecer convém. 

E assi me escreveu o dito governador que os mais reys visínhos 
d'esse Estado, a quem avisou da ida dos rebeldes, lhe responderam to- 
dos bem com mostras de amisade e promessas de os não admiltir em seus 
portos, excepto de Travancor, de que ainda não tinha resposta ; e o Âdar- 
rajao se fora oflerecer á fortaleza de Gananor com toda sua gente ; e por- 
que a amisade com os ditos reys he da importância que sabeis, vos en- 
commendo trabalheis pela conservar, e que da parte de meus vassalos 
se não dê causa a quebras e rompimentos, nem se lance mão de bicos 
de pouca importância ; e aos que o contrario fizerem castigueis como vos 
parecer. Escripta em Lisboa a 29 de outubro de 1609.— Rey- \ - — O 
Conde Almirante ^ 



1 L.« 3, f. 55. 
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Apontamentos d'el-rey de Melínde pari Tossa magestade por seos seni{os 

lhe fazer mercê 

O viso-rey Mathías de Albuquerque em nome de vossa magestade 
me fez mercê da terça parte do rendimenlo d^esla alfandega de Momba- 
ça, quando a poz n'esla cosia com meu beneplácito, descendo-me do di- 
reito e interesses que n'ella tinha, tirando-me juntamente Malheus Maga- 
lhães (?), primeiro fundador doesta fortaleza, os proveitos e pretensões 
que do Melinde e mais costa tinha ; pelo que peço a vossa magestade em 
satisfação de meus serviços me confirme esta mercê para mim e meus fi- 
lhos e descendentes, visto eu e elles estarmos apparelhados a gastar tudo 
que temos e possuimos em seu serviço. Sou hum rey pobre e de poucas 
terras n'esla costa ; se mercês de vossa magestade me não ajudarem, vi- 
verei sempre n'esle estado. 

Fiquei mui desbaratado com a guerra que fiz á ilha de Pemba, e 
com os gastos que fiz em defender esta costa e em a alimpar de muitos 
cossarios e ladrões, que a traziam opprimida ; e d^aquí me resultou ficar 
empenhado, e não alcançar o meu cabedal a satisfazer as partes do todo. 
Peço a vossa magestade, vista a minha .pobreza e a vontade com que me 
oífereço a seu serviço, me faça mercê de hua viagem da China, para a 
poder vender ou mandar fazer em meu nome. 

O viso-rey Dom Marlim Affonso de Castro, que Deos tem, em nome 
de vossa magestade me fez mercê da ilha de Pemba, Iam rcvel e levan- 
tada contra os vassalos de vossa magestade, o que se tem visto pela muita 
perda que deu a esta fortaleza ; tomei-a com perda de muita gente minha 
e sem favor e ajuda dos capitães e viso-reys da índia ; e como tive por 
duvidoso sempre o poder tomal-a, por ella em si ser forte e o numero 
dos imigos muitos, acceitei a patente da mercê d'ella ; mas não com con- 
dição nem pensão, pois hoje sou conhecido de lodos por irmão em armas 
de vossa magestade ; e como requeiro despacho, peço a vossa magestade 
se não cumpram as condições da dita patente, e para vossa magestade 
vêr a rasão que n'isto tenho, diz a patente que me faz vossa magestade 
mercê da conquista da ilha de Pemba, conquistando-a, e que os viso-reys 
da índia e capitães doesta costa me dariam toda ajuda ; e não só não fui 
ajudado da índia (postoque o viso-rey estava com todo o poder no Sul) 
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mas nem do capitão d'esla fortaleza tive o favor que lhe pedi, e assi bus- 
quei ajuda de visinhos o fiz gente e armada muito custosa, a qual tomei 
depois de muitas vezes armar sobre ella, empenhando e vendendo quanto 
tinha, até a cabaia ; justo he que a tenha sem pensão algua para esta 
feitoria. Peço a vossa magestade, pelo grande serviço que lhe faço em 
aquietar esla costa, me faça mercê da dita ilha por nova patente, para mim 
e meus herdeiros, sem obrigação algua, pois quanto tenho e posso ter e 
meus filhos grangearem he para consumir e gastar tudo com grande von- 
tade, fé e lealdade no serviço de vossa magestade, como meus antepas- 
sados fizeram e eu o faço. Sem partido algum consenti e solicitei o pôr- 
se alfandega n'esta terra e costa, e d'isto nao alcancei favores nenhuns, 
quaes se deviam pedir aos viso-reys em nome de vossa magestade ; hoje 
tenho grandes gastos, que já ficam em costume aos cafres da terra firme 
em me darem sempre sua c^juda e favor contra os reys visinhos e ale- 
vantados, que nos impedem os mantimentos e cáfilas da terra firme; e es- 
tes alevanlados que assaltam não se acabam n'esta costa. Peço a vossa 
magestade, visto o pouco que tenho, me faça mercê, e a meus filhos e 
descendentes, por particular patente, de ser liberta e forra de direitos toda 
a minha fazenda que para fora doesta terra mandar. 

Gomo estou tam longe de vossa magestade, e os capitães e ouvido- 
res d'esla fortaleza em nenhum modo querem cumprir e guardar as pro- 
visões que os viso-reys da índia me dão em nome de vossa magestade, 
e depois de acabarem os capitães e ouvidores seus triennios os vísoreys 
da índia os não castigam, nem lhe tomam as penas que em suas provi- 
sões põem, se as não guardarem, e d^aqui nasce serem mal guardadas e 
eu padecer afrontas e sem-rasões, que a mim e aos meus se fazem e a 
toda esta costa, peço a vossa magestade me mande hua provisão, em que 
confirme quantas tenho dos viso-reys da índia e de vossa mngcslade para 
mim e para meus herdeiros, com pena de mil cruzados ao ouvidor e ao 
capitão se as quebrarem, estes pagos para a mesa da Relação, e que os 
possa logo arrecadar e executar em quaesquer fazendas do capitão e ou- 
vidor que as não guardarem, em toda a parte e logar que suas fazendas 
se acharem. — António Vilôs de Simas \ 



» L.« 3, f. 68. 
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Informação qne o procurador da coroa achon sobre o reqnerimento qne el-rey de Melínde 
tem com soa magestade, sobre o qnal lhe mandou hom memorial 

de seus seniços 

Diz no primeiro capitulo do memorial que Malhias de Albuquerque 
em nome de vossa magestade lhe fez mercê da terça parte do rendimento 
da alfandega de Mombaça. Achei que falia verdade e que, se sua mages- 
tade lhe não confirmar esta mercê, não poderá o rey viver em Mombaça, 
por não ter elle outra cousa que lhe renda o o ajude a sustentar ; e indo 
morar a outra parle, perder-se-haaquella povoação, porque elle a aquenta 
e defende. 

Ao 2.^ capitulo digo que achei ser fallecido o rey que fez estes apon- 
tamentos, o qual era sizudo, de bom procedimento e amigo dos porlu* 
guezes. Succedeu-ihe hum filho mancebo, o qual não sabemos até agora 
o que por si merecerá ; e de qualquer maneira parece que se pode escu- 
sar fazer-lhe sua magestade mercê da viagem da China que se pede, e 
que bastará fazer-lha de outra cousa na costa de Melinde. 

Ao 3.^ achei que o rey velho acceitou do viso-rey Dom Martim Af- 
fonso do Castro a doação que, em nome de sua magestade, lhe fez da 
ilha de Pemba, com condição de pagar a pensão e páreas logo declara- 
das na mesma carta de mercê ; e assi achei que, dando este rey tam boas 
mostras de si, como deu seu pae, se lhe podia confirmar a dita doação, 
com pagar as páreas n'ella declaradas ; porque só elle poderá senhorear 
esta ilha, e os porluguezes nunca se aproveitarão d^ella, por ser terra 
baixa, apaulada, muito enferma, onde adoecem e morrem depressa. 

Ao 4.^ capitulo. Parece que não convém confirmar as provisões que 
até agora foram passadas aos reys de Melinde pelos viso-reys d'esle Es- 
tado, sem primeiro serem vistas e examinadas, para se saber se conleem 
alguns inconvenientes ^ 



» L.« 3, f. 60. 
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Documento 88. 1609— Outubro 29 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, havendo res- 
peito ao procedimento e idade de Pedro Gomes de Abreu estante nas par- 
tes da índia e capitSo que ora he da fortaleza de Mombaça, hei por bem 
e me praz que, sendo-lhe tomada sua residência e nao se lhe achando 
n*ella culpas, ou eslando livre das que se lhe acharem, se possa vir logo 
para este reino. Nolifico-o assi ao meu viso-rey ou governador das ditas 
partes, e lhe mando e ao vedor de minha fazenda em ellas e a todas mi- 
nhas justiças, officiaes e pessoas a que pertencer assi o cumpram e guar- 
dem, e façam inteiramente guardar, sem embargo de qualquer regimento 
ou provisão que disponha o contrario ; e este valerá como carta e nao 
passará pela chancellaria, sem embargo da ordenação do 2.^ livro, ti- 
tules 39 e 40. João Tavares o fez em Lisboa a vinte e nove de outu- 
bro de mil seiscentos e nove. E este se passou por três vias ; hum só 
haverá effeito. Eu o secretario António Vilês de Simas o fiz escrever. — 
Rey- ;' • — O Conde Almirante. 

Ha vossa magcslade por bem que, sendo tomada residência a Pe- 
dro Gomes de Abreu estante nas ipartes da Indiay capitão da fortaleza de 
Mombaça e não se lhe achando n'ella culpas, ou sendo livre das que se 
lhe acharem^ se possa vir para este reino. Para vossa magestade vêr. E 
vae por três vias. 

Por carta de sua magestade .... de outubro de 609 ^ 



Documento 89. 1609— Novembro 4 . 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Dom Filippe rey das ilhas de Maldiva me enviou representar por 
suas cartas a grande diminuição em que iam suas rendas, allegando al« 
guas rasões para lhe dever fazer as mercês que apontou, para com isso 
sustentar a dignidade e estado de rey, e para casamento de Dona Inez 
sua irmã, por elle ter pouco para a remediar. 

» L."> 3, f. 146. 
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E lendo eu a tudo respeito e a informação que noe enviou o arce- 
bispo primaz, sendo governador d'esse Estado, hei por bem e vos mando 
que, procedendo o dito rey das ilhas como convém, e conservando a au- 
toridade que he rasão (o que deixo em vós) lhe digaes que hei por bem 
de lhe fazer mercê (como faço cora a dita declaração) do habito da or- 
dem de nosso senhor Jesu Christo com cento e cincoenta pardaos de tença 
cada anno, pagos nos foros da ilha de Ceilão ; e para lhe ser lançado o 
dito habito, precedendo as provanças e diligencias ordenadas, e paga a 
dita tença, lhe mandareis em meu nome e como governador e perpetuo 
administrador da dita ordem passar os despachos necessários na forma 
ordenada. 

E quanto a Dona Inez, irmã do dito rey das ilhas, hei ouirosi por 
bem que, informando-vos de seu procedimento e achando que he capaz 
para casar com hum fidalgo de partes, a caseis, dando-lhe em dote hua 
fortaleza das do Canará, qual vos parecer, para a pessoa que com ella 
casar a servir por tempo de três annos, na vagante dos providos antes de 
três de setembro doeste anno presente de mil seiscentos e nove ; e n'esta 
conformidade lhe mandareis em meu nome passar sua patente em forma, 
em que se declarará como lha passaes por virtude doesta minha carta. 

O dito rey me escreveu também que meus oíGciaes lhe fazem algiias 
forças sobre suas fazendas, que lhe vêem das ilhas, e de seus vassalos, 
com que nem elles querem vir, nem o governador d'el1as mandal-os, pa- 
gando-me elle as páreas e os direitos nas alfandegas, em que lambem 
por essa causa se recebe perda, pedindo-me mandasse nao entendessem 
com as ditas fazendas, e que ou se lhe desse armada para as ilhas, como 
diz sou obrigado pelo contrato das pazes que se fizeram com el-rey Dom 
Manuel seu avò, ou que elle nao pagasse as páreas ; e por desejar que 
ao dito rey se faça todo o favor que he justo e devido, vos encommendo 
e mando ordeneis ao vedor de minha fazenda de Cochim que da do dito 
rey e seus vassalos não tome mais cairo que o que for necessário para 
meu serviço, e que o que se lhe tomar se lhe pague bem e com pontua- 
lidade, deixando-lhe vender livremente todo o mais a quem quizerem ; e 
que nem o dito vedor de minha fazenda, nem outro ministro algum meu 
lhe ponha a isso impedimento ; e escrevereis ao Adarrajao deixe ao dito 
rey livremente o que he seu e as suas ilhas e lhe não tome nada d'el- 
las, por eu não ser d'isso servido ; e com os vassalos do mesmo rey fa- 
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reis também os oiGcios que vos parecerem, para que o temam e lhe obe- 
deçam, como são obrigados ; e parecendo-vos necessário mandar a isso 
duas ou três fustas, o fareis de maneira que se consiga ficar elle obede- 
cido e temido e pagarem-se-lhe suas rendas ; e o advertireis trate bem 
seus vassalos sem lho fazer forças, nem tomar suas fazendas, para que assi 
folguem de lhe obedecer, porque, fazendo o contrario, lho estranharei. 
Também me escreveu o dito rey que a rainha sua mae me pedia 
lhe fizesse mercê de hua viagem da China para Japão, para que ella a 
pudesse mandar fazer, e isto em recompensa da outra de Banda, de que 
n^esle reino lhe fizera mercê pelos serviços de Jeronymo Teixeira de Ma- 
cedo seu pae ; e porque no anno de 82 foi feito mercê pelo dito respeito 
á dita rainha, que então se chamava Dona Francisca Teixeira, que de- 
pois se chamou de Vasconcellos, e foi casada com o rey das ilhas, de 
hua viagem de Banda para seu casamento ; e nas vias do anno de 91 lhe 
fiz mercê para sua mantença e de seu marido de 700 pardaos de tença ; 
e allegando depois que fora á índia no anno de 84 em companhia das 
mais órfãs que para lá foram, e o principal intento cqm que casara com 
o dito rey fora para o encaminhar a meu serviço ; e que a ella lhe não 
fora dado dole algum, como se dera a outras órfãs, e vivia em pobreza 
por seus vassalos andarem levantados e lhe não pagarem suas rendas, e 
as ditas viagens estavam extinctas, houve por bem em consulta de 18 de 
março de seiscentos e cinco de lhe fazer mercêUe trçsentos pardaos mais 
de tença, para que ao todo houvesse mil pardaos, com declaração que 
não haveria a dila viagem, nem a de Maluco que em outra consulta pa- 
receu devia de haver em logar d'ella ; e porque até ora não tirou porta- 
ria da dila mercê, com a qual está bem respondida, vos encommendo or- 
deneis que por via do secrelario d'esse Eslado se lhe diga como lhe te- 
nho feito a dila mercê, para haver de começar de vencer os ditos Iresen- 
tos pardaos que ora lhe accrescento desde os quatorze de março de mil 
seiscentos e seis, em que lhe fiz a mercê d^elles ; e acceitando esla mercê, 
lhe mandareis n^esta conformidade passar os despachos necessários, com 
declaração que lhe não será feito pagamento algum, sem primeiro mos- 
trar certidão de como na própria consulta e nos registos da carta ou pro- 
visão que tem da dila viagem de Banda (a qual se romperá) fica posta 
verba de como não hão de haver effeito, por em logar d'ella lhe ser feita 
esta mercê e ter tirado d^ella despacho ; e sendo caso que lá se lhe não 
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passe e a haja de mandar tirar a este reino ou fazer outro requerimento, 
trará d'isso certidão, e assí se lhe advertirá logo. Escripla em Lisboa a 
i de novembro de 1609. — Rey- | • — O Conde Almirante*. 



Documento 90. 1609— Novembro 6 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por ser informado que Sebastião Pereira, soldado que n'esta ci- 
dade andava requerendo satisfação dos serviços que fez n^essas partes da 
índia, onde é casado e morador e para onde se embarcou nas naus que 
este anno para elias foram, levou posto o habito da ordem de Christo, 
sem eu lhe ter d'elle feito mercê, mandei sobre isso fazer diligencias nos 
livros dos registos da chancellaria da dita ordem e das mercês ; e por- 
que se não acha registo da provisão per que lha fizesse do dito habito, 
como devera estar, e he justo que similhantes atrevimentos não fiquem 
sem castigo, hei por bem e vos mando que sobre este particular mandeis 
fazer diligencia, e achando que o dito Sebastião Pereira traz lá o dito ha- 
bito o façaes prender e preso o envieis a este reino nas primeiras naus, 
e na em que vier me enviareis as provisOes por onde o tomou, as quaes 
lhe serão pedidas, enviando juntamente os autos e informações que se fi- 
zerem, para com tudo cá se proceder contra elle por esta culpa como 
parecer justiça, o qual Sebastião Pereira se diz ser casado em Goulao, e 
foi despachado com o cargo de thesoureiro de Goa. Escripta em Lisboa 
a 5 de novembro de 1609. — Rey- [ - — O Conde Almirante*. 



DocuBiENTO 91. 1600 — Novembro 28 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey da índia, amigo, eu el-rey vos 
envio muito saudar. Dom Frey Aleixo de Menezes, arcebispo primaz e 
governador doesse Estado, me escreveu que os religiosos d'elle, com grande 
escândalo, tinham intentado não serem as egrejas parochiaes, em que elles 



1 L.o 3, f. 75. 
» L.* 3, í. 11. 
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residem, sujeitas aos ordinários mais que para chrismarem n'ellas ; e que 
toda a mais jurisdicçSo, assi na administração dos sacramentos como nas 
sentenças das causas, provimento das egrejas e castigo dos culpados, lhe 
pertencia a elles; e chegaram os da Companhia a pôr a causa na minha 
Relação de Goa e a se lhe receberem n'ella embargos ; e assi elles como 
os de São Francisco moviam novidades e se não aquietavam com a de- 
terminação do concilio provincial e breves do Santo Padre.; e postoque 
os privilégios de isenção, que os ditos religiosos teem, se não estendem 
mais que ás pessoas, e não ás egrejas em que residem, como vigairos 
apresentados por mim, e que pelo sagrado concilio Iridentino eslá dis- 
posto que os vigairos, aindaque religiosos e isentos, teem obrigação de 
obedecer aos bispos no tocante á cura das almas e administração dos sa- 
cramentos, sem embargo de seus privilégios, e assi está declarado por 
muitas vezes pelos cardeaes deputados á interpretação do mesmo concilio; 
todavia, por esta matéria ser da qualidade que se deixa entender e de 
que se podem seguir grandes offensas a Deos, e desejando atalhar a isso 
e ás alterações que podem succeder, não querendo os ditos religiosos de- 
sistir de sua contumácia, do mais de o mandar estranhar a seus superio- 
res e lhe encommendar procedam como convém ao serviço de Deos e 
meu, tenho mandado supplicar breve de sua santidade para os prelados 
executarem n^esta parte o concilio, e obrigarem aos ditos religiosos a lhe 
obedecerem no tocante á cura das almas e administração dos sacramen- 
tos, sem embargo de quaesquer privilégios, isenções e prescripção, ainda 
que immemorial, que possam allegar. Vindo o dito breve a tempo, se vos 
enviará n'eslas naus, para ordenardes que se execute de maneira que com 
effeito cessem estas inquietações ; e aos desembargadores da dila Relação 
mando escrever me enviem o treslado dos embargos e autos que d'isto 
houver, com as rasões que tiveram para os receber e tomar conhecimento 
d'elles. 

Também me escreveu o dito governador que o bispo de Cochim não 
consentira na translação da sé de Ângamale para a fortaleza de Cranga- 
nor, antes reclamara a posse que o de Ângamale d'ella tomara, dizendo 
que não deu consentimento a isso ; e porque eu mandei impetrar o breve 
da dita translação com informação do mesmo bispo de Cochim, como já 
lhe mandei escrever, o torno ora a fazer na mesma conformidade pela 
carta que irá n'estas vias, encommendando-lhe muito se aquiete e não 

34 
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falle mais n'esta roateria, por convir que a dila sé esteja alli, pelai ra- 
sões que para isso ha, e me pareceu avísar-voI-O) para assi o terdes en- 
tendido. 

O dito arcebispo me escreveu também que Frey Nicolau, religioso 
da ordem de São Francisco, que governa o dilo bispado de Gochim, nao 
procede como convém nas maiorias de jurisdicçao, e que se entende foi 
causa das inquietações que succederam entre o bispo d'aquelle bispado e 
o deÂngamale e religiosos da Companhia; pelo que e por evitar incon- 
venientes, hei por bem e mando que o dito Frey Nicolau se venha para 
este reino nas primeiras naus que para elle vierem, e que ordeneis como 
assi se cumpra com effeito, de que me avisareis ; e ao dito bispo mando 
escrever se não sirva mais d'elle. 

Da residência dos religiosos da Companhia nas partes de Maluco, 
cujas christandades lhe estão entregues, se espera resultar muito fructo, 
pelo que vos hei por mui encarregado ordenardes que se lhe acuda com 
pontualidade com a esmola que para esse effeito lhe mando dar, como tam- 
bém mandei escrever nas naus do anno passado, de maneira que a falta 
d'ella não seja occasião de as desampararem, o que lhe encommendareis 
muito, animando-os a proseguir n'ellas e no serviço de Deos e meu, como 
d'elles se espera; e da mesma maneira vos hei por muito encommendadas 
as mais christandades d'essas partes, e em particular as que estão sujeitas 
a Malaca e Sirião, sobre que fareis aos superiores das religiões, a cujo 
cargo estão, todas as lembranças de sua obrigação que forem necessárias, 
e que as lenham providas de religiosos como convém ; e aos que enten- 
derdes que he devido agradecereis de minha parte seu bom procedimen- 
to ; e eu mando escrever aos ditos superiores, encommendando-Ihe não 
concedam a seus súbditos licenças encontradas á sua observância, assi de 
isenções como contra o rigor do voto da pobreza, para tomarem, terem, 
darem, ou mandarem, guardando o breve que passou o Papa Clemente 
octavo, por ser enformado que resultará d'isso maior serviço de Deos, e 
do contrario muitos inconvenientes ; e a mesma diligencia mandei fazer 
com os superioi^ss d'este reino. 

E porque o dito arcebispo me escreveu também que na ilha de Cei- 
lão residem os religiosos de todas as ordens, e por escusar contendas se- 
ria conveniente repartirem-se entre elles as províncias da ilha, de modo 
que não estejam huns nas terras dos outros, tendo seus mosteiros em Co- 



1609 — NOVEMBRO Í8 Í67 

lumbo como cabeça ; e me parece bem considerado fazer-se a dita repar- 
tição, hei por bem que se faça n'essa cidade de Goa, e vos mando que 
assí o ordeneis, de maneira que não possa haver duvida entre elles. 

O dilo arcebispo me escreveu que os inquisidores Jorge Ferreira e 
Gonçalo da Silva procediam bem em seus cargos e com edificação do 
povo, o que lhe mando agradecer por minha carta, que voe n'eslas vias ; 
e vos encommendo os favoreçaes e ajudeis para que melhor possam cum- 
prir com sua obrigação, como também vos tenho encommendado em vosso 
regimento. 

E assi me escreveu o dito arcebispo que, estando o grosso de sua 
sé posto nos meios dizimos, havia muito grande diminuição n'elles e se 
iam acabando, por haver muitas pessoas isentas, que compram e herdam 
muitas fazendas ; e por me parecer mui conveniente, para remédio doeste 
e outros similhantes damnos, não serem os religiosos d'essas partes isen- 
tos de pagar dízimos das fazendas que possuírem por qualquer Ululo, ain- 
daque as cultivem por seus próprios colonos, tenho sobre isso mandado 
supplicar breve de sua santidade, que (vindo a tempo para isso) se vos 
enviará n'estas naus, para ordenardes se execute e cumpra. 

E porque no anno de mil quinhentos noventa e oito mandei enviar 
a essas partes provisão, passada em dezoito de janeiro do mesmo anno, 
pela qual prohibo aos religiosos d^ellas comprarem fazendas nem proprie- 
dades de raiz, contra forma da ordenação, havendo-lhe por suspensas e 
derogadas quaesquer licenças e provisões que lhe fossem passadas para 
poderem fazer as taes compras, e as que fizessem serem de nenhum ef- 
feito, vos encommendo façaes guardar e cumprir a dita provisão pontual- 
mente. 

E demais dMsto por hum desembargador, que entenderdes que me- 
lhor o fará e que para isso esteja mais desoccupado, mandareis fazer 
tombo das fazendas, mercês ordinárias e dotes que teem e possuem todas 
as religiões d'esse Estado, com declarações mui claras, per que conste o 
que rendem, como per que titulo e maneira as houveram e quanto ha que 
as possuem, fazendo á parte o que tocar ás mercês ordinárias e dotes que 
tiverem de minha fazenda, e avisando-me de tudo e ordenando que se 
proceda n'íslo de maneira que os ditos religiosos não recebam escândalo. 

Escreveu-me também o dito governador que mandara pagar a'Dona 
Catharina de Lima, mulher de Sancho de Vasconcellos, quatro mil par- 

34« 
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daos por conta de 60S000 que diz lhe deve minha fazenda, para com 
elles metter duas Glhas freiras no mosteiro de Goa, em que ella também 
se recolheu e outra fílha que levou por dote hua viagem da China, de 
que eu lhe tinha feito merco para seu casamento, a qual ella e as freiras 
do mesmo mosteiro me pediam lhe concedesse para a edificação d'elle ; 
e posloque nao hei por meu serviço conceder ao dílo mosteiro nem a ou- 
tro algum viagens nem fortalezas, nem o dito governador, sem primeiro 
me dar d'isso conta, devera, por favorecer a este que ordenou, pagar a 
dita conta, sendo de divida velha, e em tempo que as necessidades doesse 
Estado sao as que entendeis, e se não sabe n'este reino de papeis dos ser- 
viços do dito Sancho de Vasconcellos e seu filho, para por elles lhe mandar 
deferir, vos informareis da dita sua mulher e filhas, ouvindo-as e saben- 
do d^ellas o que pretendem e o estada que cada hua tem e as mercês que 
lhe são feitas e que divida lhe deve minha fazenda e a quem pertence 
a aução d'ella e os papeis que d'ísso teem ; e me enviareis tudo com 
vosso parecer nas primeiras naus que para este reino vierem. 

O dito arcebispo em nome do cabido de sua sé me enviou pedir a 
provesse de livros, de que tem muita necessidade, os quaes lhe mando 
enviar n^estas naus e lhos fareis entregar, avisando-me de como assi se 
fez. 

As religiões d'essas partes vos hei todas por mui encommendadas 
como cousa de minha principal obrigação, e que lhe façaes acudir com 
as ordinárias que teem de minha fazenda, e os favoreçaes e ajudeis para 
que possam melhor cumprir com suas obrigações. 

£ porque convém ter eu inteira noticia do procedimento dos reli- 
giosos da Companhia, assi nas partes da China como nas mais em que 
residem, vos encommendo mandeis fazer sobre isso a diligencia necessá- 
ria, commettendo-a a pessoa de muita inteireza, e encarregando-lhe que 
a faça com todo segredo, sem que por nenhum caso os ditos religiosos 
possam saber que se faz ; e do que se achar me avisareis com a mesma 
informação que se fizer. Escripta em Lisboa a 2S de novembro de 1&09. 
— Rey- i • — O Conde Almirante. 



» L.o 3, f. 85. 
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Documento 92. 1609— Dezembro 23 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Bem havereis entendido a grande importância de que he a con- 
quista das minas de Manomotapa, e quanto convém a meu serviço e ao 
benefício de minha fazenda conseguir-se, de mais do muito Tructo que 
com ella se fará na conversão da gentilidade, que he o que sobre tudo 
desejo e pretendo ; e aindaque o arcebispo, governador que foi d'esse Es- 
tado, me avisou tinha enviado Dom Nuno Alvares Pereira com cem sol- 
dados para lhe dar principio, até lhe hir mais poder, e estava já em Mo- 
çambique, de vós espero a execução e effeito d'ella, conforme ao zelo 
com que acudis ás cousas de meu serviço, e ao que em hua das instruc- 
ções que levastes vos mandei encommendar ; e pelo particular contenta- 
mento que eu d'isso receberei, e para que por falta de soccorro se não deixe 
de effeituar, mando ordenar que dos soldados que forem nas naus, que 
n'esta monção hão de ir para essas partes, se tirem os que parecerem ao 
general da mesma conquista que são necessários até a contia de duzen- 
tos, tirando de cada^ua conforme aos que levar e necessidade que hou- 
ver em hua e outra parte ; e que não havendo em Moçambique recado 
do general, nem se lhe podendo levar, para a resposta tornar a tempo 
que se não arrisque a viagem, se lhe deixem alli os diíos duzentos sol- 
dados, para se lhe enviarem aonde andar, como se declarará nos regi- 
mentos do capitão mór e capitães das naus ; e da mesma maneira tenho 
mandado ordenar se enviem trinta pipas de vinho bom, ou as mais que 
puderem ser, e algum azeite para ficar em Moçambique e d'allí se en- 
viar aos Rios ao dito general e elle o mandar vender ordenadamente e 
de maneira que da venda se tire proveito para minha fazenda, por se me 
representar que, de mais do que d*>sso se tirar poder ser de considera- 
ção, he remédio mui principal contra as enfermidades d'aquellas partes, 
e seria de grande beneficio havel-o, para os soldados o poderem com- 
prar, porem lhe advirto, como vós lambem fareis, que não dispenda o 
dito vinho e azeite (de cuja quantidade e a cujo cargo vae se vos avisa- 
rá) nos mantimentos que se houverem de dar, nem faça d^isso outra al- 
gua cousa, salvo o que conforme a esta lhe ordeno ; e porque também 
tenho mandado fazer diligencia para se lhe enviar hum mineiro, official 
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de experiência, podendo-se haver, irá n*es(as naus ; e do que em tudo 
islo se fizer me avisareis mui particularmente. Escripla em Lisboa a 23 
de dezembro de 1609. — Rey- J • — O Conde Almirante *. 



DoGUBiENTO 93. 1609 — Dezembro 23 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo,'"eu el-rey vos envio muito 
saudar. Tem-se-me representado que convém muito a meu serviço e se- 
gurança da navegação da índia fortifícar-se a ilha de Santa Helena, e 
porque as tréguas que estão assentadas com os hollandezes dão Jogar ás 
naus de tornaviagem para este reino virem portar na dita ilha, como an- 
tigamente costumavam, e com essa occasíão poderá haver particular e in- 
teira noticia das cousas que são necessárias, para de bua vez se tomar 
resolução certa e verdadeira do modo em que n'isso se deve proceder, 
vos encommendo ordeneis aos capitães e pilotos das naus que para este 
reino vierem, e a outra algua pessoa de confiança e experiência que vos 
parecer, das que n^ellas se embarcarem, que com toda a cautella necessá- 
ria vejam o sitio da dita ilha e o em que se poderá fazer fortaleza para 
defensão d'ella e do surgidouro, e à grandeza de que deve ser, e os ma- 
teriaes que serão. necessários e os que haverá na ilha que possam escu- 
sar irem de cá, e que gente e artilheria se haverá mister para guarne- 
cer a fortaleza e assistir n'ella, e os mantimentos que a ilha poderá dar 
e os que serão necessários cada anno, e d'onde se proverão e a despeza 
que com isso se fará, e que de tudo o que acharem e lhes parecer façam 
larga relação per escripto, e as entreguem todas no meu conselho da ín- 
dia e terras ultramarinas ; e nas mesmas naus me avisareis dos capitães, 
pilotos e pessoas a quem commettestes esta diligencia. Escripta em Lis- 
boa a 23 de dezembro de 1609. — Rey- j • — O Conde Almirante ^ 



1 L.o 3, f. 21. 
* L.o 3, f. 27. 
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Documento 94. 1609 — Dezembro 23 



Eu el-rey faço saber aos que esle alvará virem que, por convir assi 
a meu serviço e boa administração de justiça, houve por bem que as resi- 
dências dos capitães das fortalezas do Estado da índia se nao pudessem ti- 
rar, salvo por desembargadores da Relação d'elle, o que hei por bem que 
assi se cumpra ; e porque tenho entendido que ha dilação em se irem 
tomar alguas das taes residências, de que, de mais do damno que resulta 
a meu serviço, as partes recebem muito grande perda e vexação, a que 
convém atalhar, hei por bem e mando que, tanto que acabar de servir 
o capitão a que se houver de tomar residência, se lhe vá logo tirar por 
qualquer desembargador que houver na dita Relação, sem que por ne- 
nhum caso se dilate nenhum tempo, aindaque para isso não haja mais 
que hum só desembargador, o qual se dcsoccupará de todo e qualquer 
outro negocio, por importante que seja, e se não occupará em outra cousa, 
porque esta hei por mais necessária e he minha tenção e vontade que 
assi se cumpra; e este se ajuntará ao regimento e provisão por onde te- 
nho mandado que as ditas residências se não tirem senão por desembar- 
gadores, pondo-se verba e declaração do conteúdo n'elle ; e se registará 
nos livros dos registos da dita Relação e da secretaria, e bua das três 
vias por que foi passado se porá na Torre do Tombo em boa guarda. No- 
tiíTco-o assi ao meu viso-rey ou governador das ditas partes da índia, 
que ora he e ao diante fòr, e lhe mando e ao chanceller e desembarga- 
dores da dita Relação assi o cumpram e façam inteiramente cumprir e 
guardar, como n'este se contem, o qual valerá como carta e não passará 
pela chancellaria, sem embargo das ordenações do 2.^ livro, titulos 39 
6 iO, que dispõem o contrario. João Tavares o fez em Lisboa a vinte e 
três de dezembro de mil seiscentos e nove. E vae por três vias. Eu o se- 
cretario António Vilês de Simas o fiz escrever. — Rev • • — O Conde 
Almirante. 

Alvará sobre o tomar das residências dos capitães das fortalezas da 
índia, que vossa magestade manda se tomem, tanto que acabarem de ser- 



272 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA INDlA 

vir. Para vossa mageslade vêr. Vae por Ires vias. — Por caria de sua ma- 
gestade de 16 de dezembro 609 ^ 



^ L.° 3, 1. 132. No verso doeste documento lô-se o seguinte: 

Treslado da ordem de sua magestade pela qual deroga algtias disposições 

da ordem atraz. 

Dom José por graça de Deos rey de Portugal e dos Algarves d^aquem e d'alem mar 
em Africa, senhor de Guiné, etc. Faço saber a vós conde da Ega, viso-rey e capitão ge- 
neral da índia, que, vendo-se a vossa carta de dez de janeiro do anno próximo passado 
dirigida ao secretario d*Estado Francisco Xavier de Mendonça Furtado, para me infor- 
mar de que o desembargador João de Mesquita Mattos Teixeira, sendo chanceller doesse 
Estado, recordara hua ordem de 23 de dezembro de 1609, antiquada e sem uso, para 
que as residências dos governadores do Norte e Macao fossem tiradas só por desem- 
bargadores ; e n'esta consideração entraram a annullar-se as que assim não eram pro- 
cessadas, sobre o que me expúnheis que no tempo em que se exarou aquella ordem 
havia n'essa Relação dez e mais ministros, de que sem falta sensivel se podia tirar al- 
gum para diligencias de fora, e sempre dos mesmos assistia hum como ouvidor geral 
nas terras do Norte, onde se fazia preciso hum procedimento mais extenso e demons- 
trativo da justiça, o que cessou depois da perda d'aquella conquista, que iicou redu- 
zida a duas praças aonde com pobreza vivem todos promiscuamente dependentes e so- 
cegados, pelo que vos persuadíeis se devia revogar a dita ordem, ficando no arbítrio 
do viso-rey mandar ministro, quando julgar conveniente, porque a mudança dos tem- 
pos e circunstancias tem feito prejudicialissimo o seu exercício, assim pelos motivos 
referidos como pelos que mais ponderáveis ; e mandando consultar esta matéria no meu 
conselho ultramarino, onde foi ouvido o procurador de minha fazenda, sendo-me tudo 
presente, sou servido por minha real resolução de onze do corrente mez e anno, quapto 
ás residências dos governadores de Macao e Timor fique no arbítrio do viso-rey nomear 
desembargador, quando lhe parecer que ha necessidade de ministro na residência, 
em attenção à grande distancia que ha d^essa cidade de Goa a estes estabelecimentos e 
à pouca necessidade que haverá regularmente de o mandar ; e quanto aos mais gover- 
nadores que são dependentes d'esse Estado, hei por bem que se execute a disposição 
do Alvará de 23 de dezembro de 1609, e vos mando excitar e recommendar a sua ob- 
servância, o que assim ficareis entendendo; e para que esta minha resolução a todo o 
tempo tenha inteiro e inviolável cumprimento, a fareis registar á margem dos registos 
do sobredito alvará na secretaria. Relação, e casa da fazenda doesse Estado. EIRey nosso 
senhor o mandou pelos conselheiros do seu conselho ultramarino abaixo assignados. 
Manuel António da Rocha a fez em Lisboa a onze de abril de mil setecentos sessenta e 
três. O Secretario Joaquim Miguel Lopes de Lavre a fez escrever. António Lopes da 
Gosta. Diogo Rangel de Almeida Castello-Branco. 
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Documento 95. 1609— Dezembro 23 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por alguns jus- 
tos respeitos de meu serviço que me a isso movem, hei por bem e mando 
que a esmola que os baneanes da cidade de Dio costumavam pagar na 
alfandega d'ella aos religiosos da Companhia, para as obras da casa que 
alli teem, se nao tire na dita alfandega, nem vá official algum meu fora 
d'ella pedil-a com elles ; e que na mesma alfandega e cidade, nos lega- 
res públicos d'ella, se lancem pregões per que se declare aos ditos ba- 
neanes que elles podem, se quizerem, não pagar o dito tributo ou esmola, 
por nao serem a isso obrigados. Notifico-o assi ao meu viso-rey ou go- 
vernador das partes da índia e lhe mando e aos ofSciaes da dita alfande- 
ga e a todas minhas justiças, oí&ciaes e pessoas a que pertencer que assi 
o cumpram e façam inteiramente cumprir e guardar, como n'este se con- 
tem, o qual se registará nos livros da mesma alfandega e camará da dita 
cidade de Dio; e nas primeiras naus que para este reino vierem, depois 
d'este chegar á índia, se me enviará certidão per vias de como assi se 
cumpriu ; e valerá como carta e não passará pela chancellaria, sem em- 
bargo das Ordenações do 2.^ livro, titulos 39 e 40 que dispõem o contra- 
rio. João Tavares o fez em Lisboa a vinte e três de dezembro de mil seis- 
centos e nove. E este se passou por três vias : hum só haverá effeito. Eu 
o secretario António Vilés de Simas o fiz escrever. — Rey • • • — O Conde 
Almirante. 

Alvará per que vossa magestade manda que a esmola que os ba- 
neanes da cidade de Dio costumavam pagar na alfandega d'ella aos re- 
ligiosos da Companhia, para as obras da casa que alli teem, se não tire 
na dita alfandega, nem vá official algum de vossa magestade fora d'ella 
pedil-a com elles, e se apregoe que os ditos baneanes podem, se quize- 
renij não pagar o dito tributo ou esmola, por não serem a isso obriga- 
dos. Para vossa magestade vêr. Yae por três vias. 

Per carta de sua magestade do primeiro de dezembro de 609 ^ 



1 L,' 3, f. 136. 
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Documento 96. 1609— Dezembro 23 

Eu el-rey faço saber aos que esle alvará virem que eu mandei passar 
hua minha provisão, per que houve por bem e mandei que á provisão 
das ouvidorias do Estado da índia, quando se houvessem de prover em 
pessoas que não fossem leltrados, se não admillissem pessoas que fossem 
criados do viso-rey e arcebispo primaz, salvo havendo dous annos que 
aetualmenle estivessem fora de seu serviço, e que nem o viso-rey as pu- 
desse prover per si só, senão com o parecer do chanceller e dous desem- 
bargadores dos aggravos da Relação de Goa, que os hão de examinar, como 
he declarado na dita provisão feita em vinte e Ires de dezembro de mil 
seiscentos e seis; e ora, por justas considerações de meu serviço que me 
a isso movem, hei por bem e mando que a dita provisão se cumpra, com 
declaração que as pessoas que houverem de ser providas nas ditas ou- 
vidorias não sejam nem hajam sido em tempo algum criados do viso-rey 
e arcebispo de Goa que estiverem servindo, nem sejam parentes dentro 
do quarto grau, per consanguinidade ou affinidade, do chanceller e des- 
embargadores da dita Relação, nem criados seus. NotiGco-o assi ao meu 
viso-rey ou governador do dito Estado da índia que ora he e ao diante 
fòr, e lhe mando e ao chanceller e desembargadores da dita Relação assi . 
o cumpram e guardem, e façam em todo cumprir e guardar, como n'esle 
se contem ; e do conteúdo n'elle se porão verbas nos registos da dita pro- 
visão e se registará nos livros da secretaria da dita Relação da índia, e 
hua das três vias per que foi passado se porá n'ella em boa guarda ; e 
na torna-viagem das naus, que ora hão de ir, se me enviarão certidões dos 
oQiciaes a que pertencer de como assi se cumpriu ; e valerá este como 
carta e não passará pela chancellaria sem embargo das Ordenações do 
2.^ livro, títulos 39 e 40, que dispõem o contrario. João Tavares o fez 
em Lisboa a vinte e três de dezembro de mil seiscentos e nove. E vac 
por Ires vias. Eu o secretario António Vilês de Simas o fiz escrever. — 
Rey . : . — O Conde Almirante. 

Ha vossa magestade por bem que se cumpra a provisão que man- 
dou passar, para os criados do viso-rey da índia e arcebispo primaz não 
serem admillidos ás ouvidorias que se houvessem de prover em pessoas 
que não fossem letlrados, não havendo dous annos que estivessem fora 
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de seu serviço, com declaração que as pessoas que houverem de ser pro- 
vidas d'ellas não sejam nem hajam sido em (empo algum criados dos di- 
tos viso-rey e arcebispo, nem sejam parentes do chanceller e desembar- 
gadores da Relação de Goa por consanguinidade ou aíBnidade, dentro do 

quarto grau Para vossa magestade vâr. E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 16 de dezembro de 609 ^ 



Documento 97. 1609 — Dezembro 24 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Com a vinda das naus do anno de 607 me foi feita relação que 
n'essas partes se guarda hua ley feita em favor da gente da terra, per 
que he disposto que não possam ser presos, nem d'elles se possa quere- 
lar mais que em casos de morte, aleijão e juramento falso, a qual devia 
mandar declarar n'esta parte e que não houvesse n'ella logar a Ordena- 
ção do livro 5.^ titulo 139, § ultimo, nem nos casos em que coubesse 
pena de morte natural ou eivei ; e que em todos os referidos se podesse 
querelar e proceder a prisão, por militar n'elles a mesma rasão e estes 
delictos serem mui frequentados n'essas partes e as christandades estarem 
já n'ellas muito fundadas ; e que assi devia mandar declarar que o que 
tenho provido, sobre os christãos da terra não poderem ser presos por 
casos eiveis, salvo em sua menagem, se não entendesse mais que nos no- 
vamente convertidos e não nos que nascessem de pães christãos, por se 
seguirem do contrario muitos inconvenientes, quebrando as menagens e 
ausentando-se para terra de mouros com as fazendas e dividas das par- 
tes, e na concessão do dito privilegio se ter respeito e tenção de favore- 
cer somente os que se convertessem de novo, sobre que nas vias do anno 
de 608, per carta de 29 de fevereiro de 608, mandei escrever se me en- 
viasse a copia dos ditos privilégios com parecer do viso-rey e arcebispo pri- 
maz; e postoque veiu a copia dos ditos privilégios, me não enviou o dito 
arcebispo que estava n'esse governo sua informação, e me pareceu não 
me resolver n'este particular sem ter a vossa, encommendo-vos que, nas 
primeiras naus que para este reino vierem, ma envieis com vosso parecer, 

» L.« 3, f. 138. 
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ouvindo primeiro sobre a matéria ao pae dos chrislãos e ao procurador 
de minha coroa, e en\iando-me as rasôes que cada hum allegar por sua 
parte, para com isso mandar D'ella lomar a resolução que me parecer 
mais conveniente. 

Fui avisado que os ofiQciaes de justiça, assi de ouvidorias como es- 
crevaninhas d'essas parles, se iam provendo em muitos criados do chan- 
celler e parentes dos desembargadores da Relação d'ellas, e que, com o 
favor que n'elles teem e nao recearem por isso o castigo, nao procedem 
em seus cargos como sao obrigados, nem se lhe dá castigo, aindaque com- 
meltam muitas culpas, por os desembargadores se. nao quererem encon- 
trar huns aos outros e em especial ao chanceller, por ser presidente ; e 
por esta matéria ser Iam prejudicial, como se deixa entender, vos encom- 
mendo que mui inteiramente vos informeis do que n'ella passa, e achando 
que ha desordem e convém remediaZ-a, o façaes na forma que vos pa- 
recer mais conveniente. 

Também fui avisado que os fidalgos que ha n'essas partes costumam, 
tendo negócios na Relação ou ^^perando residências de suas fortalezas, 
fazerem-se parentes do chanceller, que os acceita por taes ; e por os si- 
milhantes parentescos não terem grau, se não pode guardar a ordem do 
regimento da Relação ; e que por essa causa e assi por alguns desembar- 
gadores serem casados com mulheres de que também fidalgos se dão por 
parentes, e outros desembargadores deixarem de dizer o que entendem, 
por os não encontrarem, se não administra justiça nas causas de simi- 
Ihantes pessoas. E porque esta matéria he de qualidade a que convém 
atalhar, mandareis notificar de minha parte ao dito chanceller e desem- 
bargadores não acceítem parentesco de nenhum fidalgo, que o não fôr 
seu em grau conhecido, e que d'elles nem de outra nenhua pessoa rece- 
bam cousa algíia, por leve que seja, de que mandareis fazer assento no 
livro da mesma Relação, e que se tome em lembrança no livro d'ellas 
da secretaria d'esse Estado, para se saber se assi se cumpre e em cada 
hum anno se me avisar dMsso mui particularmente. 

Sendo el-rey meu senhor e pae, que santa gloria haja, informado 
que para boa administração da justiça convinha não se casarem n'essas 
partes os desembargadores da Relação d'ella, lhe prohibiu fazerem-no sem 
licença dos viso-reys, como vereis por sua inslrucção de S de março de 
S96 ; e porque sou informado que as ditas licenças se concederam até 
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ora com muita facilidade, frusiando-se com isso o intento da dita ins- 
trucção, a qual he minha Icnçào que se guarde e cumpra inteiramente, 
e que no conceder das taes licenças se proceda com toda a devida con- 
sideração, vol-o hei assi por mui encarregado e que, quando se vos pe- 
direm, as não concedaes sem vos inteirardes primeiro que nao resulta- 
rão d'isso inconvenientes que possam prejudicar a boa administração da 
justiça, fazendo-o assi tomar por lembrança, para ao diante se proceder 
na mesma conformidade. 

Por vezes se me tem feito lembrança que os ministros da jurisdic- 
ção ecclesiastica usurpam a minha, sem os ministros que teem obrigação 
de a defender acudirem a isso, como são obrigados ; e postoque, polas 
lembranças que sobre esta matéria lhe tenho mandado fazer, espero se 
terá remediado o descuido que n'isto houve, e que eu mando encommen- 
dar aos bispos procedam n'ella com a moderação devida e conforme ao 
concilio e concordatas, vol-a hei por muito encommendada, como cousa 
de vossa principal obrigação, para que da mesma maneira façaes proce- 
der n'ella, e que se acuda com todo o calor ao que fòr necessário, ad- 
vertin(fo aos ouvidores vos avisem mui ordinariamente, e visitem as pri- 
sOes e saibam dos leigos, que estiverem pre^05, se o são conforme a di- 
reito e concordata, e aos que o não forem, favoreçam e ajudem. 

Por ser informado que os bispos e prelados d'essas partes, contra o 
que está disposto por bulias apostólicas, se intromettem a conhecer das 
causas criminaes dos cavalleiros que em seus bispados residem, sem as 
quererem remetter ao juiz que pêra ellas deputei, nem cumprir os pre- 
catórios que para esse effeito lhes passa, e desejar atalhar aos inconve- 
nientes que d'isso podem resultar, houve por bem nomear por conserva- 
dor das ordens militares n'esse Estado ao Padre Balthazar de Amaral, pro- 
motor do santo officio, ou quem seu cargo servir, como vereis pela pro- 
visão, que lhe mandei passar do dito cargo, que com esta se vos dará, 
e assi a copia dos poderes de que ha de usar ; encommendo-vos que, 
tanto que as receberdes, o chameis e lhe digaes de minha parte se dis- 
ponha ao servir, e lhe façaes d'elle e sua obrigação as lembranças que 
vos parecerem necessárias, e lhe entregueis a dita provisão e poderes, fa- 
zendo-os primeiro registar na Relação no livro em que se costumam re- 
gistar similhantes provisões e papeis e assi no do registo da secretaria 
d'esse Estado. 
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O arcebispo governador d'esse Estado me escreveu, dando-me conta 
de alguas residências de capitães que estavam por tirar, por falta de des- 
embargadores que pudessem ir a isso, e que devia mandar que, quando 
não houvesse numero de desembargadores, de que se pudesse mandar al- 
gum tirar simiihantes residências, conforme ao que lenho mandado, as 
fosse tirar algum ouvidor lettrado de mais confiança, o que não hei por 
meu serviço, e mando que o regimento da dita Relação se não altere cousa 
algua no ponto das residências ; porem, para que ellas se tirem com a 
òrevidade que convém e sem dilação algua, mandei passar provisão, per 
que ordeno que assi se faça, em acabando de servir o capitão, ainda que 
não haja mais de hum desembargador, como vereis pela mesma provi- 
são, que com esta se vos enviará, a qual fareis cumprir. 

Tenho defeso por minha provisão que, quando as ouvidorias doesse 
Estado se houverem de prover em pessoas que não sejam lettrados, se 
não provejam em criados do viso-rey e arcebispo, salvo havendo dous an- 
nos que estejam fora de seu serviço, e que nem o viso-rey os possa pro- 
ver per si, senão com parecer do chanceller e dous desembargadores do 
aggravo que os hão de examinar, como tereis visto pela mesma provi- 
são ; e por justas considerações de meu serviço, hei por bem que ella se 
cumpra, com declaração que as pessoas que se houverem de prover nas 
ditas ouvidorias não sejam nem fossem em tempo algum criados dos viso- 
reys e arcebispos que servirem, nem parentes por consanguinidade ou 
aiSnidade dentro do quarto grau do chanceller e desembargadores, nem 
seus criados, conforme a provisão que com esta se vos enviará, que em 
tudo fareis cumprir. 

Sou informado que os desembargadores da Relação doesse Estado, 
assi juntos como em particular, costumam passar certidões a alguas pes- 
soas que lhas pedem para seus requerimentos, e não lhe pertencendo pas- 
sal-as ; e porque eu tenho feita ley, cuja copia se vos enviará com esta, 
pela qual ordeno a forma em que se hão de passar e per que se ha de dar 
despacho ás pessoas que o pretenderem, a fareis publicar e que se cum- 
pra o que por ella mando. 

Foi-me representado que, assi por respeito de se desencaminharem 
a minha fazenda na alfandega de Gochim muitas mercadorias, por se me 
pagarem n^ella mais direitos que ao rey do mesmo Cochim, como por ou- 
tros, era mui conveniente e redundaria em grande beneficio de minha fa- 
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zenda cxlinguir-se a alfandega do dito rey, consignando-se-lhe, a res- 
peílo do que ella rende, hua cerla conlía na de Goa ; sobre que mandei 
escrever nas naus do anno de 608, por caria de 13 de fevereiro, que se 
tratasse em conselho este particular com os ministros da fazenda, contos 
e alfandega, assistindo a isso o procurador de minha coroa e ouvindo a 
cidade ; e parecendo que convinha fazer-se assi, sé tratasse com o dito 
rey, propondo-se-lhe com muita brandura e fazendo-lhe entender que lhe 
estava bem, e para se haver de fazer, fosse por sua vontade e satisfa- 
ção ; e nas naus que este anno foram mandei escrever que, não estando 
feita a dita diligencia, se Gzesse com toda brevidade, e não querendo o 
dito rey vir n'isso, se tratasse e fizesse com elle partido, com que se lhe 
pagassem três de entrada e três de saida, para assi se Gear pagando tanto 
a elle como a minha fazenda, procurando-se para isso a ajuda de alguns 
moradores do mesmo Gochim, como vereis pelas mesmas cartas; e por- 
que até ora se me não enviou resposta d'este particular, e o dito rey me 
escreveu ora, queixando-se, como outras vezes tem feito, do aggravo que 
diz se lhe fazer em obrigarem os baneanes a ir pagar direitos a Goa, e 
que sem isso não navegue ninguém de Cochim para Barcelor, me pare- 
ceu deferir-lhe a resposta, até a ter vossa com a resolução da dita dili- 
gencia, que vos encommendo me envieis n'estas naus, não o tendo já feito 
por outras, e informação do que mais escreve o dito rey, para com isso 
lhe mandar responder ; e a elle escrevo a que vereis pela copia de sua 
carta, que com esta se vos dará. Escripla em Lisboa a 2i de dezembro 
de 1609.— Rey. i • — O Conde Almirante ^ 



Documento 98. 1609— Dezembro 24 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que eu sou infor- 
mado que as religiões e pessoas ecclesiasticas do Estado da índia vão 
acquirindo muitas aldeias e terras de minha coroa, assi per via de mer- 
cês que os viso-reys lhes fazem em meu nome, como per compras e he- 
ranças ; e por isto ser tam prejudicial a meu serviço e bem de minha fa- 
zenda, como se deixa entender, e a que convém atalhar, hei por bem e 

»L.<>3, í. 1. 
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me praz (demais do que está disposto pela Ordenação do livro 2.^ titulo 
16 e 18, pagina 21 e 23, que se guardará em todo) que os viso-reys e 
governadores do dito Estado da índia não possam dar nem dêem, per via 
de mercê nem outra algua, nenhuas aldeias e terras de minha coroa e 
que pertençam a ella ás ditas religiões e pessoas ecclesiasticas, sem em- 
bargo de quaesquer regimentos, provisões, inslrucções e ordens que haja 
em contrario, e per que se lhe conceda poderem-no fazer, porque todas 
n'esle particular derogo e bei por derogadas, e lhes tiro todo o dito po- 
der ; e sendo caso (o que não creio) que contra o conteúdo n'esle dêem 
alguas das ditas aldeias e terras, hei as provisões que d'ellas fizerem por 
nuUas e invalidas, e aos viso-reys e governadores que as derem por in- 
corridos em pena de todos os fructos d'ellas para minha fazenda, desde 
o dia que as derem até o em que plenariamente forem restituídas a ella, 
á qual se restituirão também as ditas aldeias e terras, e alem d*isso se 
dará em culpa aos ditos viso-reys e governadores ; e hei outrosi por bem 
e mando que nenhua outra pessoa, de qualquer qualidade e condição que 
sejam, venda, doe, dè nem deixe per testamento nem per outra via algua 
as ditas aldeias e terras de minha coroa, que possuírem e a ella perten- 
cerem, ás ditas religiões e pessoas ecclesiasticas, sob pena de serem per- 
didas para minha fazenda, para a qual se tirarão do poder dos possui- 
dores ou pessoas que as derem. Notifico-o assi ao meu viso-rey ou go- 
vernador das partes da índia, que ora he e ao diante fôr, e lhes mando 
e a todas minhas justiças, oQiciaes e pessoas d'ellas cumpram e guardem 
este meu alvará como n'elle se contem, sem duvida nem embargo algum; 
e ao vedor de minha fazenda nas ditas partes e ao juiz e procurador d'ella 
mando outrosi tenham particular cuidado de fazer cumprir e dar á execução 
o que por este ordeno e mando e assi a dita Ordenação, sob pena que, não 
o fazendo assi, se lhe dará em culpa ; e para que venha á noticia de to- 
dos e não possam allegar ignorância, se registará nos livros da secreta- 
ria e de minha fazenda. Relação e contos das ditas partes, e se publicará 
na chancellaria d'ellas, onde lambem se registará ; e o chanceller enviará 
a copia sob meu sello e seu sinal a todas as fortalezas e togares das di- 
tas parles, onde se registará nos livros das feitorias, de que os officiaes 
a que pertencer passarão suas certidões, e bua das vias por que foi pas- 
sado se porá na Torre do Tombo de Goa ; e nas primeiras naus se me 
enviará certidão de como assi se cumpriu ; e valerá este como carta co- 
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meçada em meu Dome» sem embargo da Ordenação do 2.'' livro, tilulo 
39, que diz que as cousas, cujo efieilo houver de durar mais de bum 
anuo, passem por carias, e passando por alvarás, não valbam ; e não 
passará pela cbancellaria, sem embargo oulrosi da Ordenação do dilo 2.^ 
livro, Ululo 40 em contrario. João Tavares o fez em Lisboa a vinte e 
quatro de dezembro de mil seiscentos e nove. E este se passou por três vias. 
Eu o secretario António Vilês de Simas o fiz escrever. — Rev- • • — O 
Conde Almirante. 

Alvará per que vossa magestade prohibe aos viso-reys e governado- 
res da Índia darem aldeias e lerras da coroa ás religiões e pessoas eccle- 
siasticas, nem lhas poderem vender, dar, doar, nem deixar a outras alguas 
pessoas. Para vossa magestade vêr. 

Per caria de sua magestade do primeiro de dezembro 609. 

Foi pubricada esta provisão, como sua magestade manda, em Goa 
a trinta de outubro de seiscentos e dez annos, sendo de presente o mei- 
rinho Luiz Ribeiro e outra muila gente ; e tornei a dita provisão ao cban- 
çarel do Estado João Freire d'Andrade e me assinei com o dito meiri- 
nho. E eu Pêro Martins, escrivão da vara do dito meirinho acima no- 
meado, que o escrevi. — Pêro Martins. — Luiz Ribeiro. 

Foi publicado este alvará de sua magestade na chancellaria por mim 
Braz Martins escrivão d^ella diante dos oiSciaes da mesa e outra gente, 
e fica registado no livro das leys. Em Goa a quatro de novembro de 1610 
annos. — Braz Martins ^ 
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Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, tendo conside- 
ração ao que dispõem os sagrados cânones sobre os religiosos e pessoas 
ecclesiasticas não lerem trato e mercancia, e á devassidão com que sou 
informado o usam nas partes da índia, onde o exemplo deve ser maior, 
pela muila vísinhança que lêem com os gentios, cuja conversão se esfria 
por essa causa, pelo grande escândalo que d'isso recebem, e nãe somente 
elles, mas lambem os christãos ; e desejando atalhar a isso, como con- 

1 L.*» 3, f. 130. 
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vem ao serviço de Deos e meu, e que os ditos religiosos procedam com 
toda a satisfação e bom exemplo, como são obrigados para edificação dos 
fieis e infiéis, defendo e mando a todas as pessoas seculares vassalos meus 
e que viverem e residirem nas terras e senhorios do meu Estado da ín- 
dia, assi christãos como infiéis, de qualquer qualidade e condição que 
sejam, que do dia da publicação d'este no dito Estado em diante^ per si, 
nem per interpostas pessoas, tratem com dinheiro ou mercadorias alguas 
de qualquer sorte dos ditos religiosos e pessoas ecclesiasticas d'elle, sob 
pena que, fazendo-o e não o manifestando a minhas justiças e ofQciaes a 
que pertencer, perderão todos seus bens e fazendas e assi as mesmas fa- 
zendas e dinheiro com que se achar que tratam dos ditos religiosos e pes- 
soas ecclesiasticas, ametade para minha fazenda e a outra amelade para 
quem os accusar, e alem d'isso incorrerão mais em pena de dez annos 
de degredo para a fortaleza de Sirião, que lhe não poderão ser perdoa- 
dos na índia ; e descobrindo as mesmas pessoas o dinheiro e fazendas que 
os ditos religiosos e pessoas ecclesiasticas lhe tiverem dado para tratar, 
será ametade para ellas e a outra ametade para minha fazenda ; e para 
que venha á noticia de todos e não possam allegar ignorância, se publi- 
cará este nas praças e logares públicos das cidades e fortalezas do dito 
Estado ; e mando ao visorrey ou governador d'elle, que ora he e ao diante 
fôr, e a todas minhas justiças, olBciaes e pessoas a que pertencer que em 
tudo cumpram e façam cumprir este, como n'elle se contem, e pubiicaUo 
pela dita maneira, tanto que embora lá chegar, e registal-o nos livros 
da secretaria e Relação, e que hua das três vias, per que foi passado, 
se ponha em boa guarda na Torre do Tombo, enviando-me, na lorna-via- 
gem das naus em que fôr, certidões per vias de como assi se cumpriu ; 
e valerá este como caria e não passará pela chanceilaria, sem embargo 
das Ordenações do 2.^ livro, titulos 39 e 40, que dispõem o contrario. 
João Tavares o fez em Lisboa a vinte e quatro de dezembro de mil seis- 
centos e nove. E este se passou por três vias. Eu o secretario António 
Vilês de Simas o fiz escrever. — Rey- j • — O Conde Almirante. 

Alvará per que vossa magestade defende a todas as pessoas secula- 
res vassalos seus e que viverem e residirem nas terras e senhorios do Es- 
tado da índia, assi christãos como infiéis, não tratem com dinheiro e 
mercadorias dos religiosos d'elle, com as penas n'elle (/aclaradas. Para 
vossa magestade vôr. E vae por três vias. 
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Per carta de sua magestade do primeiro de dezembro de 1609. 

Foi pubrícada a provisão alraz, como sua magestade manda, em 
Iriota de outubro d'es(e presente anno de seiscentos e dez, sendo de pre- 
sente o meirinho Luiz Ribeiro e outra muita gente e a tornei ao chança- 
rel do Estado João Freire d'Andrade em Goa no dito dia e mez acima 
declarado. Eu Pêro Martins escrivão do dito meirinho acima declarado, 
que me assinei com o dito meirinho, de que dou minha fé, que o escre- 
vi. — Pêro Martins. — Luiz Ribeiro ^ 



Documento 100. 1610— Janeiro 12 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Vi a consulta que me enviastes do conselho da fazenda d^essas 
parles, sobre a pretensão que Gaspar de Mello de Sampaio tem de se lhe 
assentar ordenado com a capitania do porto de Ghilao, de que lhe fiz 
mercê por entretenimento, e não hei por bem de lhe conceder o que pede ; 
e n'esta forma ordenareis se lhe responda, havendo por escusada sua pe- 
tição. 

Vi o que me escrevestes sobre as duvidas que se moveram entre os 
dous vedores da fazenda Garcia de Mello e Francisco Rebello Redovalho, 
sobre quem havia de despachar as naus que d'ahi partiram, e resolução 
que tomastes ; e hei por bem que a ordem que tenho dada por minha ins- 
trucção que se enviou a essas partes o anno de 608, sobre a qual dos ve- 
dores da fazenda havia de pertencer a carga das naus que de Goa partis- 
sem para este reino, se guarde inviolavelmente d'aqui em diante, sem em- 
bargo da sentença ou de qualquer outra determinação que no caso seja to- 
mada ; por quanto, quando ordenei o que se contem na dita inslrucção, se 
consideraram todas as rasões que havia, sem embargo das quaes pareceu 
convinha assi mais a meu serviço ; e para se evitar o inconveniente que 
ha da receita, que se faz no feitor de Cochim, do cabedal que vae d'este 
reino em todo, se fará receita no feitor de Goa da parte e contia que 
montar a pimenta e concerto da nau ou naus, que em Goa carregarem, 
porque assi se escuse passar conhecimentos em forma de huns para ou- 

^ L.' 3, f. 140. 
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Iros e as duvidas que se podem mover ao diante ; e vos encommendo 
que D^esla conformidade o façaes executar, e que se tome por assento e 
lembrança, para se cumprir em lodo o tempo ; advertindo que lenho por 
maior inconveniente nao guardardes a ordem que lenho dado nas maté- 
rias de minha fazenda que os que se vos poderiam oíTerecer n'este par- 
ticular, o que fareis d'aqui em diante inviolavelmente ; porque, aindaque 
n^esta matéria vossa tencao fosse boa e ze/osa de meu serviço, todavia se 
acharam inconvenientes n'ella, que devia ser por falta de verdadeira in- 
formação. 

Também vi o que me escrevestes sobre Francisco Paes provedor mor 
dos contos de Goa, e conformando-me com o que vos parece, hei por bem 
e mando que o dito Francisco Paes seja aposentado, fícando-ihe em sua 
vida o ordenado que tinha com o dito cargo ; e que, tanto que estas naus 
embora chegarem, o façaes assi cumprir, e passar em meu nome o des- 
pacho necessário, para haver o ordenado na dita forma, e me aviseis de 
tudo. 

E quanto ao que me escreveis do bom procedimento de Paulo Pi- 
res, Jeronymo de Lima, Balthazar Marinho e Gonçalo da Silva, ofliciaes 
dos ditos contos, folgo de o ler assi entendido e vos encommendo que a 
esses, e aos mais que virdes procedem bem, os favoreçaes, para que se 
animem ao continuar, e quando se tratar de suas prelenções, se terá a 
a isso respeito. 

Posloque, como me escreveis, he desnecessário o cargo de cosmo- 
grapho mór, em que Manuel Godinho de Heredia me pedia o provesse, 
e que das cousas que avisa nao ha que fazer caso, pelas rasões que di- 
zeis, vos encommendo o favoreçaes conforme a sua habilidade, entreten- 
do-o e experimentando-o no que houver logar, e ordenando se lhe não 
impida exercitar seu talento ; e descobrindo algua cousa de novo, se me 
avisará d'isso. Escripla em Lisboa a 12 de janeiro de 610. — Rey- \ • — 
O Conde Almirante ^ 



* L.^ 4, f. 14. 



1610 — JANEIRO 21 285 



Documento 101. 1610— Janeiro 21 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Os religiosos da Companhia me pediram que, por quanto na casa 
que lêem em Negapatão se faz muito serviço a Deos, assi com os portu- 
guezes como com a gente da terra, sendo alli pães dos christãos conver- 
tidos de novo e tendo cuidado dos cathecumenos da freguezia de Tranga- 
bar, que está no meio da gentilidade em a qual se vae fazendo conver- 
são, e se nâo deu até ora ordinária nenhua aos religiosos que n'ella re- 
sidem, lhe faça mercê para cada hum d'elles, conforme ao que se dá nas 
outras partes e que se lhe pague nas páreas da costa da Pescaria ; e para 
lhe poder deferir, vos encommendo ordeneis ao bispo de Meliapor se in- 
forme do que passa n'este particular, e me envieis sua informação e pa- 
recer com o vosso, com toda a brevidade. 

Nicolau Espinola, religioso da Gçmpanhia, como procurador dos 
christãos da cidade e fortaleza de Goulão, me enviou dizer que os senho- 
res reys que foram d'este reino concederam á confraria de nossa Senhora 
do Rosairo hua judicatura, como costumaram conceder a todas as con- 
frarias principaes da christandade d'essas partes ; e porque ora por jus- 
tas causas tinha a dita confraria mudado o titulo do Rosairo no da Madre 
de Deos, e os viso-reys Ayres de Saldanha e Dom Martim ÀíTonso de 
Castro lhe concederam a mesma judicatura para a confraria da Madre de 
Deos, me pedia lha conflrmasse, e lhe fizesse mercê dos dez cruzados de 
esmola cada anno que mandava dar á dita confraria, quando se intitulava 
do Rosairo ; e por desejar favorecer aos ditos christãos, hei por bem e 
vos mando lhe ordeneis que vos presentem os ditos privilégios que dizem 
ter, e ouvindo as partes a que tocar, vejaes tudo em Relação com os des- 
embargadores que vos parecer, e achando que pedem rasão e justiça e 
que se não prejudica a quem a tiver, lhe confirmeis os ditos privilégios 
e lhe mandeis d'elles em meu nome passar carta de confirmação, em que 
irá inserto o treslado d'este capitulo, para a todo tempo constar como se 
fez por minha ordem. 

O dito Nicolau Espinola, como procurador do bispo de Àngamale, 
me enviou também dizer que o dito bispo tinha padecido muitos traba- 
lhos, e andava continuamente exposto a mui prováveis perigos de sua vi- 
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da, caminhando cm sua visita por terra aonde lem muitos imigos, po- 
dendo acontecer, morrendo sem ter successor prompto, entrar no bispado 
o arcediago da Serra, que foi nestoriano, e com outros de sua parciali- 
dade e suspeitos nas cousas da fé se apoderarem d'aquellas ovelhas e as 
tirarem da obediência da egreja romana, pedindo-me por descargo de sua 
consciência e serviço de Deos e meu lhe dê hum coadjutor e futuro suc- 
cessor, propondo-me para isso a Estevam de Brito, religioso da mesma 
Companhia, que diz ser seu continuo companheiro no governo e visita do 
bispado, e ter para isso todas as partes requisitas ; e para me resolver 
n'6sta matéria, vos encommendo que nas primeiras naus me envieis so- 
bre ella vossa informação e parecer. 

Também me pedem os religiosos da Companhia lhe mande dar a es- 
mola ordinária e necessária para sustentação de 2S ou 30 religiosos, pelo 
menos, que possam ir ás partes de Maluco, onde ha mais de cem mil 
christãos, postoque com as guerras passadas e força dos mouros tinham 
muitos retrocedido na fé, os quaes agora com a recuperação da fortaleza 
se vão reduzindo, e convertendo de novo muitos milhares de gentios, de 
maneira que havendo-se de acudir a todos, não bastariam cem religiosos, 
não havendo lá ao presente mais de cinco, e esses doentes e velhos ; e 
para n'este particular poder tomar a resolução que convém ao serviço de 
Deos e meu, vos encarrego tomeis sobre isso informação de pessoas que 
o bem saibam, e me envieis a que achardes, com vosso parecer, e fa- 
çaes acudir aos religiosos que alli residem com as esmolas que lhe estão 
assentadas e com o que lhe for devido d'ellas. 

Em nome da mesma Companhia me pediu também o dito Nicolau 
Espinola concedesse duzentos pardaos de esmola ao provincial do Norte, 
para ajuda de custo quando fosse visitar, como os viso-reys doesse Es- 
tado costumavam dar em meu nome ao do Sul, quando não havia mais 
que bua só provincia ; e postoque me não pareceu dever-lhos conceder, 
hei por bem e mando que os duzentos pardaos que se costumavam dar, 
quando não havia mais que hum só provincial que visitava as provincias 
do Norte e Sul, se repartam por ambos os provinciaes que ora ha, dando 
cento a cada hum, e que n'esta conformidade ordeneis se cumpra e exe- 
cute. 

E assi me pediu o dito Nicolau Espinola que, havendo respeito a Ja- 
come Fernandes mestiço de Goa ter feitos muitos serviços á coroa d'este 
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reino, de que os papeis se lhe perderam, enviando-os a elle em compa- 
nhia de Nuno Velho Pereira, e em tudo quanto podia favorecia a chris- 
tandado da Serra per si e seus filhos, que tinha muitos, e padecia ne- 
cessidades, lhe fizesse mercê do officio de lingua diante o guarda mor de 
Dio, ou de afilador dos pesos e medidas das terras de Salsete por tempo 
de seis annos, ou o de porteiro da Ribeira das gales de Goa em sua vida, 
e que fallecendo ficasse a hum seu filho, ou para casamento de hua sua 
filha ; e lendo respeito ao que allega, vos encommendo tomeis informa- 
ção do dito Jacome Fernandes, e achando por ella que he benemérito, lhe 
concedaes em meu nome hum dos officios que pede, de que, no dito caso, 
hei por bem de lhe fazer merco, na vagante dos providos antes de qua- 
tro de novembro de mil seiscentos e oito, por tempo de Ires annos, e lhe 
mandareis d'elle em meu nome passar os despachos necessários. Escripla 
em Lisboa a 21 de janeiro de 1610. — Rey • | • — O Conde Almirante *. 
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Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. O arcebispo, governador que foi d'esse Estado, me escreveu, pelo 
galeão que o anno passado veiu d'essas partes, que no tempo que havia 
que governava houvera de quebra nas rendas d'el1e mais de hum milhão, 
assi por respeito de faltar a pescaria do aljôfar, rendimento dos bazaru- 
cos de cobre, e da canella que costumava vir de Ceilão, e quasi ametade 
dos foros de Baçaim, e não pagar o capitão de Moçambique a pensão de 
dous annos, como das rendas das alfandegas; e postoque se não deve 
duvidar do que o dito arcebispo escreve, de que enviou alguas certidões, 
convém ter eu inteira noticia de tudo ; e me pareceu dever-vos encom- 
mendar, como faço, mandeis fazer pelos livros das alfandegas mui exacta 
diligencia, para se averiguar os rendimentos que n'ellas houve no dito 
tempo ; e se n'elle houve galeolo do Sinde, galeão de Moçambique, e fa- 
zendas do Norte, e foram naus a Ormuz e vieram da China e n'ellas mui- 
tas fazendas ; e que naus foram d'este reino e vieram para elle, e se d'ella& 
houve direitos na alfandega ; e de tudo o que se achar se fará mui par- 

1 L.0 3, f. 67. 
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ticular relação com todas as circumslancias necessárias e causas de que 
procedeu a quebra e a que houve ; e se para a alfandega de Ormuz se 
quebraram alguns pagamentos e de que qualidade e por cuja ordem ; e se 
sè fez quita, ou espera, ou despezas extraordinárias e de que qualidade ; 
e o que se achar que liquidamente se deve a minha fazenda fareis que se 
cobre logo, via executiva, e me avisareis d'isso e da sustancia das divi- 
das com toda a clareza necessária, para se tomar resolução no que con- 
vier fazer-se. 

Fui informado que resultam a meu serviço e ao bem commum al- 
guns inconvenientes de consideração de se concederem n'esse Estado al- 
vitres, e que nem deixava de os haver com o que ordenei per minha carta, 
que foi nas naus do anno de 608, sobre se nao darem antes de julga- 
dos, e ser ouvido o procurador de minha fazenda, sendo de cousa que 
tocasse a ella ; e que passando o arcebispo, sendo governador, sobre isso 
hua provisão, a embargou o rendeiro da chancellaria a respeito do que 
d'elles se costumava pagar n'ella, em que também havia duvidas ; e por 
desejar atalhar a hua cousa e outra, hei por bem e mando que os ditos 
alvitres se não dêem, nem vós os concedaes, nem façaes d'elles mercê e 
da mesma maneira os mais viso-reys e governadores que forem doesse Es- 
tado, nem ministro algum meu per nenhua via a pessoa algua, antes se- 
jam todos os que houver para minha fazenda ; com declaração que ha- 
verá hum livro numerado e assinado pelo vedor d'ella, que estará em po- 
der do procurador de minha coroa, o qual (havendo algua pessoa que dâ 
o alvitre da cousa) escreverá n'elle por sua mão em todo segredo o nome 
da tal pessoa, e ella nomeará logo as testemunhas, per que se houver de 
provar, para se perguntarem no discurso da causa, que também se es- 
creverão no mesmo livro ; e depois de julgado o alvitre, se dará á pes- 
soa que o der a quarta parle do que se julgar, e na chancellaria se não 
pagará dos ditos alvitres (por assi serem para minha fazenda) mais que 
a dous por cento ; e quando se arrendar se fará com essa declaração, e 
n'esta forma se procederá n'esta matéria sem embargo de quaésquer re- 
gimentos, instrucções e ordens que haja em contrario ; e ordenareis que 
d'isto se ponham todas as verbas e assentos necessários, e que se cum- 
pra e execute como por esta ordeno e mando. 

O dito arcebispo governador, com carta sua e dos deputados da mesa 
da fazenda, me enviou, para eu o haver de conGrmar, o contracto do res- 
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gate dos rios de Guama, que se fez com Buy de Uello de Sampaio, que 
ia eotrar na capilania da fortaleza de Moçambique ; e porque as rasões 
em que se fundavam para haver de fazer o dito contrato por contia de 
90$000 xaraQns, estando feito assento em tempo do víso-rey Mathias de 
Albuquerque (que eu tenho 4nandado cumprir) que se arrendem por cenio 
e vinte mil xaraíins, não são bastantes, e por outras justas considerações 
de meu serviço não houve por bem de o confirmar ; e mando que o dito 
Ruy de Mello, sem embargo do dito contrato, pague por inteiro todos os 
cento e vinte mil pardaos conforme ao dito assento, 40gOOO em cada 
hum anno, e advertireis d'isso aos officiaes de minha fazenda e ministros 
a que toca a arrecadação da dita pensão, e que assi se cumpra e guar- 
dem minhas ordens, e se me não enviem similhantes contratos para con- 
firmar, pois lhe está dada ordem do que sem isso devem fazer, e vós te- 
reis a mesma advertência. 

O dito governador me escreveu que Dom Estevam de Âtaide, ca- 
pitão que foi de Moçambique, se houve com muito descuido nas matérias 
de minha fazenda ; porque ficando n'aquella forlaleza o cabedal da pi- 
menta da nau São Francisco, que eram 30$000 cruzados, e o da nau 
Consolação, que eram dez mil, e tendo-os dados aos contratadores da pi- 
menta em pagamento do que se lhe ficou devendo em tempo do viso-rey 
Dom Martim AfTonso de Castro e naus da armada de Braz Telles, se lhe 
não respondeu a propósito, devendo o mesmo capitão sete quartéis da 
pensão que era obrigado pagar, com que se pudera acudir áquellas ne- 
cessidades ; e que de mais d'isto mandou hum galeoto carregado de mar- 
fim e outras fazendas em direitura a Cambaia, sem registar nem pagar 
em Moçambique cousa algua por saida, nem na alfandega de Goa, onde 
era obrigado a ir, e tornar carregado de roupas que também deviam di- 
reitos n'ella ; e que por ser este caso mui exorbilante e cousa nunca até 
agora intenlada, despedia hum navio para se fazer execução nas ditas fa- 
zendas, e tinha mandado ir preso em ferros ao feitor de Moçambique, a 
quem o dito cabedal estava entregue ; e por esta matéria ser de tanta im- 
portância e de cujo exemplo poderá resullar grande damno a roeu ser- 
viço e bem de minha fazenda, vos hei por mui encarregado tratardes d'ella 
com toda a exacção que convém, fazendo proceder contra o dito capitão 
e feitor de Moçambique e capitão do dito galeoto e mais culpados n'ella, 
eivei e crimemente, ouvindo as partes até final senlença, assistindo a tudo 

37 
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o procurador de minha fazenda, e arrecadando-se para elia assi o prin- 
cipal como interesses e perdas que recebeu ; com declaração que pelo que 
toca aos cabedaes, por ser cousa liquida, se fará logo execução ; e atlenlo 
ao bem que o dito Dom Estevam serviu na occasião do cerco que os bol- 
landezes puzeram á dita fortaleza de Moçambique, sendo capitão d'ella, 
se procederá com elle de maneira que não receba vexação pelo que nãa 
dever ; e de tudo o que n'isto se 6zer me avisareis nas primeiras naus. 
Tenho informações que, sendo as ilhas de Angoxa as porias por onde 
se entra nos rios de Cuama e por onde se devassa todo o ouro e marfim 
que n'ellas ha, sem se lhe poder valer ; e rendendo as dilas ilhas cin- 
coenta bares de marfim, que valem vinte mil cruzados ; e sendo esta mina 
de minha coroa, como sempre foi, se deu sentença na Relação de Goa, 
per que se julgou aos feitores de Moçambique, não lho concedendo eu, 
anies havendo-se arrecadado muitos annos para minha fazenda, por ha- 
ver provisões per que se reserva para minha coroa todo o marfim dV 
quellas partes, e que nos juizes da causa houve muitos respeitos: e por- 
que convém saber-se a verdade doeste particular, e que n^elle se proceda 
como cumpre a meu serviço e bem de minha fazenda, vos encommendo 
ordeneis que no conselho d'ella d'essas parles se trate se o marfim que 
se resgata nas ditas ilhas de Angoxa entra no contrato dos rios, que se 
faz com os capitães, vendo-se para isso o assento que se tomou para se 
lhe arrendarem, e os contratos que depois disso se fizeram, e os regi- 
mentos que foram dados a Fernão Martins Freire e Vicente Pegado, ca- 
pitães que foram de Sofala, e duas provisões que o Conde Dom Luiz de 
Ataide, sendo viso-rey d'esse Estado, passou em Moçambique em 27 de 
junho de 1578, per que ordenou se usasse dos ditos regimentos, e as con- 
tas dos ditos feitores e dos mais que houve até o tempo do capitão Nuno 
Velho Pereira, e assi os mais papeis, regimentos e informações que hou- 
ver tocantes a esta matéria, e os autos da causa que correu entre Lou- 
renço de Brito e João Vieira, capitão e feitor que foram de Moçambique; 
c do que se achar se fará assento, em o qual se escreverão todos os vo- 
tos e pareceres das pessoas do dito conselho, com as rasões em quese 
fundarem ; e achando-se que o dito marfim não entra no dito contrato, 
e parecendo assi aos do conselho ou a alguns d'elles, se declarará tam- 
bém por que causa ou com que fundamento se intrometteram os ditos fei- 
tores ao fazer por sua conta desde o tempo do dito capitão Nuno Velho 
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Pereira, ou do tempo que constar que o fazem ; e o dito assento, pare* 
ceres e papeis, com os autos e sentença que diz se deu em favor dos di- 
tos feitores, me enviareis nas primeiras naus que para este reino vierem, 
para mandar vér tudo e ordenar o que houver por meu serviço. 

Foi-me feito relação que, tendo os capitães de Goa no tempo pas- 
sado certos bares decravo e noz nas naus e galeOes que iam a Maluco 
e Banda, onde os mandavam comprar por seu dinheiro e vinham a seu 
risco, e por isto não vir muitas vezes a eífeito, lhos converteram a di- 
nheiro os viso-reys ; e que, aindaque não iam naus a Banda nem a Ma- 
luco se lhe pagava de minha fazenda, o que era em muito damno d'ella, 
sobre que mandei tomar informação ; e tendo eu respeito a estar ora o 
trato aberto, hei por bem que as pessoas que até ora estão providas da 
dita capitania hajam os ditos bares pela dita maneira, porem se lhe não 
pagarão de minha fazenda ; e as pessoas que d'aqui em diante forem pro- 
vidas da dita capitania (que, conforme a provisão que sobre isso mandei 
passar, o hão de ser por entretenimento e não por satisfação de serviços) 
não hão de haver os ditos bares nem o dinheiro d'elles, senão o ordena- 
do, chapa e homens, ficando tudo o mais para minha fazenda, e n'esta 
conformidade fareis dar á execução este particular. 

Tenho defeso, como tereis entendido, que nenhua pessoa venda aos 
jaós, que vão á fortaleza e cidade de Malaca, roupas e outras fazendas 
por reales, senão a troco de drogas, o commeltido ao bispo d'ella tire em 
cada hum anno devassa se assi se cumpre, e a remetta á Relação d'esse 
Estado, para se vér e dar castigo aos culpados ; e postoque os officiaes 
da camará da dita cidade me enviaram representar algiias rasOes, para 
a dita prohibição se não dever entender nas roupas que os jaós compra- 
rem com o dinheiro por que venderem os mantimentos, que alli costu- 
mam levar, allegando d'oulra maneira os não levariam, sendo tam ne- 
cessários, nem iriam a ella, o não houve por bem ; antes, por entender 
que assi convém a meu serviço e atalhar isio grande prejuízo que d'isso 
nasce, mandei declarar que em nenhua forma se lhe venda as ditas rou- 
pas por dinheiro, aindaque seja do que lhe derem pelos mantimentos, 
pois também esses podem vender a troco das roupas ; e ordenei, por evi- 
tar os enganos que fazem, usando-se de diíferenles pesos, que se use so- 
mente do peso da balança, e que se tire todos os annos devassa dos que 
o contrario fizerem, como vereis pelas provisões que com esta se vos en- 
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viarSo, as quaes ordenareis que se cumpram como por ellas ordeno ; e 
que as devassas que se tirarem se enviem á Relação, e se castiguem os 
culpados, e que depois de sentenceadas se me enviem a este reino ; e ao 
bispo mando escrever que n'esta conformidade proceda na devassa que 
lhe tenho encarregada. 

E assi me escreveu o dilo arcebispo governador que n'esse Estado 
se tem alterado tanto os direitos da chancellaria que muitas pessoas, por 
não terem com que os pagar, não queriam os cargos, por lhe fazerem 
pagar por em cheio o que por testeoíkunhas se ai vidra que rendem em 
hum anno ; com o que também vi a copia do capitulo do regimento da 
dita chancellaria, e do assento que sobre elle se tomou em Relação em 
onze de setembro de 608, e me pareceu dever-vos encommendar, como 
faço, que, sem alterar nada do que até agora corre, ponhaes esta mate-, 
ria em conselho da fazenda, assistindo a isso o procurador de minha co- 
roa, e se vos parecer também mais dous desembargadores de confiança ; 
e vendo todos os regimentos e papeis que sobre isso houver, assi do que 
se usava antigamente como o que depois se accrescentou e de que se usa, 
e averiguado o que antes rendiam e agora rendem os officios, e compu- 
tando hua cousa e oulra, se faça assento do que parecer se deve pagar 
de cada hum, tendo também n'isso consideração ao que se paga dos oíficios 
d'es(a cidade de Lisboa, de que com esta se vos enviará hum rol, e que 
na alfandega d*ella ha seis escrivães e não teem lagimas, com que ficam 
rendendo muito menos que o de Goa, que he só e lhe pagam lagimas ; 
e no dito assenio que se tomar se escreverão os pareceres das pessoas que 
para elle se ajuntarem, com as rasões em que se fundaram, e sem se 
dar á execução, mo enviareis para o mandar vêr, e ordenar o que hou- 
ver por meu serviço ; e para este assenio não será ouvido o rendeiro da 
chancellaria. 

Também me escreveu o dito governador que o licenceado Francisco 
de Gouveia contrata em Ormuz por sua ordem a renda da pimenta, por 
tempo de três annos que começaram em maio de 608, conforme ao con- 
trato de que me enviou a copia ; e porque, por justas considerações de meu 
serviço que se me representaram, tinha assentado* que não houvesse alli 
rendeiro da botica e tomadia da pimenta, e que isso corresse pelo meu 
feitor na forma e com as declarações que tereis visto por minha carta de 
8 de março de 609, hei por bem e mando que isso se guarde e cumpra 
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sem embargo do dilo coDlrato, em quanto não ordenar oulra cousa em 
contrario, e me enviareis vossa informação e parecer sobre esta matéria, 
conforme a mesma carta, não ma tendo já enviada. 

Pelas cartas do dilo governador e outras informações tenho enten* 
dido que elle e o viso-rey Ayres de Saldanha aforaram a diversas pes- 
soas alguas aldeias que estão ao redor da fortaleza do morro de Ghaul, 
de que o Melique se queixa, e pede se lhe larguem, por serem suas, e 
que se cumpra o contrato das pazes, que com elle se fizeram ; e porque 
convém guardar-se-lhe justiça no que a tiver, e proceder-se n'esta maté- 
ria de maneira que se lhe tire toda a occasião de queixa justa, hei por 
bem que se não cumpram os aforamentos que o dito governador e viso- 
rey fizeram das ditas terras e aldeias, e mando que logo as façaes tirar 
ás pessoas a quem se fizeram e que as possuem, sem se lhe admittirem 
nenhuns embargos de retenção, ainda que sejam de bemfeitorias, e que 
por ordem do conselho de minha fazenda de Goa se arrendem todas as 
ditas, terras e aldeias, sendo vós a isso presente, ou o viso-rey e gover- 
nador que fõr doesse Estado, nao se fazendo o tal arrendamento a nenhua 
das pessoas que hoje as possuem, nem a cousa sua ; e que todo o ren- 
dimento d*ellas se deposite na Misericórdia do mesmo Ghaul em hum co- 
fre de varias chaves, que terão as pessoas que vós ordenardes, e se não 
fará d'elle nenhiia despeza, por urgente e necessária que seja ; c avisa- 
reis ao Melique que mande requerer na Relação d'essas partes a justiça 
que tiver nas ditas terras e aldeias, a qual se lhe administrará inteira- 

• 

mente, e fareis processar a causa, sendo n'ella ouvido o procurador de 
minha fazenda, e não se admittindo por parle a nenhuas das pessoas a 
que estavam aforadas; e estando o feito concluso em final, o juiz d'elle 
e todos os desembargadores do aggravo da dita Relação darão sua ten- 
ção e parecer por escriplo, assinados por elles por três vias, e vol-os en- 
tregarão todos cerrados, os quaes me enviareis com o treslado dos mes- 
mos autos, outrosi por três vias, sem n'elles se pronunciar sentença, mais 
que os ditos pareceres e tenções pela dila maneira, para eu mandar vér 
tudo e ordenar o que houver por meu serviço ; e em caso que aos ditos 
desembargadores pareça que o Melique tem justiça para se lhe largarem 
estas aldeias (de que mando vos avisem} me enviareis vossa informação 
. e parecer se estará melhor a meu serviço tomal-as em desconto das pá- 
reas, ou dar-lhe a satisfação em outra cousa, ficando-me ellas para me- 
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Ibor defensão de Chaul e morro ; e vos hei por mui encarregado orde- 
nardes que com effeilo e toda a brevidade se dô á execução o que por 
esta ordeno e mando, avisando-me de todo o que se fizer mui particu- 
larmente. Escripta em Lisboa a 23 de janeiro de 1610. — Rey* j • — O 
Conde Almirante ^ 
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Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que por justas con- 
siderações de meu serviço tenho defeso que nenhum capitão da fortaleza 
de Malaca, nem outra pessoa de qualquer qualidade e condição venda 
aos jaós que a ella vão suas roupas e outras fazendas por reales, senão 
a troco de drogas, e ordenado que em cada hum anno se tire d'isso de- 
vassa, para serem castigados os que se acharem culpados, como he de- 
clarado em minhas provisões passadas em dezenove de fevereiro de seis- 
centos e três, e cinco de dezembro de seiscentos e seis ; e por tirar toda 
a duvida que possa haver, para deixarem de se cumprir efifeclivamente, 
hei por bem e me praz que as ditas provisões se cumpram como n'ellas 
se contem, com declaração que nem se possam vender, nem vendam as 
ditas roupas por dinheiro aos jaós, aindaque seja do que fizerem nos man- 
timentos que levarem á dita fortaleza e cidade de Malaca ; e que sejam 
comprehendidos na prohibiçao das ditas provisões os que o contrario fi- 
zerem, de que se poerão verbas nos registos d*ellas, e se registará este 
nos mesmos livros em que se mandaram registar, e se apregoará nos to- 
gares públicos da cidade de Goa e nos da dita fortaleza e cidade de Ma- 
laca, e se fixará o treslado nas portas d^ella, para a todos ser notório ; 
e bua das três vias per que foi passado se poerá na Torre do Tombo em 
boa guarda ; e mando ao meu viso-rey ou governador das partes da ín- 
dia que ora he e ao diante for e ao chanceller e desembargadores da re- 
lação d'ellas e a Iodas minhas justiças, officiaes e pessoas a que perten- 
cer que assi o cumpram e façam cumprir, de que se me enviará certi- 
dão per vias ; e ao bispo de Malaca, a que tenho commettida a dita de- 
vassa, encommendo proceda n'ella na forma doeste, o qual valerá como 

1L.03, f. 31. 
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caria, e nao passará pela chancellaría, sem embargo das Ordenações do 
2.^ livro, titulos 39 e iO, que dispõem o conlrario. Simão Luiz o fez em 
Lisboa a víute e três de janeiro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario 
António Vilês de Simas a fiz escrever. — Rey • J • — O Conde Almirante. 

Provisão de declaração sobre se não venderem aos jaós que vão á 
fortaleza e cidade de Malaca roupas por dinheiro, aindaque seja do que 
fizerem nos mantimentos que a ella levarem, na maneira acima declara- 
da. — Para vossa mageslade vêr. E vae por três vias. 

Foi pubricada a provisão atraz n'esta cidade de Goa, como sua ma- 
gestade manda, em trinta de outubro d'esla presente era de seiscentos e 
^ dez, sen.do de presente o meirinho Luiz Ribeiro e outra muita gente, e 
tornei ao chançarel do Estado da índia João Freire d'Andrade. Feito no 
dito dia, mez e era acima declarado. E eu Pedro Martins escrivão do 
dito meirinho que este fiz, aonde se assinou o dito meirinho, de que dou 
minha fé, que o escrevi. — Pêro Martins. — Luiz Ribeiro ^ 
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Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que por evitar os 
enganos que sou informado se fazem na fortaleza e cidade de Malaca, pe- 
sando-se as cousas por difierentes pesos, hei por bem e me praz que do 
dia da publicação doeste na dita fortaleza e cidade em diante se não use 
mais n'ellas do peso chamado Achem, e somente haja e se use do peso 
da balança, pelo qual se pesarão todas as mercadorias e quaesquer ou- 
tras cousas que na dila fortaleza e cidade se costumam pesar, assi as que 
se comprarem, venderem, receberem ou entregarem por qualquer via pe- 
los capitães, como por outras quaesquer pessoas, sob pena de serem cas- 
tigados com todo rigor os que o contrario fizerem. Notifico-o assi ao meu 
viso-rey ou governador das partes da índia que ora he e ao diante fôr, 
e lhe mando e ao capitão, ouvidor e justiças da dila fortaleza e cidade, 
e a todas as mais das ditas partes a que pertencer que, na maneira que 
dito he, não consintam usar-se na dita fortaleza e cidade de Malaca de 
outro algum peso mais que do da balança ; e para vir A noticia de 

1 L.« 3, f. 119. 
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todos o façam logo apregoar assí, e fixar o Ireslado d*este Das portas da 
dita fortaleza e sua alfandega, e regíslal-o nos livros d'ella e da camará 
da mesma cidade, na qual se poerã em boa guarda bua das três vias per 
que este foi passado, e outra na Torre do Tombo da cidade de Goa, onde 
também se apregoará, e se registará nos livros da Relação d'ella ; e mando 
outrosi ao ouvidor da dita fortaleza que em cada hum anno tire devassa 
geral dos que assí o não cumprirem, e a tirará o desembargador e pes- 
soa que fòr tirar residência ao capitão no tempo que alli estiver, e de- 
pois de tirada se enviará á dita Relação de Goa, onde se procederá con- 
tra os culpados e serão castigados pela dita maneira, e depois de senten- 
ceados se me enviarão a este reino os treslados das devassas e sentenças 
que se derem, que tudo se entregará no meu conselho da índia e terras 
ultramarinas ; e se cumprirá este em lodo da maneira que n'e11e se con- 
tem, sem duvida nem embargo algum, e valerá como carta e não pas- 
sará pela chancellaría, sem embargo das Ordenações do 2.^ livro, titulos 
39 e iO, que dispõem o contrario. João Tavares o fez em Lisboa a vinte 
e três de janeiro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario António Vilés 
de Simas o fiz escrever. — Rey- | • — O Conde Almirante. 

Ha vossa magestade por bem que na cidade e fortaleza de Malaca 
se não use de outro peso mais que do da balança e se tire cada anno 
devassa se assi se cumpre, pelos respeitos e na maneira acima declara- 
da. — Para vossa magestade vêr. E vae por três vias^ 
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Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Folguei de entender o bom procedimento que os inquisidores Jorge 
Ferreira e Gonçalo da Silva teem, como me escreveis, nas matérias de 
sua obrigação, e exemplo com que vivem, e assi o promotor Balthazar 
de Amaral Taveira ; e para que mais se animem a continuar n*elle, me 
pareceu dever-vos encommendar, como faço, lho agradeçaes de minha 
parte, significando-lhe que terei dMsso lembrança, para lhe fazer mercê 

1 L.^ 3, f. 142. 
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nas occasiQes que houver logar, como também mandei escrever aos ditos 
inquisidores nas naus que o anno passado foram para essas partes. 

Os religiosos de São Francisco me enviaram presentar alguas certi- 
dões dos baptismos geraes, que fizeram òs dous annos próximos, dos gen- 
tios que converteram das terras de Bardes e em Baçaim, de que tive con- 
tentamento, e assi de saber o que me dizeis da virtude, exemplo e cui- 
dado com que procedem em suas casas e christandades e na conversão 
das almas, sem se negarem para as armadas para que são chamados ; e pos- 
toque por minha carta mando escrever a seu custodio a satisfação que 
d'elles tenho, no que toca á christandade, vos encommendo lho agrade- 
çaes também de minha parte, e o folgarem de ir por sua vontade nas ar- 
madas, e ordeneis que com eíTeilo e toda a brevidade se lhe pague todo 
o que for devido aos ditos religiosos de suas ordinárias, e que em seus 
pagamentos precedam sempre a todos os outros, assi por serem pobres e 
não terem outra cousa, como por serem os mais antigos n'esse Estado. 

Os ditos religiosos de São Francisco me pedem que, por quanto 
cresceram muito em numero, assi como foram crescendo as christanda- 
des, com que fica sendo muito pouca a esmola que de minha fazenda se 
lhe dá, e vivem com muita pobreza e miséria, por não lerem outra cousa, 
e ser isso o que se lhe dava no primeiro principio, em que lhe bastava, 
por serem poucos, lhe mande accrescentar mais algua esmola, com que se 
possam commodamente sustentar, sem dar tanta oppressão ao povo ; e 
para me poder resolver n'este particular, me enviareis pelas primeiras naus 
vossa informação do que n'elle passa e vos parecer se deve fazer. 

O bispo de Angamale me escreveu o anno de 606 que os religio- 
sos de São Francisco tinham em Granganor hum seminário, que fora fun- 
dado no anno de il, para n'elle se criarem clérigos para o bispado da 
Serra, para o qual até então não saíra nenhum ; e ficara seminário só 
para o bispado de Gochim, que não linha d'elle nenhiia necessidade, pe- 
los muitos clérigos e estudantes que em Gochim havia ; e assi a renda 
que de minha fazenda se gastava n'elle não alcançava o fim de sua fun- 
dação, e alguns dos mesmos religiosos não deixavam de ter d'isso escrú- 
pulo, como soubera d'elles mesmos ; e se Granganor ficasse da Serra, 
seria muito menos necessário ; e por parecer que o não era haver dous 
seminários em hum logar tam pequeno como Granganor, mandei escrever 
ao viso-rey d'esse Estado, por minhas cartas de 17 e 27 de janeiro de 607, 
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que com parecer do arcebispo primaz ordenasse se escusasse o dito semi- 
nário, e que oscoliegiaes d'elle se recolhessem ao que para alli se mu- 
dou de Vaipicola, e se lhe applicasse a renda ou ordinária que linha o 
outro, porque também com isso se faria menos despeza ; sobre o que se 
me nSo tem enviado resposta algua, antes os ditos religiosos de São Fran- 
cisco me pedem ora lhe mande com effeito e a seu tempo pagar a ordi- 
nária que for applicada ao dito collegio para alimentos dos collegiaes d'elle, 
por os officiaes de minha fazenda lha nao pagarem a seu tempo, e elles 
não terem outra cousa com que o poder sustentar, sendo tam antigo, e 
com que se tem feito muito fructo na conversão das almas com muitos 
lettrados e pregadores que d'elle sairam, de que hoje em dia se aproveita 
o bispo de Cochim, porque não o provendo, se lhe não poderá imputar 
de culpa terem-no menos provido de catecumenos e órfãos.; pelo que 
vos encommendo me envieis vossa informação e parecer de tudo o que 
houver n'este particular, avisando-me se houve effeito o que mandei pe- 
las ditas minhas cartas, ou se o deixou de haver por alguns inconvenien- 
tes e a qualidade d'elles, e tudo com muita clareza. 

Frey Manuel de São Mathias, guardião do convento de São Francisca 
de Goa, me escreveu que, para os religiosos de sua ordem poderem me- 
lhor servir* a Deos e a mim no ministério da christandade, he necessária 
que se dívida aquella custodia em duas provincias, de que hiia tenha ju- 
risdicção de Granganor para o norte 'e a outra do mesmo Cranganor para 
o sul, por haver n*ella passante de iOO frades menores e terem 18 mos- 
teiros, de que nove são conventos grandes e somente no de Goa haver 
90 frades moradores, e alem d'isso em Baçaim e seu termo, na ilha de 
Salsete e mais terras do norte terem 18 freguezias de christandade de 
gente da terra com vigários, e cinco d'elles serem collegios e seminários, 
onde se doutrinam os meninos órfãos, e distar a dita custodia tresentas 
léguas do norte ao sul, que todas se andam por mar, havendo n'essas 
partes diversos invernos, com que os religiosos de toda a custodia se não 
podem ajuntar a celebrar capítulos senão em largo tempo e com grandes 
trabalhos e perigo de navegações e ímigos ; e ainda que se ajuntem, acon- 
tece ás vezes esperarem mezes pelo prelado que doeste reino vae, fazenda 
grandes despezas, e succedendo morrer no mar ou não chegar, como acon- 
tece, ficar presidindo o prelado que acabou, movendo-se d'isso muitas e 
grandes duvidas, e por ser tam estendida de ordinário a não visitarem 
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os prelados mores Ioda nos seus Ires annos ; os quaes inconvenientes lo- 
dos se atalharão, parlindo-se em duas ; e a custodia da China, que agora 
lhe está sujeita, se incorporará em hua ; e que para estas duas provincias 
serem bem governadas, convém haver sempre sobre ellas hum commis- 
sario geral que vá doeste reino, a quem possam recorrer, lendo cada hua 
d'e]las aucloridade, em caso que nao chegue ou falleça lá, para mandar 
hum visitador á outra visitar do provincial que acabar fsicjy e presidir no 
capitulo até eleger novo prelado, com o que se governarão suavemente, e 
se evitarão escândalos, como os que deram três religiosos, que, sob capa 
de dizerem que foram avexados do prelado mór d'aquella custodia e não 
tinham a quem recorrer, se foram para as terras do Idalcão, aonde an- 
davam havia quasi hum anno em habito secular publicamente ; e por- 
que, como me escrevestes nas naus que o anno passado vieram, não me 
enviastes vossa informação d'este particular por não estardes inteirado d'el- 
le, se já m'a não tiverdes enviado nas que este anno se esperam, vos en- 
commendo o façaes por estas, de tudo o que se refere e entenderdes con- 
vém, com vosso parecer, para com isso mandar tomar determinação n'esta 
matéria, como houver por mais serviço de Deos e meu ; advertindo que, 
sendo-me também feito lembrança sobre haver hum commissario da dita 
ordem que residisse n'esta cidade, por justas consideraçSes e com bas- 
tante informação que sobre isso mandei tomar resolvi que não houvesse 
este oíficio. 

Frey António de Siqueira, vigairo geral que foi da ordem dos pre- 
gadores, me enviou pedir licença para se vir para este reino, e hei por 
bem que lha concedaes, querendo-se vir, lendo elle para isso licença de 
seus maiores ; e que havendo capellania de algua nau vaga, seja n'e11a 
provido, e não a havendo, lhe deis ajuda de custo e gasalhado para se 
vir. 

Tenho informação que a christandade de Solor, que os religiosos de 
São Domingos teem a seu cargo, está mui acabada ; e postoque nos annos 
passados a houve e assi as mais circun^visinhas por tam encommendadas, 
como tereis visto por minhas cartas, e que creio procurarieis se lhe acu- 
disse como he justo, vol-a-hei por mui encarregada, e que façaes aos pro- 
vinciaes da dita ordem as lembranças necessárias, para que provejam 
aquellas ilhas de religiosos de mui boa vida e exemplo, para que com 
elle se possa melhor conseguir o fruclo da conversão em que se occu- 
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pam, e os favoreçaes pára isso, e ordeneis ao capitão de Malaca os pro- 
veja com muito cuidado. 

E porque os religiosos da dita ordem de São Domingos ha muitos 
annos que continuam nas cbrislandades dos Rios de Guama com tantas ia- 
fermidades e trabalhos, procedendo sempre com muita satisfação, sem se- 
rem ajudados, nem haver outros que quizessem passar a ellas, e fazen- 
do-o ora, como me avisacs e o dito Frey António de Siqueira lembrou, 
de mais de se dar com isso causa de justa queixa aos ditos religiosos e re- 
ceberem n'isso aggravo, sem constar de desmeritos ou faltas que tivessem, 
seria occasião de inconvenientes e dissensões, que resultariam em pre- 
juizo da chrislandade ; e para que ella vá por diante e elies se animem 
mais a trabalhar em seu accrescentamento, hei por bem e mando que ás 
ditas christandades se não enviem outros religiosos ; e que outros quaes- 
quer, que a ellas hajam ido de qualquer ordem, se tornem para suas re- 
ligiões, e vos cncommendo que assi o façaes executar, e que o provin- 
cial da dita ordem de São Domingos envie áquellas partes todos os que 
de presente forem necessários e que vós e o arcebispo primaz lhe orde- 
nardes ; e quando aquella conquista se dilate tanto que os ditos religio- 
sos não possam acudir a tudo, então se poderão enviar outros ^ 

Folguei de entender o que me escreveis do bom procedimento dos 
religiosos da Companhia ;*e lendo consideração ao cuidado e zelo com 
que se empregam nas matérias da conversão, e ainda nas de meu serviço, 
porque he justo sejam favorecidos em tudo o que houver togar, para com 
isso se animarem a continuar, vol-o hei assi por mui encarregado, e que 
a seu visitador favoreçaes no que convier, para poder cumprir com as 
obrigações de seu cargo, e lhe façaes pagar o que lhe for devido das or- 
dinárias que por mim lhe estão concedidas ; e para lhe deferir á que pe- 
dem para o seminário que fundaram em Macao, e acrescentamento que 
pretendem na que está concedida aos religiosos que residem na China, 



^ A' margem doeste § l$-se o seguinte : cAos 6 de janeiro de 611 notifiquei eu o se* 
cretario Francisco de Sousa, da parte do senhor viso-rey, ao padre Francisco Vieira, 
provincial da Companhia de Jesu, o que se contem n'este capitulo, para que mandasse 
recolher os padres da Companhia que estão nos rios de Moçambique, ao que me foi res- 
pondido pelo dito padre provincial que faria o que sua senhoria lhe ordena e sua ma* 
gestade manda, de que fiz esta declaração.— Falcão.» 
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me envieis a informação que por minha caria de 17 de janeiro de 607 
mandei se me enviasse. 

Foi-me feilo lembrança que seria conveniente a minha fazenda man- 
dar converter em bua tença certa a ordinária de vinbo que d'ella se dá 
aos religiosos d'essas partes, com que também se escusaria o desconten- 
tamento que mostram do que se lhe compra, o que nao hei por bem, e 
mando que se nao faça n'isso novidade, e que as ditas ordinárias se lhes 
dêem pontualmente, e os vinhos que se lhes derem sejam avantajados por 
respeito do que gastam nas missas, e se lhes faça muito favor ; e por- 
que, com os ditos religiosos se acharem presentes á compra à'elles com 
os meus oiSciaes a que isso toca, se poderão escusar queixas, e ainda re- 
sultar d'isso beneficio a minha fazenda, hei por bem que assi se faça, e 
vos encommendo que n'esta conformidade o façaes executar, e que se 
tome por assento e lembrança para se haver de cumprir ao diante, como 
ordeno e mando. 

Os oiSciaes da Gamara de Goa me escreveram que sendo o colle- 
gio de São Paulo, que os religiosos da Companhia teem n'essa cidade de 
Goa, templo sumptuosissimo que se fez è sustenta á custa de minha fa- 
zenda; e havendo muitos annos que n'elle ensinam grammatíca, theolo- 
gia e outras sciencias, e tendo por rasão d'elle crescido tanto em visi- 
nhança o bairro em que está, que he hua das três partes e mais nobre 
da cidade, pretendem os ditos religiosos passal-o ao noviciado, que n'ella 
teem (e he casa de que só elles usam e se não communíca ao povo) e 
fazer n'ell6 outra egreja mais avantajada, por estar em sítio aprazivel, 
sadio e em parte que descobre toda a cidade e com a vista do rio que 
vae ao longo d'elle, no que dizem receber a cidade prejuízo (alem de se 
perder o que se tem gastado no collegio, e se haver de gastar muito no 
que querem fazer, não estando a terra com possibilidade para tam gran- 
des despezas) por se haver de despovoar aquelle bairro de São Paulo com 
ausência que d'elle fizerem os ditos religiosos, por ficarem as outras egre- 
jas muito longe e haverem de perder aos moradores a valia de suas pro- 
priedades que, sendo muita, não haverá quem lhe dé nada por ellas, e 
se extinguirá assi a terça parte da cidade, que ficará mui dimínuida em 
sua nobreza, havendo-se também de tomar e metter no dito mosteiro mui- 
tas moradas de casas, faltando já agora de aluguer para os forasteiros, 
os quaes e os moradores que as não teem suas padecem grande trabalho 
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por estarem todas tomadas para egrejas ; e que de mais d'ísto tem os di- 
tos religiosos na mesma cidade, do melhor d'ella, a casa professa, que he 
mais custosa e de muito grande perfeição, e junto ao dito collegio está a 
freguezia de Nossa Senhora do Rosário, sem se metter entre hua e outra 
mais que a rua, e lhe fica na mesma distancia ou menos a egreja de 
Santo António, e pouco mais o convento de Santo Augustinho com outro 
noviciado, e o mosteiro de freiras de Santa Mónica, que são grandes ; e por 
estas egrejas serem tantas e tam juntas e a visinhança pouca, por mais 
fesla que haja, sempre estão vasias ; e se na que se quer mudar se accres- 
centar o culto divino, se diminuirá nas outras e se ficarão prejudicando; 
e pela falta de frequência e esmolas se acabará muito de vagar o mos- 
teiro de Santo Augustinho, e entre huns e outros haverá desavenças, e 
já andavam a quem primeiro compraria as casas que lhe ficavam mais 
perto ; e com esta mudança se não acrescenta aquelle bairro, por não ter 
logar para isso; pelas quaes rasões a pedimento da cidade lhe não con- 
cedeu o governador André Furtado licença para se mudarem até eu ser 
informado ; e me pedem lha não conceda em nenbua forma, postoque 
os ditos religiosos alleguem, como dizem, não se querer passar de lodo, 
e que se obrigarão a frequentar os sacramentos na dita egreja toda a vida, 
como até agora fizeram, e que só por o bairro ser muito doentio, e lhe 
morrerem muitos mestres graves e de muitas lettras, querem passar parle 
d'elles e os noviços para baixo, porque antes ser o bairro doentio he ra- 
são para se lhe negar, pois com elles e a sua imitação se conservará 
como até agora, sobre o que me pareceu dever-vos encommendar, como 
faço, façaes sobrestar em os ditos religiosos se mudarem, e vejaes se se 
pode n'esla matéria tomar algum meio suave e bom assi para elles como 
para a cidade, e sem executar nenhum me aviseis do que fizerdes com 
toda a informação que d'este negocio houver. 

Frey Domingos Torrado, bispo de annel do arcebispado de Goa, me 
escreveu que, sendo o intento e fim principal da creação de seu titulo 
para se chrismarem e confirmarem na fé os novamente convertidos d'a- 
quelle arcebispado, ainda nas partes remotas aonde nunca foram nem po- 
dem ir os arcebispos, se não tem posto em execução, assi por elle ser 
pobre que não tem mais que os 200$000 réis de dote, de que lhe fiz 
mercê, e outro tanto que lhe dá o arcebispo primaz, e não ter ornamento 
e serviço pontifical para poder fazer seu officio nas partes onde for ne- 
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cessario, como por não haver D'esse Estado ordem para se lhe dar ordinária 
e embarcação para estas viagens, por se não fazerem nunca, nem haver 
bispo que as pudesse fazer, havendo-as somente para as visitações dos ar- 
cebispos, que nunca passam do norte, e me pede mande prover n'isto ; 
e para lhe poder deferir vos encommendo que pelas primeiras naus me 
envieis vossa informação d'esta matéria, considerando as impossibilidades 
de minha fazenda. 

Tive por bem considerado o que ordenastes em conformidade do que 
o governador André Furtado de Mendonça linha mandado, sobre se não 
consentir a hum religioso carmelita edificar casa em Ormuz, por não ter 
para isso licença minha. 

No particular dos cantores que o bispo de Cochim pede para sua 
egreja, sobre que vos parece que por ora sé deve mandar dissimular com 
se lhe deferir a este requerimento, guardando-se para ou Iro tempo, hei 
por bem de me conformar com vosso parecer. 

O dito bispo de Cochim se me enviou queixar de se lhe não ter des- 
empenhada a prata das egrejas da mesma cidade, que empenhou para a 
compra e apresto do galeão Santo André, que foi de soccorro a Malaca, 
e para ajuda de se comprar hua nau que o arcebispo primaz, sendo go- 
vernador, mandou comprar; e porque por minha carta de lide dezem- 
bro de 607, que foi nas naus do anno seguinte, mandei que do primeiro 
dinheiro que rendesse a alfandega de Cochim se desempenhasse a dita 
prata, e se fizesse este pagamento sem embargo de quaesquer outros que 
na mesma alfandega estivessem consignados, por precisos que fossem, por 
este por sua qualidade preceder a todos, como também mandei avisar ao 
mesmo bispo, vos encommendo que não estando feito o dito pagamento, 
quando esta receberdes, ordeneis se faca com toda a brevidade na forma 
que tenho mandado. 

Folguei de entender o que me escreveis sobre o hospital d'essa ci- 
dade e bom procedimento que os religiosos da Companhia, a cujo cargo 
está, teem na cura dos enfermos, o que lhe agradecereis de minha parte. 
E porque, por minha carta, que se enviou nas naus que foram para essas 
partes o anno de 607, mandei se puzesse em arrecadação o que se de- 
vesse da viagem da China e mais mercês que appliquei para as obras do 
dito hospital, e se despendesse logo n'ellas, e não bastando, se me en- 
viasse informação do que mais seria necessário para isso, e assi que os 
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médicos e cirurgião dos viso-reys que forem, não curem D'elle, por irem 
sem experiência da qualidade da terra e modo da cura d'ella, como te- 
reis visto pela dita carta, ordenareis que com eflfeito se faça o que por 
ella mando. " • 

Antão Vaz Freire, vedor de minha fazenda na ilha de Ceilão, me es- 
creveu que, por o custodio e religiosos de São Francisco tratarem com 
elle sobre as aldeias que el-rey Dom João Preapandar lhe deu no reino 
de Cotta, e que haviam de embargar tudo o que se innovasse sobre as 
dos pagodes d^aquelle reino, dando-vos conta disso, mandareis, em con- 
formidade de seu regimento e com parecer do juiz e procurador dos fei- 
tos de minha coroa e fazenda, passar provisão, para elle em meu nome 
lançar mão de todas as ditas aldeias dos pagodes, e se repartirem com as 
egrejas e religiosos da ilha as que bastarem para sua côngrua sustentação, 
e as mais se arrecadarem para minha fazenda, remettendo quaesquer em- 
bargos ao juiz dos feitos d'ella ; a qual provisão embargaram os ditos re- 
ligiosos, e corria litigio com o meu procurador ; e o custodio da dita or- 
dem me escreveu também que estas aldeias lhe foram applicadas pelo dito 
rey por doação solemne para os collegios e seminários que alevantassem 
n'aquella ilha, para sustentação dos catecumenos que se convertessem e 
catechizassem ; e haveria três annos que o custodio seu predecessor tratara 
esta duvida n'este reino, e por consulta da Mesa da Consciência se assentara 
estar eu obrigado a defender a dita doação, por ser herdeiro dos mesmos 
reinos de Ceilão por testamento do rey que a fez ; e que as ditas rendas 
não são para seu uso, mas para sua sustentação e alimentos dos ditos 
meninos, para os quaes não tenho dado de minha fazenda cousa algua, 
e sem ella ou sem as ditas aldeias se não poderá nunca conseguir o effeito 
das chrislandades ; com o que mandei vér as cartas que mandei enviar 
nas naus que foram os annos de 98, 601 e 603, por que declarei não 
haver por meu serviço a doação que o dito rey fez da renda dos pagodes 
aos ditos religiosos ; e que d'ella se lhe desse por esmola o que lhe fosse 
necessário pára seus mantimentos, que n'ellas lhe estavam applicados, 
tendo-os elles por minha provisão, ou dos senhores reys meus predeces- 
sores, e não os tendo, se lhe não dessem mais ; o qual pagamento havia 
de ser do que sobejasse, pago o bispo e cabido de Cochim de seus orde- 
nados, que mandei houvessem nas ditas rendas ; e que vindo os ditos re- 
ligiosos pedir conGrmação, alem de haver escrúpulo de se lhe conGrmar 
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terras, por sua profissão lho impedir, lhe mandaria responder como fosse 
meu serviço, por me ser feito lembrança que a dita doação era de tanta 
quantidade de terra e em terra que, conquistada e ficando pacifica a ilha, 
se poderia com ella aproveitar todas as egrejas parochiaes e religiosos que 
houvesse n'ella, e outras mais obrigações, como vereis por as ditas mi- 
nhãs cartas. E por esta matéria ser de tanta consideração, mando escre- 
ver ao dito vedor da fazenda que ás rendas e aldeias que estiverem da- 
das aos ditos religiosos de São Francisco faça tombo apartado das de 
mais, conforme ao que lhe ordeno por seu regimento, e se informe da 
quantidade de religiosos da dita ordem e mais pessoas que elles teem nos 
seminários que sustentam na ilha, e que a informação com o Ireslado da 
doação que lhe foi feita das ditas aldeias, e a sentença que se der na 
causa que moveram, se veja tudo na junta que ordenei para repartição 
das terras e aldeias da ilha, e n'ella se tome assento do que parecer, e 
vol-o envie com os roais papeis; e vos encommendo que, tantoque o 
houver feito, vejaes tudo em conselho da fazenda e alguns lettrados, e da 
mesma maneira se faça assento do que parecer, o qual me enviareis com 
os mais papeis, para eu, vendo hua cousa e outra, ordenar o que hou- 
ver por meu serviço. Escripta em Lisboa a 23 de janeiro de 610. — 
Rey. : . — O Conde Almirante ^ 



Documento 106. 1610— Janeiro 24 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Átlendendo ao que me escrevestes sobre a ajuda que o Bomba- 
reca pede a esse Estado para tomar Baçorá^ e ás cousas e commodida- 
des que por isso ofTerece, e o que elle vos escreveu e ao arcebispo pri- 
maz pehs cartas cuja copia enviastes ; e que tendo eu no Estreito for- 
taleza, ficará a d'Ormuz mais segura e as cousas d'aquellas partes, te- 
nho, por estas e outras rasões que se deixam euiender^ que he esta ma- 
téria de muita consideração e que convirá ajudar ao Bombareca ; porem, 
porque, conforme ás necessidades e estado em que esse estiver, se po- 
derá n'ella tomar o- meio mais conveniente a meu serviço, e confiando de 

1 L.« 4, f. 8. 

39 
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vós, pelo zelo que d*elle tendes, que trabalhareis por veucer as dífficulda- 
des, me pareceu dever-vol-a remeller e encommendar-vos, como faço, 
que, considerada hua cousa e outra e o que sobre isto mandei escrever 
por minhas carias, que se enviaram nas naus que foram os annos de 607 
e . . . ., sendo possível e dando o tempo logar, acudaes a este particular 
com calòr, aindaque seja com a armada que houver em Ormuz, enten- 
dendo-se que será de eífeito e que não haverá lá outra superior ; assea- 
(ando primeiro com o Bombareca os partidos convenientes, e entregando 
elle reféns e dinheiro, e tratando com elle que venha em dar fortaleza 
em Baçorá, por ser a//i de muito effeito ; e não vindo n'ísso, se acceite 
a que oíferece, fazendo em tudo o que virdes convém e o tempo vos mos- 
trar que se poderá fazer, avisando-me de tudo mui particularmente. 

Sobre os christãos de São João, que vivem nas terras do mesmo 
Bombareca, me escreveu o arcebispo primaz que mandara a elles dous 
religiosos de Santo Augustinho, que ... . seu patriarcha e bispos dessem 

todos obediência á egreja romana e emendar seus livros, e trazer 

meninos órfãos para aprenderem e os de que estavam já dous no 

collegio de Santo Augustinho ; e por recear que aos religiosos em 

suas terras nem fazer egreja e mosteiro, (ratava de de Quexome, 

passando-se para ella poucos e poucos ; e por ser long rey (dan- 

do-se-lhe a ajuda) que desse a ilha de Quedexe junto d^elles se 

poderá recolher e viver na pureza da fé com sacerdotes, por ser fértil, 
grande e quasi despovoada ; pedindo que, em quanto os mouros lá con- 
sentirem os religiosos, se lhe dêem as ordinárias que lhe ordenou, pela las- 
tima que será perderem-se tantos christãos por falta de quem os doutri- 
ne, havendo muitas commodidades para os remediar com os religiosos de 
Ormuz 6 navios que andam todo o verão por aquelles estreitos. 

E porque por via do conde de Salinas avisou hum Filippe de Mer- 
cado ou de Meruco que o mesmo arcebispo, sendo governador, o enviara 
com dous religiosos de Santo Augustinho por embaixador ao reino de Mo- 
sopotania, e fora bem recebido do rey e christãos que chamam de São 
João, que são entre grandes e pequenos 19 té 20^000, e todos estavam 
promplos para dar obediência á egreja romana, e em quatorze dias de- 
pois da sua chegada se baptisaram mais de cento, e havia cinco annos 
que andava na negociação de os reduzir, em que tinha gastado mais de 
8$000 cruzados ; e^ estes christãos devem ser os mesmos que o arcebispo 
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diz, de que podereis ter mais particular informação, vos encommendo que 
de bua maneira e outra lhes mandeis acudir a todos coro os remédios 
possíveis, e sendo como o dito Fílippe de Meruco propõe, se vá fomen- 
tando aquella christandade, e enviando religiosos de Santo Augustinho, 
sendo necessários, e escrevendo-Ihe de minha parle como pelo que n'ella 
faz me hei por bem servido d'elle, favorecendo-o como entenderdes que 
mais convém a meu serviço. 

Vi a relação que o arcebispo primaz enviou sobre a gente branca 
descendente de portuguezes, que se diz haver na ilha de São Lourenço, 
e o que me escreveis ordenastes a Dom Estevam de Ataíde sobre man- 
dar bua galeota com hum religioso da Companhia malhematico di ver se a 
encontrava ; e porque pela dita informação e outras se tem por certo haver 
algua gente de naus perdidas, e he de grande serviço de Deos e meu acu- 
àiT-se-lhe e procurar-5e-/Ae remédio de salvação para as almas e corpos ; e 
de mais d'isso para muitos casos que podem succeder convém muito sabe- 
rem-se, sondarem-se, graduarem-se e arrumarem-se todas as iahias, por- 
tos e surgidouros d'aquella ilha e o que ha n*ella e de que genie he povoa- 
da^ vos encommendo muito que, em caso que pela ordem que destes ao 
dito Dom Estevam de Ataide não haja tam inteira noticia de toda esta maté- 
ria na maneira e com a clareza que convém, mandeis logo aprestar duas 
galeotas de coberta muito boas e bem pelrechadas, com dous homens mui 
práticos e exprimentados por capitães e os soldados e marinheiros neces- 
sários e bons pilotos, e em cada bua d'ellas dous religiosos e assi as lín- 
guas que se entender que na* ilha poderão servir, e da mesma maneira 
alguas fazendas com que possam resgatar mantimentos e outras cousas 
que n'ella houver ; e que levem todos os mais mantimentos que puder 
ser, com ordem que d'elles se não gaste em quanto onde portarem lhos 
resgatarem ; e que de alguns homens que estiverem presos por delictos, 
per que pareça merecerem pena de morle, se embarquem também dous 
nas ditas galeotas para que, sendo necessário arriscar alguns em terra, 
os enviem a elles e se não arrisquem os mais ; e assi mandeis fazer com 
ellas o dito descobrimento e que se sondem, graduem e arrumem os sur- 
gidouros, bahias e portos da dila ilha, e faça toda a diligencia por se 
achar a dila gente e saber a de que he povoada e tudo o que ha n'ella, 
para o que partirão de Goa na entrada dos levantes, e começarão pela 
banda de dentro da ilha com os levantes, e se recolherão pela banda de 

39 « 
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fora com os poaentes, que então servem ; advertindo, porem, se será 
melhor que se entre pelo porto de Santa Luzia, pela resistência que d'es- 
loutra parte achou Braz Telles, vindo da índia por capitão mór ; e de 
tudo o que nMslo se fizer e se achar me avisareis mui particularmente. 
Escripta em Lisboa a 24 de janeiro de 610. — Rey • | • — O Conde Al- 
mirante K 

Documento 107. 1610 — Fevereiro 4 

Ruy Lourenço* de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por ser informado que as religiões e pessoas ecciesiasticas d'es- 
sas partes v3o acquirindo, assi por via de mercês que os viso-reys lhes 
fazem, como per compra e heranças, muitas aldeias e terras de minha co- 
roa ; e esta matéria ser de tanto prejuízo a meu serviço, como se deixa 
entender, e a que convém atalhar, mandei passar a provisão que com 
esta se vos enviará, per que defendo aos viso-reys doesse Estado darem 
as taes aldeias e terras ás ditas religiões e pessoas ecciesiasticas, nem lhas 
poderem outras pessoas vender, dar, nem deixar ; encommendo-vos a fa- 
çaes registar e publicar, e que se cumpra e execute como por ella or- 
deno ; e que de mais dMsso se guarde a Ordenação do 2.^ livro, titulo 
16 el8, pagina 21 e23, fazcndo-o assi tomar por assento e lembrança. 

E porque as aldeias teem todas obrigação haverem os possuidores 
de ler n'ellas gente de pé e cavallo para segurança das terras, e sou in- 
formado que os viso-reys e governadores doesse Estado concederam al- 
guas licenças para as poderem ter sem isso, de que me não hei por ser- 
vido, vos encommendo que com toda diligencia façaes nos logares, onde 
as ditas aldeias estiverem e onde vos mais parecer, tirar devassa, para 
por ella se averiguar e saber as pessoas que as teem e possuem sem a 
dita obrigação; e achando alguas licenças contra ella, assi passadas por 
mim como pelos viso-reys, as declarareis por nullas e havidas por falsa 
informação ou importunação ; e ordenareis ao meu procurador que as al- 
deias e terras que as religiões e pessoas ecciesiasticas possuírem contra 
minhas leys e provisões, sobre que da parte do dito meu procurador não 
houver justiça para lhas tirarem, conforme ao que geralmente lenho man- 

í L.o 4, f. 2 
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dado, as obrigue a que as vendam no tempo da ordenação, por os mui- 
tos inconvenientes que resultam a meu serviço d'elles as terem e não po- 
derem guardar as condições referidas. 

Tendo el-rey meu senhor e pae, que santa gloria haja, informação 
que Dom Pedro de Castro fizera doação aos religiosos da Companhia de 
alguas aldeias de Salsete, que lhe nomeara o conde Dom Francisco Mas- 
carenhas governando esse Estado, mandou escrever ao viso-rey d'elle, per 
carta de 6 de fevereiro de 89, que não havia por bem que houvesse ef- 
feito a tal doação, por não convir a seu serviço e por outras muitas ra- 
sões que os ditos religiosos tivessem as taes aldeias ; porque também nem 
a doação que o conde fizera ao dito Dom Pedro podia ter efl^eito sem sua 
especial licença e confirmação, nem o mesmo Dom Pedro fazer-lhe doa- 
ção d*ellas, nem a provisão que os ditos religiosos diziam ter, para as 
poderem comprar e possuir propriedades até oito ou dez mil pardaos, 
podia haver logar nas aldeias e foros realengos : pelo que havia outrosi 
por bem que não houvesse eflfeito a tal provisão até a confirmar, ou man- 
dar o que houvesse por seu serviço, para o que se notificaria aos ditos 
religiosos a apresentassem e enviassem d'ella o treslado authentico ; e 
porque não se acha que se enviasse, nem que sobre esta matéria se te- 
nha tomado resolução, vos encommendo ordeneis ao procurador de mi- 
nha coroa obrrgue aos ditos religiosos a exhibirem os papeis que sobre 
. isso tiverem, para se tresladarem por vias, os quaes me enviareis nas 
primeiras naus com vossa informação, e as mais que houver sobre este 
particular, para eu mandar vér tudo e ordenar o que houver por meu 
serviço. 

Tenho informação que, sendo n^esse Estado os povos commummente 
mui pobres e pequenos, em quasi cada hum ha quatro mosteiros, por cuja 
causa se não podem sustentar n'elles muitos religiosos, e por falta d*elles 
se não guarda o rigor da religião e costumes dos conventos perfeitos ; e 
que será mui conveniente largarem os religiosos os que estiverem em ter- 
ras pequenas, onde se não podem sustentar ; e sendo necessário ficar al- 
gum para haver n'elle pregadores que preguem ao povo, ficar o mais 
antigo e quando muito dous ; e que em Malaca e Macao se poderão lar- 
gar os da Capucha, por o de Malaca estar fora dos muros, e em tempo 
de^ guerra ser necessário largar-se,. ficando assi aquella custodia incorpo- 
rada nas casas recolectas d'essas parles : e por atalhar os inconvenientes 
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que em respeito das causas referidas se consideram, edificando-se outros 
mosteiros de novo, houve por bem de mandar passar a provisão que irá 
n^eslas vias, pela qual defendo e mando que nas cidades e fortalezas d'esse 
Estado se não fundem sem minha licença, a qual fareis cumprir como 
por ella mando. 

E para se poder tratar do que convém á boa reformação dos mos-^ 
teiros que já estão edificados, mando escrever aos bispos e superiores 
das religiões informem particularmente, e façam relação de como estão 
providos de religiosos e quantos residem em cada hum, e se exercitam 
n'elles o culto divino na forma que costumam os mais mosteiros, e se 
os togares onde estão situados são capazes de os sustentar, e que, com 
seus pareceres do que convirá fazer-se, vol-as enviem : tanto que as hou- 
verdes recebido as vereis e, com vossa informação e parecer do que sobre 
ellas se vos offerecer, m'as enviareis, para eu mandar vér tudo, e com- 
municando-o com os geraes das religiões, ordenar o que mais convier ao 
serviço de Deos e meu. 

Os religiosos da Companhia me pediram que, por quanto os banea- 
nes da cidade de Dio lhe concederam para se fazer a casa que alli teem 
certa esmola, que de suas livres vontades lhe pagavam na alfandega, e 
alguas pessoas por respeitos particulares lha estorvavam, lhe mandasse 
passar provisão para se lhe não impedir a arrecadação d'ella, o que não 
houve por bem conceder-lhe, por justas causas e rasões que para isso se * 
me representaram ; porem mandei escrever ao viso-rey mui encarecida- 
mente procurasse que a dita esmoTa se tirasse aos ditos religiosos pelas 
casas dos particulares que a quizessem dar voluntariamente, e não consen- 
tisse pedir-se na alfandega ; e sendo ora tornada a tratar esta matéria, e 
tendo consideração aos ditos baneanes serem gente mui timida e mesqui- 
nhos, e que he justo terem inteira noticia de que não são obrigados a pagar 
aquelle tributo com nome de esmola, e podem não a dar, se quizerem, 
mandei passar a provisão que irá n'estas vias, per que o mando declarar 
assi, a qual fareis publicar e cumprir, e que elles saibam o que n'esta 
matéria tenho ordenado. 

O arcebispo governador que foi d'esse Estado me escreveu pelas naus 
do anno passado de 607 que, indo Dom António de Menezes para Ma- 
laca servir a capitania d'aquella fortaleza, se perdera a nau em que ia 
defronte deTutucorim, de que se salvara toda a fazenda e dinheiro pela 
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quarta parte, que (com parecer dos religiosos da Companhia) se dera aos 
caroás ^ ; e que por lhe parecer cousa exorbitante dar-se-Ihe tanto por 
acudir á fazenda da dila nau, se taxara em Relação o que era justo dar- 
se-lhe, com o que determinava mandar alli o ouvidor de Cochim, para 
fazer tudo o que pudesse ser ; e porque o dito governador me não avi- 
sou se a dita diligencia se fez, nem o que d'ella resultou, vos encom- 
mendo que, não estando feila, ordeneis se faça na mesma forma com toda 
brevidade, fazendo tornar o que roais se tiver levado, por salvar a dila 
fazenda, do que a Relação ordenou, e que se saiba particularmente como 
se procedeu na arrecadação d'ella e da artilheria que se salvou e quem 
a tem, e se be de minha fazenda ou da do dito Dom António, restiluin- 
do-se a cuja fôr. 

Sou informado que os religiosos e pessoas ecclesiastícas d'essas par- 
tes, esquecidos de sua obrigação e contra o que dispõem os sagrados câ- 
nones, se occupam em tratos e mercancias, resultando disso, de mais do 
grande escândalo que recebem os chrístãos e infiéis, muita perda nas ren- 
das de minhas alfandegas, por não pagarem n'ellas direitos ; e porque cop- 
vem ao serviço de Deos e meu atalhar a bua cousa e outra, mandei pas- 
sar a provisão que com esta se vos enviará, que fareis cumprir pontual 
e inteiramente, pela qual hei por bem que todas as pessoas que tratarem 
com fazendas de religiosos e pessoas ecclesiastícas percam as suas e as 
dos mesmos religiosos e ecciesiaslicos com que tratarem, e que, desco- 
brindo-o, seja para elle a ametade das taes fazendas e dinheiro e a ou- 
tra ametade para minha fazenda ; e tenho mandado supplicar ao Santo Pa- 
dre lhe prohiba por seu breve o dito trato e mercancia per si, nem per 
interpostas pessoas ; vindo a tempo para ir n'estas naus, se vos enviará 
n'ellas, para ordenardes se cumpra e execute. Escripta em Lisboa a qua- 
tro de fevereiro de 1610. — Rey • i • — O Conde Almirante*. 



^ No original lè-se : cPela quarta par que (com parecer dos religiosos da Compa- 
nhia) que se dera aos caroàs.i É visivelmente erro do amanuense. 
* L.» 3, f. 103. 
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Documento 108. 1610— Fevereiro 4 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por alguas jun- 
tas considerações de serviço de Deos e meu, hei por bem e me praz que 
da chegada d'esle ás partes da índia em diante se não fundem nas cida- 
des e fortalezas d'ella mosteiros alguns de novo, de nenhua religião, sem 
minha particular licença, precedendo para ella informação por escriplo 
cerrado do viso-rey ou governador que for ao tal tempo d'aquel]e Esta- 
do, de que se fará declaração na provisão da licença, quando se passar, 
e sem isso, aindaque se passe, não haverá effeito ; porém isto se não en- 
tenderá nas terras onde os religiosos andam tratando da conversão, por- 
que alli ficará á sua disposição poderem fazer as residências que lhes pa- 
recer para bem d'este intento. Notífico-o assi ao meu viso-rey ou gover- 
nador das dilas partes da índia que ora he e ao diante fdr, e lhes mando 
e a todas minhas justiças, officiaes e pessoas a que pertencer, não con- 
sintam ediíicar-se mosteiro algum contra forma d'este, e o cumpram e 
guardem como n^elle se contem, o qual valerá como carta e não passará 
pela chancellaria, sem embargo das Ordenações do 2.^ livro, títulos 39 
e iO que dispõem o contrario. João Tavares o fez em Lisboa a quatro 
de fevereiro de mil seiscentos e dez. E este se passou por duas vias. Ea 
o secretario António Vilés de Simas o fiz escrever. — Rey • | • — O Conde 
Almirante. 

Ha vossa magestade por bem que nas cidades e fortalezas das par- 
tes da índia se não fundem mosteiros alguns de novo de nenhUa religião 
sem particular licença de vossa magestade, precedendo para ella infor- 
mação do viso-rey. . . . isto se não entenda nas terras onde os religiosos 
andam tratando da conversão .... 

Por carta de vossa magestade do primeiro de dezembro de 609 \ 



1 L.« 3, f. 144. 
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Documento 109. 1610— Fevereiro 8 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo 
saudar. Dom Frey Sebastião de São Pedro, bispo de Meliapor, me escre- 
veu que n'aquella cidade ha quatro freguezias de chrislaos da terra, em 
que haverá seis mil almas, cujos curas nào teem com que se sustentem, 
por os christaos ser gente muito pobre e miserável ; pelo que elle de sua 
pobreza lhes dá ordenado a cada hum e sustenta as egrejas e missOes 
d'aquel]a costa, como também sustenta os catechumenos, e paga cada hum 
anno 50 cruzados de ordenado ao pae dos chrislaos ; e me pede mande 
ordenar como de minha fazenda se lhe dô com que sustentar as ditas egre- 
jas, christandade, catechumenos e pae dos christaos, para que, diz, bas- 
tarão cada anno seiscentos pardaos, e que se lhe paguem nos direitos das 
fazendas que d'alli forem para Malaca ou para Cochim, descontando-se 
nas alfandegas com seu escripto como os recebeu, ou nos direitos das 
fazendas que n'ellas se apresentarem em seu nome, ou como me parecer: 
e para lhe poder deferir a este particular, vos encommendo me envieis 
sobre elle vossa informação e parecer, advertindo que o dito bispo me 
tem pedido lhe conceda quinze mil réis de ordinária cada anno a todas 
as egrejas de São Thomé, Negapatão, Goromandel, Bengala e Pegu, sobre 
que nas naus do anno passado vos mandei escrever me enviásseis tam- 
bém vossa informação e parecer, que me enviareis, não o tendo já feito. 

Tenho informação que n^essas partes ha muitas pessoas que possuem 
aldeias e propriedades que foram de seus antepassados, e sendo foreiras 
a minha fazenda, não teem confirmação minha nem dos viso-reys doesse 
Estado, e as deixam de tirar por se lhe não accrescentarem os foros, em 
que minha fazenda recebe muita perda ; e porque convém dar remédio a 
isso, vos encommendo que com toda a brevidade ordeneis que todos os 
foreiros apresentem seus titulos em hum breve termo diante de hum jul- 
gador e pessoa de confiança, que para isso escolhereis, a qual os verá e 
fará hua relação de todos os que os não tiverem confirmados e na forma 
que são obrigados, a qual me enviareis, sem alterar nada, nem tornar, 
sem minha ordem, a aforar as aldeias e bens que sem titulos se possuí- 
rem. 

Sou também informado que, sendo a renda do bangue, amphião e 

iO 
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sabão de Ghaul, de minha fazenda, e arrendando-se para ella cada anno 
por quinhentos e 600 palacSes, os viso-reys e governadores que foram 
d'esse Estado, desdo governador Manuel de Sousa Coutinho, fizeram merco 
aos capitães que alli foram, em satisfação da dita renda, por dizerem ser 
sua e se arrendar contra sua vontade para minha fazenda, de mil e qua- 
trocentos pardaos cada anno, sem entrarem na copia dos trinta mil que 
teem para fazer mercês ; e porque convém que eu saiba o que n'esta ma- 
téria passa e donde teve origem darem-se aos ditos capitães os ditos l$iOO 
pardaos, vos hei por muito encarregado fazerdes sobre isso a diligencia 
necessária, a qual me enviareis com vossa informação e parecer; fazendo 
para esse effeito também vêr o foral do mesmo Ghaul, e as rasões por 
que na casa dos contos se duvidou a provisão por que o viso-rey Ayres de 
Saldanha concedeu a Affonso de Monroy de Sequeira a dita ordinária, e 
a causa que hum filho de Álvaro Vaz Coutinho moveu ao procurador de 
minha coroa sobre o aforamento das ditas e outras rendas, e o que so- 
bre ella mandei escrever nas naus do anno de 608, com tudo o mais que 
houver, para com isso mandar tomar n'esle particular a resolução que 
houver por meu serviço. 

Também se me disse que o governador D. Frey Aleixo de Menezes 
ordenou por hum assento que os cadernos dos pagamentos de fidalgos e 
soldados das fortalezas, fronteiras e presídios, que entrassem nos contos, 
se mandassem d^elles descontar na matricula, sendo até então costume 
fazel-o o vedor de minha fazenda, a quem convém examinar os ditos cader- 
nos, o descontarem-se na matricula só por seu mandado, e não fazer-se 
nisso juiz e parte aos contos, como o ficam sendo, importando os ditos 
cadernos cada anno mais de duzentos mil cruzados; e para me resolver 
no que n^este particular será mais conveniente a meu serviço e ao bem 
de minha fazenda, convém muito me envieis sobre isso vossa informação 
e parecer, o que fareis nas primeiras naus. 

Na lista dos despachos que o mesmo governador fez e me enviou o 
anno passado assistiu e veiu assinado Fernão d'Albuquerque, de cujo des- 
pacho se trata n^elia, sem se declarar, como devera, que, quando se tra- 
tou d'elle, não esteve presente ; sobre que me pareceu dever-vos adver- 
tir, como faço, que, quando no conselho se tratar de despacho de algum 
dos conselheiros e pessoas que n'elle assistirem, ou de seus filhos, irmãos 
e primos com-irmãos ou sobrinhos e parentes no primeiro e segundo grau 
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de consanguinidade ou affinidade, nao estejam presentes, e se declare logo 
assi no mesmo despacho. 

Com minha carta de 13 de janeiro de 607 mandei enviar huns apon- 
tamentos que se me presentaram, sobre cousas tocantes á alfandega de 
Malaca, e escrever ao viso-rey os fizesse vêr por pessoas praticas d 'essas 
parles, e me avisasse do que sobre isso achasse, com seu parecer ; o por- 
que até ora se me não respondeu a este particular, fareis vêr os ditos 
apontamentos» cuja copia irá com esta, e me enviareis, com a brevidade 
que houver logar» a informação que achardes e vosso parecer. 

Foi-me feita lembrança que o executor dos conlos de Goa não devia 
ter mais ordenado do que linha o recebedor dos restes, que he o mesmo 
cargo, e devia ser obrigado dar conta no fim de dous annos, e não ser- 
vir em quanto a desse, provendo os viso-reys, entretanto, pessoa sulTicien- 
le ; e por este cargo ser lá accrescentado por elles e provido em seus 
criados com maior ordenado do que tinha o provedor mór pelo regimento, 
sobre que mandei escrever á índia por minha caria de 23 de fevereiro 
de 608 se me enviasse informação, e porque até ora se me não enviou, 
vos encommendo a tomeis particularmente do que n'isto passa, advertindo 
que el-rey meu senhor e pae, que santa gloria haja, mandou extinguir 
o officio de recebedor dos restes, e se convirá irem ao thesoureiro geral 
de Goa ; e de tudo o que n'isto achardes me avisareis nas primeiras naus 
com vosso parecer. 

Nas naus que o anno passado foram para essas parles vos mandei 
escrever que, em caso que de cá não fosse provida pessoa para o cargo 
de escrivão da mesa grande do despacho da casa da fazenda dos contos, 
que estava por prover, provêsseis a serventia d'elle a quem vos parecesse 
melhor o fizesse, e me informásseis de tudo o que n'isto houvesse, por 
eu não haver por bem confirmal-o a Bartholomeu Soares, a quem o viso- 
rey Dom Martim Âfi'onso de Castro fez d'elle mercê ; e porque ora me 
escreveu o arcebispo, governador que foi doesse Estado, que deu o dito 
ofiicio a Joseph da Silveira, que acabou de servir o de escrivão da ma- 
tricula geral, do qual me dá boa informação, me enviareis com vosso 
parecer a que vos tenho mandado pedir, e assi das pessoas que lá hou- 
ver de satisfação, em que se possa prover o dito ofiicio, e se convirá isso 
mais que ir de cá provido. 

Por se me representar que havia grandes inconvenientes em se ser- 

&0^ 
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vir o officio de catual, que ha em Goa, por homens da terra, e muitos 
novamente converlidos, de mais de haver por bem que se não provesse 
de novo n'elles, nem em outras pessoas, mandei per minha carta, que 
foi nas naus do anno de 608, se me avisasse dos em que estava pro- 
vido o dilo oíficio, e por quantos annos ; e porque se me não enviou 
esla relação, e convém tomar n'esle particular o assento que houver por 
meu serviço, m'a enviareis nas primeiras naus. 

A camará geral de Salsete me escreveu, pedindo lhe mandasse de- 
putar juiz, perante quem requeiram a justiça que pretendem ter de se lhe 
diminuir o foro que pagam a minha fazenda de suas aldeias, e sobre as 
liberdades que dizem se lhe tiraram, queixando-se lambem de se lhe fa- 
zerem vexações pelos rendeiros, querendo cobrar d'elles os dízimos ; so- 
bre que nas naus do anno passado vos mandei escrever, per carta de 
19 de março, lhe dissésseis que acudissem sobre isso ao juiz dos feitos 
de minha coroa, e lhe encommendasseis sua justiça, e que lha fizesse bre- 
vemente, e os favorecêsseis, por serem christãos novamente convertidos e 
pobres, e por respeito do que importam a minha fazenda os ditos foros; 
e sobre a queixa, que outrosi teem, d'aquella christandade se encommen- 
dar a outros religiosos e não serem curados pelos da Companhia, lhe dis- 
sésseis o que vos parecesse mais conveniente, para se aquietarem e confor- 
marem com o que sobre isso tenho ordenado, como tereis visto : e por- 
que ora me tornaram a escrever sobre os mesmos particulares, vos en- 
commendo que, não tendo ainda dado á execução o que assi vos escrevi, 
o façaes com toda a brevidade, porque pelos respeitos referidos he justo 
que se lhe faça o favor que houver logar. 

Pelo que entendi de huas perguntas que se me enviaram, que André 
Furtado de Mendonça fez em Malaca a hum flamengo, que havia andado 
em companhia dos hollandezes, sobre os da nação hebréa darem ajuda 
aos rebeldes, mandei escrever ao viso-rey Dom Martim Affonso de Cas- 
tro, por minha carta de 18 de janeiro de 607, fizesse todas as diligen- 
cias necessárias, para saber se havia algQas pessoas que tivessem com 
elles communicação, e lhe davam avisos; e achando alguas comprehen- 
didas, as mandasse castigar como o caso merecia ; e porque até ora se 
me não avisou se se fez esta diligencia, nem o que d'ella resultou, o pro- 
curareis saber e me avisareis, e não estando feita, ordenareis que se faça 
na forma da dita carta, que pêra isso vereis. 



1610 — FEVEREIRO 8 317 

Foram-me representadas alguas rasôes sobre ser conveniente ao bem 
de minha fazenda e doesse Estado não se servir o officio de escrivão da 
matricula d'elle de três em três annos, senão em vida ; de que nas naus 
do anno de 608, per carta de 23 dò fevereiro, mandei escrever se me 
enviasse informação, que se me nao enviou até ora ; e para n'este par- 
ticular tomar a resolução que for mais conveniente a meu serviço, vos 
encommendo vejaes a dita minha carta e vos informeis do que n'isto hou- 
ver, e do que achardes, por hua e outra parte, me aviseis com vossa 
informação e parecer. 

Pela mesma carta de 23 de fevereiro de 608 mandei escrever as 
causas e ras5es que se me representaram, para dever mandar que os ve- 
readores e officiaes da camará de Damão não façam acordos para se fa- 
zer despeza algua de minha fazenda, alem da que está ordenada para os 
presidies ; e que se me enviasse sobre isso informação, que se me não 
tem enviado ; e porque convém ter a vossa, para se tomar resolução n'esta 
matéria, m'a enviareis com toda a brevidade, não o tendo já feito, para 
o que vereis a dita minha carta e as rasões que n'ella se apontam. 

Foram^me propostas alguas rasQes, para as naus haverem de par- 
tir todas de Goa, ou de Gochim, sobre que mandei escrever ao viso-rey 
Dom Martim ASonso de Castro, per minha carta de 13 de janeiro de 
607, tomasse dMsso informação de pessoas praticas e desinteressadas, e 
depois de o pôr em conselho com as considerações que lhe mandei adver- 
tir, e sem dar á execução o que se assentasse, me avisasse ; e por o não 
fazer, tornei a mandar, por outra minha carta de 24 de março de 608, 
se tomasse o dito assento, de que me não tem avisado : e porque esta 
matéria he da importância que sabeis, e em que convém tomar resolu- 
ção, vos encarrego mui encarecidaniente vejaes logo as ditas cartas, e 
não se tendo tomado a dita informação e assento, o façaes na mesma for- 
ma, e me envieis tudo nas primeiras naus, pela ordem e com as decla- 
rações que he declarado nas ditas minhas cartas, que em todo cumpri- 
reis. 

Pela dita minha carta de 23 de fevereiro de 608 mandei escrever, 
como por elia vereis, se me enviasse informação sobre as liberdades de 
caixas e escravos forros de direitos na casa da índia, que de antigamente 
foram concedidos ás pessoas que iam servir a essas partes, a qual infor- 
mação se me não tem enviado até ora ; e porque convém tel-a, vos ea- 
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commendo que, depois de verdes a dita carta, vos informeis, conforme 
a ella, particularmente das rasões que se offerecerem por hua e outra 
parte, de todas as pessoas que vos parecer, mandando para isso vêr as 
provisões e regimentos que houver sobre este particular, e enviando-me 
de tudo larga e distincta informação com vosso parecer, para com isso 
tomar a determinação que for mais conveniente a meu serviço. 

Tenho informação que de tempo antigo está ordenado que em Mo- 
çambique e Mombaça haja mastros, antenas, lemes, ancoras, amarras de 
sobrecelente para repairo das naus d'este reino e da índia que alli arri- 
bam, com que poderão remediar-se e fazer sua viagem sem risco e sem 
perder tempo; e porque isto he de tanta importância, como se deixa en- 
tender, ordenareis como haja alli as ditas cousas, e que com ellas se 
acuda ao que as ditas naus tiverem necessidade. 

E porque com as occasiQes e mudanças do tempo nao haveria logar 
para se me responder a alguas outras cousas, sobre que estes annos atraz 
mandei escrever, vos encommendo que, nao o tendo já feito pelas naus 
que ora com o favor de Deos se esperam, vejaes todas as vias, avisan- 
do-me particularmente e em carta á parte ; e da mesma maneira me res- 
pondereis a cada hua das que vos mando escrever. Escripta em Lisboa 
a 8 de fevereiro de 610. — Rey- | • — O Conde Almirante ^ 



Apontamentos sobre a alfandega de Malaca 

Deve sua magestade mandar que todos os mercadores portuguezes 
e quelins de Sâo Thomé, que comprarem fazendas em Malaca e as ti- 
rarem pêra as partes da índia, Sao Thomé e Bengala, paguem direitos 
da saída, por quanto os jaós, que as trazem, pagam as entradas d'ellas ; 
e n'isto nao altera sua magestade cousa algiía, porque he costume na 
cidade de Goa todos os mercadores que compram fazendas e as tiram 
pagam os direitos da saída ; e o mesmo se entendam ^ nas naus que 
pêra este reino partirem de Malaca, porque os mesmos direitos se pa- 



» L.« 3, f. 77. 

^ Aliás: €se entenda.» 
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gam na alfandega de Goa todas ^ as fazendas que vêem da índia pêra 
esle reino. 

He costume as fazendas que os mercadores jaós trazem á fortaleza 
de Malaca valer o bar de cravo a rasao de cincoenta cruzados : por não 
enriquecerem os dilos jaós, se lhe p5e esle preço na alfandega, e assi sâo 
as mais fazendas, e por esta mesma avaliação de cincoenta cruzados pa- 
gam os direitos ; e na própria alfandega, onde se avaliam por esle preço 
as ditas fazendas, os mercadores de Malaca e oulros as vendem de bua 
mão a outra por cem cruzados, que be o preço ordinário da terra ; e 
por ser preço da terra deve sua mageslade mandar que mercadores que 
as compraram pelo preço dos cincoenla cruzados paguem os direitos dos 
outros cincoenta que a fazenda vale mais na terra, porque o favor faz-se 
somente na dita alfandega aos mercadores jaós que as trouxeram, pelo 
respeito dito de não enriquecerem ; e assi 6ca accrescentando nos rendi- 
mentos da dita alfandega meio por meio mais do que até agora rendeu. 

E entram todos os annos na fortaleza de Malaca quatro mil bares 
de fazenda ; cada bar tem quatro quintaes : doesta fazenda não vae á al- 
fandega a pagar direitos amelade, porque ^e furta no mar pelos officíaes 
e casados e poderosos ; e pêra se isto evitar, deve sua magestade man- 
dar que toda a fazenda que entrar na fortaleza de Malaca e pagar direi- 
tos, se tome toda em hum caderno de fora dos livros, e que nenhua se 
embarque para a índia sem ser registada pelos officiaes, nem nenhum ca- 
pitão de naus possa levar as ditas fazendas sem os ditos registos ; e em- 
barcando-se d'esta maneira, se irá cotejando com o dito caderno a fa- 
zenda que está despachada, que não chega a metade do que vae para fora, 
e achando-se de mais, se chamarão os donos d'ella, pêra se saber quem 
lha vendeu, pêra pagar os direitos a sua magestade pela primeira vez que 
se achar, e pelas mais vezes se porá pena aos mercadores e capitães das 
naus, que terão as fazendas perdidas, se se achar que não lêem pago os 
direitos, e assi se evitará não-n'a furtarem, e importará mais de direitos 
outro tanto do que a alfandega rende. — António Vilés de Simas ^. 



^ Aliás: cde todas.* 
«L.03, f. 81. 
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Os direitos da alfandega de Malaca se puzeram e admíUiram só nas 
fazendas que entrassem, e da saída se nSo pagam mais que pêra a cosia 
de Charamandel e Bengala, os quaes ha dez annos poz n'aquella alfan- 
dega o licenceado Julião de Campos Barreio, com muita repugnância do 
povo ; e esles se justificaram só por se considerar por parte da fazenda 
real que de Malaca se levavam pêra a costa de Charamandel as fazendas, 
que de sua natureza haviam de ir ás alfandegas de Cochim e Goa, pêra 
d'ella voltarem áquellas partes, e que vossa magestade perdia os ditos 
direitos com as fazendas irem de Malaca em direitura, por lá nao haver 
alfandega ; e por este respeito se ordenou que em Malaca pagassem, pri- 
meiro que saissem, os direitos que haviam de pagar em Cochim ; e assí 
nao são propriamente direitoa de saída, senão os da entrada que se ha- 
viam de pagar na índia ; e como de enlSo para cá se paguem direitos 
do que vae pêra Bengala, Sao Thomé e toda a mais costa de Charaman- 
del, nao ha que innovar n'isto ; e na fazenda que vem pêra a índia se não 
podem pôr direitos de saída, por ser contra o contrato da alfandega de Ma- 
laca, e as fazendas virem a pagar direitos em Cochim de entrada e saí- 
da, e a maior parte torna a entrar em Goa. No que se aponta acerca das 
fazendas que de Malaca forem em naus pêra o reino, parece que se pode 
considerar a mesma rasão que se teve nos que se puzeram nas fazendas 
que saem pêra a costa de Charamandel, e n'isto se pode melhorar a fa- 
zenda real. 

Não parece justo que sua magestade approve o excesso que fazem 
os capitães de Malaca, em tomarem aos jaós as drogas por cincoenta cru- 
zados, valendo na terra a cento, antes parece que o deve sua magestade 
prohibir geralmente com graves penas ; porque, alem da injustiça que n'isto 
ha, se os jaós ficarem livres e lhe pagarem as fazendas como valerem na 
terra, haverá muita abundância d'ellas, e crescerão muito os direitos 
da alfandega, e não levarão as drogas aos holiandezes por Iha^ pagarem 
em maiores preços ; e pelas forças de que os capitães usam em quererem 
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só comprar estas drogas, sem que os casados e mercadores façam com- 
pra algua das mãos dos jaós, nasce que, por os mercadores lhe darem 
dez cruzados mais que o capilao, furtam de noite tudo o que podem e o 
tiram dos juncos em embarcações pequenas, e tudo se desencaminha da 
alfandega, porque o capitão o nSo saiba ; o que nao será, comprando to- 
dos livremente, e se o capitão não interessar a cento por cento só da em- 
barcação dos jaós pêra a terra, e se prohibir que ninguém lhes compre 
no mar; porque com isto e com a ordem que sua mageslade tem dado 
pêra que se não vendam roupas aos jaós, senão trazendo drogas, e não 
por dinheiro, que trazem da venda que d'ellas fazem aos hollandezes, se 
impedirá de todo o commercío com elles, e crescerá muito o rendimento 
da alfandega, assi na- entrada das roupas, que então serão mais necessá- 
rias e pedidas, como na das drogas ; e terá a roupa maior valia em pro- 
veito dos vassalos de sua magestade e dos direitos de sua aJfandega, e as 
drogas valerão menos, pela multidão d'ellas que accudirá com esta li- 
berdade, crescendo sempre os direitos reaes, pois não recebem a baixa, 
que a violência dos capitães lhe faz ter no preço por que a pagam aos 
jaós. 

Parece que será de pouco fructo a diligencia que n'este capitulo se 
aponta a sua magestade ; porque, se os mercadores furtam as drogas das 
embarcações dos jaós, com os capitães estarem tam interessados na com- 
pra d'ellas e terem postos seus criados nas ditas embarcações por guar- 
das e vigias, e sem embargo de tudo se desencaminham, havendo tam- 
bém vigia do alcaide do mar, muito mais facíl será embarcarem-nas sem 
se registarem ; porque, como não ha direilos de saídas, não ha por parte 
del-rey vigias nas fazendas que saem, e como as fazendas se não podem 
tornar a pezar no registo, he facil declararem os mercadores muito me- 
nos do que levam, pêra assi se não achar o excesso que se pretende; e 
aindaque se pese, podem os mercadores declarar que a compraram a mor- 
tos, absentes, ou aos mesmos jaós, que logo se voltam pêra suas terras, 
e ficará a diligencia sem fructo ; alem do que, como as fazendas correm 
por muitas mãos, causará grande confuBão e oppressão aos mercadores 
andar-se puxando por todas as pessoas que as venderam, sem d'isto se 
poder em resolução colher fructo considerável ; e assi parece que, sendo 
o commercio livre e pagando-se aos jaós as drogas pelo preço que na 
terra valerem, e havendo ministro de confiança que vigie e faça desem- 

41 



322 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA INDlA 

barcar logo as fazendas» pêra em terra se venderem com liberdade, se 
evitarão os furtos da alfandega, e os direitos d'ella crescerão em grande 
excesso. — Julião de Campos Barreio ^ . 



Documento 110. 1610— Fevereiro 13 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Assi por cartas do arcebispo, governador que foi d'esse Estado, 
como por outras vias, tenho entendido o estado em que está a fortaleza 
de Ormuz, assi de damniãcação na fortificação, como falta das cousas ne- 
cessárias, e os ruins intentos que o Xá, rey da Pérsia mostra contra ella, 
que tudo vos deve ser bem presente, e o muito que bua cousa e outra 
obriga a se tratar com grande calor do que convém para sua segurança; 
e postoque confio que pelos mesmos respeitos o fareis assi, sem vos des- 
cuidardes em matéria de tanta importância, vos encommendo e mando 
assistaes mui particularmente a tudo o que para este eifeito cumprir ; e 
para que no que toca ás obras haja quem particularmente assista ás que 
se houverem de fazer, ordenareis para superintendente d^ellas bua pes- 
soa mui confidente e que tenha noticia das cousas que ha de ter a car- 
go ; e que as despezas das ditas obras se façam pelos mandados do ve- 
dor da fazenda da mesma fortaleza, sem o capitão entender n'ellas cousa 
algua ; e que demais d'isto deis logo ordem para que na dita fortaleza 
haja continuamente quinhentos soldados de presidio eSectivos de serviço, 
que hei por bem haja n'ella, que residam sempre e durmam dentro da 
mesma fortaleza, conforme ao que dispõe o regimento ; e que os ditos 
soldados estejam em companhias com capitães e officiaes, debaixo de cuja 
obediência militem, e entrem e saiam de guarda ao modo que se usa nos 
presidios d'estes reinos ; e alem dos ditos quinhentos soldados que alli ha 
de haver sempre, como fica dito, provereis de presente mais duzentos, 
que estarão na dita fortaleza na forma dos mais, em quanto durarem os 
receios que se teem do Xá intentar algQa cousa contra ella ; e fareis que 
os aleijados e inúteis, a que n'ella se pagam praças, se passem para ou- 
tras fortalezas aonde se lhe paguem, e em que não façam tam grande falta ; 

1 L.o 3, f. 82. 
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e para que n'esla de Ormuz a nao possa nunga haver das cousas neces- 
sárias, aindaque succeda algum accidente, ordenareis que os mantimen- 
tos, munições e quaesquer outras cousas, que os capitães costumavam pro- 
ver para os almazens d'ella, se enviem de Goa, e para isso se contratem 
ahi com pessoas, que se obriguem a provel-as e envial-as a seus tempos 
devidos, de maneira que sempre esteja Iam bastanlemente provida como 
se refere ; e procureis que isto se faça com a maior commodidade e mais 
beneficio de minha fazenda que puder ser. 

E porque se me representou que seria mui conveniente enviar-se 
alli hiia pessoa, que faça o ofiBcio de capitão mór do mar, com bua galé, 
para com ella e as fustas que lá houver se poder melhor acudir aos acci- 
dentes que podem succeder, e fazer guerra aos que a fazem á dita for- 
taleza, e alimpar o mar de todas as embarcações que n'elle houver, e as 
queimar, principalmente as dos Niquilus, para com isso os obrigar a que- 
rerem, como já pediram, mudar-se a bua das ilhas desertas que estão pe- 
gadas á de Ormuz, e Gearem sujeitos ao rey d'elle ou ao capitão da mes- 
ma fortaleza, dando as seguranças que parecerem convenientes, para não 
fazerem cousa contra eila, ou, quando o intentarem, poderem com mais 
facilidade ser castigados, e isto me parecer bem considerado, hei por bem 
que haja o dito capitão mór do mar subordinado ao da fortaleza, e pro- 
vido por vós e pelos viso-reys e governadores que forem d'esse Estado; 
e vos hei por mui encarregado tratardes de o pôr logo assi em execução, 
e que a pessoa que proverdes do dito cargo, que será com a dita- subor- 
dinação, seja de valor e confiança que para elle em a occasião presente 
se requero, e de que se possa esperar que por seu meio se conseguirão 
os eifeitos que se pretendem ; ao qual capitão mór do mar dareis a or- 
dem que ha de guardar, e para que veja a artilheria que ha na dita for- 
taleza e a que lhe falta, e vos avise d'isso, para proverdes a que faltar; 
e ordenareis que, quando fôr, leve a madeira necessária para os repairos 
da que houver, e que se faça na mesma fortaleza pólvora, como antiga- 
mente se fazia. 

O arcebispo, governador que foi d 'esse Estado, me escreveu que a 
fortaleza de Barem estava nos termos que os annos atraz, e a risco de 
ser occupada de turcos, como também vi por carta que os Amadazes de 
Catifá, que alli viviam, escreveram ao capitão de Ormuz, requerendo-, 
lhe com instancia a fosse tomar primeiro, e que elles o ajudariam ; e el- 

41* 
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rey de Ormuz me escreve com encarecimento mande pdr cobro sobre 
ella, pela difficuldade que haverá em se cobrar de poder dos rumes e 
importância de que he ; e porque nas matérias da guerra se nao deve per- 
der nenhua boa occasiSo, e assi com a que ha da ajuda dos ditos Ama- 
dazes, como com a do soccorro que o Bombareca mandou pedir a esse 
Estado para tomar Baçorá, com as condições que vereis per minha carta 
de 18 de janeiro de 607, parece oiTerecer-se a que convém para se re« 
cuperar a dita fortaleza, que he de tanta importância, como tereis enten- 
dido ; e que, sendo occupada de turcos, nao somente se Gearão perdendo 
os commercios d'aquellas partes, mas correrá muito risco Ormuz e a for- 
taleza d'elle ; e aíndaque por outra parte se represente dever o Xá tomar 
a mal a dita recuperação, e por esse respeito mover guerra a Ormuz, se 
entende que, fortificada a fortaleza e andando meus vassalos senhores do 
mar, será de nenhua importância, e que a elle lhe estará mal fazel-a, 
pelo grande proveito que recebe das cafílas que lhe vão de Ormuz e por 
via de portuguezes com muitas cousas necessárias a seus vassalos e de 
grande rendimento para elle, as quaes se poderão encaminhar pelo es- 
treito de Baçorá, cujos moradores folgarão tanto com isso que farão por 
esse respeito todas as vaútagens que se lhe pedirem, como já se experi- 
mentou ; pelo que ^ vos hei por mui encarregado aprestardes com grande 
cuidado e diligencia ao dito capitão mór do mar, que ordeno haja em 
Ormuz, e que, alem da galé que ordeno leve, lhe deis mais quatro fus- 
tas, e que se publique que a ida do dito capitão mór he para ajudar ao 
Bombareca, ao qual avisareis d'ella, assentando com elle as condições com 
que pedia o mandasse soccorrer, e dando para isso o seguro que offerecia, 
se entenderdes que he necessário. E ao dito capitão mór dareis regimenta 
em muito segredo do que n'aquellas partes ha de fazer, começando primeiro 
pelas cousas necessárias á fortaleza de Ormuz e defensão d'ella ; e que 
logo trate da recuperação de Barem, pelo modo que lhe parecer mais con- 
veniente e que o tempo mais lhe facilitar, ajudando-se dos ditos Amada- 
zes e mais naturaes que o quizerem fazer, e isto com todo o resguarda 
possível para se não saber, e para que se consiga o effeito que se pre- 
tende; e que, tomando a dita ilha, metta na fortaleza presidio de gente 
del-rey d^Ormuz, como sempre esteve» porem mais reforçada e de ma- 

^ Aliás «portanto* 
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neíra que Gque segura, como convém, e se ajude do dílo rey em tudo 
como he rasão, e como em cousas de que lhe a elle redunda Iam grande 
proveito ; e ordenareis ao dito capitão mór do mar esteja mui vigilanle, 
e trate com o mesmo Rombareca sobre seus particulares, e havendo oc- 
casião para se executar o que pede, e eslando em eslado para o ajudar, 

* 

o faça na forma que estiver assentado, e com as condições com que elle 
o offerecer e vós lhe ordenardes. 

E porque se me tem representado que nao somente se deve fortifi- 
car a dita fortaleza de Ormuz, mas também a ilha, levantando-se huns 
baluartes antigos que tem sobre o surgidouro, com advertência que da 
parte de dentro fique a fortificação fraca, assi para seguridade de algua 
rebelião, como porque, sendo necessário dar algum castigo aos naturaes, 
não tenham parte donde se defender, ou fazendo-se hum muro com hQa 
cava empedrada pela banda do campo de Lardemira, de mar a mar, e 
fechando as ruas com suas guaritas e portas, vos encommendo trateis 
este particular, com o mais que toca á fortificação d'aquella praça, e or- 
deneis se faça na forma que se tiver por mais conveniente. 

Por via da Pérsia tive aviso que, sendo a principal renda, que o 
persa tem, sedas que vende para sustentar seu estado, e receando os mer- 
cadores mudar esse trato a Ormuz e Goa, elle era o primeiro que man- 
dava bua cáfila d^ellas, que importaria quatrocentos mil cruzados, com 
intento que» succedendo-lhe bem e fazendo-lhe favores nas alfandegas, 
virá toda por este caminho, sem deixar passar nenhua por Âlepo ; e por- 
que se entende que d*esle contraio resultará muito proveito a minha fa- 
zenda na renda das alfandegas, de mais da perda que o turco receberá, 
vos encommendo encarregueis mui encarecidamente ao capitão da dita 
fortaleza, e á pessoa que alli fizer o ofiBcio de vedor ou superintendente 
de minha fazenda, que tenha particular conta do bom tratamento das pes- 
soas que o Xá alli enviar com as ditas sedas, e de lhes dar todo bom ex- 
pediente e fazer favor nos direitos, e que lhes mostrem as ordens qué 
sobre isso lhe derdes, para que, chegando á noticia do Xá, entenda quanta 
estimo sua amisade, e folgue de a conservar e que se continue por alli 
este trato, e me informareis da utilidade que minha fazenda receberá d'elle, 
ou se poderá haver prejuízo. 

Assi per carta do arcebispo governador doesse Estado, como por ou- 
tras vias, tive aviso das novidades que o Gambarbeque, Sultão de Xirás, 
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moveu em Ormuz, mellendo genle ua ilha de Quexome» ordenando fa- 
zer guerra ao Comorao, tomando ambas as aguadas e queimando alguas 
casas junto do Bandel, por respeito de se lhe não pagarem as mocarra- 
rias, que be pensão que ná alfandega do mesmo Ormuz se dava aos reys 
de Lara por franquearem as cáfilas ; e que, postoque, por se lhe paga- 
rem, mandou sair da ilha sua gente a libertar a aguada, deixou dous 
fortes perto da fortaleza do Gomorao, de que tudo recebi o desprazer que 
he rasão ; porque estando, como sou informado, assentada a dita pensão 
por regimento, e tendo eu mandado per rainha carta de 18 de janeiro de 
607 se \isse se convinha pagar-se e que se executasse o que se deter- 
minasse, 6 tendo-se em conselho da fazenda, como o mesmo arcebispo 
avisou, assentado* que se pagasse da maneira que antigamente se fazia, 
se nao devera dar occasião a similhantes rompimentos, maiormente nSo 
se acudindo a elies como convinha : pelo que vos encommendo que, de 
mais de estranhardes esta matéria a quem deu causa a ella, como eu tam- 
bém mando estranhar ao capitão Dom Henrique de Noronha a frouxidão 
com que se houve n'este particular, e ordenardes que as ditas mocarra- 
rias se paguem em cada hum anno na forma que se costumavam pagar, 
por ser a mais conveniente para tudo, mandeis advertir ao dito Sultão do 
Xirás não faça os dous fortes que intentou perto da dita fortaleza do Co- 
merão, porque, fazendo-os, se lhe não pagarão as mocarrarias ; e não 
desistindo elle, comtudo, da obra, trabalheis por todas as vias que se não 
façam, e estando feitos, por que se derribem, fazendo-Ihe para isso a 
guerra necessária na forma que convier, para que de bua maneira ou 
outra não haja os ditos fortes. 

£ porque poderá ser que pelas instancias que se teem feito com o 
Xá, e com a pretensão que tem do dito trato das sedas, como n'esta se 
vos dirá, folgará de restituir a dita ilha de Barem e de mandar derribar os 
ditos fortes, lhe mando escrever a carta, que vae n'estas vias, de que vos 
irá a copia para a verdes, com advertência que fui avisado que, dando- 
se-lhe bua caria minha, a não quiz receber, nem ouvir a quem lha dava, 
por respeito das pazes que o imperador fez com o turco, de que mando 
vos informeis, e achando que he assi, lhe não mandareis a díla carta, 
mas na conformidade d'ella lhe escrevereis outra em vosso nome, que lhe 
enviareis per via dos religiosos que lá residem, para que lha dem e tra- 
balhem que respondam com a brevidade possível. 
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Dom HeDríque de Noronha, capitão da dita fortaleza de Ormuz, es- 
creveu ao dito governador em bua carta, de que me enviou a copia, que 
tinha determinado fazer hum forte na ilha de Quexome, com que em ou- 
tra occasião similhante se poderia defender senhorearem-se os imigos da 
agua ; e mandando tratar das conveniências e utilidade de que seria, se 
me representou que não convém a meu serviço fazer-se a dila fortaleza, 
por haver de ser muita a despeza, e occupar gente sem necessidade nem 
fructo ; e que será de maior effeito accrescentar-se o que n'ella se hou- 
ver de despender, na armada, que he o de que n'esse Estado depende a 
defensão, e com que se escusa a fortaleza, com a qual se não escusa a 
armada, que he o com que se ha de fazer alli a guerra, pois o persa nem 
os imigos d'aquellas partes não podem fazer damno senão por mar, e que 
assí quanto mais poder houver n'elle de minha parte, tanto melhor e mais 
seguro ficará tudo e o imigo mais inquieto e suas cousas mais arrisca- 
das ; pelo que me pareceu remetter-vos, como faço, esta maleria, para 
que a ponhaes em conselho, e parecendo n'elle que não ha outra cousa 
de novo que encontre esta ordem, de que cá não haja advertência, a po- 
nhaes em execução, ordenando que se não faça a fortaleza da dita ilha 
de Quexome, e sendo feita a mandeis derribar, e com a despeza que nisto 
se houver de fazer reforceis mais a armada. 

Sendo as damniGcações que ha na dita fortaleza da qualidade que 
tereis sabido, são Iam grandes as conlias que os feitores teem dado em 
despeza de obras, que dizem fazer n'ella, que se deixa bem entender se- 
rem fantásticas, que he cousa que com rasão devo estranhar muito, pois 
com isso não só se dissipa minha fazenda, mas se arrisca a mesma for- 
taleza ; e porque he justo que eu saiba o que n'isto ha, e que os culpa- 
dos se castiguem, vos encommendo que das contas dos feitores, que fo- 
ram da dita fortaleza, dos annos que vos parecer a esta parte, mandeis 
tirar bua lista das contias que n^ella despenderam em obras e quaes fo- 
ram ; e ordeneis ao dito capitão mór do mar que juntamente com o ve- 
dor da fazenda da dita fortaleza tire d'isso devassa, inquirindo se as taes 
obras se Gzeram e a qualidade e importância d'ellas, e o que podiam fa- 
zer de despeza ; e que da mesma maneira se tire devassa se os ditos fei- 
tores levaram e levam ferias falsas e provimentos fantásticos, e fazem 
concertos em segredo com os mercadores, despachando em seu nome mer- 
cadorias e fazendas alheias, furtando os direitos que mais houveram de 
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pagar, se se despacharam em nome dos baneanes, e se os capílSes, nos 
mantimentos e provimentos que costumavam dar para a dita fortaleza, 
commetleram enganos contra minha fazenda no peso, medida e preço 
per que as compravam ; e ordenareis que depois de tirada a dita devassa 
voKa remetiam, a qual fareis vôr, e havendo n'ella culpados que se pro- 
ceda contra elles eivei e crimemenle com o rigor que merecerem. 

Por minhas provisões, passadas hua no anno de 90 e outra em 8 
de fevereiro de 602, tenho defeso aos capitães das fortalezas doesse Es- 
tado tirarem d*ellas artilberia para suas naus e navios, nem para outras 
cousas ; e que, fazendo-o, sejam tirados das taes fortalezas pelos que os 
accusarem, com outras penas declaradas nas ditas provisões; e porque 
sou informado que sem temor d'ellas, nem respeito de meu serviço, se tem 
tirado das ditas fortalezas muita arlilheria, e que por essa causa se pa- 
dece d*ella grande falta, hei por bem e vos mando façaes logo tirar devassa 
das pessoas que de cada bua das ditas fortalezas doesse Estado tiraram 
algiia artilberia, e que se castiguem os que se acharem culpados, alem 
de a pagarem inteiramente, sem vós nem os mais viso-reys e governa- 
dores a poderem perdoar, nem parte d'eila ; e de mais d'isto fareis que 
se guarde inteiramente a provisão, que com esta se vos enviará, per que 
mandei declarar as que se refere que são passadas sobre esta matéria, 
como por ella vereis. 

Tenho informação que os capitães ^ da dita fortaleza de Ormuz te- 
rem negociação em todos ou nos mais dos portos do estreito resulta que, 
em occasiões de guerra com os visinhos, aventuram, por assegurar suas 
fazendas, meu serviço e o credito e reputação doesse Estado ; e porque 
convém atalhar a isso, vos encommendo tomeis informação dos portos do 
estreito de Baçorá, em que convém que os ditos capitães não tenham trato 
nem commercio, e lhe probibaes terem-no nos que achardes serem pre- 
judiciaes, passando para isso em meu nome as provisões necessárias com 
as penas que vos parecer, e com declaração que, tratando n'elles, se lhe 
dará em culpa ; e para esse eíTeito fareis accrescentar este particular ao 
regimento por que se lhe tira residência, para se perguntar por elle. 

Por varias vias se me tem representado grandes queixas de aggra- 
vos e extorsões, que se diz fazem os capitães da dita fortaleza de Ormuz 

1 Aliás «dos eapitaesi 
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aos mercadores que vão a ella com suas fazendas, lomando-lhas pelos pre* 
cos que lhes parece, e daodo-Ihes as suas pelos que querem, obrigan- 
do-os a isso com nSo deixarem vender nem comprar a ninguém, em quanto 
elles o não fazem, e por outros meios escandalosos, e não só contra sua 
obrigação e o que os meus regimentos d'aquella fortaleza dispõem, mas 
indignos de \assalos que professam meu serviço ; pois por o respeito de 
seus interesses o encontram, e arriscam com este procedimento Iam no- 
tavelmente, como se deixa entender, de que até o Xá se me enviou quei- 
xar ; e que não somente commeltem estes excessos, mas outros maiores 
contra minha fazenda, nos provimentos e pagamento dos soldados, sendo 
os mais fantásticos ; em que nem he menos para sentir o damno e incon- 
venientes que de simílhantes procedimenlos resultam, que vér-se que, 
sendo Iam públicos que não ha ^em os ignore, se não pôde até agora 
conseguir o remédio que com varias ordens se lhes tem procurado ; e por- 
que convém que o tenha e se proveja nisto efficazmente, hei por bem e 
vos mando que conforme a isto procureis que se proceda na dita forta- 
leza, em cumprimento dos regimentos e ordens que estão dadas, e dando 
as mais que cumprir, para que tudo o que ííca dito se remedeie, de ma- 
neira que me não cheguem mais similhantes queixas, advertindo disto 
aos ditos capitães na forma que tiverdes por mais conveniente para se 
conseguir, e se entender que, alem de me haver por muito desservido 
dos que fizerem o contrario, hei de mandar proceder contra elles com 
todo o rigor. 

E porque o licenceado Francisco de Gouveia, que foi por ouvidor 
geral áquella fortaleza e serviu o cargo de capitão d'ella, me escreveu 
também que os ditos capitães procediam de maneira que parecia preten- 
derem cada hum que não durasse mais que os seus três annos, lhe man- 
dareis que com todo segredo vos nomeie os capilães culpados e as culpas 
particularmente em que caíram ; com o que mandareis vêr, nas residên- 
cias que d'elles se tiraram, se consta das taes culpas e em que forma se 
procedeu ; e não estando tirada, mandareis se lhe tire e pergunte n'elia 
pelas mesmas cousas, e sendo culpados n'ellas fareis proceder contra 
elles, e que sejam castigados com rigor ; e de tudo o que nisto se fizer 
e achardes me avisareis. 

£l-rey de Ormuz se me enviou queixar, com muitas palavras de 
grande encarecimento, dos aggravos e sem-rasões que diz lhe fazer o ca- 

i2 
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pitão da fortaleza Dom Henrique de Noronha, e pedindo lhe mandasse 
passar provisão para os capitães que alli forem o não mandarem chamar 
a ella, por o fazerem por muilas vezes e com pouca autoridade, e rece- 
bendo d'elles em suas casas muitas descortezías ; e porque me não hei 
d'isso por servido, e he justo que com as pessoas reaes se tenha o pro- 
cedimento que convém, mando estranhar ao dito Dom Henrique o que 
com elie teve, e advertil-o que cumpra n'isso o que tenho mandado por 
minhas ordens e regimentos e o que ora de novo ordeno; porque, não 
o fazendo, o mandarei castigar como me parecer : e para que assi elle 
como os mais capitães, que forem da dila fortaleza, tenham inteira noti- 
cia da forma em que hão de proceder com o dito rey e os que lhe suc- 
cederem, mandareis fazer hum regimento, que estará na mesma fortale- 
za, e se tresladará nos por que se toma residência aos ditos capitães, 
pelo qual se declarará que hei por bem e mando que elles não possam 
mandar chamar ao dito rey senão para cousas de meu serviço, para as 
quaes o farão pelo ouvidor ou per hum capitão de companhia, e indo, 
o esperarão os ditos capitães da fortaleza na forma e com as cortezias 
que aotigamenie o faziam os outros capitães, assenlando-se, e tratando a 
maleria para que for chamado na casa do conselho, aonde os costuma- 
vam chamar, dando-ihe a cadeira e tratando-o como se fazia ; e que, 
quando alguas cousas das que se houverem, de tratar forem de pouca sus- 
tancia, lhas mandem communicar, sem o chamar, pelo ouvidor ou vedor 
da fazenda, e que o visitem quando houver causa para isso, fazendo-lhe 
favor e bom tratamento ; e ordenareis que nas residências dos ditos ca- 
pitães se pergunte por este particular, e que sejam castigados os que assi 
o não cumprirem ; e ao dito rey mando escrever trate de estar em amí- 
sade com os ditos capitães, como a elles lhe encoromendo, e que he ra- 
são acuda á defensão e recuperação de suas fortalezas e terras, como seus 
passados flzeram, ajudando com calor ao que se n'isso fizer por meus ca- 
pitães e vassalos. 

Também me enviou pedir o dito rey de Ormuz que, para se accres- 
centar aquelle reino e ter pessoas de mais porte, por estar muito falto de 
mouros fidalgos nobres, como havia antigamente, os quaes também fazem 
falta á fortaleza, sendo disso causa a pouca cortezia e muitos aggravos 
que os capitães lhe fazem, lhe mandasse passar provisão para 06 mouros 
fidalgos gosarem da homenagem e liberdade concedida aos mais fidalgos ; 
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e tendo respeito ao que diz, e por desejar comprazer ao dito rey, hei 
por bem que elie faça hum livro de registo dos fldalgos mouros que hou- 
ver em Ormuz, e que a esses se lhes dê menagem conforme a Ordena- 
ção e como por ella se concede aos fidalgos, com declaração que nos ca- 
sos eiveis se lhes nao dará, senão dando segurança aos acredores a esta- 
rem com elles a direito c pagarem o em que forem condemnados, do qual 
livro estará o treslado na foríaleza ; e assi o mando escrever ao dito rey. 

Por o dito rey de Ormuz m'o pedir, houve por bem fazer mercê a 
Domingos de França do oflicio de porteiro da alfandega da mesma ilha, 
de que, por minha carta de três de janeiro de 607, mandei escrever se 
lhe passasse o despacho necessário na forma que n'e1la se contem ; e por- 
que se não declarou o tempo per que o ha de servir, nem o em que ha 
de entrar n'elle, e o dito rey me tornou a escrever sobre esle particular, 
hei por bem de fazer merco ao dito Domingos da França do dito oflicio 
de porteiro da alfandega de Ormuz por tempo de três annos, na vagante 
dos providos antes de 23 de fevereiro de 606, que he o tempo em que 
d'elle lhe Rz mercê ; e com esta declaração e na forma da dita carta lha 
passareis em meu nome, para o haver de servir, e assi mando avisar ao 
dito viso-rey ^ 

O dito governador me escreveu que Dom Pedro Coutinho, capitão 
que foi da dita fortaleza de Ormuz, lhe pedira licença para renunciar, e 
deixar pessoa que servisse por elle hum mez do tempo em que acabava 
a dita capitania ; e que por Dom Henrique de Noronha, que lhe hia suc- 
ceder, não querer acceitar servil-o, se abriram as vias, e por ellas ficara 
servindo o licenceado Francisco de Gouveia ; e porque poderá succeder 
outras vezes quererem os ditos capitães renunciar algum tempo do que 
tem por servir, em que ha inconvenientes de muita consideração, hei por 
bem e mando que o não possam fazer, nem se lhe conceda a tal renun- 
ciação; e assi o fareis tomar por lembrança, para se haver de cumprir 
agora e em todo o tempo. Escripla em Lisboa em 13 de fevereiro de 1610. 
— Rey- I • — O Conde Almirante*. 

^ Na margem lé-se o seguinte : c A 18 de setembro de 612 se passou carta a Do- 
mingos de França, em virtude doeste capitulo, para servir este oflicio na vagante dos 
providos antes de 23 de fevereiro de 606.. Em Goa a 22 de setembro de 1612. —Fal- 
cão.» 

2 L.o 3, f. 69. 

42» 



332 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA ÍNDIA 
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Ruy Lourenço de Távora, víso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo 
saudar. O arcebispo, governador que foi doesse Eslado, roe escreveu, pelo 
galeão que o anno passado de lá veiu, que Iodas as fortalezas do Canará 
estavam damniíicadas e Unham muila obra por fazer ; porque na de Onor 
traíra um panno do muro, e outros com alguns baluartes á deCananor; 
e a de Barcelor estava quasi de lodo caída e os baluartes sem poder jo- 
gar n'elles arlilhería ; e na de Coulão faltavam alguas cousas de impor- 
tância ; e os muros de Columbo tinham necessidade de se refazer, posto- 
que lambem diz que mandava acudir a alguas d^ellas com o que davam 
logar as rendas : e porque convém nâo baver descuido em matéria de 
tanta importância e que por minhas cartas e ínstrucções tenho tam en- 
commend«'ida, como tereis visto ; e com a occasiao das tréguas que estão 
assentadas com os hollandezes a fica havendo melhor para tratar da for- 
tificação de todas as fortalezas, vos encommendo que com muito cuidado 
vos empregueis em as fazer fortificar, de maneira que fiquem seguras 
para os casos que se offerecerem, e aos soldados que forem invernar n*el- 
las fareis pagar, por conta do que se lhes dever, com que possam passar 
com algua commodidade ; e no que toca á fortificação de Barcelor guar- 
dareis o que vos mandei escrever, per minha carta que foi nas naus do 
anno passado, e ordenareis que de qualquer maneira se acabe com toda 
brevidade. 

Os oí&ciaes da camará de Damão me enviaram pedir pelas naus do 
anno passado lhe conceda os 8$000 pardaos, que estavam applicados á 
fortificação, depois d'ella se acabar, para fazer um celleiro de trigo e ar- 
roz, que baste para hum cerco e outras similhanles necessidades, e hum 
almazem de munições, para se poder acudir aos accidentes da guerra ; 
sobre que nas naus do anno passado vos mandei escrever me enviásseis 
vossa informação : encommendo-vos que, não m'a tendo enviada, o fa- 
çaes pelas primeiras naus o que, entretanto, façaes se guarde o que man- 
dei per minha carta de 18 de janeiro de 607 sobre se não tirar nada do 
dinheiro applicado á dita fortificação, até não ser acabada. 

O dito governador me escreveu que, por em Baçaim haver muita 
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desordem nas tranqueiras e suas guardas, ordenara hum capitão do cam- 
po, com que e ordem que para isso deu estavam todas quietas, e que 
João de Caldas de Lima, que encarregara d'este cargo, e Nuno Vaz de 
Gastello Branco, capitão da fortaleza, procediam com muito zelo e dili- 
gencia em meu serviço ; e porque tenbo entendido he de importância lia- 
ver o dito capitão do campo, ordenareis que se continue assi, e na for- 
liQcação da fortaleza com tudo o que convém, para se pôr em sua per- 
feição ; e aos ditos Nuno Vaz de Castello Branco e João de Caldas agra- 
decereis de minha parle o bem que se diz procedem em seus cargos. 

lambem me escreveu o dito governador que, indo por diante o in- 
tento que se entendia ter o Mogor contra o Melique, determinava de tra- 
tar com o capitão da fortaleza de Danda, que he do dito Melique, lha 
entregasse com partido, por ser de grande importância, e de muito pe- 
rigo em poder dos mogores, e ter junto de si hum rio em que podem en- 
trar duas léguas dentro naus doeste reino, e em que se recolhem sempre 
muitos navios de malavares ; e que para isso tinha já mandado chamar 
ao Norte hum bramene mui inlelligente e de segredo : e porque, sendo 
a dita fortaleza do Melique e estando-se com elle de paz e em tempo que 
ha rasão se veja que he favorecido d'esse Estado, se lhe daria occasião 
de justa queixa, e se causariam outros inconvenientes que se deixam con- 
siderar, havendo-se sem seu consentimento, hei por bem que com elle 
se proceda n'esle particular, comrounicando-lho e persuadindo-o com as 
rasOes que, conforme aos termos em que suas cousas estiverem, parece- 
rem mais convenientes ; e vos encommendo ordeneis como assi se faça, 
e trabalheis que se effeilue, sem se perder nenhum tempo. 

Os officíaes da camará de Dio se me enviaram queixar que, sendo 
concedido pelo povo o direito de meio por cento para a fortificação, se lhe 
levava todo o rendimento d'elle para Goa, ficando por fazer as obras da 
fortificação ; sobre que mandei escrever, nas naus do anno de 608, se me 
avisasse da causa que houvera para se lhe tirar, de mais de haver por 
bem que se lhe deixasse para o dito efl^eito; e posloque o dito governa- 
dor me escreveu que a fortaleza eslava bem concertada, e que as obras 
d'ella e da fortificação se faziam todas por conta de minha fazenda, e só 
fizeram havia muitos annos hum panno de parede ou muro estreito, para 
de noite lhe não entrarem alguns ladrões, hei por bem e mando que em 
nenhum caso se leve da dita cidade para a de Goa o dito direito de meio 
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por cento, e que o rendimento (l'elle se gaste na fortiBcaçSo assi da ci- 
dade como da fortaleza, fazendo-se hua e outra muito perfeitamente, sem 
se gastar em outra cousa algua, e que, depois de acabadas as ditas obras, 
se despenda em artilheria e munições necessárias, por serem também parte 
da forliíicação ; e que n'esla conformidade ordeneis se proceda n'este par- 
ticular : e porque o direito de hum e meio por cento, que esta e as mais 
cidades doesse Estado concederam para as fortificações, foi por contraio e 
obrigação de se gastar somente nas obras d'e1las, que são tam necessá- 
rias, e com essa condição foi acceitada per minha parte, me haverei por 
muito desservido de vós e os mais viso-reys e governadores doesse Es- 
tado o despenderdes em outras cousas, e assi me pareceu significar-vo!-o 
para o terdes entendido, e ordenardes que se ponha em lembrança, para 
se guardar em todo tempo ; e que na despeza do dito direito se tenha a 
ordem que mandei escrever per minha caria de 18 de janeiro de 607. 

E assi me escreveu o dito governador que perto de Dio, onde cha- 
mam o Gastellele, se ia creando hua ladroeira dos naluraes da terra, que 
alli recolhiam os parós dos ladrões malavares que vão invernar, de que 
as cáfilas recebiam damno ; e com haver muitos annos que alli estava, 
começava agora a ser mais prejudicial, e que, postoque tinha sollicitado 
os mogores (que também se sentiam d'isso, por estarem em sua terra e 
lhe não obedecerem) a dar sobre elles, pretendendo ajudal-os por mar, 
e que tivera aviso que estavam já sobre elle iOO mogores de cavallo com 
muita gente de pé, se assentara em conselho que se esperasse pelo em- 
baixador que ia do mogor, com que se poderia tratar o negocio com mais 
calor e segurança, e assi, entretanto, tinha mandado saber o que lá pas- 
sava, para se resolver ; e porque convém muito a meu serviço desfazer- 
se aquelle caslellejo, porque não venha a ser de mór prejuizo, vos en- 
commendo que, não estando já desfeito, trateis em conselho o modo em 
que se deve arrazar, e conforme ao que n'elle se assentar o façaes exe- 
cutar com a brevidade possivel, de maneira que com effeito se derribe e 
destrua aquella ladroeira, ou com ajuda do mogor, ou sem ella, como 
melhor parecer e menos inconvenientes tiver. 

O dito governador me escreveu lambem como se ia acabando de 
aperfeiçoar a fortaleza da Aguada, e que dentro do baluarte achara hua 
fonte de agua muito boa, com que se podia escusar o panno do muro, 
que determinava fazer para amparo das naus ímígas, quando se fosse bus- 
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car á fonte da Aguada ; e porque esla fortaleza he da importância que 
se tem entendido, vos hei por mui encarregado tratardes que, com toda 
a brevidade e perfeição que puder ser, se acabe e se lhe ponha a arti- 
Ihería necessária, e que se escuse o gasto da fonte da aguada, podendo- 
se escusar, como o dito governador escreve. 

Os oíSciaes da camará de Cochim me enviaram queixar que não 
somente se lhe não pagava o que lhe he devido da viagem da China, que 
lhe concedi para a forliGcação e se vendeu, mas nem se lhe dava ajuda 
nem favor para ella, pedindo mandasse prover como se acabe c com ar- 
tilfaeria, por não ter mais que duas peças ; e porque a fortificação d 'esta 

* 

cidade he da importância que tereis entendido, vos hei por muito encom- 
mendado ordenardes que com toda a brevidade se acabe, e que a obra 
se faça primeiro pela parte da terra, por isso ser o que mais convém, 
fazendo pagar o dinheiro que a ella se dever, e que do que se fizer nas 
viagens que lhe tenho concedidas, se enviem três ou quatro mil pardaos 
á China, para d'elles vir cobre e se fundir artilheria, até o tempo dar 
logar a se poder acudir com outra. 

O dito governador me escreveu que teve aviso, do bispo de Japão e 
outras pessoas, que o rey, que agora governava todo Japão, se appare- 
Ihava para ir sobre bua ilha que se chama a Formosa, a que elles cha- 
mam Tacasangum, visinha acosta deChincbeo, sendo seu intento tomal-a 
e ter d^ella commercio com a China, e irem-lhe alli os chinas vender a 
seda e outras fazendas, que por via de Macao e Manilla levam a Japão 
os portuguezes e castelhanos, assi como agora fazem aos porluguezes em 
Cantão e Macao e os castelhanos na Manilla, e ficarem elles n'esle trato 
com os ganhos do commercio ; e que, pondo-se a conquista da dita ilha 
em effeito, será de grande perjuízo para Macao e para todo esse Estado; 
posloque o dito bispo lhe escrevia também que se entendia não teria este 
negocio o successo que o rey cuidava, por os chinas lho haverem de im- 
pedir ; e porque convirá muito pelos ditos respeitos não se fazer a dita 
conquista, vos encommendo que, por via de negociação e com tanta dis- 
simulação que os japOes o não possam alcançar, trabalheis como não 
haja effeito. 

Foi-me feito lembrança que, para conservação das armadas que pas- 
sarem ao Sul, será de muito effeito fazer-se todo o possivel por não to- 
mar o porto de Malaca, não estando os imigos sobre ella ; porque, de 
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mais de ser lerra doeolia e se coDsumir por essa causa muila gente, se 
deixa outra ficar ahi, e o nao farão em outro nenhum porto; o porque 
nMsto se nao pode dar regra certa, postoque me parece bem considerado, 
ordenareis aos generaes que alli forem tomem lerra as menos vezes que 
lhes for possivel. 

E porque tenho entendido a grande falta que ha n'esse Estado de 
galeões, sendo tam necessários para o serviço das armadas, e n'este reino 
a ha da mesma maneira, para se poderem enviar, vos encommendo orde- 
neis se façam lá, como lenho ordenado, porque por ora não he possivel 
enviar-se de cá dinheiro para este eíTeito. Escripta em Lisboa a dezesele 
de fevereiro de 610. — Rey- \ • — O Conde Almirante ^ 
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Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. O anno passado de 606 se me enviaram queixar o arcediago e 
clero dos chrislãos da serra de São Thomé e os christãos d'ellade se lhe 
supprimir a seu prelado, que he o bispo de Angamale, o titulo de arce- 
bispo, allegando ser-lhe feito n'i$so grande aggravo, e estarem expostos 
a admittir os arcebispos por quem foram sempre governados ; com o que 
e informação que live de como não receberam o breve de Sua Santidade 
sobre a dita suppressão de titulo, e lendo consideração ao muito traba- 
lho e cabedal que se linha mellido em os reduzir á obediência da egreja 
romana e estarem ainda lenros na fé, e entendendo que isto não encon- 
trava o bom governo espiritual d'aquella christandade nem a pureza da 
fé calholica, me resolvi em mandar supplicar ao sanlo padre restituísse 
o titulo de arcebispo a seu prelado, ficando ao de Goa o direito prima- 
cial e se parecesse também metropolitano ; de que mandei avisar ao dito 
arcebispo e clero e ao viso-rey d'esse Estado, como vereis per minha 
carta de 17 de janeiro de 607: e postoque Sua Santidade houve por bem 
de conceder suas bulias da dita restituição, fui depois disso informado 
que resultariam d'ella inconvenientes de pouco serviço de Deos e meu, 
pelas causas e rasões que se me representaram, de que tenho mandado 

1 L.« 3, f. 95. 
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dar conta a Sua Santidade e sobestar (sicj no enviar das ditas bulias, por 
se assentar o podia fazer sem escrúpulo ; e porque poderia acontecer, ain- 
daque sobre isso tenho mandado fazer diligencia em Roma^ que por parte 
do bispo ou por outra algua via se tirasse o duplicado das mesmas bulias 
e se enviasse a essas partes, e que por elle se queira fazer obra, hei por 
bem e vos mando que, em caso que assi aconteça, impidaes o cumpri- 
mento d'ellas pela maneira que conforme a direito se puder fazer, até 
terdes outra ordem minha. Escripta em Lisboa a 18 de fevereiro de 610. 
— Rey- j • — O Conde Almirante ^ 
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Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Fui informado do descuido que havia nos fidalgos e mais gente 
nobre que reside em Goa em acompanharem as pessoas que estão n'esse 
governo, quando saem fora, de que tive descontentamento ; pelo que vos 
encommendo lhes signifiqueis a todos em geral e a cada hum em parti- 
cular que me haverei por servido de haver n'isto differente procedimento, 
e de terem muito cuidado de acompanharem aos viso-reys e governado- 
res ; e que hei por bem que nas certidões que se lhes passarem de seus 
serviços, para requererem a satisfação d'elles, se declare sempre como 
cumprem com esta obrigação, porque, conforme ao procedimento que 
D'e]ia tiverem, mandarei que se lenha também respeito em seus despa- 
chos ; e advertireis aos ditos fidalgos e mais pessoas que nas communi- 
cações que tiverem, em que acontecer nomearem aos víso-reys e gover- 
nadores, fallem n'eiles com muita decência, porque me hei de mandar 
informar do que n'isto passa, e havendo culpados, se ha de proceder 
contra elles com muito rigor. Escripta em Lisboa a 19 de fevereiro de 
610.— Rey. i • — O Conde Almirante ^ 



1 L.« 3, f. 81. 

» L.« 3, f. K. 
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Documento 114. 1610— Fevereiro 19 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por muitas vias live aviso do estado em que Geou a fortaleza de 
Malaca, depois do cerco que os hollandezes lhe puzeram e do recontro 
que tiveram com a armada do viso-rey Dom Martim Affonso de Castro ; 
e por elle me escrever que tinha mandado fazer as obras necessárias á 
fortificação, e hua fortaleza na ilha das Naus, para defensão das que es- 
tivessem no surgidouro, e se entender ser hua cousa e outra mui impor- 
tante para frustrar os intentos dos imigos, mandei que se procedesse n'isso 
como conviesse e com toda a brevidade, cortando-se por todos os incon- 
venientes que em contrario se offerecessem ; e appliquei á dita fortifica- 
ção bua viagem de Japão, e ordenei se fizesse alli fundição de artilhe- 
ria, como vereis por minhas cartas de cinco de março de 605, 18 de 
janeiro de 607 e 25 de fevereiro de 609 ; e sendo esta matéria de tanta 
importância, e havendo os imigos meltido n'aquellas partes tanto cabe- 
dal, como sabeis, e podendo-se com rasão recear que não perderão occa- 
sião que o tempo lhe oífereça, para assi não haver descuido no que con- 
vém, me escreveu o arcebispo, governador que foi d'esse Estado, pelo 
galeão que veiu o anno passado, que não só não estava acabada a for- 
tificação da dita fortaleza, mas que a gente que n'ella havia era toda de 
pouco porte, por se terem ido para a índia quantos fidalgos lá estavam, 
e os soldados que quizeram, que he cousa que não posso deixar de es- 
tranhar muito ; e postoque o dito governador me escreveu também que 
enviou a ella alguns soccorros, e que creio tereis acudido a tudo o que 
he necessário para sua defensão e segurança, conforme ao zelo que ten- 
des de meu serviço, vos encommendo mui eo^^^arecidamente que, com lodo 
o calor que a matéria pede, trateis que se fortifique a dita fortaleza e ci- 
dade de Malaca e a ilha das Naus, na forma que tenho mandado pelas 
ditas minhas cartas e que vos a vós parecer, assistindo mui particular- 
mente a tudo o que para isso for necessário ; e de mais d'isso ordeneis 
que haja na dita fortaleza duzentos soldados de presidio effeclivos e de ser- 
viço, que hei por bem haja n'ella, e que residam sempre e durmam den- 
tro da mesma fortaleza, conforme ao que meus regimentos dispõem, e 
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que os dilos soldados estejam em companhias com capitães e officiaes, 
debaixo de cuja obediência militem, e entrem e saiam de guarda ao modo 
que se usa nos presidies d'este reino. 

Foi-me representado que não resulta proveito a minha fazenda da 
prohibição, que de antigamente se fez, sobre não ir pessoa algua resga- 
tar ás ilhas de Maluco, Amboino e Banda, cravo, noz e massa, antes ter 
a experiência mostrado despender-se mais, em ir lá hum só galeão, do 
que elle próprio importava, por os jaós passarem ás mesmas ilhas res- 
gatar as ditas cousas, e as levarem a vender a Malaca, como ainda hoje 
fazem ; e que com se conceder esse commercio a meus vassalos, de mais 
do proveito que com isso receberá minha fazenda e d'elles remediarem 
suas vidas e estarem aquellas fortalezas mais seguras, frequentadas e pro- 
vidas, se poderia assi extinguir o dos hollandezes, e que, senhoreadas as 
ditas ilhas, se ficaria tolhendo também este commercio aos mesmos jaós 
e aproveilando-se d'elle meus vassalos, com condição que paguem os ter- 
ços na fortaleza de Malaca, o que será de grande importância, e interes- 
será minha fazenda mais os direitos do remanecente de toda esta fazenda 
na alfandega de Malaca ; e tendo a tudo consideração, hei por bem que 
d'aqui em diante se façaTo dito trato do cravo na forma que se aponta, 
não obstante a dita defeza, e que assi o ordeneis ; e que aos que forem 
a elle se lhe ponha por condição que vão direitos a minhas fortalezas, 
assi para entregarem os provimentos que se lhe enviarem, como tomar 
lingua do estado em que estão e do que lhe he necessário, e as que es- 
tão de paz, para saberem com quem hão de commercíar, e que, quando 
tornarem, façam com as fortalezas a mesma diligencia e tragam certidão 
de hua cousa e outra. 

Sou informado que os capitães mores da armada do Norte, a quem 
toca e se encommenda a guarda do porto de Surrate, commettem n'isso 
gravíssima culpa, deixando sair d'elle as naus dos imigos, por concer- 
tos que para isso fazem, fingindo para esse effeito occasião de parós ou 
outras similhantes, de que me hei por muito desservido ; e porque he 
justo não fiquem sem castigo, mandei passar a provisão, que com esta 
se vos enviará, per que ordeno se tire devassa d'este particular e sejam 
castigados os culpados, como por ella vereis ; a qual vos encommendo 
façaes cumprir pontual e inteiramente, e de mais d'isso façaes ter muita 
conta com a guarda do dito porto, e que se não desampare senão depois 

i3« 
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que se não puder sair d'elle, como entendeis que he necessário e tenho 
mandado por minhas carias, que foram nas naus dos annos passados. Es- 
cripla em Lisboa em 19 de fevereiro de 1610. — Rey- ; • — O Conde 
Almirante ^ 

Documento 115. 1610— Fevereiro 20 

Ruy Lourenço de Távora, \iso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Sou informado que, tratando o arcebispo, governador que foi 
d'esse Estado, no anno de 608, de enviar a Malaca André Furtado de 
Mendonça ; e mandando-lhe recado se fizesse prestes para ir com todos 
os poderes necessários, por lhe parecer que, em quanto não estivesse 
n'ella, estaria a fortaleza em grande risco de se perder, pelas muitas naus 
imigas que lá eram passadas, e para ir ao Norte, não passando o dito 
governador a elle, como determinava, por respeito da vinda do Mogor, 
para trazer de lá tudo o que pudesse haver para o apresto de sua ida, 
em que faria o impossível para lhe dar tudo o que o Estado pudesse, 
conforme ao em que as cousas estavam e pouca posse que n'elle havia, 
lhe respondeu o dito André Furtado per escriplo não só em respeito da 
dita jornada, mas tachando-lhe alguas cousas ; e que houve entre elles 
outros recados e escríptos por meio do secretario d'esse Estado, de que 
cada hum me enviou representar sua rasão e descarga ; sobre que não 
houve por meu serviço resolver-me no que convirá fazer-se, sem ter vossa 
informação : pelo que vos encommendo m'a envieis mui particular de 
tudo o que n'isto houver e do que d'isso resultou, vendo os ditos escri- 
ptos e respostas e tomando as informações, que vos parecerem necessá- 
rias ; advertindo que, no que toca ao dito arcebispo enviar o galeão, o 
houve por muito meu serviço e lhe mando agradecer o que n'isso me fez. 

E quanto ao criado que proveu por superintendente da fazenda nas 
fortalezas do Norte, informar-vos-heis de seu procedimento, e confor- 
me ao que tiver o conservareis no dito cargo, ou lho tirareis, porque 
assi o hei por bem. Escripta em Lisboa em 20 de fevereiro de 1610. — 
Rey- : • — O Conde Almirante*. 



1 L.« 3, f. 47. 
»L.*3,f. 7. 
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Documento 116. 1610— Fevereiro 20 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio rauilo 
saudar. Por justas considerações de serviço de Deos e meu houve por 
bem de mandar assentar trégua por tempo de doze annos com os Estados 
das ilhas de Hollanda e Gelanda, na forma que vereis pelos capitules, de 
que com esta se vos enviará a copia assinada por António Yilés de Si- 
mas, meu secretario no conselho da índia ' : encommendo-vos que, ha- 
vendo-os visto, useis d'elles como for necessário, e que, fazendo tirar pela 
mesma copia outras assinadas pelo secretario doesse Estado, as envieis 
por pessoas de confiança a lodos os capitães das cidades, fortalezas e to- 
gares d'e1Ie, e ás mais pessoas a que tocar a observância e execução da 
dita trégua, para que da mesma maneira se use d'elia em (odas as ditas 
partes. Escripta em Lisboa a 20 de fevereiro de 1610. — Rey- • • — O 
Conde Almirante^. 



Documento 117. 1610 — Fevereiro 20 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Assi per cartas do arcebispo, governador que foi doesse Estado, 
e de Dom Jeronymo d'Azevedo, general da conquista da ilha de Ceilão, 
como per outras vias, tenho entendido o estado em que es(á a dila con- 
quista, e quam facilitada a se acabar de pôr de todo á minha obediên- 
cia, que he cousa que os senhores reys meus predecessores lauto deseja- 
ram e que eu muito desejo, pelos grandes proveitos e utilidades que d'el- 
las se esperam ; por cuja causa foi sempre Iam encommendada, e se tra- 
balha n'ella ha tantos annos e com Iam grandes e contínuas despezas de 
minha fazenda e perda de tantos vassalos d'es(a coroa, como sabeis, que 
tudo se arriscará a ficar sem fructo, não se tratando com lodo calor de 
cobrar o que ainda não. está conquistado, que, como me escreve o dito 



* Vid. supra, Doe. 86. 
» L.o 3, f. 9 
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Dom Jeronymo, he o que inclue em si o reino de Candea, que por ficar 
no meio da ilha, nenhua parte d'ella fica isenta de guerra, nem se pode 
ter por quieta, maiormente que não havia em toda ella mais de quatro- 
centos soldados com os doentes e mancos, por cujo respeito não podia 
entrar n'aquelle reino como conquistador poderoso, e as entradas que fa- 
zia era como assaltos ; nem a terra se podia acabar de cultivar, e estava 
em muito grande parte despovoada, e dava pouco fructo para a sustenta- 
ção da mesma guerra ; e porque nas matérias d'ella se não deve perder 
nenhua occasião, e a que o tempo oíTerece da franqueza (sicj em que 
por ora estão os chingalas, e não terem rey nem capitães, como também 
o dito Dom Jeronymo escrev.e, junta á boa disposição em que as cousas 
estão n'aquella ilha, he de tanta consideração, para se lançar mão d*ella 
e não esperar que a dilação possa ser causa de damnos, que com dilfi- 
culdade se possam remediar, quando de todo a não impossibilitem, vos 
encommendo mui encarecidamente façaes todo o esforço possível, porque 
a dita conquista se acabe de todo, trabalhando para isso por mctter n'ella 
todo o maior cabedal que puder ser, para que também poderá haver mais 
logar com a occasião das tréguas dos hollandezes. 

Fui informado que será de grande utilidade para a dita conquista e 
conservação da dita ilha passarem-se a ella a viver, pela parte de Ghilao 
e Negumbo, os christãos da costa da pescaria, por se entender que he 
gente confidente e de valor, e que elles receberão lambem disto muito 
proveito, repartindo-se-lhe ahi terras accommodadas a sua pescaria, que 
elles cultivem para sua sustentação o tempo que d'ella lhe vaga, que se 
diz ser a maior parte do anno, e por as não terem aonde vivem, e se 
tirarem da sujeição do naique de Madure, a quem estão sujeitos, e fica- 
rem mais perto da pescaria, a qual se poderá assi continuar melhor e 
receberá minha fazenda mais rendimento para a sustentação da fortaleza 
de Manar, que por falta d'ella está sujeita a muito perigo, por se não 
fazer a dita pescaria de seis annos a esta parte, pelas inquietações que 
houve n'aque11es christãos, as quaes ficarão cessando com a dita mudan- 
ça ; e por isto me parecer bem considerado, vos encommendo trabalheis 
o possível e com toda a diligencia e com a cautela e segredo que virdes 
convém e he necessário, e por meios mui convenientes e suaves que os 
ditos christãos se passem á dita ilha de Geylão, e povoem n'ella e façam 
sua habitação pela dita parte de Ghilao e Negumbo, manda ndo-lhe ahi 
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repartir terras na forma que se refere, encommendando a repartição d'el- 
Ias ao geral da dita conquista, e que lhe faça muito bom tratamento ; e 
para que elles tenham quem lhe administre justiça e determine suas cau- 
sas, lhe nomeareis para isso hum ouvidor, que seja pessoa de satisfação 
e que não entenda em outra cousa. 

E porque se me representou que, para se conseguir este eíTeito, se- 
ria efficaz remédio encommendar ao provincial da Companhia das partes 
do Sul, por cuja ordem os ditos christaos até agora se governaram, os 
persuadisse a fazerem a dita mudança, e ao bispo de Gochim fizesse o 
mesmo com alguns da sua diocese, lhes mando escrever as cartas, que 
vão com esta, per que lhe encarrego o façam pela mesma maneira, re- 
presentando-lhe as commodidades e utilidade que d'isso receberão, e pro- 
meltendo-lhes de minha parte que se fará com elles a dita repartição das 
terras, e dará o mais que se refere ; pelo que enviareis ao bispo sua carta, 
e ordenareis ao dito provincial que venha a vós e lhe dareis a que para 
elle vae, e com elle tratareis esta matéria com o mesmo encarecimento, 
encommendando-lhe procure a execução d'ella com toda a brevidade; 
porque, pela muita obediência que os ditos christaos lhe teem e a seus 
religiosos, entendo se encaminharão ao fazer como lhe escrevo, e que es- 
pero proceda n'isto de maneira que cesse toda occasião de ter por ver- 
dadeiro o que se me representou de que seus religiosos seriam causa de 
não ter effeito. Escripta em Lisboa a 20 de fevereiro de 1610. — O Mar- 
quez de Gastello Rodrigo. — O Conde Almirante ^ 



DoGUBiENTo 118. 1610 — Fevereiro 20 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por minhas cartas, que foram nas naus do anno de 608 e 609, 
tenho prohibido terem os religiosos que se occupam na conversão dos rei- 
nos de Japão, assi os que vão a isso da índia, como os que lá residem, 
nenhum trato nem género de mercancia, e que os capitães das viagens 
de Japão não consintam de nenhua maneira embarcarem-se nas suas naus 
similhantes mercadorias em nome próprio nem alheio, antes que por to- 

» L.0 3, f. 37. 
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das as vias e meios licilos impidam o dito trato, e se pergunte por isso 
em suas residências, como vereis pelas mesmas cartas, per que mandei 
assi se lhes advertisse ; e pelo arcebispo, governador que foi doesse Es- 
tado, me escrever que os religiosos da Companhia entendiam que, como 
sustentavam em Japão tantas residências e religiosos, se não poderiam 
sustentar sem o trato que tinham deMacao para lá, e dizerem que tinham 
breve de sua Santidade, em que lhe dava licença para o terem até certa 
contia, mandei vér esta matéria, sobre que me pareceu dizer-vos que 
eu tenho concedido aos ditos religiosos, alem dos dous mil cruzados, que 
teem de minha fazenda para os que residem em Japão, outros dous mil 
cruzados, para haverem quatro mil em cada hum anno, e que se lhes 
consignem em parle accommodada, onde se lhes paguem em dinheiro ; e 
mandei que com isso cessasse o dito trato das sedas e qualquer outra 
mercadoria ; e sendo dado esta resposta a Nuno Mascarenhas, religioso 
da dita Companhia, que em minha corte andava tratando da dita preten- 
são, respondeu que a Companhia recebia n'isso muita mercê e em lhe ti- 
rar a occasião de se cuidar que linha algum commercio, como se presumia 
com este das sedas, que não havia corrido nunca pelos ditos religiosos, 
senão pelos mercadores de Macao, para lhes fazerem esmolas por esta 
via ; mas que desde logo o renunciavam em minhas mãos, pedindo que 
os ditos quatro mil cruzados se lhe consignassem n'esle reino, ou n'esse 
Estado nas terras de Salsele, e que fossem perpétuos, aindaque o não 
eram os mil dos dous mil que já tinham ; e que para se desendividarem 
do que lhes havia sido forçoso pedir emprestado para seu sustento, por 
occasião das perdas que haviam recebido, lhes Gzesse mercê de vinte mil 
cruzados de ajuda de custo, que tinham pedido a principio, consignando- 
Ihos em hua viagem da China ou outra parte que melhor parecesse ; e 
eu resolvi que os dous mil cruzados, que de novo lhe concedi, se assen- 
tassem n'esse Estado na parte onde lhes fossem bem pagos, e que o pa- 
gamento dos dous mil cruzados, que d'antes tinham, se continuasse na 
parte donde lhes eslava consignado, e que hajam todos os ditos quatro 
mil cruzados em cada hum anno, em quanto não tivessem em Japão ou- 
tra renda equivalente, e tendo-a, se lhes desconte a cantidade que tive- 
rem até á dita contia ; e para pagamento de suas dividas lhe íiz mercê 
de ametade do procedido de hua viagem da China, e que elles a possam 
renunciar em pessoa aula, que entrará n'ella na vagante dos providos 
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antes de dous de março de 607, por se entender que valerá a dita via- 
gem, renunciando-se, trinta mil cruzados, e a outra ametade appliquei 
para a fortificação de Malaca ; e porque na matéria está tomada esta re- 
solução, em que estes religiosos recebem a mercê, que se deixa vêr, e 
que elles. teem significado e desistido do negocio das sedas, nâo ha rasao 
para que de novo tratem d'elle, nem se ponha isto mais em pratica ; e 
assi o hei por bem e que se cumpra o que n'esta matéria tenho mandado 
petas ditas minhas cartas, que se referem no principio d'esla, e o fareis 
assi tomar por assento e lembrança. Escripta em Lisboa a 20 de feve- 
reiro de 610. — Rey- | • — O Conde Almirante. 

Per alvará de sua mageslade, feito em Lisboa ao primeiro de julho 
de 611, revoga sua mageslade a ordem que na carta e instrucçao atraz 
dá, e lhes concede aos padres de Japão continuem no negocio do levar 
da seda da China para Japão, como antes se fazia, de que se fez esta de- 
claração, para a todo o tempo constar d'isso, e outra tal na carta escri- 
pta em Madrid a 23 de janeiro de 1608, por que lhe prohibe o mesmo; 
e no alvará que lhe foi passado em Lisboa a dous de agosto de 607, per 
que se lhe concede dous mil cruzados, por desistirem do dito negocio de 
seda, que não acceitaram, para em tudo constar o sobredito, e em seus 
registos na secretaria ficam postas as verbas que o alvará requero. Em 
Goa 23 de maio 1612. — Francisco de Sousa Falcão V 



Documento ii9. 1610— Fevereiro 20 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Havendo visto as duvidas que se moveram entre os bispos de Go- 
chim e Angamale sobre matérias de jurisdicção e divisão de seus bispa- 
dos, e a informação que sobre isso tive, resolvi que ambos os ditos bis- 
pos procederam com demasiada paixão e soltura, e que pelo escândalo 
que deram aos christãos e infiéis d'essas partes, tendo obrigação de com 
seu bom exemplo os edificarem, deviam ser bem reprehendidos por mim; 

1 L.* 3, f. 53. 
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e por quanlo no lempo em que se criaram os bispados de Goa e Cochim 
se nao Iralou do de Angamale, para se lhe assinar lerrilorio e diocese, 
por ser governado por bispos scismalicos, e ora estar já reduzido á obe- 
diência do Summo Pontifice romano, e o mesmo bispo ser ordenado por 
elle na forma do rito latino, e assi cumprir que seja sempre e tenha seu 
território distincto e separado, como teem os de mais bispos, tenho man- 
dado supplicar a sua Santidade que por seu breve commetta ao arcebispo 
de Goa, e em sua falta á pessoa que tiver o governo d'aquelle arcebis- 
pado, nao tendo algum legitimo impedimento, e tendo-o, aos vigairos pro- 
vinciaes das ordens de Sao Domingos e Santo Agostinho, para que am- 
bos juntamente com informação de pessoas praticas, e nao se conformando 
ambos em hum parecer tomem por adjunto ao inquisidor mais antigo, 
ou em sua falta ao segundo, para que assinem e limitem certa diocese e 
território ao bispado de Angamale, aindaque para isso seja necessário 
tirar e desmembrar alguns logares do bispado de Cochim ou do de Me- 
liapor pela parte do sertão, ordenando como melhor e mfiis commodo fi- 
que para o governo de cada egreja; e dMsto façam as escripturas neces- 
sárias e as dem á sua execução per autoridade apostólica, de modo que 
para ao diante não haja mais duvida, nem controvérsia entre os bispos 
dos ditos bispados ; e assi hum como outro tenha a cura e administração 
dos christãos que ficarem em seus territórios, ou sejam do rito latino ou 
do suriano, dando a cada hum seus clérigos separados, conforme ao rito 
que professarem. E porque o dito breve não he ainda chegado, e poderá 
succeder não vir a lempo para se enviar n'estas naus, e eu desejo quanto 
hc justo que se evitem os excessos e escândalos que ha entre os ditos 
bispos, lhes mando escrever as cartas, que para elles se vos enviarão aber- 
tas, para que assi não possa haver enleio no que ordeno ; e quanto ás 
em que trato da reprehensão dos ditos bispos, e em que lhe digo como 
tenho mandado impetrar o dito breve, e que até ir não innovem cousa 
algua, e estejam no estado e posse das cousas, em que cada hum estava 
antes das diO^erenças, cerrando-se, lhas enviareis a cada hum as suas ; e 
em caso que elles se não aquietem com o que n'ellas lhe digo, usareis 
da outra, per que lhe ordeno vão a Goa, e como alli estiverem, os pro- 
curareis entreter na mesma cidade, tomando para isso os motivos que o 
lempo e estado das cousas vos ofi^erecerem, até irem as naus do anno de 
seiscentos e onze, em que não poderá deixar de ir o dito breve, com 
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o qual se tomará a resolução que atraz se refere. Escripta em Lisboa a 
20 de fevereiro delOlO. — Rey- | • — O Conde Almirante*. 



Documento i20. 1610— Fevereiro 20 
Resposta do Tiso-rey 

Respondo a esta como faço a to- Ruy Lourenço de Távora, viso- 
das as mais : digo : rey amigo, eu el-rey vos envio muito 

saudar. Nas naus que para essas 
partes foram, os annos de 607 e 
608, mandei escrever ao viso-rey 
Dom Martim Âfibnso de Castro, e 
dar por instrucção ao conde da Feira 
o que entendi ser necessário para 
conservação da fortaleza de Siriao, 
conforme ao estado em que se me 
representou estavam as cousas d'el- 
la; e que procurasse apoderar-se 
da ilha de Sundiva : e se propu- 
zesse em conselho se seria conve- 
niente fazer-se hua fortaleza nas ter- 
ras de Martavão, na forma e com as 
considerações que vereis por minhas 
cartas, sobre que o arcebispo, go- 
vernador que foi doesse Eslado, me 
escreveu pelo galeão que o anno pas- 
sado veiu ; e que depois da morle 
de Manuel de Mattos se levantara 
com a ilha de Sundiva hum mou- 
ro, que havia sido seu servidor, ma- 
tando os portuguezes que n'ella ha- 
• • via, os quaes depois o mataram a 



1 L.o 3, f. 68. 
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elle, e a mor parte da gente que 
comsigo trazia, ficando ainda a ilha 
em poder da gente do mouro ; e que 
tinha aviso que os portuguezes se 
concertaram com o rey de Bacalá 
para darem sobre ella, e a tornarem 
a tomar ; e que, segundo informa- 
ção que linha, estavam todas as ter- 
ras de Bengala em estado que quinze 
ou vinte navios as poriam á minha 
obediência, e se pudera estender 
muito para aquella parte com mui- 
tos grossos rendimentos, e tomarem- 
se os thesouros do Tangú com faci- 
lidade, se não estiveram de permeio 
as cousas do Sul : e que se affir- 
mava que o rey Mogo se tinha con- 
certado com os hollandezes para irem 
ao seu porto, e que lhe daria o de 
Ghatigão e a ilha de Sundiva, e lhe 
promettia pimenta de hua viagem 
nova que ha pouco fazem os portu- 
guezes ao reino do Choco ^ 

£ ora me escreveu Filippe de 
Brito de Nicote, capitão da fortaleza 
de Siríão, que, mandando seu filho 
tomar posse da dita ilha de Sundi- 
va, conforme ao contrato das pazes 
que tinha feito com o rey de Arra- 
cão, o matou o dito rey e aos que 
com elle iam, e captivou a todos os 
moradores de Bengala, que em suas 
terras moravam, assi naturaes, co- 

^ Na copia a foi. 62 do L. ò."", lâ-se 
cChogo.» 
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Tenho informação que Filíppe 
de Brilo vae conlínuando com bua 
fortaleza em logar accommodado e 
útil á sua defensão, e que se vae 
ajuntando gente, assi portuguezes, 
como naturaes d'aquelias partes. 



Para desfazer os portos de Mar-^ 
mulão, Tanaçarim e Tavay e ou- 
tros, e accrescentar no de Sirião e 
no rendíment^ d'aquella alfandega, 
costumo, nas provisões de licença 
para se navegar para aquellas par- 
tes, pôr condição n'ellas de primeiro 
irem fazer direitos e feira a Sirião, 
e por esta via favoreço quanto posso 
a pretensão de Filippe de Brito^ e 



mo portuguezes ; e que foi com 
grande poder cercar aquella forta- 
leza, levando em seu favor ao rey 
do Tangii; dando-me conta do suc- 
cesso da guerra e victoria que houve 
do dito rey; queixando-se de não 
ser soccorrido, nem provido do ne- 
cessário, sendo a empreza de tanta 
importância, e tendo elle gastado 
n'ella tudo o que tinha, e estando 
endividado por esse respeito, por os 
rendimentos da alfandega não serem 
bastantes para as despezas, por não 
haver poder para assegurar aos mer- 
cadores, com que seria de grande 
escala. 

E diz também que, por a con- 
tinuação das guerras e esperar ou- 
tras, hia fazendo bua cidade e for- 
taleza em bum alto mui accommo- 
dado a sua defensão, em que, ha- 
vendo cerco, se possam recolher os 
naturaes, dos quaes faz muita con- 
flança, por a experiência que tem 
d'elles e suas obras e do zelo de meu 

serviço, 

« 

E que, havendo n^aquella for- 
taleza força com que se possa que- 
brar o porto de Marmulão, Tanaça- 
rim e Tavay, ficará com rendimento 
bastante para se sustentar; porque 
acudirão a ella todos os mercadores 
com suas fazendas, como d'antes 
faziam, e se frustrarão os intentos 
que elrey de Sião tem de ser senhor 
de tudo aquillo. 
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assí o fazia ja o arcebispo governa- 
dor. 

Nao dá o tempo logar a estas 
pretensões, nem ellas são tam fáceis, 
como o representam a vossa niages- 
tade, nem de tanto proveito, como 
dao a entender. Pudera-se tratar 
d'ellas, quando não houvesse outras 
de mais importância já entre mãos. 



Tam boas terras tem Ceilão e 



E que passando a Bengala e fa- 
zendo forte em Chatigão, ou onde 
milbor parecer, de mais de haver 
de vir logo á amisade do Estado o 
rey de Tupará e todos os mais para 
contra o Mogo, e se poder sustentar 
o forte das terras que elle possue, 
e assi a armada, por serem muitos 
os portuguezes que lá estão, e se ha- 
verem de chegar a roeu amparo, fi- 
cará havendo alli hua grande ribeira 
e alfandega de entrada e saída de 
muitas fazendas, que vêem de todas 
aquellas terras ás naus da índia, e 
assi o trato do Sul, que he a maior 
cousa que ha em Bengala, sem preju- 
dicar aos portuguezes que n'ella vi- 
vem, que são só os que n'ella tratam, 
nem dar escândalo aos Bonhas fsicj, 
por o não fazerem ; e que só com 
esta renda se poderá sustentar bua 
grossa armada, e todo o soccorro 
que for necessário para o Sul, man- 
dando eu sevar a conquista com 
gente, por lá haver as embarcações 
e mais commodidades de mantimen- 
tos e munições, com tanto menos 
despeza que o que na índia custa 
dez se fará alli com dois ; e se pode 
d'alli ir a Malaca em qualquer em- 
barcação, sem occasião de arribar, 
nem se perder, e em sete mezes de 
verão • 
E que alem d'isto tem o dito 
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mais accommodadas a nossos inlen- 
los ; 6 roais ricas são as de Mana- 
motapa, em que parece nos devemos 
primeiro empregar; e conquistado 
Ceilão, ficará estoutra empreza de 
Bengala mais fácil, empregando-se 
n'ella as forças que alli não forem 
necessárias. 

Isto tem suas diíficuldades, as 
quaes se deixam mui bem entender. 



Este rey está pela terra dentro 
de Sirião muitas léguas, e de pre- 
sente apertado de seus inimigos, por 
cuja causa se \ale de Filippe de Bri- 
to, que o soccorre com alguns portu- 
guezes, por que se mostrou mui obri- 
gado ; e sendo eu avisado d'isto este 
inverno passado, lhe mandei por em- 
baixador Lourenço Caldeira, casado 
em Cochim, homem de partes e ex- 
periência d'aquella parte, com hum 
presente de hum cavallo, hum corpo 
de armas, lança, adarga e espada,- 
vinho e outras cousas, e o persua- 
di a se vir para algíia cidade mais 
perto de Sirião, onde, nas occasiões 



reino de Bengala terras para accom- 
modar muitos homens pobres, com 
que será fácil destruir el-rey de Ar- 
racão, e tomar-lhe os thesouros que 
tem, de muita pedraria, ouro e prata 
e artilheria ; porque também este he 
o que pode impedir não ser eu se- 
nhor de todos aquelles reinos, por 
ser muito poderoso. 

E que me poderei senhorear 
dos thesouros do rey de Chandecão, 
que he.hum dos grandes que ha na 
índia, o qual não he do dito rey 
(alem d'elle ser tyranno) senão do 
rey do Guouro, que, pelo que usou 
com Domingos Carvalho, ha occa- 
sião de o destruir e tomar-lhe as ter- 
ras, com que também se atalharão 
as pretensões que o Equebar tem de 
ser senhor de todo Bengala. 

E que ha também o rey do Tan- 
gú, que tem todo o Ihesouro do 
reino de Pegii, de ouro, prata e pe- 
draria, que he também pretensão do 
dito rey de Sião, que para isso tem 
commercio com os hollandezes, e o 
mesmo pretende o rey de Arracão ; 
e será fácil tomar-se, tendo-se con- 
cluído com qualquer dos outros imi- 
gos, e com a gente de seu reino 
povoar-se o de Pegií, e fazer d'ahi 
conquista para os outros comarcãos. 
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que se lhe oíTerecessem, poder me- 
lhor e sem tanto risco ser soccorri- 
do de Filippe de Brito, e quando lhe 
acontecesse algum infortúnio, se po- 
der recolher á nossa fortaleza com 
mais facilidade com seus thesouros, 
que me dizem são grandes, e para 
assi se atalhar que nao vão a po- 
der de outro inimigo ; e a Filippe 
de Brito ordenei tivesse com elle toda 
a boa correspondência que be justo, 
do que tudo espero resulte . muito 
serviço a vossa magestade. 

N'isto me informei, e me re- 
presentaram grandes dííBculdades 
em o galeão de Malaca poder ir a 
Sirião e metter-se n^aquella costa ; 
e parece mais conveniente tomar 
Ceilão, como vossa magestade n'ou- 
tra parte aponta ; e isto são propos- 
tas de Filippe de Brito, de que me 
já tem dado conta, e se se pudera 
pôr em ordem, já estivera feito. 



E que havendo effeito estas cou- 
sas, pode ir á mesma fortaleza de 
Sirião o galeão e soccorro que hou- 
ver de ir a Malaca, ou á índia 
para ir a Malaca de soccorro, o 
qual com isso se Geará segurando, 
sem se occasionar a não chegar lá, 
como acontece indo da índia, pela 
incerteza da viagem ; fora do que 
se poupará, se evitará perder-se assi 
no trato como na gente, que alem 
de ir debilitada do mar, se detém 
oito mezes na índia, e indo alli, se 
refará, e soccorrerá, com ella e com 
as cousas necessárias, as fortalezas 
do Sul ; que podem ir no galeão em 
janeiro, havendo lá necessidade d'el- 
le, ou embarcações ligeiras para tra- 
zerem as drogas que lá houver para 
o reino ; e se podem alli também 
ajuntar roupas finas de Bengala , 
benjoim, almíscar, pedraria, lacre, 
pau do Brazil, a pimenta de Queda 
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InrormaDdo-me d'esla matéria, 
achei que, governando o arcebispo, 
ordenara a Filippe de Brilo que com 
suas armadas atalhasse o commer- 
cio dos portos d'aquelia cosia, para 
que assi se augmentasse o de Sirião ; 
e que fosse obrigando a não nave- 
garem por aquella parle sem carta- 
zes seus ; mas que n'isto fosse at- 
tenlo, porque poderiam os reys vi- 
sinhos receber d'isso lai escândalo 
que armassem todos contra elle e 
contra aquella fortaleza, que até 
agora não tem deitados tam grandes 
fundamentos que possa resistir a 
muitos inimigos ; e n'esta conformi- 
dade delermino ir procedendo, . até 
vêr o que o tempo mostrar. 



Não será possivel acabar com os 
porluguezes que vivem pela cosia 
de Bengala que vao morar a Siriao, 
porque cada bum donde vive pode 
muito e he senhor, e em Sirião só 
Filippe de Brito o he, e todos os 
proveitos quer para si ; pelo que só 



e do Dachcm , por encorrer fsicJnmW^ 
aquella cosia ;*e estando alli dinheiro 
de hum anno para outro, como em 
Gochim, estarão prestes na monção, 
como lá está, e com se fazer isto, 
se não quebra o trato. 

E mandando n'este reino lomar 
informação d'esles particulares de 
pessoa mui pralica n'aquellas par- 
les, se entende por ella que he de 
muilo cffeito alalhar-se o commer- 
cio dos porlos que o dito Filippe do 
Brilo diz, por serem mui frequen- 
tados de naus de Cambaia, Surrate, 
costa de Goromandel, Masulupalão, 
Dachem e outras parles, que tudo 
acudirá á fortaleza de Sirião e será 
de muilo effeilo, de mais de se obvia- 
rem os damnos, que por alli recebe 
a alfandega de Malaca, e fazer-se o 
rey de Sião poderoso ; e que pre- 
cedendo quebrarera-se esles portos, 
e andar em Bengala bua armada, 
que possa segurar os em que se faz 
o resgale (em que vivem muitos 
chrislãos) das tyrannias que lhe faz 
o Mogo, convém ir á dila fortaleza 
o galeão que o dilo Filippe de Brilo 
diz. 

E que será cousa mui conveniente 
e necessária irem os chrislãos, que 
vivem nos ditos portos, habilar a 
Sirião, dando-se-lhe terras para seu 
sustento, e fazendo-se-Ihe os favo- 
res que houver logar ; porque cres- 
cerá com isso a povoação, e se po- 

i5 
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os pobres irão viver D'aquelle lo- 
gar; e por cima d'i6to ordenei a 
João Rodrigues Camello que, indo 
áquella costa, o procurasse, e os le- 
vasse conasigo, e o mesmo encom- 
mendei a Sebastião Gonçalves Tibao 
para os recolher a Sundiva ; por- 
que, estando esta gente junta e á 
obediência de capitão de vossa ma- 
geslade, será de mais eíTeilo, como 
se aponta. 

Não se entende que haverá n^esta 
matéria a facilidade que se propSe ; 
quando a houver e o tempo der lo- 
gar e occasíão, nenhua se perderá 
do serviço de vossa mageslade, nem 
Filippe de Rrito a deixará passar, 
porque ha muitos annos que anda 
após isto, e no que o puder ajudar 
não faltarei. 



dera encarregar ao capitão mór, que 
alli andar, o ponha em effeito. 



No que toca ao rey de Tangu, le- 
nho respondido alraz a Vossa ma- 
geslade. A fortificação de Negraes, 
se Filippe de firilo a puder fazer, 
sustentar e defender, será de eíTeito ; 



E que o rey de Chandecão be de 
pouco poder e de gente pusillani- 
me, e com facilidade se lhe poderá 
tomar o thesouro que diz o dito Fi- 
lippe de Brito, resultando d^ahi não 
vir a poder do Equebar, por andar 
perto d^alli hum seu capitão ; e se 
poderá pôr era effeito, mandando-se 
de Goa meia dúzia de navios de re- 
mo com a gente que n'elles se cos- 
tuma prover, e irem a Si r ião ajun- 
tar-se com a armada de Filippe de 
Brito; e que todos vão demandar 
Bengala, e ajuntar-se com André 
Gonçalves Traçado, que succedeu 
na ilha de Sundiva, que he pessoa 
de respeito, pratico n'aquella terra 
e temido dos reys d'ella, e trazia 
trinta embarcaç5es com melhoria de 
500 homens. 

E que no que toca ao Tangd, pos- 
toque he assi como o dito Filippe 
de Brito diz, está o dito rey mais 
de sessenta léguas pela terra den- 
tro ; 6 que por ora não convém Ira- 
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mas para se haver de fazer e sus- 
tentar com o que lhe ha de ir 
d'aquí, parece que nSo convém, 
pois ha cã tanlo a que acudir de 
mais importância. 

Filippe de Brito tem feito muito 
serviço a vossa magestade na con- 
quista de SiriSo, e estão bem em- 
pregadas n^elle as mercês, que vossa 
magestade lhe tem feitas, e as que 
fòr servido de ao diante lhe fazer, 
porque se resolveu a commelter hua 
empreza diíficultosa e arriscada, com 
que vae saindo bem ; comtudo nao 
está pobre, nem necessitado, por- 
que he senhor do que vae áquella 
parte, e da alfandega, onde se faz 
o que elle quer, que eu dissimulo 
pelo muito serviço que por outra 
via faz a vossa magestade : nao tem 
necessidade de ser soccorrido mais 
que com gente e alguns navios, e 
disto ha muito pouco de presente 
no Estado. Em agosto lhe mandei 
duas galeotas com sessenta soldados 
e alguas munições ; ao diante o soo- 
correrei com tudo o que puder ser. 
As viagens deTanaçarim se não po- 
dem fazer a Sirião sem grande perda 
dos providos, e parece que basta 
obrigal-qs capitães a que vão de- 
mandar aquelle porto e fazer direi- 
tos na alfandega, e que d'alli vão a 
Tanaçarim gastar suas fazendas, 
que alli não podem vender, por ser 
a escala até agora pequena. Defen- 



tar de se fazer forte em Ghatigão, 
mas se deve encommendar muito ao 
dito Filippe de Brito fortifique a ponta 
de Negraes. 

E porque pelas ditas informações 
lenho entendido que são estas ma- 
térias das de maior importância que 
o tempo pode offerecer, desejo e he 
minha vontade que se olhe e entenda 
n'ellas mui de propósito, assi em-se 
favorecer ao dito Filippe de Brito 
com tudo o que puder ser (não fal- 
tando, porem, ao mais necessário) 
como em se trabalhar por impedir 
que não vão os navios de mercado- 
res a outros portos, senão ao de Si- 
rião, pagar na alfandega d'elle, e 
commerciar; e vos encommendo 
muito assi o façaes, e vejaes o que 
n'esta se refere que o dito Filippe 
de Brito diz e se informa ; e achan- 
do que passa assi tudo, e não ha- 
vendo outra cousa de mais impor- 
tância que o impida, vos hei por 
mui encarregado aquella empreza, 
para a mandardes fazer na forma, 
tempo e com o poder que vos pare- 
cer mais conveniente, ajudando-vos 
para isso de mandar prometter mer- 
cês ao dito André Gonçalves Tra- 
çado, que se diz estar de posse de 
Sundiva, escrevendo-lhe para isso 
conforme ao que tinha ordenado se 
fizesse com Domingos Carvalho e 
com o filho de Manuel de Mattos, 

45 « 
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der que se nao navegue a oulro 
porto de Bengala e Sião, senão ao 
de Sirião, será grande rigor, e porá 
em perdição muitos mercadores e 
povos que nâo vivem de outra cousa 
que doesto commercio ; pelo que pa- 
rece que se pode isto tomperar, co- 
mo até agora se fez, com obrigar 
aos mercadores que todos vão a Si- 
rião fazer direitos, e que, nâo po- 
dendo alli vender suas fazendas, vão 
a outras partes, onde lhes parecer ; 
e n'esta conformidade hei de proce- 
der, até ter nova ordem de vossa 
raagestade. De André Gonçalves Tra- 
çado não tenho noticia, nem a acho, 
mas de hum Sebastião Gonçalves 
Tibao, que hoje está em posse da 
ilha de Sundiva, e a defende del- 
rey de Arracão, direi n'esta a vossa 
magestade o que sei. Este Sebastião 
Gonçalves se levantou com esta ilha 
e se apoderou d'ella, e a sustentou 
com muitos soldados e embarcações, 
e fez alevnnlar a hum sobrinho del- 
rey de Arracão por Anaporão ; e 
com consulta e parecer de Filippe 
de Brito o fez passar áquella ilha 
com seus fílhos e familia e mais 
gente ; e postoque procuraram dar 
no dito rey, não conseguiram o que 
intentaram. Ficou-se na ilha este 
Anaporão, e Sebastião Gonçalves se 
casou Qom hua sua fílha, que se fez 
christã ; e se concertou casar com 
outra o Glho de Filippe de Brito ; 



como vereis pelas ditas minhas 
cartas; e assi as promettaes aos 
mais capitães, que 'vos parecer, que 
andam n'aquellas partes; e traba- 
lheis porque em nenhum caso se fa- 
çam as viagens deTanaçarim, or- 
denando que os providos d'ellas as 
façam a Pegu no porto de Sirião, e 
que os que as tiverem lambem de 
Pegú as façam ao mesmo porto, pre- 
cedendo conforme a suas antiguida- 
des, e fazendo-se duas viagens jun- 
tas cada anno, hua de Pegú e ou- 
tra de Tanaçarim, não havendo in- 
convenientes de damno dos provi- 
dos, que seja de consideração ; e 
que nem elles, nem outra nenhua 
pessoa as faça áquellas parles, ain- 
daque seja com pensão para minha 
fazenda, nem por contraio. E hei 
por bem que vós, nem os mais viso- 
reys e governadores que forem doesse 
Estado, possaes dar para isso licen- 
ça; e ordenareis aos capilães que an- 
darem pela costa de Bengala traba- 
lhem por passar os christãos que 
alli vivem para Sirião, indo elles por 
sua vontade, e a Filippe de Brito que 
lá lhe reparta terra de que vivam, 
e os ajude com tudo o que puder 
ser, para a cultivarem e beneficia- 
rem. 
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e dando-ine conta do estado em que 
estava o dito Sebastião Gonçalves 
por sua carta, a fiz vér em conse- 
lho, e n'elle se assentou que^u lhe 
mandasse carta de capitão roór d'a- 
quella costa, subordinando a elle os 
capitães dos portos pequenos e gran- 
des de Bengala nos casos de guerra, 
e em todos ficasse obrigado a seguir 
a ordem e parecer de Filippe de Bri- 
to, com quem tudo consultaria ; e 
lhe enviasse regimento por que lhe 
ordenasse fortificasse aquella ilha, 
e tratasse de pôr em ordem o ren- 
dimento do sal d'ella, que me dizem 
ser de importância e poder vir a 
ser de consideração ; e fazer tudo o 
mais que cumprisse, e se poder go- 
vernar, para assi ser de todos res- 
peitado e obedecido : o que logo fiz, 
e o exhortei a proseguir n'esta em-r 
preza e valor, prometlendo-lhe em 
nome de vossa mageslade honras e 
mercês: até agora não tenho res- 
posta sua. Os capitães das viagens 
de Pegú as fazem a Sirião, posto- 
que com menos proveito do que cos- 
tumavam antigamente, por alli irem 
outras embarcações, que sempre le- 
vam fazendas de São Thomé, que 
são as ordinárias que levam os pro- 
vidos d'aqueilas viagens. 

Mandarei passar provisão para 
os pegús serem relevados da terça 
parte dos direitos que pagavam a 
seus reys antigos, como vossa ma- 



E lendo respeito ao que o dito 
Filippe de Brito diz da fidelidade dos 
pegús, e para que se animem em 
meu serviço, hei por bem de lhe 
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geslade roe ordena, posloque até 
agora se nao cobrou d'elles cousa 
algua para a fazenda de vossa ma- 
gestade, e Filippe de Brílo correu 
com elles n'esle particular ; nem até 
agora sabem os oíBciaes da fazenda 
de vossa roagestade o que rende 
aquella alfandega, nem o como se 
despende, nem eu me canço por 
isso ; porque não parece que con- 
vém entrar em contas miúdas com 
Filippe de Brito, quando elle em- 
prega sua fazenda e pessoa em ser- 
viço de vossa magestade ; e envian- 
do-me elle sua petição e papeis, os 
verei e tomarei n'elles a informação 
necessária, para tudo enviar a vossa 
magestade ; e o mesmo farei nos pa- 
peis dos mais particulares, que se 
acharam no cerco de Sirião, e do 
que vossa magestade n'isto manda e 
ordena avisarei a Filippe de Brito e 
aos jnais. Deus guarde a catholica 
pessoa de Vossa magestade. De Goa 
e de dezembro 29 de 1610. Ruy 
Lourenço de Távora \ 



^ L."* 5, f. 62 : copia assignada pelo se- 
cretario António Yilês de Simas. 



fazer mercê de lhes quitar a terça 
parte do que houverem de pagar, 
conforme ao que pagavam aos reys 
de Pegú; e n'esta conformidade fareis 
que se proceda, e lhe passareis em 
meu nome o despacho necessário, 
advertindo o que também sobre elle 
vos escrevi por minha carta de 12 
de setembro de 608. 

E ao dito Filippe de Brito mando 
agradecer seu procedimento, e o 
como se houve no cerco da dita for- 
taleza, encommendando-lhe vá por 
diante com seu bom intento, e tra- 
balhe com toda a brevidade por aca- 
bar a cidade ; e que vos encommen- 
do o soccorraes e favoreçaes com o 
que for possivel^ com todo o calor ne- 
cessário ; e a mercê que faço aos di- 
tos pegiis. E porque será rasão fazer- 
Ihe mercê em particular, pelo bem 
que se houve na occasião do dito cer- 
co, lhe mando lambem escrever vos 
envie sua petição, a qual vereis, e 
com vQsso parecer sobre a mercê, 
que será bem lhe faça, m'a envia- 
reis ; e informando-vos das pessoas 
que se acharam no mesmo cerco, lhe 
ordenareis que vos dem seus papeis, 
os quaes outrosi vereis, e me en- 
viareis vosso parecer da mercê que 
lhe devo fazer. Escripta em Lisboa a 

20 de fevereiro 610. —Rey. j 

O Conde Almirante ^ 

^ L.^ 3^ f. 99, original ; e uma copia L.* 
5, f. 62. 
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Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo 
saudar. Por ter infornoaçao dos damnos que se seguiam a esse Estado do 
commercio de MasulupatSo, mandei escrever ao viso-rey Dom Martim 
Aífonso de Castro, pelas naus do anno de 607, procurasse o remédio 
d'isso, e não lho dando o rey d'elie, propuzesse em conselho que quan- 
tidade de fustas seria necessário para esse efTeito, pondo logo em ordem 
aprestal-as e envíal-as, e o mesmo mandei escrever pelas naus do anno 
de 608 ; e postoque creio se terá assi executado, pela importância da ma- 
téria, e eu o ter assi mandado, vol-a liei por muito encommendada, para 
que procureis que com effeito se remedeiem os ditos damnos. 

Tenho informação que o rey de Bisnaga he muito velho, e que por 
sua morte se esperam divisões, por haver três pretensores ao reino ; e 
que, supposto isso, devia mandar secretamente que, tanto que elle fôr 
morto, se accrescentem a esse Estado as terras que estão ao redor da cidade 
de São Thomé três ou quatro léguas e adjacentes a ella, o que se poderá 
bem fazer com pouca mais gente das (sic) que ora ha n'ella, por as (sicj 
de que são habitadas ser fraca e não exercitada na guerra, e haver de 
folgar de se livrar das tyrannías do dito rey e seus ministros ; e que de- 
pois de senhoreada e repartida não haverá alteração, c sem muito cabe- 
dal poderei ser senhor de todo o Concão, e terá minha fazenda n^ellas 
mais renda que em todo o Estado da índia, sem gastar cada anno vinte 
mil pardaos em conservar o que se acquirir ; e que se pode esperar al- 
cançar-se com a morte do dito rey o thesouro do pagode de Tripiti, que 
eslá seis léguas de São Thomé, que se diz ser de grandíssima importân- 
cia, por acudirem a elle de todas as partes do Oriente, sem o que n'elle 
entra sair mais ; sobre que me pareceu dever-vos encommendar, como 
faço, nie envieis vossa informação. 

Também sou informado que he de muito impedimento para a conver- 
são dos gentios, não saberem os religiosos a língua da terra onde estão e 
lêem conventos, e que seus prelados se não lembram de lhe encommen- 
dar que a aprendam ; pelo que lhe devo mandar com rigor o façam, ou 
tirar as egrejas aos que a não souberem ; e postoque já por vezes man- 
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dei advertir aos superiores das religiões tivessem escolas onde aprendes- 
sem as línguas, por a matéria ser de lanta importância, lha torno a man- 
dar encommendar, e vol-a-hei por mui encarregada, para que n^ella se 
proceda na forma que se refere. 

N'estas vias vos mando enviar carta minha para o Xá rey da Pér- 
sia, para lha enviardes, com a advertência que vos escrevo; e porque 
para os effeilos que se pretendem convirá dar-se-lhe toda satisfação, lha 
fareis dar, dizendo-se-lhe os eíTeitos que minhas armadas teem feito con- 
tra o turco e seus sequaces, conforme ao que se contem em hum papel 
que com esta se vos enviará, para que veja que de minha parle se tem 
cumprido com o que se lhe disse. Escripta em Lisboa a 21 de fevereiro 
de 1610. — Rev- • • — O Conde Almirante*. 



Documento 122. 1610— Fevereiro 21 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por outra carta, que vae n'estas vias, vos digo como houve por 
bem de mandar assentar trégua, por tempo de doze annos, com os Es- 
tados das ilhas de Hollanda e Gelanda, conforme aos capítulos d'ellas, 
que vos mando enviar ; e pelo que importa que sempre se lenha toda a 
conta devida com o que cumprir áboa guarda e defensão doesse Estado, 
vos hei por mui encarregado que para ao diante prevenhaes, (sicj o que 
para isso convier, e particularmente procureis, pelas vias e modos mais 
effeclivos e secretos que puderdes, que os reys visinhos nao admittam 
em seus portos aos hollandezes, nem a outros estrangeiros que forem sem 
minha licença ; e que a mesma advertência façaes de minha parte aos ca- 
pitães das fortalezas, encarregando-os do recato com que nMsto devem 
proceder. E porque tenho entendido que os ditos Estados armaram mui- 
tas naus, em que levam roateriaes para povoar, humas com nome de o 
irem fazer a essas parles, e outras que, postoque publicam ser com ou- 
tro intento, se pode recear que tenham o mesmo; e convém prover-se 
de maneira que em todas se lhe possa impedir qualquer damno que in- 
tentarem, me pareceu mandar-vos escrever este aviso, para assi o terdes 

• 

í L.» 3, f. 49. 
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eolendido e para que o envieis aos dilos capitães das fortalezas doesse Es- 
tadOí e se esteja em todas com muita vigilância e prevenção para o que 
succeder. Escripta em Lisboa a 21 de fevereiro de 1610. — O Marquez de 
Gastello Rodrigo. — O Conde Almirante'. 



Documento 123. 1610 — Fevereiro 22 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Fui informado que Ghristovam Cotrim, que doeste reino enviei 
para servir de provedor dos contos d'esse Estado, he mui dado ao jogo, 
por cuja causa está obrigado com lodos os oQiciaes de recebimento que 
andam dando suas contas, em cujos despachos Irabaliia por os favore- 
cer, e ainda em alguns de impedir que os outros ofQciaes nao digam o 
que entendem ; e que, estranhando-Iho o vedor da fazenda dos contos, 
se resentiu muito d*isso ; pelo que hei por bem que vos informeis do pro- 
cedimento do dito Cbrislovam Cotrim, e achando que he assi o que d'eire 
se diz, e que por esse respeito nao convém servir na dita casa dos con- 
tos, nem bastará para se emendar fazerdes-Ihe ns amoeslaçõcs que vos 
parecerem necessárias, ordeneis como elle se venha logo, dando-lhe para 
isso licença em meu nome, como elle também me enviou pedir. 

E porque por ora houve por bem que nao fossem de cá mais conta- 
dores que António deLyra, que tenho nomeado por provedor, vos infor- 
mareis dos contadores que servem na dita casa dos contos e os que fal- 
iam para o numero ordenado, de que se nao passará ; e faltando alguns, 
os provereis nas pessoas que d'este reino mandei, para servirem de es- 
crivães quatro annos, e passados elles servirem de contadores ; e isto 
tendo servido o dito tempo ; e para os mais legares que houver, vos in- 
formareis de alguas pessoas sufficientes para isso e de que se tenha bas- 
tante satisfação, e os provereis n'elles ; com declaração que os que pro- 
verdes não haverão mais ordenado que o que tinham os que lá estavam, 
e não como os que de cá foram. 

E porque sou informado que nos ditos contos estão muitas contas 
por tomar, por se darem a buns contadores todas e a outros nenhuas, 

í L.*» 3, f. 105, em cifra. Copia a f. 106. 
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ordenareis como se repartam e se dem egualmente, leodo-se considera- 
ção á calidade de cada hua d*ellas e ás parles, talento e suficiência dos 
contadores, para conforme a isso se repartirem ; e que, nas que já eslí- 
verem dadas, se obriguem aos contadores que as tiverem a que as aca- 
bem em tempo limitado, sem que se lhe dem outras em quanto o não 
fizerem ; e que não as acabando por sua culpa, passando o tempo que se 
lhe der, d*ahí em diante seMhe não corra com seu ordenado até serem 
acabadas. 

Fui informado que se nao cumpria a ordem que, por minhas carias 
de 2i e 30 de março de 98, mandei se tivesse no pôr das vistas de pro- 
visões de pagamentos e cousas que propriamente sSo de minha fazenda, 
nem se faziam pelos officiaes d*ella os papeis de pagamentos e outras ma- 
térias que direitamente tocam a ella, sendo isso em prejuízo d'ella ; pelo 
que houve por bem de mandar passar sobre isso a provisão que com esta 
se vos enviará, per que ordeno o como se ha de proceder n'estes parti- 
culares, a qual fareis cumprir tomo n'ella se contem. Escripta em Lis- 
boa a 22 de fevereiro de 1610. — Rey* • • — O Conde Almirante'. 



Documento 124. 1610— Fevereiro 22 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por mo enviar 
pedir Feruxá, que ora he rey de Ormuz, e desejar de o comprazer, hei 
por bem e me praz de lhe fazer merco que os fidalgos mouros que hou- 
ver em Ormuz, e estiverem .escriplos em hum livro de registo d*elles que 
o dito rey fará, cujo treslado estará na fortaleza, gosem do privilegio da 
menagem, e constando que estão escriplos no dito livro pela dita maneira, 
se lhe dê e conceda, conforme a Ordenação, nos casos e como por ella 
se concede aos fidalgos de minha casa ; com declaração que nos casos 
eiveis se lhes não dará, nem gosarão d'ella, sem darem segurança aos 
acredores a estarem com elles a direito, e pagarem o em que forem con- 
demnados. Nolifico-o assi ao meu viso-rey ou governador das partes da 
índia, que ora he e ao diante fòr, e lhe mando e a todos meus desem- 
bargadores, ouvidores, juizes, justiças, officiaes e pessoas a que perlen- 

1 L.« 3, f. 89. 
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cer que assi o cumpram e guardem, e façam cumprir e guardar, como 
n'esle se contem, sem duvida nem embargo algum, e sem embargo de 
quaesquer leis, ordenações, provisões, regimentos e eslylos em contra- 
rio, e da Ordenação do 2.^ livro, titulo i4, que diz que se nao enten- 
da ser derogada ordenação algua, se d'ella se não fízer expressa men- 
ç&o ; e este se registará nos livros da chancellaria e Relação de Goa, e 
da feitoria da dita fortaleza de Ormuz, e assi no principio do livro que 
o dito rey ha de fazer dos ditos mouros, e treslado que d'elle ha de es- 
tar na dita fortaleza, para a todo tempo constar como assi o hei por 
bem ; e valerá como carta e não passará pela chancellaria, sem embargo 
das Ordenações do 2.^ livro, lilulos 39 e iO que o contrario dispõem ; 
e se passou por três vias : hum só haverá effeilo. João Tavares o fez em 
Lisboa a xxii de fevereiro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario An- 
tónio Vilés de Simas o fiz escrever. — Rey- J • — O Conde Almirante. 

Alvará per que vossa magestade concede menagem aos fidalgos mou- 
ros que houver em Ormuz, com as declarações e na maneira acima de- 
clarada. — Para vossa magestade vér. E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 27 de janeiro de 610 '. 



Documento 125. 1610— Fevereiro 22 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por assi con- 
vir a meu serviço e bem de minha fazenda e por evitar os damnos que 
do contrario se seguem, hei por bem e me praz que todas as provisões 
e mandados, que os viso-reys e governadores do Estado da índia passa- 
rem, de pagamentos que mandarem fazer, ou de cousas que propriamente 
sao de minha fazenda, passem com vista do vedor d'ella, como se usa 
n'esle reino ; e que todos os papeis que se fizerem sobre pagamentos e 
outras matérias que tocarem a minha fazenda, se façam por os oíliciaes 
d*ella, e se registem todas as ditas provisões e mandados nos livros da 
fazenda, e se me envie em cada bum anno a este reino a copia do re- 
gisto d'eilas. Natifico-o assi ao meu viso-rey ou governador do dito Es- 
tado, e lhe mando e ao vedor de minha fnzenda que assi o cumpram 

» L.<» 3, f. 116 
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e façam cumprir como n^esle se contem, e ao chanceller da Relação d'ell6 
que não passe pela chaocellaria nenhuas das dílas provisOes e mandados, 
que não fôr com a \isla do dito vedor de minha fazenda, e feitos os pa- 
peis pelos officiaes d'ella pela dila maneira ; e a meus thesoureiros, al- 
moxarifes, feitores e pessoas a que pertencer fazer os pagamentos, os não 
façam^ não levando a dita vista ; e a meus contadores, provedores, offi- 
ciaes e justiças a que pertencer lhe não levem em conta os pagamentos 
que sem isso fizerem, sob pena de se lhes dar em culpa e mandar proce^ 
der contra elles como houver por meu serviço ; e cumpram e guardem, 
e façam em todo cumprir e guardar este meu alvará como n*elle se con- 
tem, sem embargo de quaesquer provisOes, instrucçOes e regimentos e or- 
dens em contrario, cumprindo-se outrosi a provisão, que no anno de seis- 
centos e cinco mandei enviar á índia, per que ordeno o como se ha de 
proceder no pôr da vista nas provisões que se passarem por despacho da 
mesa dos contos ; e se registará este nos livros da dita fazenda, chancel- 
laria, contos e Relação, e nos das feitorias do dito Estado ; e hua das 
três vias, per que foi passado, se porá em boa guarda na Torre do Tombo 
de Goa ; e nas primeiras naus se me enviará certidões por vias de como 
se cumpriu com isso e com os ditos registos ; e valerá como carta e não 
passará pela chancellaria, sem embargo das Ordenações do 2.^ livro, tí- 
tulos 39 e iO que dispõem o contrario. João Tavares o fez em Lisboa a 
xxH de fevereiro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario António Yilés 
de Simas o fiz escrever. — Rey- | • — O Conde Almirante. 

Alvará per que vossa mageslhde manda que o vedor de sua fazenda 
do Estado da índia ponha a vista nas provisões e mandados, que os viso- 
reys e governadores d^elle passarem, de pagamentos que mandarem fa- 
zer, ou de cousas que são propriamente da fazenda de vossa magestade; 
e os papeis que se fizerem sobre pagamentos e outras matérias que a ella 
tocarem se façam pelos oíliciaes, e se regislem as dilas provisões e man- 
dados e se envie o registo a esle reino. E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 9 de fevereiro de 610. 

Foi publicada a provisão de sua magestade na chancellaria por mim 
Braz Martins, escrivão d'ella, diante dos officiaes e outra gente, e fica 
registada no livro das leis. Hoje quatro de novembro de 1610 annos. — 
Braz Martins'. 
» L.o 3, f. 134. 



1610 -FEVEREIRO 2i 365 



Documento 126. 1610— Fevereiro 24 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muilo 
saudar. Nao tive até ora recado de vossa chegada a essas parles, como 
espero me tereis enviado por terra, o que me faz estar com grande cui- 
dado, postoque mui confiado que vos haverá Deos levado a satvamenio, 
e que tereis procedido, no que a ellas vos enviei, conforme á grande con- 
fiança que de vós faço. 

Bem quizera maodar*vos este anno mnis naus, mais gente, dinheiro, 
armas e munições das que ordinariamente costumam ir, para melhor po- 
derdes acudir ás necessidades d'esse Estado ; mas as que ao presente ha 
n'esle reino, e faltar o rendimento das naus que o anno passado houve- 
ram de vir, não dão por ora togar ao que eu nisto desejo, nem a se 
mandarem mais que as três naus que vao, por não haver cascos ; e com- 
ludo espero que, por vossa boa diligencia e zelo que tendes de meu ser- 
viço e do que convém ao augmento e beneficio de minha fazenda, traba- 
lhareis por convencer todas as difficuldades, e acudir a tudo o que con- 
vém, sem que se possa sentir falta ; e que com a mesma boa diligencia 
procurareis o que for necessário para a carga das que houverem de vir, 
tendo consideração a que do rendimento d'ellas depende principalmente 
o aviamento das que houverem de tornar. 

Pelas cartas que vão n'estas vias vos mando escrever o que hei por 
bem façaes nos particulares de que tratam, e em resposta de outras que 
o arcebispo, governador que foi doesse Estado, me escreveu pelo galeão 
que enviou o anno passado, que Deos foi servido trazer a salvamento ; 
e assi a estas, como ao que levastes por instrucção, me respondereis mui 
particularmente, pela ordem das mesmas cartas que vos mando escrever, 
e no que houver de novo me escrevereis á parle, para assi se poder dar 
melhor expediente aos negócios. 

Com esta se vos enviará minha carta patente, pela qual hei por bem 
de restituir aos filhos do príncipe Turuxá, por rasão da sentença de morte 
que contra ell6 se deu, como por ella vereis : encommendo-vos a façaes 
cumprir e executar mui inteira e pontualmente, e procureis quietar esta 
gente, sendo necessário, e que entendam e estimem a mercê que lhe faço; 
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e lhe envieis a dila carta com a que escrevo á mulher do dílo Turuxá. 
Escrípla em Lisboa a 84 de fevereiro de 1610. — Rey* f • — O Conde 
Almirante ^ 

Documento 127. 1610 — Março 2 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que eu mandei pas- 
sar bua provisão por mim assinada, da qual o teor de verbo ad verbum 
he o seguinte : — Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por 
justos respeitos de meu serviço que me a isso movem, hei por bem e me 
praz que d'aqui em diante se nSo proveja a capitania da cidade de Goa 
em pessoa algua per satisfação de serviços, e que a provilsSo d'ella se faça 
per eleição e nomeação minha em pessoas de muita importância, que alli 
assistam no conselho dos viso-reys, e sejam capazes de se poderem no- 
mear nas vias ; nas quaes pessoas se proverá a dila capitania por entre- 
tenimento, e com declaração que nao haverão os bares de cravo e noz, 
que os capitães da dita cidade costumavam ter, nas naus e galeOes que 
iam a Maluco e Banda, nem a contia de dinheiro em que se lhe conver- 
teram, mas somente o ordenado do dito cargo, chapa e homens : e mando 
ao presidente e conselheiros do meu conselho da índia e terras ultrama- 
rinas, e a todos meus ministros e pessoas a que pertencer que assi o cum- 
pram e guardem, e façam cumprir e guardar como n'este se contem ; e 
que contra forma d'elle me não consultem pessoas alguas para a dita ca- 
pitania de Goa ; e a meus secretários mando outrosi lhe não acceitem so- 
bre ella petições ; e acontecendo prover-se, não valerá a provisão que 
d'ella se fízer, não se fazendo n'e1la expressa declaração de como assi o 
hei por bem sem embargo doeste, o qual valerá como carta começada em 
meu nome e sellada de meu sello pendente, sem embargo da Ordenação 
do 2.® livro, titulo 40, que dispõe o contrario. Simão Luiz a fez em Lis- 
boa a XXIII de janeiro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario António 
Vilês de Simas a fiz escrever. — E porque he necessário enviar-se a dita 
provisão á índia, a mandei passar por mais Ires vias, de que esta he a 
primeira, que mando se cumpra e guarde inteiramente, como n'elia se 
contem, sem duvida nem embargo algum; e se registará nos livros da 

i L.« 3, í. 19. 
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secretaria das dilas parles, e hua das ditas vias se porá na Torre do Tombo 
em boa guarda ; e valerá este como carta e não passará pela chancella- 
ria, sem embargo das Ordenações em contrario. João Tavares o fez em 
Lisboa a dous de março de mil seiscentos e dez. Eu o secretario Antó- 
nio Vilés de Simas a fiz escrever.-^ O Marquez de Gastello Rodrigo. — O 
Conde Almirante. 

Alvará per que vossa mageslade manda se cumpra o que n'ella fsicj 
está incorporado, sobre a capitania da cidade de Goa se não prover d'aqui 
em diante em pessoa algiia por satisfação de serviços, e que a provisão 
d'ella se faça por eleição e nomeação de vossa mageslade em pessoas de 
muita importância, que alli assistam nos conselhos dos viso-reys, e sejam 
capazes de se poderem nomear nas vias, nas quaes se proverão por en- 
Iretenimento e haverão somente o ordenado do dito cargo, chapa e ho- 
mens ^ 

DocuBiENTO i28. 1610— Março 8 

Rúy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Sou informado que, passando o arcebispo d'esla cidade de Lisboa 
carta a instancia da mulher do doutor Cosmo Gonçalves Freire, residente 
em Goa, para o obrigarem a vir fazer vida com ella, se não deu á exe- 
cução, por alguns respeitos de que me não hei por servido ; e vos en- 
commendo ordeneis como o dito Cosmo Gonçalves Freire se embarque 
pêra este reino nas naus que ora vão, sem se lhe admittirem, pêra deixar 
de vir, nenhuns embargos ; e que a diligencia se faça com todo o segredo 
c de maneira que elle se não possa ausentar, nem ir pêra a terra firme. 
Escripla em Lisboa a 3 de março de 610. — O Marquez de Caslello Ro- 
drigo. — O Conde Almirante. 

Sobrescripto. — Por ElRey — Ao viso-rey da índia*. 



> L.* 3, f. 128. 
»L.*3, f. iiO. 
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Documento 129. 1610 — Março 8 

Eu d-rey faço saber aos que este nhará virem que eu sou infor- 
mado que he em grande prejuízo de minha Tazenda nâo enviarem os fei- 
tores das fortalezas doesse Estado aos contos as obrigações que lêem dos 
capitães d^ellas, tanto que elles acabam de as servir; pel»qual causa se 
não pode tomar conhecimento das duvidas que os capitães trazem em seus 
cadernos, em que de ordinário ha embaraços, em particular nas pagas 
de seus parentes e criados, com que se ficam, por se ausentarem para 
este reino e outras parles, e por ouiros respeitos, não havendo quem os 
obrigue aos fazerem correntes ; e porque convém atalhar a isso, hei por 
bem e mando que, tanto que os tties capitães acabarem de servir as taes 
fortalezas, enviem logo os feitores d'ellas aos contos d'esse Estado (pos- 
toque não tenham acabado de servir seus cargos) todas as obrigaçOes 
que d'elles tiverem, per que sejam obrigados a pagar e satisfazer alguas 
conlias ou outras cousas, sob pena que, não o fazendo assi, ficarão os 
taes feitores obrigados a pagar a minha fazenda as falhas que se monta- 
rem nos ditos cadernos, e tudo o mais que os capitães se lhe tiverem obri- 
gado a pagar. Nolifico-o assi ao meu víso-rey ou governador das parles 
da índia, que ora he c ao diante fõr, e lhe mando e a todos meus con* 
tadores, provedores, oQiciaes, justiças e pessoas a que pertencer assi o 
cumpram, e façam cumprir como n'eslo se contem ; o qual se registará 
nos livros das feitorias das ditas fortalezas e dos contos e Relação de Goa, 
e nos livros da secretaria d^aquelle Estado, onde o próprio se porá em 
boa guarda, e hua das Ires vias, per que foi passado, na Torre do Tombo 
d'el1e, para a todo tempo constar como assi o hei por bem ; e valerá 
como carta, e não passará pela chancellaria, sem embargo das Ordena- 
ções do 2.® livro, títulos 39 e 40, que dispõem o contrario. João Tava- 
res o fez em Lisboa a oito de março de mil seiscentos e dez. Eu o se- 
cretario Anlonio Vilôs de Simas o fiz escrever. — O Marquez de Castello 
Rodrigo. — O Conde Almirante. 

Alvará per que vossa magestade manda que, tanto que os capitães 
das fortalezas do Estado da índia acabarem de servir, enviem logo os fei- 
tores d*el!as aos contos (postoque ainda fiquem servindo seus cargos) to« 
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das as obrigações que d'elles tiverem ; e não o fazendo assi, fiquem os 
ditos feitores obrigados a pagar as falhas que houver nos cadernos, e o 
mais a que os ditos capitães se lhe tiverem obrigado, na maneira acima 
declarada. Para vossa mageslade vêr. E vae por três vias. 
Per carta de sua magestade de 2 i de fevereiro de 610 ^ 



Documento 130. 1610— Uarço O 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por um capitulo do concilio provincial, que o arcebispo de Goa 
Dom Frey Aleixo de Menezes celebrou o anno de 606, se ordena que se 
derribem todos os pagodes e casas de idolatria gentílica de Dio e Ormuz ; 
e por se me representar que, executando-se, resultariam d'isso inconve- 
nientes de muita consideração, o mandei vér por theologos ; e havendo 
visto seus pareceres e os mais (sicj^ que já outras vezes foi tralado sobre 
esta matéria, e o que se me propoz, que para augmento e conservação da 
chrislandade d'esse Estado convinha não se bulir per ora com elles, me 
pareceu dever-vos encommendar, como faço, ordeneis que se sobresteja 
com a execução do dito decreto, sem se derribarem as ditas casas e pa- 
godes, em quanto eu não ordenar outra cousa ; com declaração que se 
não alevantarão outros de novo, nem defenderão os gentios e mouros com 
tumulto fazer-se quem quizer christão, nem chamarão com campainha, 
nem haverá pregadores, nem farão suas ceremonias publicas, e farão o 
mais que os visitadores disserem {em suas visitações e mandados ; e para 
isto se fazer com toda a justificação, de mais de se cumprir o que fica 
referido, se farão as diligencias que se contem em hum papel, que irá 
com esta, assinado por António Vilés de Simas, meu secretario no con- 
selho da índia, da repartição das matérias d'eslado d'essas partes e das 
mais ultramarinas; e procurareis tudo o que fôr possivel, porque a res- 
posta se me envie nas primeiras naus que para esle reino vierem. Escri- 
pla em Valladolíd a 9 de março 1610. — Rey- j • — Conde de Salinas 
y Rivadeo, Duque de Francavila^. 

1 L.^ 3, f. 126. 

2 L.« 3, f. 13. 
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Memoria do qoe saa magestade manda qoe na índia se aferigne artre os pagodes 

de Dio o Ormni. 

Quam grande he o escândalo que recebem os fieis de se permitti- 
rem os dilos pagodes? 

Se se derribarem, se seguirá perturbação da paz, ódios ou discór- 
dias grandes e escândalos com os gentios, de maneira que se estrove (sicj 
ou difficulte a conservação ^ dos ditos gentios ? 

Se da execução do decreto do concilio se seguirá que el-rey da Per* 
sia deite de seus reinos os religiosos que lá ba^ que tratam da conversão 
d'aquella gente? 

Se da mesma execução resultará diminuição na fazenda de sua ma- 
gestade e em caso que resulte que tanta será? e as rendas que sua ma- 
gestade tem n'aquellas praças de Dio e Ormuz para que effeilos servem e 
donde se poderá tirar outra tanta fazenda para os mesmos effeitos, sem 
que faça falta para outros necessários? Que de tudo o que se disser se 
diga a rasão em que se funda mui em particular, e da mesma maneira a 
seguridade das rasões que se derem. 

Alem d'isto manda sua magestade que se escreva aos bispos, que 
se acharam no concilio, que digam as causas em que se fundaram fsicj a 
resolução que tomaram no tocante aos ditos pagodes, para sua magestade, 
visto tudo, tomar a resolução que mais convier ao serviço de Deos e 
seu, ora seja mandado executar o decreto do concilio, ora consultado 
tudo com sua santidade, se parecer necessário, quando vierem estas in- 
formações. — António Vilôs de Simas*. 



* Aliás cconversão» 
2 L.« 3, f. 14. 
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Resposta ao que contem estes capítulos 

Não recebem os fieis escândalo da permissão dos pagodes, somente 
acham os ecclesiasticos que os novamente conversos recebem perturbação 
á vista dos ritos e ceremonias, em que elles, seus pães e avós, se criaram^ 
e que com isso retrocedem mais facilmente ; mas estas ceremonias se não 
consentem fazer em publico, e os novamente conversos assi retrocedem 
onde ha pagodes como onde os não ha. 

Derribando-se os pagodes haverá alteração no povo gentílico e mui- 
tos se irão viver a terra de mouros, onde lhos permittem, com que se 
perderá a occasião de se converterem, a qual sempre está próxima, vi- 
vendo elles entre os portuguezes, tratando e communicando todas as ho- 
ras com elles e com os ministros da egreja, que de continuo lhe fazem 
amoestações, de que tem resultado o fruilo que vemos, o que se perderá, 
se esta gente se passar a terra de mouros, onde se não vae pregar ; e assi 
por milagre se converte hum gentio d*aquelles que vivem entre os mou- 
ros, e dos que vivem entre nós se convertem cada anno milhares; pelo 
que se devia escusar toda a matéria de os apartar de nós. 

Entende-se que nada se dará ao rey da Pérsia de derribarem em 
Ormuz os pagodes, antes assi elle como os mais reys visinhos folgarão 
com isso e de fazermos taes aggravos aos gentios, com que se passem ás 
suas terras, principalmente os ricos que mercancéam. 

Â fazenda de vossa magestade receberá perda de consideração, se 
os gentios se saíi^em de Dio e Ormuz ; porque os que regidem fsicj n'es- 
tas praças são homens de negocio, que com seus tratos engrossam as al- 
fandegas e as fazem mais rendosas ; porem não se poderá averiguar ao 
certo a quantidade da parte, nem occorre modo com que se possa res- 
taurar esta perda por outra via^ 



1 L.^" 3, f. 16. Minuta. 
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Documento 131. 1610— Março O 

Ruy Lourenço de Távora, \iso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por hum papel, que irá com esta, vereis o que se diz do proce- 
dimento dos religiosos da Companhia, que residem no reino de Bisna- 
ga, e pareceu-me remetter-vol-o e encommendar-vos, como faço, que 
trateis com o superior d'aquella religião que recolha logo estes religioscfe 
a algua outra casa de sua ordem, e sendo necessário enviar alli outros, 
o faça, escolhendo para isso pessoas de satisfação e que attendam somente 
á conversão dos gentios d'aquelle reino ; e que do mais que contem o 
dito papel tomeis informação em todo o segredo por pessoas sem suspei- 
ta, e me aviseis do que achardes, para eu mandar prover o que convier 
a serviço de Deos e meu. 

Em outra minha carta, que vae n'estas vias, vos encommendo man- 
deis fazer diligencia sobre o procedimento dos religiosos da Companhia, 
assi nas partes da China como nas mais em que residem, commettendo-a 
a pessoa de muita inteireza ; e porque, pelas desavenças que se entende 
que ha entre os ditos religiosos e o bispo da China, não convém que elle 
faça a dita diligencia, o advertireis assi, para o não mandar fazer por 
elle, mas, na forma da dita minha carta, por outra pessoa de muita intei- 
reza e com o segredo e na forma que vos escrevo. Escripta em Lisboa a 
9 de março de 1610. — O Marquez de Gastello Rodrigo. — O Conde Al- 
mirante \ 

Documento 132. 1610— Março 10 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Tenho informaçãQ que Pedro da Silva de Menezes e Dom Manuel 
Pereira sao fidalgos velhos e de mui bom procedimento ; pelo que, e por 
serem pobres, terei contentamento que, havendo logar de lhes dar algum 
commodo, o façaes, e assi vol-o hei por muito encommendado. 

Também fui informado que na occasião que as treze naus dos hol- 

1 L.« 3, f. 23. 
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landezes foram á barra de Goa, se escusaram de acudir a ella com na- 
vio nem em estancia e darem mesa Dom Pedro Coutinho e Sebastião de 
Macedo de Carvalho, devendo-se com rasão esperar d'clles o contrario, 
por todos os bons respeitos que se podem considerar ; pelo que vos en- 
commendo que em meu nome lho estranheis, e assi o fareis a oulros fi- 
dalgos que se escusaram do mesmo serviço. 

E porque também se me disse que na mesma occasiao procederam 
mui bem outros fidalgos e pessoas, de mais das a que mando escrever, 
lhe agradecereis em meu nome o serviço que n'isso me fizeram. 

O arcebispo, governador que foi d*esse Estado, me escreveu o bem 
que em meu serviço procede Fernão da Silva de Menezes, filho de Jero- 
nymo Telles de Santarém, dando-me conta das occasiões em que serve, 
de que tenho satisfação e lho agradecereis da minha parle. 

E assi me escreveu o dilo governador que Buy Dias de Sampaio, 
morador em Chaul, saiu absoluto do negocio de Chaul de cima, per que 
era accusado, e que na dita occasiao dos hollandezes serviu nas partes 
onde lhe ordenou, dando mesa á sua custa, e está prompto para as oc- 
casiOes de meu serviço ; pelo que vos encommendo lho agradeçaes em 
meu nome, e de mais d'isso procureis vêr se por bom modo o podeis 
persuadir vir viver a Goa por sua vontade. 

E me escreveu mais o dito governador que, por Dom Gonçalo d' Abran- 
ches estar despachado com Ormuz, entendia não ter obrigação de servir 
nos o£Bcios ordinários, faltando-lhe por sua edade a experiência para os 
extraordinários ; e porque convém ter eu notícia do em que o dito go- 
vernador o occupava, e causas que deu para não servir, de que me avi- 
sareis, significareis ao dito Dom Gonçalo que me hei d'elle por mal ser- 
vido n'isso, e procedereis com elle como vos parecer ; e quando acon- 
teça irem a essas partes fidalgos despachados, que sejam mancebos e sem 
experiência, por cujo respeito lhe não caibam no serviço os logares que 
pretenderem, os obrigareis a servir e procedereis com elles da mesma 
maneira. 

O anno de 607 ordenei, como tereis visto por minhas cartas, que, 
para se remediarem as desordens que havia em Masulupatão, se propu- 
zesse em conselho a armada de fustas que para isso seria necessária, e 
se fizesse o que se assentasse, propondo logo para capitão d'ella a Sal- 
vador Pereira da Silva ; e porque tenho entendido que se não enviou a 
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díla armada, sendo muito necessária, e não se me avisou da causa que 
houve para deixar de se enviar, me avisareis <l'isso. 

O dito governador me escreveu que, indo Tristão de Ataíde a Ma- 
laca por capitão de hum galeão dos da companhia de Nuno da Cunha, 
e perdendo-se defronte de Manar, se foi em uma galeola a Malaca, fi- 
cando os mais soldados em Ceilão, e agora residia em Goa prestes para 
o serviço ; e que Jorge de Castilho, que, vindo de Malaca com licença 
de Manuel Mascaranhas, fora captivo, ia por capitão do Canará, por ha- 
ver servido mui bem em hua e outra parte, como também o fizera seu 
irmão Nicolau de Castilho, a quem em Malaca aleijaram de hum braço ; 
e porque he justo que se lhe agradeça o bem que serviram, vos encom- 
mendo lho façaes assi em meu nome. 

Pelas naus do anno, de 608 mandei enviar a essas partes hua mi- 
nha provisão, passada em onze de março do mesmo anno, sobre os ho- 
mens do mar e ofiSciaes que vêem nas naus nao tomarem dinheiro a risco 
d'ellas ; e porque depois se consideraram alguas rasões, para se dever 
alterar a forma d^ella, no que toca á prova por que se ha de provar o 
crime, mandei passar outra, feita em li de fevereiro de 1609, que se 
vos enviou nas naus que o anno passado foram, a qual vos encommendo 
façaes cumprir, e que a primeira se recolha e se me envie por todas as 
três vias por que se enviou, e que nos registos d'ella se ponham verbas 
que se não ha de cumprir senão esta segunda, feita nos ^ilos li de fe- 
vereiro de 1609. 

Diogo Lobo de Sousa, capitão de Bardes, se me enviou queixar de 
eu mandar que nas terras de Bardes haja ouvidores triennaes, e que ha- 
vendo lettrados, se provejam n'elles, dizendo que eu lhe fiz mercê da 
dita capitania com todas as honras com que a tiveram e houveram seus 
antecessores; entre as quaes he ser ouvidor e ter jurisdicção^ nas causas 
eiveis e crimes, que se tratam entre os moradores d'ella, de que elle está 
em posse de mais de 38 annos a esta parte que ha que a serve, e o estive- 
ram seu pae e antecessores de tempo immemoriavei, por ser conforme ao 
regimento que lhe foi ordenado em sua creação, tomando-se-lhe as resi- 
dências ordinárias ; pela qual rasão, tratando-se lá o anno de 607 de se 
pôr ouvidor nas ditas terras, embargara a provisão que d'isso se passara, 
e em Relação se julgara que estivesse na posse em que estava ; e que de 
mais d'isso lhe fiz mercê da dita capitania por respeito de muitos servia 
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viços que me fez n^essas parlas, como fizeram seu pae e avós, e não ha- 
via cl'elle queixas alguas, ant^s procedia em seu cargo com muita satis- 
fação ; e eslão as ditas terras hua légua de Goa, e são tam pobres que 
não podem sustentar pessoa que sirva só esse cargo, pela qual rasão elle 
lhe não costumou nunca levar nem levava assinaturas; pedindo mandasse 
que fosse conservado na posse em que estava de ser ouvidor nas ditas 
terras de Bardes da sua capitania, e se não puzesse n^ellas outro ; e para 
lhe poder deferir, vos encommendo me envieis vossa informação sobre 
este particular, e se bastará haver em Bardes juiz e ficar o dito Diogo 
Lobo em sua vida com a jurisdicção de ouvidor, e ma envieis com vosso 
parecer. 

Os ofiSciaes da camará da cidade de Goa se me enviaram queixar 
dos desembargadores da relação d'ella largarem algiias palavras e quei- 
xas contra os vereadores e officiaes da dita camará, por elles lembrarem 
ao governador doesse Estado, tratando-se do soccorro que se havia de en- 
viar a Malaca o anno passado, que devia com egualdade puxar pelos fi- 
dalgos e desembargadores, a quem, por poderosos, a cidade não podia 
obrigar; com o que dizem se escandalizou o povo de maneira que só isso 
pudera ser bastante motivo para os homens se retirarem de darem o seu, 
sendo pobres, quando os ditos desembargadores, sendo tam ricos, não só 
não davam, mas se descompunham em forma que por muito menos se 
podia proceder contra elles, por impedirem por esta via meu serviço ; e 
porque, sendo como dizem, não convém que se dissimule nem que se 
deixe de dar satisfação á dita cidade, tam benemérita de meu serviço, 
vos encommendo que com todo o segredo averigueis o que n'islo he pas- 
sado, tomando dMsso informação ; e de mais de reprehenderdes aos que 
achardes culpados, me enviareis com o mesmo segredo a informação que 
achardes e vosso parecer sobre ella, e a demonstração que se deve fazer 
n'este caso. 

Por ter mandado vir para este reino a Julião de Campos Barreto, 
ouvidor geral do eivei na Relação d'essas partes, como tereis visto ; e 
estar vago n'ella o cargo de provedor mór dos defuntos, por o doutor 
Simão Soares, que o servia, ser promovido ao de juiz dos feitos de mi- 
nha coroa, houve por bem de prover nos ditos cargos e mandar que os 
fossem servir, nas naus que este anno vão, aos bacharéis Diogo Lobo Pe- 
reira e André Velho da Fonseca, conforme as cartas que d'elles lhe man- 
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dei passar, que vos presentarao, as quaes lhe fareis cumprir, e que, con- 
forme a ellas, sejam admiltidos a servir os ditos cargos ; e da mesma ma- 
neira o fareis com os bacharéis Francisco Ribeiro de Gouveia e Gonçalo 
Lourenço do Carvalhal, que houve por bem prover das ouvidorias de 
Ormuz e Diu, de que vos presentarao suas patentes. 

As trinta pipas de vinho que, por outra minha carta que vae n'es- 
fas vias, vos digo que mando enviar para beneficio da conquista das mi- 
nas de Manamotapa, vao quinze d'ellas na nau capitania e outras quinze 
na nau Santa Helena, entregues aos mestres d'ellas, com ordem para as 
entregarem em Moçambique para o dito effeito, e a mesma ordem para 
entregar os sobejos do vinho e azeite, por ser mais o que se embarca 
por conta de minha fazenda do que he necessário para a gente que vae ; 
e que não tomando aquelle porto se entregue ao vedor da fazenda de 
Goa, de que se farão assentos nos livros dos despenseiros : conforme a 
isto ordenareis se saiba como se faz esta entrega e que se passem d*ella 
conhecimentos em forma, e me aviseis dMsso ; e o mesmo mando escre- 
ver ao capitão de Moçambique e general da dita conquista,, e que vos 
avisem do que se lhe entregar ; e entregando-se estas cousas ao vedor 
da fazenda de Goa, como ordeno, não tomando as naus Moçambique, or- 
deneis como se. enviem com toda a brevidade ao dito general para o ef- 
feito para que lhas mando, e a elle escrevo n'esta conformidade. 

Afiònso Monteiro, morador em Goa, me escreveu que, tendo-se-lhe 
dado o officio de escrivão da camará da mesma cidade em dote e casa- 
mento, o renunciou em tempo do viso-rey Ayres de Saldanha, por estar 
inhabilitado de saúde para poder continuar n'elle ; o que depois alcançou 
proceder de feitiços que lhe deu sua mulher, afim de vir o mesmo offi- 
cio a poder de Bartholomeu Soares, com quem ella lhe havia commettido 
adultério, em que continuou depois, viuvando o dito Bartholomeu Soa- 
res e casando-se com hua irmã da mesma mulher d'el!e AQbnso Mon- 
teiro, fazendo sempre que estivesse tolhido; até que, sendo certificado do 
caso, matou sua mulher, e accusou á justiça ao dito Bartholomeu Soa- 
res, que usou na causa de muitos modos illicitos, e com favores que teve 
saiu somente condemnado em três annos de degredo para Ceilão, sendo 
a prova que deu contra elle digna de exemplar castigo ; e não sendo pas- 
sados quinze dias depois da sentença lhe perdoou o governador e a Re- 
lação o degredo, sem haver perdão d'eUe ASbnso Monteiro» o que diz deu 
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grande escândalo ; pedíndo-me mqndasse prover n'estes excessos, assi 
para que não houvesse effeito o perdão, como para ser restituído a seu 
cargo, pois lhe foi tirado por engano, e conforme a direito o não perde 
peia renunciação que fer, roaiormente tendo eile muitos merecimentos ; e 
porque o caso he digno de se averiguar e saber a verdade, vos encom- 
mendo o commettaes ao chanceller d'esse Estado, para que tome d'elle 
informação de pessoas dignas de fé e credito, e ma envie com seu pare- 
cer nas primeiras naus que para este reino vierem, e juntamente os au- 
tos que se trataram sobre a dita causa, e veja o perdão que se deu ao 
dito Bartholomeu Soares do degredo em que foi condemnado ; e tendo- 
se-lhe concedido, sem o haver da parte, o suspenda do dito officio de es- 
crivão da camará, para o não servir até eu mandar outra cousa em con- 
trario, sem embargo de quaesquer embargos com que elle ou a cidade 
ou qualquer outra pessoa venham ; e por entretanto se proveja a serven- 
tia d'elle, pela ordem que se costuma prover, em bua pessoa apta ; e do 
que em tudo isto se fizer me avisareis. Escripta em Lisboa a 10 de março 
de 610. — O Marquez de Gastello Rodrigo. — O Conde Almirante ^ 
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Ruy Lourenço de Távora^ viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Fui informado que os viso-reys e governadores que foram d'esse 
Estado costumaram, de muitos annos a esta parte, fazer em meu nome 
inercé de dois mil cruzados aos capitães que iam entrar nas fortalezas de So- 
fala, Ormuz, e Malaca, em satisfação da nau que diziam ser obrigação dar- 
se-lhe á çusia de minha fazenda, para os levarem (sicj ás ditas fortalezas; 
e da mesma maneira e pelo mesmo respeito a faziam também de SOO par- 
daoS a cada hum dos capitães das viagens de Goa para Moçambique e 
aos das viagens de Ghoromandel para Malaca ; e que por não haver pro- 
visão nem regimento por que tal se lhe concedesse, duvídando-se nos con- 
tos estas despezas, se assentou em mesa da fazenda se não levassem em 
conta e se arrecadassem dos capitães que as levaram ; e por alguas jus- 
tas considerações hei por bem que os ditos capitães, a que se fizeram as 

>L.»3,í. 43. 
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taes mercês e as teem levado, as não tornem^ nem se cobre d'elles nem 
de seus herdeiros ; e assi o fareis tomar por assento, para se baver de 
cumprir, sem embargo do que se tomou na dita mesa da fazenda ; e man- 
dareis fazer diligencia e procurareis saber se o darem-se embarcações aos 
ditos capitães foi por provisão ou regimento, ou somente por costume, 
com tudo o mais que houver ; e do que achardes me avisareis com vosso 
parecer, para com isso mandar ordenar para ao diante o que houver por 
meu serviço. 

Também fui informado que, mandando-se todos os annos carta, por 
ordem dos contos d*esse Estado, para se fazer execução n'este reino em 
muitas pessoas que devem á minha fazenda, se nao tinha enviado até ora 
certidão do que se cobrou, para se fazer d'isso declaração nas contas de 
que se tiraram as dividas ; e por me parecer cousa mui conveniente e 
necessária, assi para o que convém á rainha fazenda como ás parles, te- 
nho mandado fazer diligencia com as cartas geraes que vieram de 20 an- 
nos a esta parte, e que se enviem conhecimentos dos devedores que pa- 
garam : podendo-se concluir a diligencia a tempo, se vos avisará do que 
d^elia resultar ; e de mais dMsso ordeno que os executores dos contos d'este 
reino, sobre quem se carregar a execução, dê (sicj cada anno folha no 
conselho da índia, em que declare o qtie se tem feito, para se avisar a 
esse Estado ; e ao vedor da fazenda dos contos d'elle mando escrever que 
da carta geral que vier envie hua copia ao dito conselho, para por elle 
se me advertir do que parecer que convém ; de que me pareceu avísar- 
vos, para assi o terdes entendido, e ordenardes que na mesma forma se 
proceda e se tome em lembrança nos contos, para se advertir e ordenar 
n'esta conformidade o que fôr necessário. 

E assi sou informado que ha muito grande desordem no apontar dos 
soldados dos presidies das fortalezas d'esse Estado, de qu€ se seguem a 
meu serviço e fazenda muitos damnos; e para se evitarem, hei por bem 
e mando que os cadernos das ditas fortalezas, onde os pagamentos se fa- 
zem, se levem aos contos de Goa e se enviem a elles pelos feitores em 
todas as monções em que puderem vir ; e que sejam os ditos feitores obri- 
gados aos mandar n'ellas, sob pena de ficarem obrigados a toda a pena 
que por rasão de os não enviarem houver. Sendo os ditos cadernos tra- 
zidos á dita casa dos contos, se farão com elles as diligencias do regi- 
mento na matricula, e achando-se que se teem feito alguns pagamentos 
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fantásticos oo contra o regimento d'ena, se cobrará do capitão ou pessoa 
que estiver obrigado ; e n'esta conformidade ordenareis que se proceda, 
e que isto se accrescente ao regimento dos ditos contos, e se façam as 
declarações necessárias para assi se haver de cumprir. 

Tenho defeso, por minhas provisQes e regimento dos contos, que os 
capitães das fortalezas se não intromettam nem mandem sobre minha fa- 
zenda, e que querendo-o fazer, lhe façam os feitores sobre isso requeri- 
mentos ; e não o cumprindo os capitães, e apresentando os feitores cer- 
tidões de seus escrivães dos taes requerimentos, se carreguem as despe- 
zas sobre os ditos capitães, para d^elias darem conta ; e postoque sou in- 
formado que allegam algiias duvidas, para se não haver de proceder 
n'esta forma pelas ditas certidões, hei por bem e mando que se cumpra 
o que n'este particular está disposto pelo dito regimento e provisões, sem 
interpretação algua, e que assi o façaes tomar por assento e lembrança. 

Fui também informado que de poucos annos a esta parle se costu- 
mava que, indo o feitor e thesoureiro de Goa e recebedor de Sal^ete ser- 
vindo, iam logo dando suas contas por provisões que para isso lhe pas- 
sam ; e porque isto he em prejuizo de minha fazenda, hei por bem e 
mando que aos ditos officiaes se não tome conta senão depois de acaba- 
dos os três annos da serventia de seus cargos, e cada seis mezes se lhes 
dô balanço e se lhes faça entregar o dinheiro em que forem alcançados 
e tiverem em si, guardando-se em todo o regimento dos contos, ao qual 
fareis accrescentar este particular, e que n'esta forma se proceda n'elle. 

Por ser informado que resultava perda a minh) fazenda em os fei- 
tores uão enviarem aos contos, tanto que os capitães acabam de servir, 
as obrigações que d'el]es teem, de cousas que são obrigados a pagar, 
guardando-as para quando vão dar suas contas, por elles ficarem ainda 
servindo, mandei passar sobre isso a provisão, que com esta se vos en- 
viará, a qual fareis cumprir inteiramente. 

Foi-me feito lembrança que no balanço que se deu a Diogo Carvalho, ^ 
feitor que foi de Goa, defunto, pelos papeis que se lhe acharam corren- 
tes para sua conta e com os a que faltavam diligencias e escriptos rasos 
de cousas que entregou aos almoxarifes e outros officiaes, se achou ficar 
devendo á minha fazenda cento quarenta e oito mil e tantos xarafins ; e 
que no excesso d'esta divida houve alguas desordens por rasão de hum 
conhecimento em forma de conlia de 168$000 e tantos pardaos, que fan- 

48» 
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tasticameale emanou da conta do dito feitor, dizendo que os recebera de 
Tristão d'Abreu, Ihesoureiro que foi de Goa, por conhecimentos rasos 
que se romperam, não havendo no livro de sua arrecadação receita da 
dita conlia, e que se entendia nascer esta desordem da conta do dito Tris- 
tão d' Abreu ; e por esta matéria ser de tanta importância, mando escre- 
ver a Jeronymo de Brito, vedor da fazenda dos contos, proceda n'ella 
com muito tento e consideração, e que no tomar da conta, que será com 
muita brevidade, haja toda boa intelligencia, e no fazer os papeis corren- 
tes mui exacto exame ; porque também se carregaram ao dito feitor qua- 
trocentos e vinte e tantos mil xarafins, por despachos da mesa, por 16 
receitas em que pode haver muito engano a respeito de papeis velhos, 
quando não haja outro ; e por o feitor ser fallecido e não ter por onde 
pague, se não pode minha fazenda satisfazer senão das pessoas a quem 
os pagamentos foram feitos com menos solemnidades do que pedem os re- 
gimentos ; e que nas receitas que se fizeram na conta do dito Diogo Car- 
valho depois d*elle fallecido, se faça grande exame, por se entender que 
para descarga dos vivos se fizeram muitas desordens, de que me pareceu 
avisar-vos, para assi o terdes entendido e saberdes o que n'esle particu- 
lar se faz, 6 ordenardes que n'elle se proceda na mesma conformidade e 
com toda a inteireza e brevidade que convém. 

Tenho informação que, governando o arcebispo primaz esse Estado, 
passou hua provisão, pela qual, em meu nome e dizendo convir assi a 
meu serviço e conservação de minha fazenda e se evitarem muilos con- 
luios que se podiam fazer em perda d'ella, prohibiu que nenhum capitão 
de fortaleza, feitor nem outro official de fazenda empreste a minha fa- 
zenda dinheiro algum em muita nem pouca quantidade, para com elle se 
pagarem as ordinárias d'ella, nem para se remediarem outras alguas ne- 
cessidades ; e que, empreslando-o, se lhe não pague, e pagando-se, se não 
leve em conta, sob pena dos oiBciaes que assi o não cumprirem pagarem 
, as conlias por suas fazendas, salvo emprestando-o para com elle se com- 
prarem cousas necessárias para algua guerra accidental ou cerco que os 
imigos actualmente ponham, porque somente n'este caso o poderão em- 
prestar ; e serão obrigados os que o emprestarem a avisar logo ao viso- 
rey ou governador da índia na primeira monção, para lhe mandar pas- 
sar provisão para se lhe pagar, sob pena de lhe não ficar minha fazenda 
obrigada ao pagamento d^elle em tempo algum : e porque o dito governa- 
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dor me nao escreveu sobre esta matéria, e se me representou que he a 
dita provisão importante para a conservação de minha fazenda, por os 
capitães e officiaes de recebimento a desencaminharem, fingindo emprés- 
timos para paga das ordinárias das fortalezas, que se lhe mandavam pa- 
gar com certidões dos escrivães das feitorias, vos encommendo a vejaes 
6 vos informeis d'ella, e façaes o que virdes convém a meu serviço, avi- 
sando-me de tudo o que n'isto fizerdes. 

Também fui informado das muitas contas que nos contos estão por 
lomar, e grandes contias que estão carregadas sobre o executor geral, sem 
se tomarem as taes contas, sendo muito antigas, nem se cobrarem as dí- 
vidas que são da mesma qualidade ; e porque convém que se atalhe a esta 
desordem tam prejudicial a minha fazenda, de que me hei por muito des* 
servido, de mais do que em outra vos digo sobre se repartirem aos con- 
tadores as contas e as acabarem no tempo que se lhe limitar, que fareis 
cumprir, mando escrever ao vedor da fazenda dos contos commetta as 
ditas contas a contadores, não o tendo já feito, e lhe limite tempo breve 
em que as acabem, e saiba como correm com ellas ; e que na arrecada- 
ção das dividas proceda na forma do regimento da casa, executando os 
devedores ou seus herdeiros e fiadores, se os tiverem, e em falta d'elles 
todas as pessoas que conforme ao regimento teem obrigação de o pagar, 
e n'esta conformidade fareis que se cumpra e execute, e que d'isso se fa- 
çam no regimento e onde mais cumprir os assentos necessários. 

N'estas naus mando embarcar para me servir no cargo de provedor 
dos contos d'esse Estado a António de Lyra, por confiar d'elle que me 
servirá nisso com a inteireza e verdade que convém a meu serviço e bem 
de minha fazenda ; pelo que, tanto que elíe embora chegar a essas par- 
tes, o admittireis a servir o dito cargo, fazendo-lhe em tudo cumprir sua 
carta e provisões que lhe mandei passar, sem duvida nem contradição 
algua. Escripta em Lisboa a 10 de março de 1610.*- O Marquez de Gas- 
tello Rodrigo. — O Conde Almirante ^ 



1L.03, f.9l. 



382 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA ÍNDIA 



Documento i34. leiO—lÇargo 18 

Viso-rey amigo, eu eNrey vos envio muilo saudar. Simão Teixeira 
Serrão, cavalleiro fidalgo de miuha casa, me enviou dizer que, sendo pro- 
vido do cargo de corretor mor de Ormuz, fora á índia o anno de seis- 
cenlos e três pêra entrar n'elle, lho impedira o arcebispo primaz, nomean- 
do pêra o dito cargo hum seu criado por licença que dizia ter minha ; e 
pondo^se em justiça, sendo o dito arcebispo parte e juiz, dera sentença 
contra elle ; e esperando três annos pêra entrar no fim d'elles, tornou a 
prover outro criado, dando segunda vez sentença em favor do seu cria- 
do ; e por entender que queria prover cinco criados no dito cargo, se 
veiu a este reino queixar e pedir-me emenda dos aggravos que lhe fez 
em o nao deixar entrar no seu cargo ; pelo que vos encommendo e man- 
do que façaes vêr na RelaçSo 6 caso de que trata, sem o arcebispo se 
achar n'isso ; e parecendo n'ella que se fez injustiça ao dito Simão Tei- 
xeira, mandareis tirar a quem o dito arcebispo metteu no cargo de cor- 
retor mor de Ormuz, em qualquer estado que estiver, e mettereis de posse 
a quem couber entrar n'elle. Escripla em Lisboa a doze de março de 610. 
— O Marquez de Castello Rodrigo. — O Conde Almirante ^ 



Documento 135. 1610— Margo 16 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Dom Henrique de Noronha, capitão da fortaleza de Ormuz, me 
escreveu que, faliecendo Ferruxá, que estava governando aquelle reino 
de Ormuz, no mez de fevereiro do anno passado de seiscentos e nove, 
alevantou em meu nome por rey d'elle a hum irmão segundo do dito Ferru- 
xá, filho legitimo de seu pae, da qual eleição diz ficaram lodos os mora- 
dores da terra muito satisfeitos, por se haver creado entre elles e ter limpo 
coração e bom governo ; e porque o dito Ferruxá eslava no dito reino 
como governador, em virtude de hua provisão do viso-rey Ayres de Sal- 

1 L.° 3, í. 108. 
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danha, passada em sele de fevereiro de seiscentos e dois, alé eu declarar 
rey, ouvidas as partes na forma de direito e com mais plenário conheci- 
mento da successao d'elle, sobre a qual pendia demanda na Relação de 
Goa entre o dito Ferruxá e seu irmão Turruxá, que ainda não he finda ; 
e postoque o^ ditoTurruxá foi por justiça executada sentença de morte, 
tenho habilitado seus filhos para poderem proseguir a causa, conforme a 
patente que disso lhe mandei passar ; e o dito Dom Henrique de Noronha 
não tinha poder para fazer o dito alevantamento de rey, o não hei por 
bem, e vos mando ordeneis que o eleito por o dito Dom Henrique seja em 
meu nome declarado somente por governador do dito reino, em quanto eu 
não mandar declarar quem ha de succeder n'elle, conforme ao que está 
ordenado e capitulado, ou outra ^usa em contrario ; e me enviareis par- 
ticular informação de tudo o que n'esta matéria houver e da justiça de 
cada hua das partes e sujeito d'ellas, para com isso mandar tomar n'ella 
a resolução que houver por meu serviço. 

E porque o dito Dom Henrique commetteu no dito alevantamento 
muito grande excesso e desordem pelas rasões referidas, e he digno de 
exemplar castigo, hei por bem e mando que, na residência que se lhe 
tomar, se lhe dê em culpa a que n'est6 caso constar ter, e seja castigado 
conforme a ella ; e que para lhe tirar a dita residência escolhereis hum 
desembargador das partes e inteireza que convém á qualidade da maté- 
ria, ao qual ordenareis que, constando-lhe pela devassa que o dito Dom 
Henrique tem culpas por que mereça ser preso, o prenda e envie preso a 
Goa ; e assi que, constando-Ihe por a mesma devassa com prova bastante 
que levou dinheiro pelo dito alevantamento, lho faça em continente de- 
positar em juizo em mão de pessoa muito abonada , que não seja o meu 
feitor, para d^ahi se entregar a quem ordenar a sentença que no caso se 
der ; e vos encommendo que n*esta conformidade façaes dar á execução 
o que assi ordeno e mando, avisando-me de tudo. Escripla em Lisboa a 
16 de março de 610. «^ O Marquez de Gastelio Rodrigo.— O Conde Al- 
mirante'. 



^ Aliás: cno dito Turruxá.» 
» L.0 3, f. 63. 
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Documento i36. 1610— Margo 16 

Viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito saudar. Helena de Góes, 
viuva de Constantino Castanho, me enviou dizer que Dom Jeronymo de 
Azevedo, capitão geral da conquista de Ceilão, dera ao dito seu marido 
hua aldeia em meu nome, de que houvera confirmação do conde almi- 
rante, sendo viso-rey d'esse Estado ; e por seu marido fallecer e ella fi- 
car pobre e sem remédio, lha tornara a dar o arcebispo de Goa, gover- 
nador, para haver os fruclos e seu rendimento, e ter n'ella hua pessoa á 
sua cusia, que a administrasse, com obrigação de confirmar esta mercê 
por mim ; pelo que vos encommendo que vos informeis particularmente 
do que n'isto ha, e me aviseis com vosso parecer acerca do que requer, 
para eu mandar n'isso o que Tôr de meu serviço. Escrípta em Lisboa a 
16 de março de 1610. — O Marquez de Castello Rodrigo. — O Conde Al- 
mirante. 

Diz Helena de Góes que a ella lhe he necessário o treslado de hua 
patente, por que lhe foi feita mercê de hua aldeia, na ilha de Ceilão, de 
Gurber», pelo governador, que foi arcebispo primaz, tligo (sicj a qual 
mercê lhe confirmou o conde almirante : — Pede a Vossa m."^ mande dar 
a dita patente com todos os registos. E. R. M. — Despacho. — Passe-se- 
Ihe (?). 

Francisco de Sousa Falcão, secretario do Estado da índia por sua 
magestade, aos que esta minha certidão virem faço saber que, no livro 
l.'' das mercês geraes do governador arcebispo primaz, folhas i08, está 
registada a patente de que a petição acima faz menção, a lettra da qual 
he a seguinte : 

«Helena de Góes. — A 17 de agosto de 607 houve mercê, havendo 
respeito a ler já feito mercê Dom Jeronymo a seu marido Constantino 
Castanho, dos palmares do Rajií com suas terras, por sua caria feita a 
3 de fevereiro de 596, porque houve por bem de lhe aforar os ditos pal- 
mares do Rajú desde Gurabebely até Canampely com suas terras Capety 
Boleia, Carrile (?) e Urgão Corla, os quaes possuirá em três vidas, na 
forma costumada.)» 
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E na margem do dito registo está a postílla seguinte : 
ccHei por bem e me praz que esta carta acima se passe pela chan- 
cellaria, sem embargo de ser passado o tempo em que por eila houvera 
de passar, e da Ordenação do 2.^ livro, titulo 38, que dispõe o contra- 
rio; e esta poslilla valerá outrosi como se fora carta passada em nome 
de sua magestade, postoque o effeito d'ella haja de durar mais de um anno, 
sem embargo da mesma Ordenação acima declarada. E eu o secretario 
Francisco de Sousa Falcão o fiz escrever. — Frey Aleixo Arcebispo pri- 
maz.» 

<xE assi houve alvará a 20 de agosto de 607, por que lhe deu li- 
cença para pôr bua pessoa em seu logar por espaço de três annos nos 
palmares do Raju, de' que lhe he feito mercê em nome de sua magestade, 
visto ser viuva.» 

E na margem do dito registo está registada a postilla seguinte: 
ccHei por bem e me praz que o alvará acima se passe pela chancel- 
laría, postoque seja passado os quatro mezes, e sem embargo da Orde- 
nação do livro 2.^, titulo 38, que o contrario dispõe; e que os três an- 
nos declarados no dito alvará corram da feitura d'esta postilla em diante, 
que valerá como carta passada em nome de sua magestade, sem embargo 
da Ordenação do 2.^ livro, titulo 40, que o contrario dispõe. João de 
Freitas a fez em Goa a 30 de março de 608. E eu o secretario Francisco 
de Sousa Falcão a fiz escrever. — Frey Aleixo Arcebispo primaz.» 

O qual registo e postillas estão conformes ao dito livro a que me re- 
porto ; e por me ser pedido a presente pela petição alraz, de Helena de 
Góes, lha mandei passar. Luiz Gonçalves a fez em Goa a 17 de janeiro 
de 611. — Francisco de Sousa Falcão K 



Documento 137. leiO—Margo 17 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Mandei vêr com muita consideração o que se me representou so- 
bre as desordens que teem succedido na costa da pescaria entre o bispo 
de Gochim e os religiosos da Companhia, que teem a cargo as egrejas 

1 L.^ 4, f. 100. 
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d'aque1Ie bispado de dita cosia, e fortaleza que os dílos religiosos fizeram 
na ilha dos Reys ; e postoque reroelli á mesa da consciência o que toca á 
averiguação das culpas e excessos, hei por bem, por assi convir a meu 
serviço, que a dila fortaleza se conserve, e que vós elejaes para capitão 
d'ella, na forma do regimento, bua pessoa que seja homem casado e de 
confiança para a receber e ler com toda a seguridade, e de quem aquel- 
les chríslãos recebam bom tratamento e favor, signalando-lbe a gente que 
ha de ter para sua guarda ; e parecendo-vos que convirá ser este capitão 
subordinado ao de Manar, fareis n'isso o que tiverdes por mais meu ser- 
viço, e ordenareis como os que tiverem a dita fortaleza a entreguem logo 
ao dito capitão que nomeardes, com todas as armas e munições que n'ella 
houver e sem se tirar da ilha cousa algiia, fazendo-se de tudo inventario 
e carregando-se sobre o dito capitão, que a terá na forma referida. 

E para que se possa administrar justiça como convém, hei oulrosi 
por bem que haja alli hum ouvidor de toda a christandade da dita costa, 
que seja lettrado, e que vós o nomeeis também, e com parecer da Rela- 
ção lhe limiteis a jurisdicção de que ha de usar ; e o dito capitão e ou- 
vidor darão suas residências cada três annos, e lhes pertencerá a elles 
lodo o governo temporal, sem os religiosos da Companhia se intromelle- 
rem n'e]le, e os Palanguatins usarão do que lhe pertencer e poderão ele- 
ger, conforme a seus costumes, seus juizes da vara em cada logar^ na 
forma da sentença que dizem ter ; nem os ditos religiosos obrigarão estar 
na ilha a nenhuns dos ditos chrístãos, não o querendo elles fazer volun- 
tariamente, e emTutucorim poderão viver os que quizerem. 

E mandareis tratar com o Naique que lhes não faça forças, nem leve 
tributos demasiados e novos, porque, fazendo o contrario, os mandarei 
defender como sou obrigado, por rasão das páreas que me pagam. Es- 
cripta em Lisboa a 17 de março de 1610. — O Marquez de Castello Ro- 
drigo. — O Conde Almirante ^ 



1 L.o 3, f. 24. 



1610— MARÇO 18 387 



Documento 138. 1610— Março 18 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Por justas considerações de meu serviço, hei por bem e mando 
que as naus, que ora vão para essas partes, da torna-víagem para este 
reino não tomem a ilha de Santa Helena nem outro porto algum até elle, 
e que n'esta conformidade o deis por regimento aos capitães d'ellas, e que 
venham por altura de il e i2 graus, onde minhas armadas as poderão 
ir esperar ; e para se evitar a necessidade que pode haver de se tomar 
agua no discurso da viagem, ordenareis que em cada hua se metta mais 
hum rumo d'elld, alem da ordinária, e a que para isso for necessária; e 
que nas ditas naus se não embarquem escravos mais que até numero de 
cento em cada hua, e que esses sejam homens de edade e disposição que 
possam ajudar a marear a nau e menear a artilharia quando for neces- 
sário ; e provereis nisto de maneira que se cumpra, e entendam os que 
o não fizerem que hão de ser castigados com rigor, o que assi fareis cum- 
prir, sem embargo do que vos digo, em outra carta que vae n'estas vias, 
sobre a diligencia que mandava se fizesse na ilha de Santa Helena, vindo 
as naus alli. Escripta em Lisboa a 18 de março de 1610. — O Marquez 
de Castello Rodrigo. — O Conde Almirante \ 



Documento i39. 1610— Março 19 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Postoque por minha carta, que vae n'estas vias, vos tenho tam 
encommendada a conquista da ilha de Ceilão, como por ella vereis, me 
pareceu, pela importância d'ella e o muito que tem custado, dever-vol-a 
tornar a encommendar por esta, como faço, para que na mesma forma 
e com todo o calor ordeneis se prosiga, e que com muita brevidade se 
fortifique a fortaleza de Gale e se tenha com ella muita conta, por ser 
informado que está mui damnificada, com os muros caídos e mui pouca 

1 L.» 3, f. 28. 
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arlílheria, e arriscada a muito perigo, sendo da importância que sabeis 
para a dila conquista e conservação da ilha, e por respeito de a irem de- 
mandar todas as naus que vêem e vão do Sul e as de Pegú, Bengala e 
outras partes, e sem ella se perderá aquella ns^vegação e commercio ; ad- 
vertindo que a dila fortificação ha de ser assi por sitio, como por arte, 
e que se faz em respeito dos hollandezes, para assi se tratar do que con- 
vém, com differente presupposto do que era necessário para se defender 
dos naturaes da terra. E porque Dom Jeronymo de Azevedo, general da 
dita conquista, me escreveu que, por haver quatro annos que d'esse Es- 
tado se lhe não mandaram provimentos nem cousa algua, mais que até 
SO homens bisonhos dos novamente idos d'este reino, pretendera man- 
dal-a encampar ao arcebispo, governador que foi d'esse Estado ; e eu te- 
nho muita satisfação de seu procedimento na mesma conquista, e pela 
experiência que elle tem d'ella se pode esperar que por seu meio se con- 
seguirá melhor seu effeito, lhe mando escrever que me não hei por ser- 
vido que elle a largue da mão, nem deixe de me servir n'ella como até 
agora o fez, e que mando se lhe acuda com tudo o que fòr possível, para 
que se acabe, e vós o fareis assi como vos encommendo ; e porque tenho 
informação, que a fortaleza de Columbo está no mesmo estado, tratareis 
d'ella com a mesma applicação e cuidado. 

Foi-me representado que para a dita conquista será de muito eífeito 
irem deferir a ella os galeões que para o Sul se mandarem, gastando ahí 
o tempo que houveram de gastar em Goa esperando a monção, empre- 
gando-se n'elle a gente na guerra de Cândia ; pelo que e por ter orde- 
nado haverem de ir cada anno dous galeões a Malaca, começando do que 
vem em diante, para voltarem com carga, mando ordenar que vão de- 
mandar a ponta de Gale e tomar aquella bahia com ordem que, podendo 
avisar ao geral da conquista e esperar recado sem perder viagem, o fa- 
çam, para que elle ordene no que tocar á gente que levarem, conforme 
ao estado em que estiverem as cousas do Sul e a mesma conquista ; por- 
que, estando as do Sul com necessidade que lhe seja necessário gente, 
lha não tire, mas, dando ellas togar a poder ficar alli, tire a que hou- 
ver mister, deixando nos galeões somente a cem soldados em cada hum 
para sua guarda, e se refazer a falta que houver d'elles na armada do 
Sul ; e que, não podendo mandar-se recado ao dito general, deixem allí 
os capitães dos galeões a gente d'6lles na forma que se refere, com or- 
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dem para se lhe mandar recado e tratar d^elles como lhe parecer que mais 
convém ; de que me pareceu avisar-vos, para assi o lerdes entendido. 

E porque também se me representou que deve de haver ordem para 
as armadas do Sul ou parte d'ellas, quando de lá voltarem, não passarem 
da ilha de Ceilão e se reformarem n'ella» ordenando-se alli ribeira e al- 
mazem para isso, por ficarem em meio caminho e sem occasião de arri- 
barem, com o que Gearão sempre fazendo effeito, por ser paragem donde 
vão deferir todas as navegações do Oriente, e a bahia de Gale muito ca- 
paz de estarem n'ella defendidos da artiiheria da terra e do sitio da mes- 
ma bahia, para nenhum poder de imigos as damnificar, estando dentro, 
com o que meu serviço e fazenda receberá grandes utilidades ; e por esta 
matéria ser de importância e em que, com o que de mais perto se pode 
verificar, se poderá tomar o assento que for mais conveniente, me pare- 
ceu não me resolver n'clla e remetter-vol-a, como faço, para que a tra- 
teis em conselho e executeis o que n'elle se assentar. 

Também se me representou que, não podendo as naus por algua oc- 
casião tomar o porto de Moçambique indo d'esle reino ou vindo para elle, 
o poderiam tomar na ilha de Bazarute, que eslá junto a Sofaia oito léguas 
pouco mais ou menos para a banda do Sul, o qual he muito capaz de se 
ajuntarem alli as naus e fazerem aguada e refresco, por ser terra pacifica 
e sujeila á fortaleza de Sofaia ; e postoque lenho informação que na parte 
onde se diz estar a dita ilha correm as aguas muito, e alem do parcel de 
Sofaia, que he muito perigoso, ha outros em que se corre o mesmo peri- 
go, para haver inteira noticia d'isso mando escrever ao capitão de Moçam- 
bique mande hum pangaio tomar informação d'aque]la ilha e porto, e 
saber as commodidades que n'elle ha, e vós a tomareis também de al- 
guas pessoas praticas d'aquellas partes e me avisareis do que achardes. 

Sou informado que a gente de guerra doesse Estado não teem a seus 
capitães a obediência e respeito que lhe he devido e são obrigados a ter- 
Ihe, 6 costumam muitos a receber para as armadas sem se embarcarem, 
e outros fugirem da guerra e commetterem n'eila excessos e inobedien- 
cias, o que nasce de não serem castigados os que commetiem os laes ca- 
sos, sendo de tam grande damno e prejuízo a meu serviço, como se deixa 
entender ; pelo que vos encommendo muito trateis d'esla matéria com par- 
ticular applicação, como cousa da maior obrigação, castigando com rigor 
aos que commeltem semelhantes culpas, guardando n'isso o que as leys 
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dispOem, sem diminuição da pena, para que assi cessem desordens Iam 
prejudiciaes. 

Dom Jeronymo de Azevedo me escreveu que n^aquella conquista 
servem alguns capitães e soldados velhos, a que não dá liberdade para 
virem requerer seus despachos, pela falta que farão a meu serviço, pelo 
que devia haver por bem Gzesse d'elles lista, para serem despachados por 
ella ; e tendo a isso consideração e a que he justo deferir-se com egnal 
satisfação aos que bem servem, e que o dito Dom Jeronymo poderá dar 
de seus serviços melhor informação, e conGar d'elle que o fará com a 
inteireza que convém, e por outros respeitos de meu serviço lhe mando 
escrever que faça hiia lista dos capitães e soldados que servem na dita 
conquista, declarando n'ella os serviços que tiverem feitos e o que lhe 
parece que devo fazer de mercê a cada hum, e vol-a envie com os pa- 
peis dos serviços das mesmas pessoas, para vós verdes tudo : encommen- 
do-vos que, tanto que os receberdes, vejaes hua cousa e outra, e com 
vosso parecer e o do dito Dom Jeronymo me envieis a dita lista nas pri- 
meiras naus, que para este reino depois d'isso vierem, para eu a man- 
dar vêr e responder-lhe como houver por meu serviço. 

Os ofGciaes da camará de Columbo me escreveram que o viso-rey 
Dom Martím AíTonso de Castro lhe concedeu em meu nome os privilé- 
gios da cidade de Cochim (de que dizem eu lhe fiz mercê) para os ha- 
verem de confirmar por mim dentro em dous annos, pedindo-me man- 
dasse se lhe confirmem lá, sem virem a este reino ; e que tenha effeito 
hua carta, per que lhe foi feito mercê que fossem providos com despa- 
chos por seus serviços, sem ser necessário mandarem a este reino, tendo 
respeito a sua pobreza e muitos serviços e aos estarem sempre fazendo ; 
sobre que lhe mando escrever vos enviem a provisão que lhe passou o 
dito viso-rey tfom Martim Affonso, e a que se lhe passou para lá serem 
despachados, para vós m'as enviardes e com isso lhe mandar deferir como 
houver por bem ; e para assi o terdes entendido e ordenardes se faça, 
me pareceu escreve r-vol-o. 

Tenho informação que na causa que se tratou contra Francisco Paes, 
provedor mór dos contos de Goa, e sentença que se deu, per que foi ab- 
soluto do que o procurador de minha fazenda lhe pedia, em que dizia ser 
obrigado a ella, houve alguns defeitos e se deixaram de allegar algQas 
cousas que fazem a bem da justiça de minha fazenda ; pelo que vos en- 
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commendo ordeneis ao dilo meu procurador que venha com embargos á 
dita sentença nas cousas que lhe parecer que tem justiça e nas reservas 
d'ella ; e em quanto a dita sentença se não annullar ou revogar, estará 
o dito Francisco Paes de posse do em que por ella o puzeram. 

Por minha carta de 18 de janeiro de 607, mandei escrever ao viso- 
rey Dom Martim Âffonso de Castro me enviasse informação do procedi- 
mento que Luiz Pereira de Lacerda teve na embaixada, com que por roeu 
mandado foi ao rey da Pérsia, e se faltou em sua obrigação ; e porque 
até ora se me não enviou, e assi pelo que convém a meu serviço, como 
para lhe poder deferir a seus requerimentos, convém ter a dita informa- 
ção, vos encommendo ma envieis nas primeiras naus na forma das mes- 
ma carta, que para isso vereis. 

Luiz de Brito de Mello, que d'este reino foi por capitão do galeão 
Santo André em companhia de João Correia de Sousa, me escreveu dan- 
do-me conta de sua viagem e como depois de chegar á barra de Goa deu 
n'ella á costa, postoque se não perdeu mais que o casco e que também 
se vendeu em leilão ; e porque convém que eu saiba por cuja culpa se 
perdeu o dito galeão, depois de haver tantos dias que ahi havia chegado, 
mandareis tirar disso devassa, não estando tirada, e me avisareis do que 
por ella constar ; e achando que o capitão fez o que devia, lhe agradece- 
reis de minha parte o serviço que n'isso me fez. 

Francisco Sodré Pereira, que d'este reino foi por capitão do galeão 
Bom Jesus, da companhia do conde da Feira, que ia por viso-rey d'esse 
Estado, me escreveu também dando-me conta de sua viagem e causas por 
que se apartou da mais armada e como, chegando á vista de Moçambi- 
que, havendo n'elle onze naus de hollandezes, fazendo-se na volta do mar 
o seguiram quatro, e depois de haver pelejado com muito esforço toda 
hua noite abordado com bua d'ellas, sem ter mais que hum artilheiro e 
hum caixão de pelouros de mosquete que se gastou na mesma noite, e 
tendo-o desapparelhado por vezes e fazendo o galeão muita agua, o abor- 
dou outra pela manhã e com ambas juntas pelejou até sobre a tarde, que 
chegou outra, com que os soldados perderam o animo, tratando elle sem- 
pre de os animar ; e estando na força da peleja, o escrivão, a quem tinha 
entregue o castello de popa, se foi ligar com elle com grandes grilos que 
se rendesse, por ser grande o poder, e outras palavras, a que os frades 
ajudavam, e andando a braços, os oflSciaes mandaram cortar as driças e 
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amainar as velas ; e acudindo elle com brados que o nao fizessem, cha- 
mando por Manuel de Mello que lhe acudisse e o ajudasse a morrer no 
galeão em meu serviço^ com sua ida o largou o dito escrivão, tendo-se to- 
dos ido para baixo ; e se dizia que o escrivão puzera hua bandeira branca, 
sem elle o vôr, nem pudera acudir ao amainar das velas, por andarem a 
braços ; com o que teve o imigo occasião e logar de metter muita gente 
no galeão sem haver quem o defendesse, ferindo-o a elle e tratando-o 
muito mal, e o levaram caplivo até Calecut, d'onde, posto em sua liber- 
dade, se foi logo presentar ao governador e justiças d'esse Estado, re- 
querendo se tirasse devassa pelas pessoas do mesmo galeão que ahi esta- 
vam ; e porque o caso he da calidade que entendeis, e convém se averi- 
gúe a verdade d'elle, vos encommendo que, não estando tirado devassa 
(como deve estar) a façaes tirar, e havendo culpados na forma que o dito 
capitão relata, ordeneis que se prendam, fazendo-se por isso toda a dili- 
gencia, e que sejam castigados mui exactamente, e me enviareis o tres- 
lado das devassas e sentenças que se derem ; e sendo cá passado algum 
dos culpados, me avisareis d'isso ; e achando que o dito capitão fez o 
que diz, lho agradecereis de minha parte. Escripta em Lisboa a 19 de 
março de 1610. — O Marquez de Castello Rodrigo. — O Conde Almiran- 
te ^ 

Documento 140. 1610— Margo 21 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Lopo Cabreira, contador dos meus contos n'este reino, me pediu 
que, por quanto Francisco Bernardes de Cabreira, seu filho, que reside 
n'essas partes, era bom escrivão e tinha as necessárias para bem servir 
o cargo de escrivão dos contos d'ellas, o mandasse prover em hum dos 
que vagassem ; e eu lhe mandei dar esta, por que vos encommendo que, 
sendo como diz, o accommodeis em hum dos ditos officios que houver- 
des de prover, como já o anno passado vos mandei escrever por outra. 
Escripta em Lisboa a 21 de março de 610. — O Marquez de Castello Ro- 
drigo. — O Conde Almirante*. 

1 L.^ 3, f. 39. 

» L.^ 3, f. 3. 



1610 — MARÇO 22 393 



DoaTMENTO 141. 1610— Março 22 

Eu el-rey faço saber ao meu \íso-rey das parles da índia que ora 
he e aos que ao diante foreo), e a todas as mais justiças, oiSciaes e pes- 
soas a que o conhecimento d'este meu alvará pertencer que, considerando 
eu quanto importa a meu serviço en(enderem-se as causas e auções por 
que se dão despachos ás pessoas que me servem, viuvas e orfaos que 
n'essas partes o requerem, com todas as mais circunstancias e declara- 
ções necessárias pêra se saber como lhe pertencem e lhe he devida a sa- 
tisfação que pedem, me pareceu que convinha a bem de meus vassalos 
ordenar como devieis d^aqui em diante proceder no despacho das taes 
pessoas, assi nas listas que fizerdes e nas patentes das mercês que der- 
des em meu nome, como no modo que tereis nos taes despachos no con- 
selho em que os despachardes. Mandareis tresladar no principio da lista 
do despacho, que me enviardes, a provisão por virtude da qual o podeis 
fazer ; e quando se tratar do despacho d'algua pessoa parente dentro do 
segundo grau ou criado que actualmente estiver servindo algum dos que 
assistem no conselho, o tal conselheiro se sairá pêra fora, em quanto se 
tratar d'aquillo que por esta via lhe tocar ; e poderá votar nos merecimen- 
tos e auções do criado que houver seis mezes que está fora de sua casa 
e serviço ; e quando votarem, não se conformando nos votos, declarará 
o secretario : pareceu a tantos votos tal cousa, e a tantos tal, e a hum tal 
cousa, como acontecer na forma que votarem, sem declarar o nome do 
que vota, senão o que votou somente. As certidões que se passarem ás 
pessoas que vierem ou mandarem requerer a este reino, serão na forma 
da ley que novamente mandei sobre isso ordenar, e trarão todos folha 
corrida pelos juizes do crime assi da cidade de Goa como das partes onde 
for morador, e certidão da matricula, postoque por ella não haja de re- 
ceber soldo nem moradia n'este reino, e outra tal trarão do livro das 
mercês d*esse Estado, porque sem ellas lhe não mandarei deferir em ne- 
nhua maneira, nem acceitar seus papeis : e ás mulheres e órfãos que vie- 
rem despachados nas listas ou per cartas patentes, pêra eu lhas haver de 
conGrmar, os despachos que lhe derdes trarão mui especificadamente de- 
clarado a calidade e quantidade dos serviços per que se lhe fez mercê, 

50 
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e quantos annos serviu a pessoa cuja auçao requerer, e lé que annò ser- 
viu, jusliíicdção de como lhe pertence, com mui exacto exame, por quanto 
acontece de ordinário terem n'esle reino herdeiros, a que pertencem mais 
juridicamente que aos d'essas partes ; e a lai justificação será sentenceada 
pelo juiz das justificações da Relação d'esse Estado, como se faz n'esta 
corte pelo juiz das justificações de minha fazenda pêra similhantes he- 
ranças; e sabereis da vida e costumes da tal viuva, primeiro que a des- 
pacheis, e da fazenda que lhe ficou ; e não admittíreis papeis a despacho 
sem oito annos perfeitos de serviço feitos n'essas partes, salvo sendo de 
mortos ou aleijados na guerra, de lai aleijão que lhes impida poderem 
continuar em meu serviço ; e assi não dareis licença a pessoa algua, de 
qualquer calidade e condição que seja, pêra vir a este reino requerer sa- 
tisfação de serviços, sem ter os ditos oito annos perfeitos de serviço n'es- 
sas partes; pelo que vos mando e aos mais viso-reys e governadores que 
ao diante forem doesse Estado que assi o cumpram, e façam inteiramenle 
cumprir e guardar como n'esle meu alvará se contem, o qual será re- 
gistado nos livros da secretaria, e hum dos próprios estará na Torre do 
Tombo d'esse Estado, pêra sempre se ter noticia do que assi mando, o 
qual hei por bem que valha como carta, postoque o effeilo d'elle haja de 
durar mais de um anno ; e não passe pela chancellaria, sem embargo da 
Ordenação do segundo livro, titulos 39 e iO, que o contrario dispõem. 
Eu o secretario António Gampello o fiz em Lisboa víntadous fsic) de 
março de mil seiscentos e dez annos. Vae por Ires vias. — O Marquez de 
Gastello Rodrigo. — O Conde Almirante. 
Alvará pêra vossa magestade vêr K 



Documento 142. 1610— Novembro lò 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey da índia amigo, eu el-rey vos en- 
vio muito saudar. Mandei vér com muita consideração o que me escre- 
vestes, por vossa carta do ultimo de dezembro de 609, sobre o governo 
e fortificação da cidade de Macao e o que sobre esta matéria se tem tra- 
tado ; e sem embargo do que vos mandei escrever, per minha carta de 

1 L.« 3, f. 124. 
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23 de fevereiro do mesmo annõ, me pareceu dever-\os encommendar, 
como faço, trabalheis muilo porque se faça a dita forlificaçao por os mais 
suaves meios que houver, para os Diandarins virem uMsso, dando-se-lhe 
alguns presentes e fazendo-lhe entender que a rasao por que se faz he 
muito em seu favor; por se ter entendido ser necessário este seu consen- 
timento, 6 sem elle se poder arriscar o commercio d'aquellas partes. 

E quanto ao assento que dizeis que o arcebispo primaz, sendo go- 
vernador d'esse Estado, fez, per que, em conformidade de hua minha 
instrucçao do anno de 608, concedeu para a fortificação da dita cidade 
hua viagem de Japão, e que pudessem fazer todas por vagante de não 
haver providos por mim, applicando á minha fazenda ametade do proce- 
dido d'ellas, e que esse se envie a Goa empregado em cobre para a ar- 
tilheria, e a outra ametaile para a fortificação, em que se despenderá por 
ordem do bispo, ouvidor, vereador mais velho, e provedor da misericór- 
dia, recolhendo-se para isso em hua arca de três chaves, hei por bem de 
confirmar o dito assento, com declaração que as ditas viagens se vendam 
em pregão e se não feitorisem, porque assi se poderá tirar mais utilidade 
d'ellas. 

E no que toca ao governo da dita cidade, hei outrosi por bem que 
o capitão, que alli fôr, dos galeSes, tenha somente poder, mando e juris- 
dicção na gente da sua armada, na forma que me escreveis pela dita 
vossa carta, em quanto «u não ordenar outra cousa. 

Por ser informado do grande prejuizo que resulta a meu serviço e 
fazenda de se não fazer cada anno a dita viagem da China para Japão, 
costumando os capitães por seu interesse e respeitos particulares inver- 
nar no porto de Macao, e deixar passar a monção em que a haviam de 
seguir, para a fazerem no anno e monção seguinte, em que se havia de 
fazer outra, recebendo também os providos d'ellas perda na dilação, man- 
dei passar a provisão, que com esta se vos enviará, per que ordeno que em 
cada hum anno infallivelmente se faça hua viagem, como vereis per ella, 
a qual fareis cumprir em todo ; e vos hei^ por muito encarregado procu- 
rardes o bom effeito dos particulares, de que n'esta se trata, na confor- 
midade d'ella, avisando-me de todo o que n'elles se fizer. Escripta em 
Lisboa aio de novembro de 1610. — Rey* | • — O Conde Almirante ^ 

* L.^ 4, f. 74. 

50 « 
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Documento 143. 1610— Novembro 10 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, considerando 
o grande prejuizo que resulta a meu serviço e fazeud^ de se nSo fazer 
cada anno a viagem da China para Japão, costumando os capitães d'ellas 
por seu interesse e respeitos particulares invernar no porto de Macao e 
deixar passar a monção em que a haviam de seguir, para a fazerem no 
' anno e monção seguinte, em que se havia de fazer outra, recebendo tam- 
bém os providos d'ellas perda na dilação, hei por bem e me praz que a 
dita viagem se faça infallivelmente todos os annos ; e que o capitão que 
invernar no dito porto de Macao e a não for fazer, se lhe haja a viagem 
por feita, e se vá logo para Goa ; ç o capitão que lhe succeder faça a do 
anno seguinte, assi como a houvera de fazer, se o capitão que invernou 
fizera sua viagem direitamente sem invernar ; o qual não poderá repetir 
nem pretender de minha fazenda nem de outra algua pessoa satisfação 
da perda que n'isso tiver ; e que as leys feitas na índia, sobre o modo 
em que se ha de fazer a dita viagem, se guardem inteiramente ; e mando 
ao meu viso-rey das ditas partes da índia, que ora he e ao diante fôr, 
ou ao governador d'ellas e a todas minhas justiças, oíficiaes e pessoas a 
que pertencer, cumpram e façam em todo cumprir e guardar este meu 
alvará como n'elle se contem, e aos capitães das ditas viagens o cum- 
pram pela mesma maneira, sem duvida nem embargo algum ; o qual va- 
lerá como carta e não passará pela chancellaria, sem embargo das Or- 
denações do 2.^ livro, litulos 39 e iO, que dispõem o contrario; ese 
registará nos livros da secretaria e fazenda do Estado da índia e da ca- 
mará da dita cidade de Macao, e se apregoará na cidade de Goa e mais 
cidades e fortalezas d'aquellas parles tanto que este a ella chegar, para 
ser notório a todos, de que se me enviarão certidões por vias ao meu 
conselho da índia e terras ultramarinas ; e se passou este por três vias : 
hum só haverá eífeito. Manuel do Rego o fez em Lisboa a dez de novem- 
bro de mil e seiscentos e dez. Eu o secretario António Yilés de Simas o 
fiz escrever. — Rcy • • • — O Conde Almirante. 

Alvará per que vossa magcstade ordena que em cada hum anno in- 
fallivelmente se faça hua viagem da China para Japão, sem os capitães 
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que as fazem poderem invernar no porto de Macau, na maneira acima 
declarada. Para vossa mageslade vêr. E vae por Ires vias. 

Per caria de sua magestade de 20 de outubro 610. 

Aos quinze dias do mez de setembro de seiscentos e onze annos 
n'esta cidade de Goa o alcaide Manuel de Mattos comigo Domingos Mon- 
teiro, escrivão das execuções, com o porteiro Domingos d'Âbreu botou 
pregão pelas ruas pubricas d'esta cidade do alvará atraz, assi como n'elie 
se contem, de que Qz este termo, em que se assinou o dito porteiro com 
o dito alcaide comigo escrivão, de que dou minha fé. — Manuel de Mat- 
tos — Domingos d'Âbreu — Domingos Monteiro da Costa (?)^ 



Documento 144. 1610 — Novembro 10 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por assi con- 
vir a meu serviço e evitar duvidas e inconvenientes que pôde haver, hei 
por bem e me praz que os governadores que succederem na governança 
do Estado da índia per successão, não possam fazer em meu nome as 
mesmas mercês que aos viso-reys, que d'esle reino vão eleitos, concedo 
que façam, salvo quando eu expressamente e em particular conceder aos 
taes governadores poderem-nas fazer ; e esta minha determinação e de- 
claração mando que se cumpra inviolavelmente e sem interpretação alguá, 
sob pena de haver por nuUas e de nenhum vigor e effeito todas as mer- 
cês que os taes governadores ou cada hum d'elies fizerem contra o teor 
d'ella, de mais de lho estranhar e mandar proceder contra elles como 
me parecer ; e para a todo tempo constar disto, se registará este nos li- 
vros da secretaria, mercês, fazenda e matricula do dito Estado, e hiia 
das três vias per que foi passado se porá na Torre do Tombo d'ellas, e 
as outras na dita secretaria em boa guarda ; e nas primeiras naus se me 
enviará certidão ao conselho da índia e terras ultramarinas de como se 
registou e poz nas ditas partes ; e se cumprirá sem embargo de quaes- 
quer regimentos, provisCes, instrucçOes e ordens em contrario, e valerá 
como carta começada em meu nome, sem embargo outrosi da Ordenação 

1 L.« 4, f. i2i. 
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do 2.^ livro, titulo iO, que diz que as cousas cujo effeilo houver de du- 
rar mais de hum aano passem por cartas. João Tavares o fez em Lisboa 
a dez de novembro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario António Vi- 
lês de Simas o fiz escrever. — Rey- | • — O Conde Almirante. 

Ha vossa magestade por bem que os governadores que succederem 
na governança do Estado da índia per successão não possam fazer em 
nome de vossa magestade as mercês que aos viso-reys, que d'este reino 
vão eleitos, concede que façam, salvo quando vossa magestade expressa- 
mente e em particular conceder aos taes governadores poderem-nas fazer. 
E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 20 de outubro de 610 ^ 



Documento 145. 1610 — Novembro 12 



Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Vendo o que me escrevestes sobre os coutos que deve haver n'es- 
sas partes, e provisão que sobre isso passou o governador André Furtado 
de Mendonça, que Deos tem, houve por bem de mandar passar a que se 
vos enviará com esta, por que declaro os logares que hei por bem o se- 
jam, e os casos em que devem valer, a qual fareis cumprir como por 
ella ordeno. 

Da perdição da nau Salvação, pelo modo que me escreveis e sou 
informado que aconteceu, recebi o desprazer que he rasão ; e por ser caso 
tam exorbitante e digno de exemplar castigo, vos encommendo que, não 
se tendo d'elle tirado devassa, a façaes logo tirar, e que os culpados se- 
jam castigados com grande rigor, para o que por termos convenientes 
dareis a entender aos juizes que forem de seus livramentos que, não ad- 
ministrando justiça inteiramente, a mandareis fazer d'elles ; e me envia- 
reis per vias os autos que se processarem contra os que lá se livrarem, 
e sentenças que n'elles se derem, para eu os mandar vêr ; e havendo al- 
guns culpados ausentes e que estejam por livrar, ordenareis que sejam 
presos e se proceda contra elles da mesma maneira com muita exacção ; 

1 L.° 4, f. 153. 
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e porque eu mando tirar n*este reino devassa do mesmo caso, resultando 
d'ella culpas contra alguas pessoas que estejam n'essas partes, se vos en- 
viará a copia d'ella, para se lá proceder contra elles. E da mesma ma- 
neira fareis tirar devassa da perdição da nau Nossa Senhora da Palma ^ 
6 proceder contra os culpados n'ella. 

Fui informado que no tempo que Dom Ghristovam de Noronha, al- 
mirante da armada do conde da Feira, esteve em Moçambique, houve en- 
tre elle e Dom Estevam de Ataíde, capitão da fortaleza, alguas desordens, 
e se soltaram presos, que o estavam por se quererem levantar com o di- 
nheiro da nau Palma, que alli se levou, de que me hei por muito desser- 
vido ; e vos mando façaes logo tirar devassa d'este particular por pessoa 
de confiança, e proceder contra os culpados ^. 

Pelo regimento que mandei dar aos capitães das naus e galeSes da 
dila armada do conde da Feira, lhe ordenei fossem em conserva e com- 
panhia da capitania, sem se apartarem d'ella, sobre que lambem se deu 
juramento aos pilotos e officiaes das ditas naus, com as penas e pela ma- 
neira que vereis pelos capilulos do dito regimento e termos, de que com 
esta se vos enviará a copia ^; e porque, como me escreveis, os não guar- 
daram, e convém a meu serviço fazer-se n'isso a demonstração necessá- 
ria, para que se entenda a conta que se deve ter na observância e guarda 
de meus mandados, vos hei por mui encarregado que, não se tendo ti- 
rado devassa (como deve ser) dos que se apartaram da dita capitania, e 
da causa que para isso tiveram, a façaes logo tirar por hum desembar- 
gador, pessoa de muita confiança S e que havendo culpados, sejam cas- 
tigados conforme ao dito regimento, advertindo que n'este reino se pro- 
cedeu já contra Manuel da Silva da Cunha, capitão do galeão São João 
Evangelista, e contra Dom Pedro Mascarenhas, capitão da naveta Nossa 
Senhora da Concepção, e Miguel Correia Barem, capitão da nau Nossa 
Senhora da Ajuda, e officiaes das ditas naus. 

No que toca ao dinheiro, que em Moçambique se gastou, dos cabe- 



* Na margem lê-se : cTirou-se pelo doutor Simão Soares, i 
^ Na margem : cPasse-se provisão para o ouvidor que vai a Moçambique tirar esta 
devassa.» —Por outra lettra : cEstá feita esta provisão.» 
^ Vid. antes os documentos 81 e 83. 
4 Na margem : cEstá tirada devassa e se procedeu contra alguns culpados.» 
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daes que iam nas naus, como me avisaes, fareis que se proceda em con- 
formidade do que meus regimentos dispOem. 

O que me escreveis sobre a ilha do Ibo folguei saber; e postoque, 
para qualquer necessidade que pode acontecer, he bom ter-se noticia d'ella, 
não convém que as naus tomem senão Moçambique, e não o podendo fa- 
zer, Mombaça, por respeito de minhas fortalezas, que convém serem fre- 
quentadas e providas com irem porlar a ellas. 

Pelo regimento da Relação d*esse Estado defendo aos viso-reys d'elle 
passarem perdões em alguns casos n^elle declarados ; e postoque creio o 
cumprireis assi em vosso tempo, sem ser necessária outra prohibição, to- 
davia, pelo que cumpre a meu serviço, houve por bem de mandar pas- 
sar provisão, per que declaro que, passando-se algum perdão nos ditos 
casos, não valha, com outras declarações que vereis pela dita provisão, 
que em todo fareis cumprir. 

Per minhas leys eslá determinado o modo como se ha de proceder 
contra os estrangeiros que forem a minhas conquistas ; pelo que vos en- 
commendo que, tomando-se alguns que lenham ido a essas partes contra 
forma do capitulado nas tréguas e das ditas leys, deis á execução o que 
ellas dispõem, sem os enviardes a este reino ; e ordeneis que se tome em 
lembrança, para se cumprir assi ao diante. 

Jeronymo de Brito Pedroso, vedor da fazenda dos contos de úoa, 
me escreveu o anno passado que Dom Jeronymo Mascarenhas, que falle- 
cera estando por capitão de Ormuz, ficara devendo a minha fazenda, na 
conta de dous feitores que em seu tempo serviram, perlo de seis mil par- 
daos, os quaes se não puderam até ora arrecadar da casa professa da 
Companhia de Jesu da dita cidade de Goa, a quem deixara por herdeira 
do que lhe restasse, pagas suas dividas, assi por ellas serem muitas, como 
por a dita casa ser mendicante, não ter bens de raiz e ter gastado o pouco 
que herdou em hua egreja que fez, intercedendo para que lhe quitasse 
a dita divida ; e por o não haver por meu serviço, antes que com eífeito 
se arrecade, vos encommendo ordeneis se faça diligencia, se o fiador ou 
fiadores dos ditos feitores lêem fazenda per que a dita divida se arreca- 
de, e tendo-a ou seus herdeiros, que se cobre d'elles e de cada hum o 
que em sua conta dever; e não tendo os fiadores fazenda, agora ou ao 
tempo que os feitores os tomaram por fiadores, se execute aos ditos fei- 
tores e seus herdeiros ; e não se podendo a dita divida cobrar pelos fia- 
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dores e feitores, se cobrará por dividas liquidas, que minha fazenda de- 
ver á dita casa professa, e pelas heranças que vierem a ella ; e estranha- 
reis em meu nome ao dito Jeronymo de Brito pedir-me fizesse a dita 
quita, por lhe não tocar, conforme a seu regimento, mais que executar ; 
e de tudo o que se fizer n'estes particulares me avisareis, e mui em par- 
ticular do successo e perdição das ditas naus. Escripta em Lisboa a 12 
de novembro de 1610. — Rey- | • — O Conde Almirante*. 

DoccMENTO 146. 1610— Novembro 12 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem, que pelo regimento 
da Relação do Estado da índia defendo aos viso-reys d'elle poderem pas- 
sar alvarás de perdão em alguns casos declarados no dito regimento ; e 
porque cumpre a meu serviço e boa administração da justiça que esta 
ordem se cumpra pontual e inteiramente, hei por bem e me praz que se 
não admitia em nenhua maneira petição algua, per que se peça perdão 
nos ditos casos ou em qualquer d^elles, e que concedendo-se (o que não 
espero) não valha ; nem as pessoas a que se perdoar possam entrar nos 
despachos e mercês que tiverem, e os que d'ellas estiverem providos lho 
possam oppôr ; e mando ao meu viso-rey, que ora he e ao diante for do 
dito Estado da índia, ou ao governador d'elle e ao chanceller e desem- 
bargadores da dita Relação e a todas outras minhas justiças, oiSciaes e 
pessoas a que pertencer, assi o cumpram e guardem, e façam em todo 
cumprir e guardar como n'este se contem ; e do conteúdo n'elle se poerá 
verba á margem do dito regimento, e se registará na dita Relação ; e va- 
lerá como carta e não passará pela chancellaria, sem embargo das Orde- 
nações do 2.^ livro, títulos 39 e 40, que dispõem o contrario ; e se pas- 
sou por três vias : hum só haverá eflfeito. João Tavares o fez em Lisboa 
a doze de novembro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario António Yi- 
lés de Simas o fiz escrever. — Rey- | • — O Conde Almirante. 

Ha vossa magestade por bem que, nos casos em que pelo regimento 
da Relação do Estado da índia se defende aos viso-reys d'elle poderem 
passar alvarás de perdão, se não admittam em maneira algua petições 
para isso, e concedendo-se, não valha, nem as pessoas a que se perdoar 

» L.« 4, f. 70. 
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possam entrar nas mercês que tiverem, e os providos d'ellas lho possam 
oppôr, na maneira acima declarada. E vae por três vias. 
Per carta de sua mageslade de 10 de outubro de 610 ^ 
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Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por ser infor- 
mado que nas partes da índia acontece muitas vezes passarem-se os cul- 
pados em alguns delitos a terra de infiéis a fim de não serem presos e 
castigados, e andarem entre elles muito tempo, vivendo com grande dis- 
solução e perigo de sua consciência e nao como cbristãos ; e desejando 
atalhar a isso, hei por bem e me praz de fazer, como por esle faço, cou- 
tos as fortalezas de Damão, Goulão e Gale, com todas as prerogalivas e 
preeminências que por direito e minhas leys sao concedidas aos coutos 
que por mim são feitos ; e que n'ellas se possam acoutar todas as pes- 
soas culpadas em quaesquer casos, excepto nos de lesa-magestade divina 
ou humana, sodomia, moeda falsa, morte de meirinho ou julgador e morte 
á traição ; porque n'estes casos aqui declarados somente nao valerão, e os 
culpados n'eiles poderão ser presos por isso, aindaque seja nos mesmos 
coutos ; porem em todos os mais casos valerão ás pessoas que n'elles se 
acoutarem, e não poderão por elles ser presos, em quanto nos ditos cou- 
tos estiverem e não forem achados fora d'elles ; as quaes fortalezas so- 
mente declaro por coutos, e que do dia que esta for publicada nas par- 
tes da índia em diante o não sejam as de Granganor e Columbo, que por 
meus regimentos e provisão do governador André Furtado de Mendonça, 
que n'esta parte hei por derogadas, estavam declaradas por taes, por 
quanto, por justos respeitos que me a isso movem, o hei assi por meu 
serviço. E porque, por virtude dos ditos regimentos e provisão do dito 
governador, poderão estar acoutadas alguas pessoas nas ditas fortalezas 
de Granganor e Golumbo, lhe assinará o meu viso-rey da índia o termo 
que lhe parecer conveniente, para se poderem livremente sair d'ellas e 
acoutar em outras, passando para isso sua provisão, a qual com esta se 
apregoará nos togares públicos da cidade de Goa e de todas as mais ci- 

1 L.° 4, f. 133. 
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dades, fortalezas e togares d'aquelle Estado ; e se registarão nos livros 
das feitorias e camarás das ditas fortalezas que assino por coutos, e nas 
mais d'ell6, de que se me enviarão certidões por vias ; e bua das três, 
per que este se passou, se porá em boa guarda na Torre do Tombo e as 
outras na secretaria. Notifico-o assí ao meu viso-rey que ora he, e ao 
diante for, das ditas parles da índia, ou ao governador d'ellas, e lhe mando 
e a todas minhas justiças, officiaes e pessoas a que pertencer, que assi o 
cumpram e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar, e abs ca- 
pitães das ditas fortalezas deixem n'ellas estar e acoutar as pessoas que 
o quizerem fazer, pelos casos em que ordeno se lhe guardem, como n'esle 
se contem, sem duvida nem embargo algum, e sem embargo outrosi dos 
ditos regimentos e provisão e de quaesquer outras provisões, regimentos 
e ordenações em contrario, e da Ordenação do 2.^ livro, titulo ii ; e va- 
lerá como carta começada em meu nome, sem embargo da Ordenação do 
2.^ livro, titulo iO, que o contrario dispõe. Manuel do Rego o fez em 
Lisboa a 12 de novembro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario Antó- 
nio Vilés de Simas o fiz escrever. — Rey- | • — O Conde Almirante. 

Alvará per que vossa mageslade assina por coutos nas partes da ín- 
dia as fortalezas de Damão, Goulão e Gale, na maneira acima declarada. 
Para vossa magestade ver. E vae por Ires vias. 

Per carta de sua mageslade de 6 de outubro 610 ^ 



Documento 148. 1610— Novembro 29 

O senhor viso-rey manda declarar a todos os vassalos de sua ma- 
geslade d'este Estado, em conformidade do que sua magestade lhe ordena 
e manda, pelo 2.^ capitulo de sua ínstrucção escripta em Lisboa a 19 de 
fevereiro de 610, que podem d'aqui por diante ir em suas embarcações 
a Maluco, Amboino e Banda buscar cravo e as mais drogas que d'aquel- 
las partes se costumam trazer, e resgatar por roupas, sem embargo da 
prohibição que até agora havia para não poderem ir ás ditas partes se- 
não as pessoas providas pelo dito senhor ; com declaração que pagarão 
os terços, na fortaleza e alfandega de Malaca, do dito cravo, e os direi- 

» L/> 4, f. 135. 
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tos de todas as roais drogas e fazendas ; e serão obrigados a ir ás dílas for- 
talezas assi para entregar com que se lhe enviarem o'ellas (sicj, como pêra 
tomar lingBa do eslado em que estão e do que lhes he necessário, e tra- 
rão certidSes d'isso ; e que, pedindo as taes pessoas licença para ir ás 
ditas parles, lhas concederá. E pêra vir á notícia de todos se publicará 
islo nas praças e logares públicos d'e8la cidade, de Gochim e Malaca. Em 
Goa a 29 de novembro 1610. — Francisco de Sousa Falcão. 

Aos três dias do mez de dezembro de mil e seiscentos e dez annos 
n'esta cidade de Goa, por virtude da provisão acima do senhor viso-rey, 
foi o meirinho da fazenda Francisco Carvalho, e o porteiro Luiz Vaz co- 
migo escrivão abaixo nomeado apregoar em logares pubricos e acostuma- 
dos, lendo eu escrivão, e apregoando o dito porteiro de altas vozes; e 
de como o apregoamos fiz eu escrivão este termo, em que se assinou o 
dito meirinho e o dito porteiro comigo escrivão, de que dou minha fé 
que o escrevi. — Manuel Gonçalves. — Luiz Vaz. — Francisco Carvalho'. 



DoGUBiEi«To 149. 1610— Dezembro 23 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo,^ eu el-rey vos envio muito 
saudar. Fui informado que, sendo entregue ao licenceado João Freire de 
Andrade, chanceller da Relação de Goa, hua das vias da suecessão da 
governança d'esse Estado, que foi na nau Oliveira, para se recolher no 
cofre que para isso ha no mosteiro de São Francisco, abriu o dito chan- 
celler por si e em sua casa o maço em (}ue ia, tirando-lhe a capa de 
fora, por dizer se lhe entregar molhada e ser necessário enxugal-a, sem 
dar primeiro conta d'isso, como devera, ao arcebispo primaz, que eslava 
governando, nem precederem os autos e solemnidades necessárias, de que 
nasceram alguas desordens e presumpção de se saber n^essas partes quem 
eram os nomeados na primeira e mais successCes ; e por isto ser muito 
contra meu serviço e respeito que se deve a minhas ordens e mandados, 
e em matéria em que o segredo he de tanta importância, houve por bem 
de mandar passar a provisão, que com esta se vos enviará, per que or- 

1 L.o 4, f. 184. 
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deno que o inquisidor mais antigo, e em sua falta o outro, com hum dos 
notários da mesma inquisição, de mais satisfação, que para isso escolhe- 
rá, tire devassa d'este caso, na forma que por ella vereis ; a qual fareis 
entregar ao dito inquisidor, encarregando-lhe de minha parte a dé a exe- 
cução, para o que lhe dareis o favor necessário, e ao dito chancellcr da- 
reis de minha parte hua áspera reprehensão, pelo excesso que commet- 
teu em abrir a dita via pela maneira referida. 

E por evitar os inconvenientes quB ao diante podem succeder, de 
mais de ter ordenado que as ditas vias se enviem cubertas de encerado 
e em hua caixa de chumbo, hei por bem e mando que dentro do mesmo 
cofre, em que se costumam recolher no convento de São Francisco, haja 
hua boeta de ferro de três chaves com guardas differentes, que terão as 
mesmas pessoas que (em as de cofre, e que n^ella se recolham ; e quando 
succeda caso em que se devam abrir, ou ir o víso-rey fora de Goa, se 
tenha a ordem que vereis pela minha provisão, que com esta se vos en- 
viará, conforme a qual ordenareis que logo se façam as boetas que or- 
deno, e os assentos e lembranças necessárias, para em todo tempo se cum- 
prir o que por ella mando. Escrípta em Lisboa a 23 de dezembro de 
laiO.— Rey- I • — O Conde Almirante'. 



Documento 150. 1610— Dezembro 23 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Tenho ordenado, como tereis entendido, que cada anno se tire 
devassa dos oflQoiaes dos contos d'essas partes; e porque convém saber 
se na» que se tiraram os deus annos passados houve alguns culpados, vos 
encommendo que nas primeiras nau» me aviseis como estão pronunciadas, 
com todo o que nMsso houver. 

Fui informado que resulta prejuízo ao bem da minha fazenda, dos 
cidadSes fsicj de Goa gosarem de seus privilégios no que a ella deverem ; 
pelo que e por não ser justo que os ditos privilégios os escusem de pa- 
garem o que por rasão de serem officiaes ficarem devendo, hei por bem 
6 mando que abs cidadões da dita cidade, que forem ou houverem sido 

'L.*4,í. 6: 



406 DOCUMENTOS REMETTIDOS DA INDlA 

thesoureíros, almoxarifes, feitores ou recebedores, se nSo guardem privi- 
légios pelo que dos laes cargos deverem a minha fazenda ; e esla resolu- 
ção fareis saber á camará da dila cidade, para a ter entendida e saber 
que n'esla forma se ha de proceder, sem embargo dos ditos privilégios, 
de que me foi feita relação. 

Por evitar os damnos, que sou informado se seguem a minha fazen- 
da, de se acceitar aos fladores dos rendeiros, capitães, feitores e officiaes 
de recebimento papeis de dividas velhas em pagamento do que a cila de- 
vem, houve por bem de mandar passar a provisão, que com esta se vos 
enviará, per que defendo fazerem-se os ditos pagamentos, como por ella 
vereis, a qual fareis cumprir inteiramente. • 

Fez-se-me lembrança que de alguns annos a esta parte se costumava 
n'essas partes asseotarem-se na matricula d'e]las alguas pessoas por prova 
de testemunhas, com a qual, sendo verosimilmente falsa, requeriam a paga 
de seus quartéis, do tempo que provavam servir, de mais da satisfação 
dos serviços, sem se embarcarem nem servirem ; e por isto ser tam pre- 
judicial a meu serviço e fazenda, como se deixa vêr, houve por bem de 
mandar passar provisão, per que mando não vençam soldo os soldados 
que iião estiverem matriculados, aindaque provem que andaram nas ar- 
madas ; e se guarde, no que toca á satisfação de seus serviços, outra pro- 
visão que ultimamente mandei passar, que trata da forma em que se hão 
de passar as certidões d'elles : èncommendo-vos que hua e outra façaes 
cumprir, como por ellas ordeno e mando. 

Por ter entendido que o juiz, e procurador dos feitos de minha co- 
roa e fazenda d'essas partes deixavam de ir aos contos assistir ao despa- 
cho dos negócios d'elles, sendo para isso chamados pelo vedor da fazenda 
dos ditos contos, por respeito de haver entre elles competências sobre os 
assentos, de que resultava retardar-se o despacho ás partes, houve por 
bem de mandar passar a provisão, que se vos enviará com esta, per que 
declaro como se ha de proceder n'este particular, a qual fareis dar á exe- 
cução na forma d'ella. 

Fui informado que por o viso-rey Ayres de Saldanha ter feito as- 
sento sobre o modo em que se haviam de despachar os embargos de ponto 
de direito, com que as partes viessem ás execuções, que por ordem dos 
contos d'esse Estado se fizessem, resultava duvida no cumprimento do que 
ordenei, per minha inslrucção de 23 de fevereiro de 608, per que mando 
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se guarde inviolavelmente o capitulo 5 e 6 do regimento dos ditos con- 
tos ; e porque por elles está provido o que convém n'este particular, hei 
por bem e mando que isso se guarde e cumpra e assi a dita instrucção, 
sem embargo de qualquer assento ou instrucçao em contrario ; e que nas 
execuções se guarde inviolavelmente a forma do regimento, e vos encoro- 
mendo ordeneis que assi se cumpra e execute. 

Tenho informação que sendo mandado ao licenceado Francisco de 
Gouveia, estando em Ormuz com o cargo de ouvidor geral e superinten- 
dente da fazenda, que pagasse certa quantidade de dinheiro, que os mo- 
radores d'allí emprestaram ao viso-rey Dom Martim AfTonso de Castro, 
quando foi ao Sul, fez com as partes alguns concertos, nao lhe pagando 
inteiramente o que se lhe devia, íicando-se elle com o mais ; e porque 
he justo que cada hum haja o seu, e o dito Francisco de Gouveia he fal- 
lecido^ vos encommendo tomeis informação do que n'esla matéria pas- 
sa ^ ; e achando que he assi, ordeneis que em Ormuz se lancem pregões, 
per que se denuncie que todas as pessoas, que pela dita rasSo pretende- 
rem algua cousa contra sua fazenda, poderão, se quizerem, mandar re- 
querer sua justiça a Goa diante do ouvidor geral do eivei, ao qual orde- 
nareis os ouça com os herdeiros do dito Francisco de Gouveia, sendo el- 
les para isso citados, e lhe faça justiça na forma ordinária e summaria- 
mente. 

Por ser informado das grandes e prejudiciaes desordens que n'ess6 
Estado se commettem contra minha fazenda, sobre o pagamento das di- 
vidas que d'ella se devem, houve por bem de mandar passar provisão, 
per que ordeno e mando que as provisões e papeis, per que se deverem, 
se registem na forma do regimento em hum livro que mando se faça, e 
que sem isso se não paguem, com as penas e pela maneira que vereis 
pela dita provisão, que com esta se vos enviará, a qual fareis em todo 
cumprir como n'ella se contem. 

Por assi convir a meu serviço e bem de minha fazenda, houve por 
bem de mandar passar provisão, per que hei por bem e mando que todo 
o dinheiro que de fora se trouxer, e se houver de entregar na arca do 
thesouro d'essa cidade de Goa, se entregue n'ella diante do vedor geral 

^ Lé-se na margem ; cEscreveu-se a Julião de Campos para tomar informação e fa* 
zer justiça.» 
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de mÍDba fazenda, que assinará também na receita que d'elle se fizer ao 
tbesoureirOy e que sem isso se não faça a tal entrega ; e o vedor da fa- 
zenda seja obrigado a vos dizer logo, e aos viso-reys que forem, o di- 
nbeiro que se entrega; e que o livro da receita esteja dentro da mesma 
arca onde o dinheiro se recolher, debaixo das chaves que tiver, e se não 
possa tirar da casa do thesouro, postoque seja por breve espaço, sob pena 
que, tirando-se, perca o thesoureiro o officio e o vedor da fazenda seja 
suspenso, como se contem na mesma provisão, que se vos enviará com 
esta, a qual ordenareis se cumpra inteiramente. 

E quanto ao que me escreveis que, postoque mandásseis se guarde 
o que ordenei sobre os despenseiros das naus de viagem e galeões das 
armadas, que vão d*este reino, irem aos contos dar suas contas, se tem 
por inconveniente melterem-se nos contos em tempo tam breve, d'onde 
costumam sair devagar, bei por bem, por assí convir a meu serviço e 
bem da minha fazenda, que se guarde pontualmente a ordem que tenho 
dada para as ditas contas se darem nos contos ; e vos encommendo que 
assi o façaes cumprir, e ordeneis aos officiaes a que tocar as acabem com 
a brevidade que he necessário e sem dilação algua, e estranheis de mi- 
nha parle a Garcia de Mello, que servia de vedor de minha fazenda, nao 
guardar a dita ordem, nem mostrar outra minha em contrario. 

Por minha carta particular ordeno a Jeronymo de Brito Pedroso, ve- 
dor da fazenda dos contos, faça execução nos bens de Dom Pedro Cou- 
tinho, capitão que foi da fortaleza de Ormuz, por 1781 xerafins, três tan- 
gas e quarenta e cinco réis, em que foi condemnado de falhas nos cader- 
nos de seus parentes e criados ; e assi nos de Duarte de Mello, capitão 
que foi de Dio, e de Ruy de Mello de Sampaio, capitão de Damão, pelo 
que deverem de similhanles falhas, sem embargo das provisães que lhes 
foram passadas contra regimentos ; e que assi faça execução pelo que con- 
tra elles levou Bartholomeu de Vasconcellos, que o viso-rey Dom Martim 
Affonso de Castro enviou a Ormuz por ouvidor geral, com poderes de 
vedor da fazenda, sem embargo dos despachos que forem dados contra 
os ditos regimentos. 

E que pela fazenda que se achar do arcebispo primaz cobre a contia 
que deu ao licenceado Francisco de Gouveia, que o anno de 608 man- 
dou a Ormuz com o mesmo de ouvidor geral e superintendente da fa- 
zenda, alem da que lhe podia dar conforme ao contrato de Fernão Xi- 
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menes e meus regimentos ; e da mesma maneira o que contra elles deu 
a Sebastião Serrão, que enviou ás fortalezas do Norte, na forma que se 
contem na dita carta, de que me pareceu avisar-vos, para o terdes en- 
tendido, e encommendar-vos lhe façaes as lembranças necessárias, para 
que o cumpra como lhe ordeno e mando. 

O dito Jeronymo de Brito me escreveu que no tombo da cidade 
de Ghaul achou que o rey Melique linha obrigação a pagar de páreas a 
minha fazenda sete mil pardaos de ouro ou sua justa valia, a saber: 
dous mil pardaos de ouro pelo contrato que com elle fez o governador 
Diogo Lopes de Sequeira, e os cinco mil por se lhe largarem as duas 
fortalezas de Sarguarça e Gurnalá, pelo contracto feito com o governador 
Dom Eslevam da Gama ; e que' valendo cada pardao de ouro pagode, 
que he obrigado pagar, seis larios de prata, que he sua justa e verda- 
deira valia, ha muitos annos que os feitores de Ghaul arrecadam somente 
por cada hum quatro larins ; e os ofQciaes do Melique estão em posse de 
não pagar mais, nem deferem ao requerimento, que os feitores lhe fazem, 
do que mais são obrigados, conforme ao contrato e como elle os manda 
arrecadar de seus vassalos e moradores nas ditas fortalezas ; e imporia a 
perda que minha fazenda n'isto tem recebido até fim do anno de 609 
130$000 pardaos d'ouro; e me pareceu remetter-vos esta matéria, como 
faço, para que a trateis com o mesmo Jeronymo de Brito e com quem 
mais vos parecer, e se tome n'ella determinação. 

No anno de 605 mandei enviar a esse Estado hua minha provisão, 
per que mando que os viso-reys e governadores d 'elle não vão aos con- 
tos assistir e achar-se presentes aos despachos dos negócios d'elles, com 
outras declarações que vereis pela mesma provisão ; e porque cumpre a 
meu serviço e boa arrecadação de minha fazenda cumprir-se a dita pro- 
visão inteiramente, com todas as mais ordens qiie tenho dadas sobre as 
matérias dos ditos contos, vos encommendo assi o façaes. 

AgradeçO'Vos muito o favor que o dito Jeronymo de Brito, vedor da 
fazenda dos contos, me escreveu lhe fazíeis e aos mais officiaes d*elles ; 
e porque, como também me escreveis, elle procede bem em seu cargo, 
e por outras vias tenho d'e]le boa informação, vos encommendo conti- 
nueis em o favorecer e aos mais officiaes, e lhes façaes fazer seus paga- 
mentos pontualmente, como he rasão, pois trabalham, e para que a falta 
d'isso não seja occasião para deixarem de cumprir com suas obrigações. 
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Escripla em Lisboa a 23 de dezembro de 610.— Rey- ;• • — O Conde 
Almirante ^ 

DoGUfiiENTO 151. 1610— Dezembro 23 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por o haver assi 
por meu serviço, e evitar os damnos que do contrario se seguem a minha 
fazenda nas partes da índia, hei por bem e mando que da chegada d'este 
a ellas em diante se não acceitem aos fiadores dos rendeiros, capitães, 
feitores, e officiaes de recebimento, papeis alguns de dividas velhas em pa- 
gamento do dinheiro que ficarem devendo á minha fazenda, sob pena de 
quem o contrario fizer pagar pela sua a contia que se montar no paga- 
mento que pelos taes papeis se fizer, de mais de mandar proceder con- 
tra elle como me parecer. Notifico-o assi ao meu viso-rey, que ora he e 
ao diante fôr das ditas partes da índia, ou ao governador d'ellas, e lhe 
mando, e ao vedor de minha fazenda e a todos meus contadores, prove- 
dores, justiças, officiaes e pessoas a que pertencer assi o cumpram e guar- 
dem, e façam em todo cumprir e guardar como n'este se contem, sem 
duvida nem embargo algum ; o qual se registará nos livros da secreta- 
ria, contos e Relação e feitorias das ditas partes, e se poerá na Torre 
do Tombo hua das três vias per que foi passado, de que se me enviará 
certidão nas primeiras naus, que para este reino vierem ; e valerá este 
como carta e não passará pela chancellaria, sem embargo das Ordena- 
ções do 2.^ livro, títulos 39 e 40, que dispõem o contrario. João Tava- 
res o fez em Lisboa a vinte e três de dezembro de mil seiscentos e dez. 
Eu o secretario António Vilès de Simas o fiz escrever. — Rey- ] - — O 

Conde Almirante. 

Ha vossa magestade por bem que aos fiadores dos rendeiros, capi- 
tães, feitores e officiaes de recebimento na índia se não acceitem papeis 
alguns de dívidas velhas em pagamento do dinheiro que ficarem devendo 
á fazenda de vossa magestade, na maneira acima declarada. — Para vossa 
magestade vêr. E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 18 de novembro 610^. 



^ L.o 4, f. 78. 
* L.« 4, f. 127. 
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Documento 152. 1610— Dezembro 83 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por ser in- 
formado das grandes e prejudiciaes desordens que no Estado da índia 
se commetlem contra minha fazenda, sobre o pagamento das dividas que 
d'ella se devem, e desejando atalhar a isso, conforma ndo-me com o que 
dispõe o capitulo 29 do regimento das ordenações de minha fazenda, hei 
por bem e mando que, tanto que esta chegar á índia, se ordene hum li- 
vro do tamanho que parecer necessário, o qual numerará o vedor de mi- 
nha fazenda dos contos, e que por hum escrivão d'elles dos de maior con- 
fiança se registem no dito livro, na forma do regimento, Iodas as provi- 
sões e papeis per que minha fazenda no dito Eslado dever quaesquer di- 
vidas e a quaesquer pessoas, de qualquer qualidade que sejam ; e que 
sem esta solemnidade se não paguem por via algua, sob pena que o offi- 
cial, que sem isso fizer pagamento, pagará de sua fazenda a contia que 
pagar, e levando-se-lhe em conta, o pagará o ofllcial que em conia lha 
levar ; e para vir á noticia de todos se apregoará este nas cidades, for- 
talezas e togares do dito Estado, e o viso-rey d'elle assinará o termo em 
que os de cada hua d'ellas serão obrigados a ir regislar as provisões e 
papeis que tiverem das ditas dividas, passando disso sua provisão, que 
se ajuntará a este e se apregoará com elle pela dita maneira ; e hum e 
outro se registará nos livros das feitorias e dos almoxarifes e officiaes que 
costumam fazer pagamentos, e nos da secretaria, fazenda e contos do dito 
Estado ; e hua das Ires vias, per que este se passou, com a provisão do 
termo que o viso-rey assinar para se fazer o dito registo, se ajuntará aos 
regimento dos ditos contos, e outro se porá na Torre do Tombo, de que 
se me enviarão certidões por vias nas primeiras naus que para esle reino 
vierem. Notifico-o assi ao meu viso-rey que ora he e ao diante for do 
dito Estado, ou ao governador d'elle, e lhe mando e ao vedor geral de 
minha fazenda e ao dos contos e a todos meus provedores, contadores, 
feitores, thesoureiros, justiças, ofiBciaes e pessoas a que pertencer assi o 
cumpram e guardem, e façam em todo cumprir e guardar como n'este 
se contem, sem duvida nem embargo algum, e sem embargo de quaes- 
quer provisões, instrucções e regimentos em contrario; o qual valerá 
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como carta começada em meu nome, e nSo passará pela chaDcellaria, sem 
embargo oulrosi das Ordenações do 2.^ livro, litulos 39 e 40, que dis- 
põem o coDlrario. Manuel do Rego o fez em Lisboa a vinle e três de de* 
zembro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario António Vilès de Simas 
o fiz escrever. — Rey- j • — O Conde Almirante. 

Alvará per que vossa magestade manda que todas as provisões e pa- 
peis, per que a fazenda de vossa magestade no Estado da índia dever 
algiias dívidas, se registem, na forma do regimento, em hum livro quo 
para isso haverá numerado pelo vedor da fazenda dos contos, e sem isso 
se não paguem, com as penas e na maneira acima declarada. Para vossa 
magestade vêr. E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 18 de novembro de 610. 

Aos nove dias do mez de março de mil seiscentos e doze annos n^esta 
cidade de Goa, por virtude da provisão atraz de sua magestade, foi o 
porteiro Luiz Vaz e o meirinho do paço Domingos Esteves com elle e eu 
Braz de Sousa escrivão dos meirinhos, conforme a dita provisão o dito 
porteiro deitou o pregão nos logares pubricos e acostumados d*esta ci- 
dade, lendo eu escrivão, e apregoando o dito porteiro em altas vozes, 
por bem do qual fiz eu escrivão este termo, em que se assinou o dito 
porteiro com o dito meirinho e comigo escrivão, de que dou minha fé, 
que o escrevi. — Braz de Sousa. — Domingos Esteves. — Luiz Vaz ^ 



Documento 153. 1610— Dezembro 23 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por evitar du- 
vidas 6 inconvenientes e pelo que convém a meu serviço e boa adminis- 
tração da justiça e breve despacho das partes, e conformando-me com o 
estylo que se tem n'este reino e nas partes da índia, e com o que dis- 
põe o regimento dos contos d'ellas, hei por bem e me praz que o juiz e 
procurador dos feitos de minha coroa e fazenda nas ditas partes da ín- 
dia, assi os que ora são como os que pelo tempo forem, vão ao despa- 
cho do negocio dos ditos contos todas as vezes que para isso for neces- 

1 L.0 4, f. 129. 
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sario e forem chamados pelo vedor da fazenda dos ditos contos ; e na mesa 
do despacho se assentem no escabello da mão direita, ficando o dito ve- 
dor da fazenda em seu logar costumado ; e mando aos ditos juiz e pro- 
curador dos feitos de minha coroa af^si o cumpram e guardem como n'este 
se contem, sem duvida nem embargo algum, e sem embargo de quaes- 
quer regimentos e ordens em contrario ; e este se registará no livro dos 
ditos contos, e hua das trcs vias, per que foi passado, se ajuntará ao re- 
gimento d'elles, e outra se porá na Torre do Tombo em boa guarda, e 
se registará outrosi nos livros da secretaria e Relação das ditas partes, 
o de todo se me enviará certidão per vias ; e valerá este como carta e 
não passará pela chancellaria, sem embargo das Ordenações do 2.^ livro, 
tilulos 39 e 40, que dispOem o contrario. Manuel do Rego o fez em Lis- 
boa a vinte e três de dezembro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario 
António Vilês de Simas o fiz escrever. — Rey • \ • — O Conde Almirante. 

fla vossa magestade por bem que o juiz e procurador dos feitos de 
sua coroa e fazenda nas partes da índia, assi os que ora são como os 
que pelo tempo forem vão ao despacho do negocio dos contos d'ellas to- 
das as vezes que para isso for necessário e forem chamados pelo vedor 
da fazenda dos ditos contos, e na mesa do despacho se assentem no es- 
cabello da mão direita, ficando o dito vedor da fazenda em seu logar. E 
vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 18 de novembro de 610 ^ 



Documento 154. 1610— Dezembro 24 

Ruy Lourenço de Távora, víso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Havendo visto, por vossas cartas do ultimo de dezembro de 609, 
o que ordenastes sobre estar em ordenança a gente d'essa cidade, e o que 
a camará d'ella me escreveu sobre a conservação da posse em que está, 
e tendo a isso consideração e ao que mais sobre esta matéria se me re- 
presentou, hei por bem que, sem embargo do que n'ella tiverdes orde- 
nado, que devia ser com zelo de meu serviço, não haja na dita cidade 
de Goa coronéis da gente preta, porque não servirá de mais que de aceres- 

1 L.« 4, f. 137. 
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centar despeza a minha fazenda coro novas ordinárias, sem nenhua uti- 
lidade de meu serviço ; por quanto a noticia e exercício, que a dita gente 
por esta via pode acquirir, lhe será facíl de alcançar com a pratica e dou^- 
trina dos capitães que a tiverem a cargo, e por meio do sargento mór 
que ora serve n'essas partes. E assi hei por bem que não haja coronéis 
da gente portugueza, porque havendo de ser livres doesta obrigação os 
(idalgos e criados de minha casa, ficará havendo pouca gente para estar 
em ordenança, de que podiam resultar inconvenientes de consideração, 
alem de se representar que não será fácil de accommodar n'estes cargos 
as pessoas que n'elles se deviam occupar. E quanto a haver mais sargen- 
tos mores, visto como só na ilha de Goa ha gente que elles possam exer- 
citar, e que para isso he bastante o que ha n*esse Estado, hei por bem 
que se escusem ; e tendo respeito aos moradores de Goa de muitos an- 
nos a esta parte, quando se ofTerece occasião de meu serviço, acudirem aos 
capitães da cidade, com ordem do víso-rey, aonde he necessário, hei ou- 
trosi por bem que este mesmo estylo e costume se continue e guarde, 
sem se accrescenlarem ordenados, e que n'esta mesma forma se proceda 
na dita cidade e nas mais d'essas partes. Escripla em Lisboa a 24 de de- 
zembro de 1610. — Rey- | • — O Conde Almirante'. 



Documento 155. 1610 — De2sembro 24 

Ruy Lourenço de Távora, viso-rey amigo, eu el-rey vos envio muito 
saudar. Pelas naus que este anno vieram d^essas partes se recebeu carta 
de Dom Frey Christovam de Lisboa bispo de Malaca, escripta em 3 de 
novembro de 607, em que diz que, tratando-se, depois do fallecimenio 
do viso-rey Dom.Martim Aflfonso de Castro, de pazes com el-rey de Jor, 
6 jurando seus embaixadores no assento d'ellas que entregariam os hol- 
landezes, se ainda alli estivessem, e que Rajabonço, irmão do dito rey 
(que o he de outro reino e em ambos gover.na a guerra) o assinaria, não 
só o não cumprira, nem restituirá os captivos que tinha e passavam de 
dous mil, mas ao embaixador que da fortaleza se lhe enviara tomara as 
peças d'ouro que levava c o vestido, e com bua carta falsa e Qngida, em 

» L.o 4, f. 4. 
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nome do mesmo embaixador, Gzera levantar de sua barra a armada com 
que o capitão estava sobre ella, e o Rajabooço andava no mar com iO 
embarcações. 

E que o rey de Queda não entregara o prior de Santo Âugustinho 
de Malaca e outro religioso de São Francisco que lá tinha, por se não 
dar por seguro com as pazes que se Ibe juraram, pela grande treição que 
entendia commettera, nem os quizera dar, sabendo que o rey deTaranga 
sujeito ao de Sião mandara commetter ao capitão mór o ajudasse por mar 
ao destruir, pondo-se somente na sua barra para o não deixar sair, pro- 
* mettendo por isso a ilha da pimenta. £ tinham lambem pedido pazes os 
reys de Perá, Jambe, Arracam, e Siaca, e assi o da Sunda, o qual tinha 
muito bem tratado a Dom Luiz Lobo e seus companheiros, que os holian- 
dezes alli puzeram. E o rey de Palimbão, que sempre foi amigo d'aquelia 
fortaleza, tinha também mandando sua embaixada ; e hum grande de seu 
reino aparentado *com muitos reys d'aquelle archipelago, que he como 
bispo entre os seus cacizes, e o mais illustre e havido entre os mouros por 
maior lettrado, lhe escrevera se queria ir para a fortaleza, dando a en- 
tender querer-se fazer chrislão (o que seria de grande credito para nossa 
santa fé) e pedia dous navios, que com outra occasião fossem a Palim- 
bão, para se ir n'elles. E que os Selletes perseguiam como d'antes aquelia 
barra, e iam os pescadores a ella com muito perigo, por terem tomado 
muitos homens da terra, e não haver na fortaleza embarcação ligeira que 
a libertasse e o mar, de que me parece mandar-vos avisar e encommen- 
dar-vos, como faço, que, vendo tudo em conselho, com o que mais ti- 
verdes sabido do estado das cousas do Sul, deis á execução o que n'elle 
se assentar conforme ao tempo e poder; advertindo que el-rey de Jor não 
será nunca confidente, e usará sempre de sua natureza para damnar no 
que puder, e que seria de muito effeito, havendo commodidade, dar-lhe 
hum castigo grande ; e que quando se façam pazes com elle seja com a 
maior segurança que puder ser e o tempo der logar ; e ordeneis por meio 
do dito bispo ou das pessoas que vos parecer que se continuem as prati- 
cas do rey de Palimbão e grande de seu reinO; que o bispo diz, sobre 
que também lhe mando escrever. 

Tem-se-me representado que as cousas do reino do Achem são as 
da maior importância que ha n'essas partes, por haver n*elle mais pi- 
menta que em todo o Sul, e se poderem alli carregar as naus que qui- 
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zereno, e ter muito ouro e outras mercadorias ricas; pelo que seria de 
muito eflfeilo fazer D*elle fortaleza, como se ordenou ao viso-rey Dom Mar- 
tim AíTonso de Castro, com o que, de mais de meus vassalos ficarem com 
este commercio, que poderá accrescentar muito o reudimeuto das alfan- 
degas, e se segurar a navegação d'aquelles mares e o que poderá ser ne- 
cessário ao diante, se tirará aos hollandezes nSo somente o commercio, 
mas poderem intentar fazerem a mesma fortaleza, como já lhe offereceu 
o rey d'aquelle reino, o qual be fallecido e seus irmãos e filhos, e he 
agora senhor d*elle hum seu sobrinho, e está tam aquebrantado que com 
facilidade se poderá isto conseguir ; e considerada a importância doesta 
matéria, e o estado em que n*esse estão as cousas, e que de cá se não 
pode de presente entender a qual d'ellas convirá acudir primeiro, nem 
as forças e cabedal que para isso haverá, me pareceu remetter-vol-a e 
encommendar-vos, como faço, a proponhaes em conselho ; e tendo-se n^elle 
consideração ás necessidades que houver nas fortalezas 3'esse Estado e ci- 
dades d'elle, e á importância de que será haver no Dachem fortaleza e 
aos proveitos que d'ella recrecerão, e ao descommodo que com isso rece- 
berão os imigos, e o que, será necessário e houver para cada cousa, e o 
que se assentar em conselho o deis á execução, podendo-se effeituar com 
commodidade e effeito provável, e me avisareis de tudo. Escripta em Lis- 
boa a 24 de dezembro de 1610. — Rey- • • — O Conde Almirante*. 



Documento 156. 1610— Dezembro 24 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por assi convir 
a meu serviço e bem de minha fazenda, hei por bem e me praz que todo 
o dinheiro que se trouxer de fora e se houver de entregar na arca do 
Ihesouro da minha cidade de Goa, se entregue n'ella diante do vedor ge- 
ral de minha fazenda, o qual assinará também na receita que d'elle se fi- 
zer ao thesoureiro e sem isso se não faça a tal entrega ; e o dito vedor 
da fazenda será obrigado a dizer logo ao viso-rey o dinheiro que se en- 
trega ; e hei oulrosi por bem que o nvro da receita esteja dentro da mes- 
ma arca onde o dinheiro se recolher, debaixo das três chaves que tenho 

* L.* 4, f. 64. 
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ordenado baja D'ella, e se oSo possa tirar da casa do Ihesouro, postoque 
seja por breve espaço, sob pena que, lirando-se d'ella, perderá o thesou- 
reíro o officío, e o vedor da fazenda será suspenso. NotiGco-o assi ao meu 
\iso-rey que ora he e ao diante for das parles da índia, ou ao governa- 
dor d*ellas, e lhe mando, e ao dito vedor de minha fazenda, e ao thesou* 
reiro, e escrivão do dito thesouro que ora são e pelo tempo forem, e a 
todos meus contadores, provedores, justiças, officiaes e pessoas a que per-- 
tencer, assi o cumpram e guardem, e façam em todo cumprir e guardar 
como n'esle se contem, sem embargo de quaesquer regimentos, provisões 
e instrucções em contrario ; e se registará nos livros da secretaria e da 
fazenda, contos, e Relação das ditas partes, e bua das três vias, per que 
foi passado, se poerá na Torre do Tombo d'ellas, de que se me enviarão 
certidões por vias ; e valerá como carta, e não passará pela chancellaria, 
sem embargo das Ordenações do 2.^ livro, títulos 39 e iO, que dispõem 
o contrario. João Tavares o fez em Lisboa a vinte e quatro de dezembro 
de mil seiscentos e dez. Eu o secretario António Yilés de Simas o fiz es- 
crever. — Rey- • • — O Conde Almirante, 

Alvará per que vossa magestade manda que todo o dinheiro que se 
trouxer de fora, e se houver de entregar na arca do thesouro da cidade 
de Goa, se entregue n'ella diante do vedor da fazenda geral, que assi- 
nará também na receita que d'elle se fizer ao thesoureiro, e sem isso se 
não faça a tal entrega ; e seja obrigado o vedor da fazenda a dizer logo 
ao viso-rey o dinheiro que se entrega, e que o livro da receita se reco- 
lha na mesma arca e se não possa tirar da casa do thesouro, postoque 
seja por breve espaço, sob pena do thesoureiro perder o officio e o vedor 
da fazenda ser suspenso. E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de IS de novembro de 610 ^ 



Documento 157. 1610— Dezembro 24 

Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que, por justos res- 
peitos de meu serviço que me a isso movem, hei por bem e me praz que 
do dia da publicação d'este na cidade de Goa, que será tanto que as naus 

» L.^ 4, f. 151. 
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que ora vão para aquellas parles a ella chegarem» em diante, os soldados 
e pessoas que n^ellas residem» que não esliverem malriculados na matri- 
cula geral, não vençam soldo» nem se lhe faça d'elle pagamento, ainda- 
que provem que andaram nas armadas ; e que no que toca a seus serviços 
se guarde a provisão moderna, que trata da forma em que se hão de pas- 
sar as certidões d^elles. Notifico-o assi ao meu viso-rey, ou governador das 
ditas partes da Índia que ora he e ao diante fôr, e lhe mando, e ao vedor 
de minha fazenda em ellas, e a todos meus provedores, contadores, justiças 
e officiaes, e pessoas a que pertencer, que assi o cumpram, e façam em todo 
cumprir como n'este se contem ; o qual se registará nos livros da dita 
matricula e nos da secretaria, contos e fazenda das ditas partes ; e hua 
das três vias, per que foi passado, se porá em boa guarda na Torre do 
Tombo, de que se me enviarão certidões por vias ; e valerá como carta e 
não passará pela chancellaria, sem embargo das Ordenações do t.^ livro, 
títulos 39 e iO, que dispOem o contrario. João Tavares o fez em Lisboa 
a vinte e quatro de dezembro de mil seiscentos e dez. Eu o secretario 
António Yilés de Simas o fiz escrever. — Rey • j • — O Conde Almirante. 

Ha vossa magestade por bem que os soldados e pessoas que na Ín- 
dia residem, que não estiverem matriculados na matricula geral, não ven- 
çam soldo, nem se lhe faça d'elle pagamento, aindaque provem que an- 
daram nas armadas ; e que no que toca a seus serviços se guarde a pro- 
visão moderna, que trata da forma em que se hão de passar as certidSes 
d'elles. E vae por três vias. 

Per carta de sua magestade de 18 de novembro de 610 K 

»L.o4, f. 161. 
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Alcaide do mar de Malaca, 321. 

— -do mar de Ormuz, 55. 

Aldeia dada aos religiosos da Companhia, 64. 

Aldeias forriras possuídas sem confirmação 
regia, 313. 

s eus possuidores teem obrisacão de gente 
de pe e de cavallo para defesa d'ellas, 

uUo. 
TOMO 1 



Aldeias e terras da coroa não se dtem a or- 
dens religiosas, 280. 

de Ceylão, 58, 161, 162. 

los pagodes de Ceylão, 304. 
■no reino de Cotta doadas aos frantíscanos 
por D. João Preapandar, 304. 
-de Salsete, 309. 

Aleijados (Soldados) 322. 

Alepo, 66, 325. 

Alevantado de Cândia, 6. 

Aleirantameoto da gente preta em Ce?- 
Ião, 10. 

de Panabar, 29. 

na ilha de Pemba, 144. 

dos naturaes de Timor e Solor, 98. 

66. 



Alexandria» 66. 

Alfandega de Bacori, 221. 
de Barcelor, 265. 

•de Chaúgão, 173, 176. 

-de Cocbim, 162, 181, 201, 278, 303, 320. 

-do rei de Cocbim, 201, 279. 

-de Columbo, 59. 

de Diu, 66, 144, 247, 273, 310. 

-de Gale, 69. 

■áe Goa, 65, 66, 144, 152, 201, 279, 289, 

292, 319, 320. 

-de Malaca, 64, 212, 215, 296, 315, 318, 



320, 339, 363. 

-de Mombaça, 268, 260. 

-de Ormuz, 16, 61, 63, 66, 193, 218, 219, 

288 

-de Senão, 23, 24, 111, 174, 175, 349, 




366, 368. 
Alfandegas (Arrendamento das) 41. 

atendimento das) 130, 164, S»7, 325. 

le Ceylão, 61. 
inftes.48. 
Allianfa entre o rei de Cocbim e o de Tra« 

vancor, 37, 189. 

leida (D. Francisco de) 46, 48, 49, 61, 

164, 161, 164, 169, 173, 177, 184, 191, 

213, 214, 221, 226, 230, 237, 238, 242, 

2U,248. 

54 



ABC r 

Almiraate da armada do Conde da Fein, 
222. 

da lodia, 213. 

Alml«c«r, 3B2. 

AlterMçOeu em S. Thomé e NegapatSo, 78. 

AltoF» per meio das estrellas fixas, 217, 

Alvpi» (?) 106. 

Alv«rA» de fiança, 64. 

de perdio que o» vic^-reis podem conce- 
der, 401. 

de successão, 248. 

Alvares fAntoaio) mestre da nau Salva^, 
244. 

(Francisco) mestre do galeão S. António. 

448. 

de Abreu (Pedro) capitão da fortatei» de 

Tidore, 7. 

Pereira (D. Nuno) capílão mór do Norie, 

27, 69, 269. 

jUvItrea. 288. 

em canella, 163. 

de dívidaSj 64. 

' de fazendas, 200. 

JUttmãmme» de Califa, 323, 324. 

Amaral Taveira (Padre Ballhazar do] pro> 
motor do Santo Ot&cio, conserrador das 
ordens miliiares na índia, 277, 296. 

Ambolno. 211, 339, 403. 

An»p«rSo. 386. 

Attcvracen» (Direito du) nos portos da ín- 
dia, 213. 

Andrade (Anna de) mulher de Belchior Dias 
da Cruz, 80. 

' [Gaspar de) 204. 

Vid. Freire, e fíodrigtta iê Aniradt. 

Ansoxa [Ilhas de] 223, 290. 

Aqjo* (Fr. Belchior dos) leliffioso de S. Ag06- 
tinho, 108, 238. 

Anna Q)oDa] órfã portugueza, mulher do rei 
de Peraba, 78. 

Apontador da Ribeira de Goa, 231. 

Aposentadoria do chanceller o desembar- 
gadorei de Goa, 209. 

ApreBentaçAe* de egrejas narochíaes, a de 
benefícios e dienidades oas calhedraes, 
21, 87. 

Apreoto* em Moçambique e Mombaça para 
provimento das naus ãn índia, 318. 

Aparoa da real fazenda, 103. 

Arábios. 29. 

Arcebispo (Titulo de) supprimido ao bispo 
da Serra de Angamalé, 89, 336. 
de Arzena. 86. 
— de Goa, primaz do Orienio, 5, 7, 8, 11, 
18, 17, 18, 19, 20, 21, 34, 36, 47, 81, 
87, 60, 62, 71, 78, 79, 81, 82, 83, 84, 
86, 87, 88, m, 98, 101. 103, 106, 108. 
110, 110, 123 142, ISI, IES'i, i;>G, 188, 
207, 208, Stiíl, 238, 24.^. 246, 256. 278, 
298, 308, 3u6, 307, 346, 369, 380, 382, 
408. 

primaz, governador da índia, 144, 148, 

146, ISl, 183, 185, 161, 164, 168. 166, 
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167, 168, 169, 170, 171, 173, 176. 178, 

182, 191, 102, 193, 194, 202, 218, 236. 

183, 284, 262. 268, 269, 278, 287, 188, 
192, 293, 303. 310, 318, 322. 332, 340. 
341, 344, 347. 380, 368. 373, 395. 

de Lisboa, 367. 

Areedlaco da Serra, 286. 

e clero dos cbrislSrá da Serra de S. Tbomé, 

88,33». 
Araiad» para eercar Baram, de 6 instas e 6 

tarranqniDs, 12. 

em Bengala, 383. 

da enseada de Cambaia, 90. 

para a costa de Ceyllo, de fustas, 114. 

- — -de Dia, 164. 

de hollandeies. 287. 

para a índia, 103; não partia a de 1608, 

17, 131. 

do Malabar, 26, 27. 284. 

para Malaca, A», 137. 

para as HiMívas, pedida pdo rei, íMttt 

4a eosta de Manar, 6. 

para Hasulinatio. de fustas. 70, LUi, 373, 

para Hocamnique, de fintas pata «niddft 

cosia, »T 188. ^ 7 

do Norte, 130. .. 

para as partes do Sol. 73, iOl, Utt. iOS, 

5lO, 338. 
Armadas dos boDandeies, Id. 

no mar do Oriente, 200. • 

do Norte e Malabar, 97. 

- — do Sal podem locar e refaieM» M Mói 

de Gale, 389. 
Araaasèns das fortalezas, 32. 
Arménio morador em Goa, 131. . . 
170. 

-Chofalines, 220. 

•endamento da alfandega de Diu* OB. 

da alfand^a de Goa, 68. 

Arribada a Goa da armada de Álvaro 4a 

Carvalho, que ia para o Sol, 73. 
das naus N. S. da Palma, Mereés eS. Ni- 
colau, que iam para a índia, 16. 
Arros, 168. 
Arrnmaçfio da canta das naus da Indili. 67, 

108. 
Artllberla. 24, 32. 90, 92, 98. 06, 338. 

tirada das forlifieaçõns de Chaal, êSR. . 

e muniçSes, sua falta em Malaca, 7. 

da fortaleza de Onnua. 323. 

das forlalexas, 98. 

das lortalezas não seja distrahid» ptra ffi 

oavlos dos capitães, 328. 
Arnenba. braço do rio Inhadire, 219. 
Ascensfto (Ilha da} 238. 
Aspfio, 170. 
Assassínio da mulher de ASònso Mo&teiío, 

376. 
do secretario da embaixada persa as Pu», 

11». 
Assento para os vereadorea e misteres de Goa 

na presença dos viee-reis, 110. 

■ <eito3emRelaçãoGumpraDMe,207. 
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ovdhiario, tl7. 
AtiUdIe (D. Estdvio de) Mpttlo de MoçàmbH 

que, 226, 228^ 489, 200, 307, 3d9. 
no. Luiz^-4e> vioe^rei da índia, 94, 176, 

rístao de) capitão de um galeão, 374. 
ffMAtaiiaiiaíiVie» ou Avantapanaique. 
Yid. Veútáfdnãiqui. 
iiiiv Yid. Èkmmro áo Avdar, 
AviMMi do Estado da índia, por terra, 80. 
redo (Balthazar de) profedor da caea da 
pólvora dé6oa, 4tt. 

vedo (D. Jeronymo de) capitão geral de 
Geylao, 8, 10, OT, 69, 76, 113, 114, 13», 
138, lOi, 162, 163, 164, 341, 384, 388, 
390. 



lyionta* 100. 

94; 155, 196, 298, 332. 
56, 8Q, 121, 220, 305, 324, 328. 
109, 168. 
IMBS para janeas, 86. 
a (Uha de) 195, 291, 339, 403. 
do porto peqaeno de Bengala, 176. 
do Comorio, 326. 

152, 201, 279, 328. 
Diuv247, 273, 310. 
geral em Goa, 20, 

Seraes, 297. 

■ea de cravo e noz, propina dos camties de 
Goa, 291, 366. 

(Dr. Álvaro) desembargador, ofhfi- 
dor geral, 3, 41. 
(Sebasti^ 202, 214, 221, 225, 237. 

• 96,204. 

(Dha^) 11, 13, 82, 80, 219, 326. 
-Yid. Correia Barem. 

(Jorge) 2. 
-Yid. Camjm, eM&niz Barreto. 
-Freire (Licenceado Pedro) ouvidor de Goa, 
e% Damão, 71. 

(António de) inquisidor de Goa, 22, 
214. 
^«^«-'^lianuel de) secretario do rei de Goehim, 



ktiealoa» 9. 
BaMuraoos* 96. 

(Rendimento dos) és cobre, 287. 

BMárate (flha de) 380. 

Beii«ala» 176, 320, 348, 350, 361, 364. 

(Cosu de) 177. 

——(Enseada de) 176. 
Il l ■ i Portoa de) pequeiioe e grandes, 6, S67. 

(fteínos de) 32. 

Benjoim» 352. 

dos abintesta^osedeseneamÍDliado8,ap- 
plieados para a obra dá Só de Goa, 21. 



Gabrei A ffrancisco) 392. 
ttomifA (Reino de) 372. 

pMi# de Angamalé, 83, 297, 346, 846. 
-de Cochim, 82, 83, 297, 345, 346. 



-de Goa, 346. 
-de Meliapor, 82, 346; 
da Serra. Yid. Búpado de AsgamáU* 



Upo de Angamalé, 8, 18, 38, 36, 37, 60^ 
73, 76, 81, 82. 83, 89, 108, 128, 132, 
liO, 147, 158, 162, 235, 265, 266, 285, 
297,336,345. 
da China, 18, 88, 89. 
de Cochim, 8, 18, 61, 73, 74, 76, 76,81, 
84, 114, 128, 132, 140, 146, 147, 186, 
157, 158, 161, 162, 236, 240, 254, 265, 
266,298,303,343,345,386. 
-e cabido de Cochim, 304. 
-do Japão, 18^ 83. 335. 
^e Malaca, 18, 73, 158, 159, 160, 172, 
291, 292, 294, 414. 
-de Meliapor, 82, 83, 146, 285. 
4). Pedro, 46, 57, 61, 68, 69, 73, 79, 80, 



00, 100, 111, 112, 113, 137, 138, 141, 

142, 143. 
{tspoik265,1í77, 310. 
— scismatícos, 346. 



Ksperanca (Cabo da) 44, 66. 
Roawentara (Fr. Miguel de São) custodio da 

ordem de S. Francisco, 20, 84. 
(I^gar e feira de) 228, 229. 
32, 97, 227. 
Bomliareea fCide ou çaide) 80, 121, 220, 

305,306,324,325. 

(Terras do) 56. 

Bonliái^ 350. 

Bramenest 14, 28, 165, 333. 
Brancos na ilha de S. Lourenço, 239. 
Branilfto de Lima (Duarte) fíaaígo, capitâo- 

mór de dez navios para a costa do Mala- 
bar, 69. 
■vevM dos papas, 89, 143, 157, 159, 160, 

265, 266, 344. 
Brito (Estêvão de) religioso da Companhia, 

286. 

[Jeronymo de) vedor da fazenda dos cott« 

tos, 3d0, 401, 409. 

-(Lourenço de) capitão de Moçambique, 2, 

42, 72, 92, 290. 

-(Roque de) 29. 

-T\i. Pêdro90 dê Bnto, 

Mello (Luiz de) capitão do galeSo Santo 



André, 391. 

-de Nicote (Filippe de) capitão da fortaleza 
de Serião, 6, 23, 24, 25, 111, 173, 174, 
175, 243, 247, 348, 349, 381, 352^ 353, 
35i, 356, 356, 357, 358. 
-Pedroso (Jeronymo de> vedor da fazenda 
dos contos de Goa, 400, 408. Yid. Pedroeo 
de Brito (Jeronymo). 
Ia da Ceia, 56. 
iiuaii, 81, 89, 158, 238, 277. 
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Caliéaal pam compn de pimenta, 46, 6^ 

191, 2ã3, 889. 
Cabido de Cochim, 173. 

-da Sé de Goa, 268. 



-da Sé de Malaca, 172. 




-e dero de Malaea, 169. 

(Lopo) contador dos eontos no reino, 

392. 

-Yid. Bernardes Cabreira, 
(Gonçalo de) 06. 
Çteiaes» 416. 
Çftdeira ao6 vereadores de Goa na presença 

dos vice-reis, 119. 
Caderno dos navios que houver na índia, 31. 
C^adernos das dividas do Estado da índia, 62. 
dos pagamentos dos fidalgos e soldados das 

fortalezas, 314. 

da receita e despesa do Estado da índia. 



68. 

çafllaii. 3, 11, 16i, 218, 219, 324, 334. 

Ciafire* de Moçambique para remarem nas ga- 
lés, 200. 

Calado de Gamboa (João) 7. 

C^lro» fibra vegetal, 262^ 

Caixas e escravos forros de direitos na casa 
da índia, 198, 317. 

Caldas de Lima (João de) 333. 

csaldeira (Lourenço) casado de Cochim, em- 
baixador ao rei de Tangú, 361. 

"^ ^Vid. Rodrigues Caldeira. 

Calecut* 267. 

Camará da cidade de Cbaul, 94, 106, 129, 
182. 

de Cochim, 180, 181, 336. 

-de Columbo, 182, 390. 

-de Damão, 93, 199, 317, 332. 

-de Diu, 182, 333. 

-de Goa, 49, 60. 67, 62, 72, 101, 107, 

109, 118, 119,123, 178, 181, 206, 301, 

376, 406. 

-de Malaca, 291,296. 

-de Ormuz, 66. 



-. geral de Salsele, 316. 

Camliala, 109, 144, 201. 

(Enseada de) 3, 

Caiiil»arl»eq[ae» sultão de Xirás, 326. 

Camello* Yid. Rodrigues Camello. 

Campo de Lardemira, em Ormuz, 326. 

(lampos Barreto (Licenceado Julião de) ou- 
vidor geral do eivei, 66, 137, 320, 322, 
376, «)7. 

Canampely» em Ceylão, 384. 

C^nanor» 74. 

Canarft. 66, 74, 144, 201, 262. 

(Costa do) 162. 

Cândia (D. João de) 106, 113. 

(Reino de) 342. 

canela* 66, 171. 

de Ceylão, 163, 287. 

Cantores para a Sé de Cochim, 128, 141, 
303. 



Capety Boleta, em Ceylão, 36I.. .... 

Capitania da fortaleia deGba«l».i|S7# 
fottb de Chibo, 28S. ' < 
•da cidade de Goa, 366. 
-dn foruleiá de Malaca, 310. 
-da fortaleza de Moçambique^ 289. . 
le Pondi, 122. 



-da fortaleia de Solor, & 



. — — — ^ — 

capitanias de fortaleças, 90, 88* 

dos navios do estreito de Ormvit.Oli 

capitão de knessBÚá, 162. 
Barem, 12. 

-do campo, em Baçaim, 333« 

-do Canani, 374. 

S^ral de Ceylão, 247. 
e Cochim, 6, 36, 68, 93, 106. 






•de Columbo, 162. 

-de Cranganor, 108. 

-da fortaleza de Danda, 333. 

-da fortaleza de Diu, 166. 

-da cidade de Goa, 103. 

-de Macau, 93, 141, 180. 

-mór do Malabar, 121. 

-de Malaca, 73, 300. 

4e Manar, 69, 386. 

-da fortaleza de Moçambique, 02, 287, 378^ 

389. 

-da fortaleza de Mombaça, 266. 



mór das naus da viasem, 44. 

mór do Norte. . ; . Mascarenhas, 27. 

mór da armada do Norte, 130. 

^a fortaleza de Ormuz, 12, 67, 220, 32^ 

323, 326. 

-mór do mar de Ormuz, 323, 324. 

-das Porus, 228. 



-da armada do Sul, 165. 

•mór da armada e general das partes do Sol, 

210, 216. 
Capit&M das armadas, 74. 
^móres da armada da enseada de Cambaia, 

99. 
— ^ — da armada do Conde da Eflra, 222. 

da armada de Diu, 166. 

mores da armada do Norte, 339. 

das forulezas, 90, 119, 126, 172, 187, 

328,341,360,361,368,379. 

das fortalezas, q^ue mercadejam, 33. 

das fortalezas nao se sirvam da artilhefia 

d'ellas em seus navios, 32. 

das fortalezas não intendam em cousas da 

fazenda, 198. 

-do Castello, 6. 
ue servem em Ceylão, 390. 
e Ceylão, 69, 166. 

•da fortaleza de Chaul, 3, 28, 33, 314. 
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-de Cochim, 234. 

-de Coulão, 6, 203. 

-de Cranganor, 6, 166, 203. 

-da foruráza de Damãq, 3, 27, 145, 100. 

-de Diu, 164. 

-do Equebar, 34. 

-de Goa, 196, !£91. 

-de Macau, 187. 
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Capitfes^ fortalezas do llalabar, 234. 
-de Malaca, 29, 168, 294, 320, 377. 
-de Manar, 10. 

de Moçambique, 1, 198, 196, 227, 229. 
-de Negapatâo, 10. 

-de Ormuz, K4, 65, 193, 328, 329^ 377. 
•de Sofala, 377. 
-de S. Thomé de Meliapor, 10. 
-das viagens de Coromandel para Malaca, 
877. 



das viagens de Goa para Moçambique, 377. 
viagens do Japão, 185, 343. 



-das viagens de Pegú, 357. 
C^poraes» 184. 
eaptiwo, 29. 

C^aívavela vinda de Goa, 100, 131. 
Cardlwa (Porto de) 247. 
€are«tla de alimentos em Malaca, 173, 215. 

de casas em Goa, 209. 

C^arya das naus da carreira da índia, 36, 191, 

202, 283, 366. 
Carmelita* Yid. Religioso Carmelita. 
Cmroáãh 311. 

Carrife (?) em.Cevlão, 384. 
de marear. 216. 
d'el-rei a particulares, 104. 
a uma nau do rei de Gocbim para 

Meca, 35, 77. 

-a uma nau para Meca, á cidade de Goa, 

133 

u 10, 36, 74, 167, 363. 

-a naus do rei de Cochim, 36. 
C^rwallial (Gonçalo Lourenço do) bacharel, 

376. 
C^arwallio (Álvaro de)'capitao mór de uma 

(Diogo de) feitor de Goa, 379, 380. 

(Domingos) 6, 26, 176. 361, 366. 

-í Jorge) mestre dos carpinteiros de Cochim, 

'aulo) 141. 

Id. maeedo^ e Soares de Carvalho. 

de catecumenos em Goa, de Francisca- 
nos, 21. 

-dos contos de Goa, 62, 64, 196, 314. 361, 
366, 378, 406, 408, 412. 
-de Diu^ de jesuitas, 246. 

moeda de Goa, 194. 
-das órfãs de Goa, 166. 
-do Porto, 137. 
-professa da companhia em Goa, 302, 

-dos religiosos da companhia em Negapa- 




fSo, 285. 
da «upplicação, 137, 207. 
em Malaca (carestia das) 173. 



CaMuios de Cochim, 153. 

'•^«^de Goa, 161. 

—da bdia, 28. 

CaiAin» cidade da Pérsia, 106. 

CMMae» ^^a de) 100, 101, 130. 

Casianiia (Con^antino) 2, S84. 

C^astellefe» perto de Diu, 334. 
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Casfello Branco (D. Jorse de) 26. 

Vid. Vaz de Castello fíranco. 

CasttUio (Jorge de) 374. 

(Nicolau) 374. 

(D. Pedro dej bispo de Leiria, governador 

do reino. Via. Buvo D. Pedro. 

Castro (D. Martim Auonso de) vice-rei da In* 
dia, 8, 11, 16, 23, 26, 29, 33, 34, 39, 
43, 46, 46, 47, 48, 49, 61, 67, 61, 69, 
70, 73, 79, 80, 100, 111, 112, 113, 114, 
116, 116, 118, 119, 120, 121, 123, 124, 
126, 128, 129, 130, 131, 133, 134, 136, 
136, 137, 138, 141, 142, 143, 187, 210, 
217, 219, 220, 227, 233, 236, 239, 240, 
246, 266, 268, 286, 289, 316, 316, 317, 
347, 369, 390, 391, 408, 414, 416. 

(D. Pedro de) 309. 

Catual (Officio de^ em Goa, 207, 316. 

Causas crimes, 203. 

^—crimes dos cavalleiros, 277. 

Cawalleiros das ordens militares, 167. 

Ceitawaca (D. Filippe de) 106. 

Cerco de Moçambique pelos hollandezes, 290. 

de Seriào, 368. 

Cerqueira (D. Luiz) bispo do Japão, 83. 

Certidões do procedimento dos desembarga- 
dores da Relação de Goa, 206. 

de serviços, 418. 

Ceylfto (Ilha de) 6, 8, 68, 69, 66, 76, 113, 
139, 162, 342, 350, 361, 352, 374. 

como se lhe faria guerra, 9. 

(Portos de) sua importância, 67. 

Cltampanaf 36. 

CHanoellarla* 196. 

CHaneeller da Relação de Goa^ 71, 73, 79, 
103, 110, 119, 167, 194, 203, 233, 236, 
• 237,274,278. 

CHatlgfto (Porto de) 176, 348. 

CHaul» 28, 189, 294. 

Ciitlao, 342 Yid. Quilao. 

Cutna» 7, 287, 300, 336, 372. 

CUlneUeo (Costa de) 336. 

CHinsalas, 342. 

Clilns» 93. 

Clioeo (Reino de) ou Chogo, 348. 

Clioutea* ou Choutia (Rei) 94, 146. 

(Guerra do) 3. 

CHontos» 3, 27, 146. 

Cbrlstandade (Interesses da) 6, 12, 13, 17/ 
24, 26, 36, 37, 38, 76, 76, 77, 80, 81, 
86, 132, 188, 160, 226, 298, 369. 

de Amboino, 19, 169, 246, 266. 

de Angamalá, 82. 

de Côvlão, 19, 68. 

-da China, 83, 89. 



-de Cochim, 35, 36. 

-da Cochinchina, 87. 

-da costa de Coromandel, 82. 

-de Hendé, 168. 

-do lapão, 83, 186. 

-de Malaca, 266. 

-de Maluóo, 19, 159, 246, 266. 

-de Mascate, 20. 
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cnhrlstantfade da costa de Melinde, 20. 
Moçambique, 19. 
-de Mombaça, 20. 



■de Orixá, 82. 

-de Ormuz, 20. 

-da Pérsia, 87. 

>do8 Rios de Cuama, 19, 300. 

-de Salsele, 316. 

-de Serião, 266. 

■da Serra, 287. 

KleSolor,7, 19, 87, 188,299. 



-do Sul, 168. 

-de Timor, 19, 87. 

-de Travancor, 146, 248, 284. 



HáwimtAom arménios, 88. 

-na Abyssinia, descendentes de portugue- 
zes, 20, 87. 

Íue vivem pelas costas de Bengala, 386. 
e Ceylão, 162. 
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-de Goa, 207. 

-de Goa, presos por dividas, 206. 

-da índia, 278. 

-em Jafanapatão, 76. 

-de S. João, 306. 

-de Maluco, 286. 

-da costa de Manar, 6. 

-de Meliapor, 313. 

-de Negapatâo, 288. 

-de Ormuz, 28, 86. 



-da costa da Pescaria, 6, 342, 386. 



de S. Thomé, 60, 89, 108, 114, 138, 162, 

246, 336. 

-novos da índia, 106. 

-novos de Portugal e Hespanha, 106. 
CliamliOf 168. 
Citfades da costa do Norte, 97. 
Cifra para o capitão de Ormuz, 87. 
Clrar^lao dos vice-reis, 88. 
Cisterna da fortaleza de Mombaça, 97. 
Cisternas na fortaleza de Moçambique, 1, 

Clérigos» 83, 160. 
em Cochira, 297. 



-Índios, 187. 
-de Malaca, 173. 
mestiços, 20. 
-portuguezes, 20. 
-seculares, 84. 



CJalire para artilheria, 48, 398. 

-^— da China, 98, 338. 

Coeliim» 43, 68, 66, 69, 74, 76, 123, 139, 

182, 186, 163, 173, 182, 202, 279, 313. 
Cocmno (Nicolau Petro) 202. 
C^iiorma (Príncipe) 76. Yid. Cordoma. 
C€»eUio« Yid. SUva Coelho. 
Cofire para o cabedal da pimenta no mosteiro 

de S. Francisco de Goa, 191. 
para o dinheiro para a fortificação de Co- 

chim, 181. 
para as vias de successão no convento de 

S. Francisco de Goa, 404. 
Colieyio de Santo Agostinho, 306. 
de Cochim, 247. 



CoUei^o de Coulão, de j&iuiíSíSpWk 

—em Granganor, ido de Vaipicota, 187. 

de S. Paulo, em Goa, de jesuítas, 301. 

na egreja dos Reis, em Goa, de Francisca- 
nos, 8, 10, 21. 

á% Vaipicota, 128. 

Colles, 94. 

ColnmlKH 88, 61, 106, 114, 240. 

^teve os privilégios de Cochim, 390. 

Comliate do galeão Bom Jesus com os hoUan- 
dezes, 391. 

Comiiienda pedida pelo rei das Maldivas D. 
Filippe, 147, 234. 

Commercio, 66, 99. 146, 213. 

de Cochim, 201. 

• dos estrangeiros na índia prohibido, 47. 

da índia com as índias occidenlaes prohi- 



bido, 186. 
-das Manilhas, 29. 
-de Masulipatão, 389. 
-de Ormuz, 11. 
-da pimenta do Sul, 98. 
-<]as roupas, 109. 
-das roupas de Cambaia, 118. 
da seda da China para o Japão, 345. 
-do Sul, 109, 118, 177. 



Commissario geral da ordem de S. Fran- 
cisco, 299. 

Comorfto» 326. 

C^morim (Cabo de) 203. 

C^mpanliia* Yid. Religioios da CofsposAta. 

C^mpeteneias de franciscanos com jesoitas 
em Ceylão, 20. 

Compra de provimentos para as fortalezas, 
198. 

Conefto» 389. 

C^neertos de naus na índia, 68, 283. 

Concilio provincial de Goa, 209, 219, S68, 
369. 

tridentino, 268. 

Concordatas» 277. 

Conde almirante, 22, 28, 33, 181, 282, 256, 
261, 264, 268, 271, 273, 274, 279, 281, 
282, 284, 287, 294, 298, 296, 3(MÍ, 308, 
311, 312, 318, 331, 336, 337, 340, 341, 
343, 34 , 347, 388, 360, 361, 362, 363, 
364, 366, 367, 368, 372, 377, 381, 382, 
383, 386, 392, 394, 398, 396, 398, 401, 
408, 410, 412, 414, 416, 417, 418. 

daFeira, 216, 391. 

de Salinas y Rivadeo Duque de Fràncavila, 

188, 218, 249, 306, 369. 

de Santa Cruz, 47, 87, 61, 68, 69, 73, 

79, 80, 90, 100, 111, 112, 113, 137, 138, 
141, U2, 143, 176. 

vice-rei, 203. 

da Yidigueira, 181, 213. 

COnflraria da Madre de Deus de Coulao, 285. 

de S. Miguel da cidade de Goa, 46. 

da Senhora do Rosário, de Coulão, 985. 

COnviista de Ceylão, 8, 57, 60, 61, 114, 
123, 136, 138, 161, 341, 387. 

do Decan, 263. 



cos 
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DES 



Con^atatadore* de Sundiva, 25. 
C^naelHeiros da índia, 314. 
C^iMieliio sobre os negócios de Ceylão, 61. 

.. do Estado da índia, 106, 249. 

-^-^a fazenda, da índia, 283, 292, 293, 326. 



•da índia. 29, 142, 143. 

-geral da Inquisição de Goa, 214. 



Conservador das ordens militares na índia, 
277.. 

COnsenradore» das ordens religiosas e mi- 
litares, 187. 

€)oB«ervatorias das ordens religiosas e mi- 
litares, 157. 

Constantino (D;)- více-rei da índia, 64. 

Contador dos órfãos de Cochim, 140. 

Contadores dos contos de Goa, 63, 112, 
361, 362. 

contas retardadas na casa dos contos de Goa, 
361,381. 
d os capitães das fortalezas, 33. 

Contos* Yid. Casa dos contos, 

contratadores da alfandega de Goa, 144, 
151, 162 

da pimenta, 37, 254, 289. 

Contrato da canela de Ceylão, 163. 
com o rei de Cochim, SÍOl. 
■ d os Rios de Cuama, 290. 

Conwento de Santo Agostinho em Goa, 
302. 



•de São Francisco em Goa, 191, 404. 
-Yid. Casa, CollegiOy Mosteiro, Nomciaio, 
RscoUiimentOy Residência, e Semnario. 

Conirentos e residências de religiosos na ín- 
dia, 81, 240. 

COnversfio dos infiéis, 84. 

Cordeiro (Bastião) mestre da nau capitania, 
244. 

C^rdoma* rei de Cochim, 37. 

COromandel (Gosta de) 320. 

Coronéis da gente portugueza de Goa, 414. 

da gente preta de Goa, 413. 

Correia (António) 230. 

(Braz) vedor da fazenda, 236. 
yid Miaueis Correia. 
Barem (Miguel) capitão da nau Nossa Se- 
nhora da Aíuda, 399. 
-da Franca (Lourenço) superintendente da 
fazenda de Ormuz, escnvão da fazenda, 
41, 236. 

-de Sousa (João^ capitão mór de galeões 
para a Índia, 103, 391. 

Corretai^ni (Renda da) de Chaul, 193. 

Corretor mór de Chaul, 193, 194. 

mór da alfandega de Cochim, 1S4. 

mór de Ormuz, 382. 

mór da pedraria, 107. 

corsário» sobrinho de Bahia, 168. 

Corsários» 44. 

Bfrapiio mór, 284. 
(António da) piloto do galeio Bom Je- 
sus, 244. 

-(Custodia da^ órfã do recolhimento do Cas- 
tello de Liéhoa, 243. 



Costa* Yid. Mendes, e Pires da Costa. 
Freire (António da) capitão da fortaleza de 

Mangalor, 8. 
Cotrim (Christóvão) provedor dos contos da 

índia, 361. 
Cotta Maluco, 146, 253. 
Conlfto, 76. 

(Hha de) 284. 

continuo (D. Jeronymo) capitão mór de uma 

armada para a Inaia, 10o, 137. 
fManuel) filho de Álvaro Vaz Coutinho, 

(D. Pedro) capitão de Ormuz, 42, 81, 82, 

79, 80, 331, 373, 408. 

Vid. Fonseca, Sousa, e Vaz Coutinho. 

Conto (Licenceado Gaspar Jorjze do) 216. 

Contos no Estado da índia, 398. 

sejam as fortalezasdeDamão,CoulaoeGale, 

402. 
não o sejam as fortalezas de Cranganor e 

de Columbo, 402. 
Cranganor, 88, 298. 

cabeça do bispado da Serra, 84. 
Chrawo, especiaria, 319, 339, 403. 
e noz (Bares de) precalço dos capitães de 

Goa, 195. 
Criados do chanceller de Goa, 276. 
dos vice-reis e dos arcebispos, 180, 199, 

200, 274, 278. 

e parentes dos caoitaes das fortalezas, 33. 



Crns» Yid. Dias da Õruz. 
Cnama, Yid. Rios de Cuama. 
C^a (Venda da) em Chaul, 34. 
Cnlpas de D. Estêvão de Ataíde, 28. 
Cnnna (Manuel da) pae dos christaos da costa 

da Pescaria, 6. 
(Nuno da) capitão de Sofala, governador 

da índia, 42, 72, 198, 213, 214, 374. 

Vid. Silva da Cunha. 

Cnrador de órfãos, 110, 119. 
Custodia da China, 299. 

da ordem de São Francisco, 298. 

Cnstodio de São Francisco, 297. 

de São Francisco em Ceylão, 20, 304 

de São Francisco em Goa, 21. 



DacHem, 3, 78, 99. Vid. Achem. 
(Barra do) 102. 



mfto, 148, 166, 172, 197. 
Defto da Sé de Goa, 140. 
Deean, 144. 

Derrota das naus da viagem para o reino, 
44, 238. 

das naus da viagem para a índia, 43. 
na conquista de Ceylão, 8. 



Oeseeniientes de portuguezes na Ethiopia, 

246. 
Desooliri mento* i. é, exploração da ilha de 

S. Lourenço, 307. 

de novas terras do Sul, 28. 

58» 
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de Goa, 125. 



extravagante da Relação 
278. 



-do Paço, 203. 

■da Relação de Goa, 16, 31, 39, 70, 119, 
125, 203, 206, 265. 271, 276, 278, 376. 
do Paço. 204. 
em Chaul de cima, 98, 166. 
em Hasulipatao, 373. 
na costa da Pescaria entre o bispo de Go- 
cbim e os jesuitas, 385. 

em recompensa de serviços, 393. 

que os vice*reis não devem fazer, 
232. 

dos capitães de Ceylão, 61. 
de Gonçalo de Cáceres e Francisco Fer- 
reira, em Ormuz, 55. 
sobre o procedimento de D. Jeronymo de 
Azevedo em Cevlão, 10. 
de D Luiz Looo, capitão de um galeão, 
166. 

sobre o insulto de Hauro da Rocha a An- 
tão de Mesquita, 233. 
sobre desordens em Chaul, 98. 
sobre o pagamento de dividas do estado, 
62, 104. 

•sobre a perda da nau Nossa Senhora da 
Palma. 399. 

sobre a perda da nau Salvação, 398. 
sobre a venda de of&cios, 141. 

e residências dos capitães das for- 



talezas, 43. 

dos officiaes dos contos de Goa, 63, 112. 

Dias da Cruz (Belchior) corretor peaueno, 50. 

de Sampaio (Ruy) morador em Chaul, 373. 

Dtniielro» como se entregará na arca do the- 
souro de Goa. 407, 416. 
-do cabedal para compra de pimenta^ 15, 77. 
-de defuntos, 45. 

de defuntos, órfãos, misericórdias, ausen- 
tes, captivos, cabedal da pimenta, exce- 
Êluado de ser tomado de empréstimo pelo 
stado, 99. 
a responder a risco do casco das naus da 



carreira da índia, 190, 251, 374. 
•da nau Palma, 399. 



Direito*, 123. 

da Chancellaria, 292. 

(Isenção de) na casa da índia para caixas 

e escravos de algumas pessoas^ 198. 

de saiila em Malaca, 318. 

reaes. se podem os vice-reis aforal-os, 192. 

Dispensei ros das naus de viagem, 408. 

Diu, 183, 197. 

— -(Ponla de) 203. 

Diviíia do rei de Cochim, 36, 39. 

Diwidas à fazenúa, 288, 381. 

da fazenda, 407. 

velhas, 62, 104. 

— <— do Estado da índia registem-se nos contos, 

411. 
Hisimos, 160, 267. 
Domlnicos, Yid . Beligiosos de São Domingos. 



de freiras, 166. 
25, 73, 103, 122. 
(sie)y em Malaca, 160. 
entre o bispo de Cochim e o dfi An- 
gamalé sobre jurisdicçâo e divisão dos his- 
pados, 345. 



E^ (D. Isabel de) 105. 

Beel««iasticMi não sirvam na Rela^ 4e 

Goa, 140. 
Ei^rcJa de Bengala, 313. 
em Calecut, 5, 35, 74. 



-de Cochim, 141. 

-de Coromandel, 313. 

-matriz de Cranganor, 82. 

-de Santo António em Goa, 302. 

-dos Reis, em Goa, 21. 

-de Negapatao, 313. 

de Pegú, 313. 

-dos frades de Santo Agostinho na P^sia, 11. 

-romana, 286, 306, 336. 

-de São Thomé, 313. 



Kirrcjas de Bardes e Salsete, 163. 

mosteiros e Sé de Ceylão, 163. 

em Cochim, 3g, 75. 



parochiaes de Goa, 20, 84. 

Sarochiaes da Ipdia, 264. 
e Malaca derribadas por causa do cereo, 
159. 

-e missões da costa de Meliapor, 313. 
-da costa da Pescaria, 386. 
de Travancor, 146. 147, 245, 254. .. 
á Pérsia, 108. 



EnUMuixador de Avantapanaique, 168. 
do Mogor, 253. 

-ao Xá da Pérsia, 11, 237. 

-do Xá^ 13, 14, 109, 115. 



Emlialxadere* de D. João, alevantado de 
Ceylão, a Ayres de Saldanha, 8. 

do rei de Monomotapá, 225, 229. 

do rei de Pegú, 174. 

do rei de Sião à Hollanda, 174, 177. 

de Sião ao vice*rei da índia, 177. 

a execuções, 406. 



Empregados de fazenda na índia, (>3. 
Empréstimo feito pela cidade de Ghaul a 

Ayres de Saldanha, 105, 129, 182. 
— —dos moradores de Ormuz ao vice-rei D. 

Martim Aífonso de Castro, 407. 
Empréstimos ao Estado, 9Í9, 380. 
Engenliein», 92, 226. 

mór do Estado da índia, 38, 62. 

Engenlieiros, 188. 

Ensaio da prata de Monomotapá, 226. 

Enxoflre, 105, 129. 

Eaaeliar, 22, 27, 34, 14&, 351, 354. 

(Reino do) 34. 

Escaiiello aos misteres de Goi^ na presença 

dos vice-reis, 119. . 
Escola de árabe em Diu, 246. 
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Escolas para os religiosos aprenderem as lín- 
guas das terras em que residem, 360. 
Bscrawos» 43, 117. 
Bscrlwfio da alfandega de Diu, 140. 
da fazenda de Cochim, 140. 



Feitoria de Damão, 41, 94. 
de Diu, i96, 246. 



-da feitoria dt^. Mombaça, 50. 

da matricula geral, 192, 315, 317. 



da mesa grande do despacho da casa da fa- 
zenda dos contos, 315. 
do vedor da fazenda de Malaca, 116. 

Escasa-galé» 23. 

Esmolas e ordenados a ecciesiasticos, 81. 

EspeclarlaSf 25, 102. 

para a Pérsia, 220. 

Esperas de alcance na fortaleza de Moçambi- 
que, 91, 117, 187, 227. 

Espias» 29. 

Espínola (Nicolau) religioso da companhia, 
procurador do rei de Travancor e dos chrís- 
tãos de.CouIào, 2.^14, 285, 286. 

Es<iaadras da vigia de Diu, 184. 

Estatua do conde da Vidigueira D. Vasco da 
Gama, derribada em Goa, 235. 

Esté%fio (D.) Gllio do rei de Pemba D. Filippe 
edf sua mullier D. Anna, oríaidado reino, 
78, 133, 134, 256. 

Estrangeiros que forem às possessões por- 
tuguezas, 400. 

Estreito de Meca, 29. 

de Ormuz, 305. 

Estrellas do jpolo austral^ 217. 

Etbiopia» 24o. 

Enfk-ates» 220. 

Exeeuçóes a devedores da fazenda real, 378. 

E:&eoutor dos contos de Goa, 199, 315. 

E:Kereieio de arcabuz e de tiro, 97, 222. 



FaUrica da Sé de Goa, 21. 
Falcão. Vid. Sonsa Falcão, 
Falsidade (Culpas de) 64. 
Faroes das naus, 223. 
Fayo. Vid Gomes Fayo. 
Fasenda do Estado da índia, 63, 65. 

dos defuntos em Rios de Cuama, 233. 

dos órfãos, 207. 

Fasendas de Balagate, 129. 
Feira em Serião, 349. 
Feitor de Baçaim, 140. 
de Cochim. 283. 

de Damcào, 145. 

-de Goa, 199, 283. 

-e thesoureiro de Goa, 379. 



•de Moçambique^ 289. 



■Feitores das fortalezas, 95, 368, 378, 379. 

de Chaul, 409. 

de Moçambique, 290, 291. 

de Ormuz, 193,327. 

Feitoria de Baçaim, 41, 196. 
de Calecut, 5, 36, 74. 

-de Chaul, íl. 

de Dabul, 37. 

TOMO !• 



-de Mombaça, 51. 
de Ormuz, 196. 
-hollandeza no Dachem, 75. 
hoUandeza em Masulipaião, 122, 145. 



Feitorias» 95. 

hollandezas em Masulipatao e Petepolim, 

i46. 
Feo (Joào André) capitão da fortaleza de So- 

lor, 7. 
Fernandes (António) piloto da nau Nossa 

Senhora da Ajuda, 244. 
(Francisco^ mestre do galeâoEspiríto Santo, 

244. 

(Jacome) mestiço de Goa, 286. 

(Manuel) piloto do galeão S. João Evange- 
lista, 244. 
i Pimentel (Vasco) capitão da fortaleza de 

Cochim, 5. 
Fernando (D.) Modeliar^ 8^ 135. 
Fernfio de Noronha (Ilha de) 238. 
Ferreira (Francisco) 55. 

Jorge) inquisidor de Goa, 22, 87, 267, 

^.96. 

Ferro* 36, 168. 
Ferruxft (Mir), Firruxá, ou Feruxá, rei de 

Ormuz, 53, 54, 55, 79, 219, 362, 382, 

383. 
Fianças de feitores, rendeiros, etc. não se 

paguem com papeis de dividas velhas, 410. 
Fidaiffos, 27, 104, 276. 
residentes era Goa acompanhem os vice- 

reis quando estes sairem, 337. 

mouros de Ormuz, 331, 362. 

Filippe (D.) de Ceitavaca, 106. 

(D.) rei das ilhas Maldivas, 147, 149, 234, 

235, 261. 



í 



(D.) rei de Pemba, 35, 78, 133, 256. 



Fiiippinas« 186. 

Flamengo interrogado por André Furtado 

de Mendonça em Malaca, 106, 316. 
Flamengos* 48. 

Foliia corrida aos providos em cargos, 209. 

Fonseca (D. Margarida da) órfã do recolhi- 
mento do Castello de Lisboa, 243. 

Vid. jPi/i/o, e Velho da Fonseca, 

Coutinho (Luiz da) 217. 

Monteiro (João da) 51. 

Pinto (LiccLceado Francisco da) 241. 

Foral de Chaul, 314. 

Forçados das galés, 232. 

Foreiros das aldeias apresentem seus títu- 
los, 313. 

das aldeias de Baçaim, 172. 

Forjas Pereira (D. João) conde da Feira, viça- 
rei da índia, 210, 215, 221, 225, 249. 

Formosa (Ilha) 335. 

Foro das aldeias de Salsete, 316. 
de Baçaim, 287. 
•da aldeia de Benaolim em pregadora e ma- 
deira, 247. 



Fortaleça da Aguada, 334. 
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it8 



FUS 



Fortaleça de AmboiDo^ 60, 99, 170. 
-de Baçaim, 3, 196. 

-offerecida pelo Bombareca do estreito de 
Baçorá, 121, 221, 306. 

lo Bandel, 219. 
^le Barcelor, 144, 167, 332. 

le Bardtíz, 4. 



vartiflcacfto das forulezas, 86, 90, 167, 

332. 
de Barcelor, 4. 



-ie Barero, 220, 323, 324. 
-de Gananor, 5, 144, 257, 332. 
-de Chaul, 3, 94. 
-do Morro de Chaul, 4, 34. 
-de Cochim, 40. 

-de Columbo, 9, 60, 61, 332, 388. 
-do Comorào, 326. 

-de Coulào, 123, 332; — feita couto, 402. 
-de Cranganor. 5, 77, 81. 
-de Craiiganor, pretendida para sé do bis- 
pado de ÀDgamalé, 158. 
-do Cunhale, 26. 
-de Curnalà, 409. 
-no Dachein, 60, 98, 99, 131. 
-de Damão, 3, 27; — feita couto, 402. 
de Diu, 3. 40, 184. 196. 
•de Gale, 9, 60, 61, 98, 387;— feita couto, 
402. 

-de Malaca, 40, 211, 291, 294, 296, 338, 
339. 

-de Manar, 76, 123, 166, 342. 
-de Mangalor, 122, 144. 
-nas terras de Marlavão, 347. 



-de Mascate, 2, 97. 

-de Moçambique, 1, 91, 116, 187, 188, 

226 229. 

-de Mombaça, 2, 97, 175, 255. 

-na ilha das Naus, 338. 

-de Onor, 69, 144^ 332. 

-de Ormuz, 2, 12, 15. 40, 51, 82, 121, 

148, 184, 11)6, 305, 322, 323, 325. 

-na ilha dos Reis, 386. 

-de Sarguarça, 409. 

■de Seriào, 6, 23, 24. 111, 174, 177, 243, 

282. 347, 349, 352, 353. 

-de Sofala, 40, 92, 117, 148, 227, 389. 

-de Sundiva, 6, 175. 
le Tidore, 7, 9. 170. 
Fortalexa» do Canará, 332. 

da índia, 31, 90, 100, 117, 120, 187. 

do Norte, 253, 409. 

do rei de Travancor, fronteiras à de Cou- 
lào, 37, 75, 122, 189. 
Forte da Aguada, na barra de Goa, 92, 190. 
de Santo António, em Moçambique, 91, 

117, 188. 227. 

em Chaligáo, 350, 355. 

no morro sobre ChauK 4. 34, 98. 

da Ponta de Gaspar Dias, em Goa, 4, 92, 

190. 



DO porto de Meselagem, na ilha de S. Lou- 
renço, 2. 

Fortes nos estreitos de Sabão e Síncapura, 
131. 

de Sena e Tete, 227, 228. 



-de Chaul, 4, 129, 182. 

-do morro de Chaul, 98. 

-de Cochim, 5, 93, 180, 188, 189, 33B. 

-de Columbo, 182. 

-da fortaleza de Damão, 3. 

-de Diu, 334. 

-de Gale. 388. 

-da ilha de Goa, 4. 

-de Macau, 92, 395. 

le Malaca, 7, 92, 345. 
-de Moçambique, 226. 
-da fortaleza de Mombaça, 255. 
-de Negraes, 354. 
-de Ormuz, 51. 
-da fortaleza de Sofala, 92. 



Fortlflcaçôes, 32, 94. 

Frade»» Yid. Religiosos. 
Franca* Vid. Correia da Franca, 
França* 56. 

-(Domingos de) porteiro da alfandega de 
Ormuz, 55, 331. 
48. 

Francisca (D.) rainha das Maldivas, 235. 

Franclucanos. Yid. Religiosos de S. Fran^ 
cisco. 

fugidos para as terras do Idalcão, 299. 

Francisco (Álvaro) porteiro da alfandega de 
Goa, 116. 

Franunla de Goa, 123, 124, 133, 152. 

Fregfuexia de Nossa Senhora do Rosário, em 
Goa, 30i. 

Freguesias em Meliapor, 313. 

Freiras* 86, 126, 155, 156, 302. 

—do mosteiro de Goa, 268. 

Freire» Vid. Barreto^ Costa, Gonçalves, Mar • 
Uns, e Vaz Freire. 

de Andrade (Licenceado João) chanceller 

da Relação de Goa, 70, 141, 281, 283, 
295, 404. 

Freires das ordens militares, 157.. 

Fundição de ariilheria, 90, 95, 338 

Fura (Terra de) 228. 

Furtado* Vid. Mendonça Furtado. 

de Mendonça (AfTonso) 187, 221. 

de Mendonça (André) capitão de Malaca, 

capitão mór da armada do Sul, governa- 
dor da índia, 7, 106, 134, 210, 211, 215, 
221, 248, 302, 303, 316, 340, 398, 402. 
-de Mendonça (Pedro) capitão mór de uma 



armada, 17. 
Fustas. 26, 98. 

para guarda costa de Ceylão, 10, 88, 138. 

para vigia das barras deGoa e de Cochim. 

107. 
para Masulipatão, 122. 

Í»ara as Maldivas, 263. 
Armada de) para gaarda costa de Hoçam* 
çambique, 117, 2a3. 



GON 
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IDA 



(Bahia de) 389. 

(Ponta de) 10, K8, 98. 

(Porto de) 9. 
«aléft» 26, 31. 

de turcos, 29, 36. 

«alefto Santo André, 303. 

SâoFilippe, 16. 

de Malaca, 352. 



de Moçambique, 287. 

Íor conta de Chaul para acudir a Goa, 94, 
29. 

naufragado em Manar, 166. 

«alelles, 101, 103. 

e navios de alto bordo, 95. 



façam-se na índia, 239, 336. 

para guarda das naus de Bengala, 99. 

três para Malaca, i6. 

para Malaca toquem na bahia de Gale, 

' 388. 

Caaleotas de coberta, 307. 

Caaleoto de Moçambique para Cambaia, 289. 

do Sinde, 287. 

CMima (D. Estêvão da) governador da índia, 

409. 
(D. Francisco da) conde da Vidigueira, 

vice-rei da India^ 213, 235. 

(Joio da) 213. 

damlioa. Yid. Caiado de Gamboa. 

Caancare» da aldeia de Benaolim, 247. 

CMimopa (Reino de) 74. 

CMispar Dias (Ponta de) 96. 

Oelanda» 106. 

Caeneral da conquista de Ceylao, 60, 240. 

da conquista de Monomotapá, 229, 2^. 

CJenfe branca descendente de portuguezes na 

ilha de São Lourenço, 307. 

de guerra desobediente a seus capitães, 

389. 



do niar para serviço das armadas^ 96. 

«entlos, 408, 28 i, 370. 

convertidos de Bardes e Baçaim, 297. 

de Bisnaga, 372. 

•de Diu e Ormuz, 371. 
do Japão, 43. 

e mouros, 369. 

Cieral dos iesuitas em Roma, 22. 

Ctoa, 43, 65, 66, 73, 77, 129, i30, 134, 139, 
162. 

(Barra de) 92, 94, iOl. 

CMNllnlio de Heredia (Manuel) 26, 284. 

Caoes (Helena de) viuva de Constantino Casta- 
nho, 384. 

Vid. Soarês de Góes. 

CSomes (Pêro) 176. 

de Abreu (Pedro) capitão da fortaleza de 

íiomnaça. zoo, 261. 

Fayo (João) capitão da fortaleza de Cran- 

Sanor, 77, 1(K(, 132, 236, 236. 
a Silva (Ruy) capitão da fortaleza de 
Chaal,3. 
cson^l vea (Joio) mestre da nau Palma, 244. 
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caonçalvea (Jorge) mestre da nau Nossa Se« 

nhora da Oliveira, 244. 

-Freire (Doutor Cosme) chamado a Porta- 

tal para viver com sua mulher, por carta 

lo arcebispo de Lisboa, 367. 

Pousado (António) mestre do galeão S. J» 

ronymo, 245. 

Tibau (João) 354. 

Tibau (Sebastião) 356, 357. 

Traçado (André) 354, 355, 356. 

CSouwela (Fr. António de) religioso de S« 

Agostinho, 11. 
(Licenceado Francisco de) ouvidor geral de 

Ormuz, 204, 292, 329, 331, 407, 408. 

Vid. Ribeiro de Gouveia, 

(Sovernador das Filippinas, 186. 
(Soirernadorea para os bispados da Tndia, 

159. 
Ouarda de soldados para as nauâ surtas nas 

barras de Goa e Cochim, 190. 

das terras de Baçaim, 172. 

csoaxll de Ormuz, 15, 155. 

CiSucdea (Thomé AfTonso) capitão de Cranga- 

nor, 5, 72. 
(iSuerra de Cândia, 388. 

do Sul, 249. 

CiSaerras fingidas, 199. 

da Pérsia, 79. 

(iSaewara* Yid. Rodrigues de Guevara. 
Cluralieliely, em Ceylão, 384. 
C3arl»eref aldeia em Ceylão, 384. 



Habito de Christo a Filippe de Brito de Ni- 
cote, 24. 

de Christo ao rei das Maldivas, 262. 

de Christo, usado sem merco, 264. 

de Santiago, ou de Avis, 46. 

HabltoM de Christo, 25, 37, 50. 

de Christo para servidores do rei das Mal^ 

divas, 148, 234. 

Hamliargfo» 106. 

Helena (Ilha de Santa) 66, 67, 190, 238, 
270, 387. 

Heredia, Vid. Godinho de Heredta. 

Hollanda, 106. 

Hollandeaes, 3, 35, 58, 60, 93, 94, 96, 
106, 146, 165, i68, 174, 220, 226. 265, 
316, 320, 321, 338, 339. 348, 351, 360. 
373, 388, 414, 445, 416. Vid. Rebeldes. 

Homem Telles (Manuel) corretor morda pe- 
draria e aljôfar de Cochim, 153. 

Homiziados e malfeitores, 156. 

servindo nas armadas, 209. 

Hospital de Goa, 21, 84, 85, 126» 127, 303. 

Hospltaea da índia, 22, 156. 



___ (Ilha do) 400. 
Idalefto, 34, 38, 73, 74, 96^ 121, 122, 283, 
255. 

56» 
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Ubás desertas junto á de Ormuz, 323. 

impoiíto para a fortificação de Ormuz, Si , 52. 

Igrnes (D.) irmã de D. Filippe, rei das Maldi- 
vas, 148, 234, 261, 262 

umadlre. rio, 228, 229. 

inimigoii» 7, 65, 66, 67, 90, 95, 107, 116, 
117. 131, 187, 211, 222, 224, 227, 238. 

laqulsl dores do Estado da Índia, 22, 346. 

^— Jorge Ferreira e Gonçalo da Silva, 267. 

inutrufsç&o ao Conde da Feira, 347. 

lustra mento para tomar alturas, de João 
Baptista Lavanha, 217. 

Intranclas dos cargos, 71, 171. 

Irnifto do rei de Melinde, 34. 

Itália. 56, 57. 

Italianos, 48. 



#atanapatâio (Portos de) 6. 

#aos, 73. 99, 291, 318, 319, 320, 321, 339. 

não se lhes vendara em Malaca roupas a 

troco de reales, mas de drogas, 294. 

#aiifto, 83, 93, 239, 3i4. 

desordens aí li commettidas pelos portugue- 

zes, 18. 

#apôes« 109, 335. 

Resultas* Yid. Religiosos da Companhia. 

Soiko (D.) neto do Raju, 10. 

(D.) tyranno de Cândia, rebelado em Cey- 

lão, 8, 9, 10,57,58, 106,113. 
D.) rei das ilhas Maldivas, 147. 
António) mestre do galeão Nossa Senhora 
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da Conceição, 24i. 
■(Diogo) flamengo, 106. 



«iorge (Ilha de São) junto a Moçambique, 91, 

117, 187, 188, 227. 
«iornada do Sul, 172. 
SUÚÁ9 aliás, Djeddah, 2i). 
Judeus, 14, 316. 
#ulx da alfandega de Diu, 140, 171. 

da alfandega de Ormuz, 15, 155, 156. 

dos feitos da Coroa, 16, 124, 139, 178, 

202, 316, 375, 406, 413. 
Pulses dos órfãos. 233, 243. 

. dos órfãos de Goa, 207. 

das residências, 71 . 

Paramento dos chrislãos da índia, 208. 

de mouros e gentios em juizo^ 209. 

#arlsdleçâo ecclesiastica, seus abusos, 277. 



liacerda. Yid . Pereira de Lacerda, 
Ijacre» 352. 

Iiaret6. (Cosme de) 103, 129. 
Ijargura ortiva (Tábuas da] 217. 
I^rlns» 197, 246, 409. 
Ijascarea arábios, 96. 
liawaoba (João Baptista) 216, 217. 
lieis feitas pelos vice-reis com parecer da Re- 
lação, 207. 
Iletrados» 204. 



Iletrados nlo approvados pelo Desembargo 

do Paço não entrem em oiBcios de letras, 

125. 
liewantamenta dos naturaes do Ma^ostio, 

contra os turquiroãesecapitãesdoXa, 2i8. 
—de negros em Rios de Cuama, 42. 
—de soldados portuguezes, 27. 
JLtberdade dos japões, 119. 
litma (D. Catharina de) mulher de Sancho de 

Vasconcellos, 267. 
(Jeronymo de) official dos contos de Goa, 

284. 

Vid. Brandão, e Caldas de Lima. 

Pereira (André de) cavalleiro íidalgo, 

sado e morador de Cochim^ liO. 
JLin0o6, 4, 
JLIngaa d*ante o guarda-mór de Diu, 287. 

JLlSlMMU 115. 

(Barra de) 101, 130. 

(Porto de) 101. 

-(D. Fr. Christòvão de) bispo deMalaca,414. 



lilsta dos soldados que se achavam em Am- 
boino e Tidore quando foram tomadas pe- 
los hollandezes, 171. 

liivro do rendimento do Estado da Índia, 31. 

JLiwros para a Sé de Goa, 268. 

JLolH» (I). Luiz) capitão de um galeão que nau- 
fracou, 166, 415. 

de Meneses (Fernão) capitão da forlaleia 

de Mascate, 98. 

Pereira (Diogo) bacharel, 375. 

de Sousa (Diogo) capitão de Bardes, 374. 

liopes de Sequeira (Diogo) governador da ín- 
dia, 409. 

lionrenço (Ilha de São) 2, 65, 307. 

liUanxe (Logar e feira de) 229. 

JLuls (Manuel) Licenceado, 241. 

(Simão) 218, 225. 

JLasia (Porto de Santa) na ilha de S. Lou- 
renço, 308. 

JLyra (António do) provedor dos cx)ntosda ín- 
dia, 361, 381. 



Macau, 88, 93, 186, 239, 309, 335, 344, 

394. 

(Porto de) 396. 

Maeedo (Sebastião de) capitão da fortaleza de 

Moçambique, e de Sofala, 1, 2, 42, 72, 

92, 117, 226. 

Vid Teixeira de Macedo. 

de Carvalho (Sebastião de) 373. 

Madeira para construcçno, 36. 

e pregadura para a Ribeira, 231. 



Mfte do rei das Maldivas, 234. 
Ma«alliftes (Matheus) 258. 
Ma^osCfio, 218. 
Malabar, 108. 

(Costa do) 26, 69, 152. 

11, 25, 42, 98, 106, 160, 168, 173, 

174, 175, 177, 20i, 294, 309, 313, 316, 

339, 340, 350, 352, 374. 
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(Porto de) 335. 
195, 2UI, 339, 403. 



(Ilha de) 10. 51), 98, 114, 138, 374. 
darlBS» 9:i, «39, 395. 
adovlns (Aroramentos dos) 193. 
nima* 211, 335. 
mnUmokenUHh abusos na sua venda em Goa, 

180. 
— para as armadas, 174. 
— para a fortaleza de Moçambique, 91. 
nnel (D.) lOG. 



•(D.) rei de Portugal, 15. 



rei das Maldivas, 147, 149. 
íaiiBovo» rio, 228. 
[ar Roxo, 35, 99. 
íarflm, 289, 290. 

[arla (D.) sobrinha do rei de Ampaza, 50. 
íarlnlielroii das terras do Idalcao servindo 
em armadas portuguezas, 96. 
irlnbo (Balthazar) official dos contos de 
Goa, 284. 

Vid. Rodrigues Mariz. 

Marmulfio (Porto de) 349. 

Marqmes de Castello Rodrigo, 214, 221, 225, 
230, 237, 2 ^8, 242, 244, 248, 343, 361, 
367, 368, 372, 377, 381, 382, 383, 386, 
392, 394. 

iiartawfto (Terras de) 177. 

Martliis (Braz) escrivão da Chancellaria em 
Goa, 281, 364. 

(Gonçalo) sota- pi loto do galeão Nossa Se- 
nhora da Conceição, 244. 

— fPero) escrivão da vara do Meirinho de 
Goa, 281, 283, 295. 

Freire (Fernão; capitão de Sofala, 290. 

Mascarenliaii (Gomie D. Francisco) gover- 
nador da Índia, 309. 

(D ieronymo) capitão de Ormuz, 400. 

(Manuel) 374. 

íNuno) n^ligioso da companhia, 344. 
'(D. Nuno) 27. 

-(D. Pedro) capitão da naveta Nos^ Se- 
nhora da Conceição, 3, 399. 
-(....) lilho de D. Nuno Mascarenhas, 27. 
(Logar e feira do) ou Mesapa, 228. 

auwuiipatam» Masulupatão, e Masulapa- 
tão, 75,99. 122, 145, 146, 373. 

Matalotayeiii para o vice-rei, 230. 

■atlilas (Fr. Manuel de São) guardião do 
convento de S. Francisco de Goa, 298. 

Matrienla, 192, 237, 314, 378, 406. 

Mattos (Manuel de) alcaide, 25, 111, 176, 
347, 355, 397. 

Mattoso (António) feitor de Calecut, 5. 

Meea* 29, 36, 37, 74. 

Medelrmi (Luiz de) capitão de S. Thomé, 6. 

■edico e cirurgião dos vice-reis não curem 
no hosnital de Goa, 304. 

MedtcM do hospital de Goa, 8r>. 

Melo por eento paraa forfilicação de Diu, 183, 

para fortificação de Macau, 93. 

Melrlnlios das galés, 232. 



Melrlnlios de Goa, 72. 

Melinde (Costa de) 2, 29, 34. 

Mell«ae. 4, 34, 253, 293, 333, 409. 

(Reino do) 144, 193. 

Mello (Duarte de) capitão de Diu, 406. 

(Garcia de) vedor da fazenda da carga das 

naus de Cochim, 75, 104. 105, 283, 406. 

(Gaspar de) capitão da fortaleza de Am- 

boino, 7. 

(Manuel de) 392. 

(Mariim Affonso de) capitão mór do Mala- 
bar, 27. 

^Vid. Brito d^ Mello, 

de Sampaio íGaspar de) 283. 

-de Sampaio (Ruy de) capitão da fortaleza 
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de Damão, 145, 289, 408. 
Mello» (Irmãos) moradores turbulentos de 

Negapalão, 146. 
Mendes da Costa (Diogo) capitão de Onor, 4. 
Mendonça (Ayres de) pro\edor de contas, 

2.36. 

'Luiz de) capitão da fortaleza deBarcelor, 
[67, 168. 

Vid. Furtado de Mendonça, 

Furtado (Pedro de) 46. 48, 49, 51, 154, 

161, 164, 169, 173. 177, 184, 191, 202, 

213, 230, 238, 242, 244, 248. 
Meneses (D. Fr. Aleixo de) arcebispo de Goa, 

e governador da índia, 82, 126, 128, 132, 

133, 142, 264. 267, 314, 369, 385. 

(D. António de) 310. 

(D Duarte de) vice-rei da índia, 176, 

246. 

(D. Fernando de) capitão de Cananor, 5. 

(D. João de) filho de Mamede Xà e neto do 

Meale. 79. 

Vid. LobOy e Silva de Meneses, 

Meninos gentios comprados para a Pérsia e 

alli baplisados, 218. 

Mercado (Filippe de) ou de Meruco, 306. 

Mercadores ne Chaul, 33. 

jue vão a Diu, 184. 

le Macau, 88. 344. 
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-de Malaca, 168. 
■de Ormuz, 56, 220. 



rercés ordinárias cx)ncedidas pelos vice-reis, 
62. 
que 08 vicereis podem fazer, 241, 397. 



eruco (Filippe de) 307. 
da consciência, 386. 
da fazenda, 124. 151, 195, 236, 377. 



Mesas aos soldados, 104, 127, 166 

Mesopotania (Reino de), aliás. Mesopotâ- 
mia, 306. 

Mesquita (Licenceado Antão de) desembar- 
gador da Relação de Goa, juiz dos feitos 
da coroa, deputado da Inquisição de Goa, 
106, 124, 232. 233. 

Mestres para fundição de artilheria, 24, 92, 
96. 

das naus de viagem, 44, 105. 

Mexia (Pêro) vedor da fazenda de Malaca, e 
provedor da armada do Sul, 103, 115. 
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[Iffuels Correia (Francisco) piloto do galeSo 
Nossa Senhora da Conceição, 244. 

[Inas de ouro e prata de Monomotapá, 225, 
228, 229, 269. 
-de Soía la, 195 



[Inelro para Monomo^apá, 269. 
[IniMtroti da justiça, 70. 
-do rei da Pérsia, 12. 



Ir Firruxà. Vid. Ferrtixá. 
MlrloraxÀ* Yid. Turmxá. 
Miserlrordla de Chaul, 293. 

de Goa, 46. 47. 

de Malaca, 159. 

MIserlcordlaM, 157. 

Missaes* psalierios e breviários para o bispo 

e Sé de Cochim, 84, 128, 141. 
MlMifto jesuitn na Abyssinia, 20. 

de Socoiorá, 20. 

Misteres de Goa, iiO. 

Moçambique. 68, 101, 130, 190, 223, 224, 

226. 227, 229, 239, 269, 318, 376, 399, 

400. 

(Barras de) 117. 

(Costa de) 228. 

(Planui de) 92. 

(Porto de) 91, 389. 



Mocarrarlan, 53, 218, 219, 326. 
McNlellar (D. Fernando) 8, 135. 
Moeda de cobre, 96. 

cunhada em Goa com menos do peso le- 
gal, 194. 
Mogo, 350, 353. 

Mogor i'Rei) 4, 58, 253, 333, 334, 340. 
Mofforeií. 94. 333, 334. 
Momliaça. 78, 224. 318, 400. 
Monção de Cochim para Portugal, 234. 
MonlE Barreto (Diogo) capitão da forlaleza de 

Ormuz, 15, 55. 
Monomotapâ* 351. 
Monroy (Guterre de) capitão da fortaleza de 

Diu, 3. 

de Sequeira (AfTonso d^^) 166, 167, 314. 

Monteiro (AíTonso) escrivão da camará de 

Goa, 49, 50, 376. 

(Domingos) escrivão das execuções, 397. 

Vid. Fonseca JUfmteiro. 

do Avelar (Licenceado Francisco) ouvidor 

geral e superintendente da alfandega de 

Ormuz, 41. 
Moradoreu das costas da Arábia e da Pérsia, 

55. 

de Bengala, 348. 

de Ormuz, 28, 51. 

Morro de Chaul, 294. 
Mortalidade no hospital de Goa, 88. 
Mortes» ou ferimentos á espingarda, 205. 
Mosquetes* lanças, etc. para Moçambique, 

227. 
Mosqtaetelroii» 44, 190. 
Mosteiro em As[)ão, 170. 

em Columbo, 266. 

de freiras projectado em Goa, 86, 126. 

-do freirasdeSantaMonicaemCroa, 155, 302. 



Mosteiros não se fundem na índia sen N» 

cença regia, 310^ 312. 
de frades menores, 298. 

•de freiras nào se façam na índia, tSS, 

156. 

-em Malaca, 160. 
14,225. 



fidalgos de Ormuz, 330. 



raliíer de Filippe de Brito de Nicote, ill. 



IValfine de Madure, 6. 2tf4, 342. 

da ilha dos Reis, 386. 

IValqtues da costa fronteira a Ceylio, 89. 
Nalres, 77. 

de Cananor, 144. 

do rei de Paru, 132. 

IVatal (Terra doj 223. 

ivaa Santo António naufragada em Socotorà, 

15. 

Consolação, 289. 

São Francisco, 143, 289. 

São Jacinlho, 101. 

Santa Helena, 376. 

Marlyres, 100, 101, 130. 

Nossa Senhora do Bom Jesu, 143. 

Nossa Senh Ta da Penha de França, SiKL 

Oliveira, 404. 

Palma, 101. 

Salvação, 100, 101, 130; naufraga, 398. 

da China, 42. 

de Gonçalo Rodrigues tomada no porto de 

Macau pelos hollandezes, 7. 

hollandeza, 75, 146. 

bollandeza ida a MasulipatSo, 122. 

de mouros, 232. 



•do rei de Cochim para Mera. 35. 
•tomada pelos hollandezes, 18. 



IVans da carreira da índia, 8, 17, 23, 32, 34, 

38, 39, 43, 45, 48, 65, 67, 104, 112, 

113, 130, 365. 

do contrato, 101. 

e galeões qne iam a Maluco e Banda, 195, 

291,366. 
partam juntas de Cochim para o reino, 

234. 

saídas de Goa, ou de Cochim, 317. 

para Malaca, 102, 157. 

para Meca, 73. 

para o Sul, 42. 

teilas na índia, 242. 

nas barras de Goa e de Cochim, 107. 

que invemam em Moçambi^^ue, 116. 

porluguezas tomadas pelos hollandezes em 

Baticalou, 9. 
do reino não tomem a ilha de Santa He» 

l6na r.a tcrnaviasem da fndia, 387. 

hollandezas, 9, 99, 101, 130, 339, 3«). 

•hollandezas.qae se aprestam para a índia, 

360. 

•hollandezas na barra de Goa, 372. 

■de mouros, 175. 
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de Bengala. 388. 
Hle Cambaia, 6(5, 3S3. 
-da costa de Coromandel, 353. 
•do Dachero, 353. 
de Masulipalâo^ 363. 
de Pegu, 388 
-de Surrate, 353. 



BMmfravIo* 27. 

do galeão Santo André na barra de Goa, 

391. 

da nau Martyres, 101. 

Nanfirai^lom 130. 
IVavesação da índia, 91, 270. 

da índia para Malaca^ 174. 

IVawios* 3H. 

de alto bordo. 31, 91. 

de bloqueio ao porto de Surrate, 3. 

da companhia de D. Nuno Alvares Pereira, 



27. 

-ligeiros, 26. 

-ligeiros para guarda-costas das cidades do 

Norte, 97. 

ligeiros para guarda-costas de Chaul, 182. 

de soccorro a Ormuz, 3. 

de malabares, 333. 

IVeeessIdadefi da fazenda da índia, 62. 

IVesapatAo, 75, 146. 

IVei^oclar» é probibido aos capitães de Cey- 

lào, 59. 

não podem os religiosos no Japão, 185. 

Nei^raeii (Ponta de) 355. 

IVei^DimlH»» 342. 

IVicolan (Frei) religioso de São Francisco, 

governador do bispado de Cochim, 266. 
IVleote» Vid. Brito de Nicote. 
IVUiallns» 323. 
IVograelra (Bernardo) ouvidor de Cochim, 

150. 
lV4Miiiiia« 97. 

nroronlia (D. Christóvão de) almirante da ar- 
mada do conde da Feira^ 399. 
(D. Henrique de) capitão de Ormuz, 326, 

327, 330. 382, 383. 
Noirlclado da Companhia em Goa, 301. 
IV€W muscada e massa, 339. 



Ordem dos Pregadores, 87. Vid. Religiosos de 

S, Domingos. 
Ordens militares, 143, 157, 277. 
religiosas, 157, 197, 266, 267, 279, 280, 

308, 310. 
Ordenados aos eccicsiasticos, 460. 
Ordenança* i. é, milicia de Goa, 413. 
Ordinária para os jesuiias da China, 89. 

de vinho aos religiosos da Índia, 301. 

Ordinárias à egreja de Meliapor, 82. 

ao hospital de Goa, 85. 

ao seminário de Cranganor, 85. 

a religiosos, i36. 

de canela a mosteiros, 163. 

pagas pela alfandega de Ormuz, 193. 

Orf&St58, ÍTí. 

idas do reino, 86, 198. 

Orfâos, li 9, 170. 

deGóa, 118. 

(Emancipação de) 178. 

(Fazenda dos) i!0. 

Ornamentos para a egreja de Heliapor, 83. 
Ormuz» 4!, 52, 54, 56, 57, 100, 108, 137, 

170, 171, 218, 220, 221, 287, 292, 306, 

324, 325, 326, 373, 407. 
Ouro. 25, 226, 228, 290. 
Oawidor para as terras de Bardes, 204, 375. 

da christandade da costa da Pescaria, 386. 

de Cochim, 77, 133, 150, 204, 311. 

de Diu, 151. 

geral de Malaca, 204. 

de Moçambique, 42. 

Ouwldores triennaes em Bardos, 204, 374. 

das fortalezas, 125. 

da índia, 203. 

letrados, 14, 40, 278. 

de Ormuz, 53. 

visitem as prisões, 277. 

Oawidorla de Baçaim, 139, 241. 
da China, 71. 



de Diu, 125,241. 

de Macau, 241. 

de Moçambique, 125, 139, 241. 

de Ormuz, 125, 139. 

Onírldorlas da índia, 70, 274, 278. 

de Ormuz e de Diu, 376. 

das terras de Salsete e Taná, 204. 



> 



Ol^ras para fortificação de Ormuz, 322. 

do hospital de Goa, 85. 

OOIciaes da alfandega de Diu, 184. 

da camará de Goa, 84, 86, 110, 179. 

da camará de Diu, 184. 

da camará de Malaca, 7. 



-dos contos da Índia, 405, 409. 
-de justiça, 276. 
-mecânicos, 24. 
-da moeda de Goa presos, 194. 



da Ribeira das naus de Goa, 195, 214« 

OOlelos» devassidão oa sua venda, 141. 

Ola* 74. 

Ordem capucha, 309. 



Padrasto da fortaleza de Mascate, 2. 

Padres. Yid. Religiosos. 

idos para o Preste. 87, 88. 

Pae dos christãos, 276, 313. 

(Francisco) provedor mór dos contos de 
Goa, vedor da fazenda de Diu, 63, 112, 
171, 183, 236, 390, 391. 
{Pêro) religioso da companhia, 20. 
a de soldados, que não havia, recebida 
pelos capitães de Ormuz, 66. 

a mais pessoas do que ordena o regi- 
mento, torne-as o vice-rei, 68. 



PED 
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POR 



Pagamento» a pessoas que não serviram, 
406. 

u 371. 
de Ceylâo, i39, i63. 

de Diu 8 Ormuz, 369, 370, 371. 

Paloe» da pimenta das naus, 67. 

Palanquins fechados, occasião de adulté- 
rios, 156. 

Palmare* do Raiú, 384, 385. 

Panabar (Porto de) 27. 

Pangpalo em Moçambique para aviso e para 
reconhecer as naus, 223, 228. 

Papa, 13, 14, 82, 87, 89, 115, 156, 158, 
159,267,311, 336,346. 

Papeis de dividas velhas da fazenda não en- 
trem em pagamento de fianças, 231, 406, 
410. 

Paravas pescadores, 247. 

Parente* do vicc-rei, do arcebispo primaz, 
do chanceller e dos desembargadores, não 
sejam providos em ouvidorias, etc., 274, 
276, 278. 

Pardan de ouro pagode, 409. 

Pardauw de cinco larins, 246. 
u 59, 144. 
-da costa da Pescaria, 285. 
-pagas pelo rei das Maldivas, 234, 262. 



pagas pelo rei Melique, 409. 

, 164, 339. 
-de Malabares, 74, 122, 334. 



Parocliiàw das christandades de Salsete eBar- 

dôs, 157. 
Paroclios tolhem os christaos da índia de 

irem jurar em juízo, 208. 
Partida das naus de Goa, ou de Cocbim para 

o reino, 233. 
Passo de Sabão, 60. 

de Sincapura, 60. 

dos Zimbas. 255, 256. 

Patachos liollandczes, 3. 

Patacdes, 314. 

Patangfuatins* 386. 

Patriarciia e bispos dos christaos de S. João, 

306. 
Patrlarcnas de Babylonia, 89. 
Patrões de ^àlés, 32. 
Pau do Brazil, 352. 
Paxes com o alevantado de Ceylão D. João, 

10. 

do imperador com o turco, 326. 

com o rei de Arracâo, 173, 243, 348. 

com o rei de Jor, 414. 

com o Melique, 293. 

com D. Manuel, rei das Maldivas, 235, 

262. 

com o Samorim, 5, 35, 74. 

com o rei de Travancor, 146, 147, 254. 

Pedraria^ 107, 352. 

Pedro (Fr. Sebastião de São) religioso da or- 
dem de Santo Agostinho, bispo de Melia- 

por. 82, 313. 

Vid. Brito Pedroso, 

de Brito (Jeronymo) vedor da fazenda dos 



contos, 63, 112. Vid. BriièPèdroto (Jmh 
nt/mo de). 
Pegado (Vicente) capitão de Soblâ, 290. 
111, 174, 177, 351, 366. 
(Reinos de) 173, 243. 
357. 



Peitos e morriões, 32. 

Pemba (Ilha de) 35, 78, 133, 134, 286/ SKB, 

260. 
PensáU» dada aos reis de Lara pela alEand^a 

de Ormuz, 218. 

• aos tanadares de Banda e Pondá, 97. 

Perda da nau S. Filippe, 100. 
Perdôeiu 203. 

que os vice-reis podem conceder, 400. 

Pereira (D. Manuel) fidalgo, 372. 

(Sebastião) thesoureiro de Goa, 264. 

Vid. Alvares, Forjaz, Lma^Lobo^ Soâré, 

e Velho Pereira. 
de Lacerda (Luiz) corretor roór deOrmaz, 

embaixador ao Xá, 12, 13, 14, 108, 100, 

193, 194, 238, 391. 

da Silva (Salvador) 113, 122, 373. 

Perestrello (Luiz) capitão de Caranjá, 4. 

Persa* 327. 

Pérsia» 14, 48, 56, 170, 238, 325. 

Persianos* 12. 

Pescaria da costa de Manar, 6. 

de aljôfar e pérolas, 12, 58, 65, 287, 342. 

(Costa da^ 385. 

Peso chamado Achem, em Malaca, 295. 

da balança, em Malaca, 291, 205. 

(Manuel) capitão de Negapitão, 6. 



Pliysleo» ou medico dos vice-reis, 85. 

Pilotos das naus da viagem, 44. 

-e mestres das naus e galeões da armada do 

conde da Feira, 244. 
Pimenta, 4, 5, 36, 38, 39, 65, 66, 67, 68, 

72, 74, 103, 108, 122, 168, 191, 233, 

234, 255, 283, 292, 348, 416. 

de Queda, 352. 

(Ilha da) 415. 

Pimentel. Yid. Fernandes PimenUL 
Pinto (João) 50. 

Vid. Fonseca' Pinto. 

da Fonseca (Gonçalo) procurador da corfta 

e fazenda, 236. 
Piratas, 167. 

Pires íPaulo) oíBcial dos contos de Goa, 284. 
(Senastião) piloto do galeão São Marcos, 

245. 
da Costa (Miguel) mestre do galeão São 

Marcos, 245. 
Planta de Moçambique e suas fortiflcao5es, ' 

92. 

da ilha de Ormuz, 52. 

Plantas e desenhos das fortalezas do Estado 

da índia, 31. 
Polwora, 32, 96, 222, 323. 
Ponto na carta de marear, 217. 
Porteiro da alfandega de Ormuz, 65. 

da Ribeira das galés de Goa, 287. 

Portos do estreito de Baçori, 32B. 
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da índia obrigados a pagar ancora- 
gens, 214. 

(D. Paulo de) 22. 

espalhados pelo reino de Ben- 
gala, 25, 174, 243, 353. 
casados para Ceylâo, 114. 

Vid. Gonçalves Pousado, 
das egrejas empenhada para soocorro 



de Malaca, 157, 303. 

iw <D. João) rei, 304. 
36. 
das religiões, 21, 81. 
60, 97. 
para o Xá da Pérsia, 108. 
dos reis da índia, 64, 196. 
(Corte do) 20. 
Prewarlt^a^Ddea nas obras da fortaleza de 

Ormuz, 327. 
FriMelfie de Arracao, 173. 

de Cochim, 37, 76, 127. 

—de Pegu, 173. 

PriMelpes e naires do Samorim, 132. 
Prior de Santo Agostinho de Malaca, 415. 
IPrivileiTio da camará de Goa para o julga- 
mento dos seus officiaes, 179. 
Prlvileviott da cidade de Goa guardem-se, 
110. 

da camará de Goa, 119, 205, 206, 405. 

d os christaos de Goa, 2^. 
•dos christaos da índia, 275. 



Procurador da coroa e fazenda, 172, 192, 
195, 196, 200, 201. 202, 276, 279, 288, 
290, 292, 293, 309, 314, 390, 406, 412, 
413. 

mór doe contos, 202, 315. 
mór dos defuntos, 125, 139, 375. 
Provedores dos defuntos, 233, 243J 

-das galés, 231 . 

lentode artilheria e munições ás for- 



talezas, 8. 
Provincial da ordem de Santo Agostinho, 

238. 

da companhia, 18, 88, 127, 197. 

da companhia da província de Cochim, 86, 

245, 246. 

da companhia no Norte, 286. 

^àa companhia no Sul, 286, 343. 

da Ordem de Sâo Domingos, 158. 

regias publiquem-se na Índia, 71. 
vice-reis para pagamentos, tenham 



vista do vedor da fazenda, 363. 

Íartas, etc., deixadas de registar nos trí- 
lunaes a que respeitam, 204. 
-da fazenda, etc., coilígidas em livro, 31. 



e regimentos da índia, eolligidos em livro. 



31, 105. 



para tomar alturas, 217. 
(António de) eapitXo de Goft, 4. 
(Jeronymo de) capitão do Bandel, 100. 
^exe (Hba da) 906. 

TOMO I. 



Qaeirost Yid. Rodrig%»es QueiroM. 
Qveliiii^ de S. Thomé de Heliapor^ 318. 
QvejLome (Ilha de) 306, 326, 327. 
Q«ilao (Porto de) 247. Vid. Ckilao. 
Qvitas aos rendeiros, 231. 



Badio astronómico^ 217. 
BainHa das Maldivas, 235, 263. 
de Olaia, 121. 



-de Onor, 4. 
-dePatane, 210, 211. 



í 



ãiL Nordim. 14, 15. 56. 

-Xarafo, guazil de Ormuz, 15. 
Rajolioiieot irmão do rei de Jor, 414. 
Baiicel (Manuel) mestre da nau Nossa Se* 

nhora da Ajuda, 244. 
u 109, 220, 291 , 294. 

-para commercio em Cambaia, 118. 
Bebeldest i. é, hoUandezes, 1, 2, 9. 74, 78, 

90, 91, 98, 99. 101, 102, 103, 107, 117, 

121, 134, 177, 188, 210, 215, 228, 248, 

254, 256, 257. Vid. HoUandezes. 
Beliellifto dos soldados pretos em Ceyl2o> 8. 
Beliello (Francisco) 140. 

'Rodrigo) secretario do rei de Cochim, 38. 

^7, 151. 
'Rodovalho (Francisco) vedor da faienda 

de Cochim, e de Malaca, 103, 115, 140, 

283. 
Beceliedor dos restes, 109, 315. 

de Salsete, 379. 

Be«;oliiiiiiento das doDzellas órfãs em Goa, 

21, 86, 126. 
Beooaipeiisa de serviços como se ha de r^ 

querer, 237. 
Begedor do rei de Cochim, 78. 
Begimento da armada de D. JoSo Forjas 

Pereira, conde da Feira, vice-rei da índia, 

222. 
sobre a armada do Sul e cousas de Malaca, 

210. 
para as naus da viagem, 44. 



Sara a derrota da toraa-viagcm das naus 
a índia, 138. 

aos capitães da armada do conde da Feira, 
225, 249, 399. 

08 capitães das oaus da carreira da índia, 
19. 

dos contos, 202, 379. 
a Relação de Goa, 400. 
Bei^iiUHi das minas de Sofala, 195. 
BeiriiUiresf i. é, frades. Vid. Rsligiosoi. 
Bei do Achem, 210, 211, 416. 

de Ampaia, 50. 

— -Hie Arrao3o> 173, 243, 348, 351, 356, 418. 

de Bacalá, 348. 

Banguel, 6, 73. 

Bisnaga, 75, 146, 255, 389. 

Cananor, 122. 



67 



deCkandeeio, 381, 384. 

la China, 93, 239. 



BEL 



4M 



BEN 



Bei de Chootea, oa Chomii, 27, 145. 

Gochim, 35, 36, 37, 38, 39, 66, 67, 76, 
77, 86, 122, 132, 133, 140, 147, 148, IfiO, 
151, 153, 154, 180, 201, 233, 278, 270. 
-Gotta Maluco, 146. 
-Dagundra, 254. 
-do Guouro, 351. 

Jaíanapatão, 76, 123. 
-de Jambe, 415. 
-do Japão, 335. 
-deJor,210, 211, 414, 415. 
-das Blaldivas, 147, 148, 149, 234, 235, 
261, 262. 263. 
-de Masuli pátio, 122, 253. 



-de Helinde, 34, 78, 133, 134, 144, 255, 
256, 257, 258, 260. 
Melique, 409. 
Moffo, 348. 

) MoDomotapá, 225, 229. 
de Ormuz, 11, 12, 14, 323, 324, 329, 
330, 331. 

e Palimbào, 415. 
-de Paru, 69, 132. 
-de Pemba. 35, 78, 133, 256. 
-de Perá, 415. 

Pérsia, 12, 13, 53, 87, 106, 115, 22Q, 
370. 371, 391. Vid. Xá. 
-de Porca, 38, 74, 104, 122, 264. 
-de Queda, 415. 
-D. Sebastílo, 43. 
-de Síaca, 415. 

-de Sião, 174, 177, 349, 351, 353. 
-da Sunda, 415. 
-de Taogu, 349, 361, 354. 
-de Taranga, 415. 
de Travancor, 37, 38, 75, 76, 122, 146, 



147, 189, 254. 
-de Tuparà, 350. 



Seis do Canarà, 36, 121. 
de Ceylao, 57. 
-da índia, 64, 103, 122. 



-de Lara, 326. 

do Malavar, 36. 

de Mclinde, 260. 

de Ormuz, 64. 

^visinhos do Estado da índia, 4, 5, 75, 101, 

189, 249, 254, 257, 360. 
Beiacfto de Goa, 39, 40, 41, 70, 71, 125^ 

139,145,171,176,179,202,203,204, 

205,241,276,291,293. 
Belii^itfest Vid. Ordens religiosas. 
e pessoas ecciesiasticas nSo adquiram bens 

de raiz, 279, 308. 
Beiii^iaso carmelita em Ormuz, 303. 

da companhia, 6. . . 

da companhia, mathematioo, 307. 

-de S. Francisco oaptivo em Queda, 415« 

-enviado ao Catayo, 22. 



BeilffloMiN 19, 81, 84, 136, 157, 160, 261, 
301. 

—da índia isentos de pagar dizimes, 267. 
—das missões nio vemuun para o reino sem. 
licença, 19. . .. 



lhes deixam alguma cousa, iflO. 
oa índia prohibidos de eonupra 



rau,267. 

-e pessoas ecdeaiasticas nio 
281, 311. 

-que nio sabemalingua das terna eoi^pt 
residem, 359. 

-na ilha de Ceylio, 163, 266. 
-na corta do Equebar, 27. 
-que andam na Pérsia, 109, 326, S7Q. 
-para Seriio, 24. 
-em Solor, 7. 

4e Santo Agostinho, 11, 20, 82, lOB, 237. 
238, 306, 307, 313, 346. Yid. CpUmí^ 
ContefUo, e Seminário. 
-de Santo Agostinho na Pérsia, 13, 87, US. 



-da companhia, 6, 20, 22, 64, 74, 75, 84„ 

85, 88, 89, 109, 127, 146, 157, 150,188^ 

196, 197, 245, 2i6, 254, 266, 285,286, 

300, 301, 303, 307, 300, 310, 311,318, 

343, 372, 385. 386. Vid. Com. CMgiê^ 

NotidadOy Bisidencias^ e Senimãrátu 

-da companhia nio aoceitavam a jorisdic^t 

dos ordinários, 265. 

-da companhia em Calecut, 35. 

-na China, 18, 268. 

-em Damão, 3, 197. 

-em Diu, 197, 247. 273. 

-residentes na Ethiopia, 246. 

-no Japio, 18, 344. 

-da missio do Japão nao mercadejem, 343; 

negoceiam aJli em seda da China, IfSi. 

-em Pegu, 247. 

-de Sio Domingos, 19, 87, 158, 197,2»^ 

300. 

-em Diu, 197. 

-de São Francisco, 19, 20, 21, 84, 155, 



' 156, 157, 265, 266, 297, 298, 299. 304, 
305, 415. Vid. Casa, Collegio, Conwento, 
Custodia, e Seminário. 
Renda das alfandegas. 164, 325. 

do amphiao de Cliaul, 318. 

do bangue de Chaul, 192, 313. 

-do bazar de Chaul, 192. 



do sabão de Chaul, 192, 314. 

do verde da cidade de Diu, 182, 183. 

Benclan das alfandegas, 287. 

do Estado da índia, sua quebra, 287. 
Beniieiro da botica e tomadia da pimenta» 

292. 
da chancellaría, 288, 292. 

-da renda dos mantimentos de Goa, 180. 



Beniieiro» da alfandega de Goa, 201. 
los contratos reaes, 231. 
;entios das rendas reaes de Goa, 179. 
lo ouro da casa da moeda de Goa, 194. 



j; 



-de Salsete, 316. 



Benilimeato das alFand^as, 130. 

da dfandega de Ormuz, 61. 

Beiíiiiiiieiito» das alfandegas de Columbo a 

Gale, 59. 
Brâiaiftciaçfto de cargos, .169. . , . ; 



SAL 
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SIL 



Bepartiçfto das aldeias de Ceylão, 162. 
■■ de terras em Gejião aos soldados, 61. 

itfe (André de) morador de Gochim^ es- 



crivão da alfandega de Diu, 140. 
igate dos rios de Cuaroa, 2ÍB9. 

BesMencla do licenceado Franciseo Mon- 
teiro, 41. 

-de Sebastião de Macedo, capitão de Mo- 
çambique, 72. 

Besilienclas dos padres da companhia na 
China, 18. 

-i. é, syndicancias, 29, 40, 71. 
-dos capitães das fortalezas, 28, 42, 71, 
168,199,271,276,278. 
dos capitães e ouvidores das fortalezas. 



125, 206. 

-dos capitães de Ormuz, B4, 56. 
Besistencias is justiças, 205, 233. 
«^— e ferimentos feitos aos desembargadores e 

ouvidores das fortalezas, 207. 
Bilieira das naus de Goa, 231, 247. 
■tilieiro O^uiz) meirinho, em Goa, 281, 283, 

29S. 

de Gouveia (Francisco) bacharel, 376. 
lo de Cardíva, 247. 

4e Pegu, 174. 



IM de Cuama, 1, 2, 28, 42, 92, 233, 289, 
290. 

Negros de) levantados, 2. 
le Moçambique, 300. 
latino, 346. 
«ariano, 346. 

(Mauro da) 232, 233. 




(Gaspar da) capitão do morro de Chaul, e 

vereador do Chaul, 4. 

awallio* Yid. fíebello Rodovalho. 

rlflriies de Andrade (Jeronymo) capitão 

da fortaleza de Coulão, 6, 72. 

-Camello (Jeronymo) 105, 354. 

-de Guevara (Affonso) 140. 

Marís (Fernão) 153, 154. 

Queiroz (Licenceado António) ouvidor de 



Dio, 151, 241. 

-de Sonsa (Gonçalo) capitão de Macau, 7. 
na* 115. 

Kotelro minucioso da derrota para a índia, 
216. 

India^ de João Baptista Lavanha, 216. 
para commercio, 73, 75, 92, 99, 
122, 130, 175, 230, 889. 
-não so comprem aos jaós a reales, mas a 
troco de drogas, 291, 321. 
-finas de Bengala, 352. 
-de Cambaia, 220. 
-de Moçambique, 144. 
^324. 




mã. Yid. Tinoco de Sd. 
Saccos das vias, 238. 
eerdoteim 132. 

(Rendimento do) da ilha de Sundiva» 357. 



Salsete (Ilha e terras de) 298, 344. 

Salilanlia (Ayres de) vice-rei da índia, 1, 2, 
3, 7, 8, 9, 11, 13, 14, 15, 17, 18, 19, 20, 
21, 22, 23, 25, 26, 27, 28, 31, 32, 33, 
34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 49, 50, 
61, 55, 57, 62, 64, 81, 98, 101, 105, 108, 
109, 119, 123, 129, 130, 131, 133, 136, 
155, 180, 181, 184, 189. 197, 232, 248, 
246, 247, 285, 293, 314, 382, 406. 

(D. Luiza de) mulher de Filippe de Brito 

de Nicote, 23. 

(Manuel de) 7. 

salitre. 45, 48, 49, 96, 168. 

Salsete e Bardez (Terras firmes de) 79. 

Sampaio* Vid. Mello, e Dina de Sampaio, 

Samorim. 5, 35, 37, 39, 74, 77, 122, 147, 
257. 

fiansaiceis, 26. 

Santos (António dos) mestre do caleão Bom 
Jesu, 244. 

(Frei Manuel dos) governador do bispado 

da China, 20. 

Sarmento mór em Goa, 414. 

Sé de Angamalé, 5; sua trasladação paraCran- 
ganor, 81, 158, 265. 

de Goa, 125. 

de Malaca, 159. 

Sebaatifio (D.) rei de PortupI, 43, 64. 

Secretario do embaixador do Xá, 14, 115. 

Secretario» do Estado da índia, 172. 

Seda da China, 185, 335, 345. 

Sedas da Pérsia, 220, 325. 326. 

(Commercio das) no Japão, 344. 

SeUeteni» 415. 

Seminário e mosteiro da ordem de Santo 
Agostinho em Aspam, 87. 
da com panhia em Macau para japões e chi- 
nas, 88, 89. 300. 

dos franciscanos em Cranganor, 83, 84, 

85, 128, 297. 

no bispado da Serra, 246. 

de Vaypicola, 84, 85, 298. 

Sena e Tete, 228. 

Sentencear á morte não podem os ouvido* 
res geraes, 203. 

Seiíaeira* Yid. Lopes, e Monroyde Sequeira. 

serifto» ou Siríão, 123, 351, 352, 353,354, 
355,357. 

(Porto de) 23, 24, 355, 356. 

Serrfto (Sebastião) 409. 

Vid. Teixeira Serrão. 

Siifiiaes a bordo da armada do conde da Feira, 
223. 

a bordo, 250. 

Silva (Gonçalo da) Inauisidor de Goa, official 
dos contos, 267, 284, 296. 

(Licenceado Nicolau da) Ouvidor para a 

China, 71, 204. 

^Vid. GomeSt e Pereira da Silva. 

Coelho (Jorge da) capitão da fortaleza de 

Baçaim, 3. 

-da Cunha (Manuel da) capitão do galeZo 



S. João Evangelista, 399. 
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■Uva de Meneses (Fernão da} 373. 

(FranciscAda) capitão morda guarda 

is nans da China, 42. 

(Pedrada) capitão da fortalezade Da- 
mão, 3, 372. 

a(Joséda)31S. 
a»*, Vid. Vilèt de Sinuu. 
mõfM (André) piloto da naa Nossa Senhora 
da Oliveira, 2U. 

(Licen«eado António) deão da Sé de Goa, 

12S. 

■l^oelrs (Fr. António de) vinrio geral da 
ordem dos pregadores, 87, 299, 300. 
•TM [BarOiolomeu) SO, 31S, 376, 377. 
—de Carvaltio (Simão) desembargador da 
Relação de Goa, provedor mór dos defun- 
tos, juiz dos feitos da Coroa, 124, 139, 
204, 230, 378, 399. 
—de Góes (Bartholomeu) 49. 
Iré Pereira (Francisco) capitão do galeão 
Bom Jesus, 391. 
i a Ceylão. 27. 
a, 7. 375. 
■ mercadores, de Diu, 183. 

«•faia, (88, 389. 

—(Costa de) 228. 

(Parcel de) 389. 

•«Idadoii. 61, 64, 127, 166, 172. 

idos do reino, 16S. 

idos do reino, mortos ao desamparo, 127. 

• (jue vão invornar às fortalezas, 332. 

das fortalezas da índia, 378. 

a mais na matricula, 239. 

e mais pessoas que não esteiam na matri- 
cula, não vençam soldo, 418. 

em Ceylão, 342, 390. 

para priisidio da fortaleza de Malaca, 338, 

539. 

para a fortaleza de Moçambique, 1, 117, 

187, 227, 269. 

para presidio de Ormuz, 322. 

•oldOB a solilodos, 33. 

«olor (Ilha de) 98. 

••DMt (Alexandre de) capitão da fortaleza de 
Maoar, 6. 

(Henrique de) 114, 115, Utí, 117, 119, 

120, lii, 123, 124, 126, 128, 130, 131, 

133, 134, 135, 136,210. 

(D. Maria de) filha de Luiz Pereslrello, 4. 

• Vid, Correia, Lobo, e Rodrigues de Sousa. 

Coutinho (Manuel de) governador da ín- 
dia, 192.314. 

Falcão (Francisco de) secretario do Estado 

da índia, 107, 140, 186, 300, 348, 384, 
388,404. 

■onto (Francisco do) mestre dos carpinteiros 
daBibeirade Goa,'caval]eirodacasad'el- 
rei. 46. 

■obBcrlpflIea (Defeitos das) das patentes 
dos cargos, 169. 

~ > do reino de Ormuz, 14^ 63, 88, 



Ivea. 29, 80. 



«allStt de Lara, S18. 

da Xirai, 11, 82, 219, 3». 

««■diva. 28, 111, 173, 178, 176, U7, 348, 

384, 388, 386. 
■■porlnteHdeMM da fazenda nu forUl^ 

ias do Norte. 340. 
■aperta tendente* enviados ás fnililiiii, 

41. 
e vedores da fazenda mandados a Onnai, 

193. 
SaperloF da companhia em Diu, 247. 
■nperlorca das religiões, 266, 310. 
«■rrate. 168. 

(Barra de) 130. 

(Cosu e terra de) 99. 

(Porto de) 130, 339. 

NarrareSo. governador das terru do Meli» 

que, 184. 
■rnodo na Serra de Angamalé, 108. 



Tacawi wtn m. ou Ilha Formosa, 335. 
Tanaçarin (Porto de) 349. 
Tanadar de Qrancavara, 232. 
Tanadarew de BanTia e Pondà, 96. 

de Chaul, 3, 28, 98. 

Taufam. moeda, 107. 

Tavay (Porto de) 349. 

Taveira. Yid. Amarai Taveira. 

Vavora (Ruy Lourcnçode)vice-reÍ da índia, 

253, 261, 264, 273, ^, 2S.>. 287, 296, 

305, 308, 313, 322, 332, 3:SI}, 337, 338, 

340, 341, 343, 345, 347, 3 'W, 389, 380. 

361, 365, 367, 369, 372, 377, 382, 385, 

387, 392, 394, 398, 404, 405, 413,414. 
Teixeira (Estâvão) capitão de umacaravela. 

100. 
(D. Francisca) ou deVasconcellos, mulher 

do rei das Maldivas, 263. 
(Francisco) niho da rainha das Maldivas, 

morto na armada do Sul, 148, 234. 
de Macedo (António) capilào da fortalesa 

de Mancalor, Glho da rainha dae Maldivas, 

148, 234. 

(Jeronymo) 149, 238, 263. 

Serrão (João) cavalleiro fidalgo, 382. 

Tellca (Braz) capitão mór de uma armada da 

Índia, 239, 289, 308. 
(Fernão) 8, 10, 16, 22, 26, 29, 33, 39. 

43. 45. 

de Santarém (Jeronymo) 373. 

Vid. Honum THles. 

Tença ao filho de Mamede Xá, 79. 

ao príncipe de Cocbim, 76. 

Tença*. 64, 230. 

Tercenaa para recolher as galés, 33. 

Terc«»s. direitos, 330. 

do cravo pagos na alfandega de Malaca, 

403. 
Temate, 189, 211. 
Terra» em Ceylão, reparlam-se aoi ehrist^tt 

da 008b da Pescaria, 3U. 



YAL 



«39 



VIE 



Vemui dos pagodes de Geyllo; 163. 
TestanteMMs eseriptos por frades, 160. 
Vetet 228, 229. 
THemvdo (Valentim) mestre da fabrica das 

naus, 24z. 
Tlie»oarelro geral de Goa, i99, 264, 3i8, 

380,406. 
TlneMNiro do reino de Pegú, 351. 

do pagode de Tripiti, 350. 
Vlienoiiros do Tangd, 348. 
Tlioiné (São) de Meuapor, cidade, 75, 320, 

359. 
-— ^Costa de São) 145. 
TllMi«, Yid. Gonçalves Tibw. 
Tidore»211. 
Timor (Ilha de) 98. > 
«inoco de Sá (Miguel) ouvidor da fortaleza 

de Moçambique, 42. 
TomUo das aldeias de Ceylao, 139, 236, 240. 
das aldeias doadas aos religiosos de S. 

Francisco em Ceylão, 305. 

das terras dos pagodes de Ceylão, 164. 

da cidade de Cnaul, 409. 

-da fazenda, mercês e dotes das ordens re- 



ligiosas na índia, 267. 
Torrado (Fr. Domingos) bispo de annel do 

arcebispado de Goa, 238, 302. 
Torre de d. Gião, lOi. 
Torres (Jeronyma de) órfã do recolhimento 

do castello de Lisboa, 243. 
Traçadot Yid. Gonçalves Traçado. 
Trani^aliar (Freguezia de) 285. 
Tranifaeiras* 38. 
— '• — de Baçaim, 333. 
Tratado secreto do rei de Cochim com o de 

Travancor, 122. 
TravaMcor, 245, 257. 
Treyaas que o rei de Cochim queria com o 

Samorim, 147. 
com os Esudos de Hollanda, 252, 270, 

332, 341, 342, 360. 
Trlliato sobre a compra e venda de casas em 

Diu, 183. 
Troncos e prisões da índia, 209. 
Tnrvxft (Príncipe) ou Turruxà, irmão do rei 

de Ormuz, 14, 15, 53, 80, 365, 383. 

(Mulher de) 366. 

Turco» ou gran-senhor, 11, 13, 29, 87^ 121, 

170, 220, 325, 360. 
Turcos* 11, 220, 255, 323, 324. 
Turquia, 48, 220. 
Tutucorim, 310, 386. 



Uui por cento para fortificação, 3, 32, 86, 90, 
94, 96, 123, 126, 129, 178, 181,227, 334. 
Urgfto Corla, em Ceylão, 384. 



Taseoncellos (Bartholomeu de) ouvidor ge» 
ral e vedor da fazenda de Ormuz, corretor 
mór da pedraria, 70, 107, 126,204, 408. 

(Sancho de) 267. 

de Castello Branco (Nuno) capitão de Ba- 
çaim, 333. 
-Coutinho (Álvaro) 192, 314. 

Freire (Antão) vedor da fazenda de Gey* 

Ião. 139, 164, 236, 240, 304. 

iTedor da fazenda do Estado da índia, 67, 68, 
103, 199, 214, 231, 247, 288, 314, 361, 
376, 407, 413. 

da fazenda para Ceylão, 59, 61, 139, 162, 

305. 

- — da fazenda de Cochim, 68, 69, 202, 231, 
262. 

da fazenda de Malaca, 140. 



-da fazenda de Ormuz, 327. 



ITedores da fazenda, 232. 

de Cochim, 68. 

de Goa, 68. 

Tellio da Fonseca (André) 375. 

Pereira (Nuno) capitão de Moçambique, 

287, 290. 
Teloso (Manuel) piloto da nau Salvação, 244. 
Tenda da Cuja, em Chaul, 34. 
Teneza, 56. 

(Golfam de) 50. 

Tenesiauos* 57. 

Tentapanaiqae, 73, 74, 144, 167, 253, 

254, 255. 
Vereadores da camará de Goa, 179. 

e procuradores de Goa, 110. 
Viai^ein concedida a Cochim para sua forti- 

fícacão 7 

de Banda,' 149, 235, 263. 

da China, 5, 22, 85, 126, 180, 182, 189, 

258, 260, 268, 303, 335, 344. 
da China para o Japão, 149, 263, 396, 

396. 

do Japão, 37, 92, 182, 239, 338. 

de Maluco, 263. 

de Martavão, Tavay e Arracão, 175. 

de Suaquem, porto do estreito de Meca, 

184. 

-de Tanaçarim e de Junçalão, 175. 



Viai^ens de Tanaçarim, 355, 356. 
Vias, 142, 143. 

dos papeis que se mandarem da índia, 

104. 



iralente (Licenceado Domingos Vicente) 241. 
iralladolidt il6. 



de successão do governo da índia, 17, 103, 

404. 

Vice-reis da índia, 13, 30, 40, 70, 71, 85, 
97, 106. 172, 232, 241. 

não vão assistir ao despacho dos contos, 

409. 

não vão á Relação senão uma vez no mez, 

203. 

não passem ao Sul, 249. 

intromettídos na jurisdic^ do rei de Or- 
muz, 14. 

Tietra (Padre Francisco) provincial da com- 
panhia de Jesus, 300. 
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Vieim (Joio) feitor de Moçambique, SMi 

Tisari^ de Angâmaléy 82. 

«-—de Grangnor, 82, 238. 

Tigarios» z66. 

— — proTinciaes de S. Domingos e Santo Agos- 
tinho, 346. 

Tigia na fortaleza de Diu, 184. 

Tisia» para os baluartes de Ghaul, 94. 

Ttlte de Simas (António) secretario do con- 
selho da índia, 213, 218, 22S, 230, 245, 
261, 262, 263, 269, 261, 271, 273, 274, 
281, 282, 296, 296, 312, 319, 341, 363, 
364, 366, 367, 368, 369, 370, 396, 398, 
401, 403, 410, 412, 417, 418. 

Tillieca» (António de) nomeado secretario 
do Estado da índia, escrivão da alfandega 
de Goa, 107. 

Tinlio para missas, 83. 
-para Honomotapà, 376. 



Ttena 6 anil» rara Rios de Seoa, 909. 
irtrlvella» rei da Cochim, 37. 
Tlaitaflles dos arcebispos de Goa, 303. 
"WÈmitmã^w da ordem de Sio Frandsoo, 290. 
irtsitaAoreii das feitorias, 41. 
mmum das jproyisões de pagamentos, 362. 
irtuwast caoeças de casai, 110, 118. 

com tenças por serviços de seus maridos, 

170. 



da Pérsia, 11, 14, 170, 218, 219, 237» 

238, 322, 324, 326, 326, 329, 360. 
de Onnuz, 66. 
Xariffto Maluco, capitão de Pondi ^jp^^^^ 

nador das terras do Idalcao, 38, 73, 74, 

121, 122. 
UmeBM (Fernão) 406. 
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